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Expediente: 

Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte - FEMURN 

 

 

    DIRETORIA 

    BIÊNIO 2021-2022. 

 

 

Presidente: Anteomar Pereira da Silva (Babá) - Prefeito de São Tomé 

 

1º Vice-presidente: Júlio César Soares Câmara - Prefeito de Ceará-Mirim  

 

2º Vice- presidente: Luciano Silva Santos - Prefeito de Lagoa Nova  

 

3º Vice-presidente: Valdenício José da Costa - Prefeito de Tibau do Sul  

 

4º Vice-presidente: Marina Dias Marinho - Prefeita de Jandaíra  

 

5º Vice-presidente: Kerles Jácome Sarmento - Prefeito de Marcelino Vieira  

 

1º Secretário: Ivanildo Ferreira Lima Filho - Prefeito de Santa Cruz  

 

2º Secretário: Jéssica Lourine de Assis Amorim - Prefeita de Almino Afonso   

 

1º Tesoureiro: Clécio da Câmara Azevedo - Prefeito de Bom Jesus 

 

2º Tesoureiro: José Renato Teixeira de Souza - Prefeito de São Miguel do Gostoso  

 

CONSELHO FISCAL:  

 

1 - Sérgio Fernandes de Medeiros - Prefeito de Serra Negra do Norte  

 

2 - Francisca Shirley Ferreira Targino - Prefeita de Messias Targino  

 

3 - Conceição de Maria Gomes Lisboa Rocha - Prefeita Caiçara do R do vento   

 

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL  

 

1 - Manoel dos Santos Bernardo - Prefeito de João Câmara  

 

2 - Osivan Sávio Nascimento Queiroz - Prefeito de Lagoa Salgada  

 

3 - Sonyara de Souza Ribeiro Ferreira - Prefeita de Lagoa de Velhos 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte  é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARI  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO TERMO DE 

COLABORAÇÃO CREDENCIAMENTO Nº 005/2021/SMS-FMS 

 

CONTRATANTE:FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ACARI/RN 

CNPJ nº11.826.099/0001-00 

CONTRATADO:INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 

HUMANO - (IDH) 

CNPJ nº10.443.512/0001-86 

OBJETO: Execução de atividades em saúde do Sistema Único de 

Saúde - SUS, conforme detalhado no Plano de Trabalho, em regime 

de mútua cooperação, para consecução de finalidades de interesse 

público no Município de Acari/RN. 

VALOR DO ACRÉSCIMO:R$ 491.000,00 (quatrocentos e noventa 

e um mil reais), em 03 (três) parcelas mensais iguais de R$ 

163.666,66 (cento e sessenta e três mil, seiscentos e sessenta e seis 

reais e sessenta e seis centavos). 

FUNDAMENTO LEGAL:Art. 57 da Lei nº 13.019/2014. 

  

Acari/RN, em 01 de abril de 2022. 

 

  

EWERTTON SALES DE MEDEIROS - 
Secretário de Saúde Pública do Município de Acari/RN - 

Contratante 

  

THALLYSSON PINTO CÂNDIDO - 
Representante Legal -  

Contratado 

Publicado por: 
Virgínia Lélia Cunha Galvão 

Código Identificador:62FC37EC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

035/2022 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2475/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2022 
  

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
  

O MUNICÍPIO DE ACARI, com endereço na rua Napoleão Antão, 

nº 100, no bairro Ari de Pinho, inscrito no CNPJ nº 08.097.008/0001-

20, através de sua Pregoeira, designada pela Portaria nº 016/2022, 

torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar na 

modalidade de PREGÃO na forma ELETRÔNICA do tipo maior 

desconto por item, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS 

DE AR E PROTETORES DE CÂMARA DE AR, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DO MUNICÍPIO 

DE ACARI/RN. A realização do certame está prevista para o dia 18 

de maio de 2022, às 08:01 horas (horário de Brasília/DF). 

O Edital e seus componentes encontram-se à disposição dos 

interessados na sede da Prefeitura Municipal, no horário das 07:00 às 

13:00 horas e nos seguintes sites: www.acari.rn.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

Acari/RN, 04 de maio de 2022. 

  

VIRGINIA LÉLIA CUNHA GALVÃO 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Virgínia Lélia Cunha Galvão 

Código Identificador:F6677AF8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

036/2022 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2557/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2022 
  

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
  

O MUNICÍPIO DE ACARI, com endereço na rua Napoleão Antão, 

nº 100, no bairro Ari de Pinho, inscrito no CNPJ nº 08.097.008/0001-

20, através de sua Pregoeira, designada pela Portaria nº 016/2022, 

torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar na 

modalidade de PREGÃO na forma ELETRÔNICA do tipo maior 

desconto por item, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VEICULAR 

DE PEQUENO PORTE E LINHA PESADA (MAQUINÁRIO), 

DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA FROTA DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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ACARI/RN. A realização do certame está prevista para o dia 18 de 

maio de 2022, às 09:31 horas (horário de Brasília/DF). 

O Edital e seus componentes encontram-se à disposição dos 

interessados na sede da Prefeitura Municipal, no horário das 07:00 às 

13:00 horas e nos seguintes sites: www.acari.rn.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

Acari/RN, 04 de maio de 2022. 

  

VIRGINIA LÉLIA CUNHA GALVÃO 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Virgínia Lélia Cunha Galvão 

Código Identificador:F3BAE816 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA - CREDENCIAMENTO Nº 

005/2022 

 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 
  

CREDENCIAMENTO Nº 005/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1615/2022 
  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA 

COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, EM 

REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO, SOB A ÉGIDE DA LEI 

FEDERAL Nº 13.019/2014 E SUAS ALTERAÇÕES, ATRAVÉS 

DE TERMO DE COLABORAÇÃO, PARA A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS, AÇÕES, PROCEDIMENTOS E ATIVIDADES EM 

SAÚDE DO SUS. 
  

A COMISSÃO ESPECIAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que a sessão pública 

realizada no dia 29 de abril de 2022, às 09 horas, deflagrou-se 

DESERTA verificando o não envio e/ou recebimento de qualquer 

proposta por instituição/organização interessada em participar do 

credenciamento. Assim sendo, diante de não terem acudido 

interessados, a Comissão decidiu encerrar a sessão. 

  

Acari-RN, 29 de abril de 2022. 

  

SANDRA APARECIDA DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão Especial de Chamamento Público 

  

Publicado por: 
Virgínia Lélia Cunha Galvão 

Código Identificador:727BAF0F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE PRORROGAÇÃO - CREDENCIAMENTO Nº 

005/2022 

 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1615/2022 
  

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
  

A COMISSÃO ESPECIAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, torna 

público, para conhecimento dos interessados a prorrogação do prazo 

de CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA 

COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, EM 

REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO, SOB A ÉGIDE DA LEI 

FEDERAL Nº 13.019/2014 E SUAS ALTERAÇÕES, ATRAVÉS 

DE TERMO DE COLABORAÇÃO, PARA A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS, AÇÕES, PROCEDIMENTOS E ATIVIDADES EM 

SAÚDE DO SUS. 
  

ENTREGA DOS ENVELOPES 
LOCAL: SETOR DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ACARI/RN 

ENDEREÇO: RUA PROFESSORA PORFÍRIA PIRES, Nº 64, 

BAIRRO ARY DE PINHO, ACARI/RN 

PERÍODO: DE 05/05/2022 A 06/06/2022 

HORÁRIO: 08:00 às 12:00 horas (até último dia útil anterior à data 

marcada para a abertura dos envelopes) 

  

ABERTURA DOS ENVELOPES: CLASSIFICAÇÃO E 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

LOCAL: SETOR DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ACARI/RN 

ENDEREÇO: RUA PROFESSORA PORFÍRIA PIRES, Nº 64, 

BAIRRO ARY DE PINHO, ACARI/RN 

DATA : 06/06/2022 

HORÁRIO: 14:00 horas 

  

CONDIÇÕES PARA A RETIRADA DO EDITAL: O Edital 

encontra-se a disposição dos interessados na Comissão Especial de 

Chamamento Público da Secretaria Municipal de Saúde, segunda a 

sexta feira, no horário das 08:00 às 12:00 hs, no seguinte endereço: 

Rua Luiz Freire da Costa, sn, Acari/RN, ou através do site: 

www.acari.rn.gov.br. 

  

Acari-RN, 04 de maio de 2022. 

  

SANDRA APARECIDA DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão Especial de Chamamento Público 

  

Publicado por: 
Virgínia Lélia Cunha Galvão 

Código Identificador:5865123D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO 

16º EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS 

APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE 

ACARI/RN - EDITAL Nº 01/2016 – EM CUMPRIMENTO AO 

TAG Nº 001/2020, DO TCE/RN, PARA PREENCHIMENTO DE 

VAGAS REMANESCENTES. 

 

O Município de Acari/RN, dando cumprimento à Cláusula Primeira, 

item 1.1, do Termo de Ajustamento de Gestão – TAG nº 001/2020, 

celebrado com o Ministério Público de Contas do Tribunal de Contas 

do Rio Grande do Norte, devidamente homologado por intermédio do 

Acórdão nº 31/2020-TC, do TCE/RN, de ordem do Sr. Prefeito 

Municipal, a Secretaria Municipal de Tributação e Administração do 

Município de Acari/RN,e considerando a prorrogação do prazo de 

validade do Concurso Público do Município de Acari – Edital nº 

001/2016, por 180 (cento e oitenta) dias, publicado em 23 de março de 

2022, torna pública a CONVOCAÇÃODOS SEGUINTES 

CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO Nº 

001/2016, em razão da necessidade pública de suprir a vacância 

do quadro de Auxiliar de Serviços Gerais da Unidade Escolar 

Antônio Ladislau Lopes Galvão, localizado na zona rural do 

Povoado Bulhões, e em razão da necessidade de suprir a 

necessidade do quadro de Agente Administrativo na sede da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes do 

Município de Acari: 
  

AGENTE ADMINISTRATIVO - PREFEITURA MUNICIPAL 

  
Candidato Nota Final Classificação 

CIBELE SILVA DAMASCENO 28,00 10 

  

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - PREFEITURA MUNICIPAL 

  
Candidato Nota Final Classificação 

GRACIONE NUNES PEREIRA 25,00 22 

  

I - Os candidatos relacionados neste Edital de Convocação deverá, até 

o prazo máximo de 19 de maio de 2022, como condição para a sua 

posse, apresentar os documentos e tomar as providências relacionadas 

no Item XV - DO PROVIMENTO DOS CARGOS - do Edital do 

Concurso, quais sejam: 
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a) Cópia de comprovação dos pré-requisitos/escolaridade constante no 

item III do Edital; 

b) Cópia Certidão de nascimento ou casamento (conforme o 

respectivo estado civil); 

c) Cópia da certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos; 

d) Cópia do cartão de vacina dos filhos menores de 14 anos; 

e) Cópia do comprovante de residência com bairro e CEP; 

f) Cópia do Título de eleitor, com o comprovante de votação na última 

eleição ou certidão de quitação eleitoral fornecida pelo cartório 

eleitoral; 

g) Cópia do Certificado de reservista ou de Dispensa de Incorporação, 

para os candidatos do sexo masculino; 

h) Cópia da Cédula de identidade; 

i) Cópia da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social (página 

com foto-frente e verso e todos os contratos de trabalho assinado e a 

seguinte em branco); 

j) Declaração de Bens e Valores; 

l) Cópia comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – 

CPF; 

m) Cópia do documento de inscrição de PIS ou PASEP, se houver; 

n) 2 (duas) fotos 3X4 recente, colorida (fundo branco); 

o) Dados bancários; 

p) Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de 

Informações Sociais (CNIS) completo com remunerações expedido 

pelo INSS; 

q) Declaração de que não exerce cargo ou função pública não-

acumulável na administração pública federal, estadual ou municipal, 

conforme vedação constante das normas do artigo 37, incisos XVI e 

XVII, e § 10 da Constituição Federal; 

r) Folhas de antecedentes da Policia Federal e certidão de 

antecedentes criminais expedidas pelas Justiças Federal e Estadual 

onde o candidato tenha residido nos últimos cinco anos e outros 

necessários ao cadastramento. 

II - O candidato nomeado deverá passar por avaliação médica que 

deverá constar de exames básicos, devendo o candidato gozar de boa 

saúde física e mental, comprovadas em inspeção médica, devendo o 

candidato, ainda, apresentar os seguintes exames: 

a) Hemograma completo; 

b) ABO + RH; 

c) Colesterol total e frações; 

d) Bioquímica do sangue: Glicose, uréia, creatinina, ácido úrico, 

triglicerídeos, TGO, TGP; 

e) Sorologia de Lues ou VDRL; 

f) Sorologia de doenças de Chagas; 

g) Sorologia para hepatite “B” e “C”; 

h) EAS; 

i) EPF; 

j) Eletrocardiograma com parecer do cardiologista; 

l) Eletroencefalograma com parecer do neurologista; 

m) Raio-x do tórax com parecer do radiologista; 

n) Audiometria tonal com laudo; 

m) Exame oftalmológico: acuidade visual sem correção, acuidade 

visual com correção, tonometria, biomicroscopia, fundoscopia, 

motricidade ocular e senso cromático, regulamentado por Portaria de 

convocação. 

III - A não apresentação de qualquer um dos documentos 

comprobatórios fixados no presente item, dentro do prazo legal, 

tornará sem efeito sua nomeação. 

IV- Além da apresentação dos documentos relacionados neste item, a 

posse do candidato ficará condicionada à realização de inspeção 

médica realizada por Junta Médica indicada pela Secretaria Municipal 

de Administração, Tributação e Finanças da Prefeitura Municipal de 

ACARI. 

V - Na impossibilidade do comparecimento do candidato, este poderá 

se fazer representar por procurador legalmente constituído, mediante 

procuração pública para tal fim. 

VI - A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para a 

investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em 

prova documental acarretarão cancelamento da inscrição do 

candidato, sua eliminação no respectivo Concurso Público e anulação 

de todos os atos com respeito a ele praticados pela Secretaria de 

Administração, Tributação e Finanças da Prefeitura Municipal de 

ACARI, ainda que já tenha sido publicado o Edital de Homologação 

do Resultado Final, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

VII - O não comparecimento no prazo fixado por este Edital implicará 

na renúncia tácita do convocado e, consequentemente, na perda do 

direito à nomeação ao cargo para o qual o candidato foi aprovado. 

  

Acari/RN, 04 de maio de 2022. 

  

WELLINGTON ARAÚJO JÚNIOR  
Secretário Municipal de Tributação e Administração 

Publicado por: 
Virgínia Lélia Cunha Galvão 

Código Identificador:BE2308CE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 047/2022- SEMTA 

 

O SECRETÁRIO DE TRIBUTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ACARI/RN, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas e nos termos do Decreto nº 053/2022 de 25 de 

janeiro de 2022, que institui valores para concessão de Diárias. 

  

RESOLVE 
  

FAZER CONCESSÃO 0,5 (meia), ao (à): 

  
SERVIDOR (A): Ewertton Sales de Medeiros 

CARGO: Secretário 

MATRÍCULA: 10712 

DOCUMENTOS: CPF: 100.343.434-74 RG: 2.689.732 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  07h 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
Oficial 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Participar de reunião sobre planejamento regional de saúde a ser realizada no Sindicato dos 

Trabalhadores de Caicó/RN. 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

0,5 Caicó/RN 03/05/2022 R$ 88,00 R$ 44,00 

  

Importa a quantia de R$ 44,00 (quarenta e quatro reais) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Acari/RN, 02 de maio de 2022. 

  

WELLINGTON ARAÚJO JÚNIOR 
Secretário de Tributação e Administração 

Publicado por: 
Virgínia Lélia Cunha Galvão 

Código Identificador:6024D905 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 048/2022- SEMTA 

 

O SECRETÁRIO DE TRIBUTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ACARI/RN, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas e nos termos do Decreto nº 053/2022 de 25 de 

janeiro de 2022, que institui valores para concessão de Diárias. 

  

RESOLVE 
  

FAZER CONCESSÃO de 0,5 (meia) diárias, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): DIOGO BEZERRA DUARTE 

CARGO: Secretário Extraordinário de Projetos Especiais  

MATRÍCULA: 10758 

DOCUMENTOS: CPF: 008.554.814-63 RG: 1545940 

LOTADO (A): Secretaria de Transportes e Obras 

HORÁRIO DE SAÍDA:  07:00 horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Oficial 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Participar de reuniões na SEPLAN em Natal/RN. 

QUANT. DESTINO DATA 

V. 

UNIT. 

R$ 

V. 

TOTAL 

R$ 

0,5 Natal/RN 04/05/2022 
R$ 

165,00 

R$ 

82,50 
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Importa a quantia de R$ 82,50 (oitenta e dois reais e cinquenta 

centavos) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Acari/RN, 04 de maio de 2022. 

  

WELLINGTON ARAÚJO JÚNIOR 
Secretário de Tributação e Administração 

Publicado por: 
Virgínia Lélia Cunha Galvão 

Código Identificador:C1B1428E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXANDRIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 258, DE 03 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA Nº 258, DE 03 DE MAIO DE 2022. 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALEXANDRIA/RN, no uso das 

atribuições que lhe conferem os artigos 7º, inciso I e 45, inciso IV, 

ambos da Lei Orgânica Municipal; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1o – Nomear o(a) Senhor(a) IVANILDO GABRIEL 

FERREIRA, para o Cargo em Comissão de Assessor Nivel B, da 

Prefeitura Municipal, símbolo CC-09, com suas funções na Secretaria 

Municipal de Tributação e Finanças. 

  

Art. 2o – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO NOÉ ARNAUD, SEDE DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALEXANDRIA/RN, EM 03 DE MAIO DE 2022. 

  

JEANE CARLINA SARAIVA DE SÁ 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Marcos Alberto da Silveira Mesquita 

Código Identificador:F727D7AE 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

ALEXANDRIA - IPAMA 

PORTARIA Nº 023, DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

O Sr. FRANCISCO MARCOLINO NETO, Presidente do Instituto de 

Previdência do Município de Alexandria – IPAMA, consoante 

Portaria de Nomeação PMA/GP nº 19, de 04 de Janeiro de 2021, no 

uso de suas atribuições legais encartadas no artigo 23, da Lei 

Ordinária Municipal nº 840, de 01 de junho de 2005 e; 

  

CONSIDERANDO o protocolo administrativo junto a esta Autarquia 

Previdenciária requerendo a Aposentadoria por Tempo de 

Contribuição e Idade pela servidora pública municipal, a Sra. Maria 

da Conceição da Silva Figueredo, admitida no serviço público 

municipal em 01/02/1986, ocupando cargo de Auxiliar de Serviços 

Gerais, lotado na Secretaria de Saúde, inscrita na matrícula nº 76-1; 

  

CONSIDERANDO que a Requerente preenchera os requisitos legais 

para obtenção do benefício pleiteado, estatuídos no art. 3º, da Emenda 

Constitucional nº 47/2005, consoante corrobora a Certidão de Tempo 

de Contribuição emitida pela Secretaria Municipal de Administração 

do Município de Alexandria/RN; 

  

CONSIDERANDO que a emissão do Parecer da Assessoria Jurídica 

do IPAMA pugna pelo deferimento do pleito; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER a MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA 

FIGUEREDO, brasileira, servidora pública municipal, lotado na 

Secretaria Municipal de Saúde, função de Auxiliar de Serviços Gerais, 

portador da carteira de Identidade nº 1.562.060 SSP/RN e do CPF/MF 

nº 876.162.384-91, APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO E IDADE, cadastrada sob o número 

101.2022.008-3, nos termos do art. 3º da EC nº 47/2005, como sendo 

a forma mais vantajosa para a servidora, aposentando-se com 

proventos integrais, que corresponderão a título de provento básico, a 

remuneração básica da servidora no cargo efetivo em que ser der à 

aposentadoria, adicionando ao provento básico, em rubricas próprias, 

o valor das verbas incorporadas, que correspondem a 05 (cinco) 

quinquênios nos termos do inciso I do §4º do art. 57 da Lei Orgânica 

Municipal c/c a norma disposta no § 2º do art. 55 da Lei Municipal nº 

819/2003. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as contrárias. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Alexandria/RN, 04 de maio de 2022 

  

FRANCISCO MARCOLINO NETO 
Presidente do IPAMA 

Portaria Nº 019/2021 

  

Publicado por: 
Francisco Marcolino Neto 

Código Identificador:4E8C4599 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO Nº. 001 DISPENSA Nº. 029/2021 

CONTRATO N° 022/2021 

 

PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO PRORROGANDO A 

VIGENCIA DO CONTRATO PARA A LOCAÇÃO DE IMOVEL 

DESTINADO PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

  

O MUNICÍPIO DE ANGICOS, CNPJ: 08.085.409/0001-60; pessoa 

jurídica de Direito Público Interno, com endereço administrativo à Av. 

Sen. Georgino Avelino, 118, Centro, Angicos/RN CEP: 59.515-000, 

ora representado por seu prefeito Constitucional, MIGUEL 

PINHEIRO NETO, RG: 656.153-SSP/RN; CPF: 406.644.654-04, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado na Praça José da Penha, 89 

– Centro - Angicos/RN, abaixo assinado, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado o Sr. RICARDO 

MAGNO TORRES MOREIRA, residente e domiciliado à Rua 

Raimundo Miguel da Cunha, S/N, Alto da Alegria, Angicos/RN, 

inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 536.455.374-49, doravante 

denominado simplesmente de LOCADOR, com fundamento na Lei 

nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o 

presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente termo Aditivo tem pôr 

objetivo alterar A CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA, de 

comum acordo, ficando neste ato o prazo prorrogado a vigência do 

contrato até 31 de dezembro de 2022; nos termos do Inc. II do Art. 

57 da Lei 8.666/93 e alterações. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas todas as demais 

Cláusulas e condições não modificadas por este Primeiro Termo 

Aditivo, as quais são expressamente ratificadas. 

  

E por estarem assim concordes, firmam este documento em 02 (duas) 

vias de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas 

a tudo presentes. 

  

Angicos/RN, 04 de Abril de 2022.  
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Pela Contratante: 

  

Pela Contratada 

  
MIGUEL PINHEIRO NETO RICARDO MAGNO TORRES MOREIRA 

CPF: 406.644.654-04 CPF: 536.455.374-49 

Prefeito Municipal Contratada 

 

Publicado por: 
Tonyzette Darlyton da Silva 

Código Identificador:99A10BB0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 047/2022 

 

PORTARIA Nº 047/2022, DE 04 DE MAIO DE 2022. 
  

“Institui Comissão de seleção para o Chamamento 

Público das Parcerias a serem firmadas pela 

SECELTE – Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento 

Econômico, e dá outras providência”. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ANGICOS, ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições conferidas 

pelo art. 74, inciso XII, da Lei Orgânica do município de Angicos/RN, 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º Fica instituída, a Comissão de Seleção para Chamamento 

Público, a qual está destinada a selecionar as parcerias celebradas com 

organizações da sociedade civil para firmar termo de colaboração ou 

termo de fomento, no âmbito da Administração Pública Municipal, 

pertinentes à pasta da SECELTDE – Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico, respeitadas 

as condições e os critérios de seleção estabelecidos nos Editais de 

Chamamento Público respectivamente. 

  

Art. 2º A Comissão de que trata o artigo antecedente será composta 

pelos seguintes membros: 

I. Katia Silene da Silva Pereira – matrícula nº 8338– SECELTDE 

II. Jorge Luiz Pereira Cruz – matrícula nº 5444– SECELTDE 

III. Ronaldo Rocha dos Santos – matrícula nº 8648 – SECELTDE 

  

Art. 3º Para subsidiar seus trabalhos, a comissão poderá solicitar 

assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse 

colegiado, da respectiva política pública objeto do chamamento em 

processamento e julgamento. 

Art. 4º A Comissão, bem como a nomeação de seus membros terá 

vigência a contar da publicação da presente Portaria até a assinatura 

do termo de colaboração ou termo de fomento. Registrada em livro 

próprio e publicada por afixação supra. 

Art. 5º A Comissão solicitará auxílio e providência, quando houver 

necessidade de tomada de decisões que ultrapasse suas competências. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

  

Publique-se. Cumpra-se. 
  

Palácio Prefeito Espedito Alves, Gabinete do Prefeito Municipal 

de Angicos/RN, 04 de maio de 2022. 
  

MIGUEL PINHEIRO NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Maria da Costa Pinheiro 

Código Identificador:E65FEC01 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI 

 

SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO PREGAO PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2022. 

 

PROCESSO Nº. 07040003/2022 - PREGÃO PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2022. Fica HOMOLOGADA a 

decisão prolatada pelo Pregoeiro Oficial da Comissão Permanente de 

Licitação desta Prefeitura Municipal, nos termos do art. 38, inciso VII 

e art. 43, inciso VI da Lei 8.666/93 e Lei Federal n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, à (s) empresa (s) vencedora (s): Empresa: 

HERLANDSON DE OLIVEIRA FERNANDES, CNPJ: 

06.190.903/0001-69, vencedora do item 01, com o valor global de R$ 

62.930,00 (sessenta e dois mil novecentos e trinta reais). Conforme 

Ata de Julgamento anexa aos autos do processo.. Objeto: Elaboração 

de Registro de preços para Contratação de empresa especializada na 

confecção de Fardamentos personalizados para os Alunos da Rede 

Municipal de Ensino, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência). 

  

Apodi/RN, 02 de maio de 2022. 

  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Oliveira 

Código Identificador:1A2A9A36 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0947/2022 DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APODI-RN, no uso das suas 

atribuições legais e tendo em vista o que dispõe Art. 66, IV e VIII da 

Lei Orgânica do Município e demais legislação pertinente. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera o Senhor Danilo Henrrique Morais Castro 

Oliveira, do cargo em comissão de Gerencia Superior Executiva 

Avançada de Planejamento, Símbolo GSEA, da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento - SEMAP, na 

Estrutura Básica da Administração Pública Municipal de Apodi-RN. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Francisco Pinto, em Apodi-RN, 04 de maio de 2022. 

  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 
Prefeito Municipal de Apodi-RN 

  

ARIANA CINTHIA DANTAS DE PAIVA 
Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria nº 001/2021  

Publicado por: 
Airton Bandeira e Souza 

Código Identificador:09C15ADA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0948/2022 DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APODI-RN, no uso das suas 

atribuições legais e tendo em vista o que dispõe Art. 66 IV e VIII da 

Lei Orgânica do Município e demais legislação pertinente. 

  

CONSIDERANDO: o Edital de Convocação nº 026/2022, do Exmo. 

Sr. Prefeito Municipal de Apodi, publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, Código de 

identificação nº FF961987, no dia 19 de abril de 2022; 

  

CONSIDERANDO que a convocada para o cargo de Professor de 

Educação Infantil / Pedagogo – 30 horas, não compareceu à 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, no período de 
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18 a 28 de abril de 2022, no horário de 08:00h às 13:00h, para a 

entrega de documentos. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Desclassificar a convocada para o Cargo de Professor de 

Educação Infantil / Pedagogo – 30 horas, a concursada abaixo 

citada. 

  

Cintia Emanuella da Silva Medeiros 
  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Francisco Pinto, em Apodi-RN, 04 de maio de 2022. 

  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 
Prefeito Municipal de Apodi-RN 

  

ARIANA CINTHIA DANTAS DE PAIVA 
Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria nº 001/2021 

Publicado por: 
Airton Bandeira e Souza 

Código Identificador:F51D51A3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0949/2022 DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APODI-RN, no uso das suas 

atribuições legais e tendo em vista o que dispõe Art. 66 IV e VIII da 

Lei Orgânica do Município, Decreto Nº 02/2009, de 02 de janeiro de 

2009 e demais legislação pertinente. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Art. 1º - Determinar à Secretaria de Finanças deste 

município, depois observar as exigências legais, e que determine ao 

Sr. Tesoureiro, o pagamento de 01 (Uma) diária (s) no valor do 

montante de R$: 500,00 (Quinhentos reais) ao (a) senhor (a), Alan 

Jefferson da Silveira Pinto, para custear despesas na(s) viagem(ns) 

na cidade de Natal/RN, no(s) dia(s), 09 de maio de 2022, para 

participar do prêmio SEBRAE Prefeito Empreendedor XI edição. 

  

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Francisco Pinto, em Apodi-RN, 04 de maio de 2022 

  

ARIANA CINTHIA DANTAS DE PAIVA 
Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria nº 001/2021 

  

Publicado por: 
Airton Bandeira e Souza 

Código Identificador:F3E7FB8E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0950/2022 DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APODI-RN, no uso das suas 

atribuições legais e tendo em vista o que dispõe Art. 66 IV e VIII da 

Lei Orgânica do Município, Decreto Nº 02/2009, de 02 de janeiro de 

2009 e demais legislação pertinente. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Art. 1º - Determinar à Secretaria de Finanças deste 

município, depois observar as exigências legais, e que determine ao 

Sr. Tesoureiro, o pagamento de 01 (Uma) diária (s) no valor do 

montante de R$: 100,00 (Cem reais) ao (a) senhor (a), Ronaldo 

Adriane de Oliveira e Silva, para custear despesas na(s) viagem(ns) 

na cidade de Natal/RN, no(s) dia(s), 09 de maio de 2022, conduzindo 

o Senhor Prefeito à cidade de Natal/RN e de volta para a sede. 

  

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Francisco Pinto, em Apodi-RN, 04 de maio de 2022. 

  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 
Prefeito Municipal de Apodi-RN 

  

ARIANA CINTHIA DANTAS DE PAIVA 
Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria nº 001/2021 

  

Publicado por: 
Airton Bandeira e Souza 

Código Identificador:9760ADF0 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREZ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 070/2022 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE AREZ, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 57, V 

da Lei Orgânica do Município – LOM. RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear, a Sra. Edileide Cavalcante de Santana, portadora do 

RG nº 539.403 – SSP/RN, para o de cargo Subcoordenadora, lotada na 

Secretária Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arez/RN, 04 de maio de 2022.  

  

BERGSON IDUINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

CPF nº 379.417.984-68 

  

Publicado por: 
Hugo Galvão da Cunha 

Código Identificador:26895DF3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 071/2022 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE AREZ, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 57, V 

da Lei Orgânica do Município – LOM. RESOLVE: 

  

Art. 1º Acatar o requerimento formulado pela servidora Jucileide 

Inácio dos Santos, matrícula 96304-6, concedendo licença Prêmio 

pelo período de 90 (noventa) dias, de acordo com a Lei Complementar 

Nº 003/97. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arez/RN, 04 de maio de 2022. 

  

BERGSON IDUINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

CPF nº 379.417.984-68  
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Publicado por: 
Hugo Galvão da Cunha 

Código Identificador:E1CE6513 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 690/2022 

 

Proíbe a utilização, a queima e a soltura de fogos de 

estampidos e de artifícios. Assim como de quaisquer 

artefatos pirotécnicos de efeitos sonoros ruídos no 

município de Baía Formosa e dá outras providencias. 

  

Autor: Airton Tanoeiro Duarte Alves 

  

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE 

BAÍA FORMOSA/RN, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Orgânica Municipal, Faço saber que a Câmara de Vereadores 

aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º - Fica proibido a utilização, a queima e a soltura de fogos de 

estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos 

pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso em todo território do município 

de Baía Formosa. 

  

Paragrafo Único: Excetuam-se da regra prevista no “caput” deste 

artigo os fogos de vista, assim denominados aqueles que produzem 

efeitos visuais sem estampido, assim como similares que acarretaram 

barulho de baixa intensidade. 

  

Art. 2º - A proibição a que se refere esta lei, estende-se a todo 

município em recintos fechados e abertos, áreas públicas e locais 

privados. 

  

Parágrafo Único – Excetua-se desta proibição apenas o dia 31 de 

dezembro onde se realiza a tradicional festa de Réveillon no 

município de Baía Formosa. 

  

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 

90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

  

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Baía Formosa/RN, 02 de maio de 2022. 

  

CAMILA VERAS DE MELO CAVALCANTI 
Prefeita do Município de Baía Formosa 

  

Publicado por: 
Edson Barbosa da Silva 

Código Identificador:3ACD4B84 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 213, DE 25 DE ABRIL DE 2022 

 

Regulamenta, em âmbito municipal, a alteração da 

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Lei 

Federal n° 14.017 de 29 de junho de 2020, 

denominada Lei Aldir Blanc, do município de Baía 

Formosa/RN e dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BAÍA FORMOSA, Estado do 

Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, conferidas 

pela Lei Orgânica do Município de Baía Formosa/RN. 

CONSIDERANDO o estado crítico vivenciado pela classe artística no 

município de Baía Formosa/RN, tendo suas atividades paralisadas em 

virtude da Pandemia no Brasil, oriunda da proliferação do novo 

Corona vírus; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 14.017 de 29 de junho de 2020, 

que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a 

serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Congresso Nacional por meio de Decreto Legislativo nº 6 de 20 

de março de 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios objetivos 

para o enquadramento dos membros da classe beneficiada. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° Este Decreto altera a Comissão de Acompanhamento e 

Fiscalização da Lei Aldir Blanc, objetivando, precipuamente, 

desenvolver ações de apoio ao setor de cultura do município de Baía 

Formosa/RN. 

Parágrafo único: A comissão de Acompanhamento e Fiscalização da 

Lei Aldir Blanc atuará na organização, estruturação e fiscalização 

quanto a implementação das ações previstas na Lei n° 14.017/2020, 

denominada Aldir Blanc. 

  

Art. 2° A comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Lei Aldir 

Blanc será alterada, e constituída por representantes da Administração 

pública direta e os segmentos da sociedade civil, eleitos no Fórum 

Municipal de Cultura, sendo: 

Representantes do Poder Público: 
Laís Ferreira dos Santos Madeiro (Titular) - CPF/MF n° 466.654.554-

91 

Suzana Magaly do Nascimento (Suplente) - CPF/MF n° 655.160.874-

49 

Maria Bernadete de Souza Leite (Titular) - CPF/MF n° 396.601.414-

91 

Cibelle Costa Corrêa (Suplente) - CPF/MF n° 053.727.164-36 

Heulla Maria de Araújo Anacleto (Titular) - CPF/MF n° 095.251.504-

02 

Raquel Pereira da Silva (Suplente) - CPF/MF n° 700.123.764-77 

  

Representantes da Sociedade Civil 
  

Vânia Duarte da Silva (Titular) - CPF/MF n° 455359494-34 

Bárbara Coelho Souza Syllio (Suplente) - CPF/MF n°113.356.687-13 

Maria da Conceição de Sousa (Titular) - CPF/MF n° 143.808.544-34 

Alberes José Lemos da Silva (Suplente) - CPF/MF n° 056.560.704-92 

Alini Luana da Silva Nascimento (Titular) - CPF/MF n° 058.869.254-

90 

Michelle Ferreira da Costa Silva (Suplente) - CPF/MF n° 036014664-

30 

  

§ 1º - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Lei Aldir 

Blanc será presidida pela Secretária de Educação e Cultura, a qual terá 

voto minerva. 

  

§ 2º - Os representantes da Comissão de Acompanhamento e 

Fiscalização da Lei Aldir Blanc foram eleitos ou indicados por 

associações, trabalhadores e trabalhadoras da cultura ou entidades de 

classe com reconhecida representatividade na área cultural, 

educacional e social. 

  

§ 3° - Os representantes da Comissão de Acompanhamento e 

Fiscalização da Lei Aldir Blanc prestarão serviços de utilidade pública 

e ficarão impedidos de receber qualquer tipo de vantagem pecuniária, 

apresentar projetos ou receber benefícios, no que trata a Lei, em nível 

municipal. 

  

§ 4º - As decisões da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização 

da Lei Aldir Blanc serão tomadas por maioria simples e lavrada em 

livro de atas ou documento avulso, publicado no Diário Oficial do 

Município. 

  

Art. 3º A aplicação dos recursos destinados às ações emergenciais 

deverão obedecer aos critérios estabelecidos na Lei n° 14.017/2020, 

alterada pela Lei 14.150/2021; 

  

Art. 4º A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Lei Aldir 

Blanc de Baía Formosa/RN, terá sede na Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, ou em local a ser definido pela Administração 

Municipal. 
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Art. 5º Os interessados na obtenção de apoio financeiro deverão 

preencher o cadastro cultural individual ou coletivo que serão 

disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Baía Formosa.  

Parágrafo único - Em ausência no cadastro municipal, poderá ser 

apresentado cadastro junto ao Governo do Estado do Rio Grande do 

Norte ou do Governo Federal. 

  

Art. 6º A descentralização de recursos obedecerá ao plano municipal 

de ação financeira com benefícios concedidos por meio de lançamento 

de editais para concessão de subsídios mensais e premiações culturais. 

  

Art. 7º A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Lei Aldir 

Blanc se reunirá ordinária e extraordinariamente, em local e data a 

serem agendados coletivamente, para deliberar sobre o apoio a ser 

concedido aos projetos apresentados, com pelo menos 48 horas de 

antecedência. 

  

Art. 8º Cabe a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Lei 

Aldir Blanc analisar critérios contidos em editais públicos, que 

assegure o apoio aos projetos apresentados e que sejam executados na 

forma da Lei de 14.017/2020 - Lei Aldir Blanc. 

  

Art. 9º A aplicação dos recursos destinados às ações emergenciais 

deverá obedecer aos critérios estabelecidos na Lei nº 14.017/2020, no 

Decreto 10.464/2020, alterados pela Lei 14.150/2021 e o Decreto 

10.751/2021 de 22 de julho de 2021. 

  

Art. 10 Compete a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da 

Lei Aldir Blanc: 

I - Analisar e promover o cumprimento da finalidade dos recursos a 

serem destinados por meio de editais públicos; 

II - Decidir sobre projetos contemplados cumprindo as normas e 

diretrizes para avaliação de projetos a serem fomentados pelos 

recursos emergenciais; 

III - Elaborar e aprovar as pautas das reuniões; 

IV - Submeter à apreciação da Prefeita Municipal relatório das 

atividades desenvolvidas; 

V - Aprovar os projetos e destinação de recursos para ações dos 

trabalhadores e trabalhadoras da cultura no município de Baía 

Formosa/RN. 

  

Art. 11 Compete ao Presidente da Comissão de Acompanhamento e 

Fiscalização da Lei Aldir Blanc: 

I - Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias; 

II - Aprovar a pauta de cada reunião; 

III - Representar a Comissão ou designar membro para esta finalidade; 

IV - Acompanhar o pagamento através de contas bancárias aos 

beneficiários junto ao setor de finança do município; 

V - Assinar memorandos, ofícios e quaisquer outros documentos 

relacionados com as atividades de administração da Comissão; 

VI - Submeter à Prefeita Municipal as questões que dependam de 

deliberação superior; 

VII - Designar os componentes da Comissão de Acompanhamento e 

Fiscalização da Lei Aldir Blanc; 

VIII - Outras atribuições estabelecidas através de resoluções e 

normativas, em acordo com a Lei. 

  

Art. 12 Compete aos demais membros da Comissão de 

Acompanhamento e Fiscalização da Lei Aldir Blanc: 

I - Participar das reuniões; 

II - Propor e decidir questões relativas a projetos inscritos na Lei Aldir 

Blanc, versando sobre subsídios e premiações; 

III - propor discussões de problemas concernentes à atuação da 

Comissão em observância aos critérios estabelecidos por editais em 

acordo com a Lei; 

IV - Elaborar resoluções e instruções normativas; 

V - Coordenar todos os trâmites administrativos necessários ao seu 

pleno funcionamento, inclusive os relacionados à concessão de 

benefício por meio da Lei Aldir Blanc; 

VI - Acompanhar os projetos aprovados, encaminhando ao Presidente 

da Comissão, ao seu término ou a qualquer tempo, Relatório Técnico 

de Acompanhamento e Avaliação; 

VII - Outras atribuições estabelecidas em instruções normativas. 

  

Art. 13 Os casos omissos serão decididos pela maioria simples da 

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Lei Aldir Blanc. 

  

Art. 14 A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Lei Aldir 

Blanc terá prazo de validade até 31 de dezembro de 2022, sendo 

destituído automaticamente após o prazo estabelecido. 

  

Art. 15 Os membros da comissão de Acompanhamento e Fiscalização 

da Lei Aldir Blanc não receberão qualquer tipo de vantagem 

pecuniária. 

  

Art. 16 A alteração da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização 

da Lei Federal n° 14.017 de 29 de junho de 2020, denominada Lei 

Aldir Blanc, poderá ser regulamentada mediante Portaria do Gabinete 

do(a) Prefeito(a). 

  

Art. 17 Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeita de Baía Formosa, Estado do Rio Grande do 

Norte, aos 25 dias do mês de abril de 2022. 

  

CAMILA VERAS DE MELO CAVALCANTI 
Prefeita do Município de Baía Formosa  

Publicado por: 
Edson Barbosa da Silva 

Código Identificador:CD8425E9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 041/2022 – GP 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA-RN, no uso de 

suas atribuições legais, CONSIDERANDO a Lei nº 181/2000, Art. 32, 

combinado ao Decreto nº 205/2022, Art. 3º. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder recurso a título de diária a servidora VÂNIA 

DUARTE DA SILVA, matrícula nº 00180, Professora, depois de 

observadas as exigências estabelecidas na Lei Federal nº. 4.320/64 de 

17.03.1964, na importância de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), 

correspondente a 2,0 (duas) diárias, para fazer face às suas despesas 

quando de seu deslocamento à cidade de Natal/RN, em viagem 

administrativa para participar de formação do Projeto de 

Alfabetização e Letramento - ProAle, nos dias 05 e 06 de maio de 

2022. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Baía Formosa/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CAMILA VERAS DE MELO CAVALCANTI 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Edson Barbosa da Silva 

Código Identificador:25EE13E6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 042/2022 – GP 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA-RN, no uso de 

suas atribuições legais, CONSIDERANDO a Lei nº 181/2000, Art. 32, 

combinado ao Decreto nº 205/2022, Art. 3º. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Autorizar a concessão de recurso a título de diária a 

servidora SARA NIELLY DE OLIVEIRA SILVA SOUZA, 

matrícula nº 11517, Secretária Municipal de Trabalho e Ação Social, 

depois de observadas as exigências estabelecidas na Lei Federal nº. 
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4.320/64 de 17.03.1964, na importância de R$ 120,00 (cento e vinte 

reais), correspondente a 0,5 (meia) diária, para fazer face às suas 

despesas quando de seu deslocamento à cidade de Natal/RN, em 

viagem administrativa para participar da Audiência Pública da 

Frente Parlamentar Estadual em Defesa dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, no Auditório Deputado Cortez Pereira na Assembleia 

Legislativa (ALRN), no dia 05 de maio de 2022. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Baía Formosa/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CAMILA VERAS DE MELO CAVALCANTI 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Edson Barbosa da Silva 

Código Identificador:D239139D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 043/2022 – GP 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA-RN, no uso de 

suas atribuições legais, CONSIDERANDO a Lei nº 181/2000, Art. 32, 

combinado ao Decreto nº 205/2022, Art. 3º. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder recurso a título de diária a servidora POLIANA 

PATRÍCIA PEREIRA DE ARAÚJO, matrícula nº 11606, 

Secretária Municipal de Saúde, depois de observadas as exigências 

estabelecidas na Lei Federal nº. 4.320/64 de 17.03.1964, na 

importância de R$ 120,00 (cento e vinte reais), correspondente a 0,5 

(meia) diária, para fazer face às suas despesas quando de seu 

deslocamento à cidade de São José de Mipibu/RN, em viagem 

administrativa para participar de Reunião CIR e aprovação da ata do 

mês anterior e discursões dos requerimentos, no dia 05 de maio de 

2022. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Baía Formosa/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CAMILA VERAS DE MELO CAVALCANTI 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Edson Barbosa da Silva 

Código Identificador:4BF7A275 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 044/2022 – GP 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA-RN, no uso de 

suas atribuições legais, CONSIDERANDO a Lei nº 181/2000, Art. 32, 

combinado ao Decreto nº 205/2022, Art. 3º. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Autorizar a concessão de recurso a título de diária as 

Conselheiras Tutelares abaixo relacionado, depois de observadas as 

exigências estabelecidas na Lei Federal nº. 4.320/64 de 17.03.1964, 

nas importâncias abaixo mencionadas, correspondente a 0,5 (meia) 

diária, para fazer face às suas despesas quando de seu deslocamento à 

cidade de Natal/RN, em viagem administrativa para participar da 

Audiência Pública da Frente Parlamentar Estadual em Defesa dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, no Auditório Deputado 

Cortez Pereira na Assembleia Legislativa (ALRN), no dia 05 de maio 

de 2022. 

  

NUBIA BONIFACIO DUARTE – Conselheira Tutelar - Matrícula 

10871 

Diária: R$ 62,50 (Sessenta e dois reais e cinquenta centavos) 

LUANDA PRADO FREIRE – Conselheira Tutelar - Matrícula 10880 

Diária: R$ 62,50 (Sessenta e dois reais e cinquenta centavos) 

ELIZANGELA NASCIMENTO DE OLIVEIRA – Conselheira 

Tutelar - Matrícula 00837 

Diária: R$ 62,50 (Sessenta e dois reais e cinquenta centavos) 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Baía Formosa/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CAMILA VERAS DE MELO CAVALCANTI 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Edson Barbosa da Silva 

Código Identificador:8571E0DA 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA (S) Nº 045/2022. 

 

Concede diária (s) a servidor que especifica e dá 

outras providências. 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de BARAÚNA- RN, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, com fundamento basilar no 

Decreto Municipal nº 10/2022. 

RESOLVE 
  

Art. 1º - Fica concedida 15 (Quinze) DIÁRIAS no valor de 

R$1.465,00 (um mil quatrocentos e sessenta e cinco reais) ao servidor 

ALCIDES MELO DA ROCHA OLIVEIRA, matrícula nº14966, 

ocupante do cargo/função MOTORISTA, para custear despesas 

destinadas à cobertura de gastos com alimentação/ajuda de custo, 

conforme dispõe o parágrafo Único do art. 16 da Res. nº 028/2020-

TCE/RN, durante seu deslocamento à cidade de Almino Afonso/RN, 

nos dias 01, 10, 15, 27/04/2022 e a cidade de Angicos/RN, no dia, 

02/04/2022 e a cidade de Fortaleza/CE nos dias, 05, 07, 11, 12, 

19/04/2022 e a cidade de Natal/RN nos dias, 09, 26, 25/04/2021 e a 

cidade de Apodi/RN nos dias, 22, 24/04/2021 com o objetivo de 

transportar pacientes para tratamento médico especializado. 

Art. 2º - O servidor ou agente público que tenha recebido o valor 

corre-spondente às diárias, deverá apresentar comprovação do 

cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 

mediante exibição relatório de viagem (inciso III do art. 16 da Res. nº 

028/2020-TCE) – Anexo III do Decreto Municipal nº 010/2022 e, de 

documentação hábil para comprovar a efetiva ocorrência do 

afastamento (inciso IV do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE) 

atendendo assim as disposições contidas nos incisos III e IV do art. 16 

da Res. nº 028/2020-TCE/RN. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se, 

  

Baraúna-RN 02, de maio de 2022. 

  

SALVADOR VIANA GOMES JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 
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Publicado por: 
Lenice Dantas da Silva 

Código Identificador:DF91B052 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA (S) Nº 046/2022. 

 

Concede diária (s) a servidor que especifica e dá 

outras providências. 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de BARAÚNA- RN, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, com fundamento basilar no 

Decreto Municipal nº 10/2022. 

RESOLVE 
  

Art. 1º - Fica concedida 5 (cinco) DIÁRIAS no valor de R$ 500,00 

(quinhentos reais) ao servidor FERNANDO AGOSTINHO DE 

MOURA, matrícula nº15415-1, ocupante do cargo/função 

MOTORISTA, para custear despesas destinadas à cobertura de gastos 

com alimentação/ajuda de custo, conforme dispõe o parágrafo Único 

do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE/RN, durante seu deslocamento à 

para cidade de Fortaleza/CE nos dias, 06, 12, 18, 25, 29/04/2022 com 

o objetivo de transportar pacientes para tratamento médico 

especializado. 

Art. 2º - O servidor ou agente público que tenha recebido o valor 

corre-spondente às diárias, deverá apresentar comprovação do 

cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 

mediante exibição relatório de viagem (inciso III do art. 16 da Res. nº 

028/2020-TCE) – Anexo III do Decreto Municipal nº 010/2022 e, de 

documentação hábil para comprovar a efetiva ocorrência do 

afastamento (inciso IV do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE) 

atendendo assim as disposições contidas nos incisos III e IV do art. 16 

da Res. nº 028/2020-TCE/RN. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se, 

  

Baraúna-RN, 02 de maio de 2022. 

  

SALVADOR VIANA GOMES JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Lenice Dantas da Silva 

Código Identificador:BF1BDD4B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA (S) Nº 047/2022. 

 

Concede diária (s) a servidor que especifica e dá 

outras providências. 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de BARAÚNA- RN, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, com fundamento basilar no 

Decreto Municipal nº 10/2022. 

RESOLVE 
  

Art. 1º - Fica concedida 7 (sete) DIÁRIAS no valor de R$ 690,00 

(seiscentos e noventa e cinco reais) ao servidor FRANCISCO DAS 

CHAGAS MENDONÇA DE MELO, matrícula nº23370, ocupante 

do cargo/função MOTORISTA, para custear despesas destinadas à 

cobertura de gastos com alimentação/ajuda de custo, conforme dispõe 

o parágrafo Único do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE/RN, durante 

seu deslocamento à para cidade de Apodi/RN, 01/04/2022, e a cidade 

de Natal/RN nos dias, 18, 19, 20, 23, 26/04/2022 e a cidade de 

Fortaleza/CE nos dias, 24/04/2022 com o objetivo de transportar 

pacientes para tratamento médico especializado. 

  

Art. 2º - O servidor ou agente público que tenha recebido o valor 

corre-spondente às diárias, deverá apresentar comprovação do 

cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 

mediante exibição relatório de viagem (inciso III do art. 16 da Res. nº 

028/2020-TCE) – Anexo III do Decreto Municipal nº 010/2022 e, de 

documentação hábil para comprovar a efetiva ocorrência do 

afastamento (inciso IV do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE) 

atendendo assim as disposições contidas nos incisos III e IV do art. 16 

da Res. nº 028/2020-TCE/RN. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se, 

  

Baraúna-RN, 02 de maio de 2022. 

  

SALVADOR VIANA GOMES JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Lenice Dantas da Silva 

Código Identificador:EB16F435 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA (S) Nº 048/2022. 

 

Concede diária (s) a servidor que especifica e dá 

outras providências. 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de BARAÚNA- RN, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, com fundamento basilar no 

Decreto Municipal nº 10/2022. 

RESOLVE 
  

Art. 1º - Fica concedida 13 (treze) DIÁRIAS no valor de R$ 

1.270,00 (um mil duzentos e setenta reais) ao servidor ANTONIO 

GLEYDSON DA SILVA COSTA, matrícula nº0011711-4, ocupante 

do cargo/função MOTORISTA, para custear despesas destinadas à 

cobertura de gastos com alimentação/ajuda de custo, conforme dispõe 

o parágrafo Único do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE/RN, durante 

seu deslocamento à para cidade de Natal/RN, nos dias, 03, 04, 07, 19, 

20, 24, 30/04/2022, e a cidade de Almino Afonso/RN nos dias, 18, 

21/04/2022 e a cidade de Angicos/RN nos dias 23, 28/04/2022, e a 

cidade de Apodi/RN no dia 26/04/2022 e a cidade de Umarizal/RN no 

dia 27/04/2022 

com o objetivo de transportar pacientes para tratamento médico 

especializado e manutenção de veículos. 

  

Art. 2º - O servidor ou agente público que tenha recebido o valor 

corre-spondente às diárias, deverá apresentar comprovação do 

cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 

mediante exibição relatório de viagem (inciso III do art. 16 da Res. nº 

028/2020-TCE) – Anexo III do Decreto Municipal nº 010/2022 e, de 

documentação hábil para comprovar a efetiva ocorrência do 

afastamento (inciso IV do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE) 

atendendo assim as disposições contidas nos incisos III e IV do art. 16 

da Res. nº 028/2020-TCE/RN. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se, 

  

Baraúna-RN, 02 de maio de 2022. 

  

SALVADOR VIANA GOMES JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lenice Dantas da Silva 

Código Identificador:5B287A9D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA (S) Nº 049/2022. 

 

Concede diária (s) a servidor que especifica e dá 

outras providências.  
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A Secretaria Municipal de Saúde de BARAÚNA- RN, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, com fundamento basilar no 

Decreto Municipal nº 10/2022. 

RESOLVE 
  

Art. 1º - Fica concedida 8 (oito) DIÁRIAS no valor de R$ 795,00 

(setecentos e noventa e cinco reais) ao servidor JOSÉ ÉRICO DE 

MEDEIROS DIAS, matrícula nº287, ocupante do cargo/função 

MOTORISTA, para custear despesas destinadas à cobertura de gastos 

com alimentação/ajuda de custo, conforme dispõe o parágrafo Único 

do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE/RN, durante seu deslocamento à 

para cidade de Fortaleza/CE nos dias 01, 07, 13, 19, 22, 27/04/2022 e 

a cidade de Natal/RN no dia 10/04/2022 e a cidade de Triunfo 

Potiguar/RN no dia 29/04/2022 com o objetivo de transportar 

pacientes para tratamento médico especializado. 

  

Art. 2º - O servidor ou agente público que tenha recebido o valor 

corre-spondente às diárias, deverá apresentar comprovação do 

cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 

mediante exibição relatório de viagem (inciso III do art. 16 da Res. nº 

028/2020-TCE) – Anexo III do Decreto Municipal nº 010/2022 e, de 

documentação hábil para comprovar a efetiva ocorrência do 

afastamento (inciso IV do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE) 

atendendo assim as disposições contidas nos incisos III e IV do art. 16 

da Res. nº 028/2020-TCE/RN. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se, 

  

Baraúna-RN, 02 de maio de 2022. 

  

SALVADOR VIANA GOMES JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lenice Dantas da Silva 

Código Identificador:509BC5FC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA (S) Nº 050/2022. 

 

Concede diária (s) a servidor que especifica e dá 

outras providências. 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de BARAÚNA- RN, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, com fundamento basilar no 

Decreto Municipal nº 10/2022. 

RESOLVE 
  

Art. 1º - Fica concedida 3 (três) DIÁRIAS no valor de R$ 285,00 

(duzentos e oitenta e cinco reais) ao servidor JOAO MARIA DA 

SILVA matrícula nº22730, ocupante do cargo/função MOTORISTA, 

para custear despesas destinadas à cobertura de gastos com 

alimentação/ajuda de custo, conforme dispõe o parágrafo Único do 

art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE/RN, durante seu deslocamento à para 

cidade de Apodi/RN nos dias, 14, 16/04/2022 e a cidade de Almino 

Afonso/RN no dia 30/04/2022 com o objetivo de transportar pacientes 

para tratamento médico especializado. 

  

Art. 2º - O servidor ou agente público que tenha recebido o valor 

corre-spondente às diárias, deverá apresentar comprovação do 

cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 

mediante exibição relatório de viagem (inciso III do art. 16 da Res. nº 

028/2020-TCE) – Anexo III do Decreto Municipal nº 010/2022 e, de 

documentação hábil para comprovar a efetiva ocorrência do 

afastamento (inciso IV do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE) 

atendendo assim as disposições contidas nos incisos III e IV do art. 16 

da Res. nº 028/2020-TCE/RN. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se, 

  

Baraúna-RN, 02 de maio de 2022. 

  

SALVADOR VIANA GOMES JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Lenice Dantas da Silva 

Código Identificador:7D26EE5E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA (S) Nº 051/2022. 

 

Concede diária (s) a servidor que especifica e dá outras providências. 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de BARAÚNA- RN, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, com fundamento basilar no 

Decreto Municipal nº 10/2022. 

RESOLVE 
Art. 1º - Fica concedida 16 (dezesseis) DIÁRIAS no valor de R$ 

R$1.075,00 (um mil e setenta e cinco reais) ao servidor ANTONIO 

SERGIO MARTINS PEDROSO, matrícula nº 22829, ocupante do 

cargo/função MOTORISTA, para custear despesas destinadas à 

cobertura de gastos com alimentação/ajuda de custo, conforme dispõe 

o parágrafo Único do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE/RN, durante 

seu deslocamento à para cidade de Pau dos ferros/RN no dia, 

01/04/2022 e a cidade de Almino Afonso/RN nos dias 04, 05, 

07/04/2022 e a cidade de Apodi/RN no dia, 08/04/2022 e a cidade de 

Natal/RN nos dias, 09, 10, 12, 16, 21, 24, 26, 28, 30/04/2022 e a 

cidade de Aracati/CE no dia 13/04/2022 e a cidade de Angicos/RN no 

dia 27/04/2022 com o objetivo de transportar pacientes para 

tratamento médico especializado. 

Art. 2º - O servidor ou agente público que tenha recebido o valor 

corre-spondente às diárias, deverá apresentar comprovação do 

cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 

mediante exibição relatório de viagem (inciso III do art. 16 da Res. nº 

028/2020-TCE) – Anexo III do Decreto Municipal nº 010/2022 e, de 

documentação hábil para comprovar a efetiva ocorrência do 

afastamento (inciso IV do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE) 

atendendo assim as disposições contidas nos incisos III e IV do art. 16 

da Res. nº 028/2020-TCE/RN. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se, 

  

Baraúna-RN, 02 de maio de 2022 

. 

SALVADOR VIANA GOMES JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Lenice Dantas da Silva 

Código Identificador:6F52FB6B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA (S) Nº 052/2022. 

 

Concede diária (s) a servidor que especifica e dá 

outras providências. 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de BARAÚNA- RN, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, com fundamento basilar no 

Decreto Municipal nº 10/2022. 

RESOLVE 
  

Art. 1º - Fica concedida 7 (sete) DIÁRIAS no valor de R$ 700,00 

(setecentos reais) ao servidor TERCIO ALVES DA SILVA, 

matrícula nº000034-8, ocupante do cargo/função MOTORISTA, para 

custear despesas destinadas à cobertura de gastos com 

alimentação/ajuda de custo, conforme dispõe o parágrafo Único do 

art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE/RN, durante seu deslocamento à para 

cidade Natal/RN nos dias, 04, 14/04/2022 e a cidade de Fortaleza/CE 
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nos dias, 07, 11, 20, 26, 28/04/2022 com o objetivo de transportar 

pacientes para tratamento médico especializado.  

Art. 2º - O servidor ou agente público que tenha recebido o valor 

corre-spondente às diárias, deverá apresentar comprovação do 

cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 

mediante exibição relatório de viagem (inciso III do art. 16 da Res. nº 

028/2020-TCE) – Anexo III do Decreto Municipal nº 010/2022 e, de 

documentação hábil para comprovar a efetiva ocorrência do 

afastamento (inciso IV do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE) 

atendendo assim as disposições contidas nos incisos III e IV do art. 16 

da Res. nº 028/2020-TCE/RN. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se, 

  

Baraúna-RN, 02 de maio de 2022. 

  

SALVADOR VIANA GOMES JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Lenice Dantas da Silva 

Código Identificador:E26E063E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARCELONA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA EXECUTIVA Nº 001, DE, 02 DE MAIO DE 2022. 

 

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DO SERVIDOR JOSÉ 

CORDEIRO JÚNIOR, AO PODER JUDICIÁRIO DA 

HONRADA COMARCA DE SÃO TOMÉ – ESTADO 

DO RIO GRANDE NORTE. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

BARCELONA - ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Lei Orgânica 

do Município; 

  

CONSIDERANDO a chancela por parte de Sua Excelência o senhor 

Douto JOSÉ RONIVON BEIJA-MIM DE LIMA, MM., Juiz de 

Direito da Honrada Comarca de São Tomé – Estado do Rio Grande do 

Norte, através do Ofício nº 009, datado de 18 de abril do delineado 

ano, o qual, solicitara a cessão funcional do servidor infra 

mencionado; 

  

R E S O L V E:  

Art. 1º.Fica AUTORIZADO a cessão do servidor público municipal 

a Sua Senhoria o senhor JOSÉ CORDEIRO JÚNIOR, matrícula nº 

0259, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, integrante 

do quadro de pessoal desta municipalidade, para ficar à disposição do 

Egrégio Poder Judiciário, junto à Direção do Fórum da Comarca de 

São Tomé/RN. 

  

Parágrafo único -A remuneração do servidor, ora cedido, ficará sob a 

responsabilidade da administração municipal, assim como todos os 

encargos previdenciários e trabalhistas. 

  

Art. 2º.Esta PORTARIA, entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, com as cautelas legais de praxe. 
  

Edifício Manoel Guedes da Fonseca, em, Barcelona/RN – 

Gabinete do Prefeito Constitucional, documento expedido na 

segunda-feira, em, 02 de maio de 2022, às 10h40min. 
  

( Documento Assinado Eletronicamente) 

FABIANO LOPES PEREIRA 
Prefeito Constitucional/Município de Barcelona/RN 

  

Publicado por: 
José Josivaldo da Silva 

Código Identificador:F6F23223 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO FERNANDES  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO OU 

PREGOEIRO 

INEXIGIBILIDADE 005 2022 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITÇÃO Nº 005/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 641/2022 
  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bento Fernandes/RN.  

CNPJ: 08.110.884/0001-49. 

CONTRATADA: Gabriel Fonseca Sociedade Individual de 

Advocacia.  

CNPJ: 41.290.931/000159.  

OBJETO: Contratação para prestação de serviços técnicos 

profissionais especializados de assessoria na área jurídica, 

objetivando atender toda demanda judicial e extrajudicial na 

defesa dos interesses deste município, bem como no 

assessoramento e orientação junto ao setor de licitações e 

contratos quanto ao cumprimento das disposições contidas na lei 

nº 8.666/93 "regulamentar o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos administração 

pública e dá outras providências" e suas alterações, e na lei Nº 

4.320/64 que institui normas gerais de direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
BASE LEGAL: Artigo 25 da Lei Federal Nº 8.666/93. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - PJ). 

VIGENCIA: 28 de abril de 2022 a 27 de abril de 2023. 
VALOR GLOBAL: 

R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). 
  

Bento Fernandes/RN, em 28 de abril de 2022. 
  

PAULO MARQUES DE OLIVEIRA JUNIOR - 
CPF - 020.552.764-76 - 

Prefeito. 

  

Publicado por: 
Everton Rodrigues da Silva 

Código Identificador:C77BF709 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO OU 

PREGOEIRO 

EXTRATO DE CONTRATO 016 2022 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 016/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 641/2022 
  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bento Fernandes/RN.  

CNPJ: 08.110.884/0001-49. 

CONTRATADO/VALOR:  

Gabriel Fonseca Sociedade Individual de Advocacia.  

CNPJ: 41.290.931/000159. 

R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). 

OBJETO: Contratação para prestação de serviços técnicos 

profissionais especializados de assessoria na área jurídica, 

objetivando atender toda demanda judicial e extrajudicial na 

defesa dos interesses deste município, bem como no 

assessoramento e orientação junto ao setor de licitações e 

contratos quanto ao cumprimento das disposições contidas na lei 

nº 8.666/93 "regulamentar o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos administração 

pública e dá outras providências" e suas alterações, e na lei Nº 

4.320/64 que institui normas gerais de direito financeiro para 
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elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.. 

ELEMENTO DE DESPESA:  

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA. 

VIGÊNCIA: 28 DE ABRIL de 2022 a 27 DE ABRIL de 2023. 
  

Bento Fernandes/RN, em 28 de abril de 2022.  
  

PAULO MARQUES DE OLIVEIRA JUNIOR  
Prefeito. 

  

Publicado por: 
Everton Rodrigues da Silva 

Código Identificador:FBE0C047 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

RERRATIFICAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO 015/2022 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 329/2021 

 

RERRATIFICAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO  
  

Na matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Rio Grande do Norte no dia 29/04/2022. Edição 2768, Código 

Identificador: 79C57BB5, por erro de digitação nos valores. 

  

Onde Se Lê: R$ 888.269,00 (oitocentos e oitenta e oito mil, duzentos 

e sessenta e nove reais) 

Leia-se: R$ 883.019,00 (oitocentos e oitenta e três mil, e dezenove 

reais), 

  

Publicado por: 
Everton Rodrigues da Silva 

Código Identificador:43F11637 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº.012/2022–PROCESSO 

Nº 817/2022 

 

O Pregoeiro da Pref. Mun. de Boa Saúde/RN, torna público a 

REPUBLICAÇÃO do Pregão Eletrônico nº. 012/2022, cujo objeto é 

registro de preços para contratação de empresa para prestação de 

serviços de próteses dentárias de maneira a atender os usuários do 

sistema único de saúde do município de Boa Saúde/RN, de acordo 

com as informações constantes a seguir. RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: De 05/05/2022 das 08h até às 09h00min do dia 

17/05/2022. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 

09h01min do dia 17/05/2022. LOCAL/SITE: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. REFERÊNCIA DE 

TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 

de Brasília (DF). DATA, HORA E LOCAL DA 

DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O Edital 

estará disponível para consulta e retirada de cópia no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo Site 

www.boasaude.rn.com.br; e esclarecimentos serão prestados pelo e-

mail: cpl.pmbs@gmail.com ou telefone (84) 3256-2226. 

  

Boa Saúde/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

ANDRÉ MOREIRA DA SILVA. 
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
André Moreira da Silva 

Código Identificador:ABCAD71A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

LEI MUNICIPAL Nº 394 DE 08 DE ABRIL DE 2022. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 394 DE 08 DE ABRIL DE 2022. 
  

“Institui a campanha promocional “IPTU 

Premiado”, e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BOA 

SAÚDE/RN, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ele, SANCIONA a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituída no Município de Boa Saúde/RN a campanha 

promocional “IPTU PREMIADO”, que tem por objeto estimular o 

pagamento dos tributos incidentes sobre a propriedade predial e 

territorial urbana – IPTU através de distribuição de prêmios, por 

sorteio eletrônico a ser realizado por empresa especializada, aos 

proprietários ou legítimos possuidores de imóveis inscritos no 

Cadastro Imobiliário do Município, que comprovem a regularidade de 

sua situação fiscal junto à Fazenda Municipal, em relação a esses 

tributos. 

  

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo considera-se: 

  

I – tributos sobre a propriedade predial e territorial urbana: o Imposto 

sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbana (IPTU) e taxas 

agregadas. 

  

II – situação regular, quando se comprove: A inexistência de débitos 

referentes aos tributos mencionados no inciso I, em nome do 

proprietário ou posseiro legítimo, em relação a todos os imóveis 

inscritos em seu nome no Cadastro Imobiliário do Município, 

decorrentes de lançamentos inscritos ou não na dívida ativa, ajuizados 

ou a ajuizar; A existência de débitos parcelados, em curso de 

pagamento, em dia até a data da realização do certame; A existência 

de reclamação ou recurso em processo administrativo em trâmite 

perante a Prefeitura Municipal na hipótese de débitos eventualmente 

pendente. 

  

Art. 2º Os prêmios e datas de sorteio objeto da presente campanha 

serão especificados através de decreto municipal, publicado em tempo 

hábil de terem os recursos necessários incluídos no Orçamento Geral 

do Município referente ao ano de execução de cada campanha,nos 

moldes previstos no art. 3º desta Lei. 

  

Art. 3º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de 

verbas próprias constantes no Orçamento vigente, suplementadas, se 

necessário. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a data de 08 de abril de 2022, revogando-se às disposições 

em contrario. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Saúde, em 08 de abril de 

2022. 

  

JOSÉ WELLINGTON ALVES ROCHA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Juliana Mara Cordeiro de Oliveira 

Código Identificador:D6549DD8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 22/2022 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

DISPENSA Nº 22/2022 
  

Reconheço a dispensa de Licitação fundamentada no Art. 24, inciso X 

da Lei 8.666/93 de 21 de janeiro de 1993, e suas atualizações 

posteriores e em consonância com o parecer jurídico acostado aos 

autos, para firmar contrato junto a pessoa física KELYANNE VIEIRA 

DA COSTA DE FREITAS – CPF: 010.735.604-06, referente à 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA SEDIAR A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E RECURSOS 
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HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE BOA 

SAÚDE-RN, com valor de R$ 700,00 por mês (setecentos reais). 

  

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 

Despacho do Ilmo. Sr. Presidente da Comissão de Licitação. 

  

Boa Saúde/RN, 04 de março de 2022 

   

JOSÉ WELLINGTON ALVES ROCHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lowhan Gustavo Faustino da Silva 

Código Identificador:164DA9F2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

PORTARIA Nº 043/2022-SMAP/PMBS 

 

PORTARIA Nº 043/2022-SMAP/PMBS  

Boa Saúde RN, 04 de maio de 2022.  
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAUDE/RN, através da 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, usando das 

atribuições legais e da competência que lhe confere a lei Orgânica do 

Município e a Lei Complementar n° 001/97, que dispõe sobre a 

regulamentação do Regime Jurídico Único do Município de Boa 

Saúde/RN conforme artigo nº 84. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. CONCEDER ao servidor(a): MARIA JOSÉ PINHEIRO 

XAVIER FONSECA, matrícula nº 122278-3, ocupante do cargo de 

CONSELHEIRA TUTELAR, vinculada a Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Habitação, Trabalho e Renda férias 

regulamentares referentes ao período aquisitivo 2021/2022,com 

vigência a partir de: 05 de maio de 2022 a 03 de junho de 2022. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Revogando-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se, Cumpra-se. 

  

FRANCISCA RÉGIA DE FREITAS PAIVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

Matricula: 122.427-1 

  

Publicado por: 
Joana Darc Moreira da Silva 

Código Identificador:68BE88F0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ORÇAMENTO 

PARTICIPATIVO DIGITAL 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DIGITAL 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA SAÚDE, ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE, JOSÉ WELLINGTON ALVES 

ROCHA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica deste Município e  

  

A prefeitura municipal de Boa Saúde/RN, através do seu prefeito 

municipal e nos termos do inciso I do Parágrafo Único do art. 48 da 

Lei da Responsabilidade Fiscal, CONVIDA os Senhores e Senhoras 

da zona rural e urbana do Município de Boa Saúde/RN, para 

participarem da construção do nosso município. O município abre a 

partir do dia 05 de maio de 2022, a oportunidade de a população 

opinar, por meio digital: participaboasaude@gmail.com, sobre as 

principais ações a serem executadas no ano de 2023 com base nas 

prioridades e metas estabelecidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias 

- LDO 2023. 

Conhecer as demandas da nossa comunidade é muito importante para 

construirmos uma cidade mais eficiente, democrática e que atenda aos 

anseios dos seus munícipes. 

O orçamento participativo é um importante instrumento de 

complementação da democracia representativa. Nele, a comunidade 

decide sobre as prioridades a serem realizadas pelo município no ano 

subsequente a sua elaboração, com os recursos disponíveis para 

aquele ano. 

Essa participação digital iniciará sua divulgação nas redes sociais 

oficias do município a partir do dia 05 de maio de 2022, as sugestões 

serão recebidas até o dia 25 de maio de 2022, serão analisadas e, se 

possível, reconhecidas como prioridades em conformidade com o 

plano plurianual. 

Aos interessados em participar, devem encaminhar suas sugestões 

para o e-mail participaboasaude@gmail.com. 

  

Contamos com a sua participação. 

  

Boa Saúde/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ WELLINGTON ALVES ROCHA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anne Kelly Teixeira de Lima 

Código Identificador:733379C7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

RESOLUÇÃO CMS/BS N° 01 DE 11 DE ABRIL DE 2022 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA SAÚDE/RN 
  

RESOLUÇÃO CMS/BS N° 01 DE 11 DE ABRIL DE 2022 

  

“Dispõe sobre a nomeação para a comissão 

organizadora da 1ª Reunião Ampliada de Saúde 

Mental” 

  

O conselho Municipal de Saúde – CMS/BS, em Reunião Ordinária 

realizada no dia 29 de abril de 2022, no uso das prerrogativas 

conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei 

Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, e pela Lei Municipal nº 

138 de 20 de setembro de 2005; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear os seguintes membros do conselho municipal de 

saúde, a compor a Comissão Organizadora da 1ª Reunião Ampliada de 

Saúde Mental do Município de Boa Saúde, conforme a seguir: 

  

Maria de Fátima Xavier - Representante de Associações 

Comunitárias; 

Joelma Marques Bezerra – Representante do Seguimento Religioso; 

Rana Danielle Alves Clementino – Representante do Poder Executivo; 

Anna Kaliny Mendes Cabral Oliveira Mendes – Representante dos 

Profissionais de Saúde 

  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Boa Saúde/RN, 11 de abril de 2022. 

  

LUDMILLA BEZERRA DA SILVA 
Presidente CMS 

  

Homologo a Resolução, CMS N°001/2022, nos termos da Lei de 

N°13 de 25 de Julho de 1991. 

  

Publicado por: 
Anne Kelly Teixeira de Lima 

Código Identificador:0E522B53 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

RESOLUÇÃO N° 02 DE 29 DE ABRIL DE 2022 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA SAÚDE/RN 
  

RESOLUÇÃO N° 02 DE 29 DE ABRIL DE 2022 
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“Dispõe sobre a Aprovação dos Relatórios 

Detalhados dos Quadrimestres Anteriores (RDQA) 

referentes ao 1º, 2º e 3º Quadrimestre de 2021” 

  

O plenário do Conselho Municipal de Saúde em Reunião Ordinária 

realizada no dia 29 de abril de 2022, no uso de suas competências 

regimentais e atribuições conferidas pela lei 8.080 de 19 de setembro 

de 1990, pela lei 8.142 de 28 de dezembro de 1990 e lei 141 de 13 de 

janeiro de 2012; 

Considerando a apreciação realizada acerca dos RELATÓRIOS 

referentes ao 1º, 2º e 3º QUADRIMESTRE DE 2021. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Aprovar, por maioria dos votos, os Relatórios Detalhados dos 

Quadrimestres Anteriores do Exercício de 2021. 

  

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Boa Saúde/RN, 29 de abril de 2022 

  

LUDMILLA BEZERRA DA SILVA 
Presidente CMS 

  

Homologo a Resolução, CMS n°002/2022, nos termos da Lei de N°13 

de 25 de Julho de 1991. 

Publicado por: 
Anne Kelly Teixeira de Lima 

Código Identificador:59FCFBC9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

RESOLUÇÃO CMS/BS N° 03 DE 29 DE ABRIL DE 2022 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA SAÚDE/RN 
  

RESOLUÇÃO CMS/BS N° 03 DE 29 DE ABRIL DE 2022 

  

“Dispõe sobre a discussão, apreciação e aprovação do 

Relatório Anual de Gestão – RAG 2021” 

  

O conselho Municipal de Saúde – CMS/BS, em Reunião Ordinária 

realizada no dia 29 de abril de 2022, no uso das prerrogativas 

conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei 

Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, e pela Lei Municipal nº 

138 de 20 de setembro de 2005; 

  

CONSIDERANDO: 

A necessidade de aprovação do Relatório Anual de Gestão – RAG 

2021 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Aprovar o Relatório Anual de Gestão 2021, sendo esse um 

instrumento norteador e direcionador das ações e serviços de saúde no 

âmbito da Secretaria Municipal de Saúde – SMS; 

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário; 

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua aprovação pela 

Plenária devendo ser publicada no Diário Oficial do Município – 

DOM. 

  

Boa Saúde/RN, 29 de abril de 2022. 

  

LUDMILLA BEZERRA DA SILVA 
Presidente CMS 

  

Homologo a Resolução, CMS n°003/2022, nos termos da Lei de N°13 

de 25 de Julho de 1991. 

Publicado por: 
Anne Kelly Teixeira de Lima 

Código Identificador:70B17F22 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

PORTARIA Nº 209, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

Portaria nº 209, de 04 de maio de 2022. 
  

Dispõe sobre a nomeação de suplente do cargo de 

conselheiro tutelar e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA SAÚDE/RN, no uso de 

suas atribuições legais, conforme o que determina a Lei Orgânica e 

com fundamentos na Lei 330, de 10 de junho de 2019, a Resolução de 

nº 170/2014 – CONANDA e a Resolução de nº 003/2019 – CMDCA. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Nomear a Srª. MARQUIONE SILVESTRE DA ROCHA 

BEZERRA, CPF nº 967***.***-87, 3º Suplente do cargo de 

Conselheiro Tutelar, tendo em vista a desistência do 1º e 2º suplente, 

conforme disposição da Resolução de nº 003/2019, publicada no dia 

15 de outubro de 2019, no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Rio Grande do Norte, para assumir as funções correlatas durante o 

período das férias Regulamentares da Conselheira Tutelar MARIA 

JOSÉ PINHEIRO XAVIER FONSECA, que terá vigência a partir 

de 05 de maio de 2022 a 03 de junho de 2022. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Boa Saúde/RN, 04 de maio de 2022. 

- 

  

JOSÉ WELLINGTON ALVES ROCHA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Joana Darc Moreira da Silva 

Código Identificador:35E0694D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BODÓ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 75/2022 EXTRATO DO 

CONTRATO 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BODÓ/RN, inscrito no CNPJ 

sob n°. 01.612.374/0001-20. CONTRATADO: CASA DO VIDRO 

VIDRAÇARIA LTDA, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob nº 

36.601.301/0001-18. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE JANELAS DE 

VIDROS E ACESSÓRIOS. VALOR GLOBAL R$ 2.790,00 (dois 

mil, setecentos e noventa reais). ORIGEM DOS RECURSOS: 

Fundo Municipal de Saúde.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:art. 24, 

II, da Lei Federal n°.8.666/93. 

  

Bodó/RN, 14 de abril de 2022. 

  

Município de Bodó – 

MARCELO MARIO PORTO FILHO - 
Prefeito Municipal. 

  

Publicado por: 
Francisco Hermesson da Silva Jesuíno 

Código Identificador:D9B53698 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 75/2022 TERMO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BODÓ/RN, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas, eCONSIDERANDOo disposto no art. 24, II, 

da Lei Federal nº. 8.666/93, o qual determina que seja dispensável a 

licitação para outros serviços ou compras de valor até 10% (dez por 

cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II do artigo anterior e 

para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 

refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 

maior vulto que possa ser realizada de uma só vez. 
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RESOLVE: 

1 – Fica dispensado o procedimento licitatório para realização da 

presente despensa, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

JANELAS DE VIDROS E ACESSÓRIOS, com CASA DO VIDRO 

VIDRAÇARIA LTDA (36.601.301/0001-18), com valor total deR$ 

2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais), haja vista estarem 

presentes todos os requisitos legais que permitem a presente decisão; 

2 – A presente despesa correrá à conta do orçamento geral vigente no 

exercício de 2022; 

3 – A Prefeitura Municipal efetuará o pagamento após o trâmite 

normal do processo de liquidação da despesa. 

  

Bodó/RN, 14 de abril de 2022. 

  

MARCELO MÁRIO PORTO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Hermesson da Silva Jesuíno 

Código Identificador:A727A9B6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 62 DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

O Prefeito Municipal de Bodó, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso de suas atribuições constitucionais legais, que lhe são conferidas 

por lei. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Exonerar o(a) Sr.(a) RAIMUNDA HONORATO DA SILVA, 

inscrito(a) no CPF/MF sob nº.359.655.764-04, do Cargo Efetivo de 

PROFESSOR lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

em decorrência da vacância do cargo em razão de aposentadoria a 

partir do apurado no processo administrativo nº 06/2022. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições ao contrário. 

  

Publique-se: 

Cumpra-se: 

  

Bodó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARCELO MÁRIO PORTO FILHO 
Prefeito Município de Bodó 

  

Publicado por: 
Romulo Lenine Ferreira Farias 

Código Identificador:8DA5E0DA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000003/2022 – PMB/RN AVISO 

DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000003/2022 – PMB/RN 
AVISO DE LICITAÇÃO  

O MUNICÍPIO DE BODÓ/RN, por intermédio do seu Pregoeiro, 

designado pela Portaria nº. 269/2018 – GP, torna público que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo ―MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM‖, destinado ao 

REGISTRO DE PREÇOS PARA POSTERIOR AQUISIÇÃO DE 

FORMA PARCELADA DE COMBUSTÍVEL TIPO GASOLINA 

E ÓLEO DIESEL COMUM, COM MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE O PREÇO MÉDIO DIVULGADO PELA 

ANP (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO), PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS, conforme especificações contidas no Edital.A sessão 

pública, para abertura das propostas de preços e realização da sessão 

de lances, será às 10:00h (Horário de Brasília) do dia 17 DE MAIO 

DE 2022. As propostas serão recebidas exclusivamente por meio 

eletrônico até às 08:00h do dia 17 DE MAIO DE 2022, no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, para maiores informações 

podem ser solicitadas através do e-mail cpl.pmbodo@gmail.com. 

  

Bodó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

FRANCISCO HERMESSON DA SILVA JESUÍNO 
Pregoeiro do Município 

Publicado por: 
Francisco Hermesson da Silva Jesuíno 

Código Identificador:0D78C0DC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000006/2022 – PMB/RN AVISO DE 

LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000006/2022 – PMB/RN 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

O MUNICÍPIO DE BODÓ/RN, por intermédio do seu Pregoeiro, 

designado pela Portaria nº. 269/2018 – GP, torna público que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo ―MENOR 

PREÇO GLOBAL‖, destinado ao REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE UNIFORMES, 
conforme especificações contidas no Edital.A sessão pública, para 

recebimento dos envelopes de propostas de preços e de documentação 

de habilitação, será realizada às 11h do dia 18 DE MAIO DE 2022. O 

Edital poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal de 

Bodó/RN, situada na Rua Joel Assunção, nº. 340, Centro, Bodó/RN, 

CEP: 59.528-000, no horário das 07:00hs às 13:00hs (de segunda à 

sexta-feira), em dias úteis. Qualquer informação poderá ser obtida no 

endereço e horário supracitados, bem como através do fone/fax (84) 

3439-0012 / (84) 3439-0043. 

  

Bodó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

FRANCISCO HERMESSON DA SILVA JESUÍNO 
Pregoeiro do Município 

Publicado por: 
Francisco Hermesson da Silva Jesuíno 

Código Identificador:AA7ACDE1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2022 - 2° 

CHAMADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022 - (2° CHAMADA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0803/2022 
  

Objeto: Contratação de prestação de serviços de leiloeiro oficial para 

alienação de bens sob responsabilidade da Prefeitura Municipal de 

Bom Jesus/RN. 

  

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus/RN, através de sua Pregoeira, 

declara vencedor do Pregão Eletrônico nº 008/2022, o licitante 

  

Filipe Pedro de Araújo  
CPF: 059.857.374-70 

Valor: 5% (cinco porcento) do valor arrematado. 

  

Bom Jesus/RN, 04 de maio de 2022. 

  

GEOVANA PINHEIRO DE LIMA 
Pregoeira Municipal 

Bom Jesus/RN 

  

Publicado por: 
Francisco Claudio Gomes de Souza 

Código Identificador:9D8062C1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 

008/2022 - 2° CHAMADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022 - (2° CHAMADA) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0803/2022 
  

Objeto: Contratação de prestação de serviços de leiloeiro oficial para 

alienação de bens sob responsabilidade da Prefeitura Municipal de 

Bom Jesus/RN. 

  

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus/RN, através de sua Pregoeira, 

ADJUDICA como vencedor do Pregão Eletrônico nº 008/2022, o 

licitante: 

  

Filipe Pedro de Araújo  
CPF: 059.857.374-70 

Valor: 5% (cinco porcento) do valor arrematado. 

  

Bom Jesus/RN, 04 maio de 2022. 

  

GEOVANA PINHEIRO DE LIMA 
Pregoeira Municipal 

Bom Jesus/RN 

  

Publicado por: 
Francisco Claudio Gomes de Souza 

Código Identificador:4965A0DC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 011/2022 

 

Em conformidade com Parecer da Assessoria Jurídica, o qual opinou 

pela inexigibilidade de licitação, o ordenador de despesa da Prefeitura 

Municipal de Bom Jesus/RN, no uso de suas atribuições que lhes são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em conformidade com as 

determinações do art. 74, II, da Lei Federal nº 14.133/21, é 

considerado que consta no processo administrativo em que trata a 

respeito de contratação da empresa X4 MUSIC PROMOÇÕES 

LTDA - ME, CNPJ: 29.175.186/0001-00, detentor do Contrato de 

Exclusividade com o Senhor EDYR DANTAS ARAÚJO, CPF nº 

057.150.584-81, representante da “BANDA EDYR VAQUEIRO‖, 

com intuito de realizar as festividades da Comemoração de 

Emancipação Política da cidade de Bom Jesus/RN, denominada 

―BOM JESUS 60 ANOS DE HISTÓRIA‖, que ocorrerá no dia 11 

de maio de 2022, no município de Bom Jesus/RN, no Largo da Lagoa 

das Panelas, pelo valor de R$15.000,00 (quinze mil reais), venho 

desta forma declarar a inexigibilidade de licitação para contratação da 

referida empresa, determinando que se proceda com a formalização do 

contrato, assim como elaboração do extrato e respectiva publicação na 

imprensa oficial. 

  

Bom Jesus/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CLÉCIO DA CÂMARA AZEVEDO 
Prefeito Municipal 

Bom Jesus/RN 

  

Publicado por: 
Francisco Claudio Gomes de Souza 

Código Identificador:C7967995 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO 

VENTO 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA 76, DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

Dispõe sobre Concessão de Férias. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA 

ROCHA,PREFEITA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO 

VENTO/RN, no uso de suas atribuições conferidas pela Constituição 

Federal e pela Lei Orgânica do Município, 

  

Resolve: 

  

Art. 1° - Conceder 30 (Trinta) dias de férias regulamentares a 

servidora MARIA AUXILIADORA RIBEIRO DA SILVA, inscrita 

no CPF sob o nº 032.042.754-42, ocupante do cargo AGENTE DE 

SAÚDE, a partir de 02/05/2022, referente ao período aquisitivo de 

2021/2022. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir do dia 02/05/2022 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Aldifran Rafael de Macedo 

Código Identificador:15271345 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA 77, DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

Dispõe sobre Nomeação de Cargo Comissionado 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA, PREFEITA 

DO MUNICÍPIO DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO/RN, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. EMANOEL TEIXEIRA PEREIRA inscrito no 

CPF/MF sob o nº 107.590.964-30, da função de CHEFIA DO 

NÚCLEO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, do município de 

Caiçara do Rio do Vento/RN 

  

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de 02 de maio de 

2022. 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Constitucional 

  

Publicado por: 
Aldifran Rafael de Macedo 

Código Identificador:9AAC7DDF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 03, DE 04 DE MAIO DE 2022 * REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO 19/2022 

 

DISPÕE SOBRE A OFICALIZAÇÃO DA 

CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- 

ETAPA MUNICIPAL, CONAE 2022, DO 

MUNICÍPIO DE CAIÇARA DO RIO DO 

VENTO/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAIÇARA DO RIO DO 

VENTO/RN, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 

Município. 

  

CONSIDERANDOque a Conferência Nacional de Educação 

(CONAE) é um espaço democrático aberto pelo Poder Público e 

articulado com a sociedade para que todos possam participar do 

desenvolvimento da Educação Nacional. 

  

CONSIDERANDOque por meio da CONAE, o Fórum Nacional da 

Educação (FNE) e o Ministério da Educação (MEC) buscam garantir 

um espaço democrático de discussão e de preservação da qualidade 

social da Educação Pública. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica oficializada a “Conferência Municipal de Educação - 

Etapa Municipal da CONAE 2022", no dia 24 de fevereiro de 2022, 
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que se realizará na área coberta do Centro Infantil Professora Ericina 

Bandeira Fernandes.  

Art. 2º. O momento se realizará dentro do mês de fevereiro, 

considerando a realização da etapa estadual prevista para acontecer até 

março ou abril de 2022. 

  

Art. 3º. Participarão da Conferência Municipal de Educação - Etapa 

Municipal da CONAE, na forma estabelecida pelo presente Decreto, 

além do Poder Público: 

I - Representantes dos segmentos sociais de gestores/as dos sistemas e 

instituições de ensino e trabalhadores/as da educação dos setores 

público, nas diferentes etapas e modalidades de ensino; membros dos 

Conselhos de Educação e familiares dos estudantes e discentes; 

Il - Representantes dos movimentos de afirmação da diversidade e das 

articulações sociais em defesa da educação, da comunidade em geral: 

do campo, sindical, de instituições religiosas, comissões de educação 

do Poder Legislativo Municipal, instituições municipais de controle de 

recursos públicos. 

  

Art. 4°.O tema central da III Conferência Municipal de Educação - 

Etapa Municipal da CONAE, conforme explicitado no seu Documento 

Referência, está dividido nos seguintes eixos: 

Eixo 1, “O PNE 2024 -2034: avaliação das diretrizes e metas”; 

Eixo 2, “Uma escola para o futuro: Tecnologia e conectividade a 

serviço da educação”; 

Eixo 3, “Criação do SNE: avaliação da legislação inerente, proposta 

de modelo”, com os seus respectivos subeixos. 

  

Art. 5°.O Regimento da Conferência Municipal terá como referência 

o Regimento Nacional e levará em consideração o Documento 

Referência produzido pelo Fórum Nacional Educação e de outras 

entidades e especialistas com reconhecidas contribuições para a 

Educação Nacional. 

  

Art. 6°.São objetivos da Conferência Municipal de Educação - etapa 

municipal da CONAE 2022: 

I - avaliar a implementação do PNE, com destaque específico ao 

cumprimento das metas e das estratégias intermediárias, sem 

prescindir de uma análise global deste Plano; 

Il - avaliar a implementação do Plano Municipal de Educação, seus 

avanços e desafios para as políticas públicas educacionais. 

III - convidar a sociedade local para contribuir na elaboração e 

aprovação do novo PNE 2024-2034. 

  

Art. 7º. Para a execução das ações referentes à realização da 

Conferência Municipal de Educação - Etapa Municipal da CONAE, o 

Fórum Municipal de Educação (FME) contará com a Comissão de 

Divulgação e Mobilização (CEDM) e a Comissão de Monitoramento e 

Sistematização (CEMS): 

I - CEDM terá como atribuições: planejar e acompanhar a logística 

para a realização da conferência; 

propor e providenciar formas de suporte técnico; garantir o acesso aos 

documentos e encaminhar ao Fórum Nacional de Educação, por meio 

eletrônico, o calendário, programação da conferência, lista de 

participantes, fotos e demais registros dos eventos preparatórios para a 

CONAE 2022, para divulgação nacional e registro; 

II - A CEMS terá como atribuições: 

a)propor estratégias e metodologias para as discussões do documento 

referência; elaborar proposta do Regimento Interno para a 

Conferência; sistematizar as propostas aprovadas; elaborar relatório 

final da Conferência, que também deverá ser encaminhado ao Fórum 

Nacional de Educação, por meio eletrônico, de acordo com 

orientações que serão fornecidas posteriormente pelo Site oficial. 

  

Parágrafo único. Além destas comissões, poderá ser organizado um 

grupo de trabalho com profissionais da Educação Especial e da 

Secretaria Municipal de Educação para garantir a acessibilidade para 

pessoas com deficiências. 

  

Art. 8º. O Fórum Estadual de Educação definirá, obedecendo aos 

critérios do Regimento Interno da CONAE 2022, o número de 

delegados/as a serem indicados pelas conferências municipais e ou 

intermunicipais para participar da etapa estadual da CONAE 2022. 

  

Art. 9ºAs despesas advindas da execução do presente Decreto 

ocorrerão por conta da seguinte dotação orçamentária: PPA (Plano 

Plurianual Municipal). 

  

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

os efeitos retroativos a 17 de fevereiro de 2022 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:020E45A8 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 04, DE 05 DE MAIO DE 2022 * REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO 19/2022 

 

Estabelece medidas destinadas ao enfrentamento da 

pandemia de COVID-19, vigentes com o objetivo de 

manter atenuada a curva de transmissibilidade da 

COVID-19 no Município de Caiçara do Rio do 

Vento. 

  

A Prefeita constitucional do município de Caiçara do Rio do Vento, 

no uso de suas atribuições e prerrogativas, legais e constitucionais que 

lhe a Lei Orgânica do Município e a Constituição Federal, promulga o 

seguinte Decreto: 

  

D E C R E T A: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
  

Art. 1º Este Decreto estabelece medidas destinadas ao enfrentamento 

da pandemia de COVID-19, vigentes com o objetivo de manter 

atenuada a curva de transmissibilidade da COVID-19 no Município de 

Caiçara do Rio do Vento. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PROTOCOLOS SANITÁRIOS GERAIS 
  

Da obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção 
  

Art. 2º Permanece em vigor o dever geral de proteção individual no 

Município de Caiçara do Rio do Vento, consistente no uso obrigatório 

de máscara de proteção facial por todos aqueles que, 

independentemente do local de destino ou naturalidade, ingressarem 

no território municipal, bem como por aqueles que precisarem sair de 

suas residências, especialmente quando do uso de transporte público, 

individual ou coletivo, ou no interior de estabelecimentos abertos ao 

público, igrejas, comércios durante o estado de calamidade pública 

decorrente da COVID- 19, ficando excepcionado(a)s dessa vedação: 

  

- pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência 

intelectual, com deficiências sensoriais ou com quaisquer outras 

deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de 

proteção facial, conforme declaração médica; 

  

- crianças com menos de 3 (três) anos de idade; 

  

- aqueles que, utilizando máscara de proteção facial, estiverem 

sentados à mesa de estabelecimento para alimentação fora do lar e 

tiver de retirá-la exclusivamente durante a consumação. 

  

§ 1º Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os condutores 

e operadores de veículos de transporte de passageiros ficam obrigados 

a exigir o uso de máscaras de proteção facial pelos seus servidores, 

empregados, colaboradores, consumidores e usuários. 

  

Do protocolo geral 
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Art. 3º As atividades socioeconômicas, sem prejuízo das 

determinações e protocolos específicos, deverão observar as seguintes 

medidas: 

I – implementar medidas de prevenção nos locais de trabalho, 

destinadas aos trabalhadores, usuários e clientes; 

II – impedir a entrada de trabalhadores e clientes sintomáticos pelo 

novo coronavírus (COVID-19); 

III – realizar ampla campanha de comunicação institucional da 

empresa junto aos trabalhadores, usuários e clientes; 

IV – impedir o acesso de pessoas sem máscara de proteção facial, nos 

termos do art. 3º deste Decreto; 

V – disponibilizar álcool gel 70% INPM nos ambientes de trabalho e 

áreas de convivência; 

VI – efetuar limpeza e desinfecção das mesas, teclados, mouses, 

balcões e mobiliários 2 (duas) vezes por turno; 

VII – aumentar a limpeza das áreas comuns, priorizando 

especialmente a higienização e desinfecção dos trincos, maçanetas, 

apoiadores, botões, interruptores e demais itens propícios à 

contaminação; 

VIII – quando houver elevador, observar a lotação máxima de 2 

(duas) pessoas, salvo quando se tratar do mesmo convívio familiar, 

disponibilizando álcool gel 70% INPM, bem como produtos e 

tecnologias para a higienização e desinfecção dos sapatos e afixação 

de cartaz interno orientando a limpeza das mãos e dos sapatos nas 

entradas e saídas; 

IX – higienizar, após o uso, as máquinas de cartão de crédito e 

telefones de uso comum, que devem estar envoltos em papel filme ou 

proteção similar; 

X – recomendar que profissionais e clientes não se cumprimentem 

através de contato físico; 

XI – monitorar diariamente, no início do turno de trabalho, todos os 

funcionários quanto aos sintomas da COVID-19; 

XII – havendo refeitório ou ponto de alimentação, optar por horários 

diferenciados; 

XIII – manter as portas internas abertas em tempo integral, nos 

estabelecimentos em que for possível; 

XIV – os suspeitos de apresentarem sintomas da COVID-19 deverão 

ser afastados de todas as atividades e instruídos a permanecer em 

isolamento total, nos termos do Guia de Vigilância Epidemiológica do 

Ministério da Saúde, caso confirmada a contaminação ou 

inconclusivos os resultados dos exames, cessados, neste último caso, 

os motivos da suspeita de contaminação; 

XV – realizar marcações no piso nos locais onde são formadas filas, 

como balcões de atendimento, caixas de pagamento e sanitários, 

orientando os clientes e funcionários a posicionarem-se a, no mínimo, 

1,5 m (um metro e meio) de distância um do outro; 

Da obrigatoriedade da vacinação contra a COVID-19 
  

Art. 4º Sem prejuízo do disposto no art. 3º deste Decreto, os 

segmentos socioeconômicos de alimentação, a exemplo de bares e 

restaurantes, bem como centros comerciais, galerias e shopping 

centers que utilizem sistema artificial de circulação de ar deverão 

realizar o controle de entrada de cada indivíduo nas suas 

dependências, mediante comprovação do esquema vacinal em 

conformidade ao calendário de imunização, nos termos do Decreto 

Estadual nº 30.940, de 30 de setembro de 2021. 

  

Parágrafo único. Ficam dispensados da obrigatoriedade prevista no 

caput deste artigo os estabelecimentos de alimentação em locais 

abertos com capacidade máxima de 100 (cem) pessoas. 

  

CAPÍTULO III 

DAS MEDIDAS DE SUSPENSÃO DE FUNCIONAMENTO 
  

Art. 5º Permanecem suspensos, com o fim específico de evitar a 

propagação do novo coronavírus (COVID-19) no Município de 

Caiçara do Rio do Vento: 

  

– aglomerações em vias públicas; 

  

- realização de shows, festas, eventos esportivos, inclusive em locais 

privados 

  

§ 1º O disposto neste artigo não impede o funcionamento para 

administração, manutenção e fiscalização das atividades elencadas. 

  

§ 2º Será permitido a realização de eventos privados, com cunho 

comemorativo (aniversários, casamentos, batizados), desde que 

respeitado o limite máximo de 50 (cinquenta) pessoas, com liberação 

da vigilância sanitária. 

  

§ 3º O comércio de forma geral poderá abrir normalmente desde que 

mantenha o distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre 

as pessoas, e a limitação de 1 (uma) pessoa para cada 5 m² (cinco 

metros quadrados) de área do estabelecimento, além da 

disponibilidade de álcool na entrada. 

  

§ 4º Os bares e restaurantes poderão abrir normalmente desde que 

mantenha o distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre 

as pessoas, e a limitação de 1 (uma) pessoa para cada 5 m² (cinco 

metros quadrados) de área do 

estabelecimento, além da disponibilidade de álcool na entrada. 

  

§ 5º Fica proibido abertura de dancing nos bares. 

  

§ 6ºTodos os eventos privados, para ocorrerem precisam de 

autorização prévia e expressa da vigilância sanitária 

  

Das atividades religiosas 
  

Art. 6º Fica permitida a abertura das igrejas, templos, centros espíritas 

e estabelecimentos similares, para atividades de natureza coletiva, 

respeitadas as recomendações da autoridade sanitária, desde que 

mantenha o distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre 

as pessoas, e a limitação de 1 (uma) pessoa para cada 5 m² (cinco 

metros quadrados) de área do estabelecimento. 

  

§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, fica o dirigente do templo 

responsável por assegurar o controle e a higienização do local, bem 

como por orientar os frequentadores acerca dos riscos de 

contaminação, sendo vedado o acesso de pessoas do grupo de risco 

para o novo coronavírus (COVID-19). 

  

Do funcionamento das academias 
  

Art. 7º Fica liberada a abertura de academias de musculação e 

similares, normalmente, desde que mantenha o distanciamento 

mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, e a limitação de 

1 (uma) pessoa para cada 5 m² (cinco metros quadrados) de área do 

estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
  

DAS SANÇÕES AO DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS 

SANITÁRIAS 
  

Art. 8º As pessoas físicas e jurídicas deverão sujeitar-se ao 

cumprimento dos protocolos sanitários e das medidas estabelecidas 

neste Decreto, sob pena de multa, interdição e demais sanções 

administrativas e penais, nos termos previstos em lei. 

  

Parágrafo Único. A inobservância dos protocolos e das medidas de 

segurança recomendadas pelas autoridades sanitárias previstas neste 

Decreto, sujeita o infrator, cumulativamente: 

  

- às multas; 

  

- às penas previstas no art. 10 da Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto 

de 1977; 

  

- ao enquadramento nas infrações e penalidades constantes dos art. 

268 e 330 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal); 

  

- à suspensão do alvará de funcionamento, enquanto perdurar o estado 

de calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-19; 
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- à interdição total ou parcial do evento, instituição, estabelecimento 

ou atividade pelos órgãos de fiscalização declinados neste Decreto. 

  

Art. 09. O município de Caiçara do Rio do Vento poderá, a qualquer 

tempo, rever as medidas estabelecidas neste Decreto, em face do 

cenário epidemiológico. 

  

Art. 10. O disposto neste Decreto terá vigência até o dia 20 de 

fevereiro de 2022. 

  

Art. 18. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com os 

efeitos retroativos a 24 de janeiro de 2022. 

  

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:C2C4A398 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 05, DE 04 DE MAIO DE 2022 * REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO 19/2022 

 

Declara situação de emergência nas áreas do 

Município afetadas por Seca – COBRADE 1.4.1.2.0, 

conforme IN/MI 36/2020.  

  

A Senhora Conceição de Maria Gomes Lisboa Rocha, Prefeita do 

Município de Caiçara do Rio do Vento, localizado no estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela 

Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO:  
I - Que em decorrência de período de Seca, atingindo diretamente a 

população rural do município de Caiçara do Rio do Vento/RN, tem 

ocasionado perdas na agricultura e na pecuária. 

II - Que em virtude da irregularidade de precipitações pluviométricas 

no município, ocasionando a necessidade da continuação da operação 

carro-pipa do governo federal, para o fornecimento de água potável 

para população da zona rural deste município. 

  

III – Que em decorrência da Pandemia do Novo Coronavírus (Sars-

Cov-2), a população da zona rural fica ainda mais em estado 

vulnerabilidade social que requerem a intervenção e mobilização das 

três esferas de governo. 

IV - Que o parecer Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil, relatando a ocorrência deste desastre, é favorável à declaração 

de situação de emergência. 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica declarada situação de emergência por 180 dias, nas áreas 

do município contidas no Formulário de Informações do Desastre – 

FIDE e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do 

desastre classificado e codificado como Seca – 1.4.1.2.0, conforme 

IN/MI nº 36/2020.  

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem, sob a coordenação Coordenadoria Municipais de Proteção e 

Defesa Civil, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do 

cenário e reconstrução. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de 

arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob 

a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil. 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

5º da Constituição Federal, autorizam-se as autoridades 

administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis 

pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a: 

I – penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 

evacuação; 

II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo 

público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano. 

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 

3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se o início de processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastre. 

§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras 

situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de 

reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela 

comunidade. 

Art. 6º. Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 

21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de 

aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de 

prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos 

cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo 

máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contada a 

partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos 

contratos. 

Art. 7º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com os 

efeitos retroativos a 02 de fevereiro de 2022 

  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:B1DFFCBB 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 06, DE 04 DE MAIO DE 2022 * REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO 19/2022 

 

Estabelece medidas destinadas ao enfrentamento da 

pandemia de COVID-19, vigentes com o objetivo de 

manter atenuada a curva de transmissibilidade da 

COVID-19 no Município de Caiçara do Rio do 

Vento. 

  

A Prefeita constitucional do município de Caiçara do Rio do 

Vento/RN, no uso de suas atribuições e prerrogativas, legais e 

constitucionais que lhe a Lei Orgânica do Município e a Constituição 

Federal, promulga o seguinte Decreto: 

Considerando a importância de um planejamento responsável nas 

ações de combater à pandemia, definindo paramentos e protocolos 

sanitários que, de um lado, assegurem a proteção à saúde e, de outro, 

permitam resgatar a atividade econômica no município de Caiçara do 

Rio do Vento, fundamental para a preservação dos empregos e da 

renda a população, afetados pelas necessárias restrições de 

funcionamento, adotamos como princípios basilares os protocolos 

sanitários como a higienização continuas, o uso de máscaras de 

proteção facial. O distanciamento social e o passaporte vacinal e/ou 

cartão de vacina; 

Considerando que o princípio da Dignidade da pessoa Humana e os 

valores Sociais do Trabalho e da Livre Iniciativa constituem 

fundamentos da República Federativa do Brasil e as necessidades de 

estimular a adesão da sociedade ao plano nacional de vacinação contra 

a COVID-19 como forma de garantir um cenário epidemiológico 

favorável; 

Considerando a necessidade de compatibilização das medidas de 

preservação da vida sem, contudo, deixar de garantir a subsistência 

das famílias Caiçarense; 
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Considerando o firme e reiterado comprometimento da 

Administração Pública com a com a preservação da saúde e bem-estar 

de toda população municipal, sem perder de vista a necessidade de 

exercício de trabalho de subsistência compatível com as medidas de 

segurança à saúde; 

Considerando, por fim, a diminuição da taxa de transmissibilidade, 

bem como do número de pedidos de internações em todo Estado do 

Rio Grande do Norte; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 01 - Este Decreto tem por objetivo intensificar as recomendações 

de abertura e funcionamento das atividades que refere, de forma a 

promover o equilíbrio entre as recomendações de prevenção de 

contagio e enfrentamento da pandemia contra a COVID-19 e a 

subsistência do comércio local, casas de eventos e de recepções, 

salões de festas, inclusive privados, clubes sociais, parques públicos, 

parque de diversões, circos, no âmbito do Município de Caiçara do 

Rio do Vento/RN (zona urbana e rural). 

§1º devendo ser cumpridas as seguintes recomendações: 

Que o aceso se dê, obrigatoriamente, com o uso de máscara; 

Apresentação do cartão de vacina e/ou passaporte vacinal; 

Limitação do número de clientes a 50% da capacidade total do 

estabelecimento; 

Fornecimento de álcool 70º em local sinalizado para todos os 

usuários; 

Respeito a distância mínima de um mestre e meio entre as pessoas 

presentes no estabelecimento; 

Reforça medidas de higienização de superfícies. 

Art. 02 - Poderão abrir e funcionar academias de ginásticas e 

estabelecimentos similares, no âmbito do Município de caiçara do Rio 

do Vento/ RN (zona urbana e zona rural); 

§ 1º Devem ser cumpridas as seguintes recomendações: 

Que o acesso se dê, obrigatoriamente, com o uso de máscara; 

Apresentação do cartão de vacina e/ ou passaporte vacinal; 

Utilização de álcool 70º no local; 

Respeito a distância mínima de um metro e meio entre as pessoas 

presentes 

§ 2º. As atividades esportivas ficam vedados, torneios, campeonatos e 

similares. Poderão correr tão somente as atividades de treinamentos e 

jogos amistosos entre equipes do Município de Caiçara do Rio do 

Vento/RN fazendo-se necessário a realização de controle de entrada 

dos participantes, com aferição da temperatura, uso de máscara de 

proteção de álcool 70% INPM, cartão de vacina e/ ou passaporte 

vacinal, no âmbito do Município de Caiçara do Rio do Vento/ RN 

(zona urbana e zona rural). 

Art. 03 - Fica permitida a abertura das igrejas, templos, espaços 

religiosos e estabelecimentos similares, inclusive para atividades de 

natureza coletiva, respeitadas às recomendações da autoridade 

sanitária, com uso de álcool 70%, especialmente o distanciamento 

mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, no âmbito do 

Município de Caiçara do Rio do Vento/RN (zona urbana e rural). 

Art. 04 - Os correspondentes bancários e demais estabelecimentos 

financeiros deverão seguir disposto nas recomendações sanitárias 

especificas para a COVID-19, observando ainda, o disposto nas 

normativas expedidos pelos Governos Federal e Estado vigentes. 

Art. 05 - Permanecem suspensos, com o fim específico de evitar a 

propagação do novo coronavírus (COVID-19) no Município de 

Caiçara do Rio do Vento: 

– Aglomerações em vias públicas; 

- Realização de shows, festas, eventos esportivos, inclusive em locais 

privados 

§ 1º O disposto neste artigo não impede o funcionamento para 

administração, manutenção e fiscalização das atividades elencadas; 

§ 2º Será permitido a realização de eventos privados, com cunho 

comemorativo (aniversários, casamentos, batizados), desde que 

respeitado o limite máximo de 50 (cinquenta) pessoas, com liberação 

da vigilância sanitária; 

§ 3º Fica proibido abertura de dancing nos bares; 

§ 4º Todos os eventos privados, para ocorrerem precisam de 

autorização prévia e expressa da vigilância sanitária. 

Art. 06 - Fica mantido o funcionamento normal, inclusive domingos e 

feriados, de mercados, supermercados, farmácias, drogarias e 

similares, devendo ser cumpridas as seguintes recomendações: 

Que o acesso se dê, obrigatoriamente, com o uso de máscara; 

Limitação dos números de clientes a 1(uma) pessoa a cada 5m² (cinco 

metros quadrados) do interior do estabelecimento; 

Fornecimento de álcool 70º em local sinalizado para todos os 

usuários; 

Respeito a distância mínima de um metro e meio entre as pessoas 

presentes no estabelecimento; 

Reforçar medidas de higienização de superfícies. 

  

Art. 07 - As medidas previstas neste decreto poderão ser reativadas a 

qualquer tempo pela administração Pública municipal de acordo com 

os índices de transmissibilidade do COVID-19 e variantes no 

município de Caiçara do Rio do Vento/ RN. 

  

Art. 08 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

os efeitos retroativos a 21 de março de 2022, revogando-se as 

disposições em contrário. 

  

Art. 09 - O disposto neste Decreto terá vigência até o dia 21 de março 

de 2022.. 

  

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:08DDF6F1 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 10, DE 04 DE MAIO DE 2022 * REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO 19/2022 

 

Estabelece novas medidas de prevenção e 

enfrentamento do novo coronavírus no âmbito do 

Município de Caiçara do Rio do Vento. 

  

A Prefeita constitucional do município de Caiçara do Rio do 

Vento/RN, no uso de suas atribuições e prerrogativas, legais e 

constitucionais que lhe a Lei Orgânica do Município e a Constituição 

Federal, promulga o seguinte Decreto: 

Considerando a importância de um planejamento responsável nas 

ações de combate à pandemia, definindo paramentos e protocolos 

sanitários que, de um lado, assegurem a proteção à saúde e, de outro, 

permitam resgatar a atividade econômica no município de Caiçara do 

Rio do Vento, fundamental para a preservação dos empregos e da 

renda a população, afetados pelas necessárias restrições de 

funcionamento, adotamos como princípios basilares os protocolos 

sanitários como a higienização continua, o uso de máscaras de 

proteção facial. O distanciamento social e o passaporte vacinal e/ou 

cartão de vacina; 

Considerando que o princípio da Dignidade da pessoa Humana e os 

valores Sociais do Trabalho e da Livre Iniciativa constituem 

fundamentos da República Federativa do Brasil e as necessidades de 

estimular a adesão da sociedade ao plano nacional de vacinação contra 

a COVID-19 como forma de garantir um cenário epidemiológico 

favorável; 

Considerando a necessidade de compatibilização das medidas de 

preservação da vida sem, contudo, deixar de garantir a subsistência 

das famílias Caiçarense; 

Considerando o firme e reiterado comprometimento da 

Administração Pública com a com a preservação da saúde e bem-estar 

de toda população municipal, sem perder de vista a necessidade de 

exercício de trabalho de subsistência compatível com as medidas de 

segurança à saúde; 

Considerando, por fim, a diminuição da taxa de transmissibilidade, 

bem como do número de pedidos de internações em todo Estado do 

Rio Grande do Norte; 

  

D E C R E T A: 
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Art. 01 - Este Decreto tem por objetivo intensificar as recomendações 

de abertura e funcionamento das atividades que refere, de forma a 

promover o equilíbrio entre as recomendações de prevenção de 

contagio e enfrentamento da pandemia contra a COVID-19 e a 

subsistência do comércio local, casas de eventos e de recepções, 

salões de festas, inclusive privados, clubes sociais, parques públicos, 

parque de diversões, circos, no âmbito do Município de Caiçara do 

Rio do Vento/RN (zona urbana e rural). 

§1º devendo ser cumpridas as seguintes recomendações: 

Que o aceso se dê, obrigatoriamente, com o uso de máscara; 

Apresentação do cartão de vacina e/ou passaporte vacinal; 

Fornecimento de álcool 70º em local sinalizado para todos os 

usuários; 

Respeito a distância mínima de um metro e meio entre as pessoas 

presentes no estabelecimento; 

Reforça medidas de higienização de superfícies. 

Art. 2º Fica facultado o uso de máscaras de proteção facial em 

ambientes abertos no âmbito do Município de Caiçara do Rio do 

Vento/RN. 

  

Parágrafo único. Permanece em vigor a obrigatoriedade do uso 

máscaras de proteção facial em espaços fechados, incluindo veículos 

de transporte de passageiros, excepcionados: 

I – pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência 

intelectual, com deficiências sensoriais ou com quaisquer outras 

deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de 

proteção facial, conforme declaração médica; 

II – crianças com menos de 3 (três) anos de idade; 

III – aqueles que, utilizando máscara de proteção facial, estiverem 

sentados à mesa de estabelecimento para alimentação fora do lar e 

tiver de retirá-la exclusivamente durante a consumação. 

Art. 03 - Poderão abrir e funcionar academias de ginásticas e 

estabelecimentos similares, no âmbito do Município de caiçara do Rio 

do Vento/ RN (zona urbana e zona rural); 

§ 1º Devem ser cumpridas as seguintes recomendações: 

Que o acesso se dê, obrigatoriamente, com o uso de máscara; 

Apresentação do cartão de vacina e/ ou passaporte vacinal; 

Utilização de álcool 70º no local; 

Respeito a distância mínima de um metro e meio entre as pessoas 

presentes 

§ 2º. As atividades esportivas ficam liberadas, torneios, campeonatos e 

similares, fazendo-se necessário a realização de controle de entrada 

dos participantes, com aferição da temperatura, uso de máscara de 

proteção, álcool 70% INPM, cartão de vacina e/ ou passaporte vacinal, 

no âmbito do Município de Caiçara do Rio do Vento/ RN (zona 

urbana e zona rural). 

Art. 04 - Fica permitida a abertura das igrejas, templos, espaços 

religiosos e estabelecimentos similares, inclusive para atividades de 

natureza coletiva, respeitadas às recomendações da autoridade 

sanitária, com uso de álcool 70%, especialmente o distanciamento 

mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, no âmbito do 

Município de Caiçara do Rio do Vento/RN (zona urbana e rural). 

Art. 05 - Os correspondentes bancários e demais estabelecimentos 

financeiros deverão seguir disposto nas recomendações sanitárias 

especificas para a COVID-19, observando ainda, o disposto nas 

normativas expedidos pelos Governos Federal e Estado vigentes. 

Art. 06 – Ficam liberados, no Município de Caiçara do Rio do Vento: 

– Aglomerações em vias públicas; 

- Realização de shows, festas, eventos esportivos, inclusive em locais 

privados 

§ 1º - fazendo-se necessário a realização de controle de entrada dos 

participantes, com aferição da temperatura, uso de máscara de 

proteção, álcool 70% INPM, cartão de vacina e/ ou passaporte vacinal, 

no âmbito do Município de Caiçara do Rio do Vento/ RN (zona 

urbana e zona rural). 

Art. 07 - Fica mantido o funcionamento normal, inclusive domingos e 

feriados, de mercados, supermercados, farmácias, drogarias e 

similares, devendo ser cumpridas as seguintes recomendações: 

Que o acesso se dê, obrigatoriamente, com o uso de máscara; 

Fornecimento de álcool 70º em local sinalizado para todos os 

usuários; 

Respeito a distância mínima de um metro e meio entre as pessoas 

presentes no estabelecimento; 

Reforçar medidas de higienização de superfícies. 

Art. 08 - Como medida de enfrentamento à pandemia da COVID-19, 

o município adotará as seguintes ações: 

  

I – Realizar busca ativa da população que não esteja em conformidade 

ao calendário de imunização; 

  

II – Iniciar a campanha de vacinação da D4 para idosos a partir de 60 

(sessenta) anos, intensificando a campanha para os imunossuprimidos, 

conforme disponibilidade de imunizantes; 

  

III – Estimular, no âmbito da educação básica, que pais e responsáveis 

vacinem crianças e adolescentes, utilizando os estabelecimentos de 

ensino como local de vacinação; 

  

IV – Adotar normativas de biossegurança na retomada das atividades 

da educação básica e superior; 

  

V – Reforçar o protocolo de gestantes e puérperas para COVID-19 e 

Influenza; 

  

VII – Reforçar a obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção 

facial no transporte público de passageiros, impedindo o acesso de 

pessoas sem utilização do referido equipamento; 

  

VIII – Realizar campanhas de divulgação e esclarecimento da atual 

situação pandêmica, inclusive da evolução da epidemia de influenza, 

bem como da necessidade de adoção de medidas sanitárias, 

distanciamento social, dentro outros, com uso de linguagem simples e 

de fácil entendimento e utilização de meios de comunicação de fácil 

acesso à população, como carros de som, veiculação em redes sociais, 

dentre outros. 

  

Art. 09 - As medidas previstas neste decreto poderão ser reativadas a 

qualquer tempo pela administração Pública municipal de acordo com 

os índices de transmissibilidade do COVID-19 e variantes no 

município de Caiçara do Rio do Vento/ RN. 

  

Art. 10 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

os efeitos retroativos a 30 de março de 2022, revogando-se as 

disposições em contrário. 

  

Art. 11 - O disposto neste Decreto terá vigência até o dia 30 de abril 

de 2022. 

  

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:055C62E3 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 11, DE 04 DE MAIO DE 2022 * REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO 19/2022 

 

Convoca para a realização da 1 Reunião Municipal 

Ampliada “ Saúde Mental”. 

  

A Prefeita constitucional do município de Caiçara do Rio do 

Vento/RN, no uso de suas atribuições e prerrogativas, legais e 

constitucionais que lhe a Lei Orgânica do Município e a Constituição 

Federal, promulga o seguinte Decreto: 

Considerando que esta I Reunião Ampliada tem como objetivo seguir 

ao rumo da II conferência Regional de Saúde Mental. 

  

D E C R E T A:  

Art. 01 – Convoca através deste decreto, a realização Municipal da I 

reunião Ampliada “Saúde Mental” cujo tema é “Pela defesa do 

cuidado em liberdade, rumo a avanços e garantia dos serviços 

Psicossocial no SUS”. 
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Art. 02 – Fica estipulada a data de 05 de abril de 2022 para a 

realização da mesma, na dependência da Câmara Municipal de 

Vereadores. 

  

Art.03 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

os efeitos retroativos a 30 de março de 2022 

  

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:7DFCE088 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 12, DE 04 DE MAIO DE 2022 * REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO 19/2022 

 

“Dispõe sobre a instituição do Núcleo da Escola 

Federativa do Município de Caiçara do Rio do Vento, 

e dá outras providências. ” 

  

A Prefeita constitucional do município de Caiçara do Rio do 

Vento/RN, no uso de suas atribuições e prerrogativas, legais e 

constitucionais que lhe a Lei Orgânica do Município e a Constituição 

Federal, promulga o seguinte Decreto: 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO 

  

Art. 1º Fica instituído no âmbito deste Município o Núcleo da Escola 

Federativa sob a forma de uma unidade de gerenciamento de 

formação, desenvolvimento e gestão de servidores públicos e agentes 

políticos, nos termos do presente Decreto. 

  

Art. 2º O Núcleo da Escola Federativa é responsável pela concepção, 

discussão, compreensão e inovação das práticas gerenciais por meio 

da formação e adoção de novas posturas de gestão, em um processo 

contínuo de modernização de gestão do Município. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

  

Art. 3º O Núcleo da Escola Federativa promoverá a gestão do capital 

intelectual, atuando dentro das áreas do conhecimento, das habilidades 

e das competências funcionais obedecendo aos princípios: 

I - do saber, pautado em conhecimento, aprendizado contínuo, 

assimilação, transmissão e compartilhamento do conhecimento; 

II - do saber-fazer, voltado para aplicação do conhecimento em visão 

global e sistêmica, trabalho em equipe, liderança, motivação, 

comprometimento, comunicação e gestão de conflitos; e 

III - do saber-fazer-acontecer, relacionado com empreendedorismo, 

inovação, gestão da mudança e foco em resultados. 

  

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS E DA ATUAÇÃO 

  

Art. 4º São objetivos do Núcleo da Escola Federativa: 

I - Capacitar e aperfeiçoar os servidores públicos e agentes políticos 

municipais visando a melhoria dos serviços públicos; 

II - Sensibilizar servidores públicos e agentes políticos municipais 

sobre a importância do programa de educação continuada; 

III - Disponibilizar cursos de capacitação e aperfeiçoamento por área 

de atuação; 

IV - Acompanhar o nível de adesão aos cursos ofertados; 

V - Criar condições que estimulem a participação de servidores 

públicos e agentes políticos municipais nas atividades de capacitação; 

e 

VI - Estender o atendimento a câmara municipal, entes da 

administração pública indireta e prestadores de serviços. 

  

Art. 5º A atuação do Núcleo da Escola Federativa dar-se-á através de 

processos de formação, capacitação, desenvolvimento e ações 

especiais para garantir o aprimoramento da gestão pública. 

Parágrafo único: A atuação a que se refere o caput poderá efetivar-se 

diretamente ou mediante serviços de assessoramento ou consultoria, 

intercâmbios, convênios ou parcerias com entidades públicas ou 

privadas. 

  

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO 

  

Art. 6º O Núcleo da Escola Federativa integra a estrutura 

organizacional da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

  

Art. 7º O Núcleo será coordenado pelo Agente Federativo de Escola, 

a ser designado por Portaria do Poder Executivo Municipal. 

  

Art. 8º O Agente Federativo manterá com os demais órgãos 

congêneres municipais, estaduais e federais estreito intercâmbio com 

o objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos para as ações do 

Núcleo. 

  

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 9º O Gabinete do Chefe do Poder Executivo efetuará os 

remanejamentos funcionais necessários à composição da estrutura do 

Núcleo da Escola Federativa. 

  

Art. 10 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com os 

efeitos retroativos a 31 de março de 2022, revogam-se as disposições 

em contrário. 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:D5D201ED 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 14, DE 04 DE MAIO DE 2022 * REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO 19/2022 

 

Faculta o uso de máscaras de proteção facial no 

âmbito do Município de Caiçara do Rio do Vento e 

dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAIÇARA DO RIO DO 

VNETO, no uso das atribuições, 

  

Considerando a importância de um planejamento responsável nas 

ações de combate à pandemia, definindo parâmetros e protocolos 

sanitários que, de um lado, assegurem a proteção à saúde e, de outro, 

permitam resgatar a atividade econômica no Município, fundamental 

para a preservação dos empregos e da renda da população, afetados 

pelas necessárias restrições de funcionamento; 

  

Considerando a necessidade de estimular a adesão da sociedade ao 

plano nacional de vacinação contra a COVID-19 como forma de 

garantir um cenário epidemiológico favorável; 

  

Considerando o conteúdo da Recomendação nº 36 do Comitê de 

Especialistas da SESAP/RN para o Enfrentamento da Pandemia pela 

COVID-19; 

  

Considerando, por fim, que o combate à pandemia e a adoção de 

medidas de prevenção são questões que devem ser enfrentadas por 

toda a sociedade, e que o esforço para a superação da crise é de 

responsabilidade conjunta de governos, de empresas e de cidadãos; 

  

D E C R E T A: 
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Art. 1º Este Decreto estabelece a facultatividade do uso de máscaras 

de proteção facial no âmbito do Município de Caiçara do Rio do 

Vento. 

  

Parágrafo único. Fica recomendado o uso de máscaras de proteção 

facial nos seguintes casos: 

  

I - pertencentes a grupos de risco, a exemplo de idosos, gestantes e 

imunossuprimidos; 

II - aqueles que apresentarem sintomas gripais; 

III - no âmbito do transporte público de passageiros; 

IV – No espaço interno das repartições publicas. 

  

Da comprovação do esquema vacinal 

  

Art. 2º Os eventos de massa, sociais, recreativos e similares, inclusive 

aqueles sem assento para o público, deverão exigir, para acesso ao 

local, a comprovação do esquema vacinal em conformidade ao 

calendário de imunização, sem prejuízo das demais medidas elencadas 

no Decreto Estadual nº 30.940, de 30 de setembro de 2021. 

  

Art. 3º Ficam dispensados da exigência prevista nos artigos 2º deste 

Decreto tão somente os eventos e estabelecimentos em locais abertos, 

com ventilação natural e limitados a 100 (cem) pessoas. 

  

Art. 4º As associações representativas de classe devem cooperar, na 

medida do possível, com a execução dos protocolos gerais e 

específicos, competindo-lhes divulgar as medidas sanitárias 

estabelecidas neste Decreto. 

  

Art. 5º A inobservância dos protocolos e das medidas de segurança 

recomendadas pelas autoridades sanitárias e previstas neste Decreto, 

sujeita o infrator às multas previstas nos artigos 15 e seguintes do 

Decreto Estadual nº 29.742, de 04 de junho de 2020, sem prejuízo das 

demais medidas previstas em lei. 

  

Art. 6 - As medidas previstas neste decreto poderão ser reativadas a 

qualquer tempo pela administração Pública municipal de acordo com 

os índices de transmissibilidade do COVID-19 e variantes no 

município de Caiçara do Rio do Vento/ RN. 

  

Art. 7 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com os 

efeitos retroativos a 08 de Abril de 2022, revogando-se as disposições 

em contrário. 

  

Art. 8 - O disposto neste Decreto terá vigência até o dia 30 de abril de 

2022. 

  

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

  

Faculta o uso de máscaras de proteção facial no âmbito do Município 

de Caiçara do Rio do Vento e dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAIÇARA DO RIO DO 

VNETO, no uso das atribuições, 

  

Considerando a importância de um planejamento responsável nas 

ações de combate à pandemia, definindo parâmetros e protocolos 

sanitários que, de um lado, assegurem a proteção à saúde e, de outro, 

permitam resgatar a atividade econômica no Município, fundamental 

para a preservação dos empregos e da renda da população, afetados 

pelas necessárias restrições de funcionamento; 

  

Considerando a necessidade de estimular a adesão da sociedade ao 

plano nacional de vacinação contra a COVID-19 como forma de 

garantir um cenário epidemiológico favorável; 

  

Considerando o conteúdo da Recomendação nº 36 do Comitê de 

Especialistas da SESAP/RN para o Enfrentamento da Pandemia pela 

COVID-19; 

  

Considerando, por fim, que o combate à pandemia e a adoção de 

medidas de prevenção são questões que devem ser enfrentadas por 

toda a sociedade, e que o esforço para a superação da crise é de 

responsabilidade conjunta de governos, de empresas e de cidadãos; 

  

D E C R E T A: 

  

Art. 1º Este Decreto estabelece a facultatividade do uso de máscaras 

de proteção facial no âmbito do Município de Caiçara do Rio do 

Vento. 

  

Parágrafo único. Fica recomendado o uso de máscaras de proteção 

facial nos seguintes casos: 

  

I - pertencentes a grupos de risco, a exemplo de idosos, gestantes e 

imunossuprimidos; 

II - aqueles que apresentarem sintomas gripais; 

III - no âmbito do transporte público de passageiros; 

IV – No espaço interno das repartições publicas. 

  

Da comprovação do esquema vacinal 

  

Art. 2º Os eventos de massa, sociais, recreativos e similares, inclusive 

aqueles sem assento para o público, deverão exigir, para acesso ao 

local, a comprovação do esquema vacinal em conformidade ao 

calendário de imunização, sem prejuízo das demais medidas elencadas 

no Decreto Estadual nº 30.940, de 30 de setembro de 2021. 

  

Art. 3º Ficam dispensados da exigência prevista nos artigos 2º deste 

Decreto tão somente os eventos e estabelecimentos em locais abertos, 

com ventilação natural e limitados a 100 (cem) pessoas. 

  

Art. 4º As associações representativas de classe devem cooperar, na 

medida do possível, com a execução dos protocolos gerais e 

específicos, competindo-lhes divulgar as medidas sanitárias 

estabelecidas neste Decreto. 

  

Art. 5º A inobservância dos protocolos e das medidas de segurança 

recomendadas pelas autoridades sanitárias e previstas neste Decreto, 

sujeita o infrator às multas previstas nos artigos 15 e seguintes do 

Decreto Estadual nº 29.742, de 04 de junho de 2020, sem prejuízo das 

demais medidas previstas em lei. 

  

Art. 6 - As medidas previstas neste decreto poderão ser reativadas a 

qualquer tempo pela administração Pública municipal de acordo com 

os índices de transmissibilidade do COVID-19 e variantes no 

município de Caiçara do Rio do Vento/ RN. 

  

Art. 7 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com os 

efeitos retroativos a 08 de Abril de 2022, revogando-se as disposições 

em contrário. 

  

Art. 8 - O disposto neste Decreto terá vigência até o dia 30 de abril de 

2022. 

  

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:5D0BFAEE 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 15, DE 04 DE MAIO DE 2022* REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO 19/2022 
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SÚMULA: “Dispõe sobre ponto facultativo no dia 

14 de abril de 2022, no âmbito do Município de 

Caiçara do Rio do Vento”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO 

VENTO, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a competência do Município para disciplinar, por 

meio de ato normativo, os assuntos de interesse local; 

CONSIDERANDO que o feriado da sexta-feira Santa, dia 15 de abril 

de 2022, será gozado numa sexta-feira; 

D E C R E T A: 
Art. 1º Fica decretado Ponto Facultativo nos Órgãos da Administração 

Pública Municipal de Caiçara do Rio do Vento/RN, no dia 14 de abril 

de 2022, excetuando-se aquelas atividades que sejam consideradas 

essenciais. 

Parágrafo único. Caberá aos dirigentes dos órgãos a preservação e o 

funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de 

competência. 

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com os 

efeitos retroativos a 11 de abril de 2022, revogando as disposições em 

sentido contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 
  

Caiçara do Rio do Vento/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:48E160BE 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 16, DE 04 DE MAIO DE 2022 * REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO DE 19/2022 

 

SÚMULA: “Dispõe sobre ponto facultativo no dia 

22 de abril de 2022, no âmbito do Município de 

Caiçara do Rio do Vento”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO 

VENTO, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a competência do Município para disciplinar, por 

meio de ato normativo, os assuntos de interesse local; 

CONSIDERANDO que o feriado de Tiradentes, dia 21 de abril de 

2022, será gozado numa quinta-feira; 

D E C R E T A: 
Art. 1º Fica decretado Ponto Facultativo nos Órgãos da Administração 

Pública Municipal de Caiçara do Rio do Vento/RN, no dia 22 de abril 

de 2022, excetuando-se aquelas atividades que sejam consideradas 

essenciais. 

Parágrafo único. Caberá aos dirigentes dos órgãos a preservação e o 

funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de 

competência. 

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com os 

efeitos retroativos a 19 de abril de 2022, revogando as disposições em 

sentido contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 
  

Caiçara do Rio do Vento/RN, em 04 de maio de 2022. 

 

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:CEA02559 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 17, DE 04 DE MAIO DE 2022 * REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO, CONFORME DECRETO 19/2022 

 

Regulamenta a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 

de 2014, para dispor sobre regras e procedimentos do 

regime jurídico das parcerias celebradas entre a 

Administração Pública Municipal e as Organizações 

da Sociedade Civil. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO 

VENTO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.019, de 31 de 

julho de 2014; 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Seção I 

Disposições preliminares 
  

Art. 1ºEste Decreto dispõe sobre regras e procedimentos do regime 

jurídico das parcerias celebradas entre a Administração Pública 

Municipal e as Organizações da Sociedade Civil de que trata a Lei nº 

13.019, de 31 de julho de 2014. 

  

Art. 2ºA liberação dos recursos financeiros do Município às 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 

para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

mediante a execução de atividades ou projetos previamente 

estabelecidos em planos de trabalho, dar-se-á por meio de termo de 

colaboração, termo de fomento ou em acordos de cooperação, dentro 

dos limites das possibilidades financeiras, consignadas no Orçamento 

Municipal e em observância aos dispositivos da Lei Federal nº 13.019, 

de 2014, no que couber, e deste Decreto. 

  

Art. 3ºPara fins deste Decreto, sem prejuízo do disposto no art. 2º da 

Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, considera-se: 

  

I - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC): 

  

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribui, entre os seus 

sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou 

doadores, eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, 

brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas 

do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, 

e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto 

social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 

patrimonial ou fundo de reserva; 

  

b) as sociedades civis constituídas sob a forma de cooperativas 

sociais; as associações compostas por pessoas em situação de risco ou 

vulnerabilidade pessoal ou social; as entidades alcançadas por 

programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e 

renda; as instituições voltadas para o fomento, a educação e a 

capacitação de trabalhadores rurais ou de capacitação de agentes de 

assistência técnica e extensão rural; e, as sociedades capacitadas para 

a execução de atividades ou de projetos de interesse público e de 

cunho social; 

  

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a 

projetos de interesse público e de cunho social, distintas das 

destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

  

II - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Município, administração direta; 

  

III - UNIDADE GESTORA: secretaria municipal ou órgão 

equiparado que pretende a celebração da parceria atinente à sua área 

institucional de atuação, a cujo titular o Chefe do Poder Executivo 

tenha delegado competência para tanto, a cuja despesa seja inerente à 

conta dos respectivos créditos orçamentários; 
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IV - PARCERIA: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações 

decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a 

administração pública e organizações da sociedade civil, em regime 

de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 

público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto 

expresso em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação; 

  

V - ADMINISTRADOR PÚBLICO: agente revestido de competência 

para assinar termos de colaboração, termo de fomento ou acordo de 

cooperação com organização da sociedade civil para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue a 

competência aos secretários da respectiva Unidade Gestora ou órgão 

equiparado; 

  

VI - GESTOR DA PARCERIA: agente público responsável pela 

gestão da parceria celebrada por meio de termos de colaboração, 

termo de fomento ou acordo de cooperação, indicado pela Unidade 

Gestora e designado por portaria, com poderes de controle e 

fiscalização; e 

  

Seção II 

Das modalidades de parceria e seus instrumentos 
  

Art. 4ºTermo de colaboração é o instrumento por meio do qual são 

formalizadas as parcerias propostas pelo Município com organizações 

da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse 

público e recíproco, que envolvam a transferência de recursos 

financeiros. 

  

Art. 5ºTermo de fomento é o instrumento por meio do qual são 

formalizadas as parcerias estabelecidas pelo Município com 

organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de 

interesse público e recíproco propostas pelas organizações da 

sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros. 

  

Art. 6ºO acordo de cooperação é instrumento por meio do qual são 

formalizadas as parcerias entre a administração pública municipal e as 

organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de 

interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de 

recursos financeiros. 

  

§ 1º O acordo de cooperação poderá ser proposto pela administração 

pública municipal ou pela organização da sociedade civil. 

  

§ 2º O acordo de cooperação poderá ser prorrogado de acordo com o 

interesse público justificado pelo Administrador Público, prescindindo 

de prévia análise jurídica. 

  

Art. 7ºRelativamente a acordo de cooperação que envolva comodato, 

doação de bens ou outras formas de compartilhamento patrimonial, as 

regras e os procedimentos dispostos neste Decreto poderão ser 

afastadas quando a exigência for desproporcional à complexidade da 

parceria ou ao interesse público envolvido, mediante justificativa 

prévia por parte do Administrador Público. 

  

Parágrafo único:O Administrador Público, mediante justificativa 

prévia, para celebração de acordo de cooperação que não envolva 

comodato, doação de bens ou outras formas de compartilhamento 

patrimonial, e considerando a complexidade da parceria e o interesse 

público, poderá: 

  

I - afastar justificadamente as exigências previstas nos Capítulos II e 

III; e 

  

II - estabelecer procedimento de prestação de contas previsto no art. 

63, § 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, ou sua dispensa. 

  

Seção III 

Da dispensa e inexigibilidade 
  

Art. 8ºNas hipóteses dos arts. 30 e 31 da Lei nº 13.019, de 2014, a 

ausência de realização do chamamento público será detalhadamente 

justificada pelo Administrador Público a que se vincula a Unidade 

Gestora respectiva. 

  

§ 1º O extrato da justificativa previsto no caput deste artigo será 

publicado na data em que for efetivado, no Portal eletrônico do 

Município, a fim de garantir ampla e efetiva transparência. 

  

§ 2º Admite-se a impugnação à justificativa, desde que apresentada 

em até 5 (cinco) dias a contar da publicação, cujo teor deve ser 

analisado pelo Administrador Público responsável, em até 5 (cinco) 

dias, da data do respectivo protocolo. 

  

§ 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que 

declarou a dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e 

será imediatamente iniciado o procedimento para a realização do 

chamamento público, conforme o caso. 

  

§ 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, não 

afastam a aplicação dos demais dispositivos deste Decreto e da Lei nº 

13.019, de 2014. 

  

§ 5º Os termos de fomento ou de colaboração que envolvam recursos 

decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais 

serão celebrados sem chamamento público, nos termos do art. 29 da 

Lei nº 13.019, de 2014. 

  

§ 6º Ao Credenciamento a que se refere o inciso VI do art. 30 da Lei 

nº 13.019, de 2014 será aplicável, no que couber, o procedimento 

estabelecido para o chamamento público. 

  

CAPÍTULO II 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO 
  

Seção I 

Disposições gerais 
  

Art. 9ºA exceção das hipóteses estabelecidas nos arts. 30 e 31 da Lei 

nº 13.019, de 2014, a seleção da organização da sociedade civil para 

celebrar parceria deverá ser realizada por meio de chamamento 

público, nos termos do art. 24 da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

§ 1º O chamamento público poderá selecionar mais de uma proposta, 

se houver previsão no edital. 

  

§ 2º O chamamento público para celebração de parcerias executadas 

com recursos de fundos específicos poderá ser realizado pelos 

respectivos conselhos gestores, respeitadas as exigências da Lei nº 

13.019, de 2014, e deste Decreto. 

  

Art. 10.O procedimento para celebração de parceria será iniciado com 

a abertura de processo administrativo, mediante requisição da Unidade 

Gestora responsável, devendo conter manifestação expressa, a 

respeito: 

  

a) da modalidade de parceria a ser adotada; 

  

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na 

realização, em mútua cooperação, da parceria prevista; 

  

c) da viabilidade de sua execução; 

  

d) do cronograma de desembolso; 

  

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 

para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos 

procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução 

física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos; 

  

f) da designação do gestor da parceria; 

  

g) dos critérios de julgamento das propostas; 
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h) os dados e informações sobre a política, o plano, o programa ou a 

ação em que se insira a parceria para orientar a elaboração das metas e 

indicadores da proposta pela organização da sociedade civil; 

  

i) o valor de referência para a realização do objeto, no termo de 

colaboração, ou o teto, no termo de fomento; 

  

j) a previsão de contrapartida em bens e serviços, se for o caso; 

  

§ 1º Nos casos de parcerias com vigência plurianual ou previstas para 

o exercício financeiro seguinte ao da seleção a Unidade Gestora 

indicará a previsão dos créditos necessários para garantir a execução 

das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

  

§ 2º A Unidade Gestora deverá assegurar que o valor de referência ou 

o teto a ser indicado no edital seja compatível com o objeto da 

parceria, o que pode ser realizado por qualquer meio que comprove a 

estimativa do valor especificado. 

  

Art. 11.O chamamento público será amplamente divulgado no Portal 

eletrônico do Município, sendo facultada a disponibilização por meios 

adicionais de divulgação dos editais de chamamento público, 

especialmente nos casos de parcerias que envolvam indígenas, 

quilombolas, povos e comunidades tradicionais e outros grupos 

sociais sujeitos a restrições de acesso à informação pelos meios 

tradicionais de comunicação. 

  

Art. 12.O prazo para a apresentação de propostas será de, no mínimo, 

30 (trinta) dias, contado da data de publicação do edital. 

  

Art. 13. A exigência de contrapartida em bens e serviços será 

devidamente justificada pela Unidade Gestora, cuja expressão 

monetária será identificada no termo de fomento ou de colaboração. 

  

Art. 14.O edital de chamamento especificará, no mínimo: 

  

I - a dotação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da 

parceria; 

  

II - a programação orçamentária; 

  

III - o tipo de parceria a ser celebrada; 

  

IV - o objeto da parceria; 

  

V - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação 

das propostas; 

  

VI - as condições para interposição de recurso administrativo no 

âmbito do processo de seleção; 

  

VII - o valor de referência para a realização do objeto, no termo de 

colaboração, ou o teto, no termo de fomento; 

  

VIII - a previsão da contrapartida em bens e serviços, se for o caso, 

observado o disposto no art. 13; 

  

IX - a minuta do instrumento de parceria; 

  

X - de acordo com as características do objeto da parceria, se for o 

caso, as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida e idosos, de acordo com as características do 

objeto da parceria; 

  

XI - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, 

inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso 

atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso. 

  

§ 1º Os critérios de julgamento de que trata o inciso XI do caput 

deverão abranger, no mínimo, o grau de adequação da proposta: 

  

I - aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que 

se insere a parceria; e 

  

II - ao valor de referência ou teto constante do edital. 

  

§ 2º Os critérios de julgamento não poderão se restringir ao valor 

apresentado para a proposta, observado o disposto no § 5º do art. 27 

da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

§ 3º O edital poderá incluir cláusulas e condições específicas da 

execução da política, do plano, do programa ou da ação em que se 

insere a parceria e poderá estabelecer execução por público 

determinado, delimitação territorial, pontuação diferenciada, cotas, 

entre outros. 

  

§ 4º A parceria poderá se efetivar por meio da atuação em rede de que 

trata o Capítulo V, desde que haja disposição expressa no edital. 

  

§ 5º Quando as instalações forem necessárias para a realização do 

objeto pactuado, as condições físicas e materiais da entidade poderão 

ser objeto de prévia avaliação pela Comissão de Seleção, através de 

visita 

. 

  

Seção II 

Da comissão de seleção 
  

Art. 15.A Administração Pública designará, por portaria, os 

integrantes da comissão de seleção, a ser composta por 3 (três) 

membros titulares e por 3 (três) membros suplentes. 

  

§ 1º Dos três membros que integram a Comissão de Seleção, dois 

deles serão fixos e integrantes do quadro de pessoal de provimento 

efetivo do Município. 

  

§ 2º Na portaria de nomeação estarão previsos quais os membros 

serão Presidente e Secretário da Comissão de Seleção, responsáveis 

por conduzir os trabalhos; 

  

§ 3º São impedidas de participar das comissões o servidor que, nos 

últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 

1 (uma) das entidades participantes do chamamento público. 

  

§ 4º Configurado o impedimento previsto no §3º, deverá ser 

designado membro substituto que possua qualificação equivalente à 

do substituído. 

  

§ 5º Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá 

solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro 

daquele colegiado. 

  

§ 6º A Administração Pública poderá estabelecer uma ou mais 

comissões de seleção. 

  

§ 7º A seleção de parceria a ser executada com recursos de fundo 

específico poderá ser realizada por comissão de seleção a ser 

constituída pelo respectivo conselho gestor, conforme legislação 

específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014 e deste 

Decreto. 

  

Art. 16.O membro da comissão de seleção deverá se declarar 

impedido de participar do processo de seleção quando verificar que: 

  

I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, 

cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer 

organização da sociedade civil participante do chamamento público; 

ou 

  

II - sua atuação no processo de seleção configurar conflito de 

interesse. 

  

§ 1º A declaração de impedimento de membro da comissão de seleção 

não obsta a continuidade do processo de seleção e a celebração de 

parceria entre a organização da sociedade civil e o órgão ou a entidade 

pública federal. 
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§ 2º Na hipótese do § 1º, o membro impedido deverá ser 

imediatamente substituído, a fim de viabilizar a realização ou 

continuidade do processo de seleção. 

  

Seção III 

 

Do processo de seleção 
  

Art. 17.O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a 

divulgação e a homologação dos resultados. 

  

Art. 18.As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de 

julgamento estabelecidos no edital. 

  

Art. 19.A organização da sociedade civil deverá comprovar o 

cumprimento dos requisitos previstos nos incisos I a V do caput do 

art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 

2014, e a não ocorrência de hipóteses que se enquadrem nas vedações 

de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio 

da apresentação dos seguintes documentos: 

  

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade 

com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014; 

  

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

- CNPJ, emitido no Portal eletrônico oficial da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade 

civil existe há, no mínimo, três anos com cadastro ativo; 

  

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da 

parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano 

de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem 

prejuízo de outros: 

  

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da 

administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras 

organizações da sociedade civil; 

  

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

  

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de 

conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a 

respeito dela; 

  

d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade 

civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, 

empregados, entre outros; 

  

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no 

desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da 

parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, 

instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, 

movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, 

comissões ou comitês de políticas públicas; 

  

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela 

organização da sociedade civil; 

  

IV - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de 

contribuições e de dívida ativa Federais, Estaduais e Municipais, no 

que for aplicável; 

  

V - certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF/FGTS; 

  

VI - certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

  

VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da 

sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, 

endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira 

de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - 

CPF de cada um deles; 

  

VIII - cópia de documento que comprove que a organização da 

sociedade civil funciona no endereço por ela declarado; 

  

IX - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

  

X - declaração do representante legal da organização da sociedade 

civil com informação de que a organização e seus dirigentes não 

incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 

13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento; 

  

XI - declaração do representante legal da organização da sociedade 

civil sobre a existência de instalações e outras condições materiais da 

organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos 

da parceria. 

  

§ 1º A capacidade técnica e operacional da organização da sociedade 

civil independe da capacidade já instalada, admitida a contratação de 

profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de 

serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto 

da parceria. 

  

§ 2º Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do 

disposto dos incisos IV a 

VI do caput, as certidões positivas com efeito de negativas. 

  

§ 3º As organizações da sociedade civil ficarão dispensadas de 

reapresentar as certidões de que tratam os incisos IV a VI do caput 

que estiverem vencidas no momento da análise, desde que estejam 

disponíveis eletronicamente. 

  

§ 4º A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em 

seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver. 

  

Art. 20.Será desclassificada a organização da sociedade civil que 

deixar de apresentar quaisquer dos documentos enumerados no art. 19 

deste Decreto. 

  

§ 1º Na hipótese de a organização selecionada não atender aos 

requisitos exigidos, aquela imediatamente mais bem classificada será 

convidada a aceitar a celebração de parceria nos mesmos termos 

ofertados para a concorrente desclassificada; 

  

§ 2º Caso a organização convidada nos termos do §1º deste artigo 

aceite celebrar a parceria, proceder-se-á a verificação dos documentos 

que comprovem o atendimento aos requisitos previstos. 

  

§ 3º O procedimento dos parágrafos 1º e 2º deste artigo, serão 

seguidos sucessivamente até que se conclua a seleção prevista no 

edital. 

  

§ 4º Caso a Comissão entenda haver necessidade, por motivo de força 

maior, a sessão poderá ser suspensa e, de imediato, nova data e hora 

será marcada. Isto ocorrendo, será lavrada ata justificando a 

necessidade da suspensão. 

  

Seção IV 

Da divulgação e da homologação de resultados 
  

Art. 21.A Comissão de Seleção divulgará o resultado preliminar do 

processo de seleção no sítio eletrônico oficial. 

  

Art. 22.As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso 

contra o resultado preliminar, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 

publicação da decisão, à Comissão de Seleção. 

  

§ 1º Os recursos que não forem reconsiderados pela comissão de 

seleção no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento, deverão 

ser encaminhados para decisão final pelo Secretário de Administração. 

  

§ 2º No caso de seleção realizada por conselho gestor de fundo, a 

competência para decisão final do recurso poderá observar 

regulamento próprio do conselho. 
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§ 3º Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste 

artigo. 

  

Art. 23.Após o julgamento de eventual recurso ou o transcurso do 

prazo para sua interposição, o Secretário de Administração deverá 

homologar e divulgar, no Portal eletrônico oficial, as decisões 

recursais proferidas, acaso existentes, e o resultado definitivo do 

processo de seleção. 

  

CAPÍTULO III 

DA CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 
  

Seção I 

Disposições Gerais 
  

Art. 24.Os instrumentos de parceria deverão conter as cláusulas 

essenciais previstas no art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

Art. 25.A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do 

art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, deverá estabelecer prazo 

correspondente ao tempo necessário para a execução integral do 

objeto da parceria, passível de prorrogação, que deverá ser 

tecnicamente justificado pela Unidade Gestora. 

  

Art. 26.A cláusula de definição da titularidade dos bens 

remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 

repassados pela administração pública municipal após o fim da 

parceria, prevista no inciso X do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 

2014, determinará a titularidade dos bens remanescentes para: 

  

I - a Unidade Gestora, quando necessários para assegurar a 

continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova 

parceria, seja pela execução direta do objeto pela administração 

pública; ou 

  

II - a organização da sociedade civil, quando os bens forem úteis à 

continuidade da execução de ações de interesse social pela 

organização. 

  

§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, a organização da sociedade civil 

deverá, a partir da data da apresentação da prestação de contas final, 

disponibilizar os bens para a administração pública, que deverá retirá-

los, no prazo de até noventa dias, após o qual a organização da 

sociedade civil não mais será responsável pelos bens. 

  

§ 2º A cláusula de determinação da titularidade dos bens 

remanescentes para a Unidade Gestora formaliza a promessa de 

transferência da propriedade de que trata o art. 35, § 5º, da Lei nº 

13.019, de 2014. 

  

§ 3º Na hipótese do inciso II do caput, caso a prestação de contas final 

seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecerá com 

a organização da sociedade civil até que julgadas definitivamente. 

  

§ 4º Caso a rejeição de que trata o parágrafo anterior envolver 

malversação de recursos, os bens deverão ser revertidos à 

Administração Pública. 

  

§ 5º Na hipótese de dissolução da organização da sociedade civil 

durante a vigência da parceria: 

  

I - os bens remanescentes deverão ser retirados pela administração 

pública, no prazo de até noventa dias, contado da data de notificação 

da dissolução, quando a cláusula de que trata o caput determinar a 

titularidade disposta no inciso I do caput; ou 

  

II - o valor pelo qual os bens remanescentes foi adquirido deverá ser 

computado no cálculo do valor a ser ressarcido, quando a cláusula de 

que trata o caput determinar a titularidade disposta no inciso II do 

caput. 

  

Seção II 

Da celebração 
  

Art. 27.Os termos de fomento e de colaboração indicarão de forma 

expressa a dotação orçamentária indicada pela Unidade Gestora para 

execução da parceria. 

  

Parágrafo único.A indicação dos créditos orçamentários e empenhos 

necessários à cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida 

em exercício futuro deverá ser efetivada por meio de apostilamento no 

instrumento da parceria no exercício em que a despesa estiver 

consignada, nos termos do disposto na alínea “e” do inciso II do art. 

44. 

  

Art. 28.A Administração Pública convocará a organização da 

sociedade civil para, no prazo de até 15 (quinze) dias, apresentar: 

  

I - comprovação de abertura ou de existência de conta corrente com a 

finalidade específica para movimentação dos recursos públicos em 

nome da organização da sociedade civil; e 

  

II - declaração assinada pelo Presidente atual da entidade 

responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e prestação de 

contas dos recursos que receber à conta da Parceria, bem como os da 

contrapartida, se for o caso; 

  

III - o plano de trabalho, em folhas sequenciais numeradas em ordem 

cronológica, que deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

  

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser 

demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a 

serem atingidas; 

  

b) a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que 

demandarão atuação em rede; 

  

c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 

  

d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem 

utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 

  

e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas 

na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a 

discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto; 

  

f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; 

  

g) as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o 

caso, na forma do art. 38 deste Decreto. 

  

§ 1º A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea “e” do 

inciso II deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da 

compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no 

mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, tais como 

cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações 

especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis 

ao público. 

  

§ 2º A administração pública poderá solicitar a realização de ajustes 

no plano de trabalho, observados os termos e as condições da proposta 

inicial. 

  

§ 3º O prazo para realização de ajustes no plano de trabalho será de 

até 15 (quinze) dias, contado da data de recebimento da solicitação 

apresentada à organização da sociedade civil na forma do §2º. 

  

§ 4º A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração 

da parceria. 

  

Art. 29.Além dos documentos relacionados no art. 28, a organização 

da sociedade civil, por meio de seu representante legal, deverá 

apresentar, no mesmo prazo, declaração de que: 

  

I - não há, em seu quadro de dirigentes: 

  

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão 

ou entidade da administração pública;  
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b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a” 

deste inciso; 

  

c) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo 

em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da 

administração pública municipal, ou seu cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de 

diretrizes orçamentárias; 

  

II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado 

público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal, 

ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

  

III - não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos 

repassados: 

  

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão 

ou entidade da administração pública; 

  

b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo 

em comissão ou função de confiança, da administração pública 

municipal, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei 

de diretrizes orçamentárias. 

  

§ 1º Para fins deste Decreto, entende-se por membro de Poder o titular 

de cargo estrutural à organização política do País que exerça atividade 

típica de governo, de forma remunerada, como Presidente da 

República, Governadores, Prefeitos, e seus respectivos vices, 

Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, Senadores, 

Deputados Federais, Deputados Estaduais, Vereadores, membros do 

Poder Judiciário e membros do Ministério Público. 

  

§ 2º Para fins deste Decreto, não se equiparam a membros de Poder os 

integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas. 

  

Art. 30.Caso se verifique irregularidade formal nos documentos 

apresentados nos termos dos art. 28 e art. 29, a organização da 

sociedade civil será notificada para, no prazo de até 15 (quinze) dias, 

regularizar a documentação, sob pena de não celebração da parceria. 

  

Art. 31.No momento da verificação do cumprimento dos requisitos 

para a celebração de parcerias, a administração pública deverá 

consultar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida 

celebração. 

  

§ 1º Para fins de apuração do constante no inciso IV do caput do art. 

39 da Lei nº 13.019, de 2014, o gestor da parceria verificará a 

existência de contas rejeitadas em âmbito municipal, cujas 

informações preponderarão sobre aquelas constantes no documento a 

que se refere o inciso XI do caput do art. 19 deste Decreto, se houver. 

  

Art. 32.O parecer jurídico será emitido pelo órgão da administração 

pública que detenha a competência para fazê-lo, nos termos da 

Legislação que disciplina a organização administrativa municipal. 

  

§ 1º O parecer de que trata o caput abrangerá: 

  

I - análise da juridicidade das parcerias; e 

  

II - consulta sobre dúvida específica apresentada pelo Gestor da 

Parceria ou por outra autoridade que se manifestar no processo. 

  

§ 2º A manifestação não abrangerá a análise de conteúdo técnico de 

documentos do processo. 

  

Art. 33.Os termos de fomento e de colaboração serão firmados pelo 

Administrador Público, permitida a delegação ao Secretário da 

respectiva Unidade Gestora ou órgão equiparado. 

  

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO DA PARCERIA 
  

Seção I 

Da Liberação e da Contabilização dos Recursos 
  

Art. 34.A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de 

desembolso que guardará consonância com as metas da parceria. 

  

§ 1º Os recursos serão depositados em instituição financeira pública, 

em conta corrente especificada. 

  

§ 2º Os recursos serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de 

poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 

de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto 

não empregados na sua finalidade. 

  

Art. 35.As liberações de parcelas serão retidas nas hipóteses previstas 

no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

§ 1º A verificação das hipóteses de retenção previstas no art. 48 da Lei 

nº 13.019, de 2014, ocorrerá por meio de ações de monitoramento e 

avaliação, incluindo: 

  

I - a verificação da existência de denúncias aceitas; 

  

II - a análise das prestações de contas anuais, nos termos da alínea “b” 

do inciso I do § 4º do art. 61da Lei nº 13.019, de 2014; 

  

III - as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações 

existentes dos órgãos de controle interno e externo; e 

  

IV - a consulta aos cadastros que permitam aferir a regularidade da 

parceria. 

  

§ 2º O atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no 

plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação estabelecida 

no termo de fomento ou de colaboração, conforme disposto no inciso 

II do caput do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

§ 3º As parcerias com recursos depositados em conta corrente 

específica e não utilizados no prazo de trezentos e sessenta e cinco 

dias deverão ser rescindidas conforme previsto no inciso II do §4º do 

art. 61da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

§ 4º O disposto no §3º poderá ser excepcionado quando houver 

execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo 

Gestor da Parceria e autorizado pela Unidade Gestora. 

  

Seção II 

Das compras e contratações e da realização de despesas e 

pagamentos 
  

Art. 36.As compras e contratações de bens e serviços pela 

organização da sociedade civil com recursos transferidos pela 

Administração Pública adotarão métodos e custos usualmente 

utilizados pelo setor privado. 

  

§ 1º A execução das despesas relacionadas à parceria observará, nos 

termos de que trata o art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014: 

  

I - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 

gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 

inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de 

investimento e de pessoal; e 

  

II - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil 

pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de 

fomento ou de colaboração, o que não implica responsabilidade 

solidária ou subsidiária da administração pública quanto à 

inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao 

referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou 

aos danos decorrentes de restrição à sua execução.  
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§ 2º A organização da sociedade civil deverá assegurar a 

compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa, 

aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou 

contratação. 

  

§ 3º Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao 

previsto no plano de trabalho, a organização da sociedade civil deverá 

assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços 

praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório 

de que trata o art. 56, quando for o caso. 

  

Art. 37.As organizações da sociedade civil deverão obter de seus 

fornecedores e prestadores de serviços notas fiscais ou recibos 

conforme regramento tributário nacional, com data, valor, nome e 

número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do 

CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de 

comprovação das despesas. 

  

§ 1º As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos 

documentos originais referidos no caput, conforme o disposto no art. 

58. 

  

Art. 38.Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência 

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final. 

  

§ 1º O termo de fomento ou de colaboração poderá admitir a dispensa 

da exigência do caput e possibilitar a realização de pagamentos em 

espécie, após saque à conta bancária específica da parceria, ou cheque, 

na hipótese de impossibilidade de pagamento mediante transferência 

eletrônica, devidamente justificada pela organização da sociedade 

civil, que poderá estar relacionada, dentre outros motivos, com: 

  

I - o objeto da parceria; 

  

II - a região onde se desenvolverão as ações da parceria; ou 

  

III - a natureza dos serviços a serem prestados na execução da 

parceria. 

  

§ 2º Os pagamentos realizados na forma do §1º não dispensam as 

exigências do art. 37 deste Decreto. 

  

Art. 39.Os custos indiretos necessários à execução do objeto, de que 

trata o inciso III do caput do art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014, 

poderão incluir, entre outras despesas, aquelas com internet, 

transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz e remuneração de 

serviços contábeis e de assessoria jurídica, desde que respeitada a 

proporcionalidade dos custos de cada projeto ou programa. 

  

Parágrafo único.Nos casos em que os custos indiretos forem pagos 

proporcionalmente com recursos da parceria, a organização da 

sociedade civil deverá informar em memória de cálculo do rateio da 

despesa para fins de prestação de contas, nos termos do parágrafo 

único do art. 57, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de 

recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 

  

Art. 40.A organização da sociedade civil somente poderá pagar 

despesa em data posterior ao término da execução do termo de 

fomento ou de colaboração quando o fato gerador da despesa tiver 

ocorrido durante sua vigência. 

  

Art. 41.Para os fins deste Decreto, considera-se equipe de trabalho o 

pessoal necessário à execução do objeto da parceria, que poderá 

incluir pessoas pertencentes ao quadro da organização da sociedade 

civil ou que vierem a ser contratadas, inclusive os dirigentes, desde 

que exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos 

da legislação cível e trabalhista. 

  

Parágrafo único.É vedado à administração pública praticar atos de 

ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela organização da 

sociedade civil ou que direcionem o recrutamento de pessoas para 

trabalhar ou prestar serviços na referida organização. 

  

Art. 42.Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as 

despesas com remuneração da equipe de trabalho, inclusive de pessoal 

próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da 

parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de 

impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, 

verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que 

tais valores: 

  

I - estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao 

tempo efetivamente dedicado à parceria; e 

  

II - sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos 

e as convenções coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e 

individual, o teto da remuneração do Poder Executivo Municipal. 

  

§ 1º Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente 

com recursos da parceria, a organização da sociedade civil deverá 

informar em memória de cálculo o rateio da despesa para fins de 

prestação de contas, nos termos do parágrafo único do art. 56, vedada 

a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de 

uma mesma parcela da despesa. 

  

§ 2º Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamento, hospedagem 

e alimentação, nos casos em que a execução do objeto da parceria 

assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os prestadores de 

serviço voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 1998. 

  

§ 3º O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput, ainda 

que após o término da execução da parceria, será proporcional ao 

período de atuação do profissional na execução das metas previstas no 

plano de trabalho. 

  

§ 4º A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência 

aos valores pagos, de maneira individualizada, a título de remuneração 

de sua equipe de trabalho vinculada à execução do objeto e com 

recursos da parceria, juntamente à divulgação dos cargos e valores, na 

forma do art. 11 da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

Art. 43.É vedado o pagamento de juros, multas ou correção 

monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora 

do prazo, com recursos da parceria, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros. 

  

Seção III 

Das Alterações na Parceria 
  

Art. 44.A Unidade Gestora poderá autorizar ou propor a alteração da 

parceria, após, respectivamente, solicitação fundamentada da 

organização da sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja 

alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

  

I - por termo aditivo à parceria para: 

  

a) ampliação do objeto; 

  

b) redução do objeto; 

  

c) prorrogação da vigência e/ou valores, ou renovação, nos termos do 

art. 25; 

  

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

  

II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, 

tais como: 

  

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos 

porventura existentes antes do término da execução da parceria; 

  

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; 

  

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
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d) prorrogação da vigência, antes de seu término, quando a 

administração pública tiver dado causa ao atraso na liberação de 

recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 

do atraso verificado;  

e) indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 

  

§ 1º A Unidade Gestora deverá se manifestar sobre a solicitação de 

que trata o inciso I no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de sua 

apresentação, ficando o prazo suspenso quando forem solicitados 

esclarecimentos à organização da sociedade civil. 

  

§ 2º No caso de término da execução da parceria antes da 

manifestação sobre a solicitação de alteração da destinação dos bens 

remanescentes, a custódia dos bens permanecerá sob a 

responsabilidade da organização da sociedade civil até a decisão do 

pedido. 

  

CAPÍTULO V 

DA ATUAÇÃO EM REDE 
  

Art. 45.Desde que previsto em edital, a execução das parcerias pode 

se dar por atuação em rede de duas ou mais organizações da sociedade 

civil, a ser formalizada mediante assinatura de termo de atuação em 

rede. 

  

§ 1º A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações 

coincidentes, quando há identidade de intervenções, ou de ações 

diferentes e complementares à execução do objeto da parceria. 

  

§ 2º A rede deve ser composta por: 

  

I - uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com a 

administração pública, que ficará responsável pela rede e atuará como 

sua supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar 

diretamente ou não da execução do objeto; e 

  

II - uma ou mais organizações da sociedade civil executantes e não 

celebrantes da parceria com a administração pública, que deverão 

executar ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em 

comum acordo com a organização da sociedade civil celebrante. 

  

§ 3º A atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços e 

nem descaracteriza a capacidade técnica e operacional da organização 

da sociedade civil celebrante. 

  

Art. 46.A atuação em rede será formalizada entre a organização da 

sociedade civil celebrante e cada uma das organizações da sociedade 

civil executantes e não celebrantes por meio de termo de atuação em 

rede. 

  

§ 1º O termo de atuação em rede especificará direitos e obrigações 

recíprocas, e estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas e os prazos 

que serão desenvolvidos pela organização da sociedade civil 

executante e não celebrante e o valor a ser repassado pela organização 

da sociedade civil celebrante. 

  

§ 2º A organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar à 

administração pública a assinatura do termo de atuação em rede no 

prazo de até sessenta dias, contado da data de sua assinatura. 

  

§ 3º Na hipótese de o termo de atuação em rede ser rescindido, a 

organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar o fato à 

administração pública no prazo de quinze dias, contado da data da 

rescisão. 

  

§ 4º A organização da sociedade civil celebrante deverá assegurar, no 

momento da celebração do termo de atuação em rede, a regularidade 

jurídica e fiscal da organização da sociedade civil executante e não 

celebrante, que será verificada por meio da apresentação dos seguintes 

documentos: 

  

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico 

oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

  

II - cópia do estatuto e eventuais alterações registradas; 

  

III - certidões previstas nos incisos IV, V e VI do caput do art. 19; 

  

§ 5º Fica vedada a participação em rede de organização da sociedade 

civil executante e não celebrante que tenha mantido relação jurídica 

com, no mínimo, um dos integrantes da comissão de seleção 

responsável. 

  

Art. 47.A organização da sociedade civil celebrante deverá 

comprovar à administração pública o cumprimento dos requisitos 

previstos no art. 35-A da Lei nº 13.019, de 2014, a serem verificados 

por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

  

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico 

oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que 

a organização da sociedade civil celebrante existe há, no mínimo, 

cinco anos com cadastro ativo; e 

  

II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para 

supervisionar e orientar a rede, sendo admitidos: 

  

a) declarações de organizações da sociedade civil que componham a 

rede de que a celebrante participe ou tenha participado; 

  

b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros 

documentos públicos de redes de que a celebrante participe ou tenha 

participado; ou 

  

c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas 

em rede de que a celebrante participe ou tenha participado. 

  

Parágrafo único.A administração pública verificará se a organização 

da sociedade civil celebrante cumpre os requisitos previstos no caput 

no momento da celebração da parceria. 

  

Art. 48.A organização da sociedade civil celebrante da parceria é 

responsável pelos atos realizados pela rede. 

  

§ 1º Para fins do disposto no caput, os direitos e as obrigações da 

organização da sociedade civil celebrante perante a administração 

pública não poderão ser sub-rogados à organização da sociedade civil 

executante e não celebrante. 

  

§ 2º Na hipótese de irregularidade ou desvio de finalidade na 

aplicação dos recursos da parceria, as organizações da sociedade civil 

executantes e não celebrantes responderão subsidiariamente até o 

limite do valor dos recursos recebidos ou pelo valor devido em razão 

de dano ao erário. 

  

§ 3º A administração pública avaliará e monitorará a organização da 

sociedade civil celebrante, que prestará informações sobre prazos, 

metas e ações executadas pelas organizações da sociedade civil 

executantes e não celebrantes. 

  

§ 4º As organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes 

deverão apresentar informações sobre a execução das ações, dos 

prazos e das metas e documentos e comprovantes de despesas, 

inclusive com o pessoal contratado, necessários à prestação de contas 

pela organização da sociedade civil celebrante da parceria, conforme 

descrito no termo de atuação em rede e no inciso I do parágrafo único 

do art. 35-A da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

§ 5º O ressarcimento ao erário realizado pela organização da 

sociedade civil celebrante não afasta o seu direito de regresso contra 

as organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes. 

  

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Seção I 

Da Comissão de Monitoramento e Avaliação 
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Art. 49.A comissão de monitoramento e avaliação é a instância 

administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto 

de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela 

padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de 

entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo 

de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios 

técnicos de monitoramento e avaliação. 

  

§ 1º A Administração Pública designará, por portaria, os integrantes 

da comissão de monitoramento e avaliação, a ser constituída 2 (dois) 

membros servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo do 

quadro de pessoal do Município, membros fixos, e deverá conter 1 

(um) membro da área vinculada ao desenvolvimento do projeto, 

indicado pela Unidade Gestora, que será rotativo. 

  

§ 2º Na portaria de nomeação estará previsto, quais dos membros 

serão Presidente e Secretário da Comissão de Monitoramento e 

Avaliação, responsáveis por conduzir os trabalhos; 

  

§ 3º A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar 

assessoramento técnico de especialista que não seja membro do 

colegiado para subsidiar seus trabalhos. 

  

§ 4º A Administração Pública poderá estabelecer uma ou mais 

comissões de monitoramento e avaliação, observado o princípio da 

eficiência. 

  

§ 5º A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá 

periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias por meio da 

análise das ações previstas na Seção II deste Capítulo. 

  

§ 6º O monitoramento e a avaliação da parceria executada com 

recursos de fundo específico poderão ser realizados por comissão de 

monitoramento e avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho 

gestor, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014, e deste 

Decreto. 

  

Art. 50.O membro da comissão de monitoramento e avaliação deverá 

se declarar impedido de participar do monitoramento e da avaliação 

da parceria quando verificar que: 

  

I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, 

cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da 

sociedade civil; 

  

II - sua atuação no monitoramento e na avaliação configure conflito de 

interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 2013; 

  

Seção II 

Das ações e dos procedimentos 
  

Art. 51.As ações de monitoramento e avaliação terão caráter 

preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular das 

parcerias. 

  

§ 1º As ações de que trata o caput contemplarão a análise das 

informações acerca do processamento da parceria, incluída a 

possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária 

específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação 

sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria. 

  

§ 2º As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar 

ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, 

incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos 

de tecnologia da informação. 

  

Art. 52.A Unidade Gestora deverá realizar o relatório técnico de 

monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei nº 13.019, de 

2014, que deverá: 

  

I - avaliar as metas já alcançadas e seus benefícios; e 

  

II - descrever os efeitos da parceria na realidade local, referentes: 

  

a) aos impactos econômicos ou sociais; 

  

b) ao grau de satisfação do público-alvo; e 

  

c) à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 

objeto. 

  

§ 1º Poderá ser realizada visita técnica para subsidiar o relatório 

técnico de monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for 

essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do 

alcance das metas. 

  

§ 2º Sempre que houver visita técnica, o resultado será 

circunstanciado em relatório de visita técnica, que será enviado à 

organização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e 

providências e poderá ensejar a revisão do relatório. 

  

§ 3º A visita técnica não se confunde com as ações de fiscalização e 

auditoria realizadas pela Administração Pública, pelos órgãos de 

controle interno e pelo Tribunal de Contas. 

  

§ 4º O relatório técnico de monitoramento e avaliação será submetido 

à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que o 

homologará no prazo de até 45 (quarenta e cinco dias), contados de 

seu recebimento. 

  

Art. 53.A Unidade Gestora realizará pesquisa de satisfação. 

  

§ 1º A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de 

apuração da satisfação dos beneficiários e de apuração da 

possibilidade de melhorias das ações desenvolvidas pela organização 

da sociedade civil, visando a contribuir com o cumprimento dos 

objetivos pactuados e com a reorientação e o ajuste das metas e das 

ações definidas. 

  

§ 2º A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente, com 

metodologia presencial ou à distância, com apoio de terceiros, por 

delegação de competência ou por meio de parcerias com órgãos ou 

entidades aptas a auxiliar na realização da pesquisa. 

  

§ 3º Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a 

organização da sociedade civil poderá opinar sobre o conteúdo do 

questionário que será aplicado. 

  

§ 4º Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização será 

circunstanciada em documento que será enviado à organização da 

sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e eventuais 

providências. 

  

CAPÍTULO VII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Seção I 

Disposições gerais 
  

Art. 54.A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar 

resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execução 

do objeto e o alcance das metas. 

  

§ 1º A prestação de contas ocorrerá na periodicidade estabelecida no 

instrumento de parceria e deverá observar os prazos e as normas de 

elaboração constantes na Lei nº 13.019, de 2014 e neste Decreto. 

  

§ 2º Na hipótese de atuação em rede, caberá à organização da 

sociedade civil celebrante apresentar a prestação de contas, inclusive 

no que se refere às ações executadas pelas organizações da sociedade 

civil executantes e não celebrantes. 

  

Art. 55.Para fins de prestação de contas, a organização da sociedade 

civil deverá apresentar ao Gestor da Parceria relatório de execução do 

objeto, que conterá: 
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I - ofício de encaminhamento da Prestação de Contas, dirigido ao 

responsável da Unidade Gestora, assinado pelo presidente da 

organização da sociedade civil, em via original, com:  

a) a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que 

trata a prestação de contas; 

  

b) a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

  

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como 

listas de presença, fotos, vídeos, entre outros; 

  

d) os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, 

quando houver; e 

  

e) declaração firmada por dirigente da entidade beneficiada acerca do 

cumprimento dos objetivos previstos, quanto à aplicação dos recursos 

repassados, em via original. 

  

§ 1º O relatório de que trata o caput deverá, ainda, fornecer elementos 

para avaliação: 

I - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 

  

II - do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por 

meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou 

privada local e declaração do conselho de política pública setorial, 

entre outros; e 

  

§ 2º As informações de que trata o § 1º serão fornecidas por meio da 

apresentação de documentos e por outros meios previstos no plano de 

trabalho, conforme definido na alínea “d” do inciso III do art. 28. 

  

§ 3º O Administrador Público poderá dispensar a observância do §1º 

deste artigo, quando a exigência for desproporcional à complexidade 

da parceria ou ao interesse público, mediante justificativa prévia. 

  

§ 4º A organização da sociedade civil deverá apresentar justificativa 

na hipótese de não cumprimento do alcance das metas. 

  

Art. 56.Na prestação de contas final e quando a organização da 

sociedade civil não comprovar o alcance das metas na prestação de 

contas parcial ou houver evidência de existência de ato irregular, o 

Gestor da Parceria exigirá a apresentação de relatório de execução 

financeira assinado pelo seu representante legal e o contador 

responsável, em via original, com a relação das despesas e receitas 

efetivamente realizadas e vinculadas com a execução do objeto 

composto dos seguintes documentos: 

  

I - a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos 

financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do plano 

de trabalho; 

  

II - o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta 

bancária específica, quando houver; 

  

III - o extrato da conta bancária específica; 

  

IV - a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 

  

V - a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, 

quando houver; e 

  

VI - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, 

inclusive holerites, com data do documento, valor, dados da 

organização da sociedade civil e do fornecedor e indicação do produto 

ou serviço. 

  

Parágrafo único.A memória de cálculo referida no inciso IV do 

caput, a ser apresentada pela organização da sociedade civil, deverá 

conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da 

divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, 

com identificação do número e do órgão ou entidade da parceria, 

vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no 

custeio de uma mesma parcela da despesa. 

  

Art. 57.A análise do relatório de execução financeira de que trata o 

art. 56 será feita pelo Gestor da Parceria e contemplará: 

  

I - o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação 

das despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas, por 

item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no plano de 

trabalho, observado o disposto no § 3º do art. 36; e 

  

II - a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da 

correlação entre as despesas constantes na relação de pagamentos e os 

débitos efetuados na conta corrente específica da parceria. 

  

Art. 58.As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda 

dos documentos originais relativos à execução das parcerias pelo 

prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 

apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a 

apresentação da prestação de contas. 

  

Seção II 

Prestação de contas parcial 
  

Art. 59.A organização da sociedade civil deverá apresentar ao Gestor 

da Parceria a prestação de contas parcial, nos prazos definidos no 

instrumento da parceria, para fins de acompanhamento do 

cumprimento das metas previstas no plano de trabalho. 

  

§ 1º A prestação de contas parcial deverá ser apresentada no prazo de 

até 30 (trinta) dias, conforme estabelecido no instrumento da parceria. 

  

§ 2º A prestação de contas parcial consistirá na apresentação do 

Relatório Parcial de Execução do Objeto, que deverá observar o 

disposto no art. 55. 

  

§ 3º Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o 

Gestor da Parceria notificará a organização da sociedade civil para, no 

prazo de 15 (quinze) dias, apresentar a prestação de contas parcial. 

  

§ 4º Se persistir a omissão de que trata o §4º, aplica-se o disposto no § 

2º do art. 70 da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

Art. 60.A análise da prestação de contas parcial será realizada por 

meio da produção de parecer técnico a cargo do Gestor da Parceria. 

  

§ 1º A análise prevista no caput também será realizada quando: 

  

I - for identificado o descumprimento injustificado do alcance das 

metas da parceria no curso das ações de monitoramento e avaliação de 

que trata o art. 52; ou 

  

II - for aceita denúncia de irregularidade na execução parcial do 

objeto, mediante juízo de admissibilidade realizado pelo Gestor da 

Parceria. 

  

Art. 61.O parecer técnico referido no art. 60 abordará: 

  

I - os elementos dispostos no §1º do art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014; 

e 

  

II - o relatório técnico de monitoramento e avaliação; 

  

§ 1º Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação 

evidenciar irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o Gestor da 

Parceria notificará a organização da sociedade civil para, no prazo de 

30 (trinta) dias: 

  

I - sanar a irregularidade; 

  

II - cumprir a obrigação; ou 

  

III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da 

irregularidade ou cumprimento da obrigação. 
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§ 2º O Gestor da Parceria avaliará o cumprimento do disposto no §1º e 

atualizará o relatório técnico de monitoramento e avaliação, conforme 

o caso.  

§ 3º Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem 

justificativa suficiente. 

  

§ 4º Na hipótese do §2º, se persistir irregularidade ou a inexecução 

parcial do objeto, o parecer técnico: 

  

I - caso conclua pela continuidade da parceria, deverá recomendar: 

  

a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade 

ou inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada; e 

  

b) a retenção das parcelas dos recursos, nos termos do art. 35; ou 

  

II - caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá 

recomendar: 

  

a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou 

inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada; e 

  

b) a instauração de tomada de contas especial, se não houver a 

devolução de que trata a alínea “a” no prazo determinado. 

  

§ 5º O Gestor da Parceria deverá adotar as providências constantes do 

relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado pela 

comissão de monitoramento e avaliação. 

  

§ 6º As sanções previstas no Capítulo IX poderão ser aplicadas 

independentemente das providências adotadas de acordo com o §5º. 

  

Seção III 

Da prestação de contas final 
  

Art. 62.Para fins do disposto no art. 69 da Lei nº 13.019, de 2014, a 

organização da sociedade civil deverá apresentar: 

  

I - o Relatório Final de Execução do Objeto, 

  

II - o Relatório Final de Execução Financeira; 

  

III - o comprovante de devolução de eventual saldo remanescente de 

que trata o art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014, 

  

IV - e a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas 

rescisórias de que trata o § 3º do art.42. 

  

Art. 63.A análise da prestação de contas final pelo Gestor da Parceria 

será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo, que deverá 

verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no 

plano de trabalho e considerará: 

  

I - o Relatório Final de Execução do Objeto; 

  

II - os Relatórios Parciais de Execução do Objeto apresentados nas 

prestações de contas parciais; 

  

III - relatório de visita técnica quando houver; e 

  

IV - os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, quando 

houver. 

  

Parágrafo único.Além da análise do cumprimento do objeto e do 

alcance das metas previstas no plano de trabalho, o Gestor da Parceria, 

em seu parecer técnico, avaliará os efeitos da parceria, devendo 

mencionar os elementos de que trata o § 1º do art. 55. 

  

Seção IV 

Do julgamento da prestação de contas 
  

Art. 64.Administrador Público, embasado no parecer técnico 

conclusivo da prestação de contas, deverá decidir pela: 

  

I - aprovação das contas; 

  

II - aprovação das contas com ressalvas; ou 

  

III - rejeição das contas. 

  

§ 1º A aprovação das contas ocorrerá quando constatado o 

cumprimento do objeto e das metas da parceria, conforme disposto 

neste Decreto. 

  

§ 2º A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de 

cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada 

impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não 

resulte em dano ao erário. 

  

§ 3º A rejeição das contas ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

  

I - omissão no dever de prestar contas; 

  

II - descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos 

no plano de trabalho; 

  

III - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômico; ou 

  

IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

  

Art. 65.O Gestor da Parceria notificará a organização da sociedade 

civil da decisão de que trata o caput do art. 64 para: 

  

I - apresentar recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, à autoridade que a 

proferiu, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de trinta dias, 

encaminhará o recurso ao Prefeito, para decisão final no prazo de 

trinta dias; ou 

  

II - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 

quarenta e cinco dias, prorrogável, no máximo, por igual período. 

  

Art. 66.Exaurida a fase recursal, a Unidade Gestora deverá: 

  

I - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, 

registrar no portal eletrônico as causas das ressalvas; e 

  

II - no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a organização 

da sociedade civil para que, no prazo de trinta dias: 

  

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade 

ou inexecução do objeto apurada ou com a prestação de contas não 

apresentada; ou 

  

b) proceda no ressarcimento ao erário por meio de ações 

compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo 

plano de trabalho, nos termos do § 2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 

2014. 

  

§ 1º O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas 

possui caráter preventivo e será considerado na eventual aplicação das 

sanções de que trata o Capítulo IX. 

  

§ 2º A realização das ações compensatórias de interesse público não 

deverá ultrapassar a metade do prazo previsto para a execução da 

parceria. 

  

§ 3º Compete exclusivamente ao Prefeito autorizar o ressarcimento de 

que trata a alínea “b” do inciso II do caput. 

  

§ 4º Na hipótese do inciso II do caput, o não ressarcimento ao erário 

ensejará: 

  

I - a instauração da tomada de contas especial, nos termos da 

legislação vigente; e 
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II - o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas no 

portal eletrônico, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

rejeição. 

  

Art. 67.O prazo de análise da prestação de contas final pela 

administração pública será de até 150 (cento e cinquenta dias), 

contado da data contado da data de seu recebimento. 

  

§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, 

justificadamente, por igual período, não podendo exceder o limite de 

300 (trezentos) dias. 

  

§ 2º O transcurso do prazo definido no caput, e de sua eventual 

prorrogação, nos termos do §1º, sem que as contas tenham sido 

apreciadas: 

  

I - não impede que a organização da sociedade civil participe de 

outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e 

  

II - não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior 

ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou 

destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres 

públicos. 

  

§ 3º Se o transcurso do prazo definido no caput, e de sua eventual 

prorrogação, nos termos do §1º, se der por culpa exclusiva da 

administração pública, sem que se constate dolo da organização da 

sociedade civil ou de seus prepostos, não incidirão juros de mora 

sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e a data 

em que foi emitida a manifestação conclusiva pela administração 

pública, sem prejuízo da atualização monetária, que observará a 

variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE. 

  

Art. 68.Os débitos a serem restituídos pela organização da sociedade 

civil serão apurados mediante atualização monetária, acrescido de 

juros calculados da seguinte forma: 

  

I - nos casos em que for constatado dolo da organização da sociedade 

civil ou de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas 

de liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de 

inércia da administração pública quanto ao prazo de que trata o § 3º 

do art. 67; e 

  

II - nos demais casos, os juros serão calculados a partir do decurso do 

prazo estabelecido no ato de notificação da organização da sociedade 

civil ou de seus prepostos para restituição dos valores ocorrida no 

curso da execução da parceria; ou 

  

CAPÍTULO IX 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL - PMIS 
  

Art. 69.As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e 

os cidadãos poderão apresentar proposta de abertura de Procedimento 

de Manifestação de Interesse Social à administração pública para que 

seja avaliada a possibilidade de realização celebração de parceria. 

  

§ 1º O Procedimento de Manifestação de Interesse Social tem por 

objetivo permitir a oitiva da sociedade sobre ações de interesse 

público e recíproco que não coincidam com projetos ou atividades que 

sejam objeto de chamamento público ou parceria em curso no âmbito 

da Unidade Gestora responsável pela política pública. 

  

§ 2º A realização de chamamento público ou a celebração de parceria 

não depende da realização do Procedimento de Manifestação de 

Interesse Social. 

  

Art. 70.A administração pública disponibilizará formulário para que 

as organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os 

cidadãos possam apresentar proposta de abertura de PMIS, que deverá 

atender aos seguintes requisitos: 

  

I - identificação do subscritor da proposta; 

  

II - indicação do interesse público envolvido; e 

  

III - diagnóstico da realidade a ser modificada, aprimorada ou 

desenvolvida e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, 

dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida. 

  

Parágrafo único.A proposta de que trata o caput será encaminhada 

Unidade Gestora responsável pela política pública a que se referir. 

  

Art. 71.A avaliação da proposta de instauração de Procedimento de 

Manifestação de Interesse Social observará, no mínimo, as seguintes 

etapas: 

  

I - análise de admissibilidade da proposta, com base nos requisitos 

previstos no art. 70; 

  

II - decisão sobre a instauração ou não do Procedimento de 

Manifestação de Interesse Social, após verificada a conveniência e a 

oportunidade pela Unidade Gestora responsável; 

  

III - se instaurado o Procedimento de Manifestação de Interesse 

Social, oitiva da sociedade sobre o tema; e 

  

IV - manifestação da Unidade Gestora responsável sobre a realização 

ou não do chamamento público proposto no Procedimento de 

Manifestação de Interesse Social. 

  

§ 1º A partir do recebimento da proposta de abertura do Procedimento 

de Manifestação de Interesse Social, apresentada de acordo com o art. 

70, a administração pública terá o prazo de até 6 (seis) meses para 

cumprir as etapas previstas no caput. 

  

§ 2º As propostas de instauração de Procedimento de Manifestação de 

Interesse Social serão divulgadas no portal eletrônico. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS SANÇÕES 
  

Art. 72.Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o 

plano de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da 

legislação específica, o Administrador Público poderá aplicar à 

organização da sociedade civil as seguintes sanções: 

  

I - advertência; 

  

II - suspensão temporária; e 

  

III - declaração de inidoneidade. 

  

§ 1º É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, 

contados da data de abertura de vista dos autos processuais. 

  

§ 2º A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada 

quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da 

sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação 

de penalidade mais grave. 

  

§ 3º A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que 

forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou 

prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da 

penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da 

infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram 

para a administração pública. 

  

§ 4º A sanção de suspensão temporária impede a organização da 

sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar 

parcerias ou contratos com órgãos e entidades da administração 

pública federal por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

  

§ 5º A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da 

sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    37 

parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 

aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade 

civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e 

após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade.  

§ 6º A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração 

de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito. 

  

Art. 73.Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nos 

incisos I a III do caput do art. 72 caberá recurso administrativo, no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da data de ciência da decisão. 

  

Parágrafo único.No caso da competência exclusiva do Prefeito, 

prevista no § 6º do art. 72, o recurso cabível é o pedido de 

reconsideração. 

  

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 74.A Administração Pública expedirá Instruções Normativas 

complementares, necessárias à aplicação das disposições estabelecidas 

neste Decreto. 

  

Art. 75.Os instrumentos de parceria existentes na data de entrada em 

vigor deste Decreto permanecerão regidos pela legislação em vigor ao 

tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação subsidiária deste 

Decreto naquilo em que for compatível. 

  

Parágrafo único.Sem prejuízo do previsto no caput, às prestações de 

contas parciais e finais, apresentadas após a entrada em vigor deste 

Decreto, serão aplicáveis as novas regras. 

  

Art. 76.Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com os 

efeitos retroativos a 27 de abril de 2022. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcelly Kaliny Vicente Rafael 

Código Identificador:3A8B4AE7 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 023/2022 

 

Ref. Processo Administrativo PMC/RN nº 2022.03.22.0091 
  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 023/2022 
  

A Prefeitura Municipal de Caicó/RN, através do Prefeito Municipal, 

Sr. Judas Tadeu Alves dos Santos, torna público, para conhecimento 

de todos os interessados, a adjudicação e a homologação do processo 

licitatório Pregão Eletrônico nº 023/2022 que tem por objeto 

REGISTRO DE PREÇO PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE 

ATAUDE POPULAR E SERVIÇOS DE FUNERAL, para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e 

Assistência Social – SEMTHAS. As atas da licitação com os 

respectivos produtos, quantidades, valores e fornecedores, encontra-se 

a disposição dos interessados no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br e no Centro Administrativo, 

situado na Avenida Coronel Martiniano, 993, Centro, Caicó/RN, CEP: 

59.300-000, em horário de expediente. 

  

Caicó/ RN, 04 de maio de 2022. 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tiago Glaydson da Silva Santos 

Código Identificador:BF189A2B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 019/2022 

 

Ref. Processo Administrativo PMC/RN nº 2022.04.20.0017 
  

Interessado: Secretaria Municipal de Tributação e Finanças. 

Assunto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de instalação de placas de identificação de números das 

casas do bairro Raimundo Silvino da Costa (Conjunto 

Habitacional Nova Caicó), visando atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Tributação e Finanças do município de 

Caicó/RN.  

  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 019/2022 
1 - Considerando o Parecer Jurídico juntado aos autos e analisando 

minuciosamente as peças que compõem o processo administrativo em 

questão, observei que foram atendidos os princípios da legalidade, da 

probidade administrativa e do interesse público. De acordo. 

  

2 - HOMOLOGO o processo sob referência e, em consequência, 

ADJUDICADO o objeto respectivo a empresa LIVIA KAROL 

OLIVEIRA DOS SANTOS, CNPJ 22.376.235/0001-15, perfazendo 

a importância global estimada de R$ 3.660,00 (três mil, seiscentos e 

sessenta reais). 

  

3 - DETERMINO que se proceda, com DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com fundamento no art. 24, II, da Lei n° 8.666/93, a 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

instalação de placas de identificação de números das casas do 

bairro Raimundo Silvino da Costa (Conjunto Habitacional Nova 

Caicó), a fim de atender, nos termos da Solicitação Inicial, as 

necessidades e demandas da Secretaria Municipal de Tributação e 

Finanças do município de Caicó/RN. 

   

4 - DETERMINO que se dê publicidade na forma regulamentar e, em 

seguida, encaminhe-se o processo ao setor competente para as 

providências de estilo. 

  

Caicó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tiago Douglas Cavalcante Carneiro 

Código Identificador:E5A56085 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 008/2022 

 

EXTRATO CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 008/2022 

DISPENSA Nº 014/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO MC/RN N° 2022.02.22.0026 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAICÓ; RAIMUNDO 

MEDEIROS BATISTA - CPF 037.998.594-20; OBJETO: 

Contratação dos serviços de locação de imóvel destinado ao 

abrigamento social da Sra. Vitoria Maria Alves; VALOR: o valor 

mensal de R$ 350,00 (trezentos e cinqueta reais), auferindo no final 

deste Instrumento um valor total de R$ 4.200,00 (quatro mil e 

duzentos reais).; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Secretaria 

Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência Social - Código de 

Atividade: 297-4.12012.8.244.19.2.34 - Elemento da Despesa: 

3390332 - Fonte 1500. 

  

Caicó/RN, de 30 de março de 2022 
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JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tiago Douglas Cavalcante Carneiro 

Código Identificador:434174A3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 056/2022. 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 056/2022. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 018/2022 - Processo 

Administrativo n.° 2021.08.12.0036  

PROMITENTE CONTRATANTE: Município de Caicó/RN - 

Prefeitura Municipal; OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA 

POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO, 

visando atender as necessidades das secretarias municipais; DATA 

DA ASSINATURA: 02 de maio de 2022; VIGÊNCIA: um ano a 

contar da data de sua subscrição; MODALIDADE LICITATÓRIA: 

Pregão Eletrônico; PROMITENTE CONTRATADA: D J 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ n° 

06.267.047/0001-00; VALOR DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO: R$ 54.213,30 (cinquenta e quatro mil, duzentos e treze 

reais e trinta centavos). 
  

Caicó/RN, 02 de maio de 2022 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS  
Prefeito Municipal de Caicó 

Representante Legal do Órgão Gerenciador 

Publicado por: 
Tiago Douglas Cavalcante Carneiro 

Código Identificador:1CAFF244 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

5º TERMO ADITIVO Nº 001/2022 - CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 020/2020 - TOMADA DE PREÇOS N° 

009/2019 – PROC. ADMINIST. Nº 2019.10.29.0068 

 

5º TERMO ADITIVO Nº 001/2022  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 020/2020 
  

TOMADA DE PREÇOS N° 009/2019 – PROC. ADMINIST. Nº 

2019.10.29.0068 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAICÓ/RN; CONTRATADA: 

CONSTRUTORA RS SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 

26.094.503/0001-67; OBJETO: Prorrogação do Prazo de Vigência do 

Contrato Administrativo nº 020/2020, relativo à EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO À PARALELEPÍPEDO PELO 

MÉTODO CONVENCIONAL COM DRENAGEM SUPERFICIAL 

NAS RUAS CLÓVIS ALADIM (BAIRRO: RECREIO), DJALMA 

ALADIM, INÊS MEDEIROS E SERAFIM BERNARDO (BAIRRO: 

DARCY FONSECA), NO MUNICÍPIO DE CAICÓ/RN, 

CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 1059603-59/2018; 

VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2022 e termo final em 07 de junho de 

2022. SUBSCRITORES: JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS – 

pelo Contratante e ANDRÉ LUCAS DANTAS ALBINO – pela 

Contratada. 

  

Caicó/RN, 07 de janeiro de 2022. 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Washington Rodrigo Souto de Medeiros 

Código Identificador:5B8EDDE1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO Nº 002/2022 - 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 058/2021 - 

CONCORRÊNCIA N° 002/2021 – PROC. ADMINIST. Nº 

2021.04.29.0033 

 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO Nº 002/2022 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 058/2021 
  

CONCORRÊNCIA N° 002/2021 – PROC. ADMINIST. Nº 

2021.04.29.0033 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAICÓ/RN; CONTRATADA: 

CONSTRUTORA RS SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 

26.094.503/0001-67; OBJETO: Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo nº 058/2021, relativo à CONTRATAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO À PARALELEPÍPEDOS PELO 

MÉTODO CONVENCIONAL COM DRENAGEM NOS TRECHOS: 

RUA DR. ORTULANO, RUA SÃO PAULO, RUA INEZ 

FERNANDES, RUA RODRIGUES ALVES, NO BAIRRO BOA 

PASSAGEM, RUA FRANCISCO DE ASSIS NO DISTRITO DA 

PALMA, RUA BENEDITO LEAL NO BAIRRO VILA DO 

PRÍNCIPE, RUA SÃO PEDRO NO BAIRRO BOA PASSAGEM E 

RUA JOSÉ CIRINO DA SILVA NO BAIRRO JOÃO XXIII, NO 

MUNICIPIO DE CAICÓ-RN, o acréscimo do objeto contratual com 

respectivo acréscimo de seu valor, com fundamento no artigo 65, 

inciso I, alínea “b” da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.; VALOR 

DO ACRÉSCIMO: O valor do presente acréscimo é de R$ 72.152,90 

(setenta e dois mil, cento e cinquenta e dois reais e noventa centavos); 

PERCENTUAL DO ACRÉSCIMO: Tal acréscimo corresponde a 

aproximadamente 8,55% (oito vírgula cinquenta e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, respeitando os limites estabelecidos no artigo 

65, § 1º da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações; SUBSCRITORES: 

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS – pelo Contratante e 

ANDRÉ LUCAS DANTAS ALBINO – pela Contratada. 

  

Caicó/RN, 27 de abril de 2022. 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Washington Rodrigo Souto de Medeiros 

Código Identificador:E86FE41A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0639/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0639/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ADELCIR AGOSTINHO DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 10002-1 

DOCUMENTOS: CPF: 539.687.436-87 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA: 09:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: SIENA QGK - 9656 

OBJETIVO DA VIAGEM: Conduzir o (a) paciente Dianelle Damiana da Silva, para realizar exame e 

consulta no Hospital Walter Cantidio, em Fortaleza/CE, no dia 26/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Fortaleza/CE 26/04/2022 R$ 110,00 R$ 110,00 

  

Importa a quantia de R$ 110,00 (Cento e Dez Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 26 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:AA16B9B9 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0658/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0658/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): RONEY COSTA DOS SANTOS  

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 15499 

DOCUMENTOS: CPF: 829.035.654-49 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  14:30 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RGF – 4F92 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Alessandra Negrine Azevedo de Araújo Almeida, do Hospital do Seridó, para 

realizar procedimento na Maternidade Escola Januário Cicco - MEJC, em Natal/RN, no dia 27/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 27/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 27 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:FAFC4114 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0659/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0659/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): JANAINA CARLA DA SILVA DANTAS 

CARGO: TEC. DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 15607 

DOCUMENTOS: CPF: 089.174.627-74 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  14:30 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RGF – 4F92 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Acompanhar o (a) paciente Alessandra Negrine Azevedo de Araújo Almeida, do Hospital do Seridó, para 

realizar procedimento na Maternidade Escola Januário Cicco - MEJC, em Natal/RN, no dia 27/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 27/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 27 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:115C05E7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0660/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0660/2022  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ABDÊNEGO FELIPE SILVA ANDRADE 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 15357 

DOCUMENTOS: CPF: 011945144-13 RG: 1.825.227–SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA: 04:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: Ambulância RGF – 4F92 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Severino Lucindo da Silva, para realizar cateterismo no Hospital do Coração, em 

Natal/RN, no dia 28/04/2022. 3 Natal/RN no dia 1 realizar um Doupler, ar por avaliaça vis 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:11E81DF6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0661/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0661/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): JANAINA CARLA DA SILVA DANTAS 

CARGO: TEC. DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 15607 

DOCUMENTOS: CPF: 089.174.627-74 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA: 04:00 Horas 

TIPO DO 

TRANSPORTE: 
Ambulância RGF – 4F92 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Acompanhar o (a) paciente Severino Lucindo da Silva, para realizar cateterismo no Hospital do Coração, 

em Natal/RN, no dia 28/04/2022. 3 Natal/RN no dia 1 realizar um Doupler, ar por avaliaça vis 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:B7FB6F03 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0662/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0662/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE:  
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FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ADELCIR AGOSTINHO DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 10002-1 

DOCUMENTOS: CPF: 539.687.436-87 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  05:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância QGO - 5127 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Maidê Costa da Silva, do Hospital do Seridó, para realizar cateterismo no 

Hospital Universitário Onofre Lopes - HUOL, em Natal/RN, no dia 28/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:F054CCBE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0663/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0663/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): FRANÇUELIO BEZERRA DA COSTA 

CARGO: TECNICO DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 1992813 

DOCUMENTOS: CPF:059.839.664-05 RG: 2.033.434 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA: 05:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: Ambulância QGO - 5127 

OBJETIVO DA VIAGEM: Acompanhar o (a) paciente Maidê Costa da Silva, do Hospital do Seridó, 

para realizar cateterismo no Hospital Universitário Onofre Lopes - HUOL, em Natal/RN, no dia 

28/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE  

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:D0088AAE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0664/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0664/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): PAULO DO NASCIMENTO MOURA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 0509966 

DOCUMENTOS: CPF: 455.180.254-91 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  02:30 horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN QYU – 9G67 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Carlos Alexandre dos Santos, para realizar exame no Hospital Universitário 

Onofre Lopes - HUOL, em Natal/RN, no dia 28/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:A7557F3C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0665/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0665/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01(uma) diária (s), sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): VIVALDO GARCIA DE MEDEIROS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1994530 

DOCUMENTOS: CPF: 837.953.084-53 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  14:00 horas 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
Ambulância RGI – 4J42 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Isaac Vale Nobrega Costa, do Hospital do Seridó, realizar avaliação no Hospital 

Walfredo Gurgel, em Natal/RN, no dia 28/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:BF935E2C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0666/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0666/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ALBERTO JORGE DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 198815 

DOCUMENTOS: CPF: 589.020.064-91 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  02:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  VAN QGQ – 9G66 
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OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente João Bosco Dantas da Silva, para a Casa de Apoio Kaks Minha Casa LTDA, em 

Natal/RN, no dia 28/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:181724D0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0667/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0667/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃOde 1(uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): FRANCISCO CANINDÉ BEZERRA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11659 

DOCUMENTOS: CPF: 637.393.054-87 RG: 980.520-SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA: 13:45 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: Ambulância RGI – 4J61 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Transferir o (a) paciente Clediane Dias da Silva, do Hospital do Seridó, para a Maternidade Escola 

Januário Cicco – MEJC, em Natal/RN, no dia 28/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:1DBDB68D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0668/2022 

 

  

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0668/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): MARTA JAIZA PEREIRA NUNES 

CARGO: TEC DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 1996649-1 

DOCUMENTOS: CPF: 080.442.744-56 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- ESF-Ubs Silvino Dantas II 

HORÁRIO DE SAÍDA: 13:45 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: Ambulância RGI – 4J61 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Acompanhar o (a) paciente Clediane Dias da Silva, do Hospital do Seridó, para a Maternidade Escola 

Januário Cicco – MEJC, em Natal/RN, no dia 28/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ 
V. TOTAL 

R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:FE987990 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0669/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0669/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): PEDRO PEREIRA DE ARAÚJO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11027 

DOCUMENTOS: CPF: 007.073.588-33 RG: 1.290.499-SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA: 03:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: SPIN QYV – 0B12 

OBJETIVO DA VIAGEM: Conduzir o (a) paciente Eduardo Fernandes de Araujo, para realizar exame 

de alta complexidade no Instituto de Radiologia, em Natal/RN, no dia 28/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:EBF0017A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0670/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0670/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ALCIMAR FELIPE DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1995243-1 

DOCUMENTOS: CPF:444.162.704-10 RG: 756.911 - SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  01:30 Horas 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
VAN QGN – 5E97 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Nataliano Araújo Benvenuto, para a Casa de Apoio Kaks, entre outros, 

posteriormente realizarem consultas e exames, em Natal/RN, no dia 28/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 28/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 
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Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 28 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:9DEE83DC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0671/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0671/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE:  

FAZER CONCESSÃOde 1(uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): JOILTON BATISTA DE FRANÇA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11832 

DOCUMENTOS: CPF: 010.836.164-04 RG: 1.929.456 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  02:05 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  VAN QGQ – 9G66 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Reymond Moises Nonato de Lima, para a Casa de Apoio Kaks, entre outros, 

posteriormente realizarem consultas e exames, em Natal/RN, no dia 29/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 29/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:34FAF457 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0672/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0672/2022 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ(RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária sem pernoite, ao (à): 

  

SERVIDOR (A): 
EZEQUIEL MANUEL SOARES DE 

MEDEIROS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1.5243 

DOCUMENTOS: CPF: 057.990.554-38 

LOTADO (A): 
Secretaria Municipal de Saúde – Central de 

Ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  11:00 horas 

TIPO DOTRANSPORTE:  SPIN QYU – 9G67 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Maisa Eduarda Araújo Silva, para realizar consulta na Maternidade Ana Bezerra, 

em Santa Cruz/RN, no dia 29/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA 

V. 

UNIT. 

R$ 

V. TOTAL 

R$ 

01 
Santa 

Cruz/RN 
29/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais)  
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:8E09701F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0673/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0673/2022 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): JUSCIELHO BRITO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 15244 

DOCUMENTOS: CPF: 050.490.804-95 RG: 2.281.010-SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA: 07:20 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: Ambulância RGF – 4F92 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Antônio Martins Filho, para realizar consulta medica no Hospital Luiz Antônio, 

em Natal/RN, no dia 29/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 29/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:01DDB6D4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0674/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0674/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01(uma) diária (s), sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): RONALDO SANTIAGO DA SILVA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11088 

DOCUMENTOS: CPF: 241.417.204-53 RG: 453.979-SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  05:00 horas 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
GOL RGF- 7J42 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Joseilson dos Santos Silva, para realizar consulta no Hospital Mariano Coelho, 

em Currais Novos/RN, no dia 29/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Curais Novos/RN 29/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022.  
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EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:94C9C992 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0675/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0675/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): PEDRO PEREIRA DE ARAÚJO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11027 

DOCUMENTOS: CPF: 007.073.588-33 RG: 1.290.499-SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  04:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN QYV – 0B12 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Buscar o (a) paciente Dianelle Damiana da Silva, por ter recebido alta do Hospital Walter Cantidio, em 

Fortaleza/CE, no dia 29/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Fortaleza/CE 29/04/2022 R$ 110,00 R$ 110,00 

  

Importa a quantia de R$ 110,00 (Cento e Dez Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:B8F4B005 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0676/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0676/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ(RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ALEXSANDRO CARLOS DE ARAÚJO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1.119.591 

DOCUMENTOS: CPF: 009.086.604-56 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  02:00 Horas 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
VAN QGN – 5E97 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Ana Izabel Silva Bernardo, para a Casa de Apoio Kaks, entre outros, 

posteriormente realizarem consultas e exames, em Natal/RN, no dia 29/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 29/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:4BA6D1AC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0678/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0678/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): RENATO MEDEIROS DE OLIVEIRA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1998242 

DOCUMENTOS: CPF: 047.920144-76 RG: 2.146.915 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  14:00 Horas 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
SPIN QYU – 9F97 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Jose Fernandes do Nascimento, para realizar consulta na Policlínica do Alecrim, 

em Natal/RN, no dia 29/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 29/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:F07D2F91 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0679/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0679/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE:  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ADELCIR AGOSTINHO DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 10002-1 

DOCUMENTOS: CPF: 539.687.436-87 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  03:00 Horas 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
SPIN QYV – 0B12 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Victor Gabriel Saraiva de Medeiros Vale, para o Banco de Sangue HEMATO, 

em Recife/PE, no dia 30/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Recife/PE 30/04/2022 R$ 110,00 R$ 110,00 

  

Importa a quantia de R$ 110,00 (Cento e Dez Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:F77EFE14 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0681/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0681/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ(RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ALEXSANDRO CARLOS DE ARAÚJO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1.119.591 

DOCUMENTOS: CPF: 009.086.604-56 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  05:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  AMAROK QGQ – 4A97 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Transportar teste de Covid – 19, do Hospital Regional do Seridó, para o LACEN, em Natal/RN, no dia 

30/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 30/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:7D1FC60B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0682/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0682/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01(uma) diária (s), sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): RONALDO SANTIAGO DA SILVA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11088 

DOCUMENTOS: CPF: 241.417.204-53 RG: 453.979-SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  05:00 horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  GOL RGF- 7J42 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Lourival dos Santos, para realizar internação no Hospital Mariano Coelho, em 

Currais Novos/RN, no dia 30/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Curais Novos/RN 30/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:651093E1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0683/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0683/2022 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃOde 1(uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): FRANCISCO CANINDÉ BEZERRA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11659 

DOCUMENTOS: CPF: 637.393.054-87 RG: 980.520-SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA: 02:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: Ambulância RGF – 4F92 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Transferir o (a) paciente Flavia Medeiros Santos Silva, do Hospital do Seridó, para o Hospital 

Universitário Ana Bezerra - HUAB, em Santa Cruz/RN, no dia 01/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Santa Cruz/RN 01/05/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:6A481330 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0684/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0684/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01(uma) diária (s), sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): VIVALDO GARCIA DE MEDEIROS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1994530 

DOCUMENTOS: CPF: 837.953.084-53 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  09:00 horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN QYU – 9F97 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Maria Do Ó da Conceição da Silva, para o Hospital do Coração, em Natal/RN, 

no dia 01/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 01/05/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:5DEB1DF8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0686/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0686/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE:  
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FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): FRANÇUELIO BEZERRA DA COSTA 

CARGO: TECNICO DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 1992813 

DOCUMENTOS: CPF:059.839.664-05 RG: 2.033.434 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  14:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RGI – 4J42 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Acompanhar o (a) paciente Francisco Pereira Dantas, do Hospital Regional do Seridó, para realizar 

cirurgia no Hospital Memorial, em Natal/RN, no dia 01/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 01/05/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:5E182F0F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0687/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0687/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01(uma) diária (s), sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): RONALDO SANTIAGO DA SILVA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11088 

DOCUMENTOS: CPF: 241.417.204-53 RG: 453.979-SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  05:00 horas 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
GOL RGF- 7J42 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Buscar o (a) paciente Lourival dos Santos, por ter recebido alta do Hospital Mariano Coelho, em Currais 

Novos/RN, no dia 01/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Curais Novos/RN 01/05/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 

Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:28F9E6CC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0688/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0688/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): IAPONAM DE MEDEIROS PEREIRA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1989855/2 

DOCUMENTOS: CPF: 030.061.524-84 RG: 1547104 ITEP RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA: 05:30 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: Ambulância RGI – 4J61 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Erivanor Sales de Melo, para realizar consulta no Hospital Dr. Mariano Coelho, 

em Currais Novos/RN, no dia 02/05/2022. 3 Natal/RN no dia 1 realizar um Doupler, ar por avaliaça vis 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 
Currais 

Novos/RN 
02/05/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 02 de maio de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:2A8838AA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0689/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0689/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01(uma) diária (s), sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): VIVALDO GARCIA DE MEDEIROS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1994530 

DOCUMENTOS: CPF: 837.953.084-53 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  09:30 horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RGI – 4J42 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Elisangela Bezerra de Medeiros, do Hospital do Seridó, para realizar 

procedimentos na Maternidade Escola Januário Cicco - MEJC, em Natal/RN, no dia 02/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA 

V. 

UNIT. 

R$ 

V. 

TOTAL 

R$ 

01 Natal/RN 02/05/2022 
R$ 

80,00 

R$ 

80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 02 de maio de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:A6E2770E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0690/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0690/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  

SERVIDOR (A): 
JANAINA CARLA DA SILVA 

DANTAS 

CARGO: TEC. DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 15607 
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DOCUMENTOS: CPF: 089.174.627-74 

LOTADO (A): 
Secretaria Municipal de Saúde- central de 

ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  09:30 horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RGI – 4J42 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Acompanhar o (a) paciente Elisangela Bezerra de Medeiros, do Hospital do Seridó, para realizar 

procedimentos na Maternidade Escola Januário Cicco - MEJC, em Natal/RN, no dia 02/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA 

V. 

UNIT. 

R$ 

V. 

TOTAL 

R$ 

01 Natal/RN 02/05/2022 
R$ 

80,00 

R$ 

80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 02 de maio de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:DD3DB64E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0691/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0691/2022 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ(RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): EZEQUIEL MANUEL SOARES DE MEDEIROS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1.5243 

DOCUMENTOS: CPF: 057.990.554-38 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde – Central de Ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  02:00 horas 

TIPO DOTRANSPORTE:  VAN QGQ – 9G66 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Maria das Graças dos Santos, para realizar tratamento no CECAN, em Natal/RN, 

no dia 02/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA 
V. UNIT. 

R$ 
V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 02/05/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais)  
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 02 de maio de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:CED9EF93 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0692/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0692/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃOde 1(uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): FRANCISCO CANINDÉ BEZERRA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11659 

DOCUMENTOS: CPF: 637.393.054-87 RG: 980.520-SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA: 04:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: Ambulância RGF – 4F92 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Maciel Fabio de Araújo, para realizar consulta no CECAN, em Natal/RN, no dia 

02/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 02/05/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 02 de maio de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:3EB98147 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0693/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0693/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ALCIMAR FELIPE DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1995243-1 

DOCUMENTOS: CPF:444.162.704-10 RG: 756.911 - SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  01:30 Horas 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
VAN QGN – 5E97 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Nataliano Araújo Benvenuto, para a Casa de Apoio Kaks, entre outros, 

posteriormente realizarem consultas e exames, em Natal/RN, no dia 02/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 02/05/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 02 de maio de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:E9C31EC7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0694/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0694/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): RENATO MEDEIROS DE OLIVEIRA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1998242 

DOCUMENTOS: CPF: 047.920144-76 RG: 2.146.915 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  02:00 Horas 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
SPIN QYU – 9F97 

OBJETIVO DA VIAGEM: 
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Conduzir o (a) paciente Jose Rivelino Pereira, para realizar consulta no CECAN, em Natal/RN, no dia 

02/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 02/05/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 02 de maio de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:F8821F2C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 209 / 2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAICÓ/RN, usando de 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, Art. 57, inciso V e de conformidade com o Processo n° 

2022.03.24.0045; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1° - Tornar sem efeito a Portaria nº 192/2022, de 28 de abril de 

2022, QUE CONCEDEU Licença Prêmio por um período de 03 (três) 

meses ao funcionário ENDERSON RENNER SIMPLICIO 

GOMES, Inscrito no CPF nº 013.437.234-42, Auxiliar de Serviços 

Gerais - ASG, matrícula nº 1.4803/1, lotado na Secretaria Municipal 

de Educação, Cultura e Esportes. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário e em especial a Portaria nº 

192/2022, de 28 de abril de 2022. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Gabinete do Prefeito, 04 de maio de 2022. 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

FRANCISCO WELLINGTON SILVA CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Ricardo Antonio Silva de Araujo 

Código Identificador:74F42209 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 210 / 2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAICÓ/RN, usando de 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, art. 57, inciso V, e de conformidade com os autos do 

Processo n° 2022.04.08.0002; 
  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - CONCEDER, Licença Prêmio por um período de 03 (três) 

meses ao funcionário JOEL DA COSTA PEREIRA, Inscrito no 

CPF nº 037.239.318-71, Auxiliar de Serviços Gerais - ASG, matrícula 

nº 1.5083, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Gabinete do Prefeito, 04 de maio de 2022. 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

FRANCISCO WELLINGTON SILVA CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Ricardo Antonio Silva de Araujo 

Código Identificador:98D90464 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 211 / 2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAICÓ/RN, usando de 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, art. 57, inciso V e com base no art. 38, Incisos I e II da 

Constituição Federal, e considerando os autos do Processo n° 

2022.04.01.0028; 
  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - CONCEDER Licença sem Remuneração, para tratar de 

assuntos de interesse particular, por um período de 02 (dois) anos, a 

funcionária FRANCISCA JOSIVANIA MOREIRA DA SILVA, 

Inscrita no CPF nº 071.455.154-66, Professora PEM-LP/EII, matrícula 

nº 1.5663/2, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Gabinete do Prefeito, 04 de maio de 2022. 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

FRANCISCO WELLINGTON SILVA CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Ricardo Antonio Silva de Araujo 

Código Identificador:2845C5D9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 212 / 2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAICÓ/RN, usando de 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, Art. 57, inciso V e de conformidade com os autos do 

Processo n° 2021.11.04.0086, 
  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - CONCEDER redução da jornada de trabalho de 50% 

(cinquenta por cento), a funcionária FRANCINEIDE MEDEIROS 

DE ARAÚJO, Inscrita no CPF nº 904.067.294-68, Auxiliar de 

Serviços Gerais - ASG, Matrícula n° 1.2252/1, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esportes, pelo prazo máximo de 

02(dois) anos, em conformidade com art. 3º, § 2º da Lei nº 5.321, de 

12 de maio de 2021. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Gabinete do Prefeito, 04 de maio de 2022. 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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FRANCISCO WELLINGTON SILVA CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Ricardo Antonio Silva de Araujo 

Código Identificador:295626EA 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO REDONDO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 018, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

Declara situação de emergência em todo o território 

municipal, acarretado por desastre natural do tipo 

estiagem, e dá outras providências. 

  

OPREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO REDONDO, ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo inciso VI do artigo 8º 

da Lei Federal no 12.608, de 10 de abril de 2012, 

  

CONSIDERANDO, a pouca vazão dos poços, além do alto teor de 

sal encontrado nas águas provocando a falta de água potável para o 

consumo humano, em áreas da zona rural do município; 

  

CONSIDERANDO o artigo 3º, parágrafo 2º, e artigo 1º, inciso XVII, 

da Instrução Normativa n°.36, de 4 de dezembro de 2020; 

  

CONSIDERANDOque mesmo com as chuvas ocorridas nos últimos 

meses não houve recuperação total dos poucos mananciais existentes 

em nosso município; 

  

CONSIDERANDO que a escassez pluviométrica na zona rural do 

município de Campo Redondo, tem gerado prejuízos às atividades 

produtivas, principalmente à agricultura e à pecuária, para minimizar 

as perdas dos agricultores e pecuaristas e viabilizar os recursos da 

esfera federal e estadual, é necessário o reconhecimento formal da 

Situação de Emergência; 

  

CONSIDERANDO a real necessidade do abastecimento de água 

potável através de carro pipa nos tanques comunitários e cisternas que 

abrangem o território da zona rural deste município; 

  

CONSIDERANDOque o município afetado necessita ter acesso a 

programas do Ministério do Desenvolvimento Regional como o 

Seguro Safra, linhas de financiamento para obras hídricas, construção 

de reservatórios, perfuração de poços e à Operação Carro Pipa, 

  

CONSIDERANDO o fim do prazo do DECRETO Nº 056, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2021, e a continuidade da estiagem nesta 

municipalidade; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1ºFica decretado Situação de Emergência em todo o território do 

município de Campo Redondo-RN, em virtude do desastre 

classificado e codificado como Desastres: Desastres Naturais, Grupo 

Desastres Climatológicos, subgrupo 1, tipo 1. Estiagem, COBRADE 

1.4.1.1.0. 

  

Art. 2ºAutoriza-se a mobilização prioritária e emergencial de todos os 

órgãos municipais para atuarem sob a coordenação da COMPDEC, 

nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e 

reconstrução. 

  

Art. 3ºAutoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações 

de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de 

recursos junto à comunidade e ao terceiro setor, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob 

a coordenação do COMPDEC. 

  

Art. 4º.De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 

3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se o início de processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastre ou em áreas favoráveis ao cumprimento de diretrizes de 

salvaguarda da segurança hídrica da população. 

  

§ 1ºNo processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras no que concerne a disponibilidade de 

recursos hídricos. 

  

§ 2ºSempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras 

situadas em áreas mais seguras do ponto de vista hídrico, e o processo 

de captação e fornecimento de água, em locais seguros, poderá ser 

apoiado livre e solidariamente pela comunidade e pela iniciativa 

privada. 

  

Art. 5ºCom base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 

21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de 

aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de 

prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos 

cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo 

máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados 

a partir da caracterização do desastre. 

  

Art. 6ºDiante da situação de emergência, que implicou num cenário 

de desabastecimento de água potável, em virtude do colapso dos 

mananciais responsáveis pelo abastecimento regular neste município, 

fica estabelecido como prioritário o abastecimento humano e 

dessedentação animal, como preconiza os termos do artigo 1º, inciso 

III, da Lei Federal 9.433/97. 

  

Art. 7ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

devendo viger pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Redondo, Centro 

Administrativo “JOSÉ ALBERANY DE SOUZA”, em 04 de maio de 

2022. 

  

RENAM LUIZ DE ALENCAR CARVALHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jose Francinaldo Lucas da Costa Monteiro 

Código Identificador:6ADD8661 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANGUARETAMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECISÃO DE ANA CRISTINA RODRIGUES DA SILVA 

BEZERRA 

 

Trata-se de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N° 

029/2020 instaurado contra servidor ANA CRISTINA 

RODRIGUES DA SILVA BEZERRA. Consultada a Procuradoria 

Jurídica do Município, esta, através do Parecer anexo, 

fundamentadamente, opinou pela DEMISSÃO do investigado em 

razão de comprovação de acúmulo ilegal de cargo público. 

Analisando a situação verifico que realmente assiste razão ao 

Relatório Final emitido pela Comissão instituída nos autos e ao Ilustre 

Assessor deste Município, pois, a legislação municipal (Lei 

Complementar Nº02/2006) prevê a possibilidade de ABERTURA DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR COM 

DEMISSÃO DO CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO por 

acumulo ilegal de cargos. 

Considerando o previsto no art. 71 da Lei Complementar Nº02/2006, 

acato o relatório da Comissão em consequência do Parecer Jurídico e 

DECIDO pela demissão do investigado e posterior arquivamento dos 

autos, com as comunicações de praxe aos órgãos vinculados ao 

servidor e Recursos Humanos. 
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Cumpra-se o que foi determinado, registre-se da forma usual e 

cientifique-se o Requerido, pessoalmente, entregando-lhe cópia desta 

decisão. 

  

Publique-se em diário Oficial (Femurn). 

  

Canguaretama/RN, 24 de fevereiro de 2022. 

  

JOÃO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Interino Municipal 

Publicado por: 
Talison Dantas 

Código Identificador:23F1B26D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECISÃO DE MARIA DA PIEDADE SILVA DE LIMA 

 

Trata-se de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N° 

032/2020 instaurado contra a servidora MARIA DA PIEDADE 

SILVA DE LIMA. Consultada a Procuradoria Jurídica do Município, 

esta, através do Parecer anexo, fundamentadamente, opinou pela 

DEMISSÃO da investigada em razão de comprovação de acúmulo 

ilegal de cargo público. 

Analisando a situação verifico que realmente assiste razão ao 

Relatório Final emitido pela Comissão instituída nos autos e ao Ilustre 

Assessor deste Município, pois, a legislação municipal (Lei 

Complementar Nº02/2006) prevê a possibilidade de ABERTURA DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR COM 

DEMISSÃO DO CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO por 

acumulo ilegal de cargos. 

Considerando o previsto no art. 71 da Lei Complementar Nº02/2006, 

acato o relatório da Comissão e em consequência do Parecer Jurídico 

e DECIDO pela demissão da investigada e posterior arquivamento 

dos autos, com as comunicações de praxe aos órgãos vinculados a 

servidora e Recursos Humanos. 

Cumpra-se o que foi determinado, registre-se da forma usual e 

cientifique-se a Requerida, pessoalmente, entregando-lhe cópia desta 

decisão. Publique-se em diário Oficial (Femurn). 

  

Canguaretama/RN, 24 de fevereiro de 2022. 

  

JOÃO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Interino Municipal 

Publicado por: 
Talison Dantas 

Código Identificador:9E45523E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECISÃO DE SEVERINA BORGES DA COSTA SILVA 

 

Trata-se de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N° 

037/2020 instaurado contra a servidora SEVERINA BORGES DA 

COSTA SILVA. Consultada a Procuradoria Jurídica do Município, 

esta, através do Parecer anexo, fundamentadamente, opinou pela 

PERDA DO OBJETO EM RAZÃO da aposentadoria da servidora. 

Analisando a situação verifico que realmente assiste razão ao 

Relatório Final emitido pela Comissão instituída nos autos e ao Ilustre 

Procurador deste Município, pois, a legislação municipal (Lei 

Complementar Nº02/2006) prevê a possibilidade de ABERTURA DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR COM 

DEMISSÃO DO CARGO PÚBLICO por acúmulo ilegal de cargos. 

Contudo, diante da aposentadoria da servidora, resta APROVAR O 

RELATÓRIO DA COMISSÃO. 

Considerando o previsto no art. 71 da Lei Complementar Nº02/2006, 

acato o relatório da Comissão e DECIDO pela confirmação da 

Portaria de Exoneração. 

Cumpra-se o que foi determinado, registre-se da forma usual e 

cientifique-se o Requerente, pessoalmente, entregando-lhe cópia desta 

decisão. 

  

Canguaretama/RN, 22 de fevereiro de 2022. 

  

JOÃO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Interino do Município de Canguaretama/RN 

Publicado por: 
Talison Dantas 

Código Identificador:43D5E506 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECISÃO DE LUIZ CARLOS FERNANDES DA CRUZ 

 

DECISÃO 
  

Trata-se de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N° 

035/2020 instaurado contra servidor LUIZ CARLOS FERNANDES 

DA CRUZ. Consultada a Procuradoria Jurídica do Município, esta, 

através do Parecer anexo, fundamentadamente, opinou pela PELO 

ARQUIVAMENTE EM RAZÃO DE NÃO HAVER ACÚMULO 

ILEGAL DE CARGOS PÚBLICOS. 

Analisando a situação verifico que realmente assiste razão ao 

Relatório Final emitido pela Comissão instituída nos autos e ao Ilustre 

Procurador deste Município, pois, a legislação municipal (Lei 

Complementar Nº02/2006) prevê a possibilidade de ABERTURA DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR COM 

DEMISSÃO DO CARGO PÚBLICO por Acúmulo ilegal de cargos. 

Contudo, diante do parecer jurídico, resta APROVAR O 

RELATÓRIO DA COMISSÃO. 

Considerando o previsto no art. 71 da Lei Complementar Nº02/2006, 

acato o relatório da Comissão e DECIDO pela confirmação do 

arquivamento dos autos. 

Cumpra-se o que foi determinado, registre-se da forma usual e 

cientifique-se o Requerente, pessoalmente, entregando-lhe cópia desta 

decisão. 

  

Canguaretama/RN, 22 de fevereiro de 2022. 

  

JOÃO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal Interino 

Publicado por: 
Talison Dantas 

Código Identificador:E6787C5A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 021, DE 03 DE MAIO DE 2022 

 

Dispõe sobre a criação do Núcleo de Educação 

Permanente do Sistema Único da Assistência Social - 

NUEP/SUAS no âmbito do Município de 

Canguaretama, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO INTERINO DO MUNICÍPIO DE 

CANGUARETAMA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 

atribuições que lhe são conferidas pelaLei Orgânica Municipal, 

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica instituído o Núcleo de Educação Permanente do Sistema 

Único da Assistência Social - NUEP/SUAS, no âmbito do Município 

de Canguaretama. 

Art. 2º. O Núcleo de Educação Permanente do Sistema Único da 

Assistência Social - NUEP/SUAS será regulamentado, conforme 

normatização por um Regimento Interno. 

Art.3º. Este Decreto entra vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Octavio Lima, em Canguaretama/RN, 03 de maio de 2022. 

  

JOÃO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal Interino 

Publicado por: 
Talison Dantas 

Código Identificador:563218FE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO Nº 76/2022 

 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Canguaretama/RN, 

em sua Reunião Ordinária de número Ducentésima Trigésima Nona, 

239ª, realizada no dia 27 de abril de 2022, no uso de sua competência 

que lhe confere pela Lei Nº 008/97, no Regimento Interno do 
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Conselho Municipal de Saúde e nos dispositivos da Quarta Diretriz, 

da Resolução CNS Nº 453, de 10 de maio de 2012. 

  

Resolve: 
  

Art. 1º Aprovar o Plano Municipal de Saúde 2022-2025. 

  

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 

com seus efeitos retroagidos à data da deflagração da Reunião 

Ordinária descrita no caput da mesma. 

 

KÁTIA FERREIRA DA SILVA ROSA 
Presidente do CMS 

  

Homologo a Resolução de número 76/2022, de 27 de abril de 2022, 

nos termos da delegação de competência. 

 

EMANUELLE LISBOA PINTO RIBEIRO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Talison Dantas 

Código Identificador:F77BF104 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 02/2022 

 

PORTARIA Nro 00002/22, de 01 de Fevereiro de 2022 

  

Transferência de elemento de despesa do vigente 

orçamento da(o) Prefeitura Municipal de 

Canguaretama no valor de R$ 5.300,00 (Cinco Mil, 

Trezentos Reais) para reforço de dotação(ões) 

orçamentária(s) dos elementos de despesa de uma 

mesma Programação Orçamentária. 

  

O(A) gestor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Canguaretama no uso de 

suas atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei 

nro. 00002/21 

  

C O M U N I C A : 

  

Art. 1o - Movimenta nesta data, o valor de R$ 5.300,00 (Cinco Mil, 

Trezentos Reais) entre os elementos de despesa de mesma categoria 

econômica, grupo de despesa e modalidade de aplicação, oriundos da 

mesma ação orçamentária. 

  

Art. 2o - Os recursos necessários à transferência de elementos, serão 

obtidos entre os elementos, da mesma categoria econômica, grupo de 

despesa e modalidade de aplicação, conforme pevista na LDO nro. 

00001/21 e LOA nro. 00002/21. 

  

Art. 3o - O valor desta movimentação não implica em modificações 

nas Dotações Orçamentárias originalmente fixadas na Lei 

Orçamentária Anual(LOA) e suas alterações (créditos adicionais), 

ocorrendo portanto, dentro da mesma Programação Orçamentária. 

  

Art. 4o - Movimentação(ões) de valor(es), aberto(s) através de ofício, 

com o objetivo de Transferência de Elemento, não são considerados 

para o cálculo do limite de crédito suplementar autorizado pela LDO 

nro. 00001/21 e LOA nro. 00002/21. 

  

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor retroativamente a 03 de 

JANEIRO de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Canguaretama, em 01 de Fevereiro de 2022 

  

JOAO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Canguaretama 

  

Solicitação: Movimentação de recursos por elementos de despesa 

  

ANEXO I a que se refere o OFÍCIO 00002/22 de 01 de Fevereiro de 

2022, autorizado pela LEI 00002/21. 

  

Origem do 

Recurso 

Classificação funcional programática 

Dotação 

Suplementada 
Valor Dotação Anulada Valor 

      
10 02 10 301 0066 

2.040 3.3.90.14.00 
5.000,00 

anulação de 

dotação 

10 02 10 301 0066 

2.040 3.3.90.30.00 
5.000,00     

      
10 02 10 301 0066 

2.040 3.3.90.33.00 
300,00 

anulação de 

dotação 

10 02 10 301 0066 

2.040 3.3.90.30.00 
300,00     

  Totais : 5.300,00   5.300,00 

  

Canguaretama, 01 de Fevereiro de 2022. 

  

JOAO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Felipe Albuquerque de Bulhoes 

Código Identificador:3436D839 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 053/2022. 

 

Portaria nº 053/2022.  
  

Exonerar a Coordenadora do Setor de Licitações, 

vinculada à Secretaria Municipal de Administração. 

  

O PREFEITO INTERINO DO MUNICÍPIO DE 

CANGUARETAMA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a senhora Marília Morais de Lima, inscrita 

no CPF sob nº 071.XXX.XXX-46, do cargo comissionado de 

Coordenadora do Setor de Licitações, vinculado à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Palácio Octávio Lima, Canguaretama/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

JOÃO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal Interino 

Publicado por: 
Talison Dantas 

Código Identificador:AC0BC9E7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 022/2022 

 

DECRETO Nro 000022/22, de 04 de Janeiro de 2022 

  

Abre crédito adicional ao vigente orçamento da(o) 

Prefeitura Municipal de Canguaretama , o crédito 

suplementar no valor de R$ 30.400,00 (Trinta Mil, 

Quatrocentos Reais) para reforço de dotação(ões) 

orçamentária(s). 

  

O(A) gestor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Canguaretama no uso de 

suas atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei 

nro. 00002/21 

  

D E C R E T A : 

  

Art. 1o - Fica aberto adicional, na forma do anexo constante do 

presente instrumento, o crédito suplementar no valor de R$ 30.400,00 

(Trinta Mil, Quatrocentos Reais) para reforço de dotação(ões) 

orçamentária(s). 
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Art. 2o - Os recursos necessários à cobertura do crédito mencionado 

no artigo primeiro deste instrumento, serão obtidos na forma do 

Art.43 da Lei nro. 4.320, de 17 de março de 1964, sendo : 

  

I - R$30.400,00 (Trinta Mil, Quatrocentos Reais), através de 

ANULAÇÃO de dotações orçamentárias, de acordo com o inciso III, 

do art.43, da Lei Federal nro. 4.320/64, conforme discriminação 

constante no anexo II que é parte integrante do presente instrumento. 

  

Art. 3o - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor retroativamente a 03 de 

JANEIRO de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Canguaretama, em 04 de Janeiro de 2022 

  

JOÃO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

  

Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Canguaretama 

  

Solicitação: CRÉDITO SUPLEMENTAR 

  

ANEXO I a que se refere o DECRETO 00001/22 de 04 

de Janeiro de 2022, autorizado pela LEI 00002/21. 

  

Origem do 

Recurso 

Classificação funcional programática 

Dotação 

Suplementada 
Valor Dotação Anulada Valor 

anulação de 

dotação 

01 01 01 031 0001 

2.001 3.3.90.40.00 
400,00     

anulação de 

dotação 

01 01 01 031 0001 

2.001 3.3.90.39.00 
30.000,00     

      
01 01 01 031 0001 

2.001 3.1.90.11.00 
30.400,00 

Totais :  30.400,00   30.400,00 

  

Canguaretama, 04 de Janeiro de 2022. 

  

JOÃO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

Publicado por: 
Felipe Albuquerque de Bulhoes 

Código Identificador:D500A757 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE RESCISÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

EXTRATO DE RESCISÃO 
  

Ementa: EXTRATO DE RESCISÃO do TERMO DE 

COLABORAÇÃO/2021 QUE FAZ O MUNICIPIO 

DE CANGUARETAMA/RN, VISANDO MANTER 

A CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE SAUDE 

DO MUNCIPIO DE CANGUARETAMA/RN E 

UNIDADES HOSPITALAES/PSF MUNICIPAIS. 

  

O Município de CANGUARETAMA/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 

13.094.678/0001-22, situado a Praça Augusto Severo, 242, Centro – 

CEP: 59.190-000 Centro – CANGUARETAMA/RN, representado 

pelo atual prefeito do município, por meio da Srª. Secretária 

Municipal de Saúde, EMANUELLE LISBOA PINTO RIBEIRO, 

no exercício de suas atribuições legais e regulamentares, torna 

público, para conhecimento dos interessados que: FICA RESCINDO, 

a partir de 18/04/2022, o TERMO DE COLABORAÇÃO/2022, 

firmada em 19 de julho de 2021 com a entidade privada sem fins 

lucrativo, IDESHPE - INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E HUMANO DE PERNAMBUCO, INSCRITA NO 

CNPJ Nº 21.072.041/0001-63, devidamente representada pelo seu 

Presidente, Charles Gustavo de Araújo Krichna, portador do RG 

n° 3.894.259, inscrito no CPF sob o n° 744.156.114-00, que 

objetivava o estabelecimento das condições para a execução de 

procedimentos e serviços em saúde - SUS, com a finalidade de 

atender ao Programa Municipal de Apoio e Melhorias na Saúde 

Complementar, conforme Plano de Trabalho; A presente rescisão é de 

forma AMIGÁVEL, por acordo entre as partes, com base nos Art. 79, 

inciso II da Lei 8.666/93 e DECRETO MNUNIPAL DE 

CANGUARETAMA/RN Nº DECRETO Nº 012, DE 011 DE 

MARÇO DE 2021, tendo em vista que o TERMO DE 

COLABORAÇÃO/2022, poderá ser rescindindo, independente de 

prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e o 

manifesto de desinteresse das partes em permanecer com vigência da 

parceria firmada (Termo Colaboração), possibilitando, desta forma 

que o município de CANGUARETAMA/RN tome as medidas 

necessária para que não ocorra a descontinuidade da prestação de 

serviço de saúde publica e que se dê continuidade ao atendimento aos 

paciente SUS, garantido constitucionalmente. 

  

Não será aplicada ao IDESHPE - INSTITUTO DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO DE 

PERNAMBUCO, INSCRITA NO CNPJ Nº 21.072.041/0001-63, 

nenhuma penalidade ou suspensão temporária do direito de licitar ou 

de contratar com a Administração Municipal. 

  

Inexistindo valores correspondentes ao objeto do instrumento 

contratual do Termo de Colaboração/2022, não tendo qualquer 

importância futura a receber da contratante, Município de 

CANGUARETAMA/RN, renunciando a qualquer direito de pleitear 

administrativa ou judicialmente valores, indenizações, lucros ou danos 

decorrentes da relação contratual ora rescindida. Publique-se o 

presente termo na imprensa oficial, e notifique-se o IDESHPE - 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO 

DE PERNAMBUCO, INSCRITA NO CNPJ Nº 21.072.041/0001-

63, Considerando que houve manifestação do Instituto no sentido de 

rescisão do termo de colaboração 2022 – saúde. 

  

CANGUARETAMA/RN, em 19 de abril de 2022. 
  

JOÃO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

  

EMANUELLE LISBOA PINTO RIBEIRO 
Secretaria de Saúde 

  

Publicado por: 
Marília Morais de Lima 

Código Identificador:40215755 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

 

SEC. MUNIC. DESENV. DA EDUC. CULT. DESPORTO 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 329024/2022 

 

A Secretaria de Desenvolvimento da Educação e do Desporto do 

Município de Caraúbas/RN, consoante autorização do Sr. ANTÔNIO 

ALVES DA SILVA Prefeito Municipal, vem solicitar a abertura do 

Processo Administrativo n° 329024/2022 relativo à Dispensa de 

Licitação nº 018/2022 para a contratação de pessoa jurídica destinada 

à prestação dos serviços de cessão de licença de uso anual de Sistemas 

Integrados de Gestão da Educação, em atendimento às necessidades 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Educação e do 

Desporto, do município de Caraúbas/RN, junto à Pessoa Jurídica: 

SISAEDUC SISTEMAS LTDA, CNPJ: 37.512.587/0001-28, com 

sede na Rua Porto das Oficinas nº 8873, Ponta Negra, CEP: 59.094-

300 na cidade de Natal/RN, com fulcro no inciso II do Art. 24 da Lei 

Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no inciso 

II do Art. 24 da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, que permitem tal procedimento. 

  

Art. 24- É dispensável a licitação: 

II – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) 

do limite previsto na alínea “a”, do inciso II, do artigo anterior, e 

para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
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refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 

maior vulto que possa ser realizado de uma só vez; 

  

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A prestação do serviço à Secretaria Municipal de Desenvolvimento da 

Educação e Desporto, visa propor soluções adequadas e que 

apresentem elevado grau de tecnologia incorporada em seus processos 

operacionais, assegurando a busca constante pela mais elevada 

qualidade em seus atos, assim a contratação dos serviços de Cessão de 

direito de uso anual de Sistemas Integrados de Gestão da Educação 

para o funcionamento das vinte e quatro Unidades Escolares 

pertencentes à Rede Municipal de Ensino, visando um 

acompanhamento ágil e eficiente dos sistemas, programas, projetos e 

ações pertinentes aos serviços educacionais. 

É certo afirmar que o avanço da tecnologia atingiu todos os setores da 

sociedade e, nesse contexto, a Administração Pública também vem 

aprimorando sua estrutura e seus procedimentos a fim de agilizar o 

cumprimento de suas tarefas, sempre tentando atingir o seu objetivo 

primordial, o bem-estar coletivo. Interessante destacar que a 

tecnologia facilitou e muito a realização de certas atividades 

desenvolvidas pelo setor público. A experiência educacional é 

formada por todos os componentes da interação entre Secretaria, 

instituições de ensino, alunos, professores e familiares. 

Melhorar essa experiência significa simplificar a comunicação e 

agilizar as tarefas que cada envolvido deseje ou tenha que realizar. A 

contratação de um serviço de sistema integrado de gestão educacional 

automatiza grande parte dos processos, usando fluxos de trabalhos 

padronizados, templates de documentos e informações inseridas no 

software. Com isso, há a eliminação de atividades manuais, de erros e 

de burocracias na hora de gerar qualquer documentação. Isso quer 

dizer que colaboradores, professores egestoresgastarão mais tempo 

com ações próprias de suas funções, como projetos para melhorar o 

aprendizado, e menos com controles burocráticos e administrativos. 

A obtenção deste objeto se justifica, portanto, pela necessidade de 

permanente acompanhamento das ações pertinentes aos serviços da 

área educacional e pela necessidade de modernização e otimização 

dessas ações por meio da introdução de processos eletrônicos que 

substituem os retrabalhos e digitações tão comuns aos métodos de 

registros baseados em formulários e documentos físicos, tornando 

célere a resposta aos anseios desta Secretaria e da sociedade, junto à 

Pessoa Jurídica: SISAEDUC SISTEMAS LTDA, CNPJ: 

37.512.587/0001-28 com base no inciso II do Art. 24 da Lei Federal n 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

A contratação deverá recair junto à empresa acima nominada haja 

vista ter sido a proposta mais vantajosa, de acordo com as pesquisas 

de mercado e Projeto Básico apresentado. 

Face ao exposto, DECLARO COMO DISPENSÁVEL A 

LICITAÇÃO, com fundamento no Art. 24, inciso II, da Lei n° 

8666/93, e Parecer Jurídico de lavra do Dr. Fábio Francisco da Silva 

Sena, Assessor Jurídico do Município de Caraúbas/RN, que em seu 

bojo foi favorável à contratação, junto à Pessoa Jurídica: SISAEDUC 

SISTEMAS LTDA, CNPJ: 37.512.587/0001-28, no valor total de 

R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), tudo de acordo com os autos 

acostados a este processo. 

  

Caraúbas/RN, 29 de abril de 2022. 

  

FRANCISCO ANTONIO ALVES DA SILVA 
Secretário Municipal do Desenvolvimento da Educação e do Desporto 

  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:114FE53A 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

PORTARIA SEG Nº 081/2022-GP 

 

EMENTA: Institui Comissão Avaliativa para 

emissão de parecer técnico – Chamada Pública nº 

003/2022 - Secretaria Municipal de Saúde e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUBAS, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

por Lei; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Edital de Chamada Pública n° 

003/2022; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Designar os membros abaixo relacionados, para composição 

de Comissão Avaliativa destinada a emissão de PARECER 

CIRCUNSTANCIADO acerca dos documentos de qualificação 

técnica, plano de trabalho, valor e seus anexos, referentes a Chamada 

Púbica N° 003/2022: 

  
Nº NOME DO SERVIDOR ÓRGÃO/LOTAÇÃO 

01 MILENA MARQUES DE PAIVA 
Agente Administrativo - Secretaria Municipal de 

Saúde 

02 ALESSANDRO DE OLIVEIRA SALES 
Agente Administrativo - Secretaria Municipal de 

Saúde 

03 
THAYANE LEODELMA DE 

OLIVEIRA 

Agente Administrativo - Secretaria Municipal de 

Saúde 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Palácio Jonas Gurgel, Gabinete do Prefeito, Em Caraúbas, 03 de 

maio de 2022; 154 Anos da Emancipação Política. 

  

Registre-se, Publique-se e Comunique-se. 

  

ANTONIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:BC0C3816 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

PORTARIA SEG Nº 080/2022-GP 

 

EMENTA: Designa servidor para atuar como Fiscal 

de Contrato(s) decorrente(s) do Pregão Presencial nº 

014/2022 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Serviços Públicos, Secretaria Municipal de Trabalho 

e Assistência Social, Secretaria Municipal de 

Políticas do Campo e Meio Ambiente, Secretaria 

Municipal de Saúde, Secretaria Municipal do 

Desenvolvimento da Educação e do Desporto, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUBAS, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

por Lei; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 67 §§ 1º e 2º da Lei Federal 

8.666/93; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, inciso X da Lei Orgânica 

Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de maior agilidade e eficiência na 

fiscalização dos contratos firmados com a administração municipal, 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Designar o(a) servidor(a) SIDERLEY BEZERRA DA 

SILVA, Secretário Municipal de Governo, para exercer a função de 

Fiscal de Contratos do Pregão Presencial n° 014/2022 – Processo 

administrativo n°405019/2022, referente à contratação de pessoa(s) 

jurídica(s) visando prestação de serviços de recapagem, 

recauchutagem, vulcanização, troca de pneus e correlatos, atendendo 

as necessidades do município de Caraúbas, juntamente com os 

Secretários Municipais titulares das pastas solicitantes. 

Art. 2º - O servidor designado fiscalizará se os serviços foram 

prestados e atenderam aos objetivos contratados, bem como manterá 

registro das ocorrências relacionadas com a execução do(s) 

contrato(s), determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 
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Art. 3º - O servidor designado deverá certificar-se da regularidade dos 

pagamentos efetuados e atestar a conferência dos mesmos mediante 

assinatura das notas, recibos duplicatas e documentos equivalentes. 

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Palácio Jonas Gurgel, Gabinete do Prefeito, Em Caraúbas, 03 de 

maio de 2022; 154 Anos da Emancipação Política. 

  

Registre-se, Publique-se e Comunique-se. 

  

ANTONIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:FCC8CD77 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N° 019/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 419002/2022 

 

RECONHEÇO a Dispensa de Licitação fundamentada no art. 24, 

inciso XVII da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores e em consonância com o Parecer Jurídico 

acostado aos autos, visando à contratação da Pessoa Jurídica: 

PONTANEGRA AUTOMÓVEIS LTDA, CNPJ: 40.757908/0001-

69, no valor global estimado de R$ 5.874,32 (cinco mil oitocentos e 

setenta e quatro reais e trinta e dois centavos), referente ao serviço 

pleiteado pela Secretaria Municipal de Saúde destinado à realização 

da terceira revisão de 30.000 km rodados de veículos modelos: 

FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: RGJ3H70/RN, 

FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXNY783495 NA COR BRANCA 

ALCOOL/GASOLINA; FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: 

RGJ3H40/RN, FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXNY777830 NA COR BRANCA 

ALCOOL/GASOLINA; FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: 

RGJ3H30/RN, FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXN776550 NA COR BRANCA ALCOOL/ GASOLINA 

E FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: RGJ3H00/RN, 

FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXNY777809 NA COR BRANCA ALCOOL/ 

GASOLINA, veículos pertencentes à Secretaria municipal de Saúde 

do Município de Caraúbas/RN. 

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, 

a Declaração de Dispensa de Licitação do Ilmo. Sr. PAULO DE 

PAIVA BRASIL, Secretário Municipal de Saúde de Caraúbas/RN, 

determinando que se proceda à publicação do devido extrato. 

  

Caraúbas/RN, 03 de maio de 2022. 

  

ANTÔNIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal de Caraúbas/RN 

  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:EF2F5DA8 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N° 018/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 329024/2022 

 

RECONHEÇO a Dispensa de Licitação fundamentada no inciso II do 

Art. 24 da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 

atualizações posteriores e em consonância com o Parecer Jurídico 

acostado aos autos, para a contratação da Pessoa Jurídica: 

SISAEDUC SISTEMAS LTDA, CNPJ: 37.512.587/0001-28, no 

valor total de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), referente ao 

SERVIÇO pleiteada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

da Educação e do Desporto de Caraúbas/RN destinada à contratação 

de pessoa jurídica destinada à prestação dos serviços de cessão de 

licença de uso anual de sistemas integrados de gestão da educação, em 

atendimento às necessidades da Secretaria. 

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, a 

Declaração de Dispensa de Licitação do Ilmo. Sr. FRANCISCO 

ANTONIO ALVES DA SILVA, Secretário Municipal do 

Desenvolvimento da Educação e do Desporto de Caraúbas/RN, 

determinando que se proceda a publicação do devido extrato. 

  

Caraúbas/RN, 29 de abril de 2022. 

  

ANTÔNIO ALVES DA SILVA 
Prefeito do Município de Caraúbas/RN 

  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:C2F2528E 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 012/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

331026/2022. 

 

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação fundamentada no 

inciso I do art 25 da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações posteriores e em consonância com o Parecer Jurídico 

acostado aos autos, para a contratação da Pessoa Jurídica: MADA 

ATIVIDADES DE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA, 

CNPJ: 34.196.628/0001-26, no período de 12 (doze) meses, 

conforme Proposta de Serviços apresentada a Administração Pública 

Municipal somente executará os pagamentos por meio do chamado 

contrato de desempenho, contrato por êxito, pelo qual a empresa 

será remunerada no valor de R$ 200,00(duzentos reais) a cada R$ 

1.000,00(mil reais) dos valores auferidos em decorrência do êxito 

sobre o valor decorrente de proveito econômico, que será medido 

em função da recuperação de créditos tributários referentes ao 

imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN). 

  

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, 

o Termo de Inexigibilidade de Licitação do Sr. MANOEL LÚCIO 

FERNANDES FILHO Secretário Municipal de Finanças, 

determinando que se proceda a publicação do devido extrato. 

  

Caraúbas/RN, 02 de maio de 2022 

  

ANTÔNIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:BB6AE142 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

MINUTA TERMO DE CONTRATO Nº 001/2022 À 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2022 – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 331026/2022. 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 

CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104, 

Centro, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, neste ato representado pelo 

seu Prefeito Municipal, o Sr. ANTÔNIO ALVES DA SILVA, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de n° 1.332.227-

ITEP/RN, inscrito no CPF sob nº 791.638.744-15, residente na Rua 

Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, 

Caraúbas/RN, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 

lado a Pessoa Jurídica: MADA ATIVIDADES DE 

CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA, CNPJ: 34.196.628/0001-

26, sediada na Avenida Praia de Guarujá, 713, Quadra: 10; Lote: 09, 

Vilas do Atlântico, CEP: 42.707-080, Lauro de Freitas/BA, 

representada pelo Srº MATHEUS BOCAIUVA COSTA, brasileiro, 

empresário, portador da Cédula de Identidade sob nº 1288432844-

SSP/BA devidamente inscrito no CPF sob nº 054.185.945-59 

doravante denominado CONTRATADO, ajustam o presente 

contrato, que se celebra por meio da Inexigibilidade de Licitação, com 

pálio no Inciso II, art. 25 da Lei 8.666/93, mediante as Cláusulas e 

condições seguintes:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS SERVIÇOS: 

1. O presente contrato, oriundo do devido processo de Inexigibilidade 

de Licitação, tem como objetivo específico a prestação de serviços de 

técnicos contábeis, especializados em assessoria administrativa e 

tributária, com a utilização de Inteligência fiscal por meio de software 

específico e patenteado em seu nome pelo INPI para planejamento e 

acompanhamento de fiscalização tributária, com vistas a recuperação 

de créditos tributários referentes ao imposto sobre serviços de 

qualquer natureza (ISSQN) por meio dos serviços singulares do 

CONTRATADO. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da 

Inexigibilidade de Licitação nº 012/2022, realizado com fundamento 

no inciso I do art. 25 da Lei nº 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos 

regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito 

público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do 

artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo 

diploma legal. Os serviços serão prestados de acordo com as 

especificações contidas na proposta de preços, Memorando da 

Secretaria Municipal de Finanças e Termo de Inexigibilidade de 

Licitação e cláusulas constantes deste contrato. 

Caberá à CONTRATADA: 

3.1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as 

despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários; seguros de 

acidentes; taxas, impostos e contribuições; frete; indenizações; e 

outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

3.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 

dependências da Prefeitura Municipal de Caraúbas; 

3.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder 

Executivo ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a 

execução dos serviços não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Prefeitura 

Municipal de Caraúbas; 

3.2.4. Executar os serviços conforme fixado no contidas na proposta 

de preços, Memorando da Secretaria Municipal de Finanças e Termo 

de Inexigibilidade de Licitação; 

3.2.5. Comunicar ao setor de compras da Prefeitura Municipal de 

Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

3.2.6. Proceder à execução dos serviços sem nenhum problema de 

operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada; 
3.2.7. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação constantes da proposta de preços, 

Memorando da Secretaria Municipal de Administração e Termo de 

Inexigibilidade; 

3.2.8. Os serviços deverão ser executados de acordo com o pedido da 

Secretaria de Administração, obedecendo a necessidade do Poder 

Executivo; 

3.2.9. Os serviços deverão ser iniciados em até 03 (três) dias úteis, 

contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
  

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos 

recursos serão advindos do Orçamento Geral do Município, conforme 

especificação a seguir: 

Unidade Orçamentária: 07.001 – Secretaria Municipal de Finanças 

Ação: 2009 – Manutenção das atividades administrativas e 

operacionais da Secretaria Municipal de Finanças 

Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos não Vinculados de 

Impostos. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

5. O preço ajustado para realização dos serviços, dar-se-ão da seguinte 

forma: 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA perceberá os valores, por 

meio do chamado contrato de desempenho, contrato por êxito, pela 

qual a empresa será remunerada no valor de R$ 200,00 (duzentos 

reais) a cada R$ 1.000,00 (mil reais) dos valores auferidos em 

decorrência do êxito sobre o valor decorrente de proveito 

econômico, que será medido em função da recuperação de créditos 

tributários referentes ao imposto sobre serviços de qualquer natureza 

(ISSQN). 

Parágrafo Segundo: O pagamento da CONTRATADA será 

realizado a partir da comprovação do incremento da receita 

municipal balizada por meio de Memória de Cálculo devendo 

obrigatoriamente ser atestada pelo Secretário Municipal de 

Finanças após auditoria realizada pelo profissional de 

contabilidade do município. 
Parágrafo Terceiro: Para efeitos de informações junto aos órgãos de 

controle dá-se ao presente contrato, para efeitos estimativos de 

proveito econômico, o valor de R$ 1.652.060,00 (um milhão 

seiscentos e cinquenta e dois mil e sessenta reais) em face da 

impossibilidade de precisar com exatidão os valores a serem 

percebidos pelo Poder Executivo. 

Parágrafo Quarto: O pagamento dos valores devidos será efetivado 

até o dia 30 de cada mês, após apuração do beneficio auferido, por 

meio de transferência eletrônica realizada por meio do Gerenciador de 

Financeiro da contratante ou depósito em conta, em benefício do 

contratado. 

Parágrafo Quinto: Para efeito de cada pagamento, a Nota 

fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões de regularidade, 

junto ao FGTS, Fazenda Federal (dívida ativa da união, receita federal 

e INSS – contribuições previdenciárias), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal. 

Parágrafo Sexto: Em caso de inadimplência o Contratante pagará 

multa de 2%, juros de mora de 1% a.m. além de correção monetária 

pelo IGP-M. 

Parágrafo Sétimo: O atraso superior a 30 (trinta) dias implicará no 

imediato encerramento de todas as atividades desenvolvidas pela 

Contratada, inclusive na desistência das ações por ela patrocinadas. 

Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA não poderá se abster de 

cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de 

pagamento nos termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando 

o referido atraso não for superior a 90 (noventa) dias, vindo o 

qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a resolução do 

contrato administrativo. 
Parágrafo Nono: Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará 

consultas referentes à inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio 

da rede mundial de computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE DURAÇÃO DO 

CONTRATO: 

6. O prazo de vigência do presente contrato iniciar-se-á a partir da 

data de sua assinatura e vigerá pelo período de 12 (doze) meses, com 

eficácia legal após a publicação do seu extrato, podendo ser renovado, 

conforme inciso ll, art. 57 da Lei 8.666/93. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE:  

7. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação da proposta. 

7.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 

interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor – INPC, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, 

o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

7.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto 

ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
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substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO: 

6. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 

contrato poderá ser aumentado ou suprimido em até o limite de até 

25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 

parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 

licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

6.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 

estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes contratantes. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES: 

8. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 

Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

8.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 

quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 

entendidas aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades 

normais da contratante; 

8.2. Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do 

contrato em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução 

parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na 

alínea “a” do subitem 8.2, caracterizando inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral do contrato; 

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da 

penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará 

inexecução total do contrato, 

8.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas, por prazo de até 

02 (dois) anos; e, 

8.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento 

de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota 

n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 1.118/2011 e n° 

3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

8.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e 

descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos; 

8.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos 

prejuízos causados. 

8.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

8.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas 

no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 

contrato decorrente desta Inexigibilidade de Licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

Inexigibilidade de Licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 

em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 

da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

8.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da 

Prefeitura, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

8.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo 

ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem 

prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, 

quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus 

anexos; 

8.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou 

pedido de reconsideração contra os atos da Administração, 

decorrentes da aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do 

art. 109 da referida lei; 

7.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração 

Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 

motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 

o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

8.18. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pela Administração da 

CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 7 

desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 

mencionadas. 

8.19. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e 

contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO: 

9. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

9.1. A rescisão do contrato poderá ser: 

9.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da 

CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII 

do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA 

com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

9.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo desta Inexigibilidade de Licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração da CONTRATANTE; 

9.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

9.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

9.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 

nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - PUBLICIDADE DOS ATOS 
10. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa 

oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, 

e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é 

permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do 

contrato e do respectivo processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO: 

11. As partes contratadas elegem o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, 

como competente para dirimir questões oriundas deste Contrato, com 

a renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 

estarem, assim, ajustados e acordados, firmam o presente contrato na 

presença das testemunhas, que também assinam as duas vias de igual 

teor e forma, e, para um só efeito legal.  
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Caraúbas/RN, 02 de maio de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Mada Atividades De Consultoria Tributária LTDA 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA MATHEUS BOCAIUVA COSTA 

Prefeito Municipal Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

  

TESTEMUNHA: 
  

__________________________ 

CPF/RG: 

  

TESTEMUNHA: 
  

__________________________ 

CPF/RG: 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:031A7425 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2022 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 406053/2022 

 

A Secretaria de Governo do Município de Caraúbas/RN, consoante 

autorização do Sr. ANTÔNIO ALVES DA SILVA Prefeito 

Municipal, vem solicitar a abertura do Processo Administrativo n° 

406053/2022 relativo à Dispensa de Licitação nº 020/2022 para 

contratação de pessoa jurídica para execução de serviços de reparo e 

manutenção em drone, com garantia de 90 dias sob os serviços 

executados, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal 

de Governo de Caraúbas/RN, junto à Pessoa Jurídica: DRONE AIR 

COMERCIO E SERVIÇOS TECNOLOGICOS EIRELI, CNPJ: 

39.935.802/0001-29, residente na Av. Governador Flavio Ribeiro 

Coutinho, nº 500, Jardim Oceania, CEP: 58.037-055, João Pessoa/PB, 

com fulcro no inciso II do Art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no inciso 

II do Art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, que permitem tal procedimento. 

A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no inciso 

II do Art. 24 da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, que permitem tal procedimento. 

Art. 24- É dispensável a licitação: 

(...) 

II – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) 

do limite previsto na alínea “a”, do inciso II, do artigo anterior, e 

para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 

refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 

maior vulto que possa ser realizado de uma só vez; 

  

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
  

A contratação do serviço é essencial para o funcionamento da 

Secretaria Municipal de Governo de Caraúbas. A prestação do 

serviço, conforme cláusula primeira faz-se necessária tendo em vista 

que o drone pertencente a esta entidade, encontra-se impossibilitado 

de ser usado, devido a um acidente ocorrido durante seu uso, quando 

uma interferência eletromagnética interferiu no sinal e fez com que o 

aparelho ficasse sem controle e caísse, danificando-se no choque. 

Com isso, o aparelho não apresenta mais condições de funcionamento, 

necessitando assim, de reparos para que volte a funcionar. 

A solicitação do item em questão faz-se necessária para uso do 

aparelho em gravações para divulgação de ações da Prefeitura 

Municipal de Caraúbas. Tem-se, portanto, como principal objetivo o 

cumprimento, com qualidade e eficiência, dos serviços de rotinas 

essenciais ao desenvolvimento dos trabalhos no âmbito desta 

secretaria, em especial à transparência dos atos administrativos. Sendo 

assim há a necessidade de dotar o Poder Executivo Municipal de 

condições necessárias ao desempenho das suas atribuições 

institucionais, especialmente no que diz respeito às atividades de 

apoio administrativo, junto à Pessoa Jurídica: DRONE AIR 

COMERCIO E SERVIÇOS TECNOLOGICOS EIRELI, CNPJ: 

39.935.802/0001-29 com base no inciso II do Art. 24 da Lei Federal 

nº 8.666/93. A contratação deverá recair junto à empresa acima 

nominada haja vista ter sido a proposta mais vantajosa, de acordo com 

as pesquisas de mercado e Projeto Básico apresentado. 

  

Face ao exposto, DECLARO COMO DISPENSÁVEL A 

LICITAÇÃO, com fundamento no inciso II do Art. 24 da Lei Federal 

nº 8.666/93, e Parecer Jurídico de lavra do Dr. FABIO FRANCISCO 

DA SILVA SENA, Assessor Jurídico do Município de Caraúbas/RN, 

que em seu bojo foi favorável à contratação junto à Pessoa Jurídica: 

DRONE AIR COMERCIO E SERVIÇOS TECNOLOGICOS 

EIRELI, CNPJ: 39.935.802/0001-29, no valor total de R$ 5.300,00 

(cinco mil e trezentos reais), tudo de acordo com os autos acostados a 

este processo. 

  

Caraúbas/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SIDERLEY BEZERRA DA SILVA 
Secretário Municipal de Governo  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:7084716B 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N° 020/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 406053/2022 

 

RECONHEÇO a Dispensa de Licitação fundamentada no inciso II do 

Art. 24 da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 

atualizações posteriores e em consonância com o Parecer Jurídico 

acostado aos autos, para a contratação da Pessoa Jurídica: DRONE 

AIR COMERCIO E SERVIÇOS TECNOLOGICOS EIRELI, 

CNPJ: 39.935.802/0001-29, no valor total de R$ 5.300,00 (cinco mil 

e trezentos reais), referente ao serviço pleiteado pela Secretaria 

Municipal de Governo de Caraúbas/RN destinado à contratação de 

pessoa jurídica para execução de serviços de reparo e manutenção em 

drone, com garantia de 90 dias sob os serviços executados, em 

atendimento às necessidades da secretaria. 

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, 

a Declaração de Dispensa de Licitação do Ilmo. Sr. SIDERLEY 

BEZERRA DA SILVA, Secretário Municipal de Governo de 

Caraúbas/RN, determinando que se proceda a publicação do devido 

extrato. 

  

Caraúbas/RN, 04 de maio de 2022. 

  

ANTÔNIO ALVES DA SILVA 
Prefeito do Município de Caraúbas/RN  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:CA97C07D 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

PORTARIA SEG Nº 082/2022-GP 

 

EMENTA: Designa servidores para atuarem como 

Fiscais de Contrato(s) decorrente(s) do Pregão 

Presencial nº 005/2022 – Secretaria Municipal de 

Saúde, Secretaria Municipal do Desenvolvimento da 

Educação e do Desporto, Secretaria Municipal do 

Trabalho e Assistência Social , Secretaria Municipal 

de Políticas do Campo e Meio Ambiente, Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUBAS, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

por Lei; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 67 §§ 1º e 2º da Lei Federal 

8.666/93; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, inciso X da Lei Orgânica 

Municipal; 
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CONSIDERANDO a necessidade de maior agilidade e eficiência na 

fiscalização dos contratos firmados com a administração municipal, 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem a 

função, no âmbito das suas respectivas secretarias municipais, 

conjuntamente com os titulares das mesmas, de Fiscal de Contratos 

do Pregão Presencial n° 005/2022 – Processo Administrativo n° 

214004/2022, referente à Contratação de pessoa (s) jurídica (s) 

visando a prestação de serviço de coleta, transporte e destinação final 

de resíduos líquidos do tipo Classe I e II, em caminhão sugador com 

capacidade mínima de 15 metros cúbicos, contemplando fornecimento 

de equipamentos suficientes para movimentação interna e externa dos 

mesmos, em atendimento às necessidades deste município: 

  

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social; Secretaria 

Municipal do Desenvolvimento da Educação e do Desporto; e 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos: 
Nome: Flávio Wagner de Oliveira 

Cargo: Agente Administrativo 

  

Secretaria Municipal de Saúde: 
Nome: Thales Rodrigo Cavalcante de Souza 

Função: Fiscal Sanitário de Nível Médio 

  

Secretaria Municipal de Políticas do Campo e Meio Ambiente: 
Nome: Fernando Soares de Oliveira Júnior 

Função: Auxiliar de Serviços Gerais 

  

Art. 2º - Os servidores designados fiscalizarão se os serviços foram 

prestados e atenderam aos objetivos contratados, bem como manterão 

registros das ocorrências relacionadas com a execução do(s) 

contrato(s), determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

Art. 3º - Os servidores designados deverão certificar-se da 

regularidade dos pagamentos efetuados e atestar a conferência dos 

mesmos mediante assinatura das notas, recibos duplicatas e 

documentos equivalentes. 

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Palácio Jonas Gurgel, Gabinete do Prefeito, Em Caraúbas, 04 de 

maio de 2022; 154 Anos da Emancipação Política. 

  

Registre-se, Publique-se e Comunique-se. 

  

ANTONIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:2952BDE9 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

PORTARIA SEG Nº 083/2022-GP 

 

EMENTA: Designa servidor para atuar como Fiscal 

de Contrato(s) decorrente(s) do Pregão Presencial nº 

013/2022 – Secretaria Municipal de Saúde, 

Secretaria Municipal do Desenvolvimento da 

Educação e do Desporto, Secretaria Municipal do 

Trabalho e Assistência Social , Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo e Secretaria Municipal de 

Governo, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUBAS, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

por Lei; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 67 §§ 1º e 2º da Lei Federal 

8.666/93; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, inciso X da Lei Orgânica 

Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de maior agilidade e eficiência na 

fiscalização dos contratos firmados com a administração municipal, 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Designar o(a) servidor(a) SIDERLEY BEZERRA DA 

SILVA, Secretário Municipal de Governo, para exercer a função de 

Fiscal de Contratos do Pregão Presencial n° 013/2022 – Processo 

Administrativo n° 210017/2022, referente à contratação de pessoa(s) 

jurídica(s) visando a prestação de serviços de locação de carro de som 

para divulgação de campanhas, informativos e atos de diversas 

secretarias do município, atendendo as necessidades do município de 

Caraúbas, juntamente com os Secretários Municipais titulares das 

pastas solicitantes. 

Art. 2º - O servidor designado fiscalizará se os serviços foram 

prestados e atenderam aos objetivos contratados, bem como manterá 

registro das ocorrências relacionadas com a execução do(s) 

contrato(s), determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

Art. 3º - O servidor designado deverá certificar-se da regularidade dos 

pagamentos efetuados e atestar a conferência dos mesmos mediante 

assinatura das notas, recibos duplicatas e documentos equivalentes. 

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Palácio Jonas Gurgel, Gabinete do Prefeito, Em Caraúbas, 04 de 

maio de 2022; 154 Anos da Emancipação Política. 

  

Registre-se, Publique-se e Comunique-se. 

  

ANTONIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:74DE3441 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

PORTARIA SEG Nº 084/2022-GP 

 

EMENTA: Designa servidores para atuarem como 

Fiscais de Contrato(s) decorrente(s) do Pregão 

Presencial nº 010/2022 – Secretaria Municipal de 

Saúde, Secretaria Municipal do Desenvolvimento da 

Educação e do Desporto, Secretaria Municipal de 

Trabalho e Assistência Social, Secretaria Municipal 

de Políticas do Campo e Meio Ambiente, Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, 

Secretaria Municipal de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico, Secretaria Municipal 

de Administração e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUBAS, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

por Lei; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 67 §§ 1º e 2º da Lei Federal 

8.666/93; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, inciso X da Lei Orgânica 

Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de maior agilidade e eficiência na 

fiscalização dos contratos firmados com a administração municipal, 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem a 

função, no âmbito das suas respectivas secretarias municipais, 

conjuntamente com os titulares das mesmas, de Fiscal de Contratos 

do Pregão Presencial n° 010/2022 – Processo Administrativo n° 

210009/2022, referente à Contratação de pessoa (s) jurídica (s) 

visando a prestação de serviços reprográficos de fotocópias simples 

(preto e branco) e encadernações (até 500 Folhas), em atendimento às 

necessidades deste município: 

  

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social: 
Nome: Tábata Ágatha de Oliveira Santos 

Função: Agente Administrativo 

  

Secretaria Municipal do Desenvolvimento da Educação e do 

Desporto:  
Nome: Kamila Kátia Menezes de Oliveira 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    58 

Função: Agente Administrativo 

  

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos: 
Nome: Flávio Wagner de Oliveira 

Função: Agente Administrativo 

  

Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 

Econômico: 
Nome: Victor Cezar Cortez da Silva 

Função: Agente Administrativo 

  

Secretaria Municipal de Saúde: 
Nome: Katia Linhares Mendes Cavalcante 

Função: Diretora do Setor 

  

Secretaria Municipal de Administração: 
Nome: Francisco Célio Linhares 

Função: Agente Administrativo 

  

Secretaria Municipal de Políticas do Campo e Meio Ambiente: 
Nome: Ingrid Alves Batista 

Função: Chefe de Departamento 

  

Art. 2º - Os servidores designados fiscalizarão se os serviços foram 

prestados e atenderam aos objetivos contratados, bem como manterão 

registros das ocorrências relacionadas com a execução do(s) 

contrato(s), determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

Art. 3º - Os servidores designados deverão certificar-se da 

regularidade dos pagamentos efetuados e atestar a conferência dos 

mesmos mediante assinatura das notas, recibos duplicatas e 

documentos equivalentes. 

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Palácio Jonas Gurgel, Gabinete do Prefeito, Em Caraúbas, 04 de 

maio de 2022; 154 Anos da Emancipação Política. 

  

Registre-se, Publique-se e Comunique-se. 

  

ANTONIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:80B59E52 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 001/2022 À DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 018/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

329024/2022 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 

CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104, 

Centro, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, neste ato representado pelo 

seu Prefeito Municipal, o Sr. ANTÔNIO ALVES DA SILVA, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de n° 1.332.227-

ITEP/RN, inscrito no CPF/MF sob n.º 791.638.744-15, residente na 

Rua Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, 

Caraúbas/RN, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 

lado a empresa: SISAEDUC SISTEMAS LTDA, CNPJ: 

37.512.587/0001-28 com sede na Rua Porto das Oficinas n° 8873, 

Ponta Negra, CEP: 59.094-300 na cidade de Natal/RN neste ato 

representada pelo Sr.ª SARAH RAQUEL DA ROCHA SILVA, 

brasileira, casada, portador da Cédula de Identidade nº 1828247 

ITEP/RN, inscrito no CPF: 073.912.914-71, residente e domiciliado 

na Rua Porto das Oficinas n° 8873, Ponta Negra, CEP: 59.094-300 na 

cidade de Natal/RN, doravante denominada CONTRATADA 

RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE 

CONTRATO REFERENTE À PRESENTE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações posteriores mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo de Contrato tem por objeto a cessão de direito de 

uso anual de Sistemas Integrados de Gestão da Educação, voltados 

para atender as necessidades e atividades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento da Educação e do Desporto, de Caraúbas/RN, bem 

como a prestação de serviços técnicos especializados de manutenção 

preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa dos softwares, de acordo 

com as alterações legais da legislação brasileira, treinamento das 

novas soluções e suporte técnico, às necessidades da Secretaria 

Municipal do Desenvolvimento da Educação e do Desporto, do 

município de Caraúbas/RN, conforme especificações contidas no 

processo administrativo referente à Dispensa de Licitação nº 

018/2022. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
O valor estimado do contrato será de R$ 17.000,00 (dezessete mil 

reais), correspondente à execução dos serviços constantes da cláusula 

primeira pelo período de 09 (nove) meses. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
A lavratura do presente Contrato decorre da realização da Dispensa de 

Licitação nº 018/2022, realizado com fundamento no inciso II, art. 24 

da Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO 
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos 

regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito 

público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do 

artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo 

diploma legal. 

4.2. Não será permitida a permitida a subcontratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua 

assinatura, e vigerá até 09 (nove) meses, com validade e eficácia legal 

após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 

Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências 

da Prefeitura Municipal de Caraúbas para a execução dos serviços 

objeto deste edital; 

Refazer os serviços que estiverem em desconformidade; 

Comunicar à contratada, qualquer irregularidade na execução dos 

serviços; 

Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da 

nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

Caberá à CONTRATADA: 

Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes dos serviços, tais como: 

salários; 

seguros de acidentes; 

taxas, impostos e contribuições; 

frete; 

indenizações; e 

outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela Secretaria 

Municipal do Desenvolvimento da Educação e do Desporto. 

Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 

dependências da Prefeitura Municipal de Caraúbas; 

Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal 

de Caraúbas ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante 

a execução dos serviços não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Prefeitura 

Municipal de Caraúbas; 

Executar os serviços conforme fixado na Proposta da contratada; 

  

Comunicar ao setor de compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, 

por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; 

Proceder a execução dos serviços sem nenhum problema de 

operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada; 
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A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas nesta Dispensa de Licitação; 

O(s) serviço(s) deverá(ao) ser executado(s) de acordo com Projeto 

Básico, obedecendo a necessidade do Município; 

O Prazo do início da execução dos serviços será de acordo com 

Projeto Básico e contados do recebimento da Ordem de Serviço. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, 

COMERCIAIS E FISCAIS 
À CONTRATADA caberá, ainda: 

Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados quando da execução do(s) serviço(s) ainda que 

acontecido em dependência da Prefeitura Municipal de Caraúbas; 

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 

penal, relacionadas à execução do(s) serviço(s) originariamente ou 

vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da execução deste contrato. 

A inadimplência da contratada, com referência aos encargos 

estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade 

por seu pagamento à Prefeitura Municipal de Caraúbas, nem poderá 

onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a contratada renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

com a Prefeitura Municipal de Caraúbas. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste 

Termo de Contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração da CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 
O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado 

pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Caraúbas, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes. 

A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração 

da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à execução do(s) 

serviço(s) caberá o Secretário Municipal do Desenvolvimento da 

Educação e Desporto ou a outro servidor designado para esse fim. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente Termo Contratual correrão por 

conta dos recursos serão advindos do Orçamento Geral do 

Município, conforme especificação a seguir: 

Unidade Orçamentária: 08.001 Fundo Municipal de Educação e 

Desporto 
Ação: 2010 – Manutenção das atividades administrativas e 

operacionais da Secretaria Municipal para o Desenvolvimento da 

Educação e Desporto. 

Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

Fonte de Recurso: 15001001 – Recursos não Vinculados de Impostos 

– Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Ação 2024: – Manutenção das atividades da Subsecretaria de Esportes 

e Lazer;  

Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica  

Fonte de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de 

Impostos. 

Ação 2028: – Manutenção das atividades do Ensino Fundamental; 

Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica  

Fontes de Recursos: 15001001 – Recursos não Vinculados de 

Impostos – Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino e 

15500000 – Transferência do Salário-Educação. 

Ação 2032: – Manutenção das atividades de Educação de Jovens e 

Adultos; 

Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica  

Fonte de Recursos: 15001001 – Recursos não Vinculados de 

Impostos – Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Ação: 2048 – Apoio e financiamento a eventos de fomento à 

discussão e planejamento das práticas pedagógicas. 

Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

Fonte de Recurso: 15001001 – Recursos não Vinculados de Impostos 

– Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Ação 2057: – Manutenção das atividades desportivas nas escolas do 

município; 

Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica  

Fonte de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos. 

Ação: 2181 – Manutenção das atividades do Ensino Infantil – Creche. 

Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

Fonte de Recursos: 15001001 – Recursos não Vinculados de 

Impostos – Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino e 

15500000 – Transferência do Salário-Educação. 

Ação: 2182 – Manutenção das atividades do Ensino Infantil – Pré-

Escola. 

Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

Fonte de Recursos: 15001001 – Recursos não Vinculados de 

Impostos – Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino e 

15500000 – Transferência do Salário-Educação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e 

pagamento da despesa pela CONTRATANTE, mediante ordem 

bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao 

fornecedor; 

Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar 

acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao FGTS, 

Fazenda Federal (DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA 

FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), 

Fazenda Estadual e Fazenda Municipal e de regularidade junto à 

dívida ativa do Estado e trabalhista, em original ou em fotocópia 

autenticada. 

Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, 

com redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do 

pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 

qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem 

como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de 

Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não 

quitados de órgãos e entidades federais – CADIN; 

12.1.2.3. Por ocasião da apresentação de faturas. Deverá a contratada 

entregar à Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, conforme o caso, 

juntamente com as Notas Fiscais, os seguintes documentos: 

Comprovantes de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da 

Contratada; 

Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

Relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP; 

Resumo do fechamento-empresa/FGTS; 

Resumo das informações à Previdência Social constantes do arquivo 

SEFIP; 

  

Comprovante de declaração das contribuições a recolher à Previdência 

Social e a outras entidades e fundos por FPAS; 

Protocolo de envio de arquivos; 

Guia do FGTS e GPS pagas; 
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A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, 

no ato da atestação, os serviços) não estiverem em perfeitas condições 

de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 

CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso 

gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 

atraso de pagamento. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: I = 

(TX) 

  

365 

I = (6/100) 

  

365 

I = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em 

fatura a ser apresentada posteriormente. 

A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato 

eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos 

dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não 

for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 

buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará consultas referentes 

à inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO 

CONTRATO 
  

Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 

8.666/93, desde que haja interesse da administração da 

CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU 

SUPRESSÃO 
No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial 

atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o 

limite de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 

artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 

licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 

nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 

Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 

quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 

entendidas aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades 

normais da contratante; 

15.2. Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do 

contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução 

parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na 

alínea “a” do subitem 15.2, caracterizando inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral do contrato; 

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da 

penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará 

inexecução total do contrato; 

e) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega 

da mesma; 

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de 

até 02 (dois) anos; 

15.3. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento 

de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota 

n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 

3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos 

prejuízos causados. 

15.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com 

as demais sanções. 

15.6. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas 

no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 

contrato decorrente desta licitação: 

tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 

em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 

da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

15.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do 

Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

15.10. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem 

prejuízo de outras medidas cabíveis. 

A Administração poderá ainda, aplicar à contratada, quaisquer outras 

penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de 

reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da 

referida lei; 

Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração 

Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 

motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 

o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15.16. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, 

ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores 

da CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades 

referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
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15.17. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pela Administração da 

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 

mencionadas. 

As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com 

a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

A rescisão do Contrato poderá ser: 

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da 

CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII 

do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA 

com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo da licitação, desde que haja conveniência para a 

Administração da CONTRATANTE; 

16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 

nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICIDADE DOS ATOS 
A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa 

oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, 

e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é 

permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do 

contrato e do respectivo processo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente 

Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

  

Caraúbas/RN, 29 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN Sisaeduc Sistemas LTDA 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA SARAH RAQUEL DA ROCHA SILVA 

Prefeito do Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:9F2AD492 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2022 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 331026/2022 

 

A Secretaria Municipal de Administração, consoante autorização do 

Sr. ANTÔNIO ALVES DA SILVA Prefeito Municipal, vem solicitar 

a abertura do Processo Administrativo n° 331026/2022 relativo à 

Inexigibilidade de Licitação nº 012/2022 para à contratação Pessoa 

Jurídica destinada à prestação dos serviços de assinatura de ferramenta 

de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração 

Pública em atendimento às necessidades da Prefeitura Municipal de 

Caraúbas/RN, junto à Pessoa Jurídica: MADA ATIVIDADES DE 

CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA, CNPJ: 34.196.628/0001-

26, localizada na Avenida Praia de Guarujá, 713, Quadra: 10; Lote: 

09, Vilas do Altântico, CEP: 42.707-080, Lauro de Freitas/BA com 

fulcro no inciso I do art 25 da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações posteriores. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente Inexigibilidade de Licitação encontra-se no inciso I do Art 

25 da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 

que permitem tal procedimento. 

Art. 25- É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição. 

I-para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 

pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 

Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação de objeto, conforme cláusula primeira é parte 

importante e essencial ao Tesouro Municipal, uma vez que ações 

dessa natureza se fazem necessárias para implementação de ações que 

proporcionem maior eficiência na arrecadação municipal e estimulem 

a recuperação de receitas próprias. Essas ações são necessárias ao 

atual momento de crise financeira enfrentada pelos entes público 

municipal, quando necessitam da adoção de ações que possibilitem 

recuperações fiscais de valores devidos ao Tesouro Municipal. 

Os quantitativos solicitados foram determinados por meio de 

consultas feitas no Setor de Compras, baseando-se no histórico de 

consumo anterior de cada serviço pedido, e na demanda estimada pela 

Secretaria Municipal. 

Sendo assim há a necessidade de dotar esta Secretaria Municipal de 

condições necessárias ao desempenho das suas atribuições 

institucionais, especialmente no que diz respeito às atividades 

administrativas e burocráticas. 

A administração privilégiará na presente contratação a adoção, por 

parte da contratada, de boas práticas de otimização de recursos, 

redução de desperdício e menor poluição. 

Tem-se, portanto, como principal objetivo o cumprimento, com 

qualidade e eficiência, das rotinas essenciais ao desenvolvimento dos 

trabalhos no âmbito da Secretaria Municipal de Finanças. 

A contratação do serviço tem como propósito o estímulo a amplicação 

da arrecadação de receitas próprias municipais, uma vez que cenário 

atual das finanças públicas está duramente afetado por quedas de 

arrecadação e diminuição acentuada nos repasses e transferências 

recebidas dos outros entes federativos, comprometendo assim a 

manutenção dos serviços públicos e impedindo a realização de novos 

investimentos em setores que promovam melhorias na qualidade de 

vida das pessoas. Para tanto tem-se buscado constantemente meios e 

alternativas para a recuperação de receitas e outras arrecadações 

municipais, como forma de contribuir para minimização desse 

impacto das quedas nas receitas de Tesouro Municipal. 

Face ao exposto, DECLARO COMO INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, com fundamento no inciso II, do Art. 25 da Lei 

Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

posteriores, e Parecer Jurídico de lavra do Dr. Fábio Francisco da 

Silva Sena, Assessor Jurídico Municipal, que em seu bojo foi 

favorável à contratação junto à Pessoa Jurídica: MADA 

ATIVIDADES DE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA, 

CNPJ: 34.196.628/0001-26, no valor de R$ 200,00(duzentos reais) 

a cada R$ 1.000,00(mil reais) dos valores auferidos em 

decorrência do êxito sobre o valor decorrente de proveito 

econômico, conforme proposta de preço apresentada. 

  

Caraúbas/RN, 02 de maio de 2022 

  

MANOEL LÚCIO FERNANDES FILHO 
Secretário Municipal de Finanças 

  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:622A8EAB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 019/2022 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 419002/2022. 

 

A Secretaria de Saúde de Caraúbas/RN, consoante autorização, do Sr. 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA Prefeito Municipal, vem solicitar a 

abertura do Processo Administrativo n° 419002/2022 relativo à 
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Dispensa de Licitação nº 019/2022 visando à contratação de pessoa 

jurídica com intuito de realização da terceira revisão de 30.000 km 

rodados de veículos modelos: FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: 

RGJ3H70/RN, FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXNY783495 NA COR BRANCA 

ALCOOL/GASOLINA; FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: 

RGJ3H40/RN, FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXNY777830 NA COR BRANCA 

ALCOOL/GASOLINA; FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: 

RGJ3H30/RN, FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXN776550 NA COR BRANCA ALCOOL/ GASOLINA 

E FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: RGJ3H00/RN, 

FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXNY777809 NA COR BRANCA ALCOOL/ 

GASOLINA, veículos pertencentes à Secretaria municipal de Saúde 

do Município de Caraúbas/RN, junto à Pessoa Jurídica: 

PONTANEGRA AUTOMÓVEIS LTDA, CNPJ: 40.757.908/0001-

69 com sede na Av. Eng. Roberto Freire, 701, Capim Macio, CEP: 

59.082-400, Natal/RN, com fulcro do art. 24, inciso XVII da Lei 

Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores 

e suas alterações posteriores. 

  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no inciso 

XVII Art. 24 da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, que permitem tal procedimento. 

Art. 24 - É dispensável a licitação: 

(...) 
XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional 

ou estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o 

período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 

equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável 

para a vigência da garantia; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994); 

  

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
  

Justifica-se a contratação da Pessoa Jurídica: PONTANEGRA 

AUTOMÓVEIS LTDA, CNPJ: 40.757.908/0001-69, visando a 

contratação de pessoa jurídica com intuito de realização da terceira 

revisão de 30.000 km rodados de veículos modelos: FIAT/MOBI 

LIKE, COM PLACA: RGJ3H70/RN, FABRICAÇÃO/ MODELO: 

2021/2022, CHASSI: 9BD341ACXNY783495 NA COR BRANCA 

ALCOOL/GASOLINA; FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: 

RGJ3H40/RN, FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXNY777830 NA COR BRANCA 

ALCOOL/GASOLINA; FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: 

RGJ3H30/RN, FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXN776550 NA COR BRANCA ALCOOL/ GASOLINA 

E FIAT/MOBI LIKE, COM PLACA: RGJ3H00/RN, 

FABRICAÇÃO/ MODELO: 2021/2022, CHASSI: 

9BD341ACXNY777809 NA COR BRANCA ALCOOL/ 

GASOLINA, veículos pertencentes à Secretaria municipal de Saúde 

do Município de Caraúbas/RN. 

As revisões são importantes pois a manutenção adequada dentro do 

período certo ajuda a evitar deterioração precoce e possíveis 

problemas devido ao fato de alta rodagem do automóvel, além do 

mais a realização destes serviços por um revendedor autorizado 

corrobora com o cuidado de não fazer estes serviços com terceiros não 

autorizados o que pode acarretar danos e prejuízos. 

Outro ponto importante para realização das revisões são a segurança 

quanto a usabilidade do veículo, fazendo com que ele tenha uma 

maior vida útil. Salienta-se que o automóvel pertence a frota da 

secretaria de saúde e atende diariamente demandas importantes, como 

transportes de usuários do SUS e pacientes que necessitam de 

locomoção. Neste sentindo a inoperância dos veículos causará danos a 

esta secretaria e consequentemente a saúde municipal. 

Toda via, entretanto, os veículos detêm de toda sua documentação 

original sendo que a segundo a fabricante os mesmos necessitam da 

realização da terceira revisão prevista após 30.000 km rodados. Tendo 

isso como base solicitasse através deste processo a abertura de 

despesa para realização das revisões. 

  

Face ao exposto, DECLARO COMO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, fundamentada no art. 24, inciso XVII da Lei Federal 

n° 8666/93 consubstanciado no embasamento jurídico constante do 

Parecer de lavra do Dr. Francisco Fábio da Silva Sena, Assessor 

Jurídico Municipal, que em seu bojo foi favorável à contratação junto 

à Pessoa Jurídica: PONTANEGRA AUTOMÓVEIS LTDA, CNPJ: 

40.757.908/0001-69, no valor global estimado de R$ 5.874,32 (cinco 

mil oitocentos e setenta e quatro reais e trinta e dois centavos), 

conforme os autos acostados a este processo. 

  

Caraúbas/RN, 03 de maio de 2022. 

  

PAULO DE PAIVA BRASIL 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:FBA87942 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

ATA DA SESSÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

(HABILITAÇÃO DOS LICITANTES) REFERENTE AO 

CREDENCIAMENTO DA CHAMADA PUBLICA 001/2022 

 

ATA DA SESSÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

(HABILITAÇÃO DOS LICITANTES) REFERENTE AO 

CREDENCIAMENTO DA CHAMADA PUBLICA 001/2022 
  

Aos 04 (quatro) dias do mês de maio do ano de 2022 (dois mil e vinte 

e dois), às 09 (nove) horas, na sala de licitações, situada no prédio 

sede da Prefeitura Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, tiveram 

início os trabalhos da Comissão Permanente de Licitações, 

devidamente autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Municipal através da Portaria nº 074/2022 de 02 (maio) de maio de 

2022 (dois mil e vinte e dois), para o recebimento dos envelopes de 

habilitação REFERENTE AO CREDENCIAMENTO DA 

CHAMADA PUBLICA 001/2022, referente à prestadores de serviço 

de transporte de passageiros mediante táxi, a fim de atender as 

necessidades das secretarias municipais de Carnaúba dos Dantas/RN. 

Registre-se que o aviso de licitação foi publicado na Imprensa Oficial 

(FEMURN) e veículos de comunicação na rede mundial de 

computadores, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93. No horário 

marcado o senhor presidente declarou abertos os trabalhos, 

comunicando aos presentes que na sessão seriam abertos os envelopes 

contendo as documentações de habilitação. À hora da sessão, 

entregaram os documentos as empresas: 

  
N° LICITANTES  CNPJ  

01 EUDES WISTIN DIONISIO 09655234460 34.147.073/0001-22 

02 
ROSANGELA OLIVEIRA DE MEDEIROS 

05252345430 
34.291.648.0001-86 

03 LUCYMARIO DANTAS 03010958412 26.816.449/0001-16 

04 GILVAN DANTAS 02882998414 42.050.587/0001-93 

  

Os mesmos protocolando os documentos entre os dias de 

03/05/2022 e 04/05/2022. Após aberto o envelope de habilitação, foi 

verificado que os licitantes: 01 não apresentou o item ―b‖ do edital 

de licitação, 02 não apresentou o item ―a‖, 03 não apresentou os 

itens ―a‖ e ―b‖ e 04 não apresentou o item ―b‖ e ―J‖. Abrindo 

prazo de 5 dias úteis, a partir da data da publicação desta ata, para as 

empresas citadas apresentarem as documentações. O senhor 

Presidente declarou encerrados os trabalhos, informando que o 

resultado da habilitação será publicado no Jornal Oficial dos 

Municípios – FEMURN. Nada mais a ser tratado, nem a ser discutido, 

o presidente deu por encerrada a sessão, sendo lavrada a presente ata, 

a qual segue subscrita pela Comissão Permanente de Licitações. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN, 04 de maio de 2022. 

  

COMISSÃO 
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INGRIDE PRISCILA DANTAS DE ARAÚJO 
Presidente CPL 

  

MARIA DE FATIMA SOARES SILVA 
Membro da CPL 

  

LETÍCIA DE FREIRE FRANÇA 
Membro da CPL 

Publicado por: 
Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:60BCF487 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2022 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO 008/2022 

  

Órgão Gerenciador: Município de Carnaúba dos Dantas/RN – 

Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08.088.254/0001-15, 

Fornecedores: 

BHDENTAL COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
29.312.896/0001-26, saiu vencedora nos itens: 16, 55 e 56; com 

valor total de R$ R$ 6.800,00 (seis mil, oitocentos reais). 

OBJETO: Registro de Preços Aquisição Eventual de Material 

Odontológicos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde, durante o exercício de 2022. 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses 

a contar da sua assinatura.  
  

Carnaúba dos Dantas/RN, 08 de abril de 2022 
  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA  
P/ Órgão Gerenciador  

  

BHDENTAL COMERCIAL EIRELI 
P/ Fornecedor. 

Publicado por: 
Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:794F7F0C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2022 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO 008/2022 

  

Órgão Gerenciador: Município de Carnaúba dos Dantas/RN – 

Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08.088.254/0001-15, 

Fornecedores: 

DENTAL BH BRASIL, inscrita no CNPJ sob o nº 

31.401.798/0001-07, saiu vencedora nos itens: 01, 02, 03, 20, 21, 22, 

23, 24, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 

48, 50, 59, 62, 64, 66, 67, 70, 72, 75, 77, 81, 90, 94, 96, 97, 98, 101, 

104, 105, 108, 109, 110, 113, 11, 118, 119, 123, 131, 136, 139, 140, 

141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 

155, 156, 157, 159, 162, 163 e 164; com valor total de R$ 29.324,52 

(vinte w nove mil, trezentos e vinte e quatro reais, cinqüenta e dois 

centavos). 
OBJETO: Registro de Preços Aquisição Eventual de Material 

Odontológicos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde, durante o exercício de 2022. 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses 

a contar da sua assinatura.  
  

Carnaúba dos Dantas/RN, 08 de abril de 2022 
  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA 
P/ Órgão Gerenciador 

  

DENTAL BH BRASIL 
P/ Fornecedor. 

Publicado por: 
Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:11B6C4E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 21/2022 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 21/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO 008/2022 

  

Órgão Gerenciador: Município de Carnaúba dos Dantas/RN – 

Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08.088.254/0001-15, Fornecedores: 

DENTAL OESTE EIRELI EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 

05.412.147/0001-02, saiu vencedora nos itens: 10, 13, 57, 58 e 74; 

com valor total de R$24.245,20 (vinte e quatro mil, duzentos e 

quarenta e cinco reais, vinte centavos). 

OBJETO: Registro de Preços Aquisição Eventual de Material 

Odontológicos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde, durante o exercício de 2022. 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a 

contar da sua assinatura. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN, 08 de abril de 2022 

  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA 
P/ Órgão Gerenciador 

  

DENTAL OESTE EIRELI EPP  
P/ Fornecedor. 

Publicado por: 
Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:47D7809E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 25/2022 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 25/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO 008/2022 

  

Órgão Gerenciador: Município de Carnaúba dos Dantas/RN – 

Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08.088.254/0001-15, Fornecedores: 

ODONTOMASTER COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE 

EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 27.029.083/0001-06, saiu 

vencedora nos itens: 04, 06, 11, 15, 17, 26, 27, 44, 45, 46, 47, 60, 61, 

80, 82, 83, 89, 91, 92, 93, 95, 99, 100, 129, 130, 133, 135 e 138; com 

valor total de R$ 36.510,49 (trinta e seis mil, quinhentos e dez reais, 

quarenta e nove centavos). 

OBJETO: Registro de Preços Aquisição Eventual de Material 

Odontológicos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde, durante o exercício de 2022. 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a 

contar da sua assinatura. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN, 08 de abril de 2022 

  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA 
P/ Órgão Gerenciador 

  

ODONTOMASTER COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE 

EIRELI  
P/ Fornecedor. 

Publicado por: 
Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:AD1D8718 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2022 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO 008/2022 

  

Órgão Gerenciador: Município de Carnaúba dos Dantas/RN – 

Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08.088.254/0001-15, Fornecedores: 
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ODONTOMED T/A LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

27.205.945/0001-04, saiu vencedora nos itens: 117; com valor total de 

R$1.699,90 (um mil, seiscentos e sessenta e nove reais, noventa 

centavos). 

OBJETO: Registro de Preços Aquisição Eventual de Material 

Odontológicos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde, durante o exercício de 2022. 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a 

contar da sua assinatura. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN, 08 de abril de 2022 

  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA 
P/ órgão Gerenciador  

  

ODONTOMED T/A LTDA 
P/ Fornecedor. 

  

Publicado por: 
Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:B5D3C92C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2022 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO 008/2022 

  

Órgão Gerenciador: Município de Carnaúba dos Dantas/RN – 

Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08.088.254/0001-15, 

Fornecedores: 

SAUDE DOCTOR COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 11.511.020/0001-43, saiu vencedora nos itens: 05, 07, 08, 09, 12, 

14, 18, 19, 49, 51, 52, 53, 54, 63, 65, 69, 71, 73, 76, 78, 79, 84, 85, 86, 

87, 88, 102, 106, 107, 111, 114, 116, 120, 121, 122, 124, 125, 126, 

128, 132, 134, 137 e 161; com valor total de R$ 30.702,00 (trinta 

mil, setecentos e dois reais). 
OBJETO: Registro de Preços Aquisição Eventual de Material 

Odontológicos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde, durante o exercício de 2022. 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses 

a contar da sua assinatura.  
  

Carnaúba dos Dantas/RN, 08 de abril de 2022 
  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA  
P/ Órgão Gerenciador 

  

SAUDE DOCTOR COMERCIO LTDA  
P/ Fornecedor. 

Publicado por: 
Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:622BEC61 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA 

 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA  
  

PROTOCOLO: 2472/2022 

ASSUNTO: Solicitação de Pagamento 

INTERESSADOS: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A 

EMPRESA: DUNAS COMERCIO DE VEICULOS LTDA 

  

Em atendimento ao art. 5º da lei 8.666/93 e a Resolução 032/2016 – 

TCE/RN, justificamos a quebra da ordem cronológica para pagamento 

da empresa DUNAS COMERCIO DE VEICULOS LTDA, CNPJ: 

33.486.979/0001-09, localizada na Avenida Prudente de Morais, n° 

4666, Bairro Lagoa Nova, Natal/RN, conforme empenho estimado nº 

41803/2022, datado em 18/04/2022 e nota de liquidação nº 1840 

datada em 02/05/2022, no valor de R$ 1.578,27 (um mil quinhentos e 

setenta e oito reais e vinte e sete centavos). 

O pagamento refere-se à prestação de serviços revisão de peças, troca 

de óleos e lubrificantes do veículo AMBULÂNCIA CITROEN 

JUMPY – PLACA RGK2B40 conforme nota NFE e memorando em 

anexo. 

A quebra de ordem cronológica motiva-se pelo fato de tratar-se de um 

automóvel de extrema necessidade para atendimento as urgências e 

emergências do município no setor hospitalar. 

O não pagamento da referida nota fiscal implicará na liberação do 

veículo por parte da empresa licitada por meio da dispensa de licitação 

nº 14/2022, e diretamente na assistência em saúde aos munícipes. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN 02 de maio de 2022 

  

MONAYLLA FÁDYLLA DA SILVA ARAÚJO DANTAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Port. Nº 052/2022 

  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Letícia Freire de França 

Código Identificador:5D6906AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 075/2022- GP, DE 02 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA 075/2022- GP, de 02 de maio de 2022. 
  

“Designa Pregoeiros e compõe equipe de apoio para 

atuarem em licitações no município, e dá outras 

providências. ” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, 

usando das suas atribuições que lhe são conferidas no artigo 58, inciso 

V da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - DESIGNAR para atuar como PREGOEIROS em Licitações 

na Modalidade de Pregão no âmbito da Prefeitura Municipal de 

Carnaúba dos Dantas/RN, os servidores: 

  

MARIA DA PAZ DANTAS - CPF 067.573.794-06 

  

INGRIDE PRISCILA DANTAS DE ARAÚJO, CPF: 106.194.064-02 

  

Parágrafo Único – O Edital indicará em cada certame licitatório o 

Pregoeiro e seu substituto. 

  

Art. 2º - Ficam designados para atuarem como membros da Equipe de 

Apoio em Licitações na Modalidade Pregão, no âmbito da Prefeitura 

Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, os servidores: 

  

MARIA LUCINEIDE DANTAS DE CARVALHO - CPF 

850.691.754-91 

  

LETÍCIA FREIRE DE FRANÇA - CPF 073.040.474-96 

  

VERACILDA MARIA DA SILVA MEDEIROS – CPF 111.029.274-

06 

  

Parágrafo Único – O Edital indicará os membros da Equipe de Apoio 

para atuarem no certame, com um mínimo de dois integrantes.  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, 

em 02 de maio de 2022. 

  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Freire de França 

Código Identificador:2EB99D5F 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 074/2022- GP, DE 02 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA 074/2022- GP, de 02 de maio de 2022. 
  

“Constitui Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, e 

dá outras providências. ” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, 

usando das suas atribuições que lhe são conferidas no artigo 58, inciso 

V da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

  

Art.1º - CONSTITUIR a Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN para o exercício de 2022, 

composta dos seguintes servidores: 

  

INGRIDE PRISCILA DANTAS DE ARAÚJO, CPF: 106.194.064-02 

– PRESIDENTE 

  

LETICIA FREIRE DEE FRANÇA, CPF 073.040.474-96 – 

MEMBRO 

  

MARIA DA PAZ DANTAS, CPF 067.573.794-06 – MEMBRO 

  

VERACILDA MARIA DA SILVA MEDEIROS, CPF 111.029.274-

06 – MEMBRO 

  

MARIA DE FÁTIMA SOARES SILVA – CPF 027.664.224-47 – 

MEMBRO 

  

Art. 2° - Compete à Comissão Permanente de Licitação – CPL, em 

conformidade com a Constituição Federal e a Lei nº 8.666/93, 

processar e julgar as licitações referentes às aquisições de bens, 

contratações de serviços, obras e locações de bens móveis e imóveis 

no âmbito do Município de Carnaúba dos Dantas/RN. 

  

Art. 3º - A Comissão Permanente de Licitação terá as seguintes 

competências: 

Recepcionar pedidos relativos a aquisições e contratações; 

Instaurar, numerar, encerrar processo licitatório; 

Redigir editais, convites, atas; 

Publicar, enfim responder por todas as fases da licitação; 

Receber documentos, propostas, realizar julgamentos; 

Encaminhar recursos; 

Exercer atividades legais e afins. 

  

Art. 4º - O Presidente em suas ausências será substituído pelos 

integrantes da Comissão, devendo a informação da substituição ficar 

anexa aos autos do processo licitatório. 

  

Art.5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, 

em 02 de maio de 2022. 

  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Freire de França 

Código Identificador:4B899A10 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERCEIRO TERMO DE REEQUILÍBRIO FINANCEIRO - 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 086/2021 

 

TERCEIRO TERMO DE REEQUILÍBRIO FINANCEIRO - 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 086/2021 
  

TERMO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO Nº 001/2022 DAATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS N° 086/2021, FIRMADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS E A EMPRESA A FRANCENILDO 

DANTAS ME. 

  

Pelo presente instrumento, de um lado, oMUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 08.088.254/0001-15, neste ato 

representado pelo Prefeito Constitucional, Gilson Dantas de 

Oliveira, brasileiro, solteiro, portador da Carteira da Identidade n.º 

1.823.615, expedida pela SSP/RN e do CPF n.º 009.745.614-44, 

residente e domiciliado no Sítio Tanquinhos, nº. 45, Zona Rural, 

Carnaúba dos Dantas/RN e, de outro lado,FRANCENILDO 

DANTAS ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ: 

70.324.744/0001-47, com sede na Tv. Antônio Dantas, 428, Carnaúba 

dos Dantas - RN, CEP: 59374-000, celebram o presente Termo de 

reequilíbrio econômico-financeiro, mediante as Cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA I – DO FUNDAMENTO 
Fundamenta-se o presente Termo de reequilíbrio econômico-

financeiro no Ofício 004/2022 apresentado pela Empresa, na data de 

04/04/2022; nas Notas Fiscais apresentadas; no Memorando n° 

146/2022; no Parecer Jurídico, de 21/04/2022; no Parecer Técnico da 

Controladoria Geral de 21/04/2022, na Ata de Registro de Preços n° 

086/2021, firmada entre as partes; no Edital de Pregão Presencial nº 

036/2021; na Lei nº 10.520/02; na Lei nº 8.666/93, com suas 

alterações posteriores e demais normas aplicáveis à matéria. 

CLÁUSULA II – DO OBJETO E DO VALOR 
2.1.O presente Termo de reequilíbrio econômico-financeiro tem por 

objeto a alteração do preço dos itens abaixo na tabela abaixo, a partir 

da data de assinatura deste Termo, em decorrência da oscilação dos 

preços de mercado demonstrada na Planilha de Cálculo de 

Reequilíbrio Econômico Financeiro, de acordo com o art. 65, II, “d”, 

da Lei nº 8.666/93. 

  
Descrição dos itens Valor registrado em ata Valor reajustado 

Margarina – 500g 3,95 5,20 

  

2.2.Para as entregas subsequentes à data de assinatura deste Termo, 

aplicar-se-ão os novos valores registrados acima, a menos que o 

pedido de entrega tenha ocorrido antes do pedido de majoração dos 

preços, em conformidade com o Edital de Pregão Presencial nº 

036/2021. 

CLÁUSULA III – DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 
3.1.As despesas para a execução deste Termo de reequilíbrio 

econômico-financeiro correrão à conta do orçamento específico, 

conforme dotações consignadas no orçamento vigente. 

CLÁUSULA IV – DA RATIFICAÇÃO 
4.1.Permanecem inalteradas todas as demais Cláusulas da Ata de 

Registro de Preços nº 086/2021. 

CLÁUSULA V – DA PUBLICAÇÃO 
5.1.O presente instrumento será publicado peloCONTRATANTE em 

forma de extrato, no Diário Oficial, no prazo de até vinte dias da data 

de sua assinatura, nos termos do disposto no Parágrafo Único, do 

artigo 61, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 

alterações posteriores. 

5.2.E, por estarem as partes justas e acordadas, firmam o presente 

Termo de reequilíbrio econômico-financeiro a Ata de Registro de 

Preços n° 086/2021, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um 

só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo indicadas. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN, 21 de abril de 2022. 

  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA 
Contratante 

  

FRANCENILDO DANTAS ME  
Contratada 

Publicado por: 
Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:AA6DA28A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA 

– PAGAMENTO 

 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA 

– PAGAMENTO  
  

PROTOCOLO: 1529/2022 

ASSUNTO: PAGAMENTO EM DATA POSTERIOR 

INTERESSADOS: TESOURARIA 

  

Em atendimento ao art. 5º da lei 8.666/93 e a Resolução 032/2016 – 

TCE/RN, justificamos a quebra da ordem cronológica para pagamento 

da empresa LOGER DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 

MATERIAL HOSPITALR EIRELLI EPP, CNPJ: 27.600.270/0001-

90, localizada na Avenida: Professor Joaquim Cavalcanti, 208, Cxpst 

sala b – Iputinga – CEP 50800.010 – Recife/PE, conforme empenho 

global nº 30905/2022, datado em 09/03/2022 e nota de liquidação nº 

1385 datada em 05/04/2022, no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta 

reais). O pagamento refere-se à aquisição de medicamentos para 

atender as necessidades usuários do hospital Municipal Estelita dos 

Santos Dantas, em favor dos usuários do SUS através da secretaria 

municipal de saúde, constante na nota fiscal nº. 13195 e seus anexos. 

A quebra de ordem cronológica motiva-se pelo fato de que o 

pagamento foi efetuado em 12/04/2022, dentro do período correto da 

ordem cronológica, porém a transferência foi devolvida por motivo de 

divergência no código bancário, sendo necessária a efetuação de nova 

transferência em favor da referida empresa para quitação do 

pagamento em 04/05/2022, conforme comprovantes existentes dentro 

do processo já encaminhado ao arquivo. 

 

MARIA LUCINEIDE DANTAS DE CARVALHO 
Tesoureira – Portaria 008/2021 

Publicado por: 
Letícia Freire de França 

Código Identificador:3F995AAB 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM 

 

GABINETE DO PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO 

 

NOTIFICAÇÃO 
À 

Empresa: ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 37.029.855/0001-55 

Representante Legal: JOÃO MARIA REINALDO 

Endereço: Av: RUA PRESIDENTE SARMENTO,1130, ALECRIM, 

NATAL RN 

CEP: 59.032-400 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CEARÁ-MIRIM/RN, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ, sob o nº 

12.113.794/0001-89 , sediada na Rua Heráclito Vilar nº 700, Bairro – 

Santa Águeda, neste ato representado pela Exma. Secretária de Saúde 

do Município de Ceará Mirim/RN - CLÁUDIA ROBERTA 

SOARES CÂMARA CAVALCANTI inscrita sob CPF n° 

0009.557.764-57, com arrimo na legislação de regência, em especial 

na Lei de n° 8.666/93, daqui por diante denominado simplesmente 

notificante, vem NOTIFICAR a empresa, ODONTOMED 

MEDICAMENTOS E MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA. 

em face do representante legal, João Maria Reinaldo, CPF: 

096.194.644-00, consoante o que se segue: 

  

A empresa ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR LTDA celebrou com o Município de 

Ceará-Mirim/RN ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 048/2021 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N°022/2021, cujo objeto REGISTRO 

DE PREÇOS VISANDO A POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL ODONTOLÓGICO E INSTRUMENTAIS PARA USO 

ODONTOLÓGICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, com vigência de 

12 (doze) meses. 

  

Ocorre que ora notificada, no que tange a entrega dos materiais 

odontológicos até a presente data, não entregou o objeto da ordem de 

compra 444/2022 de acordo com o previsto na ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO nº 048/2021, assim, infringindo-se o que fora 

estabelecido na referida como também as condições estabelecidas nas 

leis n° 8.666/1993 e Lei n° 10.520 em total afronta ao INTERESSE 

PÚBLICO.  
  

Considerando que já foi enviado a ordem de compra para a empresa 

no dia 08 de março de 2022, e até a presente data não foi efetivada a 

entrega dos materiais odontológicos trazendo grande prejuízo aos 

pacientes que são atendidos no Centro de Especialidades 

odontológicas - CEO no que tange a saúde bucal. 

  

Além disso, a empresa ODONTOMED MEDICAMENTOS E 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA ao subscrever a 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO n° 048 /2021 e sua correspondente 

ordem de execução, comprometeu-se expressamente em cumpri-lo 

sob a condição de, não fazendo, sujeitar-se às penas da aludida Ata. 

  

Diante do todo exposto, e com fulcro nas disposições legais vigentes, 

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CEARÁ-

MIRIM NOTIFICA V. Sa pela inexecução pactuada determinando a 

entrega dos materiais odontológicos , levando em consideração o 

que fora pactuado na ATA sob pena de rescisão contratual e 

consequente aplicação de penalidade de multa, suspensão do 

direito de licitar ou declaração de inidoneidade, face o 

descumprimento dos termos contratuais, sem prejuízo de 

eventuais indenizações decorrentes da inexecução do objeto 

contratado.  
  

Sem prejuízo da determinação retro citada, objetivando evitar o 

cerceamento do exercício do direito aos princípios do contraditório e 

da ampla defesa, fica estabelecido o prazo improrrogável de 02 

(dois) dias, a partir do recebimento desta, para que V.Sa. cumpra 

todas as cláusulas estabelecida na Ata de Registro de Preço nº 

048/2021. 
  

A presente notificação extrajudicial representa a salvaguarda dos 

legítimos direitos da notificante e, persistindo a inexecução contratual 

e ainda; caso ausente, não atendida no prazo ou julgada 

administrativamente improcedente a defesa; implicará na imediata 

rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no 

contrato e na legislação pátria e ensejar oportunidades para as medidas 

judiciais e administrativas pertinentes. 

  

Ceará-Mirim/RN 02 DE MAIO de 2022 

  

GISLEYNE KARLA MEDEIROS DA SILVA 
Subsecretária de Saúde 

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:0561C62D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO 

 

NOTIFICAÇÃO 
À 

Empresa: ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 37.029.855/0001-55 

Representante Legal: JOÃO MARIA REINALDO 

Endereço: Av: RUA PRESIDENTE SARMENTO,1130, ALECRIM, 

NATAL RN 

CEP: 59.032-400 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CEARÁ-MIRIM/RN, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ, sob o nº 

12.113.794/0001-89 , sediada na Rua Heráclito Vilar nº 700, Bairro – 

Santa Águeda, neste ato representado pela Exma. Secretária de Saúde 

do Município de Ceará Mirim/RN - CLÁUDIA ROBERTA 
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SOARES CÂMARA CAVALCANTI inscrita sob CPF n° 

0009.557.764-57, com arrimo na legislação de regência, em especial 

na Lei de n° 8.666/93, daqui por diante denominado simplesmente 

notificante, vem NOTIFICAR a empresa, ODONTOMED 

MEDICAMENTOS E MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA. 

em face do representante legal, João Maria Reinaldo, CPF: 

096.194.644-00, consoante o que se segue:  

A empresa ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR LTDA celebrou com o Município de 

Ceará-Mirim/RN ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 10/2022 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N°037/2021, REGISTRO DE PREÇO 

PARA AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA DE MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 

COM VISTA A EQUIPAR E MANTER O BOM 

FUNCIONAMENTO DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. PERCÍLIO 

ALVES DE OLIVEIRA, DA ATENÇÃO BÁSICA, CENTRO DE 

ESPECIALIDADES MÉDICAS, MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR, 

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA, VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA E PROCESSOS DE DEMANDAS JUDICIAIS, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, com vigência 

de12(doze) meses. 

  

Ocorre que ora notificada, no que tange a entrega de material médico 

hospitalar , até a presente data, não entregou o objeto da ordem de 

compra 1.013/2022 de acordo com o previsto na ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO nº 10/2022, assim, infringindo-se o que 

fora estabelecido na referida como também as condições estabelecidas 

nas leis n° 8.666/1993 e Lei n° 10.520 em total afronta ao 

INTERESSE PÚBLICO.  
  

Considerando que já foi enviado a ordem de compra para a empresa 

no dia 30 de março de 2022, e até a presente data não foi efetivada a 

entrega do material médico hospitalar trazendo grande prejuízo aos 

pacientes . 

  

Além disso, a empresa ODONTOMED MEDICAMENTOS E 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA ao subscrever a 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO n° 10/2022 e sua correspondente 

ordem de execução, comprometeu-se expressamente em cumpri-lo 

sob a condição de, não fazendo, sujeitar-se às penas da aludida Ata. 

  

Diante do todo exposto, e com fulcro nas disposições legais vigentes, 

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CEARÁ-

MIRIM NOTIFICA V. Sa pela inexecução pactuada determinando a 

entrega Dos medicamentos , levando em consideração o que fora 

pactuado na ATA sob pena de rescisão contratual e consequente 

aplicação de penalidade de multa, suspensão do direito de licitar 

ou declaração de inidoneidade, face o descumprimento dos termos 

contratuais, sem prejuízo de eventuais indenizações decorrentes 

da inexecução do objeto contratado.  
  

Sem prejuízo da determinação retro citada, objetivando evitar o 

cerceamento do exercício do direito aos princípios do contraditório e 

da ampla defesa, fica estabelecido o prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, a partir do recebimento desta, para que V.Sa. 

cumpra todas as cláusulas estabelecida na Ata de Registro de 

Preço nº 10/2022. 
  

A presente notificação extrajudicial representa a salvaguarda dos 

legítimos direitos da notificante e, persistindo a inexecução contratual 

e ainda; caso ausente, não atendida no prazo ou julgada 

administrativamente improcedente a defesa; implicará na imediata 

rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no 

contrato e na legislação pátria e ensejar oportunidades para as medidas 

judiciais e administrativas pertinentes. 

  

Segue ordem de compra em Anexo. 

  

Ceará-Mirim/RN 02 de maio de 2022 

  

GISLEYNE KARLA MEDEIROS DA SILVA 
Subsecretária de Saúde 

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:CF6EB9DF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO 

 

NOTIFICAÇÃO 
À 

Empresa: ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 37.029.855/0001-55 

Representante Legal: JOÃO MARIA REINALDO 

Endereço: Av: RUA PRESIDENTE SARMENTO,1130, ALECRIM, 

NATAL RN 

CEP: 59.032-400 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CEARÁ-MIRIM/RN, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ, sob o nº 

12.113.794/0001-89 , sediada na Rua Heráclito Vilar nº 700, Bairro – 

Santa Águeda, neste ato representado pela Exma. Secretária de Saúde 

do Município de Ceará Mirim/RN - CLÁUDIA ROBERTA 

SOARES CÂMARA CAVALCANTI inscrita sob CPF n° 

0009.557.764-57, com arrimo na legislação de regência, em especial 

na Lei de n° 8.666/93, daqui por diante denominado simplesmente 

notificante, vem NOTIFICAR a empresa, ODONTOMED 

MEDICAMENTOS E MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA. 

em face do representante legal, João Maria Reinaldo, CPF: 

096.194.644-00, consoante o que se segue: 

  

A empresa ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR LTDA celebrou com o Município de 

Ceará-Mirim/RN ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 10/2022 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N°037/2021, REGISTRO DE PREÇO 

PARA AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA DE MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 

COM VISTA A EQUIPAR E MANTER O BOM 

FUNCIONAMENTO DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. PERCÍLIO 

ALVES DE OLIVEIRA, DA ATENÇÃO BÁSICA, CENTRO DE 

ESPECIALIDADES MÉDICAS, MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR, 

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA, VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA E PROCESSOS DE DEMANDAS JUDICIAIS, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, com vigência 

de12(doze) meses. 

  

Ocorre que ora notificada, no que tange a entrega de material médico 

hospitalar , até a presente data, não entregou o objeto da ordem de 

compra 1.252/2022 de acordo com o previsto na ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO nº 10/2022, assim, infringindo-se o que 

fora estabelecido na referida como também as condições estabelecidas 

nas leis n° 8.666/1993 e Lei n° 10.520 em total afronta ao 

INTERESSE PÚBLICO.  
  

Considerando que já foi enviado a ordem de compra para a empresa 

no dia 12 de abril de 2022, e até a presente data não foi efetivada a 

entrega do material médico hospitalar trazendo grande prejuízo aos 

atendimentos realizados nas Unidades Básicas de Saúde. . 

  

Além disso, a empresa ODONTOMED MEDICAMENTOS E 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA ao subscrever a 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO n° 10/2022 e sua correspondente 

ordem de execução, comprometeu-se expressamente em cumpri-lo 

sob a condição de, não fazendo, sujeitar-se às penas da aludida Ata. 

  

Diante do todo exposto, e com fulcro nas disposições legais vigentes, 

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CEARÁ-

MIRIM NOTIFICA V. Sa pela inexecução pactuada determinando a 

entrega Dos medicamentos , levando em consideração o que fora 

pactuado na ATA sob pena de rescisão contratual e consequente 

aplicação de penalidade de multa, suspensão do direito de licitar 

ou declaração de inidoneidade, face o descumprimento dos termos 

contratuais, sem prejuízo de eventuais indenizações decorrentes 

da inexecução do objeto contratado.   
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Sem prejuízo da determinação retro citada, objetivando evitar o 

cerceamento do exercício do direito aos princípios do contraditório e 

da ampla defesa, fica estabelecido o prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, a partir do recebimento desta, para que V.Sa. 

cumpra todas as cláusulas estabelecida na Ata de Registro de 

Preço nº 10/2022. 
  

A presente notificação extrajudicial representa a salvaguarda dos 

legítimos direitos da notificante e, persistindo a inexecução contratual 

e ainda; caso ausente, não atendida no prazo ou julgada 

administrativamente improcedente a defesa; implicará na imediata 

rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no 

contrato e na legislação pátria e ensejar oportunidades para as medidas 

judiciais e administrativas pertinentes. 

  

Segue ordem de compra em Anexo. 

  

Ceará-Mirim/RN 02 de maio de 2022 

  

GISLEYNE KARLA MEDEIROS DA SILVA 
Subsecretária de Saúde 

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:AE30579D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 475 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA N.º 475 DE 04 DE MAIO DE 2022. 
  

O Prefeito de Ceará-Mirim/Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 

suas atribuições e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, 

Capítulo III, Seção II, Artigo 39, Inciso II e a Lei Municipal nº 

2.020/2020. 

  

RESOLVE: 
  

Exonerar Ana Carolina Souza de Macedo Ferreira do cargo em 

provimento de comissão de Coordenadora Geral do Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil – AePETI (AE), junto à Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 01 de maio de 2022. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Executivo Municipal em Ceará-Mirim/RN, em 04 de 

maio de 2022. 

  

JÚLIO CÉSAR SOARES CÂMARA 
Prefeito  

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:9E4A1E97 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 479 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA N.º 479 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

  

O Prefeito de Ceará-Mirim, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 

suas atribuições e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, 

Capítulo III, Seção II, Artigo 39, Inciso II e Lei Complementar nº 

034/2021. 

  

RESOLVE: 
  

Exonerar Claudia da Cruz Brandao do cargo em provimento de 

comissão de Chefia de Manutenção de Prédios Escolares (GV), 

junto à Secretaria Municipal de Educação Básica.  

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Executivo Municipal em Ceará-Mirim/RN, em 04 de 

maio de 2022. 

  

JÚLIO CÉSAR SOARES CÂMARA 
Prefeito 

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:F7F4CDAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N. º 478 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA N. º 478 DE 04 DE MAIO DE 2022. 
  

O Prefeito de Ceará-Mirim/Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 

suas atribuições e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, 

Capítulo III, Seção II, Artigo 39, Inciso II, e Lei Municipal nº 

1.639/2013 e Art. 39 da Lei Municipal nº 2.020/2020. 

  

RESOLVE 
  

Tornar sem efeito a Portaria nº 463 de 02 de maio de 2022. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições contrário. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Executivo Municipal em Ceará-Mirim/RN em 04 de maio 

de 2022. 

  

JÚLIO CÉSAR SOARES CÂMARA 
Prefeito  

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:1B55D022 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 473 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA N.º 473 DE 04 DE MAIO DE 2022. 
  

O Prefeito de Ceará-Mirim/Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 

suas atribuições e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, 

Capítulo III, Seção II, Artigo 39, Inciso II e a Lei Municipal nº 

2.020/2020. 

  

RESOLVE: 
  

Nomear Raphael Ferreira Araújo, para ocupar o cargo em 

provimento de comissão de Procurador de Interesses Jurídicos 

(SA), junto a Secretaria Municipal de Interesses Jurídicos. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Executivo Municipal em Ceará-Mirim/RN, em 04 de 

maio de 2022. 

  

JÚLIO CÉSAR SOARES CÂMARA 
Prefeito  

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:8FFDBD99 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 476 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA N.º 476 DE 04 DE MAIO DE 2022. 
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O Prefeito de Ceará-Mirim/Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 

suas atribuições e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, 

Capítulo III, Seção II, Artigo 39, Inciso II e a Lei Municipal nº 

2.020/2020. 

  

RESOLVE: 
  

Nomear Ana Carolina Souza de Macedo Ferreira, para ocupar o 

cargo em provimento comissionado de Coordenador Geral do 

Programa Família Acolhedora (AE), junto à Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 01 de maio de 2022. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Executivo Municipal em Ceará-Mirim/RN, em 04 de 

maio de 2022. 

  

JÚLIO CÉSAR SOARES CÂMARA 
Prefeito  

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:C8E94C1D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 477 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA N.º 477 DE 04 DE MAIO DE 2022. 
  

O Prefeito de Ceará-Mirim/Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 

suas atribuições e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, 

Capítulo III, Seção II, Artigo 39, Inciso II e a Lei Municipal nº 

2.020/2020. 

  

RESOLVE: 
  

Nomear Marcos Aurélio dos Santos Silva, para ocupar o cargo em 

provimento de comissão de Coordenadora Geral do Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil – AePETI (AE), junto à Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 01 de maio de 2022. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Executivo Municipal em Ceará-Mirim/RN, em 04 de 

maio de 2022. 

  

JÚLIO CÉSAR SOARES CÂMARA 
Prefeito  

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:2EB3C058 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 480 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA N.º 480 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

  

O Prefeito de Ceará-Mirim, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 

suas atribuições e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, 

Capítulo III, Seção II, Artigo 39, Inciso II e Lei Complementar nº 

034/2021. 

  

RESOLVE: 
  

Nomear Laiz da Cruz Brandão, para ocupar o cargo em provimento 

de comissão de Chefia de Manutenção de Prédios Escolares (GV), 

junto à Secretaria Municipal de Educação Básica.  

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Executivo Municipal em Ceará-Mirim/RN, em 04 de 

maio de 2022. 

  

JÚLIO CÉSAR SOARES CÂMARA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:01D8F711 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 474 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA N.º 474 DE 04 DE MAIO DE 2022. 
  

O Prefeito de Ceará-Mirim/Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 

suas atribuições e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, 

Capítulo III, Seção II, Artigo 39, Inciso II e a Lei Municipal nº 

2.020/2020. 

  

RESOLVE: 
  

Exonerar Marcos Aurélio dos Santos Silva do cargo em provimento 

comissionado de Coordenador Geral do Programa Família Acolhedora 

(AE), junto à Secretaria Municipal de Assistência Social. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 01 de maio de 2022. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Executivo Municipal em Ceará-Mirim/RN, em 04 de 

maio de 2022. 

  

JÚLIO CÉSAR SOARES CÂMARA 
Prefeito  

Publicado por: 
Marcílio Bartolomeu Silva e Souza 

Código Identificador:22D2F2D6 

 
SAAE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 

02/2022 

 

CONTRATANTE:SAAE DE CEARÁ-MIRIM 

  

CONTRATADA:LISBOA ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 29.769.351/0001-43. 

  

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa especializada 

em fornecimento de massa asfáltica usinada a frio para atendimento 

das necessidades desta Autarquia Municipal.  

OBJETO DO ADITIVO: Fica reajustado o valor do contrato 

passando de R$ 29,00 (vinte e nove reais) para R$ 32,02 (trinta e dois 

reais e dois centavos), totalizando R$ 14.829,89 (quatorze mil 

oitocentos e vinte e nove reais e oitenta e nove centavos). 

  

BASE LEGAL:Art. 65, §6° da Lei Federal Nº 8.666/1993 que regula 

as licitações e contratos administrativos. 

  

ASSINATURAS: 
  

Pela Contratada, JONAS AFONSO DE FRANÇA. 

  

Pelo Contratante, SOLANGE AMARO DA SILVA DANTAS. 

  

Publicado por: 
Francisco Emilson de Oliveira Júnior 

Código Identificador:3A6B1EFD 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de 

Ceará-Mirim/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público que 

está aberta licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº. 

002/2022, com o objetivo de CONTRATAR ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA E 

MODERNIZAÇÃO DO GINÁSIO DE ESPORTES ADERSON 

ELOY DE ALMEIDA NO MUNICÍPIO DE CEARÁ-MIRIM/RN. A 

sessão pública dar-se-á no dia 23/05/2022, às 09h30min. Devido a 

pandemia a CPL só receberá os envelopes e posteriormente fará o 

julgamento. O Edital e seus anexos deverão ser solicitados através do 

e-mail: cpl.cearamirim@gmail.com 

  

Ceará-Mirim/RN, em 04 de Maio de 2022. 

  

GILBERTO ALVES DA SILVA JÚNIOR 
Presidente da CPL 

  

Publicado por: 
Thaisa Sobral Arruda Câmara 

Código Identificador:BD7AF1FE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO COM REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2022 

 

OBJETIVO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO GERAL, HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS, 

PINTURA, MATERIAIS ESTRUTURAIS, ARTEFATOS DE 

CIMENTO, CERÂMICOS, ACABAMENTO INTERNO E 

EXTERNO, FERRAMENTAL, MATERIAIS PAISAGÍSTICOS, 

MADEIRAS EM GERAL, METALÚRGICA E FUNILARIA, 

FERRAGENS E COBERTURA, NA FORMA ESTABELECIDA EM 

PLANILHAS DE INSUMOS DIVERSOS, DESCRITOS NO 

SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL - SINAPI, (TABELA SINAPI 

DESONERADA) - RELATÓRIO ANALÍTICO DE INSUMOS COM 

DESONERAÇÃO – UNIDADE DA FEDERAÇÃO-RN, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

E AOS FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE E DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DESTE MUNICÍPIO DE CEARÁ-MIRIM-RN. 

  

Aos 26 de Abril de 2022, o Pregoeiro do Município de Ceará-

Mirim/RN, encarregado de promover a Licitação, de acordo com o 

Demonstrativo de Lances e as condições apresentadas, ADJUDICO o 

resultado do Pregão Eletrônico com Registro de Preços nº 005/2022, 

onde a empresa ROLDAO DANTAS BORGES FILHO, foi 

vencedora do LOTE 01 no valor global de R$ 973.200,00, LOTE 02 

no valor global de R$ 1.911.870,00, LOTE 05 no valor global de R$ 

173.635,00, LOTE 06 no valor global de R$ 205.800,00, LOTE 09 

no valor global de R$ 1.047.585,00 e LOTE 10 no valor global de R$ 

330.510,00 a empresa COMERCIAL PAPARY LTDA, vencedora 

do LOTE 03 no valor global de R$ 1.240.250,00 e LOTE 04 no valor 

global de R$ 1.079.400,00 e a empresa S R FERNANDES & CIA 

LIMITADA, vencedora do LOTE 07 no valor global de R$ 

201.280,00 e LOTE 08 no valor global de R$ 133.610,00, por 

apresentarem menor preço na presente Licitação, bem como se 

encontrar dentro dos valores estimados para contratação com este 

Município. 

  

GILBERTO ALVES DA SILVA JÚNIOR 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Thaisa Sobral Arruda Câmara 

Código Identificador:67BF2812 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO COM REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2022 

 

OBJETIVO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO GERAL, HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS, 

PINTURA, MATERIAIS ESTRUTURAIS, ARTEFATOS DE 

CIMENTO, CERÂMICOS, ACABAMENTO INTERNO E 

EXTERNO, FERRAMENTAL, MATERIAIS PAISAGÍSTICOS, 

MADEIRAS EM GERAL, METALÚRGICA E FUNILARIA, 

FERRAGENS E COBERTURA, NA FORMA ESTABELECIDA EM 

PLANILHAS DE INSUMOS DIVERSOS, DESCRITOS NO 

SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL - SINAPI, (TABELA SINAPI 

DESONERADA) - RELATÓRIO ANALÍTICO DE INSUMOS COM 

DESONERAÇÃO – UNIDADE DA FEDERAÇÃO-RN, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

E AOS FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE E DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DESTE MUNICÍPIO DE CEARÁ-MIRIM-RN. 

  

Homologo pelo presente termo para que surta os seus efeitos legais, o 

julgamento do Pregoeiro Oficial do Município, referente ao Edital do 

Pregão Eletrônico com Registro de Preços n° 005/2022 e da Lei n° 

10.520/2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e 

subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

as alterações introduzidas posteriormente, onde escolheu as propostas 

das Licitantes, ROLDAO DANTAS BORGES FILHO, foi 

vencedora do LOTE 01 no valor global de R$ 973.200,00, LOTE 02 

no valor global de R$ 1.911.870,00, LOTE 05 no valor global de R$ 

173.635,00, LOTE 06 no valor global de R$ 205.800,00, LOTE 09 

no valor global de R$ 1.047.585,00 e LOTE 10 no valor global de R$ 

330.510,00 a empresa COMERCIAL PAPARY LTDA, vencedora 

do LOTE 03 no valor global de R$ 1.240.250,00 e LOTE 04 no valor 

global de R$ 1.079.400,00 e a empresa S R FERNANDES & CIA 

LIMITADA, vencedora do LOTE 07 no valor global de R$ 

201.280,00 e LOTE 08 no valor global de R$ 133.610,00, como as 

mais vantajosas para este Município. 

  

Ceará-Mirim/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

JÚLIO CÉSAR SOARES CÂMARA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thaisa Sobral Arruda Câmara 

Código Identificador:B2D352F5 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRO-CORÁ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATO Nº 019/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2021 INEXIBILIDADE 

Nº 001/2021 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CERRO CORA/RN, COM 

SEDE NA PRAÇA TOMAZ PEREIRA,01, CENTRO, CERRO 

CORA/RN, CEP: 59.395-000. 

  

CONTRATADA: FLAVIA MAIA SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, CNPJ: 26.658.628/0001-72, RUA MOISÉS 

GALVÃO, CENTRO, CURRAIS NOVOS/RN, CEP: 59.380-000. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA JURÍDICA NA 

ÁREA DA POLÍTICA PÚBLICA DA ASSISTENCIA SOCIAL- 

SUAS NO MUNICIPIO DE CERRO CORA/RN. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

UNIDADE: 02.006- FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 

AÇÃO: 2263- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO NÚCLEO DE 

APOIO SÓCIO JURÍDICO 

NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39. -OUTROS SERVÇOS DE 

TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

FONTE: 15000000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS. 
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VIGÊNCIA: 12 MESES.  

VALOR DO CONTRATO: R$ 72.000,00 (SETENTA E DOIS MIL 

REAIS). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, INCISO II, DA LEI Nº 

8.666/93. 

  

CERRO CORA/RN, 20 DE ABRIL DE 2022. 

  

RAIMUNDO MARCELINO BORGES  
Prefeito Municipal/ Contratante 

  

FLÁVIA MAIA FERNANDES 
Administradora/ Contradada 

Publicado por: 
Ana Paula de Barros 

Código Identificador:54605E98 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO- CHAMAMENTO PÚBLICO 

002/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO 1180/2022 

 

ADJUDICO O JULGAMENTO REFERENTE A CHAMADA 

PÚBLICA 002/2022 EM FAVOR DAS EMPRESAS:1) EMANUEL 

DA MATA VIGÁRIO 06230046407 (CNPJ 45.436.398/0001-41); 2) 

DIEGO MESSIAS DA SILVA MORAIS 08340417401 (CNPJ 

44.940.612/0001-30); 3) PAULO CESAR DE AZEVEDO 

06804469402 (44.941.545/0001-78). 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE MICROEMPREENDENDOR 

INDIVIDUAL- MEI, CUJO OBJETO É A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PINTOR DE PAREDE INDEPENDENTE 

VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

  

CERRO CORA/RN, 04 DE MAIO DE 2022 
  

RAIMUNDO MARCELINO BORGES 
Prefeiro Municipal 

  

Publicado por: 
Ana Paula de Barros 

Código Identificador:8B06CDDC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO- CHAMAMENTO PÚBLICO 

002/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO 1180/2022 

 

PELO PRESENTE TERMO, PARA QUE SURTA OS SEUS 

EFEITOS LEGAIS, E NOS TERMOS DO ARTIGO 43, INCISO VI, 

DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, HOMOLOGO O JULGAMENTO 

REFERENTE CHAMADA PÚBLICA 002/2022, OBJETIVANDO 

CREDENCIAMENTO DE MICROEMPREENDENDOR 

INDIVIDUAL- MEI, CUJO OBJETO É A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PINTOR DE PAREDE INDEPENDENTE 

VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS. MANTENDO A ADJUDICAÇÃO 

EXARADA NO PROCESSO LICITATÓRIO PROVENIENTE DA 

LICITAÇÃO SUPRAMENCIONADA, EM FAVOR DAS 

EMPRESAS RELACIONADA A SEGUIR: 

  

CREDENCIADO: 1) EMANUEL DA MATA VIGÁRIO 

06230046407 (CNPJ 45.436.398/0001-41); 2) DIEGO MESSIAS DA 

SILVA MORAIS 08340417401 (CNPJ 44.940.612/0001-30); 3) 

PAULO CESAR DE AZEVEDO 06804469402 (44.941.545/0001-

78). 

  

CERRO CORA/RN, 04 DE MAIO DE 2022. 

  

RAIMUNDO MARCELINO BORGES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Paula de Barros 

Código Identificador:7B914A65 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO TERMO DE CREDENCIAMENTO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 002/2022 CHAMADA PÚBLICA N° 

002/2022 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE MICROEMPREENDENDOR 

INDIVIDUAL- MEI, CUJO OBJETO É A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PINTOR DE PAREDE INDEPENDENTE 

VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

  

CREDENCIANTE: MUNICÍPIO DE CERRO CORA/RN, COM 

SEDE NA PRAÇA TOMAZ PEREIRA,01, CENTRO, CERRO 

CORA/RN, CEP: 59.395-000.  

CREDENCIADO: 1) EMANUEL DA MATA VIGÁRIO 

06230046407 (CNPJ 45.436.398/0001-41); 2) DIEGO MESSIAS DA 

SILVA MORAIS 08340417401 (CNPJ 44.940.612/0001-30); 3) 

PAULO CESAR DE AZEVEDO 06804469402 (44.941.545/0001-

78). 

  

VIGÊNCIA: 12 MESES 

  

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, DA LEI 866/93 

  

CERRO CORA/RN, 04 DE MAIO DE 2022. 

  

RAIMUNDO MARCELINO BORGES – 
Prefeito Municipal/Credenciante 

  

EMANUEL DA MATA VIGÁRIO- 
Credenciado 

  

DIEGO MESSIAS DA SILVA MORAIS- 
Credenciado 

  

PAULO CESAR DE AZEVEDO- 
Credenciado 

Publicado por: 
Ana Paula de Barros 

Código Identificador:6874E155 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

A Prefeitura Municipal de Cerro Corá/RN, através da sua Secretaria 

Municipal de Administração e gabinete, e nos termos do inciso I do 

Par. Único do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, CONVIDA 

os Senhores e Senhoras do município de Cerro Corá/RN, a se fazerem 

presentes na 1ª Audiência Pública do ano de 2022, a ser promovida no 

Centro de Convivência de Idosos - CCI, no dia 09 de maio de 2022, às 

9:00 horas, para definirem as prioridades de ações governamentais 

básicas visando a formação dos projetos de Lei das Diretrizes 

Orçamentárias para o ano de 2023 e do Projeto de lei que trata do 

orçamento participativo para o ano de 2023.  

Essa audiência iniciará com a primeira chamada, as 9:00 horas, e a 

segunda e última chamada as 9:30 horas, onde serão conhecidas as 

prioridades do município, definidas pela comunidade local, essas nas 

mais diversas áreas precípuas de atuação do Poder Público Municipal. 

  

Contamos com a sua presença. 

  

Cerro Corá/RN, 29 de abril de 2022. 

  

CLEIDIANO DA SILVA BORGES 
Secretário Municipal de Administração e Gabinete  

Publicado por: 
Ana Priscilla da Silva Santos 

Código Identificador:6E8AD452 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GABINETE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

032/2022 - SRP 
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ADJUDICAMOS, OS VENCEDORES DO PREGÃO 

ELETRÔNICONº 032/2022 - SRP, REALIZADO EM 02/05/2022, A 

SABER: 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO PNEUS NOVOS NÃO RECAUCHUTADOS, 

PROTETORES, CÂMARAS DE AR E PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E 

CAMBAGEM, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA 

FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CERRO CORÁ/RN. 

  

MARCIO RODAS E PNEUS EIRELI ME - CNPJ: 22.991.694/0001-

09, SAIU VENCEDOR NOS ITENS: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 

13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 26, 27, 28, 31, 33, 34, 35, 36, 37, 

38, 39, 40, 42, 43, 44, 45, 46, 48, 49, 51, 52, 53, 55, 56; 

TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 587.343,40 (QUINHENTOS E 

OITENTA E SETE MIL, TREZENTOS E QUARENTA E TRÊS 

REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 

  

ELETRO PEÇAS LTDA EPP - CNPJ: 08.286.262/0001-76, SAIU 

VENCEDOR NOS ITENS: 10, 16, 25, 29, 30, 32, 41, 47, 50, 54; 

TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 249.880,00 (DUZENTOS E 

QUARENTA E NOVE MIL, OITOCENTOS E OITENTA REAIS). 

  

DAMIÃO PEREIRA DOS SANTOS ME - CNPJ: 31.946.129/0001-

10, SAIU VENCEDOR NO ITEM: 23; TOTALIZANDO O VALOR 

DE R$ 78.540,00 (SETENTA E OITO MIL, QUINHENTOS E 

QUARENTA REAIS). 

  

CERRO CORÁ/RN, EM 03 DE MAIO DE 2022 

  

ALDRIN MACEDO DE MEDEIROS 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Aldrin Macedo Medeiros 

Código Identificador:72CD8835 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GABINETE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 032/2022 - SRP 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO PNEUS NOVOS NÃO RECAUCHUTADOS, 

PROTETORES, CÂMARAS DE AR E PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E 

CAMBAGEM, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA 

FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CERRO CORÁ/RN. 

  

HOMOLOGO PELO PRESENTE TERMO, PARA QUE SURTA OS 

SEUS EFEITOS LEGAIS, O JULGAMENTO DO PREGOEIRO E 

EQUIPA DE APOIO, REFERENTE A LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 032/2022 - SRP COM INÍCIO 18 DE ABRIL DE 

2022, REALIZADA EM 02 DE MAIO DE 2022 (SEGUNDA-

FEIRA), NOS TERMOS DO ARTIGO 43, INCISO VI, DA LEI 

FEDERAL Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, COM REDAÇÃO 

DADA PELA LEI Nº 8.883, DE 08 DE JUNHO DE 1994, 

ALTERADA PELA LEI Nº 9.648.98, DE 27 DE MAIO DE 1998, 

MANTENDO A ADJUDICAÇÃO EXARADA NO PROCESSO 

LICITATÓRIO PROVENIENTE DA LICITAÇÃO SUPRA 

MENCIONADA, EM FAVOR DAS EMPRESAS RELACIONADAS 

A SEGUIR: 

  

MARCIO RODAS E PNEUS EIRELI ME - CNPJ: 22.991.694/0001-

09, SAIU VENCEDOR NOS ITENS: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 

13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 26, 27, 28, 31, 33, 34, 35, 36, 37, 

38, 39, 40, 42, 43, 44, 45, 46, 48, 49, 51, 52, 53, 55, 56; 

TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 587.343,40 (QUINHENTOS E 

OITENTA E SETE MIL, TREZENTOS E QUARENTA E TRÊS 

REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 

  

ELETRO PEÇAS LTDA EPP - CNPJ: 08.286.262/0001-76, SAIU 

VENCEDOR NOS ITENS: 10, 16, 25, 29, 30, 32, 41, 47, 50, 54; 

TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 249.880,00 (DUZENTOS E 

QUARENTA E NOVE MIL, OITOCENTOS E OITENTA REAIS). 

  

DAMIÃO PEREIRA DOS SANTOS ME - CNPJ: 31.946.129/0001-

10, SAIU VENCEDOR NO ITEM: 23; TOTALIZANDO O VALOR 

DE R$ 78.540,00 (SETENTA E OITO MIL, QUINHENTOS E 

QUARENTA REAIS). 

  

CERRO CORÁ/RN, EM 04 DE MAIO DE 2022 

  

Prefeitura Municipal de Cerro Corá/RN 

CNPJ: 08.173.502/0001-26 

RAIMUNDO MARCELINO BORGES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Aldrin Macedo Medeiros 

Código Identificador:B54A66F6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GABINETE 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

036/2022 SRP. 

 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Cerro Corá/RN, torna 

público para conhecimento dos interessados que oPregão 

Eletrônico nº 036/2022 SRP, cujo objeto é Registro de Preço para 

aquisição eventual e futura de material para confecção de Lençóis 

destinados ao Hospital Clotilde Santina no Município de Cerro 

Corá/RN, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste edital e seus anexos.O edital com seus anexos 

encontram-se a disposição dos interessados no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e-mail: 

pregaocerrocora@gmail.com ou na sede da Prefeitura Municipal 

de Cerro Corá/RN, no horário das 08h:00 às 13h:00 de segunda a 

sexta feira. A sessão eletrônica será aberta às08h:01m (horário de 

Brasília) do dia 17/05/2022.Esclarecimentos sobre o certame 

poderão ser solicitados pelo telefone: (84) 3488-2478 ou através do 

e-mail: pregaocerrocora@gmail.com. Site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
  

Cerro Corá/RN, 04 de maio de 2022 
  

ALDRIN MACEDO DE MEDEIROS 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Aldrin Macedo Medeiros 

Código Identificador:8BBCB75D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GABINETE 

PORTARIA DE CONCESSÃO DIÁRIA Nº. 134/2022/SEMAG 

 

Concede diária ao Servidor da Prefeitura Municipal 

de Cerro Corá/RN que especifica e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito municipal de Cerro Corá – RN, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais em conformidade com a Lei 

Orgânica do município. 

  

RESOLVE:  

Art. 1 – Conceder ao servidor (a) Cloves Guedes de Araújo, 

matricula nº. 0003506 – Motorista – N4E, CPF: 465.820.614-53, a 

concessão de 1/2 (Meia) diária com pernoite, para se deslocar a 

capital do estado, no dia 29 de abril de 2022, conduzindo o paciente 

Expedito Santana de Araújo apresentando fratura em MSD – Membro 

Superior Direito sendo encaminhado para tratamento especial com 

médico Ortopedista do Hospital Monsenhor Walfredo Gurgel – 

Avenida Hermes da Fonseca, s/n - Tirol, Natal - RN, 59015-000. 
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Art. 2 – O referido pagamento será no valor R$ 35,00 (Trinta e cinco 

reais), correspondente a 1/2 (Meia), diária com pernoite, conforme 

Lei n°. 477/GP, de 24 de julho de 2003. Regulamentado pelo 

Decreto nº. 090-GP de 12 de abril de 2013, retroagindo seus efeitos 

legais á 10 de janeiro de 2013.  

Art. 3 – Está Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Cerro Corá/RN, em 30 de abril de 2022. 

  

RAIMUNDO MARCELINO BORGES 
Prefeito 

Publicado por: 
Rosalia Maria Macedo de Melo Lima 

Código Identificador:0A882F03 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GABINETE 

PORTARIA DE CONCESSÃO DIÁRIA Nº. 135/2022/SEMAG 

 

Concede diária ao Servidor da Prefeitura Municipal 

de Cerro Corá/RN que especifica e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito municipal de Cerro Corá – RN, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais em conformidade com a Lei 

Orgânica do município. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1 – Conceder ao servidor (a) José Rui Soares de Brito, 

matricula nº. 0004774 – Motorista – N4E, CPF: 289.095.004-25 - ½ 

(meia) diária sem pernoite, para se deslocar a capital do estado, no dia 

02 de maio de 2022, conduzindo José Macedo da Silva encaminhado 

para realização de tratamento especial (Consulta, exames e avaliação), 

no Hospital Dr. Luiz Antônio da liga contra o câncer – Rua Dr. Mário 

Negócio nº. 2267 – Quintas - Natal – RN – CEP: 59040-000. 

  

Art. 2 – O referido pagamento será no valor R$ 35,00 (Trinta e cinco 

reais), correspondente a ½ (meia), diária sem pernoite, conforme Lei 

n°. 477/GP, de 24 de julho de 2003. Regulamentado pelo Decreto 

nº. 090-GP de 12 de abril de 2013, retroagindo seus efeitos legais á 

10 de janeiro de 2013. 
  

Art. 3 – Está Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Cerro Corá/RN, em 02 de maio de 2022. 

  

RAIMUNDO MARCELINO BORGES 
Prefeito 

Publicado por: 
Rosalia Maria Macedo de Melo Lima 

Código Identificador:31EB094E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL EZEQUIEL  

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 565 /2022. DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DO PISO 

SALARIAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL PARA 

O ANO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Lei nº 565 /2022. 

  

Dispõe sobre a atualização do piso salarial do 

magistério público municipal para o ano de 2022, e 

dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Coronel Ezequiel/RN: 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e Ele sanciona a seguinte 

Lei. 

  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Coronel Ezequiel/RN, 

autorizado a reajustar para o exercício de 2022, em 12% (Doze por 

cento), o piso salarial dos profissionais do magistério público da 

educação básica municipal. 

Par. Único – A majoração de que trata o caput deste artigo terá efeito 

retroativo a 1º de janeiro de 2022. 

  

Art. 2º - Os gastos ora majorados correrão por conta dos recursos do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação/Fundeb, através da sua 

cota-parte do Fundeb 70%. 

Parágrafo Único – Havendo insuficiência de recursos na fonte 

financeira indicada no caput, a administração poderá alocar recursos 

da cota parte do Fundeb 30%, do Fundeb/VAAT e outras fontes de 

receitas próprias para custeio das despesas ora majoradas. 

  

Art. 3º - Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder no corrente 

ano, a abertura de novos créditos adicionais suplementares em mais 

doze por cento das despesas orçamentárias anuais. 

  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação, 

retroagindo seus a 1º de janeiro de 2022. 

  

Art. 5º. - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Coronel Ezequiel/RN, 03 de maio de 2022. 

  

CLÁUDIO MARQUES DE MACÊDO 
Prefeito do Município de Coronel Ezequiel/RN 

  

Publicado por: 
Talita Dias da Costa 

Código Identificador:115E70DC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 566/2022. DISPÕE SOBRE REAJUSTE SALARIAL E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Lei nº 566/2022. 

  

Dispõe sobre reajuste salarial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de Coronel Ezequiel/RN: 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte 

Lei. 

  

Art. 1º - O Poder Executivo do Município de Coronel Ezequiel/RN, 

fica autorizado a reajustar em 10,60% (dez vírgula sessenta por 

cento), o salário base dos profissionais de “Técnicos e Auxiliares de 

Enfermagem” lotados na Secretaria de Saúde do Município de 

Coronel Ezequiel. 

  

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 

dotação própria constante na Lei Orçamentária corrente. 

  

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Coronel Ezequiel/RN, 03 de maio de 2022 

  

CLÁUDIO MARQUES DE MACÊDO 
Prefeito do Município de Coronel Ezequiel 

Publicado por: 
Talita Dias da Costa 

Código Identificador:F856B4F4 
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GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 567/2022. DISPÕE SOBRE REAJUSTE SALARIAL E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Lei nº 567/2022. 

  

Dispõe sobre reajuste salarial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de Coronel Ezequiel/RN: 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte 

Lei. 

  

Art. 1º - O Poder Executivo do Município de Coronel Ezequiel/RN, 

fica autorizado a conceder o aumento do salario base dos Psicólogos e 

Assistentes Sociais do Município de Coronel Ezequiel/RN, para o 

valor R$ 1.800,00 ( mil e oitocentos reais ) . 

  

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 

dotação própria constante na Lei Orçamentária corrente. 

  

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Coronel Ezequiel/RN, 03 de maio de 2022 

  

CLÁUDIO MARQUES DE MACÊDO 
Prefeito do Município de Coronel Ezequiel 

Publicado por: 
Talita Dias da Costa 

Código Identificador:AD929ADC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 053 /2022- GP EM, 03 DE MAIO DE 2022 

 

Portaria nº 053 /2022- GP 
Em, 03 de maio de 2022 

  

O Prefeito Municipal de Coronel Ezequiel/RN, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e de 

conformidade com o Decreto Executivo nº 015, de 2017. 

  

R e s o l v e: 

  

Art. 1º TORNAR PUBLICO a concessão de duas diárias e meia, que 

perfazem valor total de R$ 875,00( oitocentos e setenta e cinco reais), 

ao senhorDaniel Martins de Araújo, ocupante do cargo de Secretário 

Municipal de Assistência Social, portador do CPF/MF Nº 

324.021.548-96. Essas diárias se fazem necessárias para arcar despesa 

com sua alimentação, estadia e locomoção na cidade de Juazeiro do 

Norte/CE, nos dias 4, 5 e 6 de maio de 2022, onde irá participar do 

“22º encontro Regional do COEGEMAS- Nordeste 2022”. 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor nadata de sua assinatura e será 

publicado no diário da FEMURN. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário 

  

Publique-se e Cumpra-se 

  

CLÁUDIO MARQUES DE MACÊDO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Talita Dias da Costa 

Código Identificador:BBC496C9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 054 /2022- GP EM, 03 DE MAIO DE 2022 

 

Portaria nº 054 /2022- GP 
Em, 03 de maio de 2022 

  

O Prefeito Municipal de Coronel Ezequiel/RN, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e de 

conformidade com o Decreto Executivo nº 015, de 2017. 

  

R e s o l v e: 

  

Art. 1º TORNAR PUBLICO a concessão de duas diárias e meia, que 

perfazem valor total de R$ 500,00( quinhentos reais), a 

senhoraBetânia Fernandes de Lima, servidora municipal, portador do 

CPF/MF Nº 788.869.964-20. Essas diárias se fazem necessárias para 

arcar despesas com alimentação, locomoção e estadia na cidade de 

Juazeiro do Norte/CE, nos dias 4, 5 e 6 de maio de 2022, onde irá 

participar do “22º encontro Regional do COEGEMAS- Nordeste 

2022”. 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor nadata de sua assinatura e será 

publicado no diário da FEMURN. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário 

  

Publique-se e Cumpra-se 

  

CLÁUDIO MARQUES DE MACÊDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Talita Dias da Costa 

Código Identificador:9D4201D2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 055 /2022- GP EM, 03 DE MAIO DE 2022 

 

Portaria nº 055 /2022- GP 
Em, 03 de maio de 2022 

  

O Prefeito Municipal de Coronel Ezequiel/RN, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e de 

conformidade com o Decreto Executivo nº 015, de 2017. 

  

R e s o l v e: 

  

Art. 1º TORNAR PUBLICO a concessão de duas diárias e meia, que 

perfazem valor total de R$ 500,00( quinhentos reais), ao senhorJosé 

Gildemar Bezerra, ocupante do cargo em comissão de Assistente de 

Gabinete, portador do CPF/MF Nº 018.120.904-71. Essas diárias se 

fazem necessárias para arcar despesas com alimentação, locomoção e 

estadia na cidade de Juazeiro do Norte/CE, nos dias 4, 5 e 6 de maio 

de 2022, onde irá participar do “22º encontro Regional do 

COEGEMAS- Nordeste 2022”. 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor nadata de sua assinatura e será 

publicado no diário da FEMURN. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário 

  

Publique-se e Cumpra-se 

  

CLÁUDIO MARQUES DE MACÊDO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Talita Dias da Costa 

Código Identificador:5BDFC13E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 004/2022 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA FISCALIZAÇÃO E 

SUPERVISÃO DE OBRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CORONEL EZEQUIEL. Tipo: Menor Preço. Início da Sessão: 09:00 

(hora local) do dia 20/05/2022. Local: Sala da CPL, Sede da 

Prefeitura Municipal de Coronel Ezequiel, Rua João Antunes 

Sobrinho, 165, centro. Informações e Retirada de Edital: Segunda a 
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Sexta-feira, das 07h às 13h, Tel. 84-98827-1949, e-mail 

licitacao.pmce@gmail.com. 

  

TALITA DIAS DA COSTA 
Presidente da CPL 

  

Publicado por: 
Talita Dias da Costa 

Código Identificador:224EF2C8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2022 

 

Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA OS VEICULOS E MÁQUINAS 

DESTA PREFEITURA. Tipo: Menor Preço. Início da Sessão: 08:00 

(hora local) do dia 17/05/2022. Local: Sala da CPL, Sede da Prefeitura 

Municipal de Coronel Ezequiel, Rua João Antunes Sobrinho, 165, 

centro. Informações e Retirada de Edital: Segunda a Sexta-feira, das 

07h às 13h, Tel. 84-3299-2245, e-mail licitacao.pmce@gmail.com. 

  

Coronel Ezequiel/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CAIO VLADMIR SILVA DE SOUZA 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Talita Dias da Costa 

Código Identificador:8F626FD5 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO PESSOA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 070/2022 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO PESSOA/RN, 

no uso de suas atribuições legais, em consonância com o que lhe 

confere a Lei Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Nomear o Senhor: EXPEDITO JACINTO DA SILVA, 

inscrito no CPF sob o n.º 702.961.114-49, ao cargo de provimento 

comissionado de ADMINISTRADOR DE UNIDADE OU 

NÚCLEO ESCOLAR I. 
Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos retroativos ao dia 19 de abril de 2022, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Coronel João Pessoa/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

MARIA DE FÁTIMA ALVES DA COSTA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Maria Clara Alves Costa Silva 

Código Identificador:38311CDC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

A Prefeita Municipal e o Secretário Municipal de Saúde de Coronel 

João Pessoa, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 36 da 

Lei Complementar 141/2012 – Lei de Responsabilidade Fiscal, em 

consonância com o art. 18 da Lei Orgânica da Saúde nº 8.080/1990, 

convidam a população para participar de Audiência Pública, neste dia 

12 de maio de 2022, às 09 horas, na Câmara Municipal de Vereadores 

de Coronel João Pessoa/RN, com vistas a apresentação dos Relatórios 

de Gestão referentes aos 1º, 2º e 3º quadrimestres do ano de 2021 da 

Gestão Municipal de Saúde de Coronel João Pessoa. Na oportunidade, 

a população também poderá fazer questionamentos, sugestões e 

intervenções de forma online por meio da barra de comentários no 

referido canal e serão respondidos ao final da explanação. A sua 

participação e contribuição será de fundamental importância para a 

consolidação do SUS no âmbito municipal. 

  

Coronel João Pessoa/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA DE FÁTIMA ALVES DA COSTA 
Prefeita Constitucional do Município de Coronel João Pessoa/RN 

  

LUIZ MARCOS ALVES DA COSTA 
Secretário Municipal de Saúde de Coronel João Pessoa/RN 

  

Publicado por: 
Maria Clara Alves Costa Silva 

Código Identificador:7AB8687E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO Nº. 01/2022 AO CONTRATO Nº. 085/2021 

 

TERMO ADITIVO Nº. 01/2022 

AO CONTRATO Nº. 085/2021 
  

O MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO PESSOA, através da Prefeitura 

Municipal, com sede administrativa na Rua localizada na Rua São 

José, 05, Centro, Coronel João Pessoa/RN, inscrita no 

CNPJ08.355.471/0001-24, neste ato representada pela Sra. Prefeita 

Maria de Fátima Alves da Costa, portadora da cédula de identidade 

RG n.º 356.866/RN e inscrita no CPF sob o nº. 107.250.674-20, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e do outro 

lado a Empresa C. L. CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA, 

CNPJ n.º 10.634.109/0001-34, com sede à Rua José Godeiro da Silva, 

185, centro, Patú/RN, neste ato representado pelo Sócio 

Administrador, o Sr. Clidenor Félix Nicácio, portador do CPF n.º 

294.117.854-68, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, resolvem aditar o Contrato nº. 085/2021– de 

Preço n.º 03/2021 supracitado mediante os termos das cláusulas que 

se seguem: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – PRAZO DE EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 
1.1 O prazo de Execução do contrato nº 085/2021, fica prorrogado a 

contar de 04 de maio de 2022 até 04 de novembro de 2022. 

  

2. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

2.1 O presente instrumento tem por objeto a prorrogação do período 

de Execução do Contrato n.º 085/2021 por um período de 06 (seis) 

meses, contados de 04/05/2022 a 04/11/2022, com fundamento no art. 

57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, cujo objeto é Realização dos 

serviços remanescente da CRECHE PROINFÂNCIA – TIPO C, no 

município de Coronel João Pessoa/RN. 

  

3. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

3.1A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no 

Art. 57, inciso II,1° da Lei nº. 8.666/93. 

  

4. CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
  

4.1Fica ratificadas todas as demais cláusulas e condições 

anteriormente avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

Coronel João Pessoa-RN, em 04 de maio de 2022 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO PESSOA 
CNPJ: 08.355.471/0001-24 

  

C. L. CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA 
CNPJ n.º 10.634.109/0001-34 
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TESTEMUNHAS: 

  

1._______ 

CPF: 

  

2. _________ 

CPF: 

  

Publicado por: 
José Ildenes Sampaio Simão 

Código Identificador:3F3744E3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040-

013/2022 

 

O MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO PESSOA, por intermédio 

do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, comunica aos interessados, 

que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com o modo 

de disputa ABERTO E FECHADO, que tem por objeto a aquisição 

de MEDICAMENTO, INSUMOS E MATERIAL MÉDICO-

HOSPITALAR PARA O MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO 

PESSOA/RN, conforme termo de referência e CONVÊNIO Nº 

014/2020 - SESAP/RN, conforme as especificações técnicas definidas 

no Anexo I deste Edital, Termo de Referência. 

  

A sessão pública se dará a partir das 09h00min (horário de Brasília-

DF) do dia 18 de maio de 2022, através do site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme Processo 

Administrativo nº 00256/2022. 

  

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na 

sala da Comissão de Licitação, naRua São José, nº 05, Centro – 

Coronel João Pessoa/RN, a partir da publicação deste Aviso, no 

horário das 07h00mim às 13h00mim, como também no site 

www.coroneljoaopessoa.rn.gov.br e no 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. Maiores informações 

pelo e-mail: licitacao@coroneljoaopessoa.rn.gov.br e telefone: (84) 

3357-0027. 

  

Coronel João Pessoa/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MIGUEL FERREIRA DE AQUINO 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Miguel Ferreira de Aquino 

Código Identificador:39627648 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO COM 

REGISTRO DE PREÇO Nº 27/2022 

 

O MUNICÍPIO DE CURRAIS NOVOS/RN, código UASG 981661, 

através de seu Pregoeiro instituído pela Portaria nº. 0271, de 31 de 

março de 2022, comunica aos interessados que realizará licitação na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, que tem como objeto REGISTRO DE PREÇO 

PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS DESTINADOS A 

PROCESSADORA DE RAIO-X DIGITAL E MAMOGRAFIA. A 

sessão se dará às 9 horas (horário de Brasília) do dia 18 de maio de 

2022, através do sítio www.comprasnet.gov.br, conforme Lei nº 

10.520/02, e nos casos omissos pela Lei n.º 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

  

Currais Novos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

KARLA PATRÍCIA DA SILVA DANTAS 
Pregoeira – PMCN 

Publicado por: 
Maria Izabelle de M. Gomes 

Código Identificador:53A65295 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0049, DE 26 DE JANEIRO DE 2022. 

 

O Prefeito Municipal de Currais Novos, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, em seu art. 56, inciso V; 

  

Considerando o princípio da autotutela da Administração de rever os 

seus atos e revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, e 

que a revogação pode perfazer-se por meio de outro ato administrativo 

auto executável; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. TORNAR SEM EFEITO as Portarias n.ºs 047, 048 e 049, de 

25 de janeiro de 2022, referente a reserva de diárias para o Conselho 

Municipal de Saúde que não foram realizadas. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Prefeitura Municipal de Currais Novos - Palácio “Prefeito Raul 

Macêdo”, em 26 de janeiro de 2022. 

  

ODON OLIVEIRA DE SOUZA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Izabelle de M. Gomes 

Código Identificador:D944388E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0394, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

O Prefeito Municipal de Currais Novos, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o que 

determina artigo 56, inciso V da Lei Orgânica Municipal; 

  

Considerando a decisão judicial proferida nos autos do processo sob 

nº 0801648-69.2020.8.20.5103; 

  

Considerando ainda, o teor do Ofício nº 066/2022-AJ/PMCN, de 

19/04/2022, protocolizado sob o nº 4.807/2022; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Conceder a gratificação sobre vencimento básico, a servidora 

Isabelle Maria Bezerra de Medeiros Araújo, matrícula nº 2454-1, 

cargo de Professora, com lotação na Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Esportes, no percentual total de 15% (quinze por 

cento) sobre seus vencimentos, pela participação nos seguintes cursos: 

  

a) ―Campos de Experiências e Saberes e Ação Pedagógica na 

Educação Infantil‖, carga horária 180h, promovido pela 

Departamento de Fundamentos e Políticas da Educação – 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte, no período de 

02/08/2010 a 12/09/2013; 

  

b)―Psicopedagogia Inclusiva‖, carga horária 180h, promovido pelo 

CEFOP-Centro FAPAZ de Ensino e Formação de Professores, no 

período de 30/08/2013 a 30/09/2013; 

  

c) ―Aperfeiçoamento Educação Infantil, Infâncias e Arte – Turma 

2014-2015‖, carga horária 180h, promovido pela UFRN – 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte, no período 28/11/2014 

a 31/08/2015; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias.  
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DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

  

Prefeitura Municipal de Currais Novos - Palácio “Prefeito Raul 

Macêdo”, em 04 de maio de 2022. 

  

ODON OLIVEIRA DE SOUZA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Izabelle de M. Gomes 

Código Identificador:6745CBF0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0395, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

Secretário Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de 

Currais Novos, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais que lhes são conferidas pelo Decreto nº 4616, de 03 

de maio de 2017; 

  

Considerando os artigos 95, inciso VI, 103, 104 e 105 da Lei 

Complementar nº 07, de 15/12/2006; 

  

Considerando o teor do requerimento de autoria do(a) servidor(a), 

protocolizado sob o nº 9.990/2021; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Conceder a(o) servidor(a) Maria Delma de Araújo Silvestre, 

matrícula nº 1239-1, ocupante do cargo de Professor(a), lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE de 6 (seis) meses, referente ao 

período aquisitivo (decênio) de 2006-2016, com usufruto no período 

compreendido entre 05/05/2022 a 31/10/2022. 

  

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria tem seus 

efeitos produzidos a partir de 05 de maio de 2022. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

  

Prefeitura Municipal de Currais Novos - Palácio “Prefeito Raul 

Macêdo”, em 04 de maio de 2022. 

  

JONATHAS BRANDÃO MAMEDE GALVÃO 
Secretaria Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Maria Izabelle de M. Gomes 

Código Identificador:741040CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTES 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

215/2022 PROCESSO PMCN/RN Nº 1.728/2022. 

 

O Prefeito Municipal de Currais Novos/RN, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto no parecer jurídico 

inserto nos presentes autos, torna inexigível, com fundamento no Art. 

25, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, a contratação da senhora 

FRANCILENE MARQUES DA SILVA, CPF/MF Nº 011.678.744-

98, para prestação de serviço como PROFESSORA, a desempenhar 

suas funções na Escola Municipal Ausônio Araújo, vinculada à 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, no período de 

02 de maio de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com valor mensal de 

R$ 1.350,00 (mil, trezentos e cinquenta reais), de acordo com a 

solicitação de despesa protocolada sob n° 4.197/2022.  

  

Currais Novos/RN, 20 de abril de 2022.  

  

ODON OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR – 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Maria Izabelle de M. Gomes 

Código Identificador:957A9524 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 208/2022 

PROCESSO PMCN/RN Nº 1.851/2022 

 

O Prefeito Municipal de Currais Novos/RN, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto no parecer jurídico 

inserto nos presentes autos, torna dispensável, com fundamento no art. 

24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93, a contratação do senhor 

MARCIEL ROGENES DE MEDEIROS DANTAS, CPF/MF Nº 

083.968.944-69, para prestação de serviço como ZELADOR no 

Centro de Abastecimento Nerival Araújo, vinculado à Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente Agricultura e Abastecimento, no 

período de 02 de maio de 2022 a 30 de setembro de 2022, com valor 

mensal de R$ 1.212,00 (mil, duzentos e doze reais), de acordo com a 

solicitação de despesa protocolada sob n° 4.342/2022.  

  

Currais Novos, 26 de abril de 2022. 

  

ODON OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR – 
Prefeito Municipal.  

Publicado por: 
Sônia Maria Medeiros de Pontes 

Código Identificador:7A55DF56 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

216/2022 PROCESSO PMCN/RN Nº 1.903/2022. 

 

O Prefeito Municipal de Currais Novos/RN, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto no parecer jurídico 

inserto nos presentes autos, torna inexigível, com fundamento no Art. 

25, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, a contratação da empresa 

JATOBA LABORATORIO DE ANATOMIA PATOLOGIA E 

CITOLOGICA LTDA, CNPJ Nº 11.823.880/0002-01, para serviços 

de análise de exames citopatológicos, anatomopatológicos e 

imunohistoquimica de neoplasias malignas, no período de 10 de maio 

de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com valor de R$ 13,72 (treze reais 

e setenta e dois centavos) o exame citopatologico cervico – 

vaginal/microflora, obedecendo ao limite máximo de 700 (setecentos) 

exames; R$ 14,37 (quatorze reais e trinta e sete centavos) o exame 

citopatologico cerviço vaginal/microflora-rastreamento, obedecendo 

ao limite máximo de 1.000 (mil) exames; R$ 35,34 (trinta e cinco 

reais e trinta e quatro centavos) o exame citopatologico de mama, 

obedecendo ao limite máximo de 30 (trinta) exames; R$ 20,96 (vinte 

reais e noventa e seis centavos) o exame de citologia (exceto cervico-

vaginal), obedecendo ao limite máximo de 30 (trinta) exames; R$ 

131,52 (cento e trinta e um reais e cinquenta e dois centavos) a 

imunohistoquimica de neoplasias malignas (por marcador), 

obedecendo ao limite máximo de 30 (trinta) exames; R$ 61,77 

(sessenta e um reais e setenta e sete centavos) o exame 

anatomopatológico do colo uterino-peça cirúrgica, obedecendo ao 

limite máximo de 25 (vinte e cinco) exames; R$ 40,78 (quarenta reais 

e setenta e oito centavos) o exame anatomopatológico para 

congelamento/parafina por peça cirúrgica ou por biopsia (exceto colo 

uterino e mama), obedecendo ao limite máximo de 150 (cento e 

cinquenta) exames; R$ 45,83 (quarenta e cinco reais e oitenta e três 

centavos) o exame anatomopatológico de mama – biopsia, 

obedecendo ao limite máximo de 25 (vinte e cinco) exames; R$ 61,77 

(sessenta e um reais e setenta e sete centavos) o exame 

anatomopatológico de mama – peça cirúrgica, obedecendo ao limite 

máximo de 10 (dez) exames; R$ 40,78 (quarenta reais e setenta e oito) 

o exame anatomopatológico do colo uterino – biopsia, obedecendo ao 

limite máximo de 60 (sessenta) exames, de acordo com a solicitação 

de despesa protocolada sob n° 4.940/2022.  

  

Currais Novos/RN, 26 de abril de 2022.  

  

ODON OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR – 
Prefeito Municipal.  

Publicado por: 
Sônia Maria Medeiros de Pontes 

Código Identificador:17781123 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, HABITAÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 414/2022 - EDVANILSON DE 

LIRA OLIVEIRA 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Currais Novos/RN 

CONTRATADO(A): EDVANILSON DE LIRA OLIVEIRA 

33567976893, CNPJ Nº 43.383.250/0001-60  

OBJETO: prestação de serviço de pedreiro para manutenção e bom 

andamento dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de 

Trabalho, Habitação e Assistência Social e seus equipamentos 

VALOR: R$ 117,42 (cento e dezessete reais e quarenta e dois 

centavos) a diária, obedecendo ao limite máximo de 13 (treze) diárias 

VIGÊNCIA: 18 de abril de 2022 a 30 de abril de 2022 

BASE LEGAL: Art. 25, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 

  

Currais Novos/RN, 05 de abril de 2022. 

  

ODON OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR –  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Izabelle de M. Gomes 

Código Identificador:2E0C2198 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR SEVERIANO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

MODALIDADE: Pregão 
  

TIPO: Menor preço 
  

EDITAL Nº 016/2022 
  

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa por ata de 

registro de preços com validade de 12 meses, visando futura e 

eventual aquisição de aparelhos de ar condicionado para atender as 

necessidades das secretarias vinculadas a esta administração 

municipal. 

  

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Doutor Severiano comunica aos interessados que no dia 

17/05/2022 às 08:30 (oito horas e trinta minutos), será realizado o 

Pregão, cujo objeto supracitado. 

  

Os interessados poderão obter o texto integral do Edital pelo ambiente 

eletrônico no sítio da Bolsa Brasileira de Mercadorias no 

site:www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

  

Doutor Severiano/RN, 04 de maio de 2022 

  

EDSON METHEORONE AGUIAR BEZERRA 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Michel Régis de Souza Melo 

Código Identificador:21BA7614 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPÍRITO SANTO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/001 - SESU 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: ANDRE 

LINDOLFO DA SILVA Objeto: AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, prestando serviço inerente à função junto a Secretaria 

Municipal de Serviços Urbanos. Carga horária de 40hrs semanais. 

Valor mensal: R$ 1.212,00 (MIL, DUZENTOS E DOZE REAIS). 

Fundamento Legal: Lei Municipal nº. 437/2020. Vigência 12 (doze) 

meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

ANDRE LINDOLFO DA SILVA 
Auxiliar de Serviços Gerais 

  

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:69F5FDDA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/002 - SESU 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: DAMIAO 

MARCELINO DA SILVA Objeto: VIGIA, prestando serviço 

inerente à função junto a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 

Carga horária de 40hrs semanais. Valor mensal: R$ 1.212,00 (MIL, 

DUZENTOS E DOZE REAIS). Fundamento Legal: Lei Municipal 

nº. 437/2020. Vigência 12 (doze) meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

DAMIAO MARCELINO DA SILVA 
Vigia 

  

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:E6CD660D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/003 - SESU 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: 

IZAMARA ARAUJO DE ESPINDOLA Objeto: AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, prestando serviço inerente à função junto a 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. Carga horária de 40hrs 

semanais. Valor mensal: R$ 1.212,00 (MIL, DUZENTOS E DOZE 

REAIS). Fundamento Legal: Lei Municipal nº. 437/2020. Vigência 

12 (doze) meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

IZAMARA ARAUJO DE ESPINDOLA 
Auxiliar de Serviços Gerais 

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:F22C24F1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/004 - SESU 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: JOSÉ 

BERNARDINO DA SILVA JÚNIOR Objeto: VIGIA, prestando 

serviço inerente à função junto a Secretaria Municipal de Serviços 

Urbanos. Carga horária de 40hrs semanais. Valor mensal: R$ 1.212,00 

(MIL, DUZENTOS E DOZE REAIS). Fundamento Legal: Lei 

Municipal nº. 437/2020. Vigência 12 (doze) meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 
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FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

JOSÉ BERNARDINO DA SILVA JÚNIOR  

Vigia 

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:2C78DF44 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/005 - SESU 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: LUIZ 

ANTONIO DE FREITAS Objeto: AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, prestando serviço inerente à função junto a Secretaria 

Municipal de Serviços Urbanos. Carga horária de 40hrs semanais. 

Valor mensal: R$ 1.212,00 (MIL, DUZENTOS E DOZE REAIS). 

Fundamento Legal: Lei Municipal nº. 437/2020. Vigência 12 (doze) 

meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

LUIZ ANTONIO DE FREITAS 
Auxiliar de Serviços Gerais 

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:E156A998 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/006 - SESU 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: MARIA 

JOSE DOS SANTOS Objeto: AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 

prestando serviço inerente à função junto a Secretaria Municipal de 

Serviços Urbanos. Carga horária de 40hrs semanais. Valor mensal: R$ 

1.212,00 (MIL, DUZENTOS E DOZE REAIS). Fundamento Legal: 

Lei Municipal nº. 437/2020. Vigência 12 (doze) meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

MARIA JOSE DOS SANTOS 
Auxiliar Administrativo 

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:F82632B2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/007 - SESU 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: MERCIA 

CAROLINE SILVA DO NASCIMENTO Objeto: AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, prestando serviço inerente à função junto a 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. Carga horária de 40hrs 

semanais. Valor mensal: R$ 1.212,00 (MIL, DUZENTOS E DOZE 

REAIS). Fundamento Legal: Lei Municipal nº. 437/2020. Vigência 

12 (doze) meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

MERCIA CAROLINE SILVA DO NASCIMENTO 
Auxiliar de Serviços Gerais 

  

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:E60AF630 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/001- SEMA 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: ANKITO 

LUIZ DA SILVA Objeto: TEC. AGRICOLA, prestando serviço 

inerente à função junto a Secretaria Municipal de Agricultura. Carga 

horária de 40hrs semanais. Valor mensal: R$ 1.500,00 (MIL E 

QUINHENTOS REAIS). Fundamento Legal: Lei Municipal nº. 

437/2020. Vigência 12 (doze) meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

ANKITO LUIZ DA SILVA 
Tec. Agrícola 

  

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:6AD9CBC4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/002- SEMA 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: 

FRANCISCO DE ASSIS MARCOLINO Objeto: GUARDA 

FLORESTAL, prestando serviço inerente à função junto a Secretaria 

Municipal de Agricultura. Carga horária de 40hrs semanais. Valor 

mensal: R$ 1.212,00 (MIL, DUZENTOS E DOZE REAIS). 

Fundamento Legal: Lei Municipal nº. 437/2020. Vigência 12 (doze) 

meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

FRANCISCO DE ASSIS MARCOLINO 
Guarda Florestal 

  

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:CF3E3041 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/003- SEMA 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: MARIA 

CRISTINA FERREIRA DE OLIVEIRA Objeto: AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, prestando serviço inerente à função junto a 

Secretaria Municipal de Agricultura. Carga horária de 40hrs semanais. 

Valor mensal: R$ 1.212,00 (MIL, DUZENTOS E DOZE REAIS). 

Fundamento Legal: Lei Municipal nº. 437/2020. Vigência 12 (doze) 

meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

MARIA CRISTINA FERREIRA DE OLIVEIRA 
Auxiliar de Serviços Gerais  

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:64D7BE77 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/004- SEMA 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: 

THAMIRIS GRASIELI FERREIRA DUARTE Objeto: 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO, prestando serviço inerente à 

função junto a Secretaria Municipal de Agricultura. Carga horária de 

40hrs semanais. Valor mensal: R$ 1.212,00 (MIL, DUZENTOS E 

DOZE REAIS). Fundamento Legal: Lei Municipal nº. 437/2020. 

Vigência 12 (doze) meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

THAMIRIS GRASIELI FERREIRA DUARTE 
Auxiliar Administrativo  

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:48CA63BF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/005- SEMA 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: WALDIR 

DA SILVA CAMPINA Objeto: JARDINEIRO, prestando serviço 

inerente à função junto a Secretaria Municipal de Agricultura. Carga 

horária de 40hrs semanais. Valor mensal: R$ 1.212,00 (MIL, 

DUZENTOS E DOZE REAIS). Fundamento Legal: Lei Municipal 

nº. 437/2020. Vigência 12 (doze) meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

WALDIR DA SILVA CAMPINA 
Jardineiro 

  

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:6BB1D31D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 

03012022/006- SEMA 

 

Contratante: Município de Espírito Santo/RN. Contratado: MARIA 

DA PIEDADE GOMES DIAS Objeto: AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, prestando serviço inerente à função junto a 

Secretaria Municipal de Agricultura. Carga horária de 40hrs semanais. 

Valor mensal: R$ 1.212,00 (MIL, DUZENTOS E DOZE REAIS). 

Fundamento Legal: Lei Municipal nº. 437/2020. Vigência 12 (doze) 

meses. 

  

Espírito Santo/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

MARIA DA PIEDADE GOMES DIAS 
Auxiliar Administrativo 

  

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:B72030D4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000022/2022 – PMES/RN AVISO 

DE LICITAÇÃO – NOVA DATA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000022/2022 – PMES/RN 

AVISO DE LICITAÇÃO – NOVA DATA 
  

O MUNICÍPIO DE ESPÍRITO SANTO/RN, inscrito no CNPJ/MF 

sob nº. 08.362.287/0001-01, através da Pregoeira, designada através 

da Portaria nº. 007/2020-GP, de 01 de setembro de 2020, torna 

público, realizar-se-á licitação, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, tipo “MENOR VALOR POR LOTE‖, destinado 

ao REGISTRO DE PREÇOS PARA POSTERIOR 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

INJETÁVEIS DE ATENÇÃO BÁSICA. A sessão pública, para 

abertura das propostas de preços e realização da sessão de lances, será 

às 11h (Horário de Brasília) do dia 03 DE MAIO DE 2022. As 

propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico até as 

08h do dia 03 DE MAIO DE 2022, no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. Qualquer informação poderá 

ser obtida no endereço e horário supracitados. Qualquer informação 

poderá ser obtida no endereço e horário supracitados, bem como 

através do fone/fax (84) 3249-2221. 

  

Espírito Santo/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MONIQUE GUEDES D. GASPAR PINTO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:1734FD60 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 000030/2022 TERMO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 000030/2022 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPÍRITO SANTO/RN, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas, e 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 24, II da Lei Federal nº. 

8.666/93,para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 

cento)do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e 

para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 

refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 

maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

  

RESOLVE: 

  

1 – Fica dispensado o procedimento licitatório para realização desta 

despesa, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR CURSOS DE 

CAPACITAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE CONDUTORES DE 

VEÍCULOS (TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS, 

TRANSPORTE ESCOLAR E VEÍCULOS DE EMERGÊNCIA) 

  

2 – A presente despesa correrá à conta do orçamento geral vigente no 

exercício de 2022, com a contratação da empresa FENIX C 

PROFISSIONAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

18.090.052/0001-61, no valor global de R$ 4.500,00 (quatro mil e 

quinhentos reais) 

  

3 – O Município efetuará o pagamento após o trâmite normal do 

processo de liquidação da despesa. 

  

Dê ciência e cumpra-se. 

  

Espírito Santo/RN, 04 de maio de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:B5E8409B 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 013/2022 

 

PORTARIA Nº 013/2022-GP. 
  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO, PREFEITO 

DO MUNICÍPIO DE ESPÍRITO SANTO, ESTADO DO RIO 

GRANDE NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais e 

tendo em vista o que lhe autoriza a Lei Orgânica deste Município em 

seu Art. 88, inciso XXXIV, respeitando o que preconiza a Resolução 

nº 011/2016 – TCE/RN e de acordo com o Decreto Municipal de nº 

008/2017-GP, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder a Secretária Municipal do Trabalho, Habitação e 

Assistência Social, ELIZÂNGELA FREIRE DE ARAÚJO, 3 (três) 

diárias, no valor unitário de R$ 200,00 (duzentos reais), perfazendo o 

total de R$ 600,00 (seiscentos reais) para fazer face às despesas com 

alimentação na “22º ENCONTRO COEGEMAS NORDESTE, a 

realizar-se na cidade de Natal/RN, no período de 04 a 06/05/2020. 

  

Art. 2º. Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Espírito Santo/RN, em 03 de Maio de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:5CA2751F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 014/2022PORTARIA Nº 014/2022-GP. FERNANDO 

LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO, PREFEITO DO 

MUNICÍPIO DE ESPÍRITO SANTO, ESTADO DO RIO 

GRANDE NORTE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS E TENDO EM VISTA O QUE LHE 

AUTORIZA A LEI ORGÂNICA DESTE MUNICÍP 

 

PORTARIA Nº 014/2022-GP. 
  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO, PREFEITO 

DO MUNICÍPIO DE ESPÍRITO SANTO, ESTADO DO RIO 

GRANDE NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais e 

tendo em vista o que lhe autoriza a Lei Orgânica deste Município em 

seu Art. 88, inciso XXXIV, respeitando o que preconiza a Resolução 

nº 011/2016 – TCE/RN e de acordo com o Decreto Municipal de nº 

008/2017-GP, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder a psicóloga do CRAS – CENTRO DE 

REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL a Sra. Maria Katarina 

Ruck de Meiroz Grilo, 3 (três) diárias, no valor unitário de R$ 100,00 

(duzentos reais), perfazendo o total de R$ 300,00 (trezentos reais) 

para fazer face às despesas com alimentação na “22º ENCONTRO 

COEGEMAS NORDESTE, a realizar-se na cidade de Natal/RN, no 

período de 04 a 06/05/2020. 

  

Art. 2º. Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Espírito Santo/RN, em 03 de Maio de 2022. 

  

FERNANDO LUIZ TEIXEIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Artur Felipe de Araújo Silva 

Código Identificador:D50882C1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIPE GUERRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 158/2022/GP FELIPE GUERRA/RN, 04 DE 

MAIO DE 2022 

 

Nomeia os membros do Conselho Municipal de 

Saúde do Município de Felipe Guerra/RN, para o 

Biênio 2022-2024 e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FELIPE GUERRA-RN, no uso de 

suas obrigações legais conforme o Inciso XI do art. 45, da lei 

Orgânica do Município de Felipe Guerra – RN, promulgada em 03 de 

abril de 1990. 

RESOLVE: 

Art. 1º Nomear membros titulares e suplentes, representantes dos 

órgãos governamentais e não governamentais que constituirão o 

Conselho Municipal de Saúde do Município de Felipe Guerra/RN, 

para o biênio 2022 - 2024, que fica composto pela seguinte forma: 

Governamentais: 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos: 
Titular: Magno Eliton Valentim de Oliveira 

suplente: Elizangela Pinheiro da Silva 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
Titular: Thamires Mayara de Oliveira e Silva 

Suplente: Ernestina Oliveira de Brito Neta 

Secretaria Municipal de Saúde 
Titular: Paulo Gutemberg de Andrade Lima 

Suplente: Rafaela Emanuele de Souza Soares 

Titular: Jacqueline Cardoso de Souza 

Suplente: Judas Tadeu Rosa de Araújo 

Não governamentais: 

Usuários: 
Titular: Zaire Leite da Silva - sindicato dos trabalhadores e 

trabalhadoras rurais 

Suplente: Taline Pereira do Vale e Souza - sindicato dos trabalhadores 

e trabalhadoras rurais 

Titular: Antônio Kaio da Silva Neto - Associação dos Trabalhadores 

Rurais 

Suplente: Maria Rita da Silva Lima - Associação dos Trabalhadores 

Rurais 

Titular: Vicente Francisco Diniz – Igreja Evangélica 

Suplente: Delmira Maria de Oliveira – Igreja Evangélica 

Titular: Juliana Bezerra da Cruz – sindicato dos trabalhadores e 

trabalhadoras na agricultura familiar 

Suplente: Francisco Antônio da Silva– sindicato dos trabalhadores e 

trabalhadoras na agricultura familiar 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

E CUMPRA-SE 

  

SALOMÃO GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisca Pereira da Silva Neta 

Código Identificador:BB36397B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 154/2022 - GP EM, 03 DE MAIO DE 2022 

 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de Diária(s) a 

Servidora que especifica e dá outras Providências. 
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O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

FELIPE GUERRA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais e na forma do que lhe faculta a Lei Orgânica 

Municipal e o Decreto Executivo Municipal nº 206/2017. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º Conceder 3 (três) diárias a Servidora THAMIRES MAYARA 

DE OLIVEIRA E SILVA, inscrita no C.P.F sob o nº 078.705.654-58 

e Identidade nº 002.757.066 ITEP/SSP/RN, Coordenadora do 

Cadastro único e do Programa Bolsa Família - cuja finalidade é o 

custeio de despesas com alimentação, deslocamento urbano e 

hospedagem na cidade de Juazeiro do Norte – CE, nos dias 04, 05 e 

06 de maio de 2022, ensejo em que participará do 22º Encontro 

Regional do Congemas – Nordeste. 

  

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Finanças, incumbida de 

proceder ao pagamento da importância de R$ 1.350,00 (mil trezentos 

e cinquenta reais), para atender as despesas mencionadas no caput do 

art. 1º desta portaria. 

  

Parágrafo único: Para efeito de controle e comprovação da execução 

da despesa, após o retorno do evento, no prazo de 05 (cinco) dias, 

deverá o beneficiário da concessão, apresentar relatório de atividades, 

e sendo o caso, fazer juntada de certificado ou diploma de 

participação do evento. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE–SE 

PUBLIQUE–SE 

E CUMPRA–SE 

  

Felipe Guerra/RN, 03 de maio de 2022 
  

SALOMÃO GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Wileano Leite de Góis 

Código Identificador:DC2C6F9F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 155/2022 - GP EM, 03 DE MAIO DE 2022 

 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de Diária(s) a 

Servidora que especifica e dá outras Providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

FELIPE GUERRA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais e na forma do que lhe faculta a Lei Orgânica 

Municipal e o Decreto Executivo Municipal nº 206/2017. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º Conceder 3 (três) diárias a Servidora JESSICA RUANA DE 

SOUZA GURGEL, inscrita no C.P.F sob o nº 018.251.564-84 e 

Identidade nº 003.175.988 ITEP/SSP/RN, Assistente Social do 

Programa Família Guardiã, cuja finalidade é o custeio de despesas 

com alimentação, deslocamento urbano e hospedagem na cidade de 

Juazeiro do Norte – CE, nos dias 04, 05 e 06 de maio de 2022, ensejo 

em que participará do 22º Encontro Regional do Congemas – 

Nordeste. 

  

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Finanças, incumbida de 

proceder ao pagamento da importância de R$ 1.350,00 (mil trezentos 

e cinquenta reais), para atender as despesas mencionadas no caput do 

art. 1º desta portaria. 

  

Parágrafo único: Para efeito de controle e comprovação da execução 

da despesa, após o retorno do evento, no prazo de 05 (cinco) dias, 

deverá o beneficiário da concessão, apresentar relatório de atividades, 

e sendo o caso, fazer juntada de certificado ou diploma de 

participação do evento. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

R E G I S T R E – S E 

P U B L I Q U E – S E 

E C U M P R A – S E 

  

Felipe Guerra/RN, 03 de maio de 2022 
  

SALOMÃO GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Wileano Leite de Góis 

Código Identificador:44417C12 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 156/2022 - GP EM, 03 DE MAIO DE 2022 

 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de Diária(s) a 

Servidora que especifica e dá outras Providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

FELIPE GUERRA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais e na forma do que lhe faculta a Lei Orgânica 

Municipal e o Decreto Executivo Municipal nº 206/2017. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º Conceder 3 (três) diárias a Servidora AMANDA LAYZE 

SOARES BARRA inscrita no C.P.F sob o nº 101.476.094-10 e 

Identidade nº 002.852.857 ITEP/SSP/RN, Assistente Social do 

Programa Família Guardiã, cuja finalidade é o custeio de despesas 

com alimentação, deslocamento urbano e hospedagem na cidade de 

Juazeiro do Norte – CE, nos dias 04, 05 e 06 de maio de 2022, ensejo 

em que participará do 22º Encontro Regional do Congemas – 

Nordeste. 

  

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Finanças, incumbida de 

proceder ao pagamento da importância de R$ 1.350,00 (mil trezentos 

e cinquenta reais), para atender as despesas mencionadas no caput do 

art. 1º desta portaria. 

  

Parágrafo único: Para efeito de controle e comprovação da execução 

da despesa, após o retorno do evento, no prazo de 05 (cinco) dias, 

deverá o beneficiário da concessão, apresentar relatório de atividades, 

e sendo o caso, fazer juntada de certificado ou diploma de 

participação do evento. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE–SE 

PUBLIQUE–SE 

E CUMPRA–SE 

  

Felipe Guerra/RN, 03 de maio de 2022 
  

SALOMÃO GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Wileano Leite de Góis 

Código Identificador:DF3A18AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 157/2022 - GP EM, 03 DE MAIO DE 2022 

 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de Diária(s) a 

Servidora que especifica e dá outras Providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

FELIPE GUERRA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais e na forma do que lhe faculta a Lei Orgânica 

Municipal e o Decreto Executivo Municipal nº 206/2017. 

  

R E S O L V E  



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    83 

Art. 1º Conceder 3 (três) diárias a Servidora ELIZANGELA 

CANELA DE MORAIS, inscrita no C.P.F sob o nº 082.405.004-55 e 

Identidade nº 002.703.416 ITEP/SSP/RN, Subsecretaria Municipal de 

Assistência Social, cuja finalidade é o custeio de despesas com 

alimentação e deslocamento urbano na cidade de Guamaré – RN, nos 

dias 04, 05 e 06 de maio de 2022, ensejo em que participará do 22º 

Encontro Regional do Congemas – Nordeste. 

  

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Finanças, incumbida de 

proceder ao pagamento da importância de R$ 1.350,00 (mil trezentos 

e cinquenta reais), para atender as despesas mencionadas no caput do 

art. 1º desta portaria. 

  

Parágrafo único: Para efeito de controle e comprovação da execução 

da despesa, após o retorno do evento, no prazo de 05 (cinco) dias, 

deverá o beneficiário da concessão, apresentar relatório de atividades, 

e sendo o caso, fazer juntada de certificado ou diploma de 

participação do evento. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

R E G I S T R E – S E 

P U B L I Q U E – S E 

E C U M P R A – S E 

  

Felipe Guerra/RN, 03 de maio de 2022 
  

SALOMÃO GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Wileano Leite de Góis 

Código Identificador:5A1D758C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 153/2022 - GP EM, 03 DE MAIO DE 2022 

 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de Diária(s) a 

Servidor que especifica e dá outras Providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

FELIPE GUERRA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais e na forma do que lhe faculta a Lei Orgânica 

Municipal e o Decreto Executivo Municipal nº 206/2017. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º Conceder 3 (três) diárias ao Servidor WILLIANO 

HENRIQUE DA COSTA E SISLVA, inscrito no C.P.F sob o nº 

012.823.054-17, Assessor Jurídico da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, cuja finalidade é o custeio de despesas com 

alimentação e deslocamento urbano na cidade de Guamaré – RN, nos 

dias 04, 05 e 06 de maio de 2022, ensejo em que participará do 22º 

Encontro Regional do Congemas – Nordeste. 

  

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Finanças, incumbida de 

proceder ao pagamento da importância de R$ 1.350,00 (mil trezentos 

e cinquenta reais), para atender as despesas mencionadas no caput do 

art. 1º desta portaria. 

  

Parágrafo único: Para efeito de controle e comprovação da execução 

da despesa, após o retorno do evento, no prazo de 05 (cinco) dias, 

deverá o beneficiário da concessão, apresentar relatório de atividades, 

e sendo o caso, fazer juntada de certificado ou diploma de 

participação do evento. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

R E G I S T R E – S E 

P U B L I Q U E – S E 

E C U M P R A – S E 

  

Felipe Guerra/RN, 03 de maio de 2022 
  

SALOMÃO GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Wileano Leite de Góis 

Código Identificador:7A57599D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº012/2022 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 03050001/22. Espécie: 

Inexigibilidade de Licitação nº 012/2022. Contratante: Prefeitura 

Municipal de Felipe Guerra/RN, CNPJ: 08.349.086/0001-74; 

Contratada: COLEGIADO DOS GESTORES MUNICIPAIS DE 

ASSISTENCIA SOCIAL - CNPJ: 05.133.406/0001-66. Objeto: 

Contratação de pessoa jurídica para despesas com inscrições no 22º 

Encontro Regional do Congemas – Nordeste, que acontecerá nos dias 

04,05 e 06 de maio de 2022, na UNILEÃO - Centro Universitário 

Doutor Leão Sampaio – Juazeiro do Norte – CE. Ratifico, conforme 

previsto no Art. 26 da Lei nº 8.666/1993. Salomão Gomes de Oliveira 

– Prefeito; Valor: R$ 1.250,00 (mil, duzentos e cinquenta reais). 

Dotação Orçamentária: 14.001 - Fundo Municipal de Assistência 

Social Programa: 2058 - Manutenção das Atividades da Sec. de 

Assistência Social. Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

Enquadramento: Art. 25, Caput, da Lei n.º 8.666/1993 e pelas razões 

expostas e na forma do Art. 26, caput, da mesma Lei. 

  

Felipe Guerra/RN, 03 de maio de 2022. 

  

SALOMÃO GOMES DE OLIVEIRA –  
Prefeito. 

Publicado por: 
Wileano Leite de Góis 

Código Identificador:4D59B9A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS  

EXTRATO DE CONTRATO N.º 0166/2022 

 

PROCESSO Nº 01040001/22 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE FELIPE GUERRA. CNPJ 17.878.454/0001-62: 

Contratado: ERIKA LIZANDRA DO ROSÁRIO PONCIANO – 

CPF:708.894.314-00. Objeto: Contratação de pessoa na função de 

“Facilitador de Oficina ”, com carga horária de 40(quarenta) horas 

semanais, para exercer suas funções junto ao Fundo Municipal de 

Assistência Social através da Secretaria Municipal de Assistência 

Social do Município de Felipe Guerra – RN, VALOR GLOBAL: R$ 

3.636,00 (três mil, seiscentos trinta seis reais), LEGALIDADE: Lei 

Complementar 469/2021 do Município de Felipe Guerra e Lei Federal 

nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores que lhe foram 

introduzidas, DOTAÇÃO: As despesas decorrentes do objeto desta 

licitação serão custeadas pela Dotação Orçamentária: Unidade 

Orçamentária: 14001 - Fundo Muni. De Assistência Social. 

PROGRAMA: 08.122.0010.2.058 – Manutenção da s Atividades da 

Sec. De Assistência Social - 3.0.00.00.00-Despesas Correntes 

3.3.00.00.00-Outras Desp. Correntes 3.1.90.00.00-Aplicações Diretas 

3.1.90.04.-Contratação por tempo determinado Fonte: 15000000. 

Vigência: O presente contrato vigorará até 30/06/2022. Data da 

assinatura 01/04/2022, independente de notificação ou aviso 

judicial/extrajudicial. 

LOCAL E DATA: Felipe Guerra - RN, 1° de Abril de 2022. 

  

MARIA DE FÁTIMA MAXIMINA MOTA 
Representante do FMAS.  

Publicado por: 
Elizângela Pinheiro da Silva 

Código Identificador:4C448C0D 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO PEDROZA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 028/2022 – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 027/2022 

 

PROCESSO N° 03020037/2022 

DISPENSA Nº 027/2022 
  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal De Fernando Pedroza/RN 

  

CONTRATADA:N. S. XAVIER COMERCIO E SERVIÇOS - ME 

  

CNPJ:11.464.235/0001-50 

  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 

continuados de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento 

de mão de obra exclusiva, insumos e ferramentas, e instalações de ar 

condicionados e serviços nos refrigeradores dos imóveis das 

Secretarias municipais de Fernando Pedroza/RN. 

  

VALOR ESTIMADO:R$ 15.525,00 (Quinze mil, quinhentos e vinte 

e cinco reais). 

  

BASE LEGAL: Artigo 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. 

  

Órgão: 02 – Poder Executivo; Unidade: 0203 – Sec. Mun. de 

Administração e Finanças; Função: 04 – Administração; SubFunção: 

122 – Administração Geral; Programa: 1001 – Modernização 

Administrativa; Projeto/Atividade: 2013 – Man. das Ativ. Sec. Mun. 

de Administ. e Finanças; Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 02 – Poder Executivo; Unidade Orçamentária: 0204 – Sec. 

Mun. de Educação, Cultura e Turismo; Função: 12 – Educação; 

Subfunção: 122 – Administração Geral; Programa: 0010 – 

Modernização e Estruturação para Eficiência e Qualidade; 

Projeto/Atividade: 2018 – Manutenção das Ações da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura; Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 02 – Poder executivo; Unidade Orçamentária: 0204 – Sec. 

Mun. de Educação e Cultura; Função: 12 – Educação; Subfunção: 

361 – Ensino Fundamental; Programa: 2006 – Educação de 

Qualidade; Projeto/Atividade: 2029 – Man. das Ações do Salário 

Educação - Fundamental; Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00 – 

Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 02 – Poder executivo; Unidade Orçamentária: 0204 – Sec. 

Mun. de Educação e Cultura; Função: 12 – Educação; Subfunção: 

365 – Educação Infantil; Programa: 2006 – Educação de Qualidade; 

Projeto/Atividade: 2040 – Man. das Ações do Salário Educação – 

Educação Infantil; Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00 – Outros 

serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Unidade: 0301 – Fundo 

Municipal de Saúde; Função: 10 – Saúde; SubFunção: 301 – 

Atenção Básica; Programa: 2015 – Saúde para Todos; 

Projeto/Atividade: 2081 – Man. das Ativ. do Fundo Mun. de Saúde; 

Elementos de Despesa: 33.90.39.00 – outros serviços de terceiros – 

Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Função: 10 – Saúde; 

SubFunção: 301 – Atenção Básica; Programa: 2015 – Saúde para 

Todos; Projeto/Atividade: 2086 – Man. das Ações de Incentivo 

Financeiro da APS – Capacitação Ponderada; Elementos de Despesa: 

33.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Unidade: 0301 – Fundo 

Municipal de Saúde; Função: 10 – Saúde; SubFunção: 304 – 

Vigilância em Saúde; Programa: 2017 – Estruturação e Qualidade da 

Vigilância em Saúde; Projeto/Atividade: 2091 – Man. das Atividades 

do Programa de Vigilância em Saúde; Elementos de Despesa: 

33.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

ASSINATURAS em 01 de abril de 2022 com validade até 31 de 

dezembro de 2022. 

  

Prefeitura Municipal de Fernando Pedroza/RN 

SANDRA JAQUELINE JOTA RIBEIRO 
Representante Legal da Contratante 

  

N. S. Xavier Comercio e Serviços - ME 

NILTON SANTOS XAVIER 
Representante Legal da Contratada 

  

Fernando Pedroza/RN, 01 de abril de 2022. 

  

SANDRA JAQUELINE JOTA RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Fernando Pedroza 

Publicado por: 
Jose Alisson Nicacio Barboza Arruda 

Código Identificador:FB576064 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 029/2022 – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 028/2022 

 

PROCESSO N° 16030012/2022 

DISPENSA Nº 029/2022 
  

CONTRATANTE:Prefeitura Municipal de Fernando Pedroza/RN 

  

CONTRATADA: NORTE PLACA INDUSTRIA E COMERCIO 

LTDA - EPP 

  

CNPJ: 08.424.210/0001-19 

  

OBJETO:Contratação de empresa para aquisições de placas de 

inauguração (homenagem) em aço e placas luminosas com 

informações de poder público municipal, para atender as demandas 

relacionadas à instalação dessas, quando se fizer necessário nos 

prédios públicos existentes, há inaugurar e/ou já pertencente ao 

município, com o intuito de homenagear ou informar dados relativos 

aos prédios, da administração municipal de Fernando Pedroza/RN. 

  

VALOR ESTIMADO: R$15.750,00 (Quinze mil, setecentos e 

cinquenta reais). 

  

Órgão: 02 – Poder executivo; Unidade: 0203 – Sec. Mun. de 

Administração e Finanças; Função: 04 – Administração; SubFunção: 

122 – Administração Geral; Programa: 1001 – Modernização 

Administrativa; Projeto/Atividade: 2013 – Man. das Ativ. Sec. Mun. 

de Administ. e Finanças; Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – outros 

serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 02 – Poder executivo; Unidade Orçamentária: 0204 – Sec. 

Mun. de Educação e Cultura; Função: 12 – Educação; Subfunção: 

122 – Administração Geral; Programa: 2006 – Educação de 

Qualidade; Projeto/Atividade: 2018 – Man. das Ações da Sec. Mun. 

de Educação e Cultura; Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – outros 

serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 04 – Fundo Municipal de Assistência Social; Unidade 

Orçamentária: 0401 – Fundo Municipal de Assistência Social; 

Função: 08 – Assistência Social; Subfunção: 244 – Assistência 

Comunitária; Programa: 2002 – Gestão Política Municipal de 

Assistência Social; Projeto/Atividade: 2098 – Man. das Ações do 

Fundo Municipal de Assistência Social; Elemento de Despesa: 

33.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 04 – Fundo Municipal de Assistência Social; Unidade 

Orçamentária: 0401 – Fundo Municipal de Assistência Social; 

Função: 08 – Assistência Social; Subfunção: 244 – Assistência 

Comunitária; Programa: 2002 – Gestão Política Municipal de 

Assistência Social; Projeto/Atividade: 2103 – Man. das Ações dos 
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Serviços de Proteção Social Básica; Elemento de Despesa: 

33.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica.  

Órgão: 04 – Fundo Municipal de Assistência Social; Unidade 

Orçamentária: 0401 – Fundo Municipal de Assistência Social; 

Função: 08 – Assistência Social; Subfunção: 244 – Assistência 

Comunitária; Programa: 2002 – Gestão Política Municipal de 

Assistência Social; Projeto/Atividade: 2102 – Man. das Ações da 

Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família; Elemento de 

Despesa: 33.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 02 – Poder Executivo; Unidade Orçamentária: 0205 – Sec. 

Mun. de Obras e Infraestrutura; Função: 15 – Urbanismo; 

Subfunção: 451 – Infraestrutura Urbana; Programa: 2010 – 

Melhoria e Expansão da Infraestrutura Básica; Projeto/Atividade: 

2057 – Man. Das Ações da Sec. Mun. de Obras e Infraestrutura; 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – outros serviços de terceiros – 

Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 02 – Poder Executivo; Unidade Orçamentária: 0206 – Sec. 

Mun. de Agricultura e Meio Ambiente; Função: 18 – Gestão 

Ambiental; Subfunção: 544 – Recursos Hídricos; Programa: 1003 – 

Gestão Responsável; Projeto/Atividade: 2067 – Man. das Ações da 

Sec. Mun. de Agric. Meio Ambiente; Elemento de Despesa: 

33.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Unidade Orçamentária: 

0301 – Fundo Municipal de Saúde; Função: 10 – Saúde; Subfunção: 

301 – Atenção Básica; Programa: 2015 – Saúde para Todos; 

Projeto/Atividade: 2081 – Man. Das Ações do Fundo Municipal de 

Saúde; Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – outros serviços de 

terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Unidade Orçamentária: 

0301 – Fundo Municipal de Saúde; Função: 10 – Saúde; Subfunção: 

301 – Atenção Básica; Programa: 2015 – Saúde para Todos; 

Projeto/Atividade: 2083 – Manutenção das Ações de Incentivo para 

Ações Estratégicas; Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – outros 

serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Órgão: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Unidade Orçamentária: 

0301 – Fundo Municipal de Saúde; Função: 10 – Saúde; Subfunção: 

301 – Atenção Básica; Programa: 2015 – Saúde para Todos; 

Projeto/Atividade: 2086 – Manutenção das Ações de Incentivo 

Financeiro da APS – Capacitação Ponderada; Elemento de Despesa: 

33.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

ASSINATURAS em 01 de abril de 2022 com validade até 31 de 

dezembro de 2022. 

  

Prefeitura Municipal de Fernando Pedroza/RN 

SANDRA JAQUELINE JOTA RIBEIRO 
Representante Legal da Contratante 

  

Norte Placa Industria e Comercio LTDA 

MARIA LUIZA DIAS MARINHO 
Responsável Legal da Contratada 

  

Fernando Pedroza/RN, 01 de abril de 2022. 

  

SANDRA JAQUELINE JOTA RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Fernando Pedroza  

Publicado por: 
Jose Alisson Nicacio Barboza Arruda 

Código Identificador:120C8E26 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 030/2022 – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 030/2022 

 

PROCESSO N° 22020003/2022 

DISPENSA Nº 030/2022 
  

CONTRATANTE:Prefeitura Municipal de Fernando Pedroza/RN 

  

CONTRATADA: ATUAL SERVIÇOS E TRANSPORTES EIRELI; 

  

CNPJ: 26.072.691/0001-22 

  

OBJETO:Contratação de empresa especializada para prestação dos 

serviços de Sucção de coleta de fossas sépticas para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de 

Fernando Pedroza/RN. 

  

VALOR ESTIMADO: R$ 16.800,00 (Dezesseis mil e oitocentos 

reais) 

Órgão: 02 – Poder Executivo; Unidade Orçamentária: 05 – Sec. 

Mun. de Obras e Infraestrutura; Função: 15 – Urbanismo; 

Subfunção: 451 – Infraestrutura Urbana; Programa; 2010 – 

Melhoria e Expansão da Infraestrutura Básica; Projeto/Atividade: 

2057 – Man. das Ativ. Da Sec. De Obras e Infraestrutura; Elemento 

de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 

  

ASSINATURAS em 06 de abril de 2022 com validade até 31 de 

dezembro de 2022. 

  

Prefeitura Municipal de Fernando Pedroza/RN 

SANDRA JAQUELINE JOTA RIBEIRO 
Representante Legal da Contratante 

  

Atual Serviços e Transportes EIRELI  

CARLOS CESAR MARIANO DA SILVA 
Responsável Legal da Contratada  

Publicado por: 
Jose Alisson Nicacio Barboza Arruda 

Código Identificador:033AA0D0 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 049/2022 – GP/PMFP 

 

SANDRA JAQUELINE JOTA RIBEIRO, Prefeita Municipal de 

Fernando Pedroza/RN, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

do artigo 74, inciso XXV da Lei Orgânica do Município. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – NOMEAR a Sra. ELIDIANY ESTEVÃO DE SOUZA, CPF 

nº 105.117.354-05, RG Nº 002.763.771 – SSP/RN, no cargo de 

ENCARREGADA DE ESPORTE E EVENTOS/EG2, do Quadro de 

Cargos de Provimentos em Comissão da Prefeitura Municipal de 

Fernando Pedroza, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 

009/2017, lotada no Gabinete da Prefeita. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Fernando Pedroza/RN, 04 de maio 

de 2022 

  

SANDRA JAQUELINE JOTA RIBEIRO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Alyssandro Henrique Quirino da Silveira 

Código Identificador:8DF30172 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO MUNICIPAL Nº 130/2022, DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

REGULAMENTA A LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 

1.º DE ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM FERNANDO 

PEDROZA/RN. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FERNANDO PEDROZA/RN, 

usando as atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal nº 001/1997, considerando a entrada em vigor da Lei 
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Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021, a merecer regulamentação 

em âmbito municipal, 

  

DECRETA:  
  

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  

Art. 1.º - Este Decreto Municipal tem por objetivo regulamentar a 

aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021, que 

dispõe sobre Licitações e Contratos pelo Poder Executivo Municipal 

de Fernando Pedroza/RN, envolvendo todos os órgãos da 

administração direta e demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela Prefeitura. 

  

Art. 2.º - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e demais 

legislações aplicáveis). 

  

CAPÍTULO II DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO  
  

Art. 3.º - Ao Agente de Contratação, Pregoeiro, ou, conforme o caso, 

à Comissão de Contratação, incumbe a condução da fase externa do 

processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das 

propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro 

colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

  

– Conduzir a sessão pública; 

– Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao aviso da dispensa e edital e aos anexos, além de 

poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

desses documentos; 

– Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório; 

– Verificar e julgar as condições de habilitação; 

– Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica; 

– Encaminhar à autoridade competente para adjudicar o objeto; – 

Conduzir os trabalhos da equipe; e 

– Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 

competente e propor a sua homologação. 

  

§ 2.º - Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de 

Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a instrução dos processos de 

contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei, no tocante a 

fundamentação legal, análise de possibilidade da contratação direta e 

despachar para ratificação. 

  

§ 3.º - Para o julgamento e tomada de decisões, caso paire dúvidas, o 

agente de contratação poderá contar com auxílio de sua equipe, das 

assessorias técnicas e jurídicas, do controle interno e, também, de 

profissionais especialistas mediante contratação específica, se for o 

caso. 

  

§ 4.º - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação 

responsável pela condução do certame será designado Pregoeiro, e 

desempenhará no âmbito do pregão as mesmas atribuições do Agente 

de Contratação previstas neste artigo. 

  

§ 5.º - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação 

contarão com auxílio permanente de Equipe de Apoio formada por, no 

mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores efetivos, ou ocupantes de 

cargos em comissão da Prefeitura ou cedidos de outros órgãos ou 

entidades. 

  

§ 6.º - O Agente de Contratação, assim como os membros da 

Comissão de Contratação, poderão ser servidores efetivos, ocupantes 

de cargos em comissão, ou cedidos de outros órgãos ou entidades para 

atuar na Prefeitura. 

  

CAPÍTULO III DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
  

Art. 4.º - O Município poderá elaborar Plano(s) de Contratações 

Anual (PCA), com o objetivo de racionalizar as contratações dos 

órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o 

seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas 

leis orçamentárias. 

  

§ 1.º - O plano de contratações anual de que versa o inciso VII c/c o § 

1.º do art. 12 da Lei Federal n.º 14.133/2021, obedecerá a média de 

compras e serviços contratados no último triênio. 

  

§ 2.º - Esta média versada no parágrafo anterior somente poderá ser 

quebrada para maior, mediante justificativa técnica e para fins 

específicos e nos casos de registros de preços. 

  

§ 3.º - As compras serão, preferencialmente, realizadas por uma 

Comissão Central de Compras Públicas, designada entre os servidores 

municipais e agentes públicos pela Autoridade Superior. 

  

§ 4.º - Na renomeação da Comissão Central de Compras Públicas, 

obrigatoriamente, será trocado, pelo menos um dos membros 

anteriores, em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses. 

  

CAPÍTULO IV DA ADOÇÃO DE CATÁLOGO ELETRÔNICO 

PARA COMPRAS  
  

Art. 5.º - O Catálogo eletrônico de que trata o § 1.º do art. 19 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, para as compras, terá o perfil e/ou 

características que servirão de parâmetro para o Termo de Referência, 

com descrição clara, objetiva e primazia de qualidade, vedada a opção 

específica de marca. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando pela natureza da situação for 

exigida a marca, dever-se-á fazer a devida justificativa nos autos do 

procedimento. 

  

CAPÍTULO V DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
  

Art. 6.º A administração deverá elaborar Estudo Técnico Preliminar 

antecedendo a aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, 

inclusive locação e contratações de soluções de Tecnologia da 

Informação e Comunicação – TIC, e será opcional nos seguintes 

casos: 

  

- Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se 

enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, independentemente da forma de contratação; 

- Dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

- Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

- Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo 

Aditivo, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais 

relativas a serviços contínuos. 

  

CAPÍTULO VI DA ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ESTIMATIVO  
  

Art. 7.º - A formulação de orçamento estimativo para as aquisições de 

produtos e serviços em geral, de acordo com exigência do art. 23 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021, observar-se-á os seguintes critérios: 

  

– Aferir-se-á a aquisição de produtos ou serviços semelhantes a 

contratação pretendida pela administração pública em que os contratos 

estejam em pleno vigor, ou tenham se encerrado a no máximo 12 

(doze) meses. 
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§ 1º A partir dos preços obtidos nos parâmetros de que trata o § 1º do 

art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o valor estimado será 

sempre a média dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo 

ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 

devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e 

aprovados pela autoridade competente. 

  

§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em 

especial, quando houver grande variação entre os valores 

apresentados, que seja de pelo menos 30% (trinta por cento) entre os 

preços. 

  

§ 3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação. 

  

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço 

estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente 

justificada nos autos, e após já terem esgotadas todas as possibilidades 

previstas na Lei. 

  

Art. 8.º Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de 

serviços com dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como 

parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução 

Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do 

Ministério da Economia, enquanto esta for a norma mais recente de 

que se trata o tema. 

  

Art. 9.º Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços 

de engenharia a serem realizadas em âmbito municipal, quando se 

tratar de recursos próprios, observarse-á como parâmetro normativo, 

no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 7.983, de 8 de abril 

de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho de 2020, 

enquanto esta for a norma mais recente de que se trata o tema. 

  

CAPÍTULO VII DO PLANO DE INTEGRALIDADE  
  

Art. 10.º - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de 

grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação 

de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 

(seis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como 

parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua 

implementação, no que couber, o disposto no Capítulo IV do Decreto 

Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015. 

  

§ 1º Considera-se de grande vulto as obras, serviços e fornecimentos 

cujo valor estimado supere o limite previsto no Art. 6º, XXII, 

devidamente atualizado na forma do Art. 182, ambos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

  

§ 2º Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o 

início da implantação de programa de integridade, o contrato será 

rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções 

administrativas em função de inadimplemento de obrigação 

contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

   

CAPÍTULO VIII DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS  
  

Art. 11.º - Na aquisição de produtos manufaturados nacionais e 

serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação 

tecnológica no País, conforme previsão no § 2.º do art. 26 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, o Poder Executivo Municipal, no âmbito da 

Administração local, concederá preferência para estes produtos e 

serviços mediante a adjudicação do objeto com valor até cinco por 

cento superior aos demais produtos e serviços comuns. 

  

CAPÍTULO IX DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE LEILÃO  
  

Art. 12.º - A licitação na modalidade leilão, no âmbito do Município 

de Fernando Pedroza/RN, será conduzida por um Leiloeiro 

Administrativo designado para o processo específico pelo Chefe do 

Poder Executivo, o qual terá a obrigação de conduzir as negociações 

em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no 

edital de convocação sobre os entreveros resultantes das negociações. 

  

§ 1.º - As decisões não acolhidas pelos participantes poderão ser 

recorridas ao agente público responsável pela condução da sessão, 

mediante fundamento, que o decidirá se rever a decisão anterior ou se 

a mantêm. Caso mantenha, o recurso poderá subir à Autoridade 

Superior, que decidirá em vinte e quatro horas, contadas do 

conhecimento. 

  

§ 2.º - Caso a decisão da Autoridade Superior seja reformista da 

decisão que deu causa ao recurso, as negociações retornarão ao ponto 

divergente. 

  

Art. 13.º - De qualquer forma a transmissão do bem leiloado somente 

será realizada ao adjudicatário depois de efetuado o pagamento no 

valor negociado em sessão pública. 

  

CAPÍTULO X DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS DA LICITAÇÃO  
  

Art. 14.º - Até que seja implementado o Portal Nacional de 

Contratações Públicas – (PNCP) criado pelo art. 174 da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, e esteja em pleno funcionamento, o município de 

Fernando Pedroza/RN fará suas publicações de atos relativos a 

licitações: 

  

– No diário oficial da União, quando se tratar de processos licitatórios 

com recursos de transferências voluntárias da União; 

– No diário oficial do Estado do Rio Grande do Norte, quando se 

tratar de processos licitatórios com recursos de transferências 

voluntárias do Governo do Estado do RN; 

– De forma geral, no Diário Oficial dos Municípios do Estado do RN - 

FEMURN; 

– No sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal, 

www.fernanadopedroza.rn.gov.br. 

  

CAPÍTULO XI DA CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO  
  

Art. 15.º - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, 

será permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por 

processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de 

licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes 

o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO. Se o envio da documentação ocorrer a partir 

de sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave de 

identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança 

quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de 

documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil, ou ainda 

aqueles já autorizados por outros meios conforme Lei Federal nº 

14.063, de 2020. 

  

Art. 16.º - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando 

não se tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, os 

atestados de capacidade técnico-profissional e técnico-operacional 

poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a 

empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na 

execução de serviço de características semelhantes, tais como, por 

exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de 

objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o 

Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize 

diligência para confirmar tais informações. 

  

Art. 17.º - Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica 

de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à 

aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de 

orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 

profissional de sua responsabilidade. 

  

Art. 18.º - Em se tratando de licitação na modalidade Pregão, na 

forma eletrônica, poderá o agente de contratação (Pregoeiro) realizar 

diligências a fim de complementar a documentação apresentada, desde 

que se comprove o atendimento prévio dos requisitos, anteriores a 

data de abertura das propostas de preços. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. A vedação à inclusão de novo documento, 

prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não 

alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 

demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou 

falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo agente público 

responsável. 

  

CAPÍTULO XII DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 

ESTRANGEIRAS  
  

Art. 19.º - Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas 

licitações municipais, observar-se-á como parâmetro normativo, no 

que couber e quando previsto em edital, o disposto na 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia, e eventuais alterações. 

  

CAPÍTULO XIII DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  

Art. 20.º - Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de 

registro de preços para contratação de bens e serviços comuns, 

inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro 

de preços, na modalidade pregão, para contratação de obras de 

engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de 

licitação. 

  

Art. 21.º - As licitações municipais processadas pelo sistema de 

registro de preços poderão ser adotadas nas modalidades de licitação 

Pregão ou Concorrência. 

  

Art. 22.º - Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou 

entidade promotora da licitação poderá, na fase de planejamento da 

contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, 

concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros 

órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do 

processo licitatório. 

  

§ 1º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o 

pedido de participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou 

recusará o pedido de participação. 

  

§ 2º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados 

pelos participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de 

acordo com o quantitativo total a ser licitado. 

  

Art. 23.º - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 

(um) ano, podendo ser prorrogado por igual período desde que 

comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

  

Art. 24.º - A ata de registro de preços poderá ser objeto de reajuste, 

repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou 

qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos 

dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 25.º - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

  

- descumprir as condições da ata de registro de preços; 

- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

- não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese 

deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

   

PARÁGRAFO ÚNICO. O cancelamento de registros nas hipóteses 

previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por 

despacho fundamentado. 

  

Art. 26.º - O cancelamento do registro de preços também poderá 

ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: I - por razão de interesse público; ou II - a 

pedido do fornecedor. 

  

Art. 27.º - Poderá a administração municipal realizar ou ceder adesões 

a Atas de Registro de Preços, desde que haja previsão no instrumento 

convocatório. 

  

§ 1º Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, as contratações não 

poderão exceder, por órgão, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

  

§ 2º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 

a que se refere o § 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

  

CAPÍTULO XIV DO CREDENCIAMENTO  
  

Art. 28.º - O credenciamento nos termos do art. 79 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, poderá ser utilizado quando a administração 

pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas 

ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da 

possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas 

credenciadas. 

  

§ 1.º - O credenciamento será divulgado por meio de edital de 

chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o 

ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de 

credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no 

referido documento. 

  

§ 2.º - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem 

como as respectivas condições de reajustamento. 

  

§ 3.º - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre 

que este for o beneficiário direto do serviço. 

  

§ 4.º - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o 

instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a 

distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de 

forma objetiva e impessoal. 

  

§ 5.º - O prazo mínimo para recebimento de documentação dos 

interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

   

§ 6.º - O prazo para credenciamento deverá permanecer aberto durante 

todo o período de contratação, para ingresso de novos interessados. 

  

CAPÍTULO XV DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO 

DE INTERESSE  
  

Art. 29.º - Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de 

Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, 

no que couber, o disposto no Decreto Federal n.º 8.428, de 02 de abril 

de 2015. 

  

CAPÍTULO XVI DO REGISTRO CADASTRAL  
  

Art. 30.º - Enquanto não for efetivamente implementado o Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de 

fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto 

na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO. As licitações realizadas pelo Município não 

serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do 

disposto no caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição 

indispensável para autenticação na plataforma utilizada para 

realização do certame ou procedimento de contratação direta. 

  

CAPÍTULO XVII DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA  
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Art. 31.º - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o 

Município e os particulares poderão adotar a forma eletrônica.  

PARÁGRAFO ÚNICO. Para assegurar a confiabilidade dos dados e 

informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser 

classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital 

pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inciso III, da Lei 

Federal n.º 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

  

CAPÍTULO XVIII DA SUBCONTRATAÇÃO  
  

Art. 32.º - A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser 

expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação 

direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o 

qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para 

subcontratação. 

  

§ 1.º - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se 

aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 

constar expressamente do edital de licitação. 

  

§ 2.º - É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela 

principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os 

quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida 

apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de 

serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes. 

  

§ 3.º - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que 

não sejam de fabricação própria não deve ser considerada 

subcontratação, bem como nos casos de agenciamento. 

  

CAPÍTULO XIX DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 

DEFINITIVO  
  

Art. 33.º - O objeto do contrato será recebido: 

  

I - Em se tratando de obras e serviços: 

  

Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado de término da execução; 

Definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não 

poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 

devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no 

contrato. 

  

II - Em se tratando de compras: 

  

Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado; 

Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da 

comunicação escrita do contratado. 

  

§ 1.º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou 

alternativamente o contrato ou instrumento equivalente, poderá prever 

apenas o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o 

recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação 

preparada, objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não 

apresentem riscos consideráveis à Administração. 

  

§ 2.º - Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de 

pequeno valor aqueles enquadráveis nos incisos I e II do art. 73 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

CAPÍTULO XX DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ELETRÔNICA  
  

Art. 34.º - A administração municipal adotará o sistema de dispensa 

eletrônica, sempre que possível, nas seguintes hipóteses: 

   

- Contratação de serviços comuns de engenharia e manutenção de 

veículos automotores, nos termos do disposto no inciso I, Art. 75 da 

Lei 14.133 de 1º de Abril de 2021; 

- Aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do 

disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 1º de Abril de 2021; e 

– Nos casos de Urgência e Emergência, nos termos do disposto no 

inciso VIII, Art. 75 da Lei 14.133 de 1º de Abril de 2021, quando 

cabível. 

  

§ 1º Será realizado chamamento público para as licitantes 

participarem de dispensa eletrônica, com convocação para 

apresentação de propostas de preços em um prazo de até 72h (setenta 

e duas horas), sendo necessária o recebimento de pelo menos três 

propostas válidas. 

  

§ 2º O prazo citado no § 1º deverá ser prorrogado por prazo igual, 

caso não seja obtida a quantidade mínima de três propostas válidas. 

  

§ 3º O prazo citado no § 1º poderá ser reduzido para 24 (vinte e 

quatro) horas, para os casos citados no Inciso III. 

  

§ 4º O chamamento público citado no § 1º será realizado através de 

publicação no Diário Oficial dos Municípios do RN (FEMURN), ou 

ainda Diário Oficial Da União, neste último caso sempre que houver 

na contratação uso de recursos oriundos de transferências voluntárias 

da União. 

  

§ 5º Será publicado o Termo de Referência no Diário Oficial dos 

Municípios do RN (FEMURN), na integra, para que os interessados 

possam retirar todas as informações para formular suas propostas e 

enviar seus documentos de habilitação; 

  

§ 6º Poderá ainda ser adotado as plataformas que são usadas no 

Pregão Eletrônico para realização de dispensas eletrônicas. 

  

CAPÍTULO XXI DA PLATAFORMA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO  
  

Art. 35.º - O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a 

disputa pelo fornecimento de bens ou pela contratação de serviços 

comuns ocorrer à distância e em sessão pública, por meio do Sistema 

de Compras do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br; 

  

§ 1º O sistema de que trata o caput serão dotados de recursos de 

criptografia e de autenticação que garantam as condições de segurança 

nas etapas do certame. 

  

§ 2º Na hipótese de que trata o disposto no caput, poderão ser 

utilizados outros sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no 

mercado, desde que estejam integrados à plataforma de 

operacionalização das modalidades de transferências voluntárias. 

   

CAPÍTULO XXII DAS SANÇÕES  
  

Art. 36.º - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as 

sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril 

de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta 

interessada, ou pelo Prefeito Municipal, acompanhando sempre de 

parecer jurídico. 

  

CAPÍTULO XXIII DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES  
  

Art. 37.º - A Controladoria do Município regulamentará, por ato 

próprio, o disposto no art. 169 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril 

de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração 

para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos 

e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos 

licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os 

objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente 

íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 

planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover 

eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 
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CAPÍTULO XXIV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  

Art. 38.º - Não haverá prejuízo à realização de licitações ou 

procedimentos de contratação direta ante a ausência das informações 

previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, eis que o Município adotará as funcionalidades 

atualmente disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos 

termos deste Decreto. 

  

Art. 39.º - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar 

normas complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar 

informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de 

artefatos necessários à contratação. 

  

Art. 40.º - Nas referências à utilização de atos normativos federais 

como parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em 

vigor na data de publicação deste Decreto. 

  

Art. 41.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Governador Sylvio Pedroza, Gabinete da Prefeita do 

município de Fernando Pedroza/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

SANDRA JAQUELINE JOTA RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Fenando Pedroza/RN 

  

Publicado por: 
Alyssandro Henrique Quirino da Silveira 

Código Identificador:5DE25CF9 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTUOSO GOMES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2022 

 

ADJUDICO o procedimento licitatório do referido Pregão Eletrônico 

nº 004/2022, tipo menor preço por item devidamente conduzido pelo 

pregoeiro e sua equipe com a finalidade de registro de preços para 

aquisição de medicamentos e insumos destinados a manutenção do 

Hospital Maternidade Severina Carlos de Andrade, que teve como 

licitantes vencedor parcial: F. WILTON CAVALCANTE 

MONTEIRO EIRELI – CNPJ: 07.055.280/0001-84 com o valor 

total de R$ 6.942,50 (Seis Mil, Novecentos e Quarenta e Dois Reais e 

Cinquenta Centavos), conforme termos da ata da sessão. 

  

Frutuoso Gomes – RN, 03 de maio de 2022. 

  

KLEBERSON ALVES DOS SANTOS 
Pregoeiro Oficial 

  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:45D7111C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

010040111/2022 

 

Extrato de Dispensa de Licitação 
  

Processo: 010040111/2022 

Objeto:. Serviço de Pedreiro para a Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos. 

Contratado: José Moura da Silva (553.573.504-34)  
Valor Total Julgado: R$ 1.684,21  

Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/93. 

  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:161F5375 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

010040112/2022 

 

Extrato de Dispensa de Licitação 
  

Processo: 010040112/2022 

Objeto:. Serviço de Pedreiro para a Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos. 

Contratado: Francisco Genilton de Oliveira (513.015.804-06)  
Valor Total Julgado: R$ 1.600,00  

Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/93. 

  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:635B05C3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

010040113/2022 

 

Extrato de Dispensa de Licitação 
  

Processo: 010040113/2022 

Objeto:. Serviço de Pedreiro para a Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos. 

Contratado: SEVERINO PEREIRA DE OLIVEIRA 

(597.876.514-68)  
Valor Total Julgado: R$ 1.684,21  

Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/93. 

  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:74857115 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

010040114/2022 

 

Extrato de Dispensa de Licitação 
  

Processo: 010040114/2022 

Objeto:. Serviço de Pedreiro para a Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos. 

Contratado: VAMILSON MEDEIROS DE SA (049.571.474-77)  
Valor Total Julgado: R$ 1.894,73  

Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/93. 

  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:4839EF35 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

010040115/2022 

 

Extrato de Dispensa de Licitação 
  

Processo: 010040115/2022 

Objeto:. Serviço de Ajudante de Pedreiro pra a Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos 

Contratado: ANTONIO ALCIRAM DE OLIVEIRA 

(032.926.184-36)  
Valor Total Julgado: R$ 1.684,21  

Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/93. 

  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:0274C33C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

010040116/2022 
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Extrato de Dispensa de Licitação 
  

Processo: 010040116/2022 

Objeto:. Serviço de Ajudante de Pedreiro pra a Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos 

Contratado: Manoel Pereira dos Santos (068.450.174-09)  
Valor Total Julgado: R$ 1.684,21  

Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/93. 

  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:8012ADF4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

010040117/2022 

 

Extrato de Dispensa de Licitação 
  

Processo: 010040117/2022 

Objeto:. Serviço de Ajudante de Pedreiro pra a Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos 

Contratado: IRAN FERREIRA DE BRITO (121.381.374-30)  
Valor Total Julgado: R$ 1.768,42  

Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/93. 

  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:E23697C7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

010040118/2022 

 

Extrato de Dispensa de Licitação 
  

Processo: 010040118/2022 

Objeto:. Serviço de Ajudante de Pedreiro pra a Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos 

Contratado: SEZANILDO NONATO DA SILVA (119.940.824-

70)  
Valor Total Julgado: R$ 1.200,00  

Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/93. 

  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:F3E550A7 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GALINHOS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO 003/2022 - 

PP - SRP 

 

DESPACHO DE RESULTADO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 – PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 051/2022 
  

Trata-se de processo licitatório “PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

003/2022”, tendo como tipo o menor preço por maior desconto por 

item e tem como objetivo indicar a melhor proposta apresentada ao 

pregoeiro, visando à OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO GRADATIVA DE 

MEDICAMENTOS, ATRAVÉS DE OFERTA DE MAIOR 

LANCE PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA 

DA ABC FARMA - ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO PARA 

FARMÁCIAS E DROGARIAS DO SETOR, conforme ata da 

sessão. 

Feita toda a publicação e disponibilização do edital, nos termos da 

resolução n° 011/2016 do TCE RN, informamos o resultado do 

Pregão em epigrafe que teve como arrematantes as empresas: Artmed 

Comercial Ltda | Tipo: EPP/SS inscrito no CNPJ: 04.361.467/0001-18 

registrando desconto de 66% (sessenta e seis por cento) para o item 

0001 e 61,1% (sessenta e um virgula um por cento) para o item 0002 e 

a empresa T M DANTAS EIRELI ME | Tipo: ME inscrita no CNPJ: 

21.129.833/0001-27 registrou desconto de 50,2% (cinqüenta virgula 

dois por cento) para o item 0003, conforme ata da sessão disponível 

no portal www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Ante o exposto, encaminhamos o presente processo para análise e 

providências cabíveis. 

  

Galinhos/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

ANDERSON BRUNO TEIXEIRA DAMASCENO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Gildazio de Oliveira Vidal 

Código Identificador:4DAF6E0D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL 001/2022 - 

PP - SRP 

 

DESPACHO DE RESULTADO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 059/2022 
  

Trata-se de processo licitatório “PREGÃO PRESENCIAL Nº 

001/2022”, tendo como tipo o menor preço por ITEM e tem como 

objetivo indicar a melhor proposta apresentada ao pregoeiro, visando 

à OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) 

ESPECIALIZADA(S) NO FORNECIMENTO DE ÁGUA 

MINERAL E GÁS DE COZINHA, VISANDO A 

MANUTENÇÃO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO, conforme ata da sessão. 

Feita toda a publicação e disponibilização do edital, nos termos da 

resolução n° 011/2016 do TCE RN, informamos o vencedor do pregão 

supramencionado, a empresa: MARIA DA PAZ SANTOS VALE 

DE OLIVEIRA – ME, inscrita no CNPJ n° 11.685.975/0001-17 com 

o valor total de 196.260,00 (cento e noventa e seis mil, duzentos e 

sessenta reais) Ato continuo verificou-se que a empresa supracitada 

apresentou a certidão negativa de débitos federais vencida, feita 

diligência no site da RFB não foi possível emitir tal certidão, como se 

trata-se de uma certidão fiscal, a representante da empresa solicitou o 

beneficio de ME/EPP descrita na Lei 123/06 em seu Art. 42 §1º de 05 

(cinco) dias úteis para regularização de tal certidão, destarte, abre-se 

prazo conforme legislação para apresentação da referida certidão até o 

dia 11/05/2022 até as 14:00 (horário de funcionamento do órgão) 

conforme ata da sessão pública. 

  

Ante o exposto, encaminhamos o presente processo para análise e 

providências cabíveis. 

  

Galinhos/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

ANDERSON BRUNO TEIXEIRA DAMASCENO 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Gildazio de Oliveira Vidal 

Código Identificador:373CB131 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

36/2022 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 36/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 56/2022 
  

Respaldado no inciso ART. 75 INCISO II DA LEI Nº 14.133/21, e no 

Parecer da Procuradoria Jurídica do Município, objeto do Processo 

Administrativo nº 56/2022, RATIFICO a contratação direta, através 

de dispensa de licitação, visando a Contratação de empresa 
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especializada para aquisição de Cadeiras de rodas, com valor total de 

R$ 9.882,30 (nove mil, oitocentos e oitenta e dois reais e trinta 

centavos) a ser fornecido pela NACIONAL COMERCIO E 

REPRESENTACAO EIRELI inscrito no CNPJ 18.588.224/0001-

21. 
  

Em cumprimento ao Lei nº 14.133/21 DETERMINO a publicação da 

presente ratificação no Diário Oficial do Município, para que produza 

os efeitos legais. 

  

Publique-se e cumpra-se 

  

Galinhos/RN, 03 de maio de 2022. 

  

FRANCINALDO SILVA DA CRUZ 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Diogo Siqueira Tavares 

Código Identificador:44F07794 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 284/2022/PMG-GP 

 

EMENTA: Concede diária a servidor que especifica e 

dá outras providências. 

  

FRANCINALDO SILVA DA CRUZ, Prefeito Constitucional de 

Galinhos, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, com base 

Lei Orgânica Municipal e o Decreto Municipal nº 001/2010, que 

preconiza: 

  

R E S O L V E:   

Art. 1° - Conceder a Sra. KEILA SIQUEIRA DA COSTA, inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Física – CPF, sob o nº 066.818.604-

60, Secretaria de Assistência Social do Município de Galinhos/RN, 6 

(seis) diárias de R$ 328,00 (trezentos e vinte e oito reais) que totaliza 

o valor de R$ 1.968,00 (mil novecentos e sessenta e oito reais), para 

custear despesas com hospedagem e alimentação durante sua 

permanência em Santa Cruz do Capibaribe/PE, para I FÓRUM 

COMUNITÁRIO DO SELO UNICEF, período de 08 a 13 de maio de 

2022. 

  

Local de Destino: Santa Cruz do Capibaribe/PE 

  

Art. 2º - Determinar a Tesouraria Municipal, a verificação de 

disponibilidade orçamentária e financeira, para que seja efetuado o 

pagamento dos valores autorizados. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Galinhos – RN, 04 de maio de 2022 

  

FRANCINALDO SILVA DA CRUZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel Felipe Ferreira da Silva 

Código Identificador:CBCD2AEF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 285/2022/PMG-GP 

 

EMENTA: Concede diária a servidor que especifica e 

dá outras providências. 

  

FRANCINALDO SILVA DA CRUZ, Prefeito Constitucional de 

Galinhos, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, com base 

Lei Orgânica Municipal e o Decreto Municipal nº 001/2010, que 

preconiza: 

  

RE S O L V E :  
  

Art. 1° - Conceder a Sra. LIZANDRA ALVES CORREIA, inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Física – CPF, sob o nº 100.600.784-

99, Conselheira Tutelar, Brasileira, residente e domiciliada Rua das 

Sardinhas, nº 85, a importância de pagamento de 6 (seis) diárias que 

totaliza o valor de R$ 1.476,00 (mil quatrocentos e setenta e seis 

reais), para custear despesas durante sua permanência e deslocamento 

até Santa Cruz do Capibaribe/PE, onde a conselheira tutelar irá I 

FÓRUM COMUNITÁRIO DO SELO UNICEF, que será de 08 a 13 

de maio de 2022. 

  

Local de destino: Santa Cruz do Capibaribe/PE 

  

Art. 2º - Determinar a Tesouraria Municipal, a verificação de 

disponibilidade orçamentária e financeira, para que seja efetuado o 

pagamento dos valores autorizados. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Galinhos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

FRANCINALDO SILVA DA CRUZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel Felipe Ferreira da Silva 

Código Identificador:F6EBBF09 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 286/2022/PMG-GP 

 

EMENTA: Concede diária a servidor que especifica e 

dá outras providências. 

  

FRANCINALDO SILVA DA CRUZ, Prefeito Constitucional de 

Galinhos, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, com base 

Lei Orgânica Municipal e o Decreto Municipal nº 001/2010, que 

preconiza: 

  

RE S O L V E :  
  

Art. 1° - Conceder a Sra. ADRIANA LOURENÇO DA COSTA 

NASCIMENTO, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Física – 

CPF, sob o nº 020.954.364-74, Conselheira Tutelar, Brasileira, 

residente e domiciliada Rua Po Galinhos, nº 9270, a importância de 

pagamento de 6 (seis) diárias que totaliza o valor de R$ 1.476,00 (mil 

quatrocentos e setenta e seis reais), para custear despesas durante sua 

permanência e deslocamento até Santa Cruz do Capibaribe/PE, onde a 

conselheira tutelar irá I FÓRUM COMUNITÁRIO DO SELO 

UNICEF, que será de 08 a 13 de maio de 2022. 

  

Local de destino: Santa Cruz do Capibaribe/PE 

  

Art. 2º - Determinar a Tesouraria Municipal, a verificação de 

disponibilidade orçamentária e financeira, para que seja efetuado o 

pagamento dos valores autorizados. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Galinhos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

FRANCINALDO SILVA DA CRUZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel Felipe Ferreira da Silva 

Código Identificador:B568A170 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 287/2022/PMG-GP 

 

Nomeia servidor para ocupar o Cargo Comissionado 

de Assessor de Serviço e Manutenção do Município 
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nos termos da legislação vigente e dá outras 

providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GALINHOS, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais de conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º - Nomear, o servidor, CARLOS JOSE OLIVEIRA DE 

MOURA JUNIOR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física – 

CPF, sob o nº 701.297.314-55, para o Cargo em Comissão de 

Assessor de Serviço e Manutenção do Município de Galinhos/RN. 

Código CC-6, da SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA.  
  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 02 de maio de 2022. 

  

Art. 3º - Revogada as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, Certifique-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Galinhos/RN, 05 de maio de 2022. 

  

FRANCINALDO SILVA DA CRUZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel Felipe Ferreira da Silva 

Código Identificador:20CFDAAE 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 

EXTRATO DO CONTRATO N° 084/2022 

 

Origem: Termo de Adesão à Ata de Registro de Preço/Pregão 

Eletrônico nº 000015/2021 da Prefeitura Municipal de Bodó/RN. 

Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PARQUE INFANTIL 

COM APLICAÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA NAS 

CRECHES/CMEIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

Contratante: Prefeitura Municipal Goianinha/RN, inscrito no 

CNPJ nº 08.162.687/0001-73; 

Contratado: MARIA DEBORA BARROSO LOURETO 

REPRESENTAÇÕES ME, inscrita no CNPJ nº 12.383.194/0001-30. 

Valor Global: R$ 42.515,00 (quarenta e dois mil e quinhentos e 

quinze reais) 

Fundamentação Legal: § 3º do Art. 15 da Lei 8.666/93; Art. 11 da 

Lei 10.520/02; Art. 8º, Inciso 3º, do Decreto Municipal nº 910/2019. 

Dotação Orçamentária:  

UNIDADE 07.001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER  

PROJETO 1044- Aquisição de Veículos, Equipamentos e Material 

Permanente  

NAT. /DESPESA 4.4.90.52 – Equipamentos e Material 

Permanente 

FONTE 15001001- Recursos não vinculados de Impostos- 

Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

15700000- Transferências do Governo Federal referentes a 

Convênios e Instrumentos Congêneres à Educação 
  

Vigência: 31/12/2022 

Data de Assinatura: 02/05/2022.  

Publicado por: 
Daniel Anselmo Soares 

Código Identificador:F57DC960 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO 003/2022 

 

A Prefeitura municipal de Goianinha/RN torna público a adesão a Ata 

de Registro de Preços da Prefeitura Municipal de Bodó/RN nos 

termos da Lei 8.666/93 em consonância com a Lei 10.520/02 e suas 

alterações posteriores e demais normas em vigor, conforme 

especificado abaixo: 

Pregão Eletrônico nº 000015/2021/Ata de Registro de Preço  
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Bodó/RN inscrita no 

CNPJ: 01.612.374/0001-20 

Órgão participante (Carona): Prefeitura Municipal de 

Goianinha/RN, inscrita no CNPJ: 08.162.687/0001-73. 

Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PARQUE INFANTIL 

COM APLICAÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA NAS 

CRECHES/CMEIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

Fornecedor Registrado: MARIA DEBORA BARROSO LOURETO 

REPRESENTAÇÕES ME, inscrita no CNPJ nº 12.383.194/0001-30. 

Valor: O valor global para o objeto deste termo é de R$ 42.515,00 

(quarenta e dois mil e quinhentos e quinze reais). 

Vigência da Ata: 14/12/2021-14/12/2022. 

  

Goianinha/RN, 02 de maio de 2022. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BODÓ/RN 
Órgão Gerenciador 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA/RN 
Órgão participante (Carona) 

  

Publicado por: 
Daniel Anselmo Soares 

Código Identificador:31DFECEE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 

1º EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 

0058058/2021 

 

Nº Processo: 213/2021. Modalidade: Dispensa de Licitação n.º 

0058058/2021. Objeto: Locação de imóvel onde o mesmo servirá 

para abrigar a família da Sra Fabiana Ouro do Nascimento, 
Contratante: Município de Goianinha/RN, CNPJ n.º 

08.162.687/0001-73. Contratado: a Sr. Adailton Vitorino do 

Nascimento, inscrito no CPF nº 761.874.464-53, no valor mensal de 

250,00 (duzentos e cinquenta reais) com prorrogação de vigência de 

09 (nove) meses, totalizando o valor global de R$ 2.250,00 (dois mil 

duzentos e cinquenta reais), com fundamento no art. 24, X, da Lei 

Federal n.º 8.666/93. 

  

Unidade Orçamentária: 08.002. 

Ação: 1.170 

Natureza: 3.3.90.36 

Fonte de Recurso: 15000000 

Datas de assinatura: 09/04/2022 com vigência até 09/01/2023. 

  

Prefeitura Municipal de Goianinha 

HOSANIRA GALVÃO 
Contratante 

  

ADAILTON VITORINO DO NASCIMENTO, 
CPF Nº 761.874.464-53 

Contratada 

  

Publicado por: 
Daniel Anselmo Soares 

Código Identificador:DDD3173E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 085/2022 

 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DEGOIANINHA- CNPJ 

sob nº 08.162.687/0001-73 

Contratada: NATILUZE DE LIMA GALVÃO, inscrita sob o 

CNPJ: 08.861.664/0001-57 
Processo Administrativo nº 235/2022 – DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 029/2022 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE BOMBONIERE. 

VALOR GLOBAL: R$ 16.104,00 (dezesseis mil, cento e quatro reais) 
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Goianinha, 08/04/2022 

VIGÊNCIA: 31/12/2022 

  

UNIDADE 08.002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

  

PROJETO 2100 – MANUT. DOS SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA 

E FORTALECIMENTO DE VINCULOS –SCFV- ASSISTENCIA A 

PESSOA IDOSA 

NAT. /DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo 

FONTE 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

16600000-Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social -FNAS 

17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

e Gás Natural 

  

PROJETO 1147 – MANUT. DO SCFV- SERVIÇOS DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS DE 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

NAT. /DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo 

FONTE 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

16600000-Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social -FNAS 

17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

e Gás Natural 

  

PROJETO 1161 – APOIO AO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

NAT. /DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo 

FONTE 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

16600000-Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social -FNAS 

17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

e Gás Natural 

  

PROJETO 1162 – MANUT. DAS ATIVIDADES DO PAIF- CRAS/ 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

NAT. /DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo 

FONTE 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

16600000-Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social -FNAS 

17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

e Gás Natural 

  

PROJETO 1164 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PAEF-

CREAS / CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

NAT. /DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo 

FONTE 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

16600000-Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social -FNAS 

17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

e Gás Natural 

  

PROJETO 2106 – MANUTENÇÃO IGD PBF 

NAT. /DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo 

FONTE 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

16600000-Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social -FNAS 

17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

e Gás Natural 

  

PROJETO 1060 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 

NAT. /DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo 

FONTE 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

16600000-Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social -FNAS 

17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

e Gás Natural 

  

PROJETO 1158 – MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE 

ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA 

NAT. /DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo 

FONTE 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

  

PROJETO 1170 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

PROGRAMA GOIANINHA CIDADÃ 

NAT. /DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo 

FONTE 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

16600000-Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social -FNAS 

  

Prefeitura Municipal de Goianinha 

HOSANIRA GALVÃO 
Contratante 

  

Natiluze de Lima Galvão, Inscrita Sob o CNPJ: 08.861.664/0001-57 

NATILUZE DE LIMA GALVÃO 
CPF: 025.734.294-07 

Contratada 

  

Publicado por: 
Daniel Anselmo Soares 

Código Identificador:24E610CC 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-SEPT 

ROSADO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

QUINTO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

072/2021 ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 

002/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX SEPT ROSADO/RN E A 

PESSOA JURÍDICA W.C PINTO COMBUSTIVEIS - ME, 

CNPJ: 24.587.883/0002-27. 

 

Pelo presente Termo Aditivo celebram de um lado o MUNICÍPIO 

DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

CNPJ: 08.349.094/0001-10, com sede na Rua Josué Dias, 234, Centro, 

CEP: 59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR 

RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da 

Cédula de Identidade de n° 2024141, expedida pelo ITEP/RN, inscrito 

no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio 

Sales Dias 2, Alto Santa Catarina, 59.790-000, Governador Dix-Sept 

Rosado/RN, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 

lado a Pessoa Jurídica W.C PINTO COMBUSTIVEIS - ME, CNPJ: 

24.587.883/0002-27, sediada na Rod RN 117 – KM 43, 1188, Centro, 

CEP: 59.790-000, Governador Dix Sept Rosado/RN, neste ato 

representada pelo Sr. WELLINGTON CAVALCANTE PINTO, 

brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade de n° 

001.033.597 - Mossoró/RN, inscrito no CPF: 638.390.324-15, 

residente e domiciliado na Rua República do Perú, nº 172, Nova 

Betânia, Mossoró/RN, doravante denominada CONTRATADA, 

resolvem celebrar o presente termo de aditamento de acréscimo, com 

fundamento legal no com parágrafo primeiro, inciso I, art 65 da Lei 

Federal nº 8.666/93 (com suas alterações) e demais normas aplicáveis 

à espécie, ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo tem por objeto o aditamento de acréscimo no 

fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e 

óleo diesel S10) visando atender as demandas das Secretarias 

Municipais de Governador Dix-Sept Rosado/RN. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
Conforme cláusula primeira fica acrescida a porcentagem de 25% 

(vinte e cinco por cento) no lote abaixo perfazendo o valor aditivado, 

de acordo com parágrafo primeiro, inciso I, art 65 da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações posteriores, Termo de Contrato nº 072/2021, e, 

conforme discriminação abaixo: 

  
NR ORDEM 

PREGÃO 
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD 

QTD  ADITIVADA 

DE 25% 

1 Gasolina Comum Litro 90.600 22.650 
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3 Diesel Comum Litro 160.800 40.200 

4 Diesel S10 Litro 96.000 24.000 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
O presente termo em apreço tem vigência iniciada a partir da data de 

sua assinatura, e vigerá até 30 de junho de 2022, com validade e 

eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA MANUTENÇÃO DAS DEMAIS 

CLÀUSULAS DO CONTRATO ORIGINAL 
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mossoró/RN, com exclusão de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. Permanecem vigentes e 

inalteradas as demais cláusulas do Termo de Contrato n° 072/2021 – 

Pregão Presencial SRP n° 002/2021 – Processo Administrativo n° 

036/2021 não alcançadas pelo presente aditivo, o qual é ratificado em 

todas as suas demais cláusulas, condições registradas na proposta, e, 

do qual o presente instrumento passa a fazer parte integrante e 

complementar a fim de juntos produzam um único efeito de direito, 

lavrou-se o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, os quais, depois de lidas, são 

assinados pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, abaixo. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 01 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Governador Dix-Sep 

Rosado/RN 
W.C Pinto Combustiveis - ME 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA WELLINGTON CAVALCANTE PINTO 

Prefeito Municipal Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

 

Publicado por: 
Francisco das Chagas de Souza Costa 

Código Identificador:F716A01B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONVÊNIO N.º 001/2022 

 

Concedente: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-

SEPT, CNPJ/MF n.º 08.349.094/0001-10 e a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrita no CNPJ sob o 

n.º 18.588.397/0001-04. Convenente: NIEPSON ALVES DA 

SILVEIRA, CPF/MF n.º 039.392.394-02, representante legal do 

“CIRCO PANELINHA”. Objeto: Realização de convênio com o 

município de Governador Dix-Sept Rosado/RN para a promoção do 

espetáculo circense, de forma gratuita, às crianças de baixa renda 

beneficiárias do bolsa família. Valor Total: R$1.252,00 (um mil 

duzentos e cinquenta e dois reais), referente à taxa de isenção 

tributária do espaço utilizado. Vigência: 02/05/2022 a 02/06/2022. 

Data de Assinatura: 02/05/2022. 

  

GOVERNADOR DIX-SEPT/RN, 04 de maio de 2022. 

  

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA 
Prefeito Constitucional 

  

LORENA CORDEIRO EVANGELISTA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Cosme Abrahão Silva Freitas 

Código Identificador:31E22370 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO – 

PROCESSO Nº 411.050/2022- DISPENSA Nº 2/2022 

 

EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO – 

PROCESSO Nº 411.050/2022- DISPENSA Nº 2/2022 
  

Fica dispensada de licitação na forma do art. 24, inciso II da Lei 

8.666/93, e suas alterações posteriores à despesa abaixo especificada, 

bem como do cumprimento das prescrições contidas no art. 26 do 

diploma legal em epígrafe. 

  

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando à regularização de 

pendencias junto a Receita Federal do Brasil, compreendendo 

parcelamentos, negociações como também regularização de 

pendencias do CAUC, Auditoria Preventiva de Gestão para avaliar a 

regularidade das contas, processos de despesas e legalidade dos atos 

de pessoal do exercício de 2021. 

  

Grossos (RN), 03 de maio de 2022. 

  

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 
Prefeita Constitucional 

  

Publicado por: 
Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:C9587998 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO TERMO DE 

RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 2/2022 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO TERMO DE 

RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 2/2022 
  

RATIFICO e RECONHEÇO a dispensa de licitação fundamentada no 

art. 24, inciso II da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores e em 

consonância com o parecer jurídico acostado aos autos para a 

contratação da empresa R & T CONTABILIDADE LTDA, referente a 

contratação de pessoa jurídica visando à regularização de pendencias 

junto a Receita Federal do Brasil, compreendendo parcelamentos, 

negociações como também regularização de pendencias do CAUC, 

Auditoria Preventiva de Gestão para avaliar a regularidade das contas, 

processos de despesas e legalidade dos atos de pessoal do exercício de 

2021. 

  

PROCESSO: 411.050/2022 

DISPENSA: 2/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS. 

CNPJ: 08.077.273/0001-46 
CONTRATADA: R & T CONTABILIDADE LTDA 

CNPJ: 17.673.213/0001-87 

VALOR TOTAL: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 

  

Grossos (RN), 04 de maio de 2022. 

  

Pela Contratante  

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 
Prefeita Constitucional 

  

Pela Contratada  

RITA ANANIAS DE SOUSA PIRES 
R & T Contabilidade LTDA 

  

Publicado por: 
Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:A0139CD5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO – 

PROCESSO Nº 425060/2022- DISPENSA Nº 3/2022 

 

EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO – 

PROCESSO Nº 425060/2022- DISPENSA Nº 3/2022 
  

Fica dispensada de licitação na forma do art. 24, inciso II da Lei 

8.666/93, e suas alterações posteriores à despesa abaixo especificada, 

bem como do cumprimento das prescrições contidas no art. 26 do 

diploma legal em epígrafe. 
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OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRÊMIOS PARA SEREM 

SORTEADOS ENTRE AS MÃES, EM COMEMORAÇÃO AO DIA 

DAS MÃES DO MUNICÍPIO DE GROSSOS/RN. 

  

Grossos (RN), 02 de maio de 2022. 

  

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:3A18736D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO TERMO DE 

RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 3/2022 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO TERMO DE 

RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 3/2022 
  

RATIFICO e RECONHEÇO a dispensa de licitação fundamentada no 

art. 24, inciso II da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores e em 

consonância com o parecer jurídico acostado aos autos para a 

contratação da empresa DOUGLAS RAMMON VIEIRA SILVA, 

referente a AQUISIÇÃO DE PRÊMIOS PARA SEREM 

SORTEADOS ENTRE AS MÃES, EM COMEMORAÇÃO AO DIA 

DAS MÃES DO MUNICÍPIO DE GROSSOS/RN.  

PROCESSO: 425060/2022 
DISPENSA: 3/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS. 

CNPJ: 08.077.273/0001-46 
CONTRATADA: DOUGLAS RAMMON VIEIRA SILVA  

CNPJ: 21.431.590/0001-87 

VALOR TOTAL: R$ 16.947,08 (dezesseis mil, novecentos e 

quarenta e sete reais, oitenta e sete centavos). 

  
Unidade Orçamentária: 02 .011 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Ação: 2222 – Governança das Ações do Fundo Mun de Assistência Social 

Natureza da Despesa: 3.3.90.32 – MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

Fonte: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Região: 0001 - Grossos 

  

Grossos (RN), 04 de maio de 2022. 

  

Pela contratante 

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 
Prefeita Constitucional 

  

Pela contratada 

DOUGLAS RAMMON VIEIRA SILVA  
Douglas Rammon Vieira Silva 

Publicado por: 
Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:6105D670 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO – PROCESSO Nº 425058/2022 - 

INEXIGIBILIDADE Nº 4/2022 

 

EXTRATO DE TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO – PROCESSO Nº 425058/2022 - 

INEXIGIBILIDADE Nº 4/2022 
  

Fica Inexigível a licitação na forma do art. 25, incisos III, da Lei 

8.666/93, à despesa abaixo especificada: 

  

OBJETO: Contratação de serviços inerentes á apresentação de show 

artístico-musical da Banda TETÊ PESSOA CIRCUITO MUSICAL, 

na programação da festa das mães no Município de Grossos/RN. 

  

Grossos (RN), 02 de maio de 2022. 

  

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 
Prefeita Constitucional 

  

Publicado por: 
Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:02A4C360 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO TERMO 

DE RATIFICAÇÃO – PROCESSO Nº 425058/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 4/2022 

 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO TERMO 

DE RATIFICAÇÃO – PROCESSO Nº 425058/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 4/2022 
  

RATIFICO e RECONHEÇO a inexigibilidade de licitação 

fundamentada no art. 25, inciso III da Lei 8.666/93, e suas alterações 

posteriores e em consonância com o parecer jurídico acostado aos 

autos para a contratação da empresa F. IVO DE MACEDO 

PRODUÇÃO DE EVENTOS DE FESTAS LTDA, referente à 

contratação de serviços inerentes á apresentação de show artístico-

musical da Banda TETÊ PESSOA CIRCUITO MUSICAL, na 

programação da festa das mães no Município de Grossos/RN. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS. 

CNPJ: 08.077.273/0001-46 
  

CONTRATADA: F. IVO DE MACEDO PRODUÇÃO DE 

EVENTOS DE FESTAS LTDA 

CNPJ: 27.141.623/0001-30 

VALOR TOTAL: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) 

  

Pela contratante 

  

Grossos (RN), 04 de maio de 2022. 

  

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 
Prefeita Constitucional  

Pela contratada 

  

FERNANDO IVO DE MACEDO 
F. Ivo de Macedo Produção de Eventos de Festas LTDA 

  

Publicado por: 
Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:8B83D02D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 24/2022 – INEXIGIBILIDADE 

Nº 4/2022 

 

EXTRATO DE CONTRATO nº 24/2022 – INEXIGIBILIDADE 

nº 4/2022 
PROCESSO:425058/2022 

MODALIDADE: Inexigibilidade: 4/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS/RN 

CNPJ nº 08.077.273/0001-46 

CONTRATADA: F. IVO DE MACEDO PRODUÇÃO DE 

EVENTOS DE FESTAS LTDA 

CNPJ: 27.141.623/0001-30 

ENDEREÇO: Rua Tabelião Manoel Precópio, nº 15, Lagoa Nova, 

Natal/RN, CEP: 59.075-010. 

OBJETO: Contratação de serviços inerentes á apresentação de show 

artístico-musical da banda TETÊ PESSOA CIRCUITO MUSICAL, 

na programação da festa da festa das mães no Município de 

Grossos/RN.  

VALOR TOTAL: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 

DATA DA EXPEDIÇÃO DO TERMO: 04 de maio de 2022 
VIGENCIA: 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura 

do contrato. 

  
Unidade Orçamentária: 02 .014 – SECRETARIA DE CULTURA 

Ação: 1130 - Suporte aos festejos populares e tradicionais 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 10010000 - Recursos Ordinários 

Região: 0001 - Grossos 
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Item Descrição Unid. Quant. V. Unit. V. Total 

01 APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA Apresent. 01 35.000,00 35.000,00 

Valor Total: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 art. 25, inciso III. 

  

Grossos/RN, 04 de maio de 2022 

  

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 
Prefeita Constitucional 

  

JUBERVAN ANTÔNIO DE MORAIS 
Fernando Ivo de Macedo 

Publicado por: 
Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:86F68A12 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2022 

 

O Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUAMARÉ/RN, objetivando o grau de competitividade preconizado 

pela administração pública, torna público que estará realizando a(s) 

licitação(ões) abaixo descrita(s), a saber: 

  

- Pregão Presencial N° 008/2022 - Processo Administrativo nº 

1014/2022 - Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 

que objetiva o Registro de Preços para Futura e Eventual 

Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de 

Material de Divulgação, visando atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude de 

Guamaré/RN, conforme quantidades, condições e especificações 

constantes no Anexo I – Termo de Referência do Edital, cuja sessão 

de continuação fica agendada para o DIA 18 DE MAIO DE 2022, ÀS 

09:00 (NOVE HORAS ) - (HORÁRIO DE BRASILIA). 

A(s) referida(s) sessão(ões) será(ão) realizada(s) em: Setor de 

Licitações, localizado no térreo do prédio sede da Prefeitura 

Municipal de Guamaré/RN, situado na Rua Luiz de Souza 

Miranda, 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000 
O(s) Edital(is) e anexo(s) estão disponíveis, no Portal da 

Transparência do Município 

(http://topdown.servehttp.com:8080/Transparencia/pmguamare/licitac

oes.aspx) e pelo e-mail – cpl.guamare@gmail.com. 

  

Quaisquer esclarecimentos poderão ser prestados no endereço 

indicado ou através dos telefones: (84) 99982-3647. 

  

GUAMARE / RN, 04 de Maio de 2022. 
  

KLEUTON FERREIRA MARTINS 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 

Kleuton Ferreira Martins 

Código Identificador:17D9A317 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 019/2022 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GUAMARÉ/RN; 

  

CONTRATADA: DINAMIC SERVIÇOS EIRELI - CNPJ/MF Nº 

11.129.714/0001-10; 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS PESADOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DAS SECRETARIAS DE TRANSPORTE E TRÂNSITO E DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL DO MUNICÍPIO DE 

GUAMARÉ/RN; 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 10.024/2019, na Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei 

Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal 

Nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil 

Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas no Edital; 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 860/2022; 

  

VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRAO SERÁ DE 

12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DO 

RECEBIMENTO DA ORDEM DE SERVIÇO EMITIDA PELA 

CONTRATANTE; CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: A 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ESTÁ CONSIGNADA NOS 

AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, CONCERNENTE 

AO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO. 

  

VALOR ESTIMADO: R$ 228.000,00 (duzentos e vinte e oito mil 

reais); FIRMADO EM: 03/05/2022 

  

SIGNATÁRIOS: 

  

Contratante: 

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA  
/ Prefeito - 

CPF nº. 084.465.484-10 

  

Contratado: 

PAULO ROBERTO SOARES COUTINHO JUNIOR  
- CPF nº 980.561.153-15. 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:765559F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 020/2022 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GUAMARÉ/RN; 

  

CONTRATADA: J. J. LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES EIRELI - 

ME - CNPJ/MF Nº 18.866.411/0001- 20; OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

PESADOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS DE TRANSPORTE E TRÂNSITO E DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL DO MUNICÍPIO DE 

GUAMARÉ/RN; 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 10.024/2019, na Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei 

Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal 

Nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil 

Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas no Edital; 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 860/2022; 

  

VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRAO SERÁ DE 

12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DO 

RECEBIMENTO DA ORDEM DE SERVIÇO EMITIDA PELA 

CONTRATANTE; 

  

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: A DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA ESTÁ CONSIGNADA NOS AUTOS DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO, CONCERNENTE AO 

ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO. 

  

VALOR ESTIMADO: R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil 

reais); FIRMADO EM: 03/05/2022 

  

SIGNATÁRIOS: 
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Contratante: 

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 
/ Prefeito - 

CPF Nº. 084.465.484-10 

  

Contratado: 

FRANCISCO DO VALE PINTO JUNIOR - 
CPF Nº 014.652.483-74. 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:2BD6251C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº: 001/2022 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº: 001/2022 

  

Súmula: Convoca Conselheiro Tutelar Suplente para 

substituição de Conselheira Tutelar no exercício da 

função, devido gozo de férias 

  

A Secretaria Municipal de Assistência Social, no uso de suas 

atribuições, fundamentado na lei Federal Nº 8.069/90 e na Lei 

Municipal Nº 454/2010, 649/2015 e resoluções CONANDA e 

CMDCA, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º: CONVOCAR a Suplente do cargo de Conselheira Tutelar,a 

Sra. MARIA DAS DORES SIMÕES DE OLIVEIRA, 1ª Suplente 

do cargo de Conselheira Tutelar, para que a mesma possa assumir a 

vaga de Conselheira Tutelar para o suprimento do gozo de 30 (trinta) 

dias de férias dos Conselheiros Tutelares: Aryson da Silva Costa, 

Wendell Gomes Vital de Araújo, Ricardo da Silva Mendes Lopes, 

Adeilson da Silva Borges, Ana Maria Modesto da Silva Santos, 

consecutivamente, a partir do dia 15/05/2022. 

  

Art. 2º A nomeação da suplente será pelo prazo que perdurar o gozo 

de férias dos 05 (cinco) conselheiros tutelares. 

  

Art. 3º: O (a) Conselheiro (a) Tutelar Suplente, convocado neste ato, 

deverá comparecer à Secretaria Municipal de Assistência Social, no 

prazo impreterível de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação, 

munido dos seguintes documentos: a) Original e cópia da Certidão de 

Nascimento ou Casamento; b) Original e cópia do RG (Identidade); c) 

Original e cópia do CPF; d) Original e cópia do Título Eleitoral; e) 

Original e cópia do Comprovante de Residência atualizado; f) 

Original e cópia da Carteira Nacional de Habilitação – CNH e; g) 

Declaração de não impedimento. 

  

Art. 4º - No caso do não cumprimento dos requisitos estabelecidos em 

Lei ou edital ou o não comparecimento no prazo estabelecido para a 

entrega da documentação e os procedimentos administrativos 

necessários à posse, será convocado o próximo suplente da ordem 

classificatória para assumir o exercício da função, com vistas a 

garantir que não haja prejuízos no atendimento do Conselho Tutelar, 

ficando presumido a renúncia tácita do cargo de conselheira tutelar. 

  

Art. 5º - Após análise da documentação e, respectivamente, o 

deferimento para assumir o Cargo de Conselheiro (a) Tutelar 

Suplente, a documentação será encaminhada para publicação. 

  

Art. 6º - Findo o prazo de substituição, será garantida a permanência 

do Conselheiro Tutelar Suplente na ordem de suplência homologada. 

  

Art. 7º - Este edital entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições ao contrário. 

  

Guamaré/RN 04 de maio de 2022 

  

Atenciosamente, 

  

FABRÍCIO MORAIS DE ARAÚJO 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ingrid Vasconcelos Farias 

Código Identificador:BF33AF5D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO N° 003/2022 

 

Dispõe sobre a alteração de representantes do Comitê 

de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de 

Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas 

ou Testemunhas de Violência de Guamaré/RN e dá 

outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CMDCA, no uso das atribuições conferidas pela 

Lei Municipal Nº. 454/2010-AST, de 07 de abril de 2010, adequada 

pela Lei Municipal Nº. 649/2015, de 07 de janeiro de 2015; 

  

CONSIDERANDO A Lei Nº 8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto 

da Criança e do Adolescente e dá outras providências; 

  

CONSIDERANDO a Lei Nº 13.431/2017, que estabelece o Sistema 

de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente Vítima ou 

Testemunha de Violência; 

  

CONSIDERANDO que o Decreto Nº. 9.603/2018, em seu art. 9º, 

inciso II, § 1º dispõe a escuta especializada dentre os procedimentos 

possíveis do atendimento intersetorial; 

  

CONSIDERANDO que o Decreto Presidencial Nº. 9.603/2018 

regulamenta a Lei Nº. 13.431/2017, que estabelece o Sistema de 

Garantias de Direito da Criança e do Adolescente Vítima ou 

Testemunha de Violência, reiterando que a criança e ao adolescente 

são sujeitos de direitos e pessoas em condição peculiar em 

desenvolvimento, que devem receber proteção integral; 

  

CONSIDERANDO que o Decreto Presidencial Nº. 9.603/2018 

especifica que o Sistema de Garantia de Direitos intervirá nas 

situações de violência contra crianças e adolescentes com a finalidade 

de mapear as ocorrências das formas de violência e suas 

particularidades no País; 

  

CONSIDERANDO que o Decreto Presidencial Nº. 9.603/2018 afirma 

que é preciso prevenir, fazer cessar e evitar a reiteração da violência, 

promovendo o atendimento de crianças e adolescentes para minimizar 

as sequelas da violência sofrida, bem como para garantir a reparação 

integral de seus direitos; 

  

CONSIDERANDO a Lei Nº. 13.431/2017, que define ser a escuta 

especializada um procedimento realizado pelos órgãos da rede de 

proteção nos campos da educação, da saúde, da assistência social, da 

segurança pública e dos direitos humanos, com o objetivo de 

assegurar o acompanhamento da vítima em suas demandas, na 

perspectiva de superação das consequências da violação sofrida, 

inclusive no âmbito familiar, devendo se limitar estritamente ao 

necessário para o cumprimento da finalidade de proteção; 

  

CONSIDERANDO que nas políticas intersetoriais é imprescindível 

que haja integração dos serviços e o estabelecimento de fluxo de 

atendimento, sendo que os atendimentos devem ser realizados de 

maneira articulada, não havendo a superposição de tarefas, necessária 

a prioridade na cooperação entre os entes, exigindo a fixação de 

mecanismos de compartilhamento das informações, e a definição do 

papel de cada instância/serviço e do profissional de referência que 

supervisionará as atividades; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Alterar representantes do Comitê de Gestão Colegiada da 

Rede de Cuidado e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes 

Vítimas ou Testemunhas de Violência de Guamaré/RN. 

  

Art. 2º - O Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de 

Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas 
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de Violência de Guamaré/RN será composto pelos seguintes 

representantes do Sistema de Garantia de Direitos, sendo um titular e 

um suplente: da política municipal de saúde, da política municipal de 

educação, da política municipal de assistência social, da política 

municipal de segurança pública, representantes do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e representantes 

do Conselho Tutelar. 

  

I – São os membros designados: 

  

Briza Barbosa Braga (Titular) – Secretaria Municipal de Educação 

Jacqueline Fonseca de Queiroz (Suplente) – Secretaria Municipal de 

Educação 

Robeiza Lemos Rocha (Titular) – Secretaria Municipal de Saúde 

Natthana Micheli Queiroz de Souza (Suplente) – Secretaria 

Municipal de Saúde 

Andreia Cristina de Oliveira (Titular) – Secretaria Municipal de 

Assistência Social 

Fernanda Ariana da Cunha Melo (Suplente) – Secretaria Municipal de 

Assistência Social 

Jonhny Cruiff da Silva Santos (Titular) – Destacamento de Polícia 

Militar de Guamaré 

Veromilson José de Almeida (Suplente) – Guarda Civil Municipal 

Marisa Rodrigues da Silva (Titular) – Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente 

Lucila Tibúrcio da Silva Marques (Suplente) – Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Aryson da Silva Costa (Titular) – Conselho Tutelar 

Ricardo da Silva Mendes Lopes (Suplente) – Conselho Tutelar 

  

Art. 3º - O Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de 

Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas 

de Violência de Guamaré/RN serão fixadas em reunião de acordo com 

calendário próprio, e sempre que necessário, em demais datas. 

  

Art. 4º - O Comitê de Gestão Colegiada definirá um coordenador e um 

vice coordenador para responderem sempre que necessário pelo 

Comitê Gestor, e representa-lo, quando necessário. 

  

Art. 5º - Cabe ao Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e 

de Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência, 

conforme Art. 9, do Decreto Presidencial N.º 9.603/2018: 

  

I – articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da 

rede intersetorial, além de colaborar para a definição dos fluxos de 

atendimento e o aprimoramento da integração do referido comitê; 

  

II – definir o fluxo de atendimento da escuta especializada, enquanto 

procedimento realizado pelos órgãos da rede de proteção nos campos 

da educação, da saúde, da assistência social, da segurança pública e 

dos direitos humanos, com o objetivo de assegurar o acompanhamento 

da vítima ou da testemunha de violência, para a superação das 

consequências da violação sofrida, limitado ao estritamente necessário 

para o cumprimento da finalidade de proteção social e de provimento 

de cuidados. 

  

Art. 6º - Os casos omissos na presente Resolução serão avaliados pelo 

Comitê de Gestão Colegiada e submetidos à Sessão Plenária do 

CMDCA. 

  

Guamaré, 04 de maio de 2022. 

  

MARISA RODRIGUES DA SILVA 
Presidente do CMDCA 

  

Publicado por: 
Ingrid Vasconcelos Farias 

Código Identificador:33F47EC3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONVOCAÇÃO DE PROFESSORES CLASSIFICADOS NO 

CADASTRO RESERVA 

 

Considerando o encerramento do período de apresentação dos 

professores classificados nas vagas expostas no edital n° 001/2022; 

Considerando o não comparecimento de professores classificados nas 

vagas no prazo estabelecido no item 11.11 deste edital; 

Considerando as desclassificações em decorrência de irregularidades 

na documentação dos professores que se apresentaram; 

Considerando a necessidade de vagas decorrente do aumento do 

número de matrículas e turmas; Considerando o disposto no item 

11.12 do edital do processo seletivo simplificado n° 001/2022; 

A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado resolve 

convocar os professores abaixo relacionados para comparecer a 

Secretaria Municipal de Educação, localizada a Rua Sete de Setembro, 

n° 116, Centro, Guamaré/RN, munidos da documentação relacionada 

no item 11.8 deste edital, devendo os mesmos se apresentar no prazo 

de 2 (dois) dias úteis, contados a partir desta publicação: 

  
Cód. Inscrição Candidato 

101 980004330 ELISANGELA MARIA DE LEMOS PADRE 

113 980006848 MARIA DA CONCEIÇÃO DANTAS DO NASCIMENTO 

113 980005590 GILDENIA MONTEIRO DA SILVA 

112 980000394 RAFAEL DE SOUZA MAXIMINO 

112 980002265 ERIC STEFANI DOS SANTOS 

  

Guamaré/RN 04 de Maio de 2022. 

  

Secretaria Municipal de Educação 

Prefeitura Municipal de Guamaré/RN 

Publicado por: 
Taiane Miranda dos Santos Morais 

Código Identificador:AA1E4A12 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IELMO MARINHO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO N° 29/2022 

 

A Prefeitura Municipal de Ielmo Marinho/RN AVISA a todos os 

interessados que no período de 05 de maio de 2022 à 11 de maio de 

2022, estará recebendo proposta para aquisição de vacinas contra 

febre aftosa para serem utilizados nas duas campanhas de 

vacinação. 
As especificações do objeto estão descritas no Termo de 

Referência/Projeto Básico que está disponível no sítio da prefeitura no 

endereço https://arquivos.ielmomarinho.rn.gov.br/ 

As propostas devem ser enviadas até às 17h00min do último dia do 

prazo para o e-mail setordecompraspmim@gmail.com ou entregues 

fisicamente durante o prazo mencionado acima na sede da Prefeitura 

Municipal de Ielmo/RN, situada na Rua José Camilo Bezerra, 69 – 

Centro – CEP: 59.490-000. 

  

Publicado por: 
Fagner da Silva Oliveira 

Código Identificador:CAD43C82 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL Nº 498, DE 29 DE ABRIL DE 2022. 

 

REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA DOS 

CARGOS COMISSIONADOS DA CÂMARA 

MUNCIPAL DE IELMO MARINHO/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE IELMO MARINHO/RN, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Legislativa 

Municipal aprovou eu sanciono a seguinte lei: 

  

Artigo 1º - Os cargos de natureza comissionada no âmbito da Câmara 

Municipal de Ielmo Marinho/RN, de livre nomeação e exoneração, 

passam a ter a seguinte denominação e remuneração, conforme quadro 

abaixo: 

  
N NUMERO DE VAGAS CARGO SALÁRIOS R$ 

01 01 DIRETOR ADMNISTRATIVO 1.800,00 

02 01 DIRETOR FINANCEIRO 1.800,00 

03 01 CONTROLADOR 1.800,00 
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04 01 SECRETARIO EXECULTIVO 1.800,00 

05 08 ASSISTENTE PARLAMENTAR 1.400,00 

06 09 ASSESSOR PARLAMENTAR 1.212,00 

07 01 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 1.212,00 

  

Artigo 2º - Os cargos de Assessor Parlamentar e Assistente 

Parlamentar serão distribuídos na quantidade de um para cada 

Vereador, cabendo a cada Vereador indicar o seu, para nomeação a ser 

feita pelo Presidente da Casa. Os demais cargos serão nomeados pelo 

Presidente da Câmara Municipal. 

  

Artigo 3º - Extinguem-se os demais cargos existentes na estrutura da 

Câmara Municipal de Ielmo Marinho/RN e revogam-se todas as 

disposições em contrário que forem contraditórias a esta Lei. 

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação no átrio 

da Câmara Municipal, revogando-se disposições em contrário. 

  

Ielmo Marinho/RN, 29 de abril de 2022. 

  

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO A ORIGINAL 
  

ROSSANE MARQUES LIMA PATRIOTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Ronercio Luiz Marques Lima 

Código Identificador:5E897B0D 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – PROCESSO SELETIVO Nº 

001/2022 

 

(9ª CONVOCAÇÃO) 

  

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura de Ielmo 

Marinho tornam público o Edital de convocação dos candidatos 

selecionados no Processo Seletivo Nº 001/2022, vinculados à 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura do município para 

provimento de cargos em caráter temporário. 

Os candidatos abaixo deverão se apresentarem na Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura localizada na sede da sede da 

prefeitura, Rua José Camilo Bezerra, S/N, Centro – CEP.:59490-000, 

no dia 06 de maio de 2022, às 09 horas. 

  

RELAÇÃO DO CANDIDATO: 

PROFESSOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL (PEDAGOGIA) 
MARIA DA PENHA MENDES H. DOS SANTOS 

  

Orientações: 
Os candidatos deverão apresentarem cópias acompanhadas dos 

originais da seguinte documentação: 

  

• Cópia do diploma ou certidão de conclusão do Curso para o cargo 

pretendido; 

• 01 (uma) fotografia 3 x 4 (iguais). Não serão aceitas fotografias 

reproduzidas por scanners ou qualquer meio eletrônico semelhante; 

• Carteira de identidade; 

• CPF; 

• Título de Eleitor com declaração de quitação eleitoral; 

• PIS; 

• Carteira de Trabalho (CTPS); 

• Certificado Militar (para candidatos do sexo masculino); 

• Comprovante de Residência; 

• Ficha cadastral do servidor, declaração de bens, declaração de 

relação de parentesco e declaração de não acumulação de cargos 

(disponível no dia comparecimento); 

• Exame médico admissional a ser expedido por médico do trabalho. 

• Conta bancária; 

  

Mais informações podem ser obtidas diretamente no Departamento de 

Recursos Humanos e/ou Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

  

GUSTAVO DOS SANTOS FERNANDES 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Ronercio Luiz Marques Lima 

Código Identificador:E614EFD3 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE IPUEIRA/RN 

PORTARIA DE DIARIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE IPUEIRA/RN 

PORTARIA DE DIARIA SMS 131/2022 
  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPUEIRA/RN  
AV. FUNDADOR FRANCISCO QUININO, 148 - CENTRO - CNPJ: 

11.931.702/0001-05 - CEP: 59315-000 

  

CONCESSÃO DE DIÁRIA 

Portaria nº:131/2022 RETIFICA PORTARIA DE DIARIA 

127/2021. 
O(A) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE de IPUEIRA/RN no 

uso de suas atribuições legais, de conformidade com o que estabelece 

a Lei Orgânica Municipal. 

RESOLVE 
Art. 1º - Conceder ao(a) senhor(a) FERNANDO PEREIRA DE 

SOUZA, ocupante do cargo de MOTORISTA, 1,0 (uma) diária(s), ao 

preço unitário de R$ 100,00 ( Cem reais ) perfazendo a quantia de R$ 

100,00 (Cem reais), para custear despesas com ALIMENTAÇÃO na 

cidade de MOSSORÓ RN, no(s) dia(s) 25 de ABRIL do corrente ano, 

com objetivo de TRANSPORTAR PACIENTE DESSE MUNICÍPIO 

PARA ATENDIMENTO MÉDICO E EXAMES 

ESPECIALIZADOS, A SER REALIZADO NO DIA 25 DE ABRIL 

DE 2022. SAINDO ÀS 04 H DO DIA 25 de ABRIL E 

RETORNANDO ÀS 20 HORAS DO DIA 25 DE ABRIL DE 2022. 

Art, 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se 

Cumpra-se. 

  

Ipueira/RN, 20 DE ABRIL DE 2022. 

  

MARIA JOSÉ DE MEDEIROS 
Secretaria Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Maria José de Medeiros 

Código Identificador:5A5BB896 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA 

PORTARIA Nº 059/2022 

 

03 de maio de 2022. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUEIRA/RN, Estado do Rio Grande 

do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o disposto no inciso II, artigo 31 da Constituição 

Federal do Brasil; 

Considerando a realização do concurso público municipal, para 

preenchimento de vagas no quadro de pessoal da Prefeitura 

Municipal; 

Considerando estes e outros aspectos norteados etc, 

  

RESOLVE: 
  

Primeiro – Nomear em caráter efetivo a Sra. DANDARA LIMA 

LOPES aprovada no concurso 001/2019, para o cargo de Médico, sob 

o número de inscrição 100068, para o nível superior integrante do 

quadro permanente de Pessoal da Prefeitura Municipal de Ipueira/RN, 

conforme as disposições funcionais vigentes, para cumprir carga 

horária de 40 (quarenta) horas semanais. 
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Segundo – A nomeação de que trata a presente Portaria, obstina-se a 

Lotação na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico. 

  

Terceiro – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

para que surta seus efeitos legais. 

  

Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Ipueira, 03 de maio de 2022. 

  

JOSÉ MORGÂNIO PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alisson Kêmis Araújo 

Código Identificador:4E8AA2EE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA 

PORTARIA Nº 060/2022 

 

03 de maio de 2022. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUEIRA/RN, Estado do Rio Grande 

do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o disposto no inciso II, artigo 31 da Constituição 

Federal do Brasil; 

Considerando a realização do concurso público municipal, para 

preenchimento de vagas no quadro de pessoal da Prefeitura 

Municipal; 

Considerando estes e outros aspectos norteados etc, 

  

RESOLVE: 
  

Primeiro – Nomear em caráter efetivo a Sra. INDIRA DE ARAUJO 

LUCENA aprovada no concurso 001/2019, para o cargo de 

Enfermeiro, sob o número de inscrição 100078, para o nível superior 

integrante do quadro permanente de Pessoal da Prefeitura Municipal 

de Ipueira/RN, conforme as disposições funcionais vigentes, para 

cumprir carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

  

Segundo – A nomeação de que trata a presente Portaria, obstina-se a 

Lotação na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico. 

  

Terceiro – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

para que surta seus efeitos legais. 

  

Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Ipueira, 03 de maio de 2022. 

  

JOSÉ MORGÂNIO PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alisson Kêmis Araújo 

Código Identificador:91EAD539 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚ 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N° 0093/2022 - CONCESSÃO DE DIÁRIA 

 

PORTARIA N° 0093/2022 – CONCESSÃO DE DIÁRIA 

  

“Concede diária (s) a servidor que especifica e dá 

outras providências. ” 

  

A Secretária Municipal de Saúde e Saneamento do Município de Itaú, 

Marcia Rodrigues de Carvalho, no uso de suas atribuições legais, com 

fulcro no instituído no Decreto Municipal nº 001/2013; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedida uma (01) DIÁRIA no valor de R$ 225,00 

(duzentos e vinte e cinco reais) ao servidor Leonardo Fabiano da 

Silva, matrícula xxxxxx, ocupante do cargo/função Motorista, para 

custear despesas destinadas à cobertura de gastos com ajuda de custo, 

conforme dispõe o parágrafo Único do art. 22 da Res. nº 011/2016- 

TCE/RN, durante seu deslocamento à cidade de Fortaleza/CE, nos 

dias 05/05/2022 a 06/05/2022, com objetivo de transportar o paciente 

Erisson Marques Matias Silva, portador do CPF: 170.288.274-88, 

para realização de consulta em pediatria, no SOPAI – Hospital Infantil 

Filantrópico, conforme consta especificado na Estimativa de Custos 

da Concessão, anexa. 

  

Art. 2º - O servidor ou agente público que tenha recebido o valor 

correspondente às diárias, deverá apresentar comprovação do 

cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 

mediante exibição relatório de viagem (inciso III do art. 22 da Res. nº 

011/2016-TCE) – Anexo V do Decreto Municipal nº 013/2018 e, de 

documentação hábil para comprovar a efetiva ocorrência do 

afastamento (inciso IV do art. 22 da Res. nº 011/2016-TCE) 

atendendo assim as disposições contidas nos incisos III e IV do art. 22 

da Res. nº 011/2016-TCE/RN. 

  

Parágrafo Único – Caso o(a) servidor(a) não apresente a 

documentação constante no caput do presente artigo, ficará 

impedido(a) de receber nova(s) diária(s), enquanto perdurar a 

irregularidade de natureza material e, passando 30(trinta) dias após o 

retorno sem qualquer exibição das comprovações exigidas, deverá 

restituí-la(s), cabendo ainda a Secretaria Municipal de Administração 

e a Secretaria de Finanças promover o encaminhamento de notícia-

fato à Controladoria Geral do Município que adotará as medidas 

aplicáveis à espécie, especialmente a definida no inciso V do art. 22 

da Res. nº 011/2016-TCE/RN. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Itaú – RN, 04 de maio de 2022. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 
  

MÁRCIA RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gabriela Kainara Ferreira Fernandes Souza 

Código Identificador:7C7AE56D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÇANÃ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 077/2022 – GABINETE DO PREFEITO EM, 04 

DE MAIO DE 2022. 

 

O Prefeito do Município de Jaçanã, Estado do Rio Grande do Norte, 

com fundamento no Art. 72, VI da Lei Orgânica do Município, no uso 

de suas atribuições legais, e de acordo com a Lei Municipal nº 

048/1997, de 20 de julho de 1997, no seu Artigo 94; 

RESOLVE: 
Art. 1ºConceder licença-maternidade pelo período de 120 (cento e 

vinte) dias consecutivos à servidora pública ALCIONE DAMASIO 

DE SOUTO SANTOS, Agente Comunitário de Saúde, matrícula n° 

4774, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, no período de 19 de 

abril de 2022 a 16 de agosto de 2022. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 19 de abril de 2022. 

  

Jaçanã/RN, 04 de maio de 2022. 

  

UADY ANTÔNIO DE FARIAS 
Prefeito Municipal de Jaçanã-RN 
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Publicado por: 
Italo Isaac Borges Rocha 

Código Identificador:B2EF2F87 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 078/2022 – GABINETE DO PREFEITO EM, 04 

DE MAIO DE 2022. 

 

O Prefeito Municipal de Jaçanã/RN, no uso de suas atribuições legais 

definidas pela Lei Orgânica Municipal e considerando o disposto na 

Lei Complementar nº 009/2013; 

  

Resolve:  

Art. 1º - Exonerar o Senhor JOSEMIR LIMA DO NASCIMENTO, 

portador do CPF/MF: 118.797.564-80, do cargo comissionado de 

“Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Defesa 

Civil”, cargo este que compõe a estrutura administrativa da Prefeitura 

Municipal de Jaçanã/RN. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03/03/2022. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

Jaçanã/RN, 04 de maio de 2022. 

  

UADY ANTÔNIO DE FARIAS 
Prefeito Municipal de Jaçanã/RN 

Publicado por: 
Italo Isaac Borges Rocha 

Código Identificador:34712153 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 079/2022 – GABINETE DO PREFEITO EM, 04 

DE MAIO DE 2022. 

 

O Prefeito Municipal de Jaçanã/RN, no uso de suas atribuições legais 

definidas pela Lei Orgânica Municipal e considerando o disposto na 

Lei Complementar nº 009/2013; 

  

Resolve: 

  

Art. 1º - Exonerar o Senhor BRUNO ROGGER BORGES DA 

COSTA, portador do CPF/MF: 121.307.244-18, do cargo 

comissionado de “Assessor de Projetos Desportivos”, cargo este que 

compõe a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de 

Jaçanã/RN. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03/03/2022. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

Jaçanã/RN, 04 de maio de 2022. 

  

UADY ANTÔNIO DE FARIAS 
Prefeito Municipal de Jaçanã/RN 

Publicado por: 
Italo Isaac Borges Rocha 

Código Identificador:7C8CFA59 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAÍRA 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 51-2022 – PMJ 

 

PORTARIA Nº 51-2022 – PMJ 

  

Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio de 

Valtecio Porcino - ACS, e dá outras providências. 

  

A Prefeita do Município de Jandaíra/RN, no uso de suas atribuições 

legais. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º- Conceder 03 (três meses) de Licença Prêmio regulamentar ao 

funcionário,Valtecio Porcino - ACS, de acordo com a lei Orgânica 

Municipal, a partir de 01/04/2022 a 09/07/2022. 

  

Art. 2º- Converter 03 (três meses) de Licença Prêmio a Funcionária 

Valtecio Porcino - ACS, nos termos da Lei orgânica. 

  

Jandaíra/RN, 02 de maio de 2022. 

  

MARINA DIAS MARINHO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Kenio Jose da Silva Fernandes 

Código Identificador:6895ED30 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 52/2022 – PMJ 

 

PORTARIA Nº 52/2022 – PMJ 

  

A Prefeita Constitucional do Município de Jandaíra/RN, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- Nomear a Sr.ª. Nayara Ricelly de Souza Bilro CPF 

Nº.071.159.934-32, para o Cargo de Assessor de Informática CC-5, da 

Prefeitura Municipal de Jandaíra/RN. 

  

Art. 2º- A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Data de Nomeação: 01 de abril 2022 
  

Dê-se ciência, publiquem-se nos locais de costume e cumpra-se. 

  

Jandaíra/RN, 02 de maio de 2022. 

  

MARINA DIAS MARINHO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Kenio Jose da Silva Fernandes 

Código Identificador:78FA2746 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 53 / 2022 - DIÁRIA CIVIL 

 

PORTARIA Nº 53 / 2022 – GP. 
  

Concede diária ao servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Prefeita Municipal de Jandaíra, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Sra. MARIA FRANCINARA DO 

NASCIMENTO FELIX, COORDENADORA DE ENDEMIAS, 05 

(cinco) diárias civis, para custear despesas com alimentação, 

locomoção e estadias na cidade de Lajes/RN, para a Participação da 

Capacitação de Agentes de Endemias, e tratar de assuntos de 

excepcional interesse do município, no dia 28 de Abril/2022, em 

conformidade com o Decreto Municipal 08 do dia 02 de Fevereiro de 

2017. 
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Art. 2º – Determinar a Tesouraria Municipal, a verificação de 

disponibilidade orçamentária e financeira, para que seja efetuado o 

pagamento dos valores autorizados. 

  

Dê-se ciência, publiquem-se nos locais de costumes e cumpra-se. 

  

Jandaíra/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

MARINA DIAS MARINHO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Francikelle Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:5F2226E3 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 54 / 2022 - DIÁRIA CIVIL 

 

PORTARIA Nº 54 / 2022 – GP. 
  

Concede diária ao servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Prefeita Municipal de Jandaíra, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Sr. SAMYR ROBERTO JUSTINO 

BEZERRA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 05 (cinco) diárias 

civis, para custear despesas com alimentação, locomoção e estadias na 

cidade de Lajes/RN, para a Participação da Capacitação de Agentes de 

Endemias, e tratar de assuntos de excepcional interesse do município, 

no dia 28 de Abril/2022, em conformidade com o Decreto Municipal 

08 do dia 02 de Fevereiro de 2017. 

  

Art. 2º – Determinar a Tesouraria Municipal, a verificação de 

disponibilidade orçamentária e financeira, para que seja efetuado o 

pagamento dos valores autorizados. 

  

Dê-se ciência, publiquem-se nos locais de costumes e cumpra-se. 

  

Jandaíra/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

MARINA DIAS MARINHO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Francikelle Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:1B25BE4C 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDUÍS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 066/2022 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 094/2022 

 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 094/2022. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 066/2022. 

TERMO DE DISPENSA Nº 31/2022. 

  

1 – OBJETO: Contratação de empresa especializada para recarga 

de tonner's, a fim de atender as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Janduís, Secretarias Municipais e órgãos 

vinculados. 
  

2 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA 

DO FORNECEDOR 
  

Realizou-se cotação de preços junto aos três fornecedores, que 

apresentaram planilha de custos unitários detalhada, de acordo com o 

Termo de Referência, estando os preços compatíveis com a convenção 

coletiva da classe e com os preços de mercado. 

No presente caso, todas as empresas que apresentaram cotação de 

preços têm condições técnicas para realização do serviço. Dessa 

forma, justifica-se a escolha da proponente que apresentou a cotação 

de menor valor, por ser a mais econômica para a Administração, no 

caso a pessoa jurídica: FECHINE COMERCIO & SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 08.361.319/0001-54, com a 

proposta no valor global de R$ 44.433,00 (Quarenta e quatro mil 

quatrocentos e trinta e três reais). 

  

4 - DO FUNDAMENTO LEGAL DA DISPENSA 
  

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, prevê a 

obrigatoriedade de licitação para as contratações realizadas pela 

Administração Pública como a regra. Admitindo, ressalvados os casos 

especificados na legislação. A Lei nº 14.133/2021, regulamenta pelo 

Decreto nº 029/2021 que regulamenta as contratações públicas, traz 

um rol de casos de contratação direta por meio de dispensa de 

licitação, no caso em epígrafe, expomos adiante: 

  

“Art. 75. É dispensável a licitação:” 

  

“II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41 

(cinquenta e quatro mil vinte reais e quarenta e um centavos), no caso 

de outros serviços e compras” 

  

5 - DECISÃO DE DISPENSA 
  

Assim, preenchidos os requisitos legais do Art. 75, Inciso II da Lei nº 

14.133/2021, DISPENSA A LICITAÇÃO para contratação da pessoa 

jurídica: FECHINE COMERCIO & SERVIÇOS LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 08.361.319/0001-54, com endereço comercial na 

Rua Coronel Gorgonio, nº 144, Bairro: Centro, Caico-RN, CEP: 

59.300-000, no valor global de R$ 44.433,00 (Quarenta e quatro 

mil quatrocentos e trinta e três reais). 

  

Janduis-RN, 15 de Janeiro de 2022. 

  

FRANCISCO CLEBER TORRES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Port. 075/2021 – GP CPF: 050.064.034-38 

  

ELVÉCIO GURGEL DE SALES 
Secretario Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Port. 004/2021-GP CPF: 262.026.974-15 

  

Publicado por: 
Francisco Cleber Torres 

Código Identificador:C2F54FE8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 066/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 094/2022 

 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 094/2022. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 066/2022. 

TERMO DE DISPENSA Nº 031/2022 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para recarga de 

tonner's, a fim de atender as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Janduís, Secretarias Municipais e órgãos 

vinculados. 
  

Após a análise detalhada dos elementos constantes nos autos, 

respaldado com o parecer do Controle Interno e Assessoria Jurídica, 

RATIFICO o despacho do Secretário Municipal de Administração 

e Recursos Humanos, o Sr, ELVÉCIO GURGEL DE SALES. Por 

ato continuo, remetam-se os presentes autos aos responsáveis pela 

celebridade processual, observando os dispositivos reguladores da 

matéria em especial a Lei 4.320/64, a Lei Nacional 14.133/2021 e, a 

Lei complementar nº 101/2000, a Resolução nº 011/2016-TCE e as 
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súmulas e notas jurisprudências dos colegiados de contas do Estado 

do Rio Grande do Norte e da União. 

Fica RATIFICADO o certame em favor da pessoa jurídica: 

FECHINE COMERCIO & SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 08.361.319/0001-54, com endereço comercial na Rua 

Coronel Gorgonio, nº 144, Bairro: Centro, Caico-RN, CEP: 

59.300-000, no valor global de R$ 44.433,00 (Quarenta e quatro 

mil quatrocentos e trinta e três reais). Autue-se nos termos do art. 

15 da res. 011/2016-TCE e art. 75 da Lei 14.133/2021 e suas 

alterações. 

  

Dê-se prosseguimento ao rito processual, conforme estabelecido na já 

citada Lei, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida. 

  

Janduis-RN, 15 de Janeiro de 2022. 

  

SALOMÃO GURGEL PINHEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Cleber Torres 

Código Identificador:79D162A6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 068/2022 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1885/2022 

 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1885/2022. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 068/2022. 

TERMO DE DISPENSA Nº 33/2022. 

  

1 – OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviços de cessão de sistemas de Tecnologia da 

Informação TI, Sistema Integrado de Orçamento, Finanças e 

Contabilidade Pública, Compras, Contratos e Convênios, Portal 

da Transparência, com suporte técnico as unidades operacionais 

integradas, atendendo as demandas das unidades administrativas 

- Prefeitura Municipal de Janduís. 
  

2 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA 

DO FORNECEDOR 
  

Realizou-se cotação de preços junto aos três fornecedores, que 

apresentaram planilha de custos unitários detalhada, de acordo com o 

Termo de Referência, estando os preços compatíveis com a convenção 

coletiva da classe e com os preços de mercado. 

No presente caso, todas as empresas que apresentaram cotação de 

preços têm condições técnicas para realização do serviço. Dessa 

forma, justifica-se a escolha da proponente que apresentou a cotação 

de menor valor, por ser a mais econômica para a Administração, no 

caso a pessoa jurídica: TOP DOWN CONSULTORIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 40.998.734/0001-26, com a proposta no 

valor global de R$ 29.250,00 (Vinte e nove mil duzentos e 

cinquenta reais). 

  

4 - DO FUNDAMENTO LEGAL DA DISPENSA 
  

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, prevê a 

obrigatoriedade de licitação para as contratações realizadas pela 

Administração Pública como a regra. Admitindo, ressalvados os casos 

especificados na legislação. A Lei nº 14.133/2021, regulamenta pelo 

Decreto nº 029/2021 que regulamenta as contratações públicas, traz 

um rol de casos de contratação direta por meio de dispensa de 

licitação, no caso em epígrafe, expomos adiante: 

  

“Art. 75. É dispensável a licitação:” 

  

“II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41 

(cinquenta e quatro mil vinte reais e quarenta e um centavos), no caso 

de outros serviços e compras” 

  

5 - DECISÃO DE DISPENSA 
  

Assim, preenchidos os requisitos legais do Art. 75, Inciso II da Lei nº 

14.133/2021, DISPENSA A LICITAÇÃO para contratação da pessoa 

jurídica: TOP DOWN CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 40.998.734/0001-26, com endereço comercial na Rua 

Juarez Tavora, nº 3370, Bairro: Candelaria, Natal-RN, CEP: 

59.065-300, no valor global de R$ 29.250,00 (Vinte e nove mil 

duzentos e cinquenta reais). 

  

Janduis-RN, 04 de Abril de 2022. 

  

FRANCISCO CLEBER TORRES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Port. 075/2021 – GP CPF: 050.064.034-38 

  

ELVÉCIO GURGEL DE SALES 
Secretario Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Port. 004/2021-GP CPF: 262.026.974-15 

Publicado por: 
Francisco Cleber Torres 

Código Identificador:0D6A9E5E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 068/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1885/2022 

 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1885/2022. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 068/2022. 

TERMO DE DISPENSA Nº 033/2022 

  

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviços de cessão de sistemas de Tecnologia da 

Informação TI, Sistema Integrado de Orçamento, Finanças e 

Contabilidade Pública, Compras, Contratos e Convênios, Portal 

da Transparência, com suporte técnico as unidades operacionais 

integradas, atendendo as demandas das unidades administrativas 

- Prefeitura Municipal de Janduís. 
  

Após a análise detalhada dos elementos constantes nos autos, 

respaldado com o parecer do Controle Interno e Assessoria Jurídica, 

RATIFICO o despacho do Secretário Municipal de Administração 

e Recursos Humanos, o Sr, ELVÉCIO GURGEL DE SALES. Por 

ato continuo, remetam-se os presentes autos aos responsáveis pela 

celebridade processual, observando os dispositivos reguladores da 

matéria em especial a Lei 4.320/64, a Lei Nacional 14.133/2021 e, a 

Lei complementar nº 101/2000, a Resolução nº 011/2016-TCE e as 

súmulas e notas jurisprudências dos colegiados de contas do Estado 

do Rio Grande do Norte e da União. 

Fica RATIFICADO o certame em favor da pessoa jurídica: TOP 

DOWN CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

40.998.734/0001-26, com endereço comercial na Rua Juarez 

Tavora, nº 3370, Bairro: Candelaria, Natal-RN, CEP: 59.065-300, 

no valor global de R$ 29.250,00 (Vinte e nove mil duzentos e 

cinquenta reais). Autue-se nos termos do art. 15 da res. 011/2016-

TCE e art. 75 da Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

  

Dê-se prosseguimento ao rito processual, conforme estabelecido na já 

citada Lei, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida. 

  

Janduis-RN, 04 de Abril de 2022. 

  

SALOMÃO GURGEL PINHEIRO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francisco Cleber Torres 

Código Identificador:785A52A9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

1325/2022. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2022 
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O Município de Janduís/RN, Estado do Rio Grande do Norte, através 

da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos – 

SEMARH, por intermédio do seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

designados pelas Portarias nº 116/2022-GP e 232/2021-GP, 

respectivamente, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor 

preço por item, em sessão pública eletrônica a partir das 09h01 

(nove horas e um minuto - horário de Brasília-DF) do dia 

18/05/2022, (quarta-feira) através do site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, cujo objeto da presente 

licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura 

contratação de pessoa jurídica para fornecer gêneros alimentícios de 

forma parcelada, atendendo as demandas das unidades administrativas 

– prefeitura municipal de janduís-rn, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, nos termos da 

Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 

alterações posteriores, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro 

de 2019, Decreto Federal Nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 e demais 

normas regulamentares aplicáveis à espécie. O Edital e seus anexos 

encontram-se disponíveis no site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

  

Janduís-RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARCOSUEL VIEIRA DE ARRUDA 
Pregoeiro oficial 

  

Publicado por: 
Francisco Cleber Torres 

Código Identificador:98E2231B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 067/2022 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1851/2022 

 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1851/2022. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 067/2022. 

TERMO DE DISPENSA Nº 32/2022. 

  

1 – OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviços no fornecimento de licenças de uso de 

locação e manutenção de software de gestão pública 

compreendendo sistemas de Tributação Municipal, gestão de 

ISSQN, emissão de NFS-e, folha de pagamento e recursos humano 

e protocolo, atendendo as demandas da Prefeitura Municipal de 

Janduís, Secretarias Municipais e demais Órgãos Vinculados. 
  

2 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA 

DO FORNECEDOR 
  

Realizou-se cotação de preços junto aos três fornecedores, que 

apresentaram planilha de custos unitários detalhada, de acordo com o 

Termo de Referência, estando os preços compatíveis com a convenção 

coletiva da classe e com os preços de mercado. 

No presente caso, todas as empresas que apresentaram cotação de 

preços têm condições técnicas para realização do serviço. Dessa 

forma, justifica-se a escolha da proponente que apresentou a cotação 

de menor valor, por ser a mais econômica para a Administração, no 

caso a pessoa jurídica: KEILA TAISE LOPES MATOS – ME , 

inscrita no CNPJ sob o nº 06.050.403/0001-21, com a proposta no 

valor global de R$ 26.100,00 (Vinte seis mil e cem reais). 

  

4 - DO FUNDAMENTO LEGAL DA DISPENSA 
  

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, prevê a 

obrigatoriedade de licitação para as contratações realizadas pela 

Administração Pública como a regra. Admitindo, ressalvados os casos 

especificados na legislação. A Lei nº 14.133/2021, regulamenta pelo 

Decreto nº 029/2021 que regulamenta as contratações públicas, traz 

um rol de casos de contratação direta por meio de dispensa de 

licitação, no caso em epígrafe, expomos adiante: 

  

“Art. 75. É dispensável a licitação:” 

  

“II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41 

(cinquenta e quatro mil vinte reais e quarenta e um centavos), no caso 

de outros serviços e compras” 

  

5 - DECISÃO DE DISPENSA 
  

Assim, preenchidos os requisitos legais do Art. 75, Inciso II da Lei nº 

14.133/2021, DISPENSA A LICITAÇÃO para contratação da pessoa 

jurídica: KEILA TAISE LOPES MATOS – ME, inscrita no CNPJ 

sob o nº 06.050.403/0001-21, com endereço comercial na Rua João 

Celso Filho, nº 1075, Bairro: São João, Assu-RN, CEP: 59.650-

000, no valor global de R$ 26.100,00 (Vinte seis mil e cem reais). 

  

Janduis-RN, 31 de Março de 2022. 

  

FRANCISCO CLEBER TORRES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Port. 075/2021 – GP CPF: 050.064.034-38 

  

ELVÉCIO GURGEL DE SALES 
Secretario Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Port. 004/2021-GP CPF: 262.026.974-15 

  

Publicado por: 
Francisco Cleber Torres 

Código Identificador:DF4BD72A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 067/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1851/2022 

 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1851/2022. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 067/2022. 

TERMO DE DISPENSA Nº 032/2022 

  

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviços no fornecimento de licenças de uso de 

locação e manutenção de software de gestão pública 

compreendendo sistemas de Tributação Municipal, gestão de 

ISSQN, emissão de NFS-e, folha de pagamento e recursos humano 

e protocolo, atendendo as demandas da Prefeitura Municipal de 

Janduís, Secretarias Municipais e demais Órgãos Vinculados. 
  

Após a análise detalhada dos elementos constantes nos autos, 

respaldado com o parecer do Controle Interno e Assessoria Jurídica, 

RATIFICO o despacho do Secretário Municipal de Administração 

e Recursos Humanos, o Sr, ELVÉCIO GURGEL DE SALES. Por 

ato continuo, remetam-se os presentes autos aos responsáveis pela 

celebridade processual, observando os dispositivos reguladores da 

matéria em especial a Lei 4.320/64, a Lei Nacional 14.133/2021 e, a 

Lei complementar nº 101/2000, a Resolução nº 011/2016-TCE e as 

súmulas e notas jurisprudências dos colegiados de contas do Estado 

do Rio Grande do Norte e da União. 

Fica RATIFICADO o certame em favor da pessoa jurídica: KEILA 

TAISE LOPES MATOS – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 

06.050.403/0001-21, com endereço comercial na Rua João Celso 

Filho, nº 1075, Bairro: São João, Assu-RN, CEP: 59.650-000, no 

valor global de R$ 26.100,00 (Vinte seis mil e cem reais). Autue-se 

nos termos do art. 15 da res. 011/2016-TCE e art. 75 da Lei 

14.133/2021 e suas alterações. 

  

Dê-se prosseguimento ao rito processual, conforme estabelecido na já 

citada Lei, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida. 

  

Janduis-RN, 31 de Março de 2022. 

  

SALOMÃO GURGEL PINHEIRO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Francisco Cleber Torres 

Código Identificador:D277BCD2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 065/2022 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1503/2022 

 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1503/2022. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 065/2022 

TERMO DE DISPENSA Nº 030/2022. 

  

1 – OBJETO: Contratação pessoa física para aquisição de Ovos 

de Páscoa, a fim de atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde e Saneamento Básico, Secretaria Municipal 

de Educação, Cultura e Desporto e Secretaria Municipal do 

Trabalho, Habitação e Assistência Social.  

2 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA 

DO FORNECEDOR 
  

Realizou-se cotação de preços junto aos três fornecedores, que 

apresentaram planilha de custos unitários detalhada, de acordo com o 

Termo de Referência, estando os preços compatíveis com a convenção 

coletiva da classe e com os preços de mercado. 

No presente caso, todas as pessoa física que apresentaram cotação de 

preços têm condições técnicas para realização do serviço. Dessa 

forma, justifica-se a escolha da proponente que apresentou a cotação 

de menor valor, por ser a mais econômica para a Administração, no 

caso a Pessoa Física: MARIA VITÓRIA NOBREGA, inscrita no 

CPF sob o nº 068.237.714-70, com a proposta no valor global de R$ 

10.528,00 (Dez mil quinhentos e vinte oito reais). 

  

4 - DO FUNDAMENTO LEGAL DA DISPENSA 
  

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, prevê a 

obrigatoriedade de licitação para as contratações realizadas pela 

Administração Pública como a regra. Admitindo, ressalvados os casos 

especificados na legislação. A Lei nº 14.133/2021, regulamenta pelo 

Decreto nº 029/2021 que regulamenta as contratações públicas, traz 

um rol de casos de contratação direta por meio de dispensa de 

licitação, no caso em epígrafe, expomos adiante: 

  

“Art. 75. É dispensável a licitação:” 

  

“II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41 

(cinquenta e quatro mil vinte reais e quarenta e um centavos), no caso 

de outros serviços e compras” 

  

5 - DECISÃO DE DISPENSA 
  

Assim, preenchidos os requisitos legais do Art. 75, Inciso II da Lei n 

14.133/2021, DISPENSA A LICITAÇÃO para contratação da pessoa 

física: MARIA VITÓRIA NOBREGA, inscrita no CPF sob o nº 

068.237.714-70, com endereço residencial na Rua Walfredo 

Gurgel, nº 24, Bairro: Centro, Janduis-RN, CEP: 59690-000, no 

valor global de R$ 10.528,00 (Dez mil quinhentos e vinte oito 

reais). 

  

Janduis-RN, 06 de Abril de 2022. 

  

FRANCISCO CLEBER TORRES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Port. 075/2021 – GP CPF: 050.064.034-38 

  

ELVÉCIO GURGEL DE SALES 
Secretario Municipal de Administração e Recursos Humanos -

SEMARH 

Port. 004/2021-GP CPF: 262.026.974-15 

Publicado por: 
Francisco Cleber Torres 

Código Identificador:71784A30 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 065/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1503/2022 

 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1503/2022. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 065/2022. 

TERMO DE DISPENSA Nº 030/2022. 

  

OBJETO: Contratação pessoa física para aquisição de Ovos de 

Páscoa, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde e Saneamento Básico, Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto e Secretaria Municipal do 

Trabalho, Habitação e Assistência Social. 
  

Após a análise detalhada dos elementos constantes nos autos, 

respaldado com o parecer do Controle Interno e Assessoria Jurídica, 

RATIFICO o despacho do Secretário Municipal de Administração 

e Recursos Humanos, o Sr, ELVÉCIO GURGEL DE SALES. Por 

ato continuo, remetam-se os presentes autos aos responsáveis pela 

celebridade processual, observando os dispositivos reguladores da 

matéria em especial a Lei 4.320/64, a Lei Nacional 14.133/2021 e, a 

Lei complementar nº 101/2000, a Resolução nº 011/2016-TCE e as 

súmulas e notas jurisprudências dos colegiados de contas do Estado 

do Rio Grande do Norte e da União. 

Fica RATIFICADO o certame em favor da pessoa física: MARIA 

VITÓRIA NOBREGA, inscrita no Cpf sob o nº 068.237.714-70, 

com endereço residencial na Rua Walfredo Gurgel, nº 24, Bairro: 

Centro, Janduis-RN, CEP: 59690-000, no valor global de R$ 

10.528,00 (Dez mil quinhentos e vinte oito reais). Autue-se nos 

termos do art. 15 da res. 011/2016-TCE e art. 75 da Lei 14.133/2021 e 

suas alterações. 

  

Dê-se prosseguimento ao rito processual, conforme estabelecido na já 

citada Lei, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida. 

  

Janduis-RN, 06 de Abril de 2022. 

  

SALOMÃO GURGEL PINHEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Cleber Torres 

Código Identificador:ED09E3CB 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI 

 

LICITAÇÃO 

TERMO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

006/2022 

 

TERMO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

006/2022 
  

O MUNICÍPIO DE JAPI/RN torna público a adesão a ATA DE 

REGISTROS DE PREÇOS Nº 002/2022 DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 086/2021 da Prefeitura Municipal de São Gonçalo 

do Amarante/RN, nos termos da Lei 8.666/1993 em consonância com 

a Lei 10.520/2002 e suas alterações posteriores, nos termos do Art. 8º, 

§ 1º, do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001 (Revogado pelo 

Decreto nº 7.892, de 2013) e Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 

2018, e ainda, legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas em vigor, conforme especificado 

abaixo: 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN 

inscrita no CNPJ: 08.159.071/0001-43. 

  

CONTRATADA: COMERCIAL T & T EIRELI – inscrita no 
CNPJ sob n° 05.009.904/0001-00, estabelecida à Rua General 

Osório, nº 200, Cidade Alta, Natal/RN – CEP: 59.025-150, sendo 
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representada pelo SenhorDênis Oliveira de Albuquerque, portador 

do CPF: 027.969.444-09. 

  

CONTRATADA: WALBER CESAR MELO DA ROCHA - ME – 

inscrita no CNPJ sob n° 13.920.428/0001-02, estabelecida à Rua 

Pitimbu, nº 764, Centro, Natal/RN – CEP: 59.025-620, sendo 

representada pelo SenhorWalber Cesar Melo da Rocha, portador do 

CPF: 010.452.564-98. 

  

OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTROS DE PREÇOS Nº 

002/2022 DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2021 DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 

AMARANTE/RN OBJETIVANDO A EVENTUAL E FUTURA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, DESTINADO A 

SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE JAPI/RN, 

TUDO EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

  

MODALIDADE: ADESÃO/CARONA PARCIAL Nº 006/2022 - 

Ata de Registro De Preços nº 002/2022 do Pregão Eletrônico nº 

086/2021. Realizado na Prefeitura Municipal São Gonçalo do 

Amarante/RN. 

  

VALOR: O valor total global para contratação é de R$ 228.491,00 

(duzentos e vinte e oito mil, quatrocentos e noventa e um reais), 
sendo o montante de R$ 178.295,00, (cento e setenta e oito mil, 

duzentos e noventa e cinco reais) para a empresa COMERCIAL T & 

T EIRELI – inscrita no CNPJ sob n° 05.009.904/0001-00 e R$ 

50.196,00 (cinquenta mil, cento e noventa e seis reais) para a empresa 

WALBER CESAR MELO DA ROCHA - ME – inscrita no CNPJ sob 

n° 13.920.428/0001-02. 

  

VIGÊNCIA: De 04 de maio de 2022 a 21 de janeiro de 2023, 

conforme Ata de Registro de Preços mencionada. 

  

JAPI/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SIMONE FERNANDES DA SILVA  
Prefeita Municipal 

Contratante  

  

Comercial T & T EIRELI 

CNPJ sob n° 05.009.904/0001-00 

DÊNIS OLIVEIRA DE ALBUQUERQUE 
CPF: 027.969.444-09. 

Contratada 

  

Walber Cesar Melo da Rocha –ME 

CNPJ sob n° 13.920.428/0001-02 

WALBER CESAR MELO DA ROCHA 
CPF: 010.452.564-98. 

Contratada 

Publicado por: 
Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:CF1B2556 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 006/2022 

 

EXTRATO TERMO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 006/2022 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN por intermédio da 

sua gestora torna público a adesão a Ata de Registro de Preços nº 

002/2022, proveniente do Pregão Eletrônico nº 086/2021, para 

Registro de Preços realizado pelo município de São Gonçalo do 

Amarante/RN, Tipo MENOR PREÇO, OBJETO: ADESÃO A ATA 

DE REGISTROS DE PREÇOS Nº 002/2022 DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 086/2021 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN OBJETIVANDO A 

EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA, DESTINADO A SUPRIR AS NECESSIDADES DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS PERTENCENTES AO 

MUNICÍPIO DE JAPI/RN, TUDO EM CONFORMIDADE COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES, E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E SEUS ANEXOS, conforme legislações aplicáveis, tudo 

em conformidade com a legislação vigente, conforme as 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, 

tendo como ganhadoras do certame as empresas: COMERCIAL T & 

T EIRELI – inscrita no CNPJ sob n° 05.009.904/0001-00, valor 

global da adesãoR$ 178.295,00, (cento e setenta e oito mil, duzentos 

e noventa e cinco reais) e WALBER CESAR MELO DA ROCHA 

- ME – inscrita no CNPJ sob n° 13.920.428/0001-02, valor global da 

adesãoR$ 50.196,00 (cinquenta mil, cento e noventa e seis reais). 

  

JAPI/RN, 04 de maio de 2022. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 

AMARANTE/RN 

Órgão Gerenciador 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN 
Órgão Participante (Carona) 

  

COMERCIAL T & T EIRELI 
CNPJ: 05.009.904/0001-00 

Fornecedor 

  

WALBER CESAR MELO DA ROCHA - ME 
CNPJ: 13.920.428/0001-02 

Fornecedor 

  

Publicado por: 
Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:BC6253D9 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE ANGICOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 139/2022 – GP [REPUBLICADO POR 

INCORREÇÃO] 

 

PORTARIA Nº 139/2022 – GP [REPUBLICADO POR 

INCORREÇÃO] 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM DE ANGICOS/RN, no 

uso das suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 88, 

inciso XXXVI da Lei Orgânica do Município, bem como em 

observância ao Decreto nº 003/2013, que dispõe sobre a 

regulamentação da concessão de diárias; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º -Conceder 05 meias diárias, ao valor unitário de R$ 90,00 

(noventa reais), totalizando o valor total de 450,00 (quatrocentos e 

cinquenta reais) para o Servidor o Sr. João Maria Paulino Martins, 

matricula: 0002801, ocupante do Agente de Endemias, lotado na 

Secretaria Municipal de Saúde deste Município de Jardim de 

Angicos/RN, para se deslocar à cidade de Lajes/RN cuja capacitação 

ocorrerá nos dias 02.05.2022 (segunda-feira); 03.05.2022 (terça feia); 

04.05.2022 (quarta feira); 05.05.2022 (quinta feira) e 06.05.2022 

(sexta feira). O servidor mencionado participará de uma capacitação 

para os Agentes de Endemias no que respalde o assunto de combate à 

dengue que será realizado no Auditório da SMS de Lajes/RN. 

Evidenciamos que a figura do Agente de Endemias é de total 

importância para o município, pois, os profissionais atuam em 

processos de vistoria de residências, depósitos, terrenos baldios e 

estabelecimentos comerciais para buscar focos endêmicos. 

  

Art. 2º- Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e, passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria Municipal de 

Finanças e Tributação, na hipótese de descumprimento, o 
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encaminhamento de relatório circunstanciado a Controladoria Geral 

do Município, que adotará as medidas cabíveis.  

Art. 3º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Jardim de Angicos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CARLOS ANDRÉ CÂMARA BEZERRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Debora Cristina Camara da Silva Oliveira 

Código Identificador:F5771BC4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 138/2022 – GP[REPUBLICADO POR 

INCORREÇÃO] 

 

PORTARIA Nº 138/2022 – GP[REPUBLICADO POR 

INCORREÇÃO] 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM DE ANGICOS/RN, no 

uso das suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 88, 

inciso XXXVI da Lei Orgânica do Município, bem como em 

observância ao Decreto nº 003/2013, que dispõe sobre a 

regulamentação da concessão de diárias; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º -Conceder 05 meias diárias, ao valor unitário de R$ 90,00 

(noventa reais), totalizando o valor total de 450,00 (quatrocentos e 

cinquenta reais) para o Servidor o Sr. João Alison da Silva Bezerra, 

matricula: 0005592, ocupante do Agente de Endemias, lotado na 

Secretaria Municipal de Saúde deste Município de Jardim de 

Angicos/RN, para se deslocar à cidade de Lajes/RN cuja capacitação 

ocorrerá nos dias 02.05.2022 (segunda-feira); 03.05.2022 (terça feia); 

04.05.2022 (quarta feira); 05.05.2022 (quinta feira) e 06.05.2022 

(sexta feira). O servidor mencionado participará de uma capacitação 

para os Agentes de Endemias no que respalde o assunto de combate à 

dengue que será realizado no Auditório da SMS de Lajes/RN. 

Evidenciamos que a figura do Agente de Endemias é de total 

importância para o município, pois, os profissionais atuam em 

processos de vistoria de residências, depósitos, terrenos baldios e 

estabelecimentos comerciais para buscar focos endêmicos. 

  

Art. 2º- Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e, passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria Municipal de 

Finanças e Tributação, na hipótese de descumprimento, o 

encaminhamento de relatório circunstanciado a Controladoria Geral 

do Município, que adotará as medidas cabíveis. 

  

Art. 3º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Jardim de Angicos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CARLOS ANDRÉ CÂMARA BEZERRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Debora Cristina Camara da Silva Oliveira 

Código Identificador:15F83461 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

009/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO MJS/RN N° 

215.010/2022 

 

Pelo presente aviso e em cumprimentos as leis n° 10.520/2002, 

8666/1993, 11.488/ 2007, leis complementares nº 123/2006 e 

147/2014 e suas alterações e os decretos nº 10.024/2019, 7.746/2012, 

8.538/2015, decretos municipais nº 1254-b/2017 e 1254-c/2017 e 

instruções normativas 01/2010 – SLTI/MP e 03/2018 – SEGES/MP, 

o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Jardim do Seridó/RN, informa 

que estará realizando a Licitação na modalidade Pregão em sua forma 

Eletrônica nº 009/2022, tendo como objeto: ―Contratação de 

serviços de transporte em viagens intermunicipal e interestadual 

em ônibus, micro-ônibus e van, para atender as demandas da 

Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo‖. O local de realização 

será o http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ todos os 

interessados devem se credenciar junto ao sistema para conseguirem 

sua participação. INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

05 de maio de 2022 às 10h:00min. FIM DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 18 de maio de 2022 às 08h:00min (horário de 

Brasília). INÍCIO DA DISPUTA: 18 de maio de 2022 às 08h:01min. 

As especificações estão estabelecidas no Termo de Referência, Edital 

e seus Anexos. O Edital encontra-se disponível nos sites: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.jardimdoserido.rn.gov.br. Maiores informações serão 

prestadas pelo e-mail: cpl_js@outlook.com ou pelo fone: (84) 3472-

3002. 

  

Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JAELYSON MAX PEREIRA DE MEDEIROS 
Pregoeiro Municipal  

Publicado por: 
Jaelyson max Pereira de Medeiros 

Código Identificador:D6186C26 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 010/2022 – CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 030/2018 – TOMADA DE PREÇO Nº 

004/2018 - PROCESSO LICITATÓRIO MJS/RN Nº 402.290/2018 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JARDIM DO SERIDÓ/RN - 

Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ/MF sob o nº sob o nº 

08.086.662/0001-38; CONTRATADA: VITA CONSTRUÇÕES, 

SERVIÇOS E LIMPEZA EIRELI EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

07.605.255/0001-27; OBJETO: Modificação das funções do Grupo 2 

– passando de 02 (dois) Mecânicos de Manutenção para 01 (um), e de 

01 (uma) função de operador de máquina para 02(dois) ao Contrato 

Administrativo de nº 030/2018, cujo objeto se refere a “Contratação 

de empresa especializada na execução de serviços de fornecimento de 

mão de obra (auxiliar de jardinagem, auxiliar de cozinha, mensageiro, 

operador de máquina, mecânico de manutenção e pintor)‖. DATA DA 

ASSINATURA: 07 de Março de 2022; VIGÊNCIA: 07 de Março de 

2022 e termo final enquanto durar a vigência do Contrato 

Administrativo; MODALIDADE LICITATÓRIA: Tomada de 

Preço; VALOR DO TERMO ADITIVO: R$ 335.463,00 (Trezentos 

e trinta e cinco mil, quatrocentos e sessenta e três reais); 

SUBSCRITORES: José Amazan Silva, inscrito no CPF/MF sob o nº 

357.721.584-49 – pelo Contratante e Rafaelle Tavares de Brito, 

inscrita no CPF/MF sob o nº 057.223.434-12 – pela Contratada. 

  

Jardim do Seridó/RN, em 07 de Março de 2022. 

  

JOSÉ AMAZAN SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jaelyson max Pereira de Medeiros 

Código Identificador:A6EDCBD8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

010/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO MJS/RN N° 

217.116/2022 

 

Pelo presente aviso e em cumprimentos as leis n° 10.520/2002, 

8666/1993, 11.488/ 2007, leis complementares nº 123/2006 e 

147/2014 e suas alterações e os decretos nº 10.024/2019, 7.746/2012, 

8.538/2015, decretos municipais nº 1254-b/2017 e 1254-c/2017 e 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    109 

instruções normativas 01/2010 – SLTI/MP e 03/2018 – SEGES/MP, 

o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Jardim do Seridó/RN, informa 

que estará realizando a Licitação na modalidade Pregão em sua forma 

Eletrônica nº 010/2022, tendo como objeto: ―AQUISIÇÃO DE 

INSULINAS, BEM COMO, AGULHAS E SERINGAS, PARA AS 

DEVIDAS APLICAÇÕES, A FIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE‖. O local de realização será o 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ todos os interessados 

devem se credenciar junto ao sistema para conseguirem sua 

participação. INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 05 

de maio de 2022 às 10h:00min. FIM DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 19 de maio de 2022 às 08h:00min (horário de 

Brasília). INÍCIO DA DISPUTA: 19 de maio de 2022 às 08h:01min. 

As especificações estão estabelecidas no Termo de Referência, Edital 

e seus Anexos. O Edital encontra-se disponível nos sites: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.jardimdoserido.rn.gov.br. Maiores informações serão 

prestadas pelo e-mail: cpl_js@outlook.com ou pelo fone: (84) 3472-

3002. 

  

Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JAELYSON MAX PEREIRA DE MEDEIROS 
Pregoeiro Municipal 

  

Publicado por: 
Jaelyson max Pereira de Medeiros 

Código Identificador:CB2A5B17 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 011/2022 – 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 030/2018 – TOMADA DE 

PREÇO Nº 004/2018 - PROCESSO LICITATÓRIO MJS/RN Nº 

402.290/2018 

 

No extrato de termo aditivo nº 011/2022, publicada no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, no dia 

07/04/2022, edição 2754, Código Identificador: 0CDF2F16: 

  

ONDE SE LÊ: 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 010/2022- CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 030/2018 – TOMADA DE PREÇO Nº 

004/2018 - PROCESSO LICITATÓRIO MJS/RN Nº 402.290/2018 
  

 LEIA-SE: 

  

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 011/2022- CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 030/2018 – TOMADA DE PREÇO Nº 

004/2018 - PROCESSO LICITATÓRIO MJS/RN Nº 402.290/2018 
  

Jardim do Seridó/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

JAELYSON MAX PEREIRA DE MEDEIROS 
Pregoeiro/Presidente da CPL 

  

Publicado por: 
Jaelyson max Pereira de Medeiros 

Código Identificador:F68B2846 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 069/2022 – 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2022 - PROCESSO 

LICITATÓRIO MJS/RN Nº 303.001/2022 

 

PROMITENTE CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JARDIM DO 

SERIDÓ/RN - Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

08.086.662/0001-38; PROMITENTE CONTRATADA: ISLEY 

DAMASCENO DE ARAÚJO - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

70.307.939/0001-89; OBJETO: Aquisição de equipamentos e 

suprimentos de informática; DATA DA ASSINATURA: 04 de Maio 

de 2022; VIGÊNCIA: 04 de Maio de 2022 e termo final em 04 de 

Maio de 2023; MODALIDADE LICITATÓRIA: Pregão Presencial; 

VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: R$ 1.400,00 (Mil 

e quatrocentos reais); SUBSCRITORES: Rejane Maria de Azevedo 

Medeiros, inscrita no CPF/MF sob o nº 521.064.384-00– pelo 

Contratante e Isley Damasceno de Araújo, inscrito no CPF/MF sob o 

nº 288.905.314-87- pela Contratada. 

  

Jardim do Seridó/RN, em 04 de Maio de 2022. 

  

REJANE MARIA DE AZEVEDO MEDEIROS 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaelyson max Pereira de Medeiros 

Código Identificador:6BBAA94E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

010/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO MJS/RN N° 

217.116/2022 

 

Pelo presente aviso e em cumprimentos as leis n° 10.520/2002, 

8666/1993, 11.488/ 2007, leis complementares nº 123/2006 e 

147/2014 e suas alterações e os decretos nº 10.024/2019, 7.746/2012, 

8.538/2015, decretos municipais nº 1254-b/2017 e 1254-c/2017 e 

instruções normativas 01/2010 – SLTI/MP e 03/2018 – SEGES/MP, 

o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Jardim do Seridó/RN, informa 

que estará realizando a Licitação na modalidade Pregão em sua forma 

Eletrônica nº 010/2022, tendo como objeto: ―AQUISIÇÃO DE 

INSULINAS, BEM COMO, AGULHAS E SERINGAS, PARA AS 

DEVIDAS APLICAÇÕES, A FIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE‖. O local de realização será o 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ todos os interessados 

devem se credenciar junto ao sistema para conseguirem sua 

participação. INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 05 

de maio de 2022 às 10h:00min. FIM DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 19 de maio de 2022 às 08h:00min (horário de 

Brasília). INÍCIO DA DISPUTA: 19 de maio de 2022 às 08h:01min. 

As especificações estão estabelecidas no Termo de Referência, Edital 

e seus Anexos. O Edital encontra-se disponível nos sites: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.jardimdoserido.rn.gov.br. Maiores informações serão 

prestadas pelo e-mail: cpl_js@outlook.com ou pelo fone: (84) 3472-

3002.  

  

Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JAELYSON MAX PEREIRA DE MEDEIROS 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
Jaelyson max Pereira de Medeiros 

Código Identificador:03FA57EE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 143, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARDIM DO SERIDÓ, 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições 

que lhes são conferidas pelo art. 65, V da Lei Orgânica do Município 

de Jardim do Seridó e o Decreto Municipal nº 1.342, de 01 de 

fevereiro de 2018, que dispõe sobre a implantação e regulamentação 

da gestão de contratos e convênios, no âmbito da administração direta 

do município de Jardim do Seridó/RN, de acordo com o art. 58, 

incisos III, IV; art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e art. 08º da Resolução nº 

032/2016 do TCE/RN, e; 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 064/2022 da Secretaria Municipal de 

Educação de Jardim do Seridó/RN; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar a servidora JOSILENE MEDEIROS AZEVEDO 

DA COSTA, inscrita no CPF/MF sob o nº 430.588.174-87, para 

exercer a função de Fiscal de Contrato, e o servidor JOAQUIM 

ALBERTO DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o nº 241.474.434-

00, para exercer a função de Gestor de Contrato, no acompanhamento 
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da execução do Pregão Eletrônico nº 006/2022, que tem como objeto 

“Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

transportes de estudantes da rede municipal, com motoristas, para 

suprir as necessidades de veículos escolares da Secretaria Municipal 

de Educação do Município de Jardim do Seridó”. 

  

Art. 2º Os servidores designados no artigo anterior, deverão anotar 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato citado, no artigo primeiro, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

Parágrafo Único. As decisões e providências que ultrapassarem a 

competência destes, deverão ser solicitadas a seus superiores em 

tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e terá 

vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia, quando 

houver. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE, E REGISTRE-SE. 
  

Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ AMAZAN SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Silva da Costa 

Código Identificador:327887FE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 144, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 65, 

inciso V, da Lei Orgânica do Município de Jardim do Seridó, e, ainda; 

CONSIDERANDO o requerimento do servidor EDSON PEREIRA 

TORRES, que solicita afastamento das funções do cargo de 

fisioterapeuta para cuidar do filho que passa por tratamento 

especializado, fazendo uso de medicação específica e necessitando de 

assistência continuada de terceiros, conforme atestado emitido pelo 

médico psiquiatra Dr. Salomão Gurgel Pinheiro, no dia 22 de abril de 

2022; e, 

CONSIDERANDO o art. 86, da Lei Municipal nº 593/1994 que 

garante o direito de licença ao servidor por motivo de doença do 

cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, descendente, enteado 

ou colateral, consanguíneo ou afim, até o segundo grau civil, mediante 

comprovação por junta médica e que após 180 (cento e oitenta) dias a 

licença deixa de ser remunerada; e 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 082/2022 e o 

Parecer da Junta Médica Pericial deste município, emitido em 02 de 

maio de 2022; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica concedido licença por motivo de doença em pessoa da 

família ao Senhor EDSON PEREIRA TORRES, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 044.908.554-60, matrícula 1320, ocupante do cargo 

efetivo de Fisioterapeuta P.E-III, pelo período de 75 (setenta e cinco) 

dias, equivalente ao período de 22 de abril a 06 de julho de 2022. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sendo 

seus efeitos retroativos a 22 de abril de 2022, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ AMAZAN SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Silva da Costa 

Código Identificador:F7BC54D0 

 

GABINETE DO PREFEITO 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA MERCADOLÓGICA 

 

O Município de Jardim do Seridó/RN através da Secretaria Municipal 

de Agricultura, Meio Ambiente e Pesca vem por meio deste, solicitar 

pesquisa mercadológica para a deflagração de preço do seguinte 

objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO 

SERVIÇO DE RETÍFICA EM CILÍNDRO HIDRÁULICO DE 

MÁQUINA PESADA. A contratação do serviço é necessária, tendo 

em vista que o cilindro hidráulico do veículo Retroescavadeira Cat 

416-E apresentou problemas impossibilitando dar continuidade a 

execução dos serviços a que lhe são atribuídas, ocasionando aumento 

na demanda da Secretaria, causando transtornos aos munícipes que 

residem na zona rural do município de Jardim do Seridó/RN e 

necessitam de tais serviços executados pela máquina. 

  

E-mail para contato: semamapjardim@gmail.com ou 

setorcompraspmjs@gmail.com 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO 

DO SERVIÇO DE RETÍFICA EM CILÍNDRO HIDRÁULICO DE 

MÁQUINA PESADA 

PESQUISADO:______________ 

CNPJ:___.____.____/_____-___. 

ENDEREÇO: _____________ 

CONTATOS: ( )_____-_____. E-

MAIL:________________________ 

  
  RELAÇÃO DOS ITENS 

Itens Descrição Unidade Quantidade V. Unt. V. Total 

01 

Serviço de retífica no terceiro cilindro 

hidráulico da concha traseira do 

veículo Retroescavadeira Cat 416-E. 

Serviço 1 R$ R$ 

  TOTAL:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: R$   

  

___________ 

Carimbo e/ou assinatura do pesquisado 
  

Jardim do Seridó/RN, em ____/____/______. 

Publicado por: 
Letícia Silva da Costa 

Código Identificador:A0E946E5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 145, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 

65, V, da Lei Orgânica do Município de Jardim do Seridó e, ainda; 

  

CONSIDERANDO o que preceitua os artigos 66 e 67, da Lei 

Municipal n° 593, de 22 de junho de 1994 – REGIME JURÍDICO E 

LTCAT MUNICIPAL; 

  

CONSIDERANDO ainda o teor do Processo Administrativo n° 

0136/2022; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder adicional de insalubridade em grau médio de 20% 

(vinte por cento) sobre salário-base às servidoras LAILMA 

CAVALCANTI GOMES, matrícula nº 1207105, ocupante do cargo 

de Fisioterapeuta e IRIS REGINA DE ARAÚJO, matrícula nº 

1209418, ocupante do cargo de Odontóloga, que atualmente estão 

desenvolvendo suas atividades na Equipe Multidisciplinar de 

Manutenção da Atenção Primária à Saúde e Centro de Reabilitação e 

na UBS I, respectivamente, estando expostas, portanto, ao risco de 

insalubridade decorrentes do ambiente. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 
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Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ AMAZAN SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Silva da Costa 

Código Identificador:DD56EF3B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 142-A, DE 03 DE MAIO DE 2022. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 

65, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Jardim do Seridó, 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 1.293, de 2 de maio de 

2017, que regulamenta a concessão de diárias ao Prefeito e aos 

Servidores do Poder Executivo Local; 

  

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder ao Sr. JOAQUIM ALBERTO DA SILVA, 

servidor ocupante do cargo em comissão de Secretário de Educação, 

matrícula nº 1812, 1/2 (meia) diária, na importância de R$ 147,50 

(cento e quarenta e sete reais), ficando o mesmo autorizado a se 

deslocar à cidade de Natal-RN, no dia 04 de maio de 2022, para 

resolver documentação do PETERN, na Secretaria de Educação, da 

Cultura, do Esporte e do Lazer. 

  

Art. 2ºO município possui convênio para o transporte escolar de 

estudantes, sendo assim, a importância em buscar o Plano de 

Aplicação do Programa Estadual de Transporte no órgão citado acima. 

Art. 3ºEsta portaria entra em vigor na data da sua assinatura, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE.  
  

Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Isidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 03 de maio de 2022. 

  

JOSÉ AMAZAN SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Letícia Silva da Costa 

Código Identificador:95850D2F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 125, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,  
  

CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei Municipal nº 593/1994, que 

dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Municipais; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 940, de 04 de novembro de 

2013, que dispõe sobre férias dos servidores públicos municipais. 

CONSIDERANDO . a Decisão do Gestor Municipal no Processo 

Administrativo nº 074/2022 , página 16. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Converter em pecúnia um (01) período aquisitivo de férias 

2019/2020 da Sra. ADRIANA MARIA DE MEDEIROS , matrícula 

nº 0433 , servidora efetiva do cargo de Agente Administrativo , 

atualmente ocupante do Cargo Comissionado de Secretária Municipal 

, pertencente ao quadro da Secretaria Municipal de Finanças e 

Planejamento . 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Centro de Múltiplo Uso ―Prefeito Pedro Izidro de Medeiros‖, em 

Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

REJANE MARIA DE AZEVEDO MEDEIROS 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Rejane Maria de Azevedo Medeiros 

Código Identificador:8F635254 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 127, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,  
  

CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei Municipal nº 593/1994, que 

dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Municipais;  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 940, de 04 de novembro de 

2013, que dispõe sobre férias dos servidores públicos municipais. 

CONSIDERANDO, requerimento do servidor protocolado no Setor 

de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração em 

03/05/2022. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder à MOZART DE PAULA BATISTA FILHO, 

matrícula 1318, ocupante do cargo de Procurador Nível III, da 

Secretaria Municipal de Gabinete Civil, 10 (dez) dias de férias no 

período de 11/05/2022 a 20/05/2022, correspondente ao período 

aquisitivo 2020/2021. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Centro de Múltiplo Uso ―Prefeito Pedro Izidro de Medeiros‖, em 

Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022. 

  

REJANE MARIA DE AZEVEDO MEDEIROS 
Secretária Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Rejane Maria de Azevedo Medeiros 

Código Identificador:AF5922CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 126, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

Á SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,  
  

CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei Municipal nº 593/1994, que 

dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Municipais; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 940, de 04 de novembro de 

2013, que dispõe sobre férias dos servidores públicos municipais. 

CONSIDERANDO, requerimento da servidora protocolado no Setor 

de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração em 

03/05/2022. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder à MARIA DAS NEVES DA COSTA SILVA, 

matrícula 1354, ocupante do cargo de Gari PA III, da Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos, 30 (trinta) dias de férias no 

período de 09/05/2022 a 07/06/2022, correspondente ao período 

aquisitivo 2021/2022. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Centro de Múltiplo Uso ―Prefeito Pedro Izidro de Medeiros‖, em 

Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022. 
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REJANE MARIA DE AZEVEDO MEDEIROS 
Secretária Municipal de Administração. 

  

Publicado por: 
Rejane Maria de Azevedo Medeiros 

Código Identificador:9488F3C8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ADESÃO AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO Nº 

009/2022* 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ, 

inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 08.086.662/0001-38, sediada na Praça 

Prefeito Manoel Paulino dos Santos Filho, n.º 228, Centro, Jardim do 

Seridó, Estado do Rio Grande do Norte, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, José Amazan Silva, portador do RG nº 1.125.644 

SSP/PB, inscrito no CPF/MF nº 357.721.584-49, juntamente com o 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JARDIM DO 

SERIDÓ/RN, Estado do Rio Grande do Norte, inscrito no CNPJ sob 

o nº 11.341.171/0001-09, neste ato representado pela Sra. Secretária 

LYZANDRA COSTA DE AZEVEDO, gestora do Fundo Municipal 

de Saúde, inscrita no CPF sob o nº 062.320.794-00, residente e 

domiciliada nesta cidade na Rua Neco Costa, nº 331, Alto do Abrigo, 

que ao final assinam que ao final assina, e FAGNER DANTAS DE 

OLIVEIRA, RG n.º 003.090.441 ITEP/RN, inscrito no CPF n.º 

100.288.504-32, residente e domiciliado na Rua Rosa Assunção, nº 

489, Bela Vista, Jardim do Seridó-RN, CEP n.º 59.343-000, prestador 

de serviço voluntário, a seguir denominado “VOLUNTÁRIO”, 

resolvem, nos termos da Lei Federal nº 9.608/98, celebrar o presente 

Termo de Adesão para o desempenho de serviço voluntário, conforme 

o estabelecido nas seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
Pelo presente Termo, o Voluntário prestará, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde, a título de trabalho voluntário, desenvolvendo 

estágio de nível técnico e inerentes às funções dos servidores 

pertencentes aos Quadros dos Serviços da Prefeitura Municipal de 

Jardim do Seridó, Estado do Rio Grande do Norte. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA: 
O Voluntário prestará os serviços, no âmbito da Secretaria Municipal 

de Saúde, na UBS IV, auxiliando nos atendimentos de enfermagem e 

desenvolvendo atividades inerentes ao cargo. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
  

Poderá o Voluntário ser aproveitado em outras atividades da 

Secretaria Municipal de Saúde, durante a vigência deste instrumento 

particular, desde que conte com o seu consentimento expresso e sejam 

compatíveis com as atividades mencionadas na Cláusula Segunda 

deste Termo. 

  

CLÁUSULA QUARTA: 
  

O serviço voluntário será realizado de forma espontânea e sem 

percebimento de contraprestação financeira ou qualquer outro tipo de 

remuneração, não gerando vínculo de emprego, nem obrigação de 

natureza trabalhista, previdenciária, tributária ou outra afim. 

  

CLÁUSULA QUINTA: 
  

As despesas eventualmente necessárias ao desempenho das atividades 

deverão ser previamente autorizadas pela autoridade competente, por 

escrito e de forma expressa. 

  

CLÁUSULA SEXTA: 
  

O serviço voluntário será realizado a partir desta data e pelo prazo de 

06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período e ser 

rescindido, a qualquer tempo, mediante comunicação escrita de uma 

das partes à outra, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, 

motivando-se a decisão. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: 
  

As atividades do Voluntário serão cumpridas nos dias e horários que 

forem de necessidade da UBS e disponibilidade do voluntário. 

  

CLÁUSULA OITAVA: 
  

Além das atribuições e responsabilidades previstas no presente Termo 

de Compromisso, são obrigações do Prefeitura Municipal de Jardim 

do Seridó, através da Secretaria Municipal de Saúde: 

8.1. Assegurar o Voluntário condições adequadas ao desenvolvimento 

de suas atividades, permitindo-lhe o uso de suas instalações, bens e 

serviços necessários para o desenvolvimento das tarefas previstas 

neste Termo. 

8.2. Expedir CERTIFICADO de serviço voluntário após sua 

conclusão. 

  

CLÁUSULA NONA: 
  

Além das atribuições e responsabilidades, previstas no presente Termo 

de Compromisso, são obrigações do VOLUNTÁRIO: 

9.1. Cumprir, fielmente, a programação do trabalho voluntário, 

comunicando a Secretaria Municipal de Saúde qualquer evento que 

impossibilite a continuação das suas atividades. 

9.2. Atender às normas internas da Prefeitura Municipal de Jardim do 

Seridó, junto a Secretaria Municipal de Saúde principalmente as 

relativas ao serviço voluntário, que declara expressamente conhecer, 

exercendo suas atividades com zelo, exação, pontualidade e 

assiduidade. 

9.3. Acolher de forma receptiva a coordenação e a supervisão de seu 

trabalho. 

9.4. Trabalhar de forma integrada e coordenada com a Instituição e 

manter os assuntos confidenciais em absoluto sigilo. 

9.5. Responsabilizar-se por perdas e danos que comprovadamente vier 

a causar a bens do Poder Público Municipal, em decorrência da 

inobservância das normas internas ou de dispositivos deste Termo de 

Compromisso. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: 
  

As partes elegem o Foro de Jardim do Seridó, Estado do Rio Grande 

do Norte com expressa renúncia de outro, por mais privilegiado que 

seja, para dirimir qualquer questão emergente do presente Termo de 

Compromisso. 

E, por estarem justos e compromissados, lavrou-se o presente Termo 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, todas assinadas pelas partes, 

depois de lido, conferido e achado conforme em todos os seus termos. 

  

Jardim do Seridó-RN, 06 de abril de 2022. 

  

JOSÉ AMAZAN SILVA 
Prefeito Municipal 

  

LYZANDRA COSTA DE AZEVEDO 
Secretária Municipal de Saúde 

   

FAGNER DANTAS DE OLIVEIRA 
Voluntário 

  

*Republicado por incorreção.  

Publicado por: 
Rejane Maria de Azevedo Medeiros 

Código Identificador:076137E1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 129, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE; 
  

CONSIDERANDO o artigo 55 e seguintes da Lei Municipal nº 

593/1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Municipais; 
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CONSIDERANDO o Decreto nº 1.293, de 02 de maio de 2017, que 

regulamentam a concessão de diárias ao Prefeito e Servidores do 

Poder Executivo Local (texto consolidado); 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder a senhora ALANI PEREIRA DIAS, ocupante do 

cargo de Coordenador Geral na Secretaria de Municipal de 

Administração, matrícula nº 1880, ½ (meia diária) na importância de 

R$ 87,50 (oitenta e sete reais e cinquenta centavos) ficando a mesma 

autorizada a se deslocar à cidade de Currais Novos/RN, no dia 

05/05/2022, com objetivo de participar em um encontro com a gerente 

da superintendência regional do INSS para conhecimento do sistema e 

operacionalização sobre a implantação do INSS digital. 

Art. 2º A participação da servidora municipal no encontro do INSS 

digital a ser realizada na Associação dos Munícipios da Microrregião 

do Seridó Oriental – AMSO, que ocorrerá no dia 05 de maio de 2022, 

é de suma importância para o bom funcionamento do ente municipal, 

tendo em vista o advento da implantação do INSS digital nas 

prefeituras. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022, 133º ano da 

República. 

  

REJANE MARIA DE AZEVEDO MEDEIROS 
Secretária Municipal de Administração 

Mat.1861 

Publicado por: 
Rejane Maria de Azevedo Medeiros 

Código Identificador:90F05CF7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 128, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE; 
  

CONSIDERANDO o artigo 55 e seguintes da Lei Municipal nº 

593/1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Municipais; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.293, de 02 de maio de 2017, que 

regulamentam a concessão de diárias ao Prefeito e Servidores do 

Poder Executivo Local; (texto consolidado) 

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder a senhora Danúbia Azevedo da Cunha ocupante do 

cargo de Chefe de Serviço da Secretaria Municipal de Administração, 

matrícula nº 1805, ½ (meia) diária na importância de R$ 80,00 

(oitenta reais) ficando a mesma autorizada a se deslocar à cidade de 

Caicó/RN, no dia 05 de maio de 2022, com objetivo de realizar 

pesquisas mercadológicas para os processos de “Aquisição de material 

de expediente e correlatos” e “Contratação de pessoa física e/ou 

jurídica para prestação de serviços de buffet em atendimento as 

necessidades das Secretarias Municipais”. 

Art. 2º A condução da servidora se faz necessária, tendo em vista que 

é de suma importância a realização de pesquisas mercadológicas para 

que ocorra a continuidade do processo licitatório. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022, 133º ano da 

República. 

  

REJANE MARIA DE AZEVEDO MEDEIROS 
Secretária Municipal de Administração 

Mat.1861 

Publicado por: 
Rejane Maria de Azevedo Medeiros 

Código Identificador:03E314CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 130, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE; 
  

CONSIDERANDO o artigo 55 e seguintes da Lei Municipal nº 

593/1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Municipais; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.293, de 02 de maio de 2017, que 

regulamentam a concessão de diárias ao Prefeito e Servidores do 

Poder Executivo Local (texto consolidado); 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder a senhora CLEDJANE LIRA DE OLIVEIRA, 

atuando em função gratificada de Responsável pelo RH na Secretaria 

de Municipal de Administração, matrícula nº 1546, ½ (meia diária) na 

importância de R$ 80,00 (oitenta reais) ficando a mesma autorizada a 

se deslocar à cidade de Currais Novos/RN, no dia 05/05/2022, com 

objetivo de participar em um encontro com a gerente da 

superintendência regional do INSS para conhecimento do sistema e 

operacionalização sobre a implantação do INSS digital. 

Art. 2º A participação da servidora municipal no encontro do INSS 

digital a ser realizada na Associação dos Munícipios da Microrregião 

do Seridó Oriental – AMSO, que ocorrerá no dia 05 de maio de 2022, 

é de suma importância para o bom funcionamento do ente municipal, 

tendo em vista o advento da implantação do INSS digital nas 

prefeituras. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 04 de maio de 2022, 133º ano da 

República. 

  

REJANE MARIA DE AZEVEDO MEDEIROS 
Secretária Municipal de Administração 

Mat.1861 

Publicado por: 
Rejane Maria de Azevedo Medeiros 

Código Identificador:05059A8C 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 016/2022 DO CONCURSO 

001/2019 

 

O Prefeito do Município de João Câmara, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas no Art. 

70, inciso II, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Convocar, em atendimento a decisão liminar proferida nos autos do 

processo nº 0800509-45.2021.8.20.5104, a candidata relacionada no 

Anexo I deste Edital, classificada conforme Portaria de Homologação 

nº 025/2020 publicada no Diário Oficial Nº 2217 no dia 24 de 

fevereiro de 2020, para o Curso de Formação Inicial de Agente de 

Controle de Combate as Endemias. 

A convocada deverá comparecer no prazo de 05 (cinco) dias à contar 

da data desta publicação, à Secretaria Municipal de Administração, 

localizada à Praça Baixa Verde, 169 – Centro - João Câmara/RN, no 

prédio da Prefeitura Municipal de João Câmara, das 08:00hs às 

13:00hs de segunda a sexta-feira, munida dos documentos exigidos no 
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item 5.1 do Edital de Abertura do Concurso 001/2019, bem como dos 

respectivos documentos pessoais (originais e cópias coloridas): 

Certificado de Ensino Médio, Técnico ou Superior, conforme a 

exigência do cargo concorrido, devidamente registrados pelo 

Conselho Estadual de Educação, CPF, Título de Eleitor com último 

comprovante de quitação eleitoral, PIS/PASEP, Carteira de Trabalho, 

Carteira de Reservista (para homens), Certidão de Casamento, 

Averbação ou de Divórcio, Comprovante de Residência atualizado, 

02(duas) fotos 3x4 recentes, Certidão de Nascimento dos dependentes. 

  

Dependências do Palácio Torreão, Gabinete do Prefeito Municipal de 

João Câmara-RN, em 04 de maio de 2022. 

  

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

  

Agente de Controle de Combate as Endemias (PCD) 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME NASCIMENTO 

01 211873-4 
ANA BEATRIZ DA SILVA 

LEITE 
31/07/2000 

 

Publicado por: 
Izaira Dayane Bezerra Pereira da Silva 

Código Identificador:BFCD0EA9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 017/2022 DO CONCURSO 

001/2019 

 

O Prefeito do Município de João Câmara, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas no Art. 

70, inciso II, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE:  

Convocar, em atendimento a decisão liminar proferida nos autos do 

processo nº 0800499-98.2021.8.20.5104, a candidata relacionada no 

Anexo I deste Edital, classificada conforme Portaria de Homologação 

nº 025/2020 publicada no Diário Oficial Nº 2217 no dia 24 de 

fevereiro de 2020, para ocupar o cargo de provimento efetivo de 

Técnica em Enfermagem. 

A convocada deverá comparecer no prazo de 30 (trinta) dias à contar 

da data desta publicação, à Secretaria Municipal de Administração, 

localizada à Praça Baixa Verde, 169 – Centro - João Câmara/RN, no 

prédio da Prefeitura Municipal de João Câmara, das 08:00hs às 

13:00hs de segunda a sexta-feira, munida dos documentos exigidos no 

item 5.1 do Edital de Abertura do Concurso 001/2019, bem como dos 

respectivos documentos pessoais (originais e cópias coloridas): 

Certificado de Ensino Médio, Técnico ou Superior, conforme a 

exigência do cargo concorrido, devidamente registrados pelo 

Conselho Estadual de Educação, CPF, Título de Eleitor com último 

comprovante de quitação eleitoral, PIS/PASEP, Carteira de Trabalho, 

Carteira de Reservista (para homens), Certidão de Casamento, 

Averbação ou de Divórcio, Comprovante de Residência atualizado, 

02(duas) fotos 3x4 recentes, Certidão de Nascimento dos dependentes. 

No ato da posse a candidata deverá apresentar os exames relacionados 

no Anexo II deste Edital. 

  

Dependências do Palácio Torreão, Gabinete do Prefeito Municipal de 

João Câmara-RN, em 04 de maio de 2022. 

  

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

  

Técnica em Enfermagem  
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME NASCIMENTO 

19 200404-5 jailma tatiane de barros 15/12/1996 

  

ANEXO II 

  

RELAÇÃO DE EXAMES NECESSÁRIOS PARA ADMISSÃO 
  

• GLICOSE 

• HEMOGRAMA COMPLETO 

• ACUIDADE VISUAL 

• UREIA 

• CREATININA 

• COLESTEROL TOTAL E FRAÇÕES 

• TRIGLICERÍDIOS 

• GAMA GT 

• TGO 

• TGP 

• SOROLOGIAS PARA CHAGAS 

• VDRL 

• HBSAg 

• ANTI HBs 

• ANTI HBc e ANTI HCV 

• SUMÁRIO DE URINA 

• CITOLOGIA CERVICAL PARA MULHERES 

• ECG (ELETROCARDIOGRAMA) 

• EXAME DE SANIDADE MENTAL (FORNECIDO POR MÉDICO 

PSIQUIATRA) 

• LAUDO ADMISSIONAL EXPEDIDO PELO MÉDICO DA ÁREA 

DO TRABALHO 

• DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS PELO ITEM 5.1 DO 

EDITAL 001/2019 

Publicado por: 
Izaira Dayane Bezerra Pereira da Silva 

Código Identificador:00D06D49 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 128/2022 

 

O Prefeito Municipal de João Câmara, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas no Art.: 70, da Lei Orgânica deste 

Município. 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Conceder 03 (três) meses de licença prêmio, conforme 

Artigo 85, do Estatuto dos Servidores Público do Município de João 

Câmara/RN, no período de 02 de maio à 30 de julho de 2022, a 

servidora Maria Aparecida de Lima de Brito, inscrita no CPF: 

315.464.984-00 e matrícula 7331-1, que exerce a função de 

professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

Palácio Torreão, em João Câmara/RN, 29 de Abril de 2022 

  

JOÃO BATISTA MIRANDA JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

  

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Izaira Dayane Bezerra Pereira da Silva 

Código Identificador:52B4A827 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 129/2022 

 

O Prefeito Municipal de João Câmara, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas no Art.: 70, da Lei Orgânica deste 

Município. 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Conceder 03 (três) meses de licença prêmio, conforme 

Artigo 85, do Estatuto dos Servidores Público do Município de João 

Câmara/RN, no período de 02 de maio à 30 de julho de 2022, a 

servidora Maria Elza de Melo Caetano, inscrita no CPF: 
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455.069.904-30 e matrícula 6556-1, que exerce a função de 

professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

Palácio Torreão, em João Câmara/RN, 29 de Abril de 2022 

  

JOÃO BATISTA MIRANDA JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

  

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Izaira Dayane Bezerra Pereira da Silva 

Código Identificador:12A2C02F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 130/2022 

 

O Prefeito Municipal de João Câmara, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas no Art.: 70, da Lei Orgânica deste 

Município. 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Conceder 03 (três) meses de licença prêmio, conforme 

Artigo 85, do Estatuto dos Servidores Público do Município de João 

Câmara/RN, no período de 02 de maio à 30 de julho de 2022, a 

servidora Lucimar Barbosa da Silva Oliveira, inscrita no CPF: 

036.761.554-16 e matrícula 4855-1, que exerce a função de 

professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

Palácio Torreão, em João Câmara/RN, 29 de Abril de 2022 

  

JOÃO BATISTA MIRANDA JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

  

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Izaira Dayane Bezerra Pereira da Silva 

Código Identificador:417E9E4A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 131/2022 

 

O Prefeito Municipal de João Câmara, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas no Art.: 70, da Lei Orgânica deste 

Município. 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Conceder 03 (três) meses de licença prêmio, conforme 

Artigo 85, do Estatuto dos Servidores Público do Município de João 

Câmara/RN, no período de 02 de maio à 30 de julho de 2022, a 

servidora Rosa Cândido Domingos, inscrita no CPF: 106.967.684-53 

e matrícula 7692-1, que exerce a função de professora, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

Palácio Torreão, em João Câmara/RN, 29 de Abril de 2022 

  

JOÃO BATISTA MIRANDA JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

  

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Izaira Dayane Bezerra Pereira da Silva 

Código Identificador:5430D0EB 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 132/2022 

 

O Prefeito Municipal de João Câmara, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas no Art.: 70, da Lei Orgânica deste 

Município. 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de férias conforme 

Artigo 76, do Estatuto dos Servidores Público do Município de João 

Câmara/RN, no período de 02 à 31 de maio de 2022, ao servidor do 

quadro efetivo José Erineide de Moura, inscrito no CPF: 

737.567.764-68 e matrícula 3387-1, que exerce a função de gari, 

lotado na Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Urbanismo. 

  

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

Palácio Torreão, em João Câmara/RN, 02 de Maio de 2022. 

  

JOÃO BATISTA MIRANDA JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

  

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Izaira Dayane Bezerra Pereira da Silva 

Código Identificador:A622D040 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 133/2022 

 

O Prefeito Municipal de João Câmara, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas no Art.: 70, da Lei Orgânica deste 

Município. 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de férias conforme 

Artigo 76, do Estatuto dos Servidores Público do Município de João 

Câmara/RN, no período de 01 à 30 de junho de 2022, a servidora do 

quadro efetivo Josilda Gonçalves do Nascimento, inscrita no CPF: 

289.002.354-00 e matrícula 0612-1, que exerce a função de auxiliar 

contábil, lotada na Secretaria Municipal de Administração. 

  

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

Palácio Torreão, em João Câmara/RN, 03 de Maio de 2022. 

  

JOÃO BATISTA MIRANDA JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

  

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Izaira Dayane Bezerra Pereira da Silva 

Código Identificador:E8BE7C65 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 134/2022 

 

O Prefeito Municipal de João Câmara, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas no Art. 70 da Lei Orgânica deste 

Município, 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de férias conforme 

Artigo 76, do Estatuto dos Servidores Público do Município de João 

Câmara/RN, no período de 01 à 30 de junho de 2022, ao servidor do 

quadro efetivo Antônio Barbosa de Oliveira, inscrito no CPF: 
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721.092.204-06 e matrícula 4200-1, que exerce a função de gari, 

lotado na Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Urbanismo.  

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

Palácio Torreão, em João Câmara/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

JOÃO BATISTA MIRANDA JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

  

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Izaira Dayane Bezerra Pereira da Silva 

Código Identificador:747832CC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 135/2022 

 

O Prefeito Municipal de João Câmara, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas no Art. 70 da Lei Orgânica deste 

Município, 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de férias, no 

período de 01 à 30 de junho de 2022, conforme ofício 009/2022-

DPE/JC, a servidora do quadro efetivo, Francisca Fabiana Varela da 

Silva, inscrita no CPF 046.641.014-06 e matrícula 6300-1, auxiliar de 

serviços gerais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, atualmente 

cedida para Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, 

Núcleo de João Câmara/RN. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

Palácio Torreão, em João Câmara/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

JOÃO BATISTA MIRANDA JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

  

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Izaira Dayane Bezerra Pereira da Silva 

Código Identificador:12CADB4B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO DA DISPENSA Nº 015/2022 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

Dispensa Nº 15 / 2022 - CONTRATO N° 77 / 2022 

PROCESSON° 68357994 / 2022 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 

CÂMARA/RN 

  

CONTRATADA: FERNANDO LISBOA NUNES 08954433413 

CNPJ: 25.174.209/0001-00 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE REFORMA/REVITALIZAÇÃO DO GINÁSIO 

DE ESPORTES ZEZÃO, É DE SUMA IMPORTÂNCIA PARA 

PRÁTICA DE ESPORTES COMO TAMBÉM CONTRIBUI PARA 

FORMAÇÃO SOCIOEDUCATIVA DE CRIANÇAS, JOVENS E 

ADULTOS, A REFORMA/REVITALIZAÇÃO DO GINÁSIO É 

IMPRESCINDÍVEL E DEVE ESTAR EM ÓTIMAS CONDIÇÕES 

PARA RECEBER NOSSOS MUNÍCIPES 

  

BASE LEGAL: Art. 75, inciso I da Lei Nº 14.133, de 1º DE ABRIL, 

com suas alterações posteriores. 

  

VALOR: 79.825,68 – (setenta e nove mil, oitocentos e vinte e cinco 

reais e sessenta e oito centavos). 

  

VIGÊNCIA:04/05/2022 a 31/12/2022. 

  

ASSINATURAS: Pelo Contratante:MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO e Pela Contratada: FERNANDO LISBOA NUNES. 

  

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:166647F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO DA DISPENSA Nº 016/2022 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

§ UNICO, DO ARTIGO61, DA LEI N° 8.666/93,COM 

SUASALTERAÇÕESPOSTERIORES 

Dispensa Nº 16 / 2022 - CONTRATO N° 78 / 2022 

PROCESSON° 39790409 / 2022 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 

CÂMARA/RN 

  

CONTRATADA: ANDERSON BRUNO TEIXEIRA DAMASCENO 

05707527443 – ME 

CNPJ: 28.688.821/0001-81 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

TÉCNICA PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS PARA ACOMPANHAMENTO, 

FISCALIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES 

REFERENTE A FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS FIRMADOS PELA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 

  

BASE LEGAL: Art. 24, II, da Lei federal 8.666/93, com suas 

alterações posteriores. 

  

VALOR: 15.200,00 – (quinze mil e duzentos reais ). 

  

VIGÊNCIA:04/05/2022 a 31/12/2022. 

  

ASSINATURAS: Pelo Contratante:MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO e Pela Contratada: ANDERSON BRUNO TEIXEIRA 

DAMASCENO. 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:72A5CD82 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLOGICA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA 
  

Em atendimento ao art. 15º da Resolução 032/2016-TCE-RN, 

justificamos a quebra da ordem cronológica para pagamento do 

fornecedor DATAVERO – PESQUISA E CONSULTORIA LTDA, 

CNPJ:43.941.908/0001-02. referentes a nota fiscal n° 4 de 

liquidação n°66/2022, datada 28/04/2022 do empenho 
n°.412.002/2022, no valor de R$:9.000,00(NOVE MIL REAIS), 

referente o referido pagamento foi feito antecipadamente pela 

necessidade de pagamento de serviço de pesquisa opinião pública 

Motivo pelo qual justificamos a quebra da ordem cronológica para 

pagamento do fornecedor supra identificado. 

Tendo em vista o acima justificado, assinamos o presente para que a 

mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser efetuado o 

referido pagamento e as publicações necessárias. 

  

João Câmara-RN, em 04 maio de 2022.  
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MARIA EMANUELE DA COSTA BERNARDO 
Secretária Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Almiram Ataliba de Morais Lima 

Código Identificador:F6DF6A76 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLOGICA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA 
  

Em atendimento ao art. 15º da Resolução 032/2016-TCE-RN, 

justificamos a quebra da ordem cronológica para pagamento do 

fornecedor: FRANCISCO GILBERSON SANOS CASSIANO, 

CNPJ:20.004.787/0001-77. 
  
liquidação Data Empenho Número da nota Valor 

136/2022 01/04/2022 322.008/2022 226 1.544,80 

135/2022 01/04/2022 322.007/2022 227 1.322,35 

134/2022 01/04/2022 322.006/2022 228 670,32 

133/2022 01/04/2022 322.005/2022 229 2.462,50 

132/2022 01/04/2022 322.004/2022 230 781,38 

131/2022 01/04/2022 322.003/2022 231 2.690,59 

139/2022 05/04/2022 322.010/2022 431 4.987,50 

142/2022 05/04/2022 322.013/2022 435 4.788,00 

143/2022 05/04/2022 322.014/202 436 5.286,75 

146/2022 05/04/2022 322.016/2022 438 5.885,25 

  

O referido pagamento das notas fiscais foi feito antecipadamente pela 

necessidade de aquisição de peças e serviços. 

Motivo pelo qual justificamos a quebra da ordem cronológica para 

pagamento do fornecedor supra identificado. 

Tendo em vista o acima justificado, assinamos o presente para que a 

mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser efetuado o 

referido pagamento e as publicações necessárias. 

  

João Câmara-RN, em 04 maio de 2022. 

  

MARIA EMANUELE DA COSTA BERNARDO 
Secretária Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Almiram Ataliba de Morais Lima 

Código Identificador:1430CB8E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLOGICA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA  

Em atendimento ao art. 15º da Resolução 032/2016-TCE-RN, 

justificamos a quebra da ordem cronológica para pagamento do 

fornecedor LR COMERCIO, SERVIÇO E 

TRANSPORTES.CNPJ:27.912.017/0001-71. referentes a nota 

fiscal n° 439 de liquidação n°65/2022, datada 21/03/2022 do 

empenho n°.316.002/2022, no valor de R$:22.000,00(VINTE DOIS 

MIL REAIS), referente o referido pagamento foi feito 

antecipadamente pela necessidade de pagamento de serviço de 

pesquisa opinião pública 

Motivo pelo qual justificamos a quebra da ordem cronológica para 

pagamento do fornecedor supra identificado. 

Tendo em vista o acima justificado, assinamos o presente para que a 

mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser efetuado o 

referido pagamento e as publicações necessárias. 

  

João Câmara-RN, em 04 maio de 2022. 

  

MARIA EMANUELE DA COSTA BERNARDO 
Secretária Municipal de Finanças 

  

Publicado por: 
Almiram Ataliba de Morais Lima 

Código Identificador:B9068575 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA PENHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 263/2022 - DIÁRIA 

 

Portaria nº 263/2022 – Gabinete do Prefeito Em, 03 de Maio de 2022. 

  

O PREFEITO DE JOSÉ DA PENHA, no uso de suas atribuições 

legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. – Conceder a(o) Sr(a). MARIO LUCIO LEAL OLIVEIRA, 

Secretario(a), 1/2 (meia) diária(s) no valor unitário de R$ 350,00 ( 

trezentos e cinquenta reais), totalizando, portanto, R$ 175,00 ( cento e 

setenta e cinco reais), referentes a despesas decorrentes de viagem do 

servidor deste município para Mossoró, a fim de deslocamento do 

servidor para coleta de peças da Patrol e Retroescavadeira e coleta de 

orçamentos junto a Universal Tratores e João da Retro., no dia 03 de 

Maio de 2022. 

  

Art. 2º. – Esta portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 

  

RAIMUNDO NONATO FERNANDES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:1F7849F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 02050001/2022 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

CONTRATO Nº:02050001/2022 
CONTRATANTE:Município de José da Penha 

CONTRATADO:VALDIVANIA FIDELES 

CPF/CNPJ CONTRATADO:306.727.828-39 
AUTORIZAÇÃO LEGAL:Inciso IX, art. 37. da Constituição 

Federal e lei orgânica municipal. 

OBJETO:Contratação de Auxiliar de Serviços Gerais destinado as 

atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação, no 

que diz respeito às ações voltadas para serviços de refeição e merenda, 

limpeza, manutenção e organização do setor de trabalho, bem como a 

conservação e guarda das instalações desta rede Municipal. 

VALOR TOTAL:R$ 9.696,00 ( nove mil e seiscentos e noventa e 

seis reais ). 

DOTAÇÃO: Unidade Gestora:2 – Prefeitura Municipal de José da 

Penha,Órgão Orçamentário:15000 – Sec. Mun. de 

Educação,Unidade Orçamentária:15001 – Sec. Mun. 

Educação,Função:12 – Educação,Subfunção:122 – Administração 

Geral,Programa:1 - Apoio Administrativo,Ação:2.48 – Rem. de 

Pess. Ativo e Encargos Sociais,Classificação da 

Despesa:3.1.90.04.00 – Contratação por Tempo Determinado,Fonte 

de Recursos:584 – Recursos Educação. 

VIGÊNCIA:02 de Maio de 2022 à 31 de Dezembro de 2022. 

DATA DA ASSINATURA:02 de Maio de 2022 

  

Publicado por: 
Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:45CFA83C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 02050002/2022 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

CONTRATO Nº:02050002/2022 
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CONTRATANTE:Município de José da Penha 

CONTRATADO:ELIZANGELA FONTES DE ARAUJO 

MARTINS 

CPF/CNPJ CONTRATADO:035.128.534-20 
AUTORIZAÇÃO LEGAL:Inciso IX, art. 37. da Constituição 

Federal e lei orgânica municipal. 

OBJETO:Contratação de Auxiliar de Serviços Gerais destinado as 

atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação, no 

que diz respeito às ações voltadas para serviços de refeição e merenda, 

limpeza, manutenção e organização do setor de trabalho, bem como a 

conservação e guarda das instalações desta rede Municipal. 

VALOR TOTAL:R$ 9.696,00 ( nove mil e seiscentos e noventa e 

seis reais ). 

DOTAÇÃO: Unidade Gestora:2 – Prefeitura Municipal de José da 

Penha,Órgão Orçamentário:15000 – Sec. Mun. de 

Educação,Unidade Orçamentária:15001 – Sec. Mun. 

Educação,Função:12 – Educação,Subfunção:122 – Administração 

Geral,Programa:1 - Apoio Administrativo,Ação:2.48 – Rem. de 

Pess. Ativo e Encargos Sociais,Classificação da 

Despesa:3.1.90.04.00 – Contratação por Tempo Determinado,Fonte 

de Recursos:584 – Recursos Educação. 

VIGÊNCIA:02 de Maio de 2022 à 31 de Dezembro de 2022. 

DATA DA ASSINATURA:02 de Maio de 2022 

  

Publicado por: 
Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:380E7A97 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO RESCISÃO CONTRATUAL 

 

EXTRATO RESCISÃO CONTRATUAL 
  

RESCISÃO Nº:02050001/2022 

EMPREGADOR:PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA 

PENHA 

EMPREGADO:AURELIO LEITE DE MORAIS 

CONTRATO Nº:01040008/2022 

CPF/CNPJ:106.595.964-82 
OBJETO:Contratação de Profissional destinado a execução dos 

Serviços de Servente de Pedreiro. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 10.908,00 

(dez mil e novecentos e oito reais). 

DOTAÇÃO: Unidade Gestora:2 – Prefeitura Municipal de José da 

Penha, Órgão Orçamentário:7000 – Sec. Mun. de Obras e Serv. 

Urbanos, Unidade Orçamentária:7101 – Sec. Mun. de Obras e Serv. 

Urbanos,Função:4 - Administração,Subfunção:122 - Administração 

Geral,Programa:1 - Apoio Administrativo,Ação:2.24 – Rem. de 

Pess. Ativo e Encargos Sociais, Classificação da 

Despesa:3.1.90.04.00 – Contratação por Tempo Determinado, Fonte 

de Recursos:100 – Recursos Próprios. 

MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO: Rescisão 

Unilateral de contrato. 

DATA DA RESCISÃO:02 de maio de 2022. 

Publicado por: 
Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:817AE2C8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

04050001/2022 

 

Extrato de Dispensa de Licitação 
  

Processo: 04050001/2022 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de levantamento, identificação, reavaliação, atualização dos 

bens moveis, pertencentes ao patrimônio do município de José da 

Penha, com inserção dos dados em sistema informatizado utilizado 

pelo município. Atendendo ao Decreto Municipal de n° 005 de 28 de 

Março de 2022, que trata da gestão de patrimônio público municipal.. 

  

Contratado: WELLINGTON VIEIRA FREITAS , com Valor 

Total Julgado: R$ 9.900,00 

  

Base legal: Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 
  

José da Penha/RN, 04/05/2022 

Publicado por: 
Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:316A2C5C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 04050001/2022 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: 04050001/2022 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA 

PENHA 

CONTRATADA: WELLINGTON VIEIRA FREITAS  

PROCESSO DE ORIGEM: 04050001/2022 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de levantamento, identificação, reavaliação, atualização 

dos bens moveis, pertencentes ao patrimônio do município de José 

da Penha, com inserção dos dados em sistema informatizado 

utilizado pelo município. Atendendo ao Decreto Municipal de n° 

005 de 28 de Março de 2022, que trata da gestão de patrimônio 

público municipal.. 

VALOR TOTAL: R$ R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais). 

DOTAÇÃO: 109 - 2 . 6101 . 4 . 122 . 1 . 2.22 . 0 . 339039 - Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: 04/05/2022 à 05/08/2022. 

DATA DA ASSINATURA: 4 de maio de 2022  

Publicado por: 
Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:F99D0451 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE JUCURUTU - PREVI 

TERMO DE DISPENSA Nº 003/2022 

 

Ref. Proc Administrativo MJ/RN nº 29040001/2022 
Processo Licitatório IPREVJUC: Nº 003/2022 

Assunto: Contratação de uma Assessoria dos Serviços 

Profissionais de Consultoria de Investimentos para o Instituto de 

Previdência dos Servidores Municipais de Jucurutu-IPREVJUC. 
  

TERMO DE DISPENSA Nº 003/2022 
  

Analisando minuciosamente as peças que compõem o processo 

administrativo em questão, observei que foram atendidos os 

princípios da legalidade, da probidade administrativa e do 

interesse público DE ACORDO. 
HOMOLOGO o processo sob referência e, em consequência, 

ADJUDICADO o objeto respectivo a empresa MATIAS E LEITAO 

CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. (CNPJ: 

14.813.501/0001-00), com a importância global de R$ 13.200,00 

(treze mil e duzentos reais). 
DETERMINO que se proceda, com DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

e fundamento no art. 24, II, da Lei n° 8.666/93, a Contratação de 

uma Assessoria dos Serviços Profissionais de Consultoria de 

Investimentos para o Instituto de Previdência dos Servidores 

Municipais de Jucurutu-IPREVJUC, a fim de atender, nos termos 

da Solicitação Inicial, as necessidades e demandas do referido 

Instituto.  

DETERMINO que se dê publicidade na forma regulamentar e, em 

seguida, encaminhe-se o processo ao setor competente para as 

providências de estilo. 

  

Jucurutu/ RN, 04 de maio de 2022. 
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GERALDO GUTEMBERG PEREIRA 
Presidente  

Publicado por: 
Joelma de Fátima Lopes de Medeiros 

Código Identificador:66CD0ED6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 078, DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

PORTARIA Nº 078, DE 04 DE MAIO DE 2022. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições LEGAL que lhe 

são conferidas pelo art. 49, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município. 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - EXONERAR, a pedido, a Servidora Pública Municipal 

GABRIELLE MORAIS ARRUDA COSTA, CPF: ***.784.464-**, 

do cargo de ENFERMEIRA, matricula nº 2786, lotada na 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. Retroagindo seus 

efeitos Legais a 30 de abril de 2022. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

Departamento de Recursos Humanos, Prefeitura Municipal de 

Jucurutu/RN, 04 de maio de 2022. 
  

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal 

  

RENILSON HENRIQUE DE BRITO 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Renilson Henrique de Brito 

Código Identificador:6A7BD4D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 079, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA Nº 079, DE 04 DE MAIO DE 2022. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições LEGAL que lhe 

são conferidas pelo art. 49, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município. 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - EXONERAR, o Sr JOÃO MARIA BATISTA DOS 

SANTOS, CPF: ***.505.954-**, do cargo em Comissão CC5 de 

Chefe do Setor de Programas Especiais, matricula nº 5023, lotado na 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. Retroagindo seus 

efeitos Legais a 01 de maio de 2022. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

Departamento de Recursos Humanos, Prefeitura Municipal de 

Jucurutu/RN, 04 de maio de 2022. 
  

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal 

  

RENILSON HENRIQUE DE BRITO 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Renilson Henrique de Brito 

Código Identificador:AC05986F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 057/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 057/2022 
  

Conceder diárias a servidor em serviço fora do 

município. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUCURUTU, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso das atribuições a ele conferidas pelo artigo 49, V da Lei Orgânica 

do Município; com lastro, ainda, no artigo 60 e parágrafos da Lei 

Complementar Municipal nº 04/2006, e conforme o capítulo IV 

subseção V da Resolução Nº 011/2016-TCE, da composição do 

processo de realização da despesa com diárias, bem como, no Decreto 

Municipal nº 1.320/2022; considerando o que fora requerido pelo(a) 

servidor(a) e a existência de interesse público no deferimento do 

pleito. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Conceder diária ao servidor a seguir discriminado: 

  

NOME: ROBERTO SOARES DA CRUZ 

CARGO/FUNÇÃO: Chefe de Proteção Especializada da Assistência 

Social 

LOTAÇÃO: Secretaria Municipal da Assistência Social  

MATRÍCULA: 5.029 

RG: 002.598.349 

CPF: 073.951.784-83 

  

CIDADE DESTINO: Mossoró/RN 

  

JUSTIFICATIVA DO DESLOCAMENTO: o Servidor irá 

participar do II Seminário Rede de Cuidado de Mossoró: Articulação 

e Fortalecimento de Rede, que acontecerá no dia 05 de maio na cidade 

de Mossoró/RN. 

PERÍODO DE AFASTAMENTO: dia 05 de maio de 2022  

QUANTIDADE DE DIÁRIAS: meia diária 

VALOR COMPLETO DA DIÁRIA PARA O CARGO 

CONFORME DECRETO MUNICIPAL 1.320/2022: R$ 200,00 

(duzentos reais). 

VALOR TOTAL A SER PAGO: R$ 100,00 (cem reais). 

  

Art. 2º O (A) beneficiário(a) das diárias se obriga a prestar contas do 

uso desses recursos no prazo de 05 (cinco) dias contados a partir da 

data de retorno à sede de seus serviços, sob pena de devolução dos 

valores concedidos e impedimento de obter novas diárias. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Jucurutu/RN, 04 de maio de 2022. 

  

RENILSON HENRIQUE DE BRITO 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Renilson Henrique de Brito 

Código Identificador:E52C642D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 058/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 058/2022 
  

Conceder diárias a servidor em serviço fora do 

município. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUCURUTU, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso das atribuições a ele conferidas pelo artigo 49, V da Lei Orgânica 
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do Município; com lastro, ainda, no artigo 60 e parágrafos da Lei 

Complementar Municipal nº 04/2006, e conforme o capítulo IV 

subseção V da Resolução Nº 011/2016-TCE, da composição do 

processo de realização da despesa com diárias, bem como, no Decreto 

Municipal nº 1.320/2022; considerando o que fora requerido pelo(a) 

servidor(a) e a existência de interesse público no deferimento do 

pleito. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder diária ao servidor a seguir discriminado: 

  

NOME: ALEXSANDRO FERNANDES DOS SANTOS 
CARGO/FUNÇÃO: Motorista 

LOTAÇÃO: Secretaria Municipal de Assistência Social 

MATRÍCULA: 2.742 

RG: 1.921.334 

CPF: 012.133.304-32 

  

CIDADE DESTINO: Mossoró/RN 
  

JUSTIFICATIVA DO DESLOCAMENTO: o motorista irá fazer o 

transporte dos servidores da Secretaria Municipal de Assistência 

Social para participar do II Seminário Rede de Cuidado de Mossoró: 

Articulação e Fortalecimento de Rede, que acontecerá no dia 05 de 

maio na cidade de Mossoró/RN. 

PERÍODO DE AFASTAMENTO: Dia 05 de maio de 2022. 

QUANTIDADE DE DIÁRIAS: meia diária 

VALOR COMPLETO DA DIÁRIA PARA O CARGO 

CONFORME DECRETO MUNICIPAL 1.320/2022: R$ 200,00 

(duzentos reais). 

VALOR TOTAL A SER PAGO: R$ 100,00 (cem reais). 

  

Art. 2º O (A) beneficiário(a) das diárias se obriga a prestar contas do 

uso desses recursos no prazo de 05 (cinco) dias contados a partir da 

data de retorno à sede de seus serviços, sob pena de devolução dos 

valores concedidos e impedimento de obter novas diárias. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Jucurutu/RN, 04 de maio de 2022. 

  

RENILSON HENRIQUE DE BRITO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Renilson Henrique de Brito 

Código Identificador:1F9BC94F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 059/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 059/2022 
  

Conceder diárias a servidor em serviço fora do 

município. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUCURUTU, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso das atribuições a ele conferidas pelo artigo 49, V da Lei Orgânica 

do Município; com lastro, ainda, no artigo 60 e parágrafos da Lei 

Complementar Municipal nº 04/2006, e conforme o capítulo IV 

subseção V da Resolução Nº 011/2016-TCE, da composição do 

processo de realização da despesa com diárias, bem como, no Decreto 

Municipal nº 1.320/2022; considerando o que fora requerido pelo(a) 

servidor(a) e a existência de interesse público no deferimento do 

pleito. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder diária a servidora a seguir discriminado: 

  

NOME: ALINE BATISTA DOS SANTOS ALVES 
CARGO/FUNÇÃO: Conselheira Tutelar 

LOTAÇÃO: Secretaria Municipal de Assistência Social 

MATRÍCULA: 5.092 

RG: 2.263.243 

CPF: 075.816.034-82 

  

CIDADE DESTINO: Mossoró/RN 
  

JUSTIFICATIVA DO DESLOCAMENTO: A Servidora irá 

participar do II Seminário Rede de Cuidado de Mossoró: Articulação 

e Fortalecimento de Rede, que acontecerá no dia 05 de maio na cidade 

de Mossoró/RN. 

PERÍODO DE AFASTAMENTO: Dia 05 de maio de 2022. 

QUANTIDADE DE DIÁRIAS: meia diária 

VALOR COMPLETO DA DIÁRIA PARA O CARGO 

CONFORME DECRETO MUNICIPAL 1.320/2022: R$ 200,00 

(duzentos reais). 

VALOR TOTAL A SER PAGO: R$ 100,00 (cem reais). 

  

Art. 2º O (A) beneficiário(a) das diárias se obriga a prestar contas do 

uso desses recursos no prazo de 05 (cinco) dias contados a partir da 

data de retorno à sede de seus serviços, sob pena de devolução dos 

valores concedidos e impedimento de obter novas diárias. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Jucurutu/RN, 04 de maio de 2022. 

  

RENILSON HENRIQUE DE BRITO 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Renilson Henrique de Brito 

Código Identificador:5BA58FF7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 060/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 060/2022 
  

Conceder diárias a servidor em serviço fora do 

município. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUCURUTU, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso das atribuições a ele conferidas pelo artigo 49, V da Lei Orgânica 

do Município; com lastro, ainda, no artigo 60 e parágrafos da Lei 

Complementar Municipal nº 04/2006, e conforme o capítulo IV 

subseção V da Resolução Nº 011/2016-TCE, da composição do 

processo de realização da despesa com diárias, bem como, no Decreto 

Municipal nº 1.320/2022; considerando o que fora requerido pelo(a) 

servidor(a) e a existência de interesse público no deferimento do 

pleito. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder diária a servidora a seguir discriminado: 

  

NOME: HERLANY ALVES DA SILVA 

CARGO/FUNÇÃO: Psicóloga 

LOTAÇÃO: Secretaria Municipal de Assistência Social 

MATRÍCULA: 5.065 

RG: 002.688.792 

CPF: 079.286.804-83 

  

CIDADE DESTINO: Mossoró/RN 
  

JUSTIFICATIVA DO DESLOCAMENTO: A Servidora irá 

participar do II Seminário Rede de Cuidado de Mossoró: Articulação 

e Fortalecimento de Rede, que acontecerá no dia 05 de maio na cidade 

de Mossoró/RN. 

PERÍODO DE AFASTAMENTO: Dia 05 de maio de 2022. 

QUANTIDADE DE DIÁRIAS: meia diária 

VALOR COMPLETO DA DIÁRIA PARA O CARGO 

CONFORME DECRETO MUNICIPAL 1.320/2022: R$ 200,00 

(duzentos reais). 
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VALOR TOTAL A SER PAGO: R$ 100,00 (cem reais). 

  

Art. 2º O (A) beneficiário(a) das diárias se obriga a prestar contas do 

uso desses recursos no prazo de 05 (cinco) dias contados a partir da 

data de retorno à sede de seus serviços, sob pena de devolução dos 

valores concedidos e impedimento de obter novas diárias. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Jucurutu/RN, 04 de maio de 2022. 

  

RENILSON HENRIQUE DE BRITO 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Renilson Henrique de Brito 

Código Identificador:81EC83F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE CIVIL 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 002/2022 CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 005/2022 PREGÃO PRESENCIAL N° 

012/2021 – PROC. ADMINIST. MJ/RN N° 24030002/2021 

 

CONTRATANTE: Município de Jucurutu/RN; CONTRATADA: 

HOSP MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL MEDICO – CNPJ: 

33.160.7390001-10; OBJETO: aditivo de reequilíbrio econômico-

financeiro do CONTRATO Nº 005/2022, cujo objeto é a 

AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE MEDICAMENTOS 

INJETÁVEIS. VIGÊNCIA: a partir da data de sua subscrição e termo 

final até dia 31 de dezembro de 2022; DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 

Código da ação: 2018 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E 

INSUMOS ESTRATÉGICOS. Elemento de Despesa: 3.3.90.32 

Material, bem ou Serviço para Distribuição Gratuita, 3.3.90.30 

Material de consumo. Fontes: 16000000 - Transferências Fundo a 

Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 

de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

SUBSCRITORES: Iogo Nielson de Queiroz e Silva – pelo 

Contratante e João Eufrazio de Medeiros Neto - pela Contratada. 

  

Jucurutu/RN, 29 de abril de 2022. 

  

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Joelma de Fátima Lopes de Medeiros 

Código Identificador:6D7A2ADC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE CIVIL 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 046/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MJ/RN N° 25040002/2022 - 

DISPENSA N° 035/2022 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUCURUTU/RN; 

CONTRATADA: MARIA DE FATIMA DE AZEVEDO 

MEDEIROS 05076376405 (CNPJ: 45.197.842/0001-13); OBJETO: 

Aquisição gradativa de gêneros alimentícios para alimentação escolar 

da rede municipal de ensino pelo PNAE. (Itens Fracassados); 

VIGÊNCIA: a partir da data de sua subscrição e termo final em 180 

(cento e oitenta) dias. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – Ação 

2200 Manutenção da Merenda com Recursos do FNDE/PNAE-

Fundamental, 2207 Manutenção da Merenda Escolar - PNAE 

(Creche), 2208 Manutenção da Merenda Escolar - PNAE (Pre), 2209 

Manutenção da Merenda Escolar - PNAE (EJA), 2210 Manutenção da 

Merenda Escolar - PNAE (Educação Especial), 2211 Manutenção da 

Merenda Escolar – Creche, 2212 Manutenção da Merenda Escolar – 

Fundamental, 2213 Manutenção da Merenda Escolar – Pre, 2214 

Manutenção da Merenda Escolar – EJA, 2215 Manutenção da 

Merenda Escolar - PNAE (Educação Especial). Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00 Material de Consumo. Fonte: 15001001 - Recursos não 

Vinculados de Impostos - Despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino, 15520000 Transferências de Recursos do 

FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE). VALOR GLOBAL: R$ 30.699,50 (Trinta mil seiscentos e 

noventa e nove reais e cinquenta centavos); FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: ARTIGO 24, IV DA LEI N° 8.666/93; SUBSCRITORES: 

Iogo Nielson de Queiroz e Silva - Pelo Contratante e Maria de Fátima 

de Azevedo Medeiros - Pela Contratada. 

  

Jucurutu/ RN, 28 de abril de 2022. 

  

*Republicado por incorreção. 

 

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Joelma de Fátima Lopes de Medeiros 

Código Identificador:31102EB2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE CIVIL 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 040/2022 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022 – PROC. 

ADMINISTRATIVO Nº 16030002/2022 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUCURUTU/RN; 

CONTRATADA: LUCIETE MARIA DE MEDEIROS ARAÚJO, 

(CPF sob n.º 596.743.184-53); OBJETO: Aquisição de Gêneros 

Alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para as Escolas da Rede Municipal de ensino, em 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 

VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará da sua assinatura até o dia 

31 de dezembro de 2022; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ação: 

2211 - MANUT. DA MERENDA ESCSOLAR – CRECHE; 2011 - 

MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENSINO BÁSICO; 2200 - 

MANUT. DA MERENDA COM RECURSOS DO FNDE/PNAE-

FUNDAMENTAL; 2212 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR-

FUNDAMENTAL; 2207 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- 

PNAE (CRECHE); 2208 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- 

PNAE (PRE); 2213 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- PRE; 

2209 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- PNAE (EJA); 2214 - 

MANUT. DA MERENDA ESCOLAR – EJA; 2210 - MANUT. DA 

MERENDA ESCOLAR PNAE (EDUCAÇÃO ESPECIAL); 2215 - 

MANUT. DA MERENDA ESCOLAR PNAE (EDUCAÇÃO 

ESPECIAL); Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – material de 

consumo; Fontes: 15520000 - Transferências de Recursos do FNDE 

Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 

15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com 

manutenção e desenvolvimento do ensino.; VALOR GLOBAL: R$ 

18.419,00 (Dezoito mil, quatrocentos e dezenove reais); 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 

8.666/93. 

  

Jucurutu/ RN, 25 de abril de 2022. 

  

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jânat Érika Fernandes de Medeiros 

Código Identificador:560F6C7A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE CIVIL 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022 – PROC. 

ADMINISTRATIVO Nº 16030002/2022 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUCURUTU/RN; 

CONTRATADA: FRANCISCO DE ASSIS DE LIMA SILVA, (CPF 

sob n.º 481.631.634-53); OBJETO: Aquisição de Gêneros 

Alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para as Escolas da Rede Municipal de ensino, em 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 

VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará da sua assinatura até o dia 

31 de dezembro de 2022; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ação: 

2211 - MANUT. DA MERENDA ESCSOLAR – CRECHE; 2011 - 

MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENSINO BÁSICO; 2200 - 
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MANUT. DA MERENDA COM RECURSOS DO FNDE/PNAE-

FUNDAMENTAL; 2212 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR-

FUNDAMENTAL; 2207 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- 

PNAE (CRECHE); 2208 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- 

PNAE (PRE); 2213 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- PRE; 

2209 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- PNAE (EJA); 2214 - 

MANUT. DA MERENDA ESCOLAR – EJA; 2210 - MANUT. DA 

MERENDA ESCOLAR PNAE (EDUCAÇÃO ESPECIAL); 2215 - 

MANUT. DA MERENDA ESCOLAR PNAE (EDUCAÇÃO 

ESPECIAL); Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – material de 

consumo; Fontes: 15520000 - Transferências de Recursos do FNDE 

Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 

15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com 

manutenção e desenvolvimento do ensino.; VALOR GLOBAL: R$ 

19.914,00 (dezenove mil, novecentos e quatorze reais); 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 

8.666/93. 

  

Jucurutu/ RN, 25 de abril de 2022. 

  

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jânat Érika Fernandes de Medeiros 

Código Identificador:6B990CE4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE CIVIL 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 042/2022 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022 – PROC. 

ADMINISTRATIVO Nº 16030002/2022 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUCURUTU/RN; 

CONTRATADA: COOPERATIVA MISTA DOS AGRICULTORES 

FAMILIARES DE SÃO JOÃO DO SABUGI – (COAFS), (CNPJ sob 

n.º 14.426.441/0001-64); OBJETO: Aquisição de Gêneros 

Alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para as Escolas da Rede Municipal de ensino, em 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 

VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará da sua assinatura até o dia 

31 de dezembro de 2022; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ação: 

2211 - MANUT. DA MERENDA ESCSOLAR – CRECHE; 2011 - 

MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENSINO BÁSICO; 2200 - 

MANUT. DA MERENDA COM RECURSOS DO FNDE/PNAE-

FUNDAMENTAL; 2212 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR-

FUNDAMENTAL; 2207 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- 

PNAE (CRECHE); 2208 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- 

PNAE (PRE); 2213 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- PRE; 

2209 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- PNAE (EJA); 2214 - 

MANUT. DA MERENDA ESCOLAR – EJA; 2210 - MANUT. DA 

MERENDA ESCOLAR PNAE (EDUCAÇÃO ESPECIAL); 2215 - 

MANUT. DA MERENDA ESCOLAR PNAE (EDUCAÇÃO 

ESPECIAL); Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – material de 

consumo; Fontes: 15520000 - Transferências de Recursos do FNDE 

Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 

15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com 

manutenção e desenvolvimento do ensino.; VALOR GLOBAL: R$ 

277.400,00 (Duzentos e setenta e sete mil e quatrocentos reais); 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 

8.666/93. 

  

Jucurutu/ RN, 26 de abril de 2022. 

  

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jânat Érika Fernandes de Medeiros 

Código Identificador:F8110621 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE CIVIL 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 043/2022 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022 – PROC. 

ADMINISTRATIVO Nº 16030002/2022 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUCURUTU/RN; 

CONTRATADA: NÚCLEO DE PRODUTORES COOPERADOS 

DA COMUNIDADE CAJUEIRO, (CNPJ sob n.º 70.140.090/0001-

00); OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para as 

Escolas da Rede Municipal de ensino, em atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, VIGÊNCIA: O presente 

contrato vigorará da sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2022; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ação: 2211 - MANUT. DA 

MERENDA ESCSOLAR – CRECHE; 2011 - MANUT. DAS 

ATIVIDADES DO ENSINO BÁSICO; 2200 - MANUT. DA 

MERENDA COM RECURSOS DO FNDE/PNAE-

FUNDAMENTAL; 2212 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR-

FUNDAMENTAL; 2207 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- 

PNAE (CRECHE); 2208 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- 

PNAE (PRE); 2213 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- PRE; 

2209 - MANUT. DA MERENDA ESCOLAR- PNAE (EJA); 2214 - 

MANUT. DA MERENDA ESCOLAR – EJA; 2210 - MANUT. DA 

MERENDA ESCOLAR PNAE (EDUCAÇÃO ESPECIAL); 2215 - 

MANUT. DA MERENDA ESCOLAR PNAE (EDUCAÇÃO 

ESPECIAL); Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – material de 

consumo; Fontes: 15520000 - Transferências de Recursos do FNDE 

Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 

15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com 

manutenção e desenvolvimento do ensino.; VALOR GLOBAL: R$ 

94.950,00 (noventa e quatro mil e novecentos e cinquenta reais); 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 

8.666/93. 

  

Jucurutu/ RN, 26 de abril de 2022. 

 

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jânat Érika Fernandes de Medeiros 

Código Identificador:6A0C2E2A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE CIVIL 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 048/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MJ/RN N° 18030003/2022 - 

DISPENSA N° 036/2022 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUCURUTU/RN; 

CONTRATADA: F. L. DE MOURA (CNPJ: 03.130.413/0001-89); 

OBJETO: Aquisição gradativa de carimbos; VIGÊNCIA: a partir da 

data de sua subscrição e termo final em 31 de dezembro de 2022. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE – 

AÇÃO: 2223 Manutenção das Ações e Serviços da Atenção Básica, 

2016 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde, 2030 Manutenção 

do Centro de Atenção Psicossocial, 2048 Manutenção do Prog. Média 

e Alta Complexidade, 2229 Manutenção do Hosp. Mat. Terezinha L. 

de Queiroz. Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 

CONSUMO. FONTE: 15001002 Recursos não Vinculados de 

Impostos - Despesas com ações e serviços públicos de saúde, 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e 

Serviços Públicos de Saúde. SEC. MUN. DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS - AÇÃO: 2008 Manutenção da Sec. Mun. De Obras e 

Serv. Urbanos. Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 

CONSUMO. FONTE: 15000000 Recursos não Vinculados de 

Impostos. SEC. MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL AÇÃO: 2118 

Manutenção do Fundo de Assist. Social, 2046 Manut. Ações dos 

Serviços de Proteção Social Básica, 2064 Manut. Das ações dos 

Serviços de Proteção Social Média, 2069 Apoio a Gestão 

Descentralizada do Progr. Bolsa Família, 2050 Manutenção do Prog. 

Primeira Infância no Suas Criança. Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 

MATERIAL DE CONSUMO. FONTE: 15000000 Recursos não 

Vinculados de Impostos, 16600000 Transferência de Recursos do 

Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS. SEC. MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO E CULTURA - AÇÃO: 2011 Manut. Das 

Atividades do Ensino Básico, 2035 Manut. Do Ensino Pré-Escolar – 

FUNDEB 40 %, 2218 Manut. Do Ensino Creche – FUNDEB 40%, 

2219 Manut. Do Ensino EJA – FUNDEB 40%. Natureza da despesa: 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO. FONTE: 15001001 
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Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino, 15401070 Transferências do FUNDEB - 

Impostos e Transferências de Impostos - Pagamento dos Profissionais 

da Educação Básica. SEC. MUN. ESPORTE LAZER E TURISMO – 

AÇÃO: 2015 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SECRETARIA 

DE ESPORTE E LAZER. Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 

MATERIAL DE CONSUMO. FONTE: 15000000 Recursos não 

Vinculados de Impostos. SEC. MUN. DE AGRIC. E MEIO 

AMBIENTE – AÇÃO: 2028 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE. 

Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO. 

FONTE: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos. 

GABINETE CIVIL – AÇÃO: 2002 Manutenção dos Serviços do 

Gabinete Civil. Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 

CONSUMO. FONTE: 15000000 Recursos não Vinculados de 

Impostos. SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – AÇÃO: 

2003 Manutenção dos Serviços da Sec. De Administração. Natureza 

da despesa: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO. FONTE: 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos. SEC. MUN. DAS 

FINANÇAS – AÇÃO: 2006 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA 

SECRETARIA DE FINANÇAS. Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 

MATERIAL DE CONSUMO. FONTE: 15000000 Recursos não 

Vinculados de Impostos. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO – AÇÃO: 2022 Manutenção dos Serviços da 

Secretaria de Planejamento. Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 

MATERIAL DE CONSUMO. FONTE: 15000000 Recursos não 

Vinculados de Impostos. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

COMPRAS - AÇÃO: 2040 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE COMPRAS. Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 

MATERIAL DE CONSUMO. FONTE: 15000000 Recursos não 

Vinculados de Impostos. VALOR GLOBAL: R$ 15.691,50 (quinze 

mil seiscentos e noventa e um reais e cinquenta centavos); 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 24, II DA LEI N° 8.666/93; 

SUBSCRITORES: Iogo Nielson de Queiroz e Silva - Pelo Contratante 

e Francisco Luciano de Moura - Pela Contratada. 

  

Jucurutu/ RN, 02 de maio de 2022. 

  

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Joelma de Fátima Lopes de Medeiros 

Código Identificador:6B271BDC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE CIVIL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 

010/2022 

 

Ref. Processo Administrativo MJ/RN nº 03050001/2022 
Interessado: Secretaria Municipal de Assistência Social 

Assunto: Contratação gradativa de serviços de artistas da terra, 

para serviços de atração musical, do gênero de forró, com voz e 

teclado.  
  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 

010/2022 
  

De acordo. 

  

Diante da análise técnica da Comissão Permanente de Licitação deste 

Município e do Parecer favorável emitido pela Procuradoria Geral 

deste Município, DETERMINO que se proceda, com 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, a Contratação gradativa 

de serviços de artistas da terra, para serviços de atração musical, 

do gênero de forró, com voz e teclado junto ao licitante NEILTON 

PEDRO DA SILVA (CPF 091.223.264-13), a fim de atender, nos 

termos da SOLICITAÇÃO INICIAL, as necessidades e demandas do 

Município de Jucurutu/ RN, com a importância global estimada de 

R$ 16.680,00 (Dezesseis mil seiscentos e oitenta reais). 

  

Em respeito ao disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93, RATIFICO a 

presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, realizada com 

fundamento no art. 25, caput da supracitada lei e, em consequência, 

determino à Secretaria Municipal das Finanças que emita NOTA DE 

EMPENHO em favor da supracitada empresa, nos termos da proposta 

constante destes autos. 

  

Jucurutu/ RN, 04 de maio de 2022. 

  

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Joelma de Fátima Lopes de Medeiros 

Código Identificador:434A5F83 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D´ANTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 
  

A Prefeitura Municipal de Lagoa d’Anta/RN, através do setor de 

pesquisa mercadológica, avisa a todos os interessados que até a data 

de 05/05/2022 estará recebendo proposta de preços visando a 

obtenção de preços para contratação de empresa para o fornecimento 

de eletrodomésticos para doação por sorteio em evento do dia das 

mães no Município. As especificações do objeto, itens e condições de 

entrega e pagamento estão descritas no Termo de Referência/Projeto 

Básico que poderá ser solicitado pelo e-mail: 

https://lagoadanta.rn.gov.br/licitacaolista.php . As propostas deverão 

ser enviadas até às 17h00min do último dia do prazo exclusivamente 

para o e-mail supracitado. 

  

Lagoa d’Anta/RN, 04 de maio de 2022. 

  

WYLLER PACÍFICO BATISTA DA COSTA   

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Wyller Pacifico Batista da Costa 

Código Identificador:B1159FDB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA Nº. 024/2022 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA DISPENSA 

Nº. 024/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 425001/2022 

À vista das manifestações anteriores e, com fundamento no artigo 75, 

Inciso II da Lei Federal nº. 14.133/21, no art.º, II do Decreto 

Municipal nº. 048/2021, bem como Parecer Jurídico acostado aos 

autos do processo, AUTORIZO E RATIFICO a dispensa de licitação 

para contratação da empresa FRANCISCO DE ASSIS SILVA DE 

LIMA, inscrita no CNPJ nº. 19.966.419/0001-03, visando a 

contratação de pessoa jurídica para aquisição de fogos de artifícios 

visando atender as necessidades nas festividades do município de 

Lagoa D'anta/RN, no importe global de R$ 39.600,00 (trinta e nove 

mil e seiscentos reais) mediante contratação direta, após cotações de 

preços, realizadas no mercado e acostadas nos autos do devido 

processo supramencionado. 

  

Lagoa D’Anta/RN, 04 de maio de 2022 – GABINETE DO 

PREFEITO. 

  

JOÃO PAULO GUEDES LOPES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Wyller Pacifico Batista da Costa 

Código Identificador:8DB11E70 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 150/2022 – GABINETE DA PREFEITA 
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“Designa servidor para exercer a função de Fiscal de 

Contratos no município de Lagoa de Pedras” 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal e a Constituição da República Federativa do 

Brasil. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – DESIGNAR, o servidor WILLIAM CLAUDIO DA SILVA, 

CPF n° 093.003.974-27 e RG n° 2.835.405, SSP/RN, para exercer a 

função de Fiscal de Contratos da Secretaria Municipal de Educação de 

Lagoa de Pedras/RN. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos com efeito e obrigações retroativos ao dia 01 de 

março de 2022. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 01 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:4309DEB0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 151/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

“Dispõe sobre a nomeação para exercício de cargo 

em comissão”. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e constitucionais. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – NOMEAR, o senhor JOSÉ RONALDO DE OLIVEIRA 

FILHO, inscrito no CPF n° 060.574.604-48, para exercer o cargo de 

Diretor de Meio Ambiente da Secretaria Municipal de Agricultura de 

Lagoa de Pedras. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos a partir de 11 de abril de 2022. 

  

Art. 3º – Fica determinado ao servidor designado para atender as 

demandas provenientes do Termo de Cooperação Técnica firmado 

entre o Município de Lagoa de Pedras e o Instituto de Assistência 

Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER/RN. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 11 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:A6C444A7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 152/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Renova cessão de servidora pública municipal 

efetiva, para prestar serviços à Prefeitura do Natal 

com ônus para a cessionária. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Prefeitura do Natal, através do 

Oficio de Nº 064/2022-GP, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CEDER, com ônus para a Prefeitura do Natal, a Senhora 

Daniele Alves Correia, matrícula: 740-4, assistente administrativo, 

para prestar serviços como Chefe de Setor de Levantamento Físico-

Territorial da Secretaria Municipal de Habitação, Regularização 

Fundiária e Projetos Estruturantes (SEHARPE) da Prefeitura do Natal 

com ônus integral ao cessionário. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 18 de fevereiro de 2022 até 

17 de fevereiro de 2023. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:303FF490 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 153/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Concede licença prêmio a servidora pública 

municipal efetiva do Município de Lagoa de 

Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Rosa Gomes da Silva Alves, 

matrícula: 116, auxiliar de serviços gerais, Licença Prêmio, 

correspondente ao período compreendido entre os anos de 2012 a 

2016. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 01 de abril de 2022 até 30 

de junho de 2022. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:1AEFFCA3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 154/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Concede licença prêmio a servidora pública 

municipal efetiva do Município de Lagoa de 

Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 
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Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Simone Nogueira da Silva, 

matrícula: 69, Professor PN3, Licença Prêmio, correspondente ao 

período compreendido entre os anos de 2016 a 2020. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 01 de abril de 2022 até 30 

de junho de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:8F5B8CF5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 155/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Concede licença prêmio a servidora pública 

municipal efetiva do Município de Lagoa de 

Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Cristina de Jesus Oliveira Dantas, 

Matrícula: 83, Merendeira, Licença Prêmio, correspondente ao 

período compreendido entre os anos de 2013 a 2017. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 28 de março de 2022 até 27 

de junho de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:86206AF4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 156/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Concede licença prêmio a servidora pública 

municipal efetiva do Município de Lagoa de 

Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Maria José Lourenço da Silva, 

Matrícula: 101, Merendeira, Licença Prêmio, correspondente ao 

período compreendido entre os anos de 2013 a 2018. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 28 de março de 2022 até 27 

de junho de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:1705AACF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 157/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Conceder Férias a servidora pública municipal efetiva 

do Município de Lagoa de Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Maria Silvanize da Rocha Araújo, 

Matrícula: 220-8, Operador(a) de Micro, Férias, correspondente ao 

período aquisitivo de 2019 a 2020. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para gozo de férias de 01 de abril de 2022 até 

30 de abril de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:39454A9A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 158/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Concede licença prêmio a servidora pública 

municipal efetiva do Município de Lagoa de 

Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Luzia Farias Felipe Sabino, 

Matrícula: 257-7, Professora, Licença Prêmio, correspondente ao 

período compreendido entre os anos de 2012 a 2017. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 28 de março de 2022 até 27 

de junho de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:E222E39C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 159/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Conceder Férias a servidora pública municipal efetiva 

do Município de Lagoa de Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Senhorinha Barbosa do 

Nascimento Pessoa, Matrícula: 199, Operador(a) de Micro, Férias, 

correspondente ao período aquisitivo de 2020 a 2021. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para gozo de férias de 02 de maio de 2022 

até 01 de junho de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:179AD88F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 160/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Concede licença prêmio a servidora pública 

municipal efetiva do Município de Lagoa de 

Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Maria da Luz Vieira Firmino, 

Matrícula: 061, Professora PN2, Licença Prêmio, correspondente ao 

período compreendido entre os anos de 2017 a 2021. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 28 de março de 2022 até 27 

de junho de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:A2A98D5D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 161/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Concede licença prêmio a servidora pública 

municipal efetiva do Município de Lagoa de 

Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Eliane Porto de Moura, Matrícula: 

169, Bioquímica, Licença Prêmio, correspondente ao período 

compreendido entre os anos de 15/05/2012 a 14/05/2017. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 20 de abril de 2022 até 19 

de julho de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:610AC964 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 162/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Renova cessão de servidor público municipal efetiva, 

para prestar serviços ao Tribunal Regional do 

Trabalho da 21ª Região, com ônus para a cessionária. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Presidência do Tribunal Regional 

do Trabalho da 21ª Região, através do Oficio de Nº 100/2022-GP, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CEDER, por prazo indeterminado, para o Tribunal Regional 

do Trabalho da 21ª Região, a Senhora Vênus Cristina Santana Lira, 

matrícula: 741, Auxiliar de Ensino, para ocupar função comissionada 

no TRT da 21ª Região, sendo sua remuneração paga pelo órgão 

cedente, com ressarcimento integral a partir do mês subsequente, 

conforme previsto no Ato nº 75/CSJT.GP.SG.CGPES, de 25 de março 

de 2013, referendado pela Resolução nº 143/CSJT, de 26 de setembro 

de 2014. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 27 de maio de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 03 de maio de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:9315A10E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 163/2022 – GABINETE DA PREFEITA 
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Renova cessão de servidor público municipal efetiva, 

para prestar serviços ao Tribunal Regional do 

Trabalho da 21ª Região, com ônus para a cessionária. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Presidência do Tribunal Regional 

do Trabalho da 21ª Região, através do Oficio de Nº 80/2022-GP, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CEDER, por prazo indeterminado, para o Tribunal Regional 

do Trabalho da 21ª Região, o Senhor Sérgio Souza Paiva, matrícula: 

739, Motorista, para ocupar função comissionada no TRT da 21ª 

Região, sendo sua remuneração paga pelo órgão cedente, com 

ressarcimento integral a partir do mês subsequente, conforme previsto 

no Ato nº 75/CSJT.GP.SG.CGPES, de 25 de março de 2013, 

referendado pela Resolução nº 143/CSJT, de 26 de setembro de 2014. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 27 de maio de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 03 de maio de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:BE974E04 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 164/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Concede licença prêmio a servidora pública 

municipal efetiva do Município de Lagoa de 

Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Maria Josineide Coutinho Sales, 

Matrícula: 103, Merendeira, Licença Prêmio, correspondente ao 

período compreendido entre os anos de 31/05/2012 a 30/05/2017. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 28 de março de 2022 até 27 

de junho de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:A9BCA0D5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 165/2022 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Concede licença prêmio a servidora pública 

municipal efetiva do Município de Lagoa de 

Pedras/RN. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais e conforme lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° – CONCEDER, a Senhora Maria Aparecida Aquino do 

Nascimento Lima, Matrícula: 47, Professora, Licença Prêmio, 

correspondente ao período compreendido entre os anos de 2012 a 

2017. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

conferindo efeitos legais para a cessão de 28 de março de 2022 até 27 

de junho de 2022. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registrem. Publiquem e cumpram. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 20 de abril de 2022. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:3B27E0BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

PRESENCIAL 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA 

PÚBLICA PRESENCIAL  

  

A Prefeitura Municipal de Lagoa de Pedras/RN, através da sua 

Secretaria Municipal de Administração, e nos termos do inciso I, do 

Par. Único do art. 48, da Lei da Responsabilidade Fiscal, CONVIDA 

os Senhores e Senhoras Munícipes, a se fazerem presentes na 1ª 

Audiência Pública a ser promovida na Câmara Municipal, no dia 06 

de maio de 2022, às 10:00 horas, para definirem as prioridades de 

ações governamentais básicas visando a formação dos projetos de Lei 

das Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2023 e do Projeto de Lei 

que trata do Orçamento participativo para o ano de 2023, esses do 

Município de Lagoa de Pedras/RN. 

  

Essa audiência iniciará com a primeira chamada, as 10.00 horas, e a 

segunda e última chamada as 10:30 horas, onde serão conhecidas as 

prioridades do município, definidas pela comunidade local, nas mais 

diversas áreas precípuas de atuação do Poder Público Municipal. 

  

Contamos com a sua presença. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 03 de maio de 2022. 

  

RUZEM RAIMUNDO MODESTO DA SILVA  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:B61332D1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 166/2022-GABINETE DA PREFEITA. 

 

Cria comissão de elaboração e acompanhamento das 

audiências públicas para a LOA e LDO para o 

exercício de 2023. 

  

A Prefeita do Município de Lagoa de Pedras/RN, no uso de suas 

atribuições legais definidas pela Lei Orgânica Municipal, 
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R e s o l v e: 

  

Art. 1º - Fica criada a Comissão de elaboração e Acompanhamento 

das Audiências Públicas a serem realizadas no Município de Lagoa de 

Pedras/RN, objetivando a construção dos Projetos de Lei da Lei 

Orçamentária e da Lei das Diretrizes Orçamentárias para o ano de 

2023. 

  

Art. 2º - A Comissão que trata o art. 1º será composta pelos servidores 

municipais: a) Ruzem Raimundo Modesto da Silva, matricula n° 

1355-2; b) Rayane Soares de Oliveira, matricula n° 1471-1; e c) Najla 

Gabriely Galvão Bernardo, matricula n° 1472-9, que terão como 

incumbências as seguintes atividades: 

  

I – definir calendário da audiência pública de que trata o art. 3º a 

seguir; 

II – promover a divulgação e o chamamento da comunidade, para que 

esteja presente no dia e hora marcados, para a respectiva audiência 

pública; 

III – promover os trabalhos da audiência pública, no local e hora 

marcado, quando nela será definida juntamente como a comunidade, 

as prioridades das ações de investimentos e ações de governo, por área 

de atuação; 

IV – colecionar as prioridades por região e por natureza da atividade, 

bem como a meta física a ser alcançada, se possível, deliberadas e 

aprovadas nas audiências públicas, objeto desta Portaria; e 

V – encaminhar a Chefe do Executivo, a instrução do processo de 

escolha popular das prioridades a serem executadas para que sejam 

ratificadas pela Chefe do Executivo, quando as consolidará nas 

minutas do projeto de lei da LOA e LDO. 

  

Par. 1º – Caberá ao servidor Ruzem Raimundo Modesto da Silva à 

presidência da Comissão de que trata esta Portaria. 

  

Par. 2º – Os trabalhos a serem prestados pelos membros ora 

nomeados, por essa Comissão, não serão remunerados. 

  

Art. 3º - O conhecimento das prioridades de que trata o inciso III do 

art. 2º se dará através da audiência pública, conforme preceitua o 

inciso I, do Par. 1º, do art. 48 da Lei da Responsabilidade Fiscal - Lei 

Federal Complementar nº 101/2000 – LRF, quando serão convidadas 

para esses eventos a comunidade local e as autoridades municipais. 

  

Art. 4º - Após a promoção da audiência pública, a Comissão ora 

criada instruirá os documentos de comprovação desses eventos, 

quando os encaminhará ao Chefe do Executivo Municipal até o dia 15 

de maio de 2022. 

  

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Lagoa de Pedras/RN, 02 de maio de 2022. 

  

Registrem, publiquem e cumpram. 

  

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaina Maria de Oliveira Santos 

Código Identificador:EDE323F3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO TOMADA DE PREÇOS Nº 

0003/2021 

 

RESULTADO DE JULGAMENTO TOMADA DE PREÇOS Nº 

0003/2022 
  

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Lagoa de Pedras-RN, torna público o resultado de julgamento da 

PROPOSTA DE PREÇO da TOMADA DE PREÇO Nº 003/2022. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

PARA EXECUÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS EM ÁREA RURAL 

NA COMUNIDADE MANDÚ NO MUNICIPIO DE LAGOA DE 

PEDRAS/RN. Após submetidos às conferências do setor de 

engenharia e da comissão de licitação, foram CLASSIFICADAS foi 

classificada a Proposta da Empresa: RN CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA-CNPJ:07.555.440/0001-54, com valor global de 

R$ 365.000,05 (trezentos e sessenta e cinco mil e cinco centavos), 

declara VENCEDORA do certame. Abre-se prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, nos termos do art. 109, da lei Fed. nº 8.666/93, ficam intimados 

as licitantes, a contar da notificação e/ou publicação do resultado, para 

aqueles que se sentindo prejudicados em seus direitos, interponham 

recursos administrativos, conforme consta em Ata de registro dos atos 

inerentes ao processo. Os autos do processo licitatório encontram-se 

com vista franqueada aos interessados, a partir da data desta 

publicação, nos dias úteis no horário de expediente. 

Publicado por: 
Flavia Bezerra de Lima 

Código Identificador:2CE75031 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE VELHOS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE SUSPENSÃO DA LICITAÇÃO DO SRP PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 010/2022 

 

O MUNICÍPIO DE LAGOA DE VELHOS/RN - PREFEITURA 

MUNICIPAL, através de seu Pregoeiro no uso de suas atribuições 

legais, vem tornar público a SUSPENSÃO do Processo Licitatório 

nº 2303202202/2022 na modalidade PREGÃO, na forma 

PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando 

o Registro de Preços para contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços fúnebres, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme as 

especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

O qual estava previsto para o dia 06 de MAIO de 2022, às 10h30min. 

Outras informações, pelo fone (84) 3695-0091 ou pelo e-mail 

cpl@lagoadevelhos.rn.gov.br. 

  

Lagoa de Velhos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JACKSON ARAÚJO DUARTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
João Maria Damascena 

Código Identificador:E4D6E6ED 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 052/2022 

 

PROCESSO: Nº 2004202201/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 052/2022 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE 

VELHOS/RN. 

CNPJ: 08.159.162/0001-89 

CONTRATADO(A): A CHELITA LTDA 

CNPJ: 08.285.124/0001-72 

OBJETO: Aquisição de roçadeira 02 tempos e peças para roçagem 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras deste 

município de Lagoa de Velhos/RN. 

VALOR GLOBAL: 15.730,08 (Quinze mil setecentos e trinta reais e 

oito centavos) 

Orçamento Geral do Município 2022; UNIDADE: 1001 - Secretaria 

Municipal de Obras; ATIVIDADE: 15.122.0001.2070 – Manutenção 

da Secretaria Municipal de Obras; CLASSIFICAÇÃO 

ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material 

Permanente;3.3.90.30.00 – Material de Consumo; FONTE: 1.500.000 

– Recursos não Vinculados de impostos 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: de acordo com o que preceitua a Lei 

Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, em seu 

Art. 24, Inciso II. 

  

Lagoa de Velhos/RN, 04 de maio de 2022 
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SONYARA DE SOUZA RIBEIRO FERREIRA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
João Maria Damascena 

Código Identificador:5AB7402A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 052/2022 

 

PROCESSO: Nº 2004202201/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 052/2022 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE 

VELHOS/RN. 

CNPJ: 08.159.162/0001-89 

CONTRATADO(A): A CHELITA LTDA 

CNPJ: 08.285.124/0001-72 

OBJETO: Aquisição de roçadeira 02 tempos e peças para roçagem 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras deste 

município de Lagoa de Velhos/RN. 

VALOR GLOBAL: 15.730,08 (Quinze mil setecentos e trinta reais e 

oito centavos) 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: de acordo com o que preceitua a Lei 

Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, em seu 

Art. 24, Inciso II. 

  

Lagoa de Velhos/RN, 04 de maio de 2022 

  

SONYARA DE SOUZA RIBEIRO FERREIRA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
João Maria Damascena 

Código Identificador:5E025EB9 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO - PE Nº 019/2022 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONFECÇÃO, 

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS 

CONFECCIONADOS EM MDF A SEREM MONTADOS E 

INSTALADOS NO HOSPITAL MATERNIDADE GARIBALDI 

ALVES FILHO. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 

NOVA - CNPJ/MF: 08.182.313/0001-10, COM SEDE AV. DR. 

SILVIO BEZERRA DE MELO, 363, CENTRO, LAGOA NOVA/RN, 

CEP: 59.390-000, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

  

CONTRATADA: LUCIANO SERGIO GUIMARÃES DE SÁ 

BARRETO - (CNPJ: 35.785.276/0001-07). 

  

Conforme publicado no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande 

do Norte – FEMURN, no dia 03 de maio de 2022, na edição sob n° 

2770 e código identificador: D536A8B2. 

  

ERRATA: 
1. Onde se Lê: "CONVOCA OS REPRESENTANTES LEGAIS 

DAS EMPRESAS: BRINK BEM BRINQUEDOS E MÓVEIS DO 

NORDESTE LTDA - EPP - CNPJ: 35.237.304/0001-51 e S D de A 

FERREIRA CIA DISTRIBUIDORA LTDA – ME – CNPJ: 

26.889.181/0001-42‖; 

  

2. Leia-se: "CONVOCA O REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA: LUCIANO SERGIO GUIMARÃES DE SÁ BARRETO 

– CNPJ: 35.785.276/0001-07”. 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO CARDOSO DA SILVA 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:74E7B5E9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS - PE Nº 

018/2022 

 

OBJETO: O Registro de preço para eventual e futura Aquisição de 

Equipamentos e Mobiliário Escolar destinado as Escolas da Rede 

Pública Municipal de Lagoa Nova/RN. 

  

1) BRINK BEM BRINQUEDOS E MÓVEIS DO NORDESTE 

LTDA - EPP - CNPJ: 35.237.304/0001-51, com sede na Rua Major 

Vaz, 130, Dias Macedo, Fortaleza/CE, saiu vencedora nos itens: 001, 

002, 003, 004, 005 e 006, com o valor global de R$ 539.900,00 

(quinhentos e trinta e nove mil e novecentos reais); 

  

2) S D DE A FERREIRA CIA DISTRIBUIDORA LTDA – ME – 

CNPJ: 26.889.181/0001-42, Av. A, s/n, Dom Helder Camara, 

Garanhuns/PE, saiu vencedora no item: 007, com o valor global de R$ 

29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos reais). 

  

UNIDADE ORÇAMENTARIA: Os recursos a serem utilizado para 

as despesas oriundas deste processo esta previsto na Lei Orçamentária 

anual da Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 10.520/2002. 

  

ASSINATURA DA ATA: 04 de abril de 2022. 

  

VIGÊNCIA DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO: 12 (doze) 

meses a partir de sua assinatura. 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal de Lagoa Nova 

CNPJ: 08.182.313/0001-10 

LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:52F48044 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PE Nº 021/2022 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURO SERVIÇOS LABORATORIAS DE PRÓTESE 

DENTÁRIA/ODONTOLÓGICA TOTAL E PARCIAL. 

  

Homologo pelo presente termo, para que surta os seus efeitos legais, o 

julgamento do pregoeiro e equipe de Apoio, referente à licitação do 

tipo Pregão Eletrônico nº 021/2022, com início em 14 de abril de 

2022, com sessão realizada em 02 de maio de 2022, nos termos do 

artigo 43, inciso VI, da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações 

posteriores, mantendo a adjudicação exarada no processo licitatório 

proveniente da licitação supramencionada, em favor das empresas 

relacionadas a seguir: 

  

1) T. de S. C. Carvalho - CNPJ: 14.465.585/0001-20, saiu vencedora 

no Lote: 001, com o valor global de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte 

mil reais). 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 
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Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN 

CNPJ: 08.182.313/0001-10 

LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:A016F568 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA - PE Nº 

021/2022 - SRP 

 

Processo Administrativo n° 1331/2022 

Pregão Eletrônico n° 021/2022 

A Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN, 

CONVOCA o representante legal da empresa: T. de S. C. Carvalho - 

CNPJ: 14.465.585/0001-20, para assinatura a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis de acordo com o item 15 do 

Instrumento Convocatório. Maiores informações podem ser obtidas 

através do correio eletrônico: cpl@lagoanova.rn.gov.br. 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO CARDOSO DA SILVA 
Pregoeiro Municipal 

  

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:D9B6734C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PE Nº 021/2022 

 

ADJUDICAMOS, o vencedor do Pregão Eletrônico nº 021/2022, 

realizado em 02/05/2022, a saber: 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURO SERVIÇOS LABORATORIAS DE PRÓTESE 

DENTÁRIA/ODONTOLÓGICA TOTAL E PARCIAL. 

  

1) T. de S. C. Carvalho - CNPJ: 14.465.585/0001-20, saiu vencedora 

no Lote: 001, com o valor global de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte 

mil reais). 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO CARDOSO DA SILVA 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:981AAE0A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PE Nº 022/2022 

 

ADJUDICAMOS, o vencedor do Pregão Eletrônico nº 022/2022, 

realizado em 03/05/2022, a saber: 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO AMBULÂNCIA 

FURGONETA DE PEQUENO PORTE. 

  

1) PONTANEGRA AUTOMÓVEIS LTDA - CNPJ: 

40.757.908/0001-69, saiu vencedor no item: 001, com o valor global 

de R$ 134.000,00 (cento e trinta e quatro mil reais). 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO CARDOSO DA SILVA 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:4E6F1801 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PE Nº 022/2022 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO AMBULÂNCIA 

FURGONETA DE PEQUENO PORTE. 

  

Homologo pelo presente termo, para que surta os seus efeitos legais, o 

julgamento do pregoeiro e equipe de Apoio, referente à licitação do 

tipo Pregão Eletrônico nº 022/2022, com início em 14 de abril de 

2022, com sessão realizada em 03 de maio de 2022, nos termos do 

artigo 43, inciso VI, da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações 

posteriores, mantendo a adjudicação exarada no processo licitatório 

proveniente da licitação supra mencionada, em favor das empresas 

relacionadas a seguir: 

  

1) PONTANEGRA AUTOMÓVEIS LTDA - CNPJ: 

40.757.908/0001-69, saiu vencedor no item: 001, com o valor global 

de R$ 134.000,00 (cento e trinta e quatro mil reais). 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN 

CNPJ: 08.182.313/0001-10 

LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:F286ACBC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO - PE 

Nº 022/2022 

 

Processo Administrativo n° 1338/2022 

Pregão Eletrônico n° 022/2022 

A Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN, 

CONVOCA o representante legal da empresa: PONTANEGRA 

AUTOMÓVEIS LTDA - CNPJ: 40.757.908/0001-69, para assinatura 

o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis de acordo com o item 14 

do Instrumento Convocatório. Maiores informações podem ser obtidas 

através do correio eletrônico: gestaodecontratos@lagoanova.rn.gov.br 

e/ou cpl@lagoanova.rn.gov.br. 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO CARDOSO DA SILVA 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:D9F45422 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PE Nº 020/2022 

 

ADJUDICAMOS, o vencedor do Pregão Eletrônico nº 020/2022, 

realizado em 03/05/2022, a saber: 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM ASSESSORIA AMBIENTAL PARA ATUAR JUNTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, NA 

DISSEMINAÇÃO DE POLITICAS AMBIENTAIS, NO 

MUNICÍPIO DE LAGOA NOVA/RN. 

  

1) ALFA CONSULTORIA AMBIENTAL E PROJETOS DE 

ENGENHARIA EIRELI - CNPJ: 40.481.941/0001-09, saiu vencedor 

no item: 001, com o valor global de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil 

reais). 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO CARDOSO DA SILVA 
Pregoeiro Municipal 
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Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:615C975B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PE Nº 020/2022 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ASSESSORIA AMBIENTAL PARA ATUAR JUNTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, NA 

DISSEMINAÇÃO DE POLITICAS AMBIENTAIS, NO 

MUNICÍPIO DE LAGOA NOVA/RN. 

  

Homologo pelo presente termo, para que surta os seus efeitos legais, o 

julgamento do pregoeiro e equipe de Apoio, referente à licitação do 

tipo Pregão Eletrônico nº 020/2022, com início em 14 de abril de 

2022, com sessão realizada em 03 de maio de 2022, nos termos do 

artigo 43, inciso VI, da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações 

posteriores, mantendo a adjudicação exarada no processo licitatório 

proveniente da licitação supra mencionada, em favor das empresas 

relacionadas a seguir: 

  

1) ALFA CONSULTORIA AMBIENTAL E PROJETOS DE 

ENGENHARIA EIRELI - CNPJ: 40.481.941/0001-09, saiu vencedor 

no item: 001, com o valor global de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil 

reais). 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN 

CNPJ: 08.182.313/0001-10 

LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:D8D35C2F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO - PE 

Nº 020/2022 

 

Processo Administrativo n° 1261/2022 

Pregão Eletrônico n° 020/2022 

A Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN, 

CONVOCA o representante legal da empresa: ALFA 

CONSULTORIA AMBIENTAL E PROJETOS DE ENGENHARIA 

EIRELI - CNPJ: 40.481.941/0001-09, para assinatura o Contrato, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis de acordo com o item 14 do Instrumento 

Convocatório. Maiores informações podem ser obtidas através do 

correio eletrônico: gestaodecontratos@lagoanova.rn.gov.br e/ou 

cpl@lagoanova.rn.gov.br. 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO CARDOSO DA SILVA 
Pregoeiro Municipal  

  

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:C8043391 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PE Nº 027/2022 

 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN, torna 

público para conhecimento dos interessados que o Pregão Eletrônico 

nº 027/2022 - SRP, cujo objeto é: Registro de Preço para eventual e 

futura Aquisição de Material Permanente de Informática, para suprir a 

necessidade da Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos.O edital com seus anexos encontram-se a disposição dos 

interessados no site: www.portaldecompraspublicas.com.br, 

www.lagoanova.rn.gov.br e e-mail: cpl@lagoanova.rn.gov.br ou na 

sede da Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN, no horário das 08h 

às 13h de segunda a sexta feira. A sessão eletrônica será aberta 

às10h:01m (horário de Brasília) do dia 18/05/2022.Esclarecimentos 

sobre o certame poderão ser solicitados pelo telefone: (084) 3437-

2223. 

   

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO CARDOSO DA SILVA 
Pregoeiro Municipal. 

  

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:D8824180 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PE Nº 028/2022 

 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN, torna 

público para conhecimento dos interessados que o Pregão Eletrônico 

nº 028/2022 - SRP, cujo objeto é: Registro de Preço para eventual e 

futura Aquisição de Material de Limpeza, visando atender as 

necessidades das diversas secretarias e órgãos da Prefeitura Municipal 

de Lagoa Nova/RN.O edital com seus anexos encontram-se a 

disposição dos interessados no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.lagoanova.rn.gov.br e e-

mail: cpl@lagoanova.rn.gov.br ou na sede da Prefeitura Municipal de 

Lagoa Nova/RN, no horário das 08h às 13h de segunda a sexta feira. 

A sessão eletrônica será aberta às14h:01m (horário de Brasília) do dia 

18/05/2022.Esclarecimentos sobre o certame poderão ser solicitados 

pelo telefone: (084) 3437-2223. 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO CARDOSO DA SILVA 
Pregoeiro Municipal. 

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:E71D09D4 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

REPUBLICAÇÃO POR ERRO MATERIAL 

 

Lei Municipal nº 0763/2022 Lagoa Nova/RN, 03 de maio de 2022. 

  

Atualiza e reajusta os salários (vencimentos-bases) 

dos servidores da Câmara Municipal de Lagoa 

Nova/RN e dá outras providências.” 

  

LUCIANO SILVA SANTOS, Prefeito do Município de Lagoa Nova, 

Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e ELE SANCIONA a 

seguinte Lei é de autoria do Poder Legislativo: 

  

Art. 1º - Ficam reajustados em 15% (quinze por cento) os valores dos 

salários-bases de todos os servidores do quadro efetivo, bem como dos 

cargos comissionados da Câmara Municipal de Lagoa Nova/RN, 

constantes no Anexo I da presente Lei. 

  

Art. 2º - Esta Lei retroagirá os seus efeitos financeiros ao dia 1º de 

janeiro de 2022. 

  

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, serão 

supridas pelos recursos designados no orçamento da Câmara 

Municipal previstos para o exercício de 2022, constante na Lei 

Municipal nº 741/2021 (Orçamento Geral do Município). 

  

Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos financeiros na forma disposta no Artigo 2º, 

ficando revogadas as disposições em contrário. 

  

LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I - Lei Municipal nº 0763/2022 
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CARGOS COMISSIONADOS COM SALÁRIOS-BASE 

MAJORADOS 
  
CARGO Salário-Base 

Assessor Contábil R$ 2.852,00 

Chefe de Tesouraria R$ 3.367,43 

Diretor de Arquivo e Protocolo R$ 1.592,17 

Chefe de Gabinete R$ 1.644,50 

Diretor Coordenador de Serviços Gerais R$ 1.437,50 

Diretora Recepção R$ 1.393,80 

Diretor de Atividades de Plenário R$ 1.753,75 

Assessor de Assuntos de Atos Constitucionais R$ 1.897,50 

  

LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Caroline Araujo Florêncio de Lima 

Código Identificador:1D9FBAE5 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Espécie: Inexigibilidade de Licitação. Base Legal: Artigo 25 da Lei 

Federal nº 8.666/93.Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGOA SALGADA. Contratado: A NUNES DE ARAUJO 

PRODUÇÕES ARTISTICAS CNPJ: 31.373.809/0001-92 Objeto: 

Contratação de empresa para se apresentar em rua pública no dia 7 de 

maio do ano corrente na cidade de Lagoa Salgada/RN; 

  

Preço Global: R$ 9.000,00(Nove mil reais). 

  
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: 02 .006 – SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA 

Ação: 2030 – Promoções de eventos culturais 

Função: 13 - CULTURA 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: Recurso Próprio 

Região: 0001 - Lagoa salgada 

  

.Lagoa salgada/RN, Em 04/05/2022 por: 

  

OSIVAN SÁVIO NASCIMENTO QUEIROZ/ 
Prefeito. 

Publicado por: 
Sérgio Alexandre Galvão Alves 

Código Identificador:1DF776B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO ART. 26, LEI 8.666/93 

 

Reconhecida a hipótese de Inexigibilidade de Licitação por parte da 

Secretaria Municipal de Esporte e Cultura desta Prefeitura e, 

amparada em Parecer Jurídico favorável, RATIFICO o pedido de 

Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 25, III, da Lei 

8.666/93 e suas alterações posteriores, para a contratação direta da 

empresa detentora de exclusividades na produção musical do PADRE 

NUNES (A NUNES DE ARAUJO PRODUÇÕES ARTISTICAS 

CNPJ: 31.373.809/0001-92), para se apresentar em rua pública no dia 

7 de maio do ano corrente na cidade de Lagoa Salgada/RN, por 

ocasião das festividades do aniversário da cidade, no valor de R$ 

9.000,00 (nove mil reais), para os devidos fins, nos termos do art. 26 

da Lei n.º 8.666/93. 

  

Lagoa Salgada, 05 de maio de 2022. 

  

OSIVAN SÁVIO NASCIMENTO QUEIROZ 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Sérgio Alexandre Galvão Alves 

Código Identificador:9F39247C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE/CULTURA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO – Prefeitura Municipal de Lagoa 

Salgada/RN 

CNPJ: 08.162.869/0001-44, Av. Luiz Francisco de Oliveira, 62, 

Centro, Lagoa Salgada/RN 

CEP: 59247-000 

CONTRATADO(A): Jose Aldair dos Santos 

CNPJ: 30.919.063/0001-07 

OBJETO: Aquisição de acessórios para bicicletas destinados para 

sorteio entre os participantes da pedalada com sorteio de acessórios 

para bicicletas, com saída da orla da Lagoa da Porta ao Córrego de 

São Mateus, em comemoração aos 60 (sessenta anos) de emancipação 

política do município de Lagoa Salgada/RN, que ocorrerá no dia 07 de 

maio do corrente ano. 

VALOR: R$ 6.860,00 (Seis mil, oitocentos e sessenta reais). 

ORIGEM DOS RECURSOS: Orçamento Geral do Município 2022 - 

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos. 

Projeto Atividade 13.392.0047.2030, Elemento de despesa: 3.3.90.31-

Prem.Cult.,Artíst.,Cient.,Despor./Outras. 

FUNDAMENTO LEGAL: de acordo com o que preceitua a Lei 

Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, em seu 

Art. 24, Inciso II. 

  

Lagoa Salgada/RN, 02 de maio de 2022. 

  

OSIVAN SAVIO NASCIMENTO QUEIROZ 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Sérgio Alexandre Galvão Alves 

Código Identificador:EF59046E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 019/2022 

 

O Pregoeiro do Município de Lajes/RN, torna público o resultado de 

julgamento do certame licitatório PREGÃO ELETRÔNICO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS de Nº 019/2022, 

objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DAS ESCOLAS 

SOB SUA RESPONSABILIDADE, EM CONFORMIDADE 

COM AS ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES E QUANTIDADES 

CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, na hora 

previamente marcada para a realização da sessão pública, deu-se 

início aos procedimentos previstos no ato convocatório, diretamente 

na plataforma do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). Considerando o atendimento 

de todas as demais normas estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico 

nº 019/2022, e a inexistência de intenções de recursos administrativos, 

o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio declararam sessão DESERTA, por 

não haver interessados ao certame. Nova sessão fica agendada para 

o dia 17 de maio de 2022 às 08h00min. através do Portal de 

Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br. Outros 

esclarecimentos necessários deverão se dirigir na Sede da PML, no 

horário das 08h00min às 12h00min, em dias úteis. Qualquer 

informação poderá ser obtida no endereço e horário supracitado, bem 

como através do telefone/fax (84) 3532-2627. A Retirada do Edital e 

seus anexos deverá ser através Portal de Compras Públicas 

www.portaldecompraspublicas.com.br e através do site institucional 

www.lajes.rn.gov.br. 

  

Lajes/RN, 04 de maio de 2022.  
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RUDSON PEREIRA DA SILVA 
Pregoeiro da PML 

Publicado por: 
Rudson Pereira da Silva 

Código Identificador:EFF14D3C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 018/2022 

 

O Pregoeiro do Município de Lajes/RN, torna público o resultado de 

julgamento do certame licitatório PREGÃO ELETRÔNICO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS de Nº 018/2022, 

objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

RECAPAGEM DE PNEUS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DESTE MUNICÍPIO, CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA, na hora previamente marcada para a realização 

da sessão pública, deu-se início aos procedimentos previstos no ato 

convocatório, diretamente na plataforma do PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS (www.portaldecompraspublicas.com.br). Considerando o 

atendimento de todas as demais normas estipuladas no Edital do 

Pregão Eletrônico nº 018/2022, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 

declararam vencedora a empresa: FRANKLIN REGO DE OLIVEIRA 

– CNPJ: 14.850.527/0001-10 com um lance negociado no item 01 no 

valor unitário de R$ 1.184,50 (um mil, cento e oitenta e quatro reais e 

cinquenta centavos), no item 02 no valor unitário de R$ 2.594,50 (dois 

mil, quinhentos e noventa e quatro reais e cinquenta centavos), no 

item 03 no valor unitário de R$ 1.574,50 (um mil, quinhentos e 

setenta e quatro reais e cinquenta centavos), no item 04 no valor 

unitário de R$ 2.744,50 (dois mil, setecentos e quarenta e quatro reais 

e cinquenta centavos), no item 05 no valor unitário de R$ 869,50 

(oitocentos e sessenta e nove reais e cinquenta centavos), no item 06 

no valor unitário de R$ 2.579,50 (dois mil, quinhentos e setenta e 

nove reais e cinquenta centavos), no item 07 com valor unitário de R$ 

1.124,50 (um mil, cento e vinte e quatro reais e cinquenta centavos), 

no item 08 no valor unitário de R$ 2.519,50 (dois mil, quinhentos e 

dezenove reais e cinquenta centavos), no item 09 no valor unitário de 

R$ 1.949,50 (um mil, novecentos e quarenta e nove reais e cinquenta 

centavos), no item 010 no valor unitário de R$ 824,50 (oitocentos e 

vinte e quatro reais e cinquenta centavos), no item 011 com valor 

unitário de R$ 509,50 (quinhentos e nove reais e cinquenta centavos), 

no item 012 no valor unitário de R$ 749,50 (setecentos e quarenta e 

nove reais e cinquenta centavos), no item 013 no valor unitário de R$ 

2.699,50 (dois mil, seiscentos e noventa e nove reais e cinquenta 

centavos), no item 014 no valor unitário de R$ 524,50 (quinhentos e 

vinte e quatro reais e cinquenta centavos), no 015 no valor unitário de 

R$ 599,50 (quinhentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos), 

no item 016 no valor unitário de R$ 499,50 (quatrocentos e noventa e 

nove reais e cinquenta centavos), no item 017 no valor unitário de R$ 

674,50 (seiscentos e setenta e quatro reais e cinquenta centavos) e no 

item 018 no valor unitário de R$ 549,50 (quinhentos e quarenta e nove 

reais e cinquenta centavos). O Pregoeiro procedeu à análise das 

documentações exigidas no Edital, após o julgamento, a empresa 

vencedora foi declarada INABILITADA por não apresentar o 

certificado do INMETRO do fabricante da borracha a ser utilizada na 

reforma (recapagem) dos pneus em desacordo com o item 9.11.2 do 

instrumento convocatório. Portanto, a sessão foi declarada 

FRACASSADA devido os licitantes serem declarados inabilitados. 

  

Lajes/RN, 04 de maio de 2022. 

  

RUDSON PEREIRA DA SILVA 
Pregoeiro da PML 

  

Publicado por: 
Rudson Pereira da Silva 

Código Identificador:C331242D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCRÉCIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE DISPENSA 

 

É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, 

devidamente justificada, com fundamento no art. 24, inciso XVII, da 

Lei 8.666/93, com suas alterações posteriores, e em conformidade 

com o parecer jurídico acostado aos autos. 

  

PROCESSO: 03050122 

  

NOME DO CREDOR: FORNECEDORA AGRÍCOLA COMÉRCIO 

E SERVIÇOS LTDA 

  

CNPJ: 38.503.987/0001-30 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PEÇAS 

PARA 1ª REVISÃO PERIÓDICA DO VEÍCULO: TRATOR 

AGRÍCOLA NEW HOLLAND TT4.75 ANO/MODELO 2021/2021 

UTILIZADO NO INCENTIVO À AGRICULTURA DO 

MUNICÍPIO DE LUCRÉCIA RN 

  

VALOR TOTAL: R$ 1.567,50 (UM MIL E QUINHENTOS E 

SESSENTA E SETE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 

  

Lucrécia/RN, 04 DE MAIO DE 2022 

  

Publicado por: 
Maria ada Costa da Cunha 

Código Identificador:59325CBB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE DISPENSA 

 

É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, 

devidamente justificada, com fundamento no art. 24, inciso II, da Lei 

8.666/93, com suas alterações posteriores, e em conformidade com o 

parecer jurídico acostado aos autos. 

  

PROCESSO: 02050122 

  

NOME DO CREDOR: LUCIANO JOSÉ DA SILVA 

  

CPF: 016.732.534-58 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE BANDA MUSICAL COM SOM 

PARA REALIZAÇÃO DA TRADICIONAL FESTA EM 

COMEMORAÇÃO DO DIA DAS MÃES DE LUCRECIA 

  

VALOR TOTAL: R$ 525,00 (QUINHENTOS E VINTE E CINCO 

REAIS) 

  

Lucrécia/RN, 04 DE MAIO DE 2022 

  

Publicado por: 
Maria ada Costa da Cunha 

Código Identificador:01A543E8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE DISPENSA 

 

É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, 

devidamente justificada, com fundamento no art. 24, inciso II, da Lei 

8.666/93, com suas alterações posteriores, e em conformidade com o 

parecer jurídico acostado aos autos. 

  

PROCESSO: 28040122 

  

NOME DO CREDOR: FRANCISCO JUNIOR ALVES DE PAIVA 

  

CNPJ: 10.619.265/0001-26 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UMA BALANÇA PARA COMPRA 

DIRETA COM PLATAFORMA INDUSTRIAL COM 

CAPACIDADE DE PESO PARA 300 KG NO MÍNIMO  



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    134 

VALOR TOTAL: R$ 1.899,00 (UM MIL E OITOCENTOS E 

NOVENTA E NOVE REAIS) 

  

Lucrécia/RN, 04 DE MAIO DE 2022 

Publicado por: 
Maria ada Costa da Cunha 

Código Identificador:BDA4175C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 2022080 

  

ORIGEM.....................: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02050122 

  

CONTRATANTE........: PREFEITURA MUNICIPA DE 

LUCRÉCIA/RN 

  

CONTRATADA(O).....: LUCIANO JOSÉ DA SILVA 

  

CPF................................: 016.732.534-58 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE BANDA MUSICAL COM SOM 

PARA REALIZAÇÃO DA TRADICIONAL FESTA EM 

COMEMORAÇÃO DO DIA DAS MÃES DE LUCRECIA 

  

VALOR TOTAL................: R$ 525,00 (QUINHENTOS E VINTE E 

CINCO REAIS) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: EXERCICIO 2022 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2.59 MANUTENÇÃO DA SEC. 

JUVENTUDE/TURISMO, ESPORTE E CULTURA 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 OUTROS SERV. 

TERC. P. FÍSICA no valor de R$ 525,00 (QUINHENTOS E VINTE 

E CINCO REAIS) 

  

VIGÊNCIA...................: 04 DE MAIO A 07 MAIO DE 2022 

  

DATA DA ASSINATURA.....04 DE MAIO DE 2022 

 

Publicado por: 
Maria ada Costa da Cunha 

Código Identificador:4D5910C6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE DISPENSA 

 

É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, 

devidamente justificada, com fundamento no art. 24, inciso XVII, da 

Lei 8.666/93, com suas alterações posteriores, e em conformidade 

com o parecer jurídico acostado aos autos.  

PROCESSO: 04050122 

  

NOME DO CREDOR: FORNECEDORA AGRÍCOLA COMÉRCIO 

E SERVIÇOS LTDA 

  

CNPJ: 38.503.987/0001-30 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS 

MECÂNICOS PARA 1ª REVISÃO PERIÓDICA DO VEÍCULO: 

TRATOR AGRÍCOLA NEW HOLLAND TT4.75 ANO/MODELO 

2021/2021 UTILIZADO NO INCENTIVO À AGRICULTURA DO 

MUNICÍPIO DE LUCRÉCIA RN 

  

VALOR TOTAL: R$ 2.549,43 (DOIS MIL E QUINHENTOS E 

QUARENTA E NOVE REAIS E QUARENTA E TRÊS 

CENTAVOS) 

  

Lucrécia/RN, 04 DE MAIO DE 2022 

  

Publicado por: 
Maria ada Costa da Cunha 

Código Identificador:25D3D97E 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO - PREGÃO ELETRONICO Nº 010/2022 

 

O Pregoeiro Oficial deste município de Lucrécia/RN, torna público o 

resultado do referido Pregão Eletrônico nº 010/2022, tipo menor preço 

por item devidamente conduzido pelo pregoeiro e sua equipe com a 

finalidade de registro de preços para aquisição contínua e gradual de 

gás de cozinha, gás líquido de petróleo, acondicionado em botijões de 

tipo P13 com capacidade para 13kg para atender as demandas das 

diversas secretarias da Prefeitura municipal de Lucrécia, que teve 

como licitante vencedor total: F M GAS LTDA – CNPJ: 

20.335.994/0001-04 com o valor total de R$ 53.535,00 (Cinquenta e 

Três Mil, Quinhentos e Trinta e Cinco Reais). 

  

Lucrécia – RN, 28 de abril de 2022. 

  

KLEBERSON ALVES DOS SANTOS 
Pregoeiro Oficial 

  

Publicado por: 
Maria ada Costa da Cunha 

Código Identificador:CB17256D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

 

ADJUDICO o procedimento licitatório do referido Pregão Eletrônico 

nº 010/2022, tipo menor preço por item devidamente conduzido pelo 

pregoeiro e sua equipe com a finalidade de registro de preços para 

aquisição contínua e gradual de gás de cozinha, gás líquido de 

petróleo, acondicionado em botijões de tipo P13 com capacidade para 

13kg para atender as demandas das diversas secretarias da Prefeitura 

municipal de Lucrécia, que teve como licitante vencedor total: F M 

GAS LTDA – CNPJ: 20.335.994/0001-04 com o valor total de R$ 

53.535,00 (Cinquenta e Três Mil, Quinhentos e Trinta e Cinco Reais), 

conforme ata da sessão. 

  

Lucrécia – RN, 04 de maio de 2022. 

  

KLEBERSON ALVES DOS SANTOS 
Pregoeiro Oficial 

  

Publicado por: 
Maria ada Costa da Cunha 

Código Identificador:E39F362F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

 

HOMOLOGO o procedimento licitatório do referido Pregão 

Eletrônico nº 010/2022, tipo menor preço por item devidamente 

conduzido pelo pregoeiro e sua equipe com a finalidade de registro de 

preços para aquisição contínua e gradual de gás de cozinha, gás 

líquido de petróleo, acondicionado em botijões de tipo P13 com 

capacidade para 13kg para atender as demandas das diversas 

secretarias da Prefeitura municipal de Lucrécia, que teve como 

licitante vencedor total: F M GAS LTDA – CNPJ: 20.335.994/0001-

04 com o valor total de R$ 53.535,00 (Cinquenta e Três Mil, 

Quinhentos e Trinta e Cinco Reais). 

  

Lucrécia – RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARIADA CONCEIÇÃO DO NASCIMENTO DUARTE 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Maria ada Costa da Cunha 

Código Identificador:AD0517A5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 473/2022 - PML 
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A Prefeita Municipal de Lucrécia, Estado do Rio Grande do Norte, 

no uso de suas atribuições legais, notadamente o que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º– Conceder 01 (uma) diária no valor de R$ 80,00 (oitenta 

reais), a ser pago a Secretária Municipal de Saúde, Maria do Socorro 

Araújo Cunha, CPF nº 018.482.454-08, RG 957.122 ITEP/RN, 

Matrícula 120508-0, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, para 

custear despesas decorrentes de sua viagem a Mossoró/RN, com 

objetivo de participar de uma Reunião do COSEMS/RN, que será 

realizada na II URSAP – Unidade Regional de Saúde Pública, no dia 

03 de maio de 2022, às 14h, a fim de discutir sobre a cobertura do 

Serviço SAMU RN na Região do Alto e Médio Oeste. Conforme 

constante no Processo de Concessão de Diária (PCD). 

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Prefeitura de Lucrécia - RN, 03 de maio de 2022. 

  

MARIA DA CONCEIÇÃO DO NASCIMENTO DUARTE 
Prefeita 

Publicado por: 
Maria Amelia do Amaral 

Código Identificador:9CA954F2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 474/2022 - PML 

 

A Prefeita Municipal de Lucrécia, Estado do Rio Grande do Norte, 

no uso de suas atribuições legais, notadamente o que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º– Art. 1º– Conceder 01 (uma) diária no valor de R$ 80,00 

(oitenta reais), a Secretária Adjunta de Segurança Alimentar e 

Nutricional, Márcia Maria do Nascimento, CPF nº 970.647.854-04, 

RG 1.485.798 ITEP/RN, Matrícula 120503-0, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde, para custear despesas decorrentes de sua viagem 

a Mossoró/RN, com objetivo de participar de uma Reunião do 

COSEMS/RN, que será realizada na II URSAP – Unidade Regional 

de Saúde Pública, no dia 03 de maio de 2022, às 14h, a fim de discutir 

sobre a cobertura do Serviço SAMU RN na Região do Alto e Médio 

Oeste. Conforme constante no Processo de Concessão de Diária 

(PCD). 

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Prefeitura de Lucrécia - RN, 03 de maio de 2022. 

  

MARIA DA CONCEIÇÃO DO NASCIMENTO DUARTE 
Prefeita 

Publicado por: 
Maria Amelia do Amaral 

Código Identificador:E49C4736 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 001/2022 

 

Conforme solicitação do Conselho Regional de Assistência Social- 

CRESS/RN 14ª região, retificamos o edital 001/2022 para carga 

horária de 30horas conforme Lei federal nº 12.317/2010 que discorre 

em seu art. 5º-“A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 

(trinta) horas semanais”. 

  

Onde se lê: 

6.1. Os candidatos concorrerão à vagas oferecidas, não podendo um 

mesmo candidato concorrer a mais de uma vaga. Os cargos estão 

listados no quadro abaixo: 

  
FUNÇÃO TEMPORÁRIA Nº DE VAGAS VALOR CARGA HORÁRIA 

Profissional de nível superior com 

graduação em Serviço Social com 

registro no CRESS 

01 R$1.500,00 mensal 40 h/semanais 

  

Leia-se: 

6.1. Os candidatos concorrerão à vagas oferecidas, não podendo um 

mesmo candidato concorrer a mais de uma vaga. Os cargos estão 

listados no quadro abaixo: 

  
FUNÇÃO TEMPORÁRIA Nº DE VAGAS VALOR CARGA HORÁRIA 

Profissional de nível superior com 

graduação em Serviço Social com 

registro no CRESS 

01 R$1.500,00 mensal 30 h/semanais 

  

Lucrécia – RN, 04 de maio de 2022. 

  

IVAM JEFFESON DA COSTA MEDEIROS 
CPF: 070.567.674-94 

Presidente da Comissão do PSS 

Publicado por: 
Maria Amelia do Amaral 

Código Identificador:37553687 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUÍS GOMES 

 

GABINETE DO PREFEITA 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

1711001/2021 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LUÍS GOMES 

CNPJ Nº 08.357.600/0001-13 

  

CONTRATADO: CONSTRUTORA DOIS IRMÃOS LTDA 

CNPJ Nº 11.150.150/0001-06 

  

Objeto: Constitui objeto do presente o Aditivo de Valor 

(23,30%)devido a ampliação de Meta na execução da Pavimentação e 

Drenagem Superficial de Ladeira Comunidade Lagoa do Mato. 

Do Valor: Em decorrência do presente Termo o valor contratado 

passa de R$ 141.435,95 (Cento e Quarenta e Um Mil Quatrocentos e 

Trinta e Cinco Mil Noventa e Cinco Centavos), aditivado a esse valor 

R$ 34.245,27 (Trinta e Quatro Mil Duzentos e Quarenta e Cinco Reais 

Vinte e Sete Centavos), ficando readequado para R$ 175.933,80 

(Cento e Setenta e Cinco Mil Novecentos e Trinta e Três Reais 

Oitenta Centavos). 

  

Ficam mantidas todas as outras cláusulas contratuais. 
Dotação orçamentaria: EXERCÍCIO 2022: 20.10.15.451.1005.1.199 

- PAVIMENTAÇÃO DAS LADEIRAS NA ZONA RURAL, 

AVENIDAS E LOGRADOUROS, 4.4.90.51 Obras e Instalações, 

1000000 - RECURSOS ORDINÁRIOS. 

  

Data: 20 de janeiro de 2022. 

  

Assinantes: 

Carlos Augusto de Paiva - Prefeito Constitucional 

MUNICÍPIO DE LUÍS GOMES/RN - CNPJ/MF n.º 

08.357.600/0001-13 

  

JESSÉ DE ANDRADE ALVES - CPF (MF) nº 055.203.464-96 

Sócia Administrador 

CONSTRUTORA DOIS IRMÃOS LTDA - CNPJ (MF) nº 

11.150.150/0001-06 

Publicado por: 
Feliciano Neto de Oliveira 

Código Identificador:E44A4CA5 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR SALES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 2021.09.16.018CC 

 

A Comissão Especial de Licitação da Prefeitura Municipal de Major 

Sales/RN, comunica aos interessados o resultado da habilitação da 

Concorrência Pública nº 2021.09.16.018CC, cujo o objeta é a escolha 

de empresa especializada para execução dos serviços de limpeza 

urbana, concernente a varrição, capinação, poda de arvores e 

jardinagem, coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliar, dos 

mercados, vias comerciais e provenientes da varrição, capinação, poda 

de árvores e entulhos das vias públicas da cidade de Major Sales/RN, 

com recursos próprios consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual 

- Exercício 2022, de acordo com o Projeto Básico, Edital de 

Convocação e seus Anexos. Concluída a análise dos documentos 

apresentados pelas licitantes na forma da Lei Federal nº 8.666/93 c/c 

com as disposições do instrumento convocatório. A Comissão de 

Licitação Resolve Julgar HABILITADAS as empresas: DIAS & 

CASTRO CONSTRUTORA LTDA EPP, ECOSERV 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, IMPACTA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, FRANCISCO EDIMAR 

FERNANDES CAVALCANTE – EPP e PG CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS EIRELI e INABILITADAS as empresas: A L LIMPEZA 

URBANA LTDA EPP, ATLANTA CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E 

LOCAÇÕES EIRELI, M H F FREITAS EIRELI – ME, 

CONSTRUTORA OLIVEIRA E MELO LTDA – EPP, SERRA DO 

LIMA EMPREENDIMENTOS LTDA – ME, NOGUEIRA 

AMBIENTAL COLETA DE RESÍDUOS LTDA; DUARTE & 

MARTINS LTDA – ME, CONSTRUTORA SUASSUNA & 

MARTINS LTDA e OESTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

EIRELI EPP, estando a partir de então todas as peças do processo à 

disposição dos interessados ou de seus procuradores devidamente 

habilitados para exame ou reprodução de peças que possam instruir os 

seus eventuais recursos. Após o decurso dos prazos recursais, não 

havendo a interposição de recursos na fase de habilitação, será 

marcada nova data para abertura dos envelopes de nº 02 

representativos das propostas das empresas habilitadas. Informamos 

que a ata na íntegra encontra-se publicada no site 

www.majorsales.rn.gov.br. 

  

Major Sales/RN, 25 de abril de 2022. 

  

MARIA APARECIDA FERREIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão de Licitação 

  

ANTÔNIO ALDEANIO VIEIRA ALVES 
Membro da Comissão 

  

RAIMUNDO ORLANDO LIMÃO 
Membro da Comissão 

Publicado por: 
Maria Aparecida f Da Silva 

Código Identificador:E0BAA321 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO VIEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DECLARAÇÃO DISPENSA ELETRONICA 

 

A Prefeitura do Município de Marcelino Vieira-RN, em cumprimento 

a solicitação da Secretaria de Educação, com a Autorização do Gestor 

Municipal, DECLARA A DISPENSA ELETRONICA Nº 014-

DLE/2022, cujo objeto é a contratação de empresa com profissionais 

capacitados e graduados para ministrar cursinho preparatório para o 

ingresso de alunos no IFRN, e aulas de reforço de produção textual, 

matemática e Língua Portuguesa, para os alunos da rede Municipal de 

Ensino do Município de Marcelino Vieira-RN. Após recebimento do 

Processo, com análise Jurídica, e devidamente Ratificado, o Agente de 

Contratações Declara Dispensado o objeto com a devida 

fundamentação legal, à Pessoa Jurídica de Arthur Lopes do 

Nascimento, inscrito no CNPJ nº 45.209.017/0001-91, por ter 

apresentado na sessão eletrônica a proposta mais vantajosa para a 

Administração Municipal, com o valor global de R$ 39.150,00 (trinta 

e nove mil cento e cinquenta reais) compatível com os valores de 

mercado. Fundamentação Legal: Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21, e 

Instrução Normativa 67/2021. Remete-se o processo a Administração. 

  

FRANCK JACKSON DE ARAÚJO – 
Agente de Contratações. 

Publicado por: 
Franck Jackson de Araújo 

Código Identificador:C7BC5E37 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 

O Gestor Municipal de Marcelino Vieira-RN. RATIFICAÇÃO da 

Dispensa de Licitação Eletrônica nº 14-DLE/2022. Objeto: 

contratação de empresa com profissionais capacitados e graduados 

para ministrar cursinho preparatório para o ingresso de alunos no 

IFRN, e aulas de reforço de produção textual, matemática e Língua 

Portuguesa, para os alunos da rede Municipal de Ensino do Município 

de Marcelino Vieira-RN. Fica Ratificado a Pessoa Jurídica de Arthur 

Lopes do Nascimento, inscrito no CNPJ nº 45.209.017/0001-91. Valor 

da proposta R$ 39.150,00 (trinta e nove mil cento e cinquenta reais). 

Fundamentação Legal: Lei Nº 14.133/2021 art. 74, III e Decreto 

Municipal 137/2022.  

  

KERLES JÁCOME SARMENTO  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Franck Jackson de Araújo 

Código Identificador:053A1D06 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

O Gestor Municipal de Marcelino Vieira-RN, HOMOLOGA E 

ADJUDICA a Tomada de Preços nº 003-TP/2022, cujo objeto é a 

Contratação de empresa do ramo de engenharia civil para executar os 

serviços de “pavimentação pelo método “bripar” e drenagem 

superficial das Ruas: (Amélia Lopes, Antônio Jorge, continuidade da 

Rua Professora Iolanda Lopes, continuidade da Rua Vice Prefeito 

Chiquinho de Odete e trecho lateral do Matadouro Público) e 

pavimentação de Área Externa com Bloco Inter travado da UBS Dona 

Laura no Município de Marcelino Vieira-RN” no Centro desta cidade 

de Marcelino Vieira-RN. À empresa: A L Limpeza urbana Ltda. EPP, 

inscrita no CNPJ nº 33.681.071/0001-56. Valor da Proposta R$ 

214.689,93 (duzentos e quatorze mil, seiscentos e oitenta e nove reais 

e noventa e três centavos). Convocação para assinatura do Contrato no 

prazo de 05 dias. 

  

KERLES JÁCOME SARMENTO  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Franck Jackson de Araújo 

Código Identificador:0FCB023B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO E ADJUDICAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 002/2022 - SRP 

 

O Município de Maxaranguape/RN, através do Pregoeiro Oficial, no 

uso de suas atribuições legais, torna público o resultado final do 

PREGÃO PRESECIAL Nº 002/2022 – SRP, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES 

ESCOLARES PARA OS ALUNOS DA REDE PÍBLICA DO 

MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE/RN, que sagrou vencedor a 
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empresa MARIA DE FATIMA ARAUJO SILVA ME, CNPJ nº 

11.886.312/0001-60, vencedora dos itens 01; 04 e 05, totalizando R$ 

236.000,00 (Duzentos e trinta e seis mil reais). E, a empresa RAMON 

F. DE OLIVEIRA LTDA, CNPJ nº 32.759.332/0001-40, vencedora 

dos itens 02 e 03, totalizando R$ 98.100,00 (Noventa e oito mil e cem 

reais). O Pregoeiro ADJUDICA o objeto desta licitação para as 

referidas empresas, onde faz-se necessário frisar que não houve 

intensões de recursos administrativos, conforme Ata Final dos atos, 

anexa aos autos do processo. 

  

Maxaranguape/RN, 04 de maio de 2022. 

  

DANILO SEGUNDO BEZERRA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Joelson da Silva 

Código Identificador:F181F020 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

002/2022 – SRP 

 

No uso das atribuições legais a mim conferidas e em conformidade 

com o disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e 

subsidiariamente com o inciso VI do Artigo 43 da Lei Federal nº 

8.666, de 21/06/1993 e suas alterações, com a Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações e com o Decreto 

Municipal nº 01/2018, HOMOLOGO o procedimento licitatório 

referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2022 - SRP, que tem 

por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 

UNIFORMES ESCOLARES PARA OS ALUNOS DA REDE 

PÍBLICA DO MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE/RN, em face da 

adjudicação do Pregoeiro com as empresas: MARIA DE FATIMA 

ARAUJO SILVA ME, CNPJ nº 11.886.312/0001-60, vencedora dos 

itens 01; 04 e 05, totalizando R$ 236.000,00 (Duzentos e trinta e seis 

mil reais). E, a empresa RAMON F. DE OLIVEIRA LTDA, CNPJ 

nº 32.759.332/0001-40, vencedora dos itens 02 e 03, totalizando R$ 

98.100,00 (Noventa e oito mil e cem reais). Ante as competências a 

mim conferidas, autorizo à assinatura da Ata de Registro de Preço 

decorrente, observadas as normas legais e regulamentadas, bem como 

a emissão das autorizações de fornecimentos/ordens de serviços e das 

respectivas Notas de Empenhos e/ou Sub-empenhos conforme Artigo 

61 da Lei Federal n° 4.320, de 17/03/1964. Ao responsável do setor 

competente para as devidas providências sequenciais necessárias. 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

Fica as empresas acima devidamente convocada para em até 03 (três) 

dias úteis assinar sua respectiva Ata de Registro de Preço, nos termos 

do edital de licitação do Pregão Presencial nº 002/2022 - SRP. 

  

Publica-se. 

  

Maxaranguape/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Joelson da Silva 

Código Identificador:09E73C7F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº061/2021 

 

PORTARIA MUNICIPAL Nº061/2021 
  

Designa servidor público do Município de 

Maxaranguape/RN para acompanhar e fiscalizar a 

execução do Contrato. 

  

A Prefeita do Município de Maxaranguape/RN, no exercício de suas 

atribuições legais, com base no capítulo II, seção II, art. 57, item XI 

da Lei Orgânica do Município Maxaranguape/RN. 

  

Considerando o disposto no art. 67 da Lei nº. 8.666/93; 

  

Considerando a celebração do Contrato nº. 025/2022 junto à empresa 

ASPEC EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 

06.642.755/0001-03, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR OS SERVIÇOS 

DE APOIO ADMINISTRATIVO E DE ATIVIDADES 

AUXILIARES, DE NATUREZA ACESSÓRIA, INSTRUMENTAL 

E COMPLEMENTAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, conforme condições e exigências 

estabelecidas no Processo Administrativo nº 20220325001, bem 

como na proposta da CONTRATADA, que o integram 

independentemente de transcrição. 

  

RESOLVE: 
  

Art.1°. Designar o Servidor JOSIVAN RIBEIRO DO MONTE, 

CPF nº. 672.XXX.XX4-72, para acompanhar e fiscalizar a execução 

do objeto do contrato supracitado. 

  

Art. 2º. Determinar que o fiscal ora designado deverá: 

  

I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 

submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

  

II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 

materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade 

adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 

eventualmente, propor à autoridade superior a aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas. 

  

III- Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 

relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do 

encaminhamento ao Setor Financeiro para pagamento. 

  

Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Maxaranguape/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Sanclair Solon de Medeiros 

Código Identificador:651888F3 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MESSIAS TARGINO 

 

GERENCIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

AVISO PP Nº 00002/2022 

 

O Pregoeiro do Município de MESSIAS TARGINO-RN, torna 

público a quem interessar que estará promovendo o recebimento de 

documentos de “Habilitação” e “Proposta”, através do Pregão 

Presencial SRP nº 02/2022, no dia 17 de maio de 2022 ás 14:00 horas, 

no prédio sede da Prefeitura Municipal de MESSIAS TARGINO -RN, 

sediada à Av. Miguel Arcanjo de Almeida, 468, centro, sala da 

Comissão Permanente de Licitações Prefeitura de Messias Targino, 

visando à contratação de pessoa jurídica para o fornecimentos de 

material de limpeza e utensílios de cozinha e cozinha e outros, para 

atender as Secretarias Municipais e Órgãos vinculados, conforme 

especificações contidas na Edital 

http://prefeituramessiastargino.com.br/ 
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MESSIAS TARGINO, 04 de maio de 2022 

  

DANIEL J. ROBERTO 
Pregoeiro Oficial 

  

Publicado por: 
Wigno de Begno Olimpio de Freitas 

Código Identificador:E7E649C0 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL MONTANHAS 

EXTRATO DA DATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE 

HABILITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2022 

 

O MUNICÍPIO DE MONTANHAS – PREFEITURA MUNICIPAL, 

através da CPL no uso de suas atribuições legais, vem tornar público 

que os envelopes de HABILITAÇÃO das empresas que fizeram 

protocolo do Processo Licitatório nº 60/2022, TOMADA DE 

PREÇOS Nº 003/2022, objetivando a contratação de empresa 

especializada para a implantação de pavimentação de vias públicas, 

em paralelepípedo na Rua Manoel Meireles, Zona Urbana do 

Município de Montanhas/RN, terão seus envelopes abertos no dia 06 

de MAIO de 2022 às 08h30min, na sala de licitação da sede da 

Prefeitura Municipal de Montanhas/RN. 

  

Montanhas/RN, 04 de maio de 2022. 

  

LUIZ EDUARDO FERNANDES 
Presidente da CPL/PMM 

Portaria Nº 001/2022 

Publicado por: 
Domingos José de Araújo Neto 

Código Identificador:869636D5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL MONTANHAS 

AVISO DA ANÁLISE DE CREDENCIAMENTO E ABERTURA 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO DO 

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2022 

 

O MUNICÍPIO DE MONTANHAS/RN - PREFEITURA 

MUNICIPAL, através de seu Pregoeiro no uso de suas atribuições 

legais, vem tornar público que a análise do credenciamento e a 

abertura dos envelopes de PROPOSTAS E HABILITAÇÃO das 

empresas que fizeram protocolo, referente ao Processo Licitatório nº 

74/2022 na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo 

―MENOR PREÇO POR LOTE‖, objetivando o Registro de Preços 

para aquisição futura de Gêneros Alimentícios, destinado a atender 

necessidades das secretarias municipais, está marcada para o dia 06 

de MAIO de 2022, às 10h30min. A mesma será realizada na 

Prefeitura Municipal de Montanhas/RN, situada na Rua São José, nº 

04, centro – Montanhas/RN. Qualquer informação poderá ser obtida 

no endereço supracitado, bem como através do fone/fax (84) 3240-

2210 e-email: licitacao@montanhas.rn.gov.br. 

  

Montanhas/RN, 04 de maio de 2022. 

  

LUIZ EDUARDO FERNANDES 
Pregoeiro da PMM/RN 

Portaria nº 007/2021 

Publicado por: 
Domingos José de Araújo Neto 

Código Identificador:2312319B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL MONTANHAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ORDEM DE 

SERVIÇO Nº 637/2022 

 

OBJETO: Aditivo de acréscimo aos itens 1, 2 e 3 da Ordem de 

Serviço nº 637/2022, o qual tem como objeto a contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de confecção de 

fardamentos, uniformes esportivos e camisetas para identificação e 

divulgação de eventos. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTANHAS/RN 

CNPJ: 08.354.383/0001-08 

CONTRATADO: MARIA DE FÁTIMA ARAÚJO SILVA – ME 

CNPJ: 11.886.312/0001-60 

ORIGEM: SRP Pregão Presencial nº 017/2021 

VALOR ACRESCIDO: R$ 6.328,33 (Seis mil trezentos e vinte e 

oito reais e trinta e três centavos). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA: 05.001 – Secretaria Municipal de Educação; 

FUNÇÃO: 12 – EDUCAÇÃO; SUB-FUNÇÃO: 361 – ENSINO 

FUNDAMENTAL; AÇÃO: 2110 – Aquisição de Kit Escolar 

(Fardamento e Material Escolar) para o Ensino Fundamental; SUB-

FUNÇÃO: 365 – EDUCAÇÃO INFANTIL; AÇÃO: 2116 – 

Distribuição de Kit Escolar (Fardamento e Material Escolar) para o 

Ensino Infantil; NATUREZA: 3.3.90.32 – O MATERIAL, BEM OU 

SERVIÇO P/ DISTRIBUIÇÃO GRATUITA; FONTE DE 

RECURSO: 15001001 – Recursos não Vinculados de Impostos - 

Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino; REGIÃO: 

0001 – Montanhas. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, Inciso I, alínea “b”, da Lei 

nº 8.666/93. 

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e 

Condições do Contrato Administrativo inicial, ora aditado, não 

expressamente modificadas ou alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

Montanhas/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MANUEL GUSTAVO DE ARAÚJO MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Domingos José de Araújo Neto 

Código Identificador:D570ACB7 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°293/2022 - GP 

 

O Prefeito Municipal de Monte Alegre, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, 

  

Considerando o disposto no inciso II, artigo 37 da constituição Federal 

do Brasil; 

Considerando a realização do concurso Público Municipal, para 

provimento de vagas no quadro de pessoal da prefeitura Municipal; 

  

Considerando a listagem dos candidatos aprovados 

  

Considerando o disposto no inciso XV, do Art. 49, da Lei Orgânica 

Municipal, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1° - Nomear em caráter EFETIVO, FRANCISCO ARACILDO 

DE MOURA, aprovado (a) no concurso público realizado em 08 de 

novembro de 2020, para o cargo de PROFESSORA POLIVALENTE, 

sob o n° de inscrição 278834-1, para integrar o quadro permanente de 

pessoal da Prefeitura Municipal de Monte Alegre, conforme as 

disposições funcionais vigentes, para cumprir carga horária de 30 

horas semanais, vinculado na Secretaria de Educação da Prefeitura 

Municipal de Monte Alegre/RN. 

  

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor a partir de 18 de abril de 2022, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Monte Alegre/RN, em 29 de abril de 2022. 
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ANDRÉ RODRIGUES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raphael Tadeu Xavier de Abreu 

Código Identificador:8DDF89F3 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE DAS GAMELEIRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 099/2022-GP 

 

PORTARIA Nº 099/2022-GP 
  

Ementa: Cede servidora do quadro efetivo para o 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Norte e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte das Gameleiras/RN, no uso de suas 

atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Art. 45 da Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Fazer a cessão da Servidora ADRIANA CARDOSO DA 

COSTA, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais – ASG, 

matricula 000220 ao Fórum Dr. Clóvis Gomes da Costa, com sede na 

Avenida Getúlio Vargas, 740, Centro - São José de Campestre/RN. 

  

§ 1° - A Servidora referida no caput deste artigo irá desempenhar 

atribuições determinadas pela Direção do Fórum da Comarca de São 

José de Campestre. 

  

§ 2º - Caberá ao Município o ônus da remuneração devida à servidora, 

independentemente de qualquer gratificação que este venha a receber 

do Tribunal de Justiça. 

  

Art. 2º - A cessão se dará pelo prazo de 02 anos, com efeitos 

retroativos ao dia 03/04/2022 e término em 02/04/2024, conforme 

Convênio nº 05/2018. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos a 03 de 

abril de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Monte das Gameleiras/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

JAILTON FELIX DE PONTES 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Marliete Maria de Morais 

Código Identificador:2E122A34 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 100/2022-GP 

 

PORTARIA Nº 100/2022-GP 
  

Ementa: Cede servidora do quadro efetivo para o 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Norte e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte das Gameleiras/RN, no uso de suas 

atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Art. 45 da Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Fazer a cessão da Servidora CELMA MARIA FERREIRA 

DE PONTES, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais – 

ASG, matricula 00083 ao Fórum Dr. Clóvis Gomes da Costa, com 

sede na Avenida Getúlio Vargas, 740, Centro - São José de 

Campestre/RN. 

  

§ 1° - A Servidora referida no caput deste artigo irá desempenhar 

atribuições determinadas pela Direção do Fórum da Comarca de São 

José de Campestre. 

  

§ 2º - Caberá ao Município o ônus da remuneração devida à servidora, 

independentemente de qualquer gratificação que este venha a receber 

do Tribunal de Justiça. 

  

Art. 2º - A cessão se dará pelo prazo de 02 anos, com efeitos 

retroativos ao dia 03/04/2022 e término em 02/04/2024, conforme 

Convênio nº 05/2018. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos a 03 de 

abril de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Monte das Gameleiras/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

JAILTON FELIX DE PONTES 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Marliete Maria de Morais 

Código Identificador:2E35765A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA CONJUNTA Nº 016 DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 016 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE DAS GAMELEIRAS/RN 

no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o que 

estabelece a Lei Orgânica Municipal e o Decreto Municipal nº 

005/2018. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder a(s) diária(s) abaixo discriminada(s), destinada(s) à 

cobertura de despesas com alimentação do agente político/servidor, 

durante o deslocamento, a serviço desta entidade, a saber: 

  

Agente Político/Servidor: AYANE KEILA DE LIMA 

  

CPF 083.950.054-82 

  

Cargo/Função: ENFERMEIRA 

  

Quant. Destino Data 
Valor Unitário 

(RS) 
Valor Total (R$) 

½ diária 
São José de 

Mipibu/RN 
05.05.2022 100,00 50,00 

  

Descrição do Objetivo / Serviços do deslocamento  
  

Participar de Reunião Ordinária referente ao mês de maio do corrente 

ano, convocado(a) pela Comissão Intergestora Regional/SESAP/ I 

URSAP – SMS, conforme pauta enviada a Secretaria Municipal de 

Saúde. 

  

Local: Auditório da Secretaria de Educação, Rua 26 de julho, SN, 

Centro - São José de Mipibu/RN 

Horário: 09h 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Monte das Gameleiras/RN, 04 de maio de 2022.  
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JAILTON FELIX DE PONTES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marliete Maria de Morais 

Código Identificador:ED3A19BF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA CONJUNTA Nº 018 DE 05 DE MAIO DE 2022 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 018 DE 05 DE MAIO DE 2022. 

  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE DAS GAMELEIRAS/RN 

no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o que 

estabelece a Lei Orgânica Municipal e o Decreto Municipal nº 

005/2018. 

  

RESOLVE:  

Art. 1º Conceder a(s) diária(s) abaixo discriminada(s), destinada(s) à 

cobertura de despesas com alimentação do agente político/servidor, 

durante o deslocamento, a serviço desta entidade, a saber: 

  

Agente Político/Servidor: DJAILSON DE MOURA LINDOLFO 

  

CPF:063.113.234-19 

  

Cargo/Função: Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Saúde 

  
Quant. Destino Data Valor Unitário (RS) Valor Total (R$) 

½ diária São José de Mipibú 19.04.2022 100,00 50,00 

  

Descrição do Objetivo / Serviços do deslocamento  
  

Participar de Reunião Ordinária referente ao mês de maio do corrente 

ano, convocado(a) pela Comissão Intergestora Regional/SESAP/ I 

URSAP – SMS, conforme pauta enviada a Secretaria Municipal de 

Saúde. 

  

Local: Auditório da Secretaria de Educação, Rua 26 de julho, SN, 

Centro - São José de Mipibu/RN 

Horário: 09h 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Monte das Gameleiras/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JAILTON FELIX DE PONTES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marliete Maria de Morais 

Código Identificador:FBF42650 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA CONJUNTA Nº 017 DE 05 DE MAIO DE 2022 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 017 DE 05 DE MAIO DE 2022. 

  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE DAS GAMELEIRAS/RN 

no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o que 

estabelece a Lei Orgânica Municipal e o Decreto Municipal nº 

005/2018. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder a(s) diária(s) abaixo discriminada(s), destinada(s) à 

cobertura de despesas com alimentação do agente político/servidor, 

durante o deslocamento, a serviço desta entidade, a saber: 

  

Agente Político/Servidor: SUENIA KARLA MELO DE 

CARVALHO 

  

CPF 013.390.064-99 

  

Cargo/Função: Secretária Municipal de Saúde 

  

Quant. Destino Data 
Valor Unitário 

(RS) 
Valor Total (R$) 

½ diária São José de Mipibú/RN 05.05.2022 150,00 75,00 

  

Descrição do Objetivo / Serviços do deslocamento  
  

Participar de Reunião Ordinária referente ao mês de maio do corrente 

ano, convocado(a) pela Comissão Intergestora Regional/SESAP/ I 

URSAP – SMS, conforme pauta enviada a Secretaria Municipal de 

Saúde. 

  

Local: Auditório da Secretaria de Educação, Rua 26 de julho, SN, 

Centro - São José de Mipibu/RN 

Horário: 09h 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Monte das Gameleiras/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JAILTON FELIX DE PONTES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marliete Maria de Morais 

Código Identificador:2528FE31 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA CONJUNTA Nº 015 DE 03 DE MAIO DE 2022 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 015 DE 03 DE MAIO DE 2022. 

  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE DAS GAMELEIRAS/RN 

no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o que 

estabelece a Lei Orgânica Municipal e o Decreto Municipal nº 

005/2018. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder a(s) diária(s) abaixo discriminada(s), destinada(s) à 

cobertura de despesas com transporte do agente político/servidor, 

durante o deslocamento, a serviço desta entidade, a saber: 

  

Agente Político/Servidor: JULIANA FIGUEREDO DA SILVA 

  

CPF 101.362.094-16 

  

Cargo/Função: Agente Administrativo 

  

Quant. Destino Data 
Valor Unitário 

(RS) 
Valor Total (R$) 

½ diária Natal/RN 04 e 05.05.2022 100,00 100,00 

  

Descrição do Objetivo / Serviços do deslocamento  
  

Viagem para participar do evento Percurso Formativo PROALE - 

2022. 

  

Local: SEEC/RN- Auditório Angélica Moura. 

Hora:8h às 17h. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Monte das Gameleiras/RN, 03 de maio de 2022. 
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JAILTON FELIX DE PONTES 
Prefeito Municipal 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO EM 03 DE 

MAIO DE 2022 NO ÁTRIO DA PREFEITURA DE MONTE DAS 

GAMELEIRAS/RN, EM MURAL PRÓPRIO PARA TAL, 

DEVENDO PERMANECER ATÉ 30-05-2022 NOS TERMOS DA 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

Publicado por: 
Marliete Maria de Morais 

Código Identificador:60CE309F 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DO BORGES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 2022050307 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: 2022050307 
CONTRATANTE: Município de Olho D’Água do Borges 

CONTRATADA: ALINE IRIS REIS DE OLIVEIRA 

09275632405 

PROCESSO DE ORIGEM: 2022042204 – 042803 IN 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO 

MUSICAL COM ALINE I REIS DE OLIVEIRA ALMEIDA 

(ALINE REIS), CNPJ: 27.019.000/0001-90, PARA 

APRESENTAÇÃO MUSICAL NAS FESTIVIDADES DO ―SÃO 

JOÃO DANADO DE BOM‖ DE OLHO DAGUA DO BORGES, 

EM PRAÇA PÚBLICA, NA NOITE DE 24 JUNHO 2022. . 

VALOR TOTAL: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

DOTAÇÃO: 4281 - 2. 2009 . 23 . 695 . 18 . 2.77 . 0 . 339039 - 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: 03/05/2022 à 31/08/2022. 

DATA DA ASSINATURA: 3 de maio de 2022 

Publicado por: 
Adna Maria de Oliveira 

Código Identificador:3EE6CCFA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 2022050306 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: 2022050306 
CONTRATANTE: Município de Olho D’Água do Borges 

CONTRATADA: MARCIO BELIZARIO SILVA - 

PROCESSO DE ORIGEM: 2022042205 – 042804 IN 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA MÁRCIO 

BELIZÁRIO SILVA - ME, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 

09.088.724/0001-03, OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA MUSICAL DA ATRAÇÃO 

BANDA LÍBANOS NAS FESTIVIDADES DO ―SÃO JOÃO 

DANADO DE BOM‖ DE OLHO DAGUA DO BORGES/RN, EM 

PRAÇA PÚBLICA, NA NOITE DE 24 JUNHO 2022. . 

VALOR TOTAL: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

DOTAÇÃO: 4281 - 2 . 2009 . 23 . 695 . 18 . 2.77 . 0 . 339039 - 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: 03/05/2022 à 31/08/2022. 

DATA DA ASSINATURA: 3 de maio de 2022 
  

Publicado por: 
Adna Maria de Oliveira 

Código Identificador:241AC8EB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 2022050305 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: 2022050305 
CONTRATANTE: Município de Olho D’Água do Borges 

CONTRATADA: ECR PROMOCOES E LOCACOES LTDA 

PROCESSO DE ORIGEM: 2022042214 – 042806 IN 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO 

MUSICAL COM A EMPRESA EUNICE DE CASTRO 

REBOUÇAS (BANDA BRUNO MARTINS), CNPJ: 

12.931.455/0001-00, PARA APRESENTAÇAO NO SAO JOAO'' 

DANADO BOM 2022'' DE OLHO D'ÁGUA DO BORGES, NA 

NOITE DE 25 JUNHO 2022, EM PRAÇA PÚBLICA. . 

VALOR TOTAL: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

DOTAÇÃO: 4281 - 2. 2009 . 23 . 695 . 18 . 2.77 . 0 . 339039 - 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: 03/05/2022 à 31/08/2022. 

DATA DA ASSINATURA: 3 de maio de 2022 
  

Publicado por: 
Adna Maria de Oliveira 

Código Identificador:38D43701 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 2022050304 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: 2022050304 
CONTRATANTE: Município de Olho D’Água do Borges 

CONTRATADA: JONAS QUEIROZ DA SILVA - ME 

PROCESSO DE ORIGEM: 2022042206 – 042802 IN 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO 

MUSICAL COM A EMPRESA JONAS QUEIROZ DA SILVA- 

ME (BANDA FORRO DOS 3), CNPJ: 12.725.128/0001-00, PARA 

APRESENTAÇÃO MUSICAL NAS FESTIVIDADES DO ―SÃO 

JOÃO DANADO DE BOM‖ DE OLHO DAGUA DO BORGES, 

EM PRAÇA PÚBLICA, NA NOITE DE 23 JUNHO 2022. . 

VALOR TOTAL: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

DOTAÇÃO: 4281 - 2. 2009 . 23 . 695 . 18 . 2.77 . 0 . 339039 - 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: 03/05/2022 à 31/08/2022. 

DATA DA ASSINATURA: 3 de maio de 2022 
  

Publicado por: 
Adna Maria de Oliveira 

Código Identificador:B0D18A2B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 2022050303 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: 2022050303 
CONTRATANTE: Município de Olho D’Água do Borges 

CONTRATADA: REAL PRODUCOES E EVENTOS LTDA 

PROCESSO DE ORIGEM: 2022042212 – 042805 IN 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA REAL 

PRODUÇOES E EVENTOS LTDA - ME, INSCRITA NO CNPJ 

14.433.879/0001-70, OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA MUSICAL DA BANDA 

FORRO REAL NAS FESTIVIDADES DO ―SÃO JOÃO 

DANADO DE BOM‖ DE OLHO DAGUA DO BORGES/RN, EM 

PRAÇA PÚBLICA, NA NOITE DE 25 JUNHO 2022. . 

VALOR TOTAL: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 

DOTAÇÃO: 4281 - 2 . 2009 . 23 . 695 . 18 . 2.77 . 0 . 339039 - 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: 03/05/2022 à 31/08/2022. 

DATA DA ASSINATURA: 3 de maio de 2022 
  

Publicado por: 
Adna Maria de Oliveira 

Código Identificador:45A645CF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 2022050302 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
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CONTRATO Nº: 2022050302 
CONTRATANTE: Município de Olho D’Água do Borges 

CONTRATADA: EMERSON MOISES DE LIMA 09337640490 

PROCESSO DE ORIGEM: 2022042213 – 042801 IN 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO 

MUSICAL COM A EMPRESA EMERSON MOISES DE LIMA, 

CNPJ 32.186.630/0001-99, PARA APRESENTAÇAO DA 

(BANDA FORRO COM ELLA), NAS FESTIVIDADES DO 

―SÃO JOÃO DANADO DE BOM‖ DE OLHO DAGUA DO 

BORGES, EM PRAÇA PÚBLICA, NA NOITE DE 23 JUNHO 

2022. . 

VALOR TOTAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

DOTAÇÃO: 4281 - 2. 2009 . 23 . 695 . 18 . 2.77 . 0 . 339039 - 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: 03/05/2022 à 31/08/2022. 

DATA DA ASSINATURA: 3 de maio de 2022 
  

Publicado por: 
Adna Maria de Oliveira 

Código Identificador:74A714A1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 2022050302 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: 2022050302 
CONTRATANTE: Município de Olho D’Água do Borges 

CONTRATADA: EMERSON MOISES DE LIMA 09337640490 

PROCESSO DE ORIGEM: 2022042213 – 042801 IN 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO 

MUSICAL COM A EMPRESA EMERSON MOISES DE LIMA, 

CNPJ 32.186.630/0001-99, PARA APRESENTAÇAO DA 

(BANDA FORRO COM ELLA), NAS FESTIVIDADES DO 

―SÃO JOÃO DANADO DE BOM‖ DE OLHO DAGUA DO 

BORGES, EM PRAÇA PÚBLICA, NA NOITE DE 23 JUNHO 

2022. . 

VALOR TOTAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

DOTAÇÃO: 4281 - 2. 2009 . 23 . 695 . 18 . 2.77 . 0 . 339039 - 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: 03/05/2022 à 31/08/2022. 

DATA DA ASSINATURA: 3 de maio de 2022 
  

Publicado por: 
Adna Maria de Oliveira 

Código Identificador:32FD3EFC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 2022050301 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: 2022050301 
CONTRATANTE: Município de Olho D’Água do Borges 

CONTRATADA: RODOLFO LOPES DA SILVA - PRODUCAO 

MUSICAL - ME 

PROCESSO DE ORIGEM:2022050206 – 050301 IN 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA RODOLFO LOPES 

DA SILVA – PRODUÇÃO MUSICAL ME INSCRITA NO CNPJ 

N° 20.659.771/0001-00, PARA APRESENTAÇÃO DO SHOW 

ARTISTICO DA'' BANDA RODOLFO LOPES‘ ‗NO ''SÃO 

JOÃO DANADO DE BOM‘‘ NA NOITE DE 24 DE JUNHO DE 

2022 EM PRAÇA PUBLICA EM OLHO D‘ÁGUA DOS 

BORGES – RN. . 

VALOR TOTAL: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

DOTAÇÃO: 4281 - 2. 2009 . 23 . 695 . 18 . 2.77 . 0 . 339039 - 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: 03/05/2022 à 31/08/2022. 

DATA DA ASSINATURA: 3 de maio de 2022 
  

Publicado por: 
Adna Maria de Oliveira 

Código Identificador:31CC9E1E 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 066/2022. 

 

PORTARIA Nº 066/2022. 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE OLHO D‘ÁGUA DO BORGES, 

Estado do Rio Grande do Norte, no uso da atribuição legal que lhe 

confere o art. 71 da Lei Orgânica Municipal e Decreto nº 010/2017, de 

18 de janeiro de 2017, considerando disposto no art. 16, § 6º, I, e art. 

22, da Resolução nº 011/2016, de 09 de junho de 2016, do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Norte e considerando o 

Memorando nº 007/2022, de 03 de maio de 2022. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Conceder 1 (uma) diária, no valor unitário de R$ 300,00 

(trezentos reais), totalizando R$ 300,00 (trezentos reais), ao Sra. 

LAEDNA DIAS DE SALES, ocupante do cargo de Secretário (a) de 

Educação, Cultura e Desporto, para fazer face às despesas com 

locomoção para cidade de Natal/RN, conforme a seguir: 

  

Objeto do Deslocamento:Resolver assuntos de interesse do 

Município no Escritório RJ Assessoria Municípios LTDA. 

  

Local de destino:Escritório RJ Assessoria Municípios LTDA. 

  

Período do Afastamento: 05 a 06 de maio de 2022. 

  

Art. 2º- O servidor beneficiário de que trata o art. 1º, desta Portaria, 

fica obrigada à prestação de contas nos termos do art. 22, III, IV e V, 

da Resolução nº 011/2016, de 09 de junho de 2016, do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Norte do Estado do Rio Grande 

do Norte. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Palácio Jose Gonzaga de Queiroga, em Olho D’Água do Borges/RN, 

em 04 de maio de 2022. 

  

MARIA HELENA LEITE DE QUEIROGA 
Prefeita 

CPF: 465.240.614-20 

  

Publicado por: 
Adna Maria de Oliveira 

Código Identificador:942830FA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 067/2022. 

 

PORTARIA Nº 067/2022. 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE OLHO D‘ÁGUA DO BORGES, 

Estado do Rio Grande do Norte, no uso da atribuição legal que lhe 

confere o art. 71 da Lei Orgânica Municipal e Decreto nº 010/2017, de 

18 de janeiro de 2017, considerando disposto no art. 16, § 6º, I, e art. 

22, da Resolução nº 011/2016, de 09 de junho de 2016, do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Norte e considerando o 

Memorando nº 008/2022, de 04 de maio de 2022. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Conceder 1 (uma) diária, no valor unitário de R$ 500,00 

(quinhentos reais), totalizando R$ 500,00 (quinhentos reais), ao Sra. 

MARIA HELENA LEITE DE QUEIROGA, ocupante do cargo de 

Prefeito (a) Constitucional, para fazer face às despesas com 

locomoção para cidade de Natal/RN, conforme a seguir: 

  

Objeto do Deslocamento:Resolver assuntos de interesse do 

Município no Escritório RJ Assessoria Municípios LTDA. 

  

Local de destino:Escritório RJ Assessoria Municípios LTDA. 
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Período do Afastamento: 04 a 05 de maio de 2022. 

  

Art. 2º- O servidor beneficiário de que trata o art. 1º, desta Portaria, 

fica obrigada à prestação de contas nos termos do art. 22, III, IV e V, 

da Resolução nº 011/2016, de 09 de junho de 2016, do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Norte do Estado do Rio Grande 

do Norte.  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Palácio Jose Gonzaga de Queiroga, em Olho D’Água do Borges/RN, 

em 04 de maio de 2022. 

  

MARIA HELENA LEITE DE QUEIROGA 
Prefeita 

CPF: 465.240.614-20  

Publicado por: 
Adna Maria de Oliveira 

Código Identificador:97B3B6D1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 

003/2022 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco/RN, por meio de sua 

Pregoeira e Equipe de apoio, vem tornar pública a realização de 

licitação do Processo nº 039/2022 na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 003/2022, tendo como objeto o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE FRUTAS, 

VERDURAS E LEGUMES, que se realizará no dia 11/05/2022, às 

08h31. O edital encontra-se a disposição dos interessados no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

*Republicado por incorreção 

  

Ouro Branco/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JUCIARA ALVES FERREIRA 
Pregoeira 

  

  

Publicado por: 
Juciara Alves Ferreira 

Código Identificador:D4345A0D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANÁ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00004/2022 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Nova, 41 - Centro - Paraná - RN, às 09:00 

horas do dia 17 de Maio de 2022, licitação modalidade Pregão 

Presencial, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro 

de Preços objetivando contratações futuras, para: Fornecimento de 

material de construção destinado a Secretaria Municipal de Obras 

deste Município de Paraná–RN. Recursos: previstos no orçamento 

vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e 

subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93; Lei Complementar nº 

123/06; Decreto Municipal nº 7.892/13; Decreto Municipal nº 054/17; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas 

dos dias úteis, no endereço supracitado.Telefone: (84) 33890031. E-

mail: PMPARANARN@GMAIL.COM.Edital: 

PARANA.RN.GOV.BR. 

  

Paraná - RN, 04 de Maio de 2022 

  

GEOVANE FERREIRA ROCHA  
Pregoeiro Oficial 

  

Publicado por: 
Francisco Alberto da Silva 

Código Identificador:52FA0D11 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO - PP 

006/2021 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Paraná/RN; 

CONTRATADA: M H F DE FREITAS EIRELI, Pessoa Jurídica 

Inscrita no CNPJ sob o nº 14.148.901/0001-30, Objeto: fornecimento 

de material de construção e hidráulico destinados a pequenos serviços 

nas Secretarias Municipais deste Município de Paraná–RN. 

Aditamento de valor; R$ 66.000,00. 

  

Paraná/RN, 02 de maio de 2022 

  

JOSIENE GOMES DA SILVA ANDRADE – 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Ari Carlos Soares Cruz 

Código Identificador:77E3A8F1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÚ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PROCESSO LICITATÓRIO 078/2021 TOMADA DE PREÇONº 

003/2021 ATA DA REUNIÇÃO DE JULGAMENTO DE 

PROPOSTA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 078/2021 

TOMADA DE PREÇONº 003/2021 
  

ATA DA REUNIÇÃO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA 
  

A Comissão de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAÚ, torna público aos que interessar o resultado de julgamento 

das Propostas de Preço da Tomada de Preço nº 003/2021, que tem 

como objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

RECUPERAÇÃO DE CALHAS DE ESGOTOS NO MUNICÍPIO 

DE PARAÚ/RN. O Presidente iniciou a reunião informando que no 

dia 04 de março de 2022 foi realizado a Sessão de Abertura e 

Julgamento de Proposta e que após abertura dos envelopes de 

propostas e registrados os preços, a sessão foi suspensa para 

encaminhar o processo ao Setor de Engenharia para emissão de 

Parecer Técnico sobre a regularidade das propostas apresentadas. 

Continuando os trabalhos o Presidente da CPL informou aos demais 

membros que o Setor de Engenharia emitiu Parecer Técnico sobre a 

regularidade das propostas. Em seguida, após a leitura do Parecer a 

Comissão de Licitação por unanimidade, em consonância com o 

Parecer Técnico do Setor de Engenharia julgou 

DESCLASSIFICADA as propostas das empresas DANTAS 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o nº 

30.706.798/0001-52, com base no que estabelece o edital, 

PROPOSTA DE PREÇOS, a empresa citada não atendeu os 

requisitos, onde apresentou em sua Carta Proposta valor divergente do 

orçamento proposto pela mesma; WB EMPREENDIMENTOS, 

inscrita no CNPJ sob o nº 28.240.229/0001-12, com base no que 

estabelece o edital, PROPOSTA DE PREÇOS, a empresa citada não 

atendeu os requisitos, onde apresentou Carta Proposta com validade 

inferior a sugerida no Edital deste processo; R2 

EMPREENDIMENTOS E NEGOCIOS EIRELI, inscrita no CNPJ 

sob o nº 31.016.817/0001-81, com base no que estabelece o edital, 

PROPOSTA DE PREÇOS, a empresa citada não atendeu os 

requisitos, onde apresentou Carta Proposta com validade inferior a 

sugerida no Edital deste processo; FL ENGENHARIA, SERVIÇOS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 
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36.783.315/0001-08, com base no que estabelece o edital, 

PROPOSTA DE PREÇOS, a empresa citada não atendeu os 

requisitos, onde apresentou Carta Proposta com validade inferior a 

sugerida no Edital deste processo; CONSTRUTORA OLIVEIRA E 

MELO LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 14.022.963/0001-09, 

com base no que estabelece o edital, PROPOSTA DE PREÇOS, a 

empresa citada não atendeu os requisitos, onde apresentou Carta 

Proposta com validade inferior a sugerida no Edital deste processo, 

apresentou cabeçalho com a identificação da Prefeitura de Ipanguaçu, 

orçamento com especificações de serviços da Prefeitura de Ipanguaçu 

e R&N EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E SERVIÇOS 

LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 17.604.005/0001-26, com base 

no que estabelece o edital, PROPOSTA DE PREÇO, a empresa citada 

não atendeu os requisitos, onde não apresentou o item 8.1.6. 

Cronograma Físico-Financeiro, ao mesmo tempo julgou 

CLASSIFICADAS as propostas das empresas RENASCENÇA 

EMPREENDIMENTOS EIRELI – EPP, CNPJ 08.487.196/0001-

00; ARCO EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI, 

CNPJ 16.917.533/0001-72; CONSTRUTORA RS SERVIÇOS 

EIRELI, CNPJ 26.094.503/0001-67; SERRA DO LIMA 

EMPREENDIMENTOS EIRELI – ME, CNPJ 13.721.826/0001-

91; NUNES CONSTRUÇÕES DE EDIFICIOS URBANISTICAS 

EIRELI, CNPJ 09.181.832/0001-26 e NTC CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS EIRELI – EPP, CNPJ 35.858.155/0001-48, por 

atenderem todas as exigências do edital. Em seguida a CPL declarou 

vencedora a empresa ARCO EMPREENDIMENTOS E 

SERVIÇOS EIRELI, CNPJ 16.917.533/0001-72; apresentou o valor 

global de R$ 106.232,00 (cento e seis e oito mil, duzentos e trinta e 

dois reais). Os interessados, querendo, terão vistas dos autos, 

podendo, para eventualmente, interpor recursos, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data da efetiva publicação deste aviso, 

conforme art. 109, I, letra “b” da Lei 8.666/93, decorrido o prazo 

recursal, não havendo nenhuma interposição de recurso, encaminhará 

o Processo para a autoridade competente proceder com a Adjudicação 

e Homologação do certame. 

  

Paraú/RN, 03 de maio de 2022 

  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
  

ANTONIO LICURGO FERREIRA NUNES  

Presidente da CPL 

  

SUSY MEIRELLY DA SILVA NUNES  

Membro da CPL 

  

TÂNIA MARIA AQUINO DE ARAÚJO RIBEIRO  

Membro Suplente da CPL 

Publicado por: 
Fabíola de Araujo Morais 

Código Identificador:D5674C9B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PROCESSO LICITATÓRIO 079/2021 TOMADA DE PREÇO Nº 

004/2021 ATA DA REUNIÇÃO DE JULGAMENTO DE 

PROPOSTA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 079/2021 

TOMADA DE PREÇONº 004/2021 
  

ATA DA REUNIÇÃO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA 
  

A Comissão de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAÚ, torna público aos que interessar o resultado de julgamento 

das Propostas de Preço da Tomada de Preço nº 004/2021, que tem 

como objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

PARALELEPÍPEDOS NO MÉTODO CONVENCIONAL, NO 

MUNICÍPIO DE PARAÚ/RN. O Presidente iniciou a reunião 

informando que no dia 04 de março de 2022 foi realizado a Sessão de 

Abertura e Julgamento de Proposta e que após abertura dos envelopes 

de propostas e registrados os preços, a sessão foi suspensa para 

encaminhar o processo ao Setor de Engenharia para emissão de 

Parecer Técnico sobre a regularidade das propostas apresentadas. 

Continuando os trabalhos o Presidente da CPL informou aos demais 

membros que o Setor de Engenharia emitiu Parecer Técnico sobre a 

regularidade das propostas. Em seguida, após a leitura do Parecer a 

Comissão de Licitação por unanimidade, em consonância com o 

Parecer Técnico do Setor de Engenharia julgou 

DESCLASSIFICADA as propostas das empresas VALQUIR DE 

MELO SANTOS, CNPJ 09.612.952/0001-30; GSA 

EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 30.361.576/0001-45; FL 

ENGENHARIA, SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LDTA, 

CNPJ 36.783.315/0001-08; WB EMPREENDIMENTOS, 

SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI – ME, CNPJ 

28.240.229/0001-12 E DANTAS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS, 

CNPJ 30.706.798/0001-52, por descumprimento do Instrumento 

Convocatório, ao mesmo tempo julgou CLASSIFICADAS as 

propostas das empresas CONSTRUTORA JF ENGENHARIA 

LTDA, CNPJ 32.883.090/0001-00; RENASCENÇA 

EMPREENDIMENTOS EIRELI – EPP, CNPJ 08.487.196/0001-

00; CONSTRUMAIS – CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS – 

EIRELI – ME, CNPJ 22.924.281/0001-01; R & N 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E SERVIÇOS LTDA – 

EPP, CNPJ 17.604.005/0001-26; ARCO EMPREENDIMENTOS 

E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ 16.917.533/0001-72; 

CONSTRUTORA RS SERVIÇOS EIRELI, CNPJ 

26.094.503/0001-67; C. L. CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS 

LTDA, CNPJ 10.634.109/0001-34; SERRA DO LIMA 

EMPREENDIMENTOS EIRELI – ME, CNPJ 13.721.826/0001-

91; CONSTRUTORA OLIVEIRA E MELO LTDA EPP, CNPJ 

14.022.963/0001-09; NUNES CONSTRUÇÕES DE EDIFICIOS 

URBANISTICAS EIRELI, CNPJ 09.181.832/0001-26; NTC 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI – EPP, CNPJ 

35.858.155/0001-48, por atenderem todas as exigências do edital. Em 

seguida a CPL declarou vencedora a empresa CONSTRUTORA RS 

SERVIÇOS EIRELI, CNPJ 26.094.503/0001-67; apresentou o valor 

global de R$ 100.296,16 (cento mil, duzentos e noventa e seis reais e 

dezesseis centavos). Os interessados, querendo, terão vistas dos autos, 

podendo, para eventualmente, interpor recursos, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data da efetiva publicação deste aviso, 

conforme art. 109, I, letra “b” da Lei 8.666/93, decorrido o prazo 

recursal, não havendo nenhuma interposição de recurso, encaminhará 

o Processo para a autoridade competente proceder com a Adjudicação 

e Homologação do certame. 

  

Paraú/RN, 03 de maio de 2022 

  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
  

ANTONIO LICURGO FERREIRA NUNES 
Presidente da CPL 

  

SUSY MEIRELLY DA SILVA NUNES 
Membro da CPL 

  

TÂNIA MARIA AQUINO DE ARAÚJO RIBEIRO 
Membro Suplente da CPL 

Publicado por: 
Fabíola de Araujo Morais 

Código Identificador:66F25456 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARELHAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DO GABINETE CIVIL 

PORTARIA 093/2022 

 

PORTARIA DE N° 093/2022- GAB/PREFEITO 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARELHAS, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no anexo I do Decreto n° 

017/2017, de 23 de maio de 2017. 

RESOLVE: 
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FAZER CONCESSÃO de diária conforme dados abaixo, ao (a): 

  
SERVIDOR (A): Humberto Alves Gondim 

MATRÍCULA: 1213954 

D.I.: 447.035.894.00 

CARGO: Vice-Prefeito 

LOTAÇÃO: Gabinete Civil e Ouvidoria 

OBJETIVO DO DESLOCAMENTO: Buscar Emendas Parlamentares para o Município de Parelhas. 

DESTINO: Natal/RN 

PERÍODO DO AFASTAMENTO: 02/05/2022 

QTDE TIPO Vr. Unit. (R$) Vr. Total. (R$) 

01 Sem pernoite 150,00 150,00 

Total a pagar 150,00 

  

Palácio Severino da Silva Oliveira, em Parelhas (RN), de 02 de maio 

de 2022. 

  

TIAGO DE MEDEIROS ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Julliane Grasielle de Souza Lopes 

Código Identificador:2F9CBE58 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO – Nº 006/2022 

 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO – Nº 006/2022 

A Prefeitura Municipal de Passagem/RN, TORNA PÚBLICO que 

estará CREDENCIANDO Artistas Músicos individuais, seja pessoa 

física ou jurídica afim de promover e fomentar a cultura local 

objetivando a contratação para atender os eventos realizados no 

Município de Passagem/RN a partir da presente data até o dia 17 de 

maio de 2022 em conformidade com as condições e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. O edital encontra-se à 

disposição dos interessados na sala do Setor de Licitação, na sede da 

Prefeitura Municipal de Passagem/RN, situada na Rua Senador 

Dinarte Mariz, 228 – Centro ou pelo e-mail: 

cplpassagemrn@gmail.com. 

  

Passagem/RN, 04 de maio de 2022. 

  

À COMISSÃO 
  

Publicado por: 
Breno Raniere Barreto de Lima 

Código Identificador:2AD7024C 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA 

 

CPL 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 037/2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA-RN no uso das 

atribuições que lhe são conferidas e, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 24. Inciso II da Lei Federal 

nº 8.666 de 21 de junho de 1993, verbis: 

Art. 24 – É dispensável a Licitação 
II-para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento)do 

limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para 

alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 

que possa ser realizada de uma só vez; 

  

CONSIDERANDO ainda que o valor da despesa que ora se executa é 

compatível com os preços praticados no mercado, conforme pesquisa 

mercadológica constante no auto do processo; 

  

RESOLVE: 

1 – Fica dispensado o procedimento licitatório, para aquisição de 

brindes para o evento do dia das mães no âmbito da administração 

pública de Pedra Preta/RN. 

  

2 – A presente despesa correrá à conta do orçamento geral vigente 

no exercício de 2022. 02 – Poder Executivo; 003 – Secretaria 

Municipal de Administração; 04 – Administração; 122- 

Administração Geral; 0015 – Programa de gestão e manutenção da 

Sec. Mun. de Administração; 2008 – Manutenção da Secretaria de 

Administração; Elemento de despesa – 33.90.32 – Material, Bem ou 

Serviço para distribuição gratuita. Demais documentos em anexo ao 

processo físico. 

  

3 – Contratar a empresa J. D. ALVES MISAEL - ME, CNPJ: 

10.685.202/0001-78, Rua Rio Jaguaribe, nº 13-A, Emaús, 

Parnamirim/RN – CEP: 59.148-666. 

  

4 – Valor global da aquisição, R$ 14.035,00 (quatorze mil e trinta e 

cinco reais). 

  

5 – A Prefeitura Municipal efetuará o pagamento, após o trâmite 

normal do processo da despesa. 

  

Pedra Preta - RN, 04 de maio de 2022. 

  

PAULO HENRIQUE BILINHO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Vitoriano Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:0FFFE5E4 

 
CPL 

TERMO DE RATIFICACÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

037/2022 

 

PROCESSO Nº: 1069/2022 

ASSUNTO: Aquisição de brindes para o evento do dia das mães 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração. 

  

TERMO DE RATIFICACÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 037/2022 
  

RECONHEÇO a dispensa de licitação, amparada no art. 24, inciso II, 

da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e em consonância com o parecer 

jurídico acostado aos autos, para aquisição de brindes para o evento 

do dia das mães, no âmbito da administração pública de Pedra 

Preta/RN, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

termo, pelo valor de R$ 14.035,00 (quatorze mil e trinta e cinco 

reais). 
RATIFICO, conforme prescreve o Art. 26 do Estatuto das Licitações, 

o Despacho do Ilmo. Sr. Francisco Vitoriano Rodrigues do 

Nascimento, Presidente da Comissão de Licitação, determinando que 

se proceda a publicação do devido extrato. 

  

Pedra Preta-RN, 04 de maio de 2022. 

  

PAULO HENRIQUE BILINHO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francisco Vitoriano Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:BFA36F9C 

 
CPL 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 037/2022 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ: 

08.113.995/0001-09. 

CONTRATADO: J. D. ALVES MISAEL - ME, CNPJ: 

10.685.202/0001-78 

OBJETO: Aquisição de brindes para o evento do dia das mães, no 

âmbito da administração pública de Pedra Preta/RN. 

BASE LEGAL: Artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e 

suas alterações, com as justificativas anexas ao processo. 
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ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.32 – Material, bem ou serviços 

para distribuição gratuita. 

RECURSOS FINANCEIROS: Recursos Ordinários. 

VALOR: R$ 14.035,00 (quatorze mil e trinta e cinco reais). 

RATIFICAÇÃO: Paulo Henrique Bilinho Filho, Prefeito Municipal, 

Pedra Preta/RN, em 04 de maio de 2022.  

Publicado por: 
Francisco Vitoriano Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:D62DAD4F 

 
CPL 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 

009/2022 

 

O MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA/RN, através do Pregoeiro 

Municipal, designado através da Portaria nº. 036/2022 de 02/05/2022, 

torna público para conhecimento dos interessados que realizará 

licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO 

DE PREÇOS do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, registro de 

preço para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de informática (Aluguel, recargas de toner, suporte técnico e 

manutenção) no âmbito da administração pública municipal, com 

abertura marcada para o dia 18/05/2022, às 10h, na sala da Comissão 

Permanente de Licitação, situada na Rua Coronel José da Costa 

Alecrim, nº 164, Centro, Pedra Preta/RN. O Edital encontra-se à 

disposição dos interessados no horário das 8hs às 13hs, em dias úteis, 

no endereço supracitado, podendo ainda ser encontrado no portal 

licitafacil.tce.rn.gov.br ou solicitados via e-mail em 

cplpedrapreta@gmail.com. Maiores informações pelo Fone/Fax: 84 

3536.0041 ou no e-mail cplpedrapreta@gmail.com. 

  

Pedra Preta/RN, 05 de maio de 2022. 

  

FRANCISCO VITORIANO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Pregoeiro Municipal 

  

Publicado por: 
Francisco Vitoriano Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:CA07BC85 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°034/2022. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA/RN, no uso de suas 

atribuições legais que lhes são conferidas: 

  

RESOLVE: 

Art. 1° - EXONERAR o Senhor, GILVAN CACHINA BEZERRA 

JUNIOR, CPF: 046.040.474.13 e RG: 1.929.806, que ocupa o cargo 

em comissão, de Pregoeiro na Secretaria Municipal de Administração 

deste Município. 

  

Art. 2 ° - esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PEDRA PRETA/RN, em 02 de maio de 2022. 

  

Atenciosamente 

  

PAULO HENRIQUE BILINHO FILHO  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Leonardo Alves Bandeira 

Código Identificador:B8DF4355 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°035/2022. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA/RN, no uso de suas 

atribuições legais que lhes são conferidas: 

  

RESOLVE: 

Art. 1° - EXONERAR o Senhor, THIAGO JOSE DA SILVA, 

CPF: 046.120.364.25 e RG: 10.923.063, que ocupa o cargo em 

comissão, de Assessor Técnico na Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte deste Município. 

  

Art. 2 °- esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PEDRA PRETA/RN, em 02 de maio de 2022. 

  

Atenciosamente 

  

PAULO HENRIQUE BILINHO FILHO  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Leonardo Alves Bandeira 

Código Identificador:BD632D60 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°036/2022. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA/RN, no uso de suas 

atribuições legais que lhes são conferidas: 

  

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR o Senhor, FRANCISCO VITORIANO 

RODRIGUES DO NASCIMENTO, CPF: 012.405.454.44 e RG: 

2.174.527, para ocupar a função de Pregoeiro na Secretaria Municipal 

de Administração deste Município. 

  

Art. 2 ° - esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PEDRA PRETA/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

Atenciosamente 

PAULO HENRIQUE BILINHO FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Vitoriano Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:8D098A70 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N° 26/2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA /RN, no uso de 

suas atribuições legais, de acordo com a Lei Orgânica do Município e 

CONSIDERANDO o disposto na Lei municipal nº 235, de 10/09/00 

e na Resolução CD/ FNDE nº 26/ 13; 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º Nomear os membros do Conselho de Alimentação Escolar do 

município de Pedra Preta – CAE, conforme aprovado pela Lei 

municipal. 

  

Art. 2º O referido Conselho atuará na fiscalização do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme Decretos e 

legislação inerente. 

  

Art.3º O Conselho terá a seguinte composição: 

  

I – Representantes do poder executivo: 

Titular: Paulo Celio Câmara – cpf: 702.779.664-34 

Suplente: Katiene Karla de Lima Silva – cpf: 049.812.334-00 

  

II – Representantes das entidades de trabalhadores da Educação e de 

discentes: 

Titular: Joelma Abreu Lopes – cpf: 035.045.404-07 

Suplente: Maria de Fátima de Lima Xavier – cpf: 027.800.374-58 

Titular: Geralda Maria Matias Lopes – cpf: 715.108.624-55 

Suplente: José Lucas Macário do Nascimento – cpf: 707.420.854-06 

  

III – Representantes dos pais de alunos: 

Titular: Maria Geovana da Silva – cpf: 707.182.124-01 

Suplente: Eliane da Silva Cavalcante – cpf: 077.861.974-51 
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Titular: Maria Dulcimar dos Santos – cpf: 088.632.884-53 

Suplente: Esmirna Priscila Cavalcante Bezerra da Silva – cpf: 

090.287.614-70 

  

IV – Representantes das entidades civis organizadas: 

Titular: Marilia Elione Teixeira da Silva Araújo – cpf: 062.560.994-86 

Suplente: Raniérida Monteiro Macário de Araújo – cpf: 069.888.154-

06 

Titular: Gilberto Pereira de Lima – cpf: 043.375.694-21 

Suplente: Andrea Bilino – cpf: 008.844.254.36 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE 

  

Pedra Preta, 13 de Abril de 2022. 

  

PAULO HENRIQUE BILINHO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ewerton de Lima Junior 

Código Identificador:1C41857D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.169/2022 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.169/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 038/2022 

  

Circunstanciado pelo Parecer da Procuradoria Geral do município, 

datado de 03.05.2022, Autorizo e RATIFICO a despesa, emissão de 

empenho e a dispensa de licitação, em favor da empresa WB 

VEICULOS, PECAS E SERVICOS LTDA, inscrito no CNPJ. 

25.064.404/0001-70, para contratação dos serviços técnicos 

especializados de manutenção preventiva e corretiva (revisão) nos 

veículos tipo Kwid dos 10.000 km de placas RGM4H58 e RGM6H38, 

pertinente a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pedro 

Avelino/RN, com base no artigo 24, inciso XVII da Lei 8.666/93 e 

alterações posteriores, com o valor total de R$ 1.143,40 (HUM MIL, 

CENTO E QUARENTA E TRES REAIS E QUARENTA 

CENTAVOS). 

  

Determino que seja dada a publicidade prevista no caput do artigo 26 

da Lei 8.666/93. 

  

PEDRO AVELINO - RN, 03 de maio 2022. 

  

JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
- Prefeito Municipal - 

Parágrafo Único do art. 38, da Lei 8.666/93 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:C3E69818 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.169/2022 

 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.169/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 038/2022 
  

O Prefeito Municipal de Pedro Avelino/RN, no uso das atribuições 

legais, tendo em vista que o procedimento em epígrafe, conduzido 

pela Comissão Permanente de Licitação desta edilidade, transcorreu 

dentro dos parâmetros da legalidade, impessoalidade, moralidade e 

publicidade dos atos administrativos, tendo sido observado o 

procedimento legal aplicável à espécie, conforme determina a Lei 

Federal nº 8.666/93, sendo a hipótese de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO com base no Art. 24, Inciso XVII, como consta no 

parecer jurídico acostado aos autos, determina a contratação dos 

serviços junto a empresa: WB VEICULOS, PECAS E SERVICOS 

LTDA, inscrito no CNPJ. 25.064.404/0001-70, localizada na Av. João 

da Escócia, Nº 925, Nova Betânia, Mossoró-RN, CEP: 59.607-330, 

com valor global de R$ 1.143,40 (HUM MIL, CENTO E 

QUARENTA E TRES REAIS E QUARENTA CENTAVOS), 

referente a contratação dos serviços técnicos especializados de 

manutenção preventiva e corretiva (revisão) nos veículos tipo Kwid 

dos 10.000 km de placas RGM4H58 e RGM6H38, pertinente a 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pedro Avelino/RN. 

  

Publique-se o extrato da presente despesa por DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com vistas ao conhecimento geral. 

  

Pedro Avelino/RN, 03 de maio 2022. 

  

JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
- Prefeito Municipal - 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:F06C58B9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 

 

TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 
  

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviço, sendo de 

um lado como CONTRATANTE, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEDRO AVELINO, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

08.294.654/0001-87, com sede à Praça Pedro Alves Pessoa, nº 266, 

Centro, Pedro Avelino/RN, aqui representada pelo Prefeito, o Sr. José 

Alexandre Sobrinho, inscrito no CPF (MF) sob o nº 596.825.744-04, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado no Município de Pedro 

Avelino/RN, e do outro lado como CONTRATADA a empresa R. R. 

DE MEDEIROS, CNPJ(MF) Nº 27.219.285/0001-02, com sede a Rua 

João Almino de Souza, nº 10, , bairro Aeroporto, sala 01, Mossoró-

RN, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato 

representado pelo(a) Sr(a) Rosineide Ramone de Medeiros, residente 

em Afonso Bezerra - RN, ficam contratados de acordo com a Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas combinações, conforme especificações a 

seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de 

vigência do contrato de prestação de serviços de apoio à gestão 

pública da saúde, com foco no âmbito da saúde, dando ênfase aos 

instrumentos de gestão e sistemas municipais de saúde do município 

de Pedro Avelino/RN, conforme descrição: Prestação de serviços de 

Consultoria e Assessoria em Saúde Pública, atuando no apoio a gestão 

em saúde, sendo no âmbito da Atenção Básica, Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial/Hospitalar; Vigilância em Saúde; Gestão 

Financeira - apoio administrativo na execução financeira; 

Acompanhamento e apoio a elaboração/execução de Projetos 

Técnicos no FNS; Capacitar e monitorar os sistemas municipais de 

saúde, tais como: CNES, SIA, FPO, BPA, E-SUS, SIPNI, SIM, 

SNASC, BOLSA FAMÌLIA, SISVAN, Codificação de óbitos, 

SISMOB, SIHD2, SISAIH01, SINANET, SISCAN, GAL, SISREG, 

SIGUS, SARGSUS, PPI; Apoio na elaborações dos instrumentos de 

gestão (RAG, Plano de Saúde, PAS, Relatórios quadrimestrais para 

audiência pública); Apoio na avaliação dos indicadores de saúde. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir de 01/04/2022 a 

01/04/2023. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 
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Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato originado do 

Pregão Presencial de nº 000008/2019 a que se refere o presente Termo 

Aditivo.  

E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos 

legais. 

  

Pedro Avelino - RN, 30 de março de 2022 

  

JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
P/ Contratante 

  

ROSINEIDE RAMONE DE MEDEIROS 
P/ Contratado 

  

Testemunhas: 

  

1.________________________ 

  

2.________________________ 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:BFB0FF2D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 27/2022 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO – INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 
  

Processo Administrativo Nº 1.171/2022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 27/2022 
  

Circunstanciada pelo Parecer da Procuradoria Jurídica Municipal, 

como também pelo despacho da Secretaria Municipal de Finanças, 

autorizo e RATIFICO a despesa, emissão de empenho e a 

inexigibilidade de licitação com fulcro no artigo 25, inciso III, da Lei 

nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, para contratação do 

artista/banda a seguir elencado: ―ABIEL MARZZANO NUNES 

COSTA (ABIEL) ‖ de CPF. 700.777.144-07, com o valor de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), visando abrilhantar as festividades juninas 

do município de Pedro Avelino/RN, que será realizada no dia 18 de 

junho de 2022. 

  

Determino que seja dada a publicidade prevista no caput do artigo 26 

da Lei 8.666/93. 

  

Pedro Avelino/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:3E1D4D8A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 27/2022 

 

EXTRATO DE CONTRATO  
  

Contratante: Prefeitura Municipal de Pedro Avelino/RN. 

Contratado: O SENHOR ABIEL MARZZANO NUNES COSTA, 

inscrito no CPF. 700.777.144-07, detentor do Artista ABIEL, 

representada pelo Sr(a). Abiel Marzzano Nunes Costa. 

Objeto: Apresentação de show musical para abrilhantar as festividades 

juninas do município de Pedro Avelino/RN. 

Valor: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Base Legal: Artigo 25, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93 e 

justificativas apensas ao processo nº 1.171/2022, Inexigibilidade de 

Licitação Nº 27/2022. 

Assinaturas: 

José Alexandre Sobrinho/Prefeito Municipal. 

Abiel Marzzano Nunes Costa /Representante 

  

Pedro Avelino/RN, em 04 de maio de 2022. 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:0A1A4896 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA PP Nº20220405002 

 

A Prefeitura Municipal de Pilões/RN, por intermédio do Pregoeiro e 

Equipe de apoio, declara que o Pregão Presencial nº 20220405002, 

tipo menor preço unitário, referente ao CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

COMBUSTIVEL NA GRANDE NATAL, resultou FRACASSADO, 

tendo em vista a Desclassificação e Inabilitação das empresas 

participantes, com base nas Leis Federais nº 10.520/2002, 8.666/1993, 

Decreto Federal nº 10.024/2019. 

  

Pilões –RN, 04 de maio de 2022 

  

PAULO GUEDES DA COSTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Geraldo de Oliveira Silva 

Código Identificador:CED28788 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO BRANCO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO Nº 

006/2022 

 

Processo nº 258/2022 

Pregão Eletrônico n° 006/2022 
Objeto: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 

PNEUS, PROTETORES E CÂMARAS DE AR, DESTINADOS 

QUANDO NECESSÁRIO ÁS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE POÇO BRANCO/RN. 

  

De acordo com a Comissão Permanente de Licitação do município de 

Poço Branco, Estado do Rio Grande do Norte, após examinar as 

propostas apresentadas pelas empresas e firma participante da 

Licitação, em forma de Pregão Eletrônico nº 006/2022 e tendo em 

vista o preço e demais condições oferecidas por esta, obedecidas às 

exigências legais e regulares, decide ADJUDICAR a FORMAÇÃO 

DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS, 

PROTETORES E CÂMARAS DE AR, DESTINADOS QUANDO 

NECESSÁRIO ÁS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE POÇO BRANCO/RN, em favor das empresas 

ELETRO PEÇAS LTDA – CNPJ 08.286.262/0001-76, saiu 

vencedora no certame nos itens 02, 03, 05, 06, 07, 09, 10, 11, 12, 13, 

14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, e 27, ofertando o 

menor VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 732.063,80(setecentos e 

trinta e dois mil e sessenta e três reais e oitenta centavos), e a 

empresa NEIRE D DE OLIVEIRA PNEUS E SERVIÇOS EIRELI 

- CNPJ 13.151.333/0001-63, saiu vencedora no certame nos itens 01, 

04 e 08, ofertando o menor VALOR DOS ITENS R$ 9.380,00 (nove 

mil trezentos e oitenta reais). 
  

Que o processo seja levado ao Senhor Prefeito Municipal para 

homologação. 

  

Poço Branco/RN, 03 de maio de 2022. 

  

VALERIO SAMPAIO CARNEIRO 
Pregoeiro 
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Publicado por: 
Valério Sampaio Carneiro 

Código Identificador:E0589D8F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO FINAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 

 

Processo nº 258/2022 

Pregão Eletrônico n° 006/2022 
Objeto: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 

PNEUS, PROTETORES E CÂMARAS DE AR, DESTINADOS 

QUANDO NECESSÁRIO ÁS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE POÇO BRANCO/RN.  

O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Poço Branco/RN, 

torna público e da ciência aos interessados o RESULTADO FINAL 

do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022, do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, regida pela Lei nº. 10.520/02, do Decreto 

Federal nº. 10.024/2019, do Decreto Municipal nº. 013/2021, que 

objetiva a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 

PNEUS, PROTETORES E CÂMARAS DE AR, DESTINADOS 

QUANDO NECESSÁRIO ÁS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE POÇO BRANCO/RN. 

Empresas Vencedoras: ELETRO PEÇAS LTDA – CNPJ 

08.286.262/0001-76, saiu vencedora no certame nos itens 02, 03, 05, 

06, 07, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 

26, e 27, ofertando o menor VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 

732.063,80(setecentos e trinta e dois mil e sessenta e três reais e 

oitenta centavos), e a empresa NEIRE D DE OLIVEIRA PNEUS E 

SERVIÇOS EIRELI - CNPJ 13.151.333/0001-63, saiu vencedora 

no certame nos itens 01, 04 e 08, ofertando o menor VALOR DOS 

ITENS R$ 9.380,00 (nove mil trezentos e oitenta reais).  

  

Publica-se para conhecimento dos interessados, nos termos do 

Diploma regulador. 

  

Poço Branco/RN, 03 de maio de 2022. 

  

VALÉRIO SAMPAIO CARNEIRO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Valério Sampaio Carneiro 

Código Identificador:3DEA482F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

006/2022 

 

Processo nº 258/2022 

Pregão Eletrônico n° 006/2022 
Objeto: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 

PNEUS, PROTETORES E CÂMARAS DE AR, DESTINADOS 

QUANDO NECESSÁRIO ÁS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE POÇO BRANCO/RN. 

  

HOMOLOGO. O presente termo para que surta os seus efeitos 

legais, o julgamento da Equipe de Pregão, referente ao Edital do 

Pregão Eletrônico n° 006/2022 e da Lei n° 10.520/2002, e 

subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

as alterações introduzidas posteriormente, de acordo com o parecer 

daquela Equipe que escolheu as propostas dos Licitantes; ELETRO 

PEÇAS LTDA – CNPJ 08.286.262/0001-76, saiu vencedora no 

certame nos itens 02, 03, 05, 06, 07, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 

18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, e 27, ofertando o menor VALOR 

TOTAL DOS ITENS R$ 732.063,80(setecentos e trinta e dois mil e 

sessenta e três reais e oitenta centavos), e a empresa NEIRE D DE 

OLIVEIRA PNEUS E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ 

13.151.333/0001-63, saiu vencedora no certame nos itens 01, 04 e 08, 

ofertando o menor VALOR DOS ITENS R$ 9.380,00 (nove mil 

trezentos e oitenta reais), bem como por se encontrar dentro dos 

valores estimados para contratação com este Município. 

  

Poço Branco/RN, 04 de maio de 2022. 

  

EDI CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA OLIVEIRA 

Prefeito 

  

Publicado por: 
Valério Sampaio Carneiro 

Código Identificador:0AB88893 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE 

 

GESTÃO DE CONTRATOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 

25040002/2022 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE, através do 

Fundo Municipal de Saúde com sede na: Rua José Vieira Mafaldo, 

122, Sala, Centro, Portalegre/RN, CEP 59.810-000, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 11.283.265/0001-60, neste ato representado por 

Temístocles Maia de Lucena, Secretário, inscrito no CPF sob o n.º 

028.658.164-78, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº 12/2022, publicado no dia 14/03/2022, processo 

administrativo n.º 14030001/2022, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

  

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos destinados ao 

atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Portalegre/RN. 

  

FORNECEDOR(ES):BHDENTAL COMERCIAL EIRELI, com 

endereço na R ANTONIO GRAVATA, 80, inscrito(a) no CNPJ sob o 

n.º 29.312.896/0001-26 

  

Item Descrição do Produto Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

83 

MÁSCARA HOSPITALAR 3 PAINÉIS 

AURA, SIMILAR A N95 OU PFF2 

Marca: BETANIAMED/ZHANGJIAGANG 

56 FRIENDS MASKS 

UND 800 0,90 720,00 

  Total do Proponente       720,00 

  

VALIDADE DA ATA: A validade da Ata de Registro de Preços será 

de 12 meses, contados a partir da sua assinatura: 25/04/2022. 

  

Portalegre, Rio Grande do Norte, 03/05/2022. 

  

ASSINATURAS: 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN 

CNPJ Nº 08.358.053/0001-90 

JOSÉ AUGUSTO DE FREITAS REGO 
  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTALEGRE/RN 

CNPJ Nº 11.283.265/0001-60 

temIstocles maia de lucena 
  

PROPONENTE: BHDENTAL COMERCIAL EIRELI 

CPF/CNPJ: 29.312.896/0001-26 

REPRESENTANTE:CRISTIANO HENRIQUE RODRIGUES 

CURY 

Publicado por: 
Ana Beatriz Jacinto de Almeida 

Código Identificador:6F62FA41 

 
GESTÃO DE CONTRATOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 

25040004/2022 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE, através do 

Fundo Municipal de Saúde com sede na: Rua José Vieira Mafaldo, 

122, Sala, Centro, Portalegre/RN, CEP 59.810-000, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 11.283.265/0001-60, neste ato representado por 

Temístocles Maia de Lucena, Secretário, inscrito no CPF sob o n.º 

028.658.164-78, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº 12/2022, publicado no dia 14/03/2022, processo 

administrativo n.º 14030001/2022, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

  

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos destinados ao 

atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Portalegre/RN. 

  

FORNECEDOR(ES): DENTAL HIGIX PRODUTOS 

ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI, com 

endereço na R HELENA BIGATON, 615, CENTRO, CAIBI - SC. 

inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 26.240.632/0001-16 

  

Item Descrição do Produto Unidade Quanti. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

46 

RESINA FLOW COMPOSIÇÃO: 

CERÂMICA SILANIZADA 

TRATADA, UDMA, BISEMA, 

BISGMA, BENZOTRIAZOL, 

DIMETACRILATO SUBSTITUÍDA, 

TEGDMA, FLUORETO DE ITÉRBIO. 

ELEVADAS PROPRIEDADES 

MECÂNICAS: RESISTÊNCIA À 

FLEXÃO, À COMPRESSÃO, AO 

DESGASTE E À TRAÇÃO 

DIAMETRAL; MENOR DEFLEXÃO 

DE CÚSPIDES; ALTA 

RADIOPACIDADE; FÁCIL 

ADAPTAÇÃO À CAVIDADE, 

DEVIDO À CONSISTÊNCIA FLUIDA 

(FLOW). IGUAL OU Marca: 

BIODINAMICA 

SERIN 25 30,00 750,00 

  Total do Proponente       750,00 

  

VALIDADE DA ATA: A validade da Ata de Registro de Preços será 

de 12 meses, contados a partir da sua assinatura: 27/04/2022. 

  

Portalegre, Rio Grande do Norte, 03/05/2022. 

  

ASSINATURAS: 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN 

CNPJ Nº 08.358.053/0001-90 

JOSÉ AUGUSTO DE FREITAS REGO 
  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTALEGRE/RN 

CNPJ Nº 11.283.265/0001-60 

TEMISTOCLES MAIA DE LUCENA 
  

PROPONENTE: DENTAL HIGIX PRODUTOS 

ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI 

CPF/CNPJ: 26.240.632/0001-16 

REPRESENTANTE: FRANCISCO FEITOSA DE MATOS  

 

Publicado por: 
Ana Beatriz Jacinto de Almeida 

Código Identificador:7E054A0F 

 
GESTÃO DE CONTRATOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 11030001/2021 - CHAMAMENTO PÚBLICO 

002/2021 

 

Partes: A Prefeitura Municipal de Portalegre/RN, através do Fundo 

Municipal de Saúde do MUNICÍPIO DE PORTALEGRE, RN, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 

11.283.265/0001-60, localizado(a) Rua José Vieira Mafaldo, 122, 

Sala, Centro, Portalegre, RN, CEP 59810-000, neste ato 

representado(a) por seu Ordenador de Despesas, Sr. TEMÍSTOCLES 

MAIA DE LUCENA, apenas denominado(a) de CONTRATANTE, e 

de outro lado, a CLÍNICA OESTE SAÚDE ORTOPEDIA & 

TRAUMATOLOGIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

39.960.363/0001-04, com endereço na Rua Matriz, 252, Anexo A, 

Centro, Francisco Dantas/RN, neste ato representado(a) pelo Senhor 

Eneas Paula Bessa Neto, apenas denominada de CONTRATADA. 

  

Objeto: 1° (Primeiro) aditivo de Prazo ao contrato n° 11030001/2021, 

oriundo do chamamento público n° 002/2021 - prestação de serviços 

médicos e outros procedimentos de saúde de acordo com a 

necessidade do município, conforme consta no Termo de 

Credenciamento. 

  

Vigência: O presente Termo Aditivo de prazo tem vigência de 12 

(doze) meses contados a partir do seu vencimento. 

  

Signatários: TEMÍSTOCLES MAIA DE LUCENA E ENEAS 

PAULA BESSA NETO. 

  

Portalegre/RN, 08 DE MARÇO DE 2022. 

Publicado por: 
Ana Beatriz Jacinto de Almeida 

Código Identificador:558C7A69 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PUREZA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 051/2022-GP 

 

Pureza/RN, 02 de maio de 2022. 

  

O Prefeito Municipal de Pureza/RN, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Na qualidade de Prefeito do Município de PUREZA/RN, 

designar a Srª. LILIANE SILVA CÂMARA DE OLIVEIRA, CPF: 

062.382.694-13, como Secretária Municipal de Assistência Social e 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social, sob a Portaria nº 

050/2022, de 02/05/2022, autorizando-o a movimentar todas as contas 

da Prefeitura deste município, vinculada ao CNPJ: 14.918.665/0001-

93 - Fundo Municipal de Assistência Social, junto ao Banco do Brasil 

S/A; conjuntamente com o Sr. BRENO CABRAL BEZERRA, CPF: 

009.670.994-47, Secretário Municipal de Finanças, sob a Portaria nº 

002/2017, inclusive para abertura de novas contas correntes até o 

término do mandato. 

  

EMITIR CHEQUES 

ABRIR CONTAS DE DEPÓSITO 

AUTORIZAR COBRÂNÇA 

RECEBER, PASSAR RECIBO E DAR QUITAÇÃO 

SOLICITAR SALDOS, EXTRATOS E COMPROVANTES 

REQUISITAR TALONÁRIOS DE CHEQUES 

AUTORIZAR DÉBITO EM CONTA RELATIVO À OPERAÇÕESS 

RETIRAR CHEQUES DEVOLVIDOS 

ENDOSSAR CHEQUE 

EFETUAR TRANSFERÊNCIAS/PAGAMENTOS 

SUSTAR/CONTRA-ORDENAR CHEQUES 

CANCELAR CHEQUES 

BAIXAR CHEQUES 

EFETUAR RESGATES/APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

CADASTRAR, ALTERAR E DESBLOQUEAR SENHAS 

EFETUAR SAQUES - CONTA CORRENTE 

EFETUAR PAGAMENTOS POR MEIO ELETRÔNICO 

EFETUAR TRANSFERENCIAS POR MEIO ELETRÔNICO 

EFETUAR PAGAMENTOS, EXCETO POR MEIO ELETRÔNICO 

EFETUAR TRANSFERÊNCIAS 

EFETUAR MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA NO RPG 

CONSULTAR CONTAS/APLIC. PROGRÂMAS REPASSE 

RECURCURSOS 
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LIBERAR ARQUIVOS DE PAGAMENTOS NO GER. 

FINANCEIRO 

SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS, EXCETO INVESTIMENTOS 

SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS DE INVESTIMENTOS 

SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS DE OPERAÇÕES DE 

CRÉDITOS 

EMITIR COMPROVANTES 

EFETUAR TRANSFERENCIA P/ MESMA TITULARIDADE 

ENCERRAR CONTAS DE DEPÓSITO 

CONSULTAR OBRIGAÇÕES DO DÉBITO DIRETO 

AUTORIZADO 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se 

E cumpra-se 

  

JOÃO DA FONSECA MOURA NETO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Elionaldo Ângelo da Silva 

Código Identificador:67CD091C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 135/2022 

 

Dispõe sobre a retomada integral das atividades 

presenciais no âmbito da Prefeitura Municipal de 

Pureza e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Pureza/RN, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Pureza, durante a 

vigência da emergência de saúde pública nacional, decorrente da 

infecção humana pelo coronavírus, via atos normativos próprios e 

protocolos específicos, tem perseguido os meios possíveis para manter 

a segurança de todos; 

CONSIDERANDO o adiantamento da cobertura vacinal em todo o 

território brasileiro, inclusive nos limites da jurisdição da Prefeitura 

Municipal de Pureza; 

CONSIDERANDO a moderação das condições epidemiológicas 

relacionadas à transmissão viral e a redução da gravidade dos efeitos 

patológicos, fato noticiado na imprensa e objeto de chamada de atos 

de prosseguimento do serviço público essencial; 

CONSIDERANDO o quadro de retomada de atividades presenciais no 

âmbito público e privado no Estado do Rio Grande do Norte, fato 

notório, observadas as medidas sanitárias de segurança, com o uso dos 

aparatos respectivos, quando necessário; 

CONSIDERANDO a redução da taxa de ocupação de leitos de Covid-

19 no Estado do Rio Grande do Norte, tanto de UTI, como de 

enfermaria, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Declarar encerrado, a partir de 09 de maio de 2022, o regime 

excepcional do expediente municipal e das atividades presenciais nos 

órgãos públicos municipais. 

Art. 2º - Fica estabelecido o retorno ao expediente normal das 

atividades administrativas municipais, assim definido: segundas-feiras 

às sextas-feiras, com horário compreendido das 08:00 às 12:00 das 

13:00 às 17:00. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as 

disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Pureza/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

JOÃO DA FONSECA MOURA NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
Elionaldo Ângelo da Silva 

Código Identificador:79E6549A 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RAFAEL GODEIRO 

 

RAFAEL GODEIRO - PREFEITURA 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 2022-004 

 

TERMO DE DISPENSA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

PARECER PROCESSO Nº DISP 2022-004 

DISPENSA Nº DISP 2022-004 

  

01 . DO OBJETO 

O processo em apreciação refere-se Aquisição de equipamento tipo 

colposcopio para o Fundo Municipal de Saúde 

  

02 . DO PROCEDIMENTO 

Estabelecem as normas reguladoras das licitações e contratos, Leis 

8.666/93, atualizada pelo decreto 9.412/2018 e, 8.883/94 atualizada 

pela Lei 8.648/98, em seu artigo art. 24, inciso II que será dispensável 

a licitação para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 

cento) do limite previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior 

(...). 

  

03. DO PREÇO 

O valor cobrado pelo prestador de serviços SETEMOL 

EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA, CNPJ: 

35.662.667/0001-34 Endereço: RUA TREZE DE MAIO, 324, 

CENTRO, Pau dos Ferros-RN, CEP 59900-000, valor global de R$ 

0,00 (zero real), está em harmonia com os serviços oferecidos, sem 

qualquer confronto com os preços praticados no mercado. 

  

04. DAS RAZÕES DA ESCOLHA 

O licitante proponente por ser uma pessoa idônea o que comprova e 

com capacidade técnica para desempenhar os serviços, uma vez que o 

valor da despesa é inferior ao previsto nas Leis nº 8.666/93, e suas 

alterações 8.883/94, 9.648/98. 

  

Fonte de recursos OGM, a despesa correrá a conta do Elemento de 

Despesa: Exercício 2022 Projeto 1001.101220007.1.033 Aquis.de 

Máquinas e Equipamentos , Classificação econômica 4.4.90.52.00 

Equipamentos e material permanente 

  

Portanto, opinamos pela regularidade formal dos serviços. 

É nosso parecer, 

  

Rafael Godeiro/RN, em 03 de Maio de 2022. 

  

MARCOS ANTONIO OZORIO DE ARAUJO 
Presidente 

_________________________ 

Membro 

________________________ 

Membro 

  

Publicado por: 
Sanzio Mike Cortez de Medeiros 

Código Identificador:BE4EAF0D 

 
RAFAEL GODEIRO - PREFEITURA 

RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 2022004 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 24, 

inciso II , da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas atualizações 

posteriores e em consonância com o parecer jurídico acostado aos 

autos, para a contratação da(o) SETEMOL EQUIPAMENTOS 

ODONTOMEDICOS LTDA, referente à Aquisição de equipamento 

tipo colposcopio para o Fundo Municipal de Saúde. 

  

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 

Despacho do(a) Ilmo(a). Sr(a). MARCOS ANTONIO OZORIO DE 
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ARAUJO, Presidente da Comissão de Licitação, determinando que se 

proceda a publicação do devido extrato. 

  

RAFAEL GODEIRO - RN, 04 de Maio de 2022 

  

IRENILMA TOMAS AMARAL DO NASCIMENTO 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Sanzio Mike Cortez de Medeiros 

Código Identificador:08D159A3 

 
RAFAEL GODEIRO - PREFEITURA 

EXTRATO DE CONTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº. 2022-004 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº...........: 20220017 

ORIGEM.....................: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DISP 

2022-004 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTRATADA(O).....: SETEMOL EQUIPAMENTOS 

ODONTOMEDICOS LTDA 

OBJETO......................: Aquisição de equipamento tipo colposcopio 

para o Fundo Municipal de Saúde 

VALOR TOTAL................: R$ 6.500,00 (seis mil, quinhentos reais) 

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2022 Projeto 

1001.101220007.1.033 Aquis.de Máquinas e Equipamentos , 

Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material 

permanente, Subelemento 4.4.90.52.08, no valor de R$ 6.500,00 

VIGÊNCIA...................: 04 de Maio de 2022 a 31 de Dezembro de 

2022 

DATA DA ASSINATURA.........: 04 de Maio de 2022 

 

Publicado por: 
Sanzio Mike Cortez de Medeiros 

Código Identificador:F87F2FE9 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 073/2022 

 

O Prefeito Municipal de Riacho da Cruz, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E: 

Conceder ao Sr. Francisco Cosmo Leite- CPF nº 023.111.484-27, 

motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, 01 

(uma) diária referente ao deslocamento do mesmo até a cidade de 

Natal-RN, no dia 04 de maio de 2022 em veículo da Prefeitura 

Municipal, conduzindo pacientes para consultas médicas 

especializadas, agendada para esta data. 

  

Cumpra-se 

  

Riacho da Cruz-RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARCOS AURÉLIO DE PAIVA RÊGO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Caroline Rego 

Código Identificador:67F4D155 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 074/2022 

 

O Prefeito Municipal de Riacho da Cruz, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E: 

Conceder ao Sr. Antônio Adriano Ferreira, CPF nº 030.919.134-30, 

motorista, 02 (duas) diárias, referentes ao deslocamento do mesmo até 

a cidade de Natal/RN, nos dias 04 e 05 de maio de 2022, em veículo 

da Prefeitura Municipal, para resolver assuntos de interesse da atual 

administração junto a Secretaria Estadual de Educação e FEMURN. 

  

Cumpra-se 

  

Riacho da Cruz-RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARCOS AURÉLIO DE PAIVA RÊGO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Caroline Rego 

Código Identificador:FCC45EDA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 075/2022 

 

O Prefeito Municipal de Riacho da Cruz, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 
  

Conceder ao Sr. Francisco Luciano de Paiva Soares, CPF nº 

076.641.644-51, Assistente de Secretaria, 03 (três) diárias para que o 

mesmo possa se deslocar até a cidade de Juazeiro/CE nos dias 04, 05 e 

06 de maio de 2022, em veículo da Prefeitura Municipal, 

transportando a Secretária de Desenvolvimento social e Família e o 

Gestor do Programa Bolsa Família para participarem do 22º Encontro 

Regional CONGEMAS – Nordeste. 

  

Cumpra-se 

  

Riacho da Cruz-RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARCOS AURÉLIO DE PAIVA RÊGO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Caroline Rego 

Código Identificador:02790508 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 076/2022 

 

O Prefeito Municipal de Riacho da Cruz, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 
  

Conceder a Sra. Raphaella Alexandre Cavalcante, CPF nº 

065.978.484-03, Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e 

Família, 03 (três) diárias para que a mesma possa se deslocar até a 

cidade de Juazeiro/CE nos dias 04, 05 e 06 de maio de 2022, para 

participar do 22º Encontro Regional CONGEMAS - Nordeste. 

  

Cumpra-se. 

  

Riacho da Cruz-RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARCOS AURÉLIO DE PAIVA RÊGO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Caroline Rego 

Código Identificador:5821AC3C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 077/2022 

 

O Prefeito Municipal de Riacho da Cruz, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 
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Conceder a Sra. Halyson Messias Amorim Paiva, CPF nº 

069.393.814-36, Gestor do programa Bolsa Família, 03 (três) diárias 

para que o mesmo possa se deslocar até a cidade de Juazeiro/CE nos 

dias 04, 05 e 06 de maio de 2022, para participar do 22º Encontro 

Regional CONGEMAS - Nordeste. 

  

Cumpra-se. 

  

Riacho da Cruz-RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARCOS AURÉLIO DE PAIVA RÊGO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Caroline Rego 

Código Identificador:68313E1D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
  

Processo: 220427DV00107  

Número: DV00060/2022 

  

Objeto: Prestação de Serviços de Levantamento Topográfico 

Planialtimétrico Georreferenciado através de tecnologia RTK com 

GPS de precisão para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Obras deste Município de Riacho de Santana - RN. 

  

Contratado: F SALATIEL FERNANDES 
  

Valor Total Julgado: R$ 7.007,01 

  

Base legal: Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 

  

Riacho de Santana/RN, 04/05/2022, 

  

DAVI CÁSSIO FERNANDES DA SILVA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Samuel Ferreira Fernandes 

Código Identificador:E532117D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
  

Processo: 220427DP00108 

  

Número: DV00061/2022 

  

Objeto: Realização de exame de Ecocardiograma Transesofágico em 

paciente deste município de Riacho de Santana - RN 

  

Contratado: HC CARDIO LTDA 
  

Valor Total Julgado: R$ 600,00 

  

Base legal: Art. 24, inc. IV da Lei 8.666/93 

  

Riacho de Santana/RN, 03/05/2022, 

  

DAVI CÁSSIO FERNANDES DA SILVA -  
Prefeito 

Publicado por: 
Samuel Ferreira Fernandes 

Código Identificador:694D3AAA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: Obra de ampliação do ginásio de esportes deste município 

de Riacho de Santana. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 

Licitação nº DV00041/2022. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do 

Município de Riacho de Santana: 27.812.3000.1.5 – Construção, 

Reforma, Readequação de quadra Poliesportiva 4.4.90.51.00 – Obras 

e Instalações. VIGÊNCIA: até 11/05/2022.PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Riacho de Santana e: CT 

Nº 03110/2022 - 11.03.22 - EMIDIO MACEDO LEMOS NETO 

EIRELI - R$ 31.947,97 

  

Publicado por: 
Samuel Ferreira Fernandes 

Código Identificador:B61D1A80 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 254/2022 RIACHO DE SANTANA/RN, 03 DE 

MAIO DE 2022. 

 

Portaria N.º 254/2022 Riacho de Santana/RN, 03 de maio de 2022. 

  

O Prefeito Municipal de Riacho de Santana, Estado do Rio Grande do 

Norte, Senhor Davi Cassio Fernandes da Silva, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 74, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município de Riacho de Santana. 

  

RESOLVE, 
  

Art. 1º - Exonerar o Senhor ANTONIO VITURIANO DE 

MENESES, portador do R.G.: 002.223.325, CPF n° 084.537.554-77, 

do cargo de COORDENADOR DE AGRICULTURA DO 

MUNICÍPIO. 

  

Art. 2º - A presente entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 29 de abril de 2022. 

  

Palácio Municipal de Riacho de Santana/RN, em 03 de maio de 

2022. 
  

DAVI CASSIO FERNANDES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel Gilvam da Silva 

Código Identificador:F8C4FF4C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 255/2022 RIACHO DE SANTANA/RN, 04 DE 

MAIO DE 2022. 

 

Portaria N.º 255/2022 Riacho de Santana/RN, 04 de maio de 2022. 

  

O Prefeito Municipal de Riacho de Santana, Estado do Rio Grande do 

Norte, Senhor Davi Cassio Fernandes da Silva, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 74, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município de Riacho de Santana. 

  

RESOLVE, 
  

Art. 1º - Nomear o Senhor ANTONIO VITURIANO DE 

MENESES, portador do R.G.: 002.223.325, CPF n° 084.537.554-77, 

para exercer o cargo de COORDENADOR DE CONTROLE DE 

FROTA DO MUNICÍPIO. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Palácio Municipal de Riacho de Santana/RN, em 04 de maio de 

2022. 
  

DAVI CASSIO FERNANDES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Manoel Gilvam da Silva 

Código Identificador:926776A8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 256/2022 RIACHO DE SANTANA/RN, 04 DE 

MAIO DE 2022. 

 

Portaria N.º 256/2022 Riacho de Santana/RN, 04 de maio de 2022. 

  

O Prefeito Municipal de Riacho de Santana, Estado do Rio Grande do 

Norte, Senhor Davi Cassio Fernandes da Silva, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 74, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município de Riacho de Santana. 

  

RESOLVE, 
  

Art. 1º - Conceder o Senhor MIGUEL GERMANO DOS SANTOS, 

motorista, 1 (Uma) diária, no valor unitário de R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais), referente as despesas decorrentes de viagem do 

servidor deste município para Natal-RN, a fim de transportar paciente 

que se encontra em tratamento de saúde, nesta data. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Palácio Municipal de Riacho de Santana/RN, em 04 de maio de 

2022. 
  

DAVI CASSIO FERNANDES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel Gilvam da Silva 

Código Identificador:578CE5C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 257/2022 RIACHO DE SANTANA/RN, 04 DE 

MAIO DE 2021. 

 

Portaria N.º 257/2022 Riacho de Santana/RN, 04 de maio de 2021. 

  

O Prefeito Municipal de Riacho de Santana, Estado do Rio Grande do 

Norte, Senhor Davi Cassio Fernandes da Silva, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 74, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município de Riacho de Santana. 

  

RESOLVE, 
  

Art. 1º - Conceder ao Senhor DAVI CASSIO FERNANDES DA 

SILVA, Prefeito Municipal, 1 (Uma) diária, no valor unitário de R$ 

1.000,00 (Um Mil Reais), referente as despesas decorrentes de viagem 

do servidor deste município para Brasília/DF, para tratar de assuntos 

de interesse do município no Gabinete do Deputado Federal João 

Maia, nesta data. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Palácio Municipal de Riacho de Santana/RN, em 04 de maio de 

2022. 
  

MARCOS ARMANDO COSTA   

Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Manoel Gilvam da Silva 

Código Identificador:2BDC5246 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

CONCESSÃO DE FÉRIAS AO SERVIDOR 

 

Portaria nº 078/2022 Riachuelo/RN, 04 de maio de 2022. 
  

Dispõe sobre a concessão de Férias ao Servidor 

Público e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHUELO, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições constitucionais e 

prerrogativas que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias a CABRINO QUERINO DA SILVA, 

Conselheiro Tutelar, inscrito no CPF/MF; 114.527.994-58, lotado na 

Secretaria Municipal do Trabalho, da Habitação e da Assistência 

Social. 

  

Art. 2º. O período concedido será de 04 de maio de 2022 a 04 de 

junho de 2022, conforme o Processo Administrativo 045/2022. 

  

Art. 3° O conselheiro supracitado, será substituído pela 1° suplente, 

BRUNA MARIA COSTA DE A. PEREIRA, inscrita no CPF/MF; 

081.197.544-41 por igual período de afastamento do titular. 

  

Art. 4º. Essa Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de Riachuelo, 04 de maio de 2022. 

  

JOÃO BASÍLIO NETO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francisco Caetano de Sena Neto 

Código Identificador:442523CD 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES 

 

CHEFIA DE GABINETE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 046/2022 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE RODOLFO FERNANDES, 

Estado do Rio Grande do Norte, pessoa jurídica de direito público, 

CNPJ nº 08.153.819/0001-09, com sede administrativa na Prefeitura 

Municipal, situada a Rua Manoel Nobre, nº 49, centro, CEP 59.830-

000, Rodolfo Fernandes/RN, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito, Exmo. Sr. 

José Flávio Morais, e o Sr(a). Madelyne Paulo Tomas, brasileira; 

solteira; engenheira; CREA/RN: Nº 2116512360, domiciliada na Rua 

Espanha, 50, AP 303, Residencial Celina Guimaraes, Aeroporto, CEP: 

59607-571, Mossoró/RN, inscrito(a) no CPF sob o nº 094.823.024-00, 

portador da cédula de identidade nº 2.917.566, expedida por SSP/RN, 

daqui por diante denominado CONTRATADO para o exercício do 

cargo de Engenheiro Civil - 20 (Vinte) horas semanais de 

Secretaria de Infraestrutura. VALOR: R$ 2.500,00 (Dois mil e 

quinhentos reais). VIGENCIA: 02 de maio de 2022 a 02 de setembro 

de 2022, período de 120 (cento e vinte) dias, durante o período de 

licença maternidade da atual contratada do cargo – BASE LEGAL: 

Contrato de Prestação de Serviços por tempo determinado, em 

decorrência de processo seletivo simplificado, regido pelo edital nº 

001/2021, com fundamento no artigo 37, inciso IX, da Constituição da 

República e art. 193 e art. 194, inciso II do Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Municipais; e Lei Municipal n° 769/2021. 

Assinatura: 02 de maio de 2022. SIGNATARIOS: José Flavio Morais 

- Prefeito Municipal. Pelo Contratado: Madelyne Paulo Tomas. 

 

Publicado por: 
Luiz Kleber Inácio de Oliveira Negreiros 

Código Identificador:2230089E 

 
CHEFIA DE GABINETE 

PORTARIA N° 181/2022 
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Dispõe sobre a designação da comissão permanente 

de licitação da prefeitura municipal de Rodolfo 

Fernandes/RN, para realização de licitação 

modalidade “Inexigibilidade” destinada a 

Contratação da atração artística “Redondo e Banda 

Som do Norte” para realizar apresentação musical no 

XXXI Arraiá de Rua de Rodolfo Fernandes/RN. 

  

O Prefeito Municipal de Rodolfo Fernandes, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria Municipal de 

Comunicação, Cultura e Turismo, que dispõe sobre a Contratação da 

atração artística “Redondo e Banda Som do Norte” para realizar 

apresentação musical no XXXI Arraiá de Rua de Rodolfo 

Fernandes/RN. 

  

CONSIDERANDO que a programação do XXXI Arraiá de Rua de 

Rodolfo Fernandes/RN, será executada entre os dias 20 e 23 de junho 

de 2022, conforme projeto base formulado. A programação é bastante 

diversificada e contempla todas as faixas etárias e camadas sociais, a 

grade de programação conta com: Festival de Quadrilhas Juninas, 

Festival de Rainha Junina e Rainha da diversidade, Brincadeiras 

Juninas, entre outros. A comemoração do Tradicional Arraiá de Rua 

tem se tornado uma festa popular tradicional, já faz parte do nosso 

calendário cultural e conta com um bom público, a continuidade da 

sua realização além de ser um importante instrumento para incremento 

de receita em razão de grande fluxo de turistas que visitam a cidade, 

também é um importante instrumento de valorização da nossa história 

e das nossas tradições. A realização deste evento aquece a economia 

do nosso município, pois abre oportunidade no comércio, da indústria 

e nas atividades de serviços. O impacto das festividades é evidente em 

setores de hotelaria (pousada), alimentação, comércio, transporte, 

beleza e nas atividades ligadas a lazer, cultura e entretenimento. A 

repercussão econômica tem a ver com a movimentação de dinheiro 

gerada na cidade com o aumento do turismo, maiores vendas no 

comércio, arrecadação de impostos, entre outros. Ademais, a própria 

Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de promover a 

cultura, que é realmente essencial para o desenvolvimento da 

identidade nacional, para a educação e, no mínimo, para o lazer. Desta 

forma, entende-se que a realização de eventos custeados com recursos 

públicos é plenamente justificável nas hipóteses de tradição 

municipal, de incremento de receitas decorrentes de atividades 

turísticas ou de interesse público relevante. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Determinar a Comissão Permanente de Licitação a realização 

de procedimento Licitatório ―Inexigibilidade‖ para a Contratação da 

atração artística “Redondo e Banda Som do Norte” para realizar 

apresentação musical no XXXI Arraiá de Rua de Rodolfo 

Fernandes/RN. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE ARQUIVE-SE 

  

Rodolfo Fernandes/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO MORAIS 
CPF: 022.505.704-26 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Kleber Inácio de Oliveira Negreiros 

Código Identificador:D2A6AAC3 

 
CHEFIA DE GABINETE 

PORTARIA N° 182/2022 

 

Dispõe sobre a designação da comissão Permanente e 

Especial de licitação da prefeitura municipal de 

Rodolfo Fernandes/RN, para realização de licitação 

modalidade “PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA 

ABERTO” destinado a Registro de Preço para 

contratação de empresa para o fornecimento 

parcelado de gêneros de alimentação destinados a 

merenda escolar dos alunos matriculados em todas as 

modalidades de ensino do Município de Rodolfo 

Fernandes/RN. 

  

O PREFEITO DE RODOLFO FERNANDES, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 

37, no inciso II, da Constituição Federal, bem como no art. 26, inciso 

II e art. 138, inciso II da Lei Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria Municipal de 

Educação que visa sobre o Registro de Preço para contratação de 

empresa para o fornecimento parcelado de gêneros de alimentação 

destinados a merenda escolar dos alunos matriculados em todas as 

modalidades de ensino do Município de Rodolfo Fernandes/RN. 

  

CONSIDERANDO, a Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 

que regulamenta a modalidade Pregão, Decreto Federal nº. 10.024 de 

20 de setembro de 2019 que regulamenta pregão na modalidade 

eletrônica. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Determinar a Comissão Permanente e Especial de Licitação a 

realização de procedimento Licitatório ―PREGÃO, NA FORMA 

ELETRÔNICA ABERTO‖ para a Registro de Preço para 

contratação de empresa para o fornecimento parcelado de gêneros de 

alimentação destinados a merenda escolar dos alunos matriculados em 

todas as modalidades de ensino do Município de Rodolfo 

Fernandes/RN. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE ARQUIVE-SE 

  

Rodolfo Fernandes/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JOSÉ FLÁVIO MORAIS 
CPF: 022.505.704-26 

Prefeito 

  

Publicado por: 
Luiz Kleber Inácio de Oliveira Negreiros 

Código Identificador:D2C33199 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUY BARBOSA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02050001/22 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE DISPENSA 

 

A Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ruy 

Barbosa/RN, nomeada através da Portaria n.º 01, de 03 de janeiro de 

2022, consoante autorização do Sr. FRANCISCO FELIPE DA 

SILVA, Prefeito Municipal, vem abrir o presente processo 

administrativo para Aquisição de eletrodomésticos destinados à 

distribuição gratuita durante as festividades de comemoração ao Dia 

das Mães no município de Ruy Barbosa/RN. 

  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no Art. 

24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 

permite tal procedimento, tendo em vista que o valor da compra não 

ultrapassa os 10% do limite previsto no inciso II, alínea "a", do art. 23, 

do diploma legal supracitado. 

  

Art. 24 - É dispensável a licitação: 
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II - "Para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) 

do limite previsto na alínea "a", do inciso II do Artigo anterior, e pra 

alienações nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 

que possa ser realizada de uma só vez". 

  

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
  

A presente aquisição de eletrodomésticos justifica-se em virtude da 

comemoração alusiva ao Dia das Mães, evento tradicional e de grande 

significado para as mães do município de Ruy Barbosa/RN, onde 

culmina com a distribuição gratuita de brindes, inclusive 

eletrodomésticos, através de sorteios, dentre outros. 

  

RAZÃO DA ESCOLHA 
  

A escolha recaiu em favor da empresa J C MACEDO SOLUÇÕES 

ME, CNPJ nº 41.854.634/0001-99, em virtude de a mesma ter 

apresentado a documentação necessária a este procedimento licitatório 

e por apresentar preços compatíveis com pesquisa mercadológica 

encaminhada a esta Comissão pela secretaria requisitante. 

  

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
  

O valor total para a execução do objeto é de R$ 6.000,00 (seis mil 

reais), conforme proposta de preços anexa ao presente processo. 

Justifica-se a aquisição através da empresa J C MACEDO 

SOLUÇÕES ME, por apresentar preços compatíveis com base na 

pesquisa mercadológica encaminhada a esta Comissão, demonstrando 

a razoabilidade dos valores propostos pela empresa ao município de 

Ruy Barbosa/RN, estando os mesmos condizentes com os praticados 

no mercado. 

    

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

Os recursos para o referido pagamento serão provenientes de acordo 

com a seguinte dotação orçamentária: Exercício 2022 Atividade 

0502.082440081.2.022 Fundo Municipal de Assistência Social, 

Classificação econômica 3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. 

Gratuita. 

  

Diante do exposto, solicitamos à Assessoria Jurídica Municipal, 

parecer a respeito do procedimento então realizado. 

  

RUY BARBOSA/RN, 03 de Maio de 2022. 

  

ALCIDES MOURA BARBOSA 
Comissão Permanente de Licitações 

Presidente 

Publicado por: 
Maria Nayane Felipe da Silva 

Código Identificador:F4347D71 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02050001/22 - EXTRATO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ruy 

Barbosa/RN, em cumprimento à Ratificação procedida pelo Sr. 

FRANCISCO FELIPE DA SILVA, Prefeito Municipal, faz publicar o 

extrato resumido do processo de Dispensa de Licitação a seguir: 

  

Objeto: Aquisição de eletrodomésticos destinados à distribuição 

gratuita durante as festividades de comemoração ao Dia das Mães no 

município de Ruy Barbosa/RN. 

  

Favorecido: J C MACEDO SOLUÇÕES ME, CNPJ nº 

41.854.634/0001-99. 

  

Valor Total: R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

  

Programa de Trabalho: Exercício 2022 Atividade 

0502.082440081.2.022 Fundo Municipal de Assistência Social, 

Classificação econômica 3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. 

Gratuita. 

  

Fundamento Legal: Art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

  

Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Comissão 

Permanente de Licitações e Ratificada pelo Senhor FRANCISCO 

FELIPE DA SILVA, Prefeito Municipal. 

  

RUY BARBOSA/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

ALCIDES MOURA BARBOSA 
Comissão Permanente de Licitações 

Presidente 

Publicado por: 
Maria Nayane Felipe da Silva 

Código Identificador:6117934D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04050001/22-

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

A Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ruy 

Barbosa/RN, nomeada através da Portaria n.º 01, de 03 de Janeiro de 

2022, considerando tudo o que consta do Processo Administrativo de 

Inexigibilidade nº 04050001/22, vem emitir a presente declaração de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundamentado no art. 25, 

caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 

visando o pagamento de taxa para liberação de art do projeto de 

prevenção de combate e controle a incêndio e pânico, para montagem 

e desmontagem de palco em estrutura metálico no evento temporário 

com palco para apresentações culturais aberto ao público com 

capacidade de 150 kg por metro quadrado nas festividades em 

comemoração a emancipação política, e ART do orçamento, 

fiscalização, projeto de sinalização e pavimentação dos serviços de 

capeamento asfáltico na sede do município de Ruy Barbosa, pelo 

valor total de R$ 177,56 (cento e setenta e sete reais e cinquenta e seis 

centavos), a Empresa CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO RN/CREA-RN, CNPJ nº 08.025.934/0001-90. 

  

Assim, nos termos do art. 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, venho comunicar ao Gestor da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RUY BARBOSA da presente declaração, para que 

seja processada a devida ratificação de inexigibilidade, caso esteja de 

acordo. 

  

RUY BARBOSA - RN, 04 de Maio de 2022. 

  

ALCIDES MOURA BARBOSA 
Comissão de Licitação 

Presidente 

  

Publicado por: 
Maria Nayane Felipe da Silva 

Código Identificador:A60E2899 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04050001/22-

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Ruy Barbosa/RN, em cumprimento da Ratificação 

procedida pelo Gestor da Prefeitura Municipal de Ruy Barbosa/RN, 

faz publicar o extrato resumido do processo de INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO a seguir: 

  

OBJETO......,.................: taxa para liberação de art do projeto de 

prevenção de combate e controle a incêndio e pânico, para montagem 

e desmontagem de palco em estrutura metálico no evento temporário 

com palco para apresentações culturais aberto ao público com 

capacidade de 150 kg por metro quadrado nas festividades em 

comemoração a emancipação política, e ART do orçamento, 
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fiscalização, projeto de sinalização e pavimentação dos serviços de 

capeamento asfáltico na sede do município de Ruy Barbosa 

  

FAVORECIDO..............: CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RN/CREA-RN, CNPJ nº 

08.025.934/0001-90. 

  

VALOR TOTAL............: R$ 177,56 (cento e setenta e sete reais e 

cinquenta e seis centavos). 

  

PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2022 Atividade 

0801.133920048.2.059 Manutenção dos Serviços Culturais , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Exercício 2022 Atividade 0701.154520058.2.044 

Manutenção da Secretaria Municipal de Obras, Classificação 

econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL....: art. 25, caput da Lei nº 8.666/93 

e suas alterações. 

  

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE..: emitida pelo 

Presidente da Comissão de Licitação e ratificada pelo(a) Sr. 

FRANCISCO FELIPE DA SILVA, na qualidade de ordenador de 

despesas. 

  

RUY BARBOSA - RN, 04 de Maio de 2022. 

  

ALCIDES MOURA BARBOSA 

Comissão de Licitação 

Presidente 

  

Publicado por: 
Maria Nayane Felipe da Silva 

Código Identificador:F1FDADE6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02050001/22 - TERMO DE 

RATIFICAÇÃO 

 

RECONHEÇO a Dispensa de Licitação fundamentada no Art. 24, 

inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e em 

consonância com o Parecer Jurídico acostado aos autos, para 

contratação da empresa J C MACEDO SOLUÇÕES ME, CNPJ nº 

41.854.634/0001-99, referente à aquisição de eletrodomésticos 

destinados à distribuição gratuita durante as festividades de 

comemoração ao Dia das Mães no município de Ruy Barbosa/RN, 

pelo valor total de R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

  

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 

Despacho do Ilmo. Sr. ALCIDES MOURA BARBOSA, Presidente da 

Comissão de Licitação, determinando que se proceda a publicação do 

devido extrato. 

  

RUY BARBOSA/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

FRANCISCO FELIPE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nayane Felipe da Silva 

Código Identificador:B1FE0ECC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04050001/22-TERMO 

DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

 

O Ordenador de Despesas da PREFEITURA MUNICIPAL DE RUY 

BARBOSA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica Municipal, e de acordo com o que determina o art. 26 da 

Lei nº 8.666/93, e considerando o que consta do processo 

administrativo que trata da contratação da empresa CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RN/CREA-

RN, CNPJ nº 08.025.934/0001-90, visando o pagamento de taxa para 

liberação de art do projeto de prevenção de combate e controle a 

incêndio e pânico, para montagem e desmontagem de palco em 

estrutura metálico no evento temporário com palco para apresentações 

culturais aberto ao público com capacidade de 150 kg por metro 

quadrado nas festividades em comemoração a emancipação política, e 

ART do orçamento, fiscalização, projeto de sinalização e 

pavimentação dos serviços de capeamento asfáltico na sede do 

município de Ruy Barbosa, pelo valor total de R$ 177,56 (cento e 

setenta e sete reais e cinquenta e seis centavos), vem RATIFICAR a 

declaração de inexigibilidade de licitação para a contratação da 

referida empresa, determinando que se proceda a publicação do 

devido extrato. 

  

RUY BARBOSA - RN, 04 de Maio de 2022. 

  

FRANCISCO FELIPE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nayane Felipe da Silva 

Código Identificador:0C0BFBFC 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

 

GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº. 182/2022 – GAB 

 

Portaria nº. 182/2022 – GAB 
  

O Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, no uso das suas atribuições 

legais e considerando o disposto no art. 55, incisos V e VIII da Lei 

Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E : 
  

Art. 1º - Conceder ½ (meia) diária, no valor de R$ 160,00 (cento e 

cessenta reais) ao Servidor JEFFERSON FELIPE DE SOUZA 

FERREIRA, matrícula: 152171-3, Encarregado, vinculado à 

Secretaria Municipal de Transportes e Obras Públicas deste 

Município, para cobrir suas despesas no dia de hoje (04/05/2022), em 

virtude da viagem a ser realizada à cidade de João Pessoa/PB, com o 

objetivo de conduzir o peciente JOSÉ CARLOS ADELINO DE 

ALMEIDA, para uma consulta médica no Hospital Estadual de 

Emergência e Trauma Humberto Lucena. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, 04 de maio de 

2022. 

  

IVANILDO FERREIRA LIMA FILHO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Luziana Medeiros da Fonseca 

Código Identificador:2134CD4B 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº. 183/2022 – GAB 

 

Portaria nº. 183/2022 – GAB 
  

O Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, no uso das suas atribuições 

legais e considerando o disposto no art. 55, incisos V e VIII da Lei 

Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E : 
  

Art. 1º - Conceder ½ (meia) diária, no valor de R$ 45,00 (quarenta 

e cinco reais) à Diretora Administ. de Unid. de Serv. Especializado 

em Saúde, JOILMA DE LIMA CABRAL, matrícula: 151485-7, para 

cobrir suas despesas no dia 05 do corrente mês e ano, em virtude da 

viagem a ser realizada à cidade de Natal/RN, com o objetivo visitar o 
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CAPS AD III, com intuito de conhecer a estrutura física e o 

funcionamento do serviço naquela localidade.  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, 04 de maio de 

2022. 

  

IVANILDO FERREIRA LIMA FILHO 
Prefeito 

Publicado por: 
Luziana Medeiros da Fonseca 

Código Identificador:4419D296 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº. 184/2022 – GAB 

 

Portaria nº. 184/2022 – GAB 
  

O Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, no uso das suas atribuições 

legais e considerando o disposto no art. 55, incisos V e VIII da Lei 

Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E : 
  

Art. 1º - Conceder ½ (meia) diária, no valor de R$ 45,00 (quarenta 

e cinco reais)à Srª.ALYNE CELLY DA ROCHA, Matricula: 

001039-1, Assistente Social, vinculada à Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para cobrir suas despesas durante o dia 05 do 

corrente mês e ano, em virtude de viagem a ser realizada à cidade de 

Natal/RN, com o objetivo de participar de Audiência Pública, que 

acontecerá no Auditório Deputado Cortez Pereira. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, 04 de maio de 

2022. 

  

IVANILDO FERREIRA LIMA FILHO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Luziana Medeiros da Fonseca 

Código Identificador:8F8989E3 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº. 185/2022 – GAB 

 

Portaria nº. 185/2022 – GAB 
  

O Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, no uso das suas atribuições 

legais e considerando o disposto no art. 55, incisos V e VIII da Lei 

Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E : 
  

Art. 1º - Conceder ½ (meia) diária, no valor de R$ 45,00 (quarenta 

e cinco reais)à Srª.CAMILA LUANA RODRIGUES PONTES, 

Matricula: 151995-6, Psicologa, vinculada à Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para cobrir suas despesas durante o dia 05 do 

corrente mês e ano, em virtude de viagem a ser realizada à cidade de 

Natal/RN, com o objetivo de participar de Audiência Pública, que 

acontecerá no Auditório Deputado Cortez Pereira. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, 04 de maio de 

2022. 

  

IVANILDO FERREIRA LIMA FILHO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Luziana Medeiros da Fonseca 

Código Identificador:ED4418F1 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº. 186/2022 – GAB 

 

Portaria nº. 186/2022 – GAB 
  

O Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, no uso das suas atribuições 

legais e considerando o disposto no art. 55, incisos V e VIII da Lei 

Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E : 
  

Art. 1º - Conceder ½ (meia) diária, no valor de R$ 45,00 (quarenta 

e cinco reais)à Srª.MARCIA LEANDRA ARAUJO MAIA, 

Matricula: 001035-9, Coordenadora do CREAS, vinculada à 

Secretaria Municipal de Assistência Social, para cobrir suas despesas 

durante o dia 05 do corrente mês e ano, em virtude de viagem a ser 

realizada à cidade de Natal/RN, com o objetivo de participar de 

Audiência Pública, que acontecerá no Auditório Deputado Cortez 

Pereira. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, 04 de maio de 

2022. 

  

IVANILDO FERREIRA LIMA FILHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Luziana Medeiros da Fonseca 

Código Identificador:0D8D5589 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº. 187/2022 – GAB 

 

Portaria nº. 187/2022 – GAB 
  

O Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, no uso das suas atribuições 

legais e considerando o disposto no art. 55, incisos V e VIII da Lei 

Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E : 
  

Art. 1º - Conceder1/2(meia) diária, no valor de R$ 40,00 (quarenta 

reais)ao Motorista CREMILDO SOARES DA COSTA, Matricula: 

151764/3, para cobrir suas despesas durante o dia de 05 do corrente 

mês e ano, em virtude da viagem a ser realizada à cidade de Natal/RN, 

o qual acompanhará funcionárias da Secretária Municipal de 

Assistência Social, que participarão de Audiência Pública da Frente 

Parlamentar Estadual em Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Cruz/RN, 04 de maio de 

2022. 

  

IVANILDO FERREIRA LIMA FILHO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Luziana Medeiros da Fonseca 

Código Identificador:A7135C9F 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS 

E COMPRAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ/RN-ADENDO I 

– PREGÃO ELETRÔNICA Nº 029/2022-SRP 

 

Tendo em vista a necessidade de reformulação no item do Edital da 

Licitação – PREGÃO ELETRÔNICA Nº 029/2022-SRP, vimos, 

mediante este expediente, promover alterações no “Termo de 

Referência” do referido instrumento, conforme abaixo descrito: 

  

No item “12. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS, subitem 1.2.1”, 

as especificações do “item 01” passam a ter a seguinte redação: 

Item 01 – Características Gerais Hidrômetro velocimétrico para água 

fria, classe metrológica B, vazão máxima (Qmax) m³/h, vazão 

nominal (Qn) 0,75 m³/h, DN 15 mm, rosca G ¾ B, contendo as 

seguintes características ; Unijato Transmissão magnética; Relojoaria 

tipo seca, com leitura direta, inclinada a 45°, orientável com giro de 

360º e com valor da menor divisão do dispositivo totalizador menor 

ou igual a 0,0002 m³; Comprimento de 115 mm; As roscas externas 

das extremidades dos hidrômetros (Diâmetro Nominal da Rosca igual 

a G ¾ B) de acordo com a tabela 1 da NM 212:99 para medidores 

com designação N 0,75; Todas as vedações utilizadas no medidor 

deverão ser fabricadas a partir de borracha natural ou material plástico 

com características equivalentes; Pressão Nominal (PN) = 10; A 

cúpula do hidrômetro deverá ser fornecida em policarbonato 

transparente de alta resistência e com proteção à ação da radiação 

ultravioleta; A carcaça do medidor deverá ser fabricada a partir de liga 

metálica com teor de cobre não inferior a 60% (sessenta pontos 

percentuais) de acordo com a necessidade do SAAE devendo ser 

pintada externamente com tinta à base de epóxi de alta resistência na 

cor azul e pintura esta aplicada por processo de projeção eletrostática; 

O medidor deverá ser fornecido com filtro na entrada e este deverá ser 

do tipo peneira e fabricado com material resistente à corrosão e a área 

filtrante deverá ser conforme com o item da norma da ABNT NBR 

NM 212:99. Quaisquer desvios em relação à norma serão passíveis de 

recusa imediata de todo o lote apresentado; Sistema de lacração em 

cordoaria em aço inoxidável e que garanta a inviolabilidade do 

hidrômetro; Tampa articulada que cubra todo o mostrador e que, ao 

ser aberta, permita a visão total do mostrador. O Sistema de 

Blindagem interna do hidrômetro deverá ser estampado em aço de 

baixo teor de carbono com revestimento superficial com a finalidade 

de prevenir problemas de oxidação e garantindo assim que o sistema 

magnético opere completamente isolado a eventuais campos 

magnéticos externos evitando assim possíveis ocorrências de fraudes 

ou outra matéria prima que confira as mesmas propriedades citadas 

anteriormente. Os medidores devem ser entregues com as 

extremidades roscadas de entrada e saída protegidas, inclusive as 

roscas, contra choques e amassamentos. Dispositivo de regulagem, 

que permita o ajuste do hidrômetro em carga; Anel metálico 

antifraude para proteção contra perfuração lateral da relojoaria; 

(Bujão) parafuso de proteção do regulador em aço inox, bronze ou 

outro material metálico não oxidável. Início de funcionamento: 8 

litros/horas; O mecanismo de relojoaria deverá operar em meio tipo 

seco e selado, garantindo assim a imunidade à penetração de 

impurezas e umidade, possuindo giro de 360º sem a necessidade da 

utilização de ferramentas ou dispositivos para o giro do mesmo, 

mostrador com leitura direta; Os hidrômetros devem possuir eixos em 

aço inox, mancais em pedra (safira) ou resina que simule o mesmo 

efeito, resistente a fadiga. Inscrições e Marcas obrigatórias – Os 

hidrômetros deverão trazer as seguintes inscrições, de forma clara, 

indelével e sem ambiguidade: Numeração gravada na lateral em 

ambos os lados da carcaça de forma clara e legível, com as seguintes 

características: profundidade mínima de 0,3 mm; altura mínima de 3 

mm; largura mínima de 2 mm e espaçamento mínimo entre os dígitos 

de 1 mm, com os seguintes caracteres: letra Y, indicativa da 

Capacidade; ano de fabricação (dois últimos dígitos do ano); letra 

exclusiva indicativa do fabricante (uma letra), de deverá ser aprovada 

pelo SAAE, quando da assinatura do contrato; numeração sequencial 

do fabricante (seis dígitos); Valor indicativo de vazão máxima e seta 

indicando o sentido do fluxo, gravados em alto relevo, em ambos os 

lados da carcaça; A vazão nominal e a vazão mínima, inscritas no 

mostrador; A unidade de medida de volume em m3, inscrita no 

mostrador; A indicação da classe metrológica, no mostrador; 

Indicação do volume totalizado em m³, através de cilindros 

ciclométricos; Marca de aprovação do modelo pelo Inmetro no 

mostrador; Logomarca do SAAE de Santa Cruz com inscrição SAAE-

STA, impressa no mostrador da relojoaria, com as características 

definidas pelo SAAE e com dimensões superiores à logomarca do 

fornecedor. O fornecedor deverá encaminhar proposta do layout do 

mostrador para ser aprovado pelo SAAE, antes do primeiro 

fornecimento; Etiqueta autoadesiva afixada na parte interna da tampa, 

contendo a numeração do hidrômetro, conforme gravado na carcaça. 

As etiquetas deverão ser confeccionadas em material que permita sua 

retirada e fixação nas ordens de serviço de campo, sem se danificar; 

Para a entrega, a leitura inicial dos hidrômetros não poderá ser 

superior a: 0,500 m³; Demais características em conformidade com as 

normas: NBR NM 212/99, NBR 8009/97 e NBR 8194/97 da ABNT e 

PORTARIA n° 246/00 do INMETRO, Prevalecendo a PORTARIA n° 

246/00, nas divergências porventura existentes entre as citadas 

Normas. 

Desta feita, considerando que as alterações empreendidas implicam na 

formulação das propostas a serem apresentadas, vimos REAPRAZAR 

a sessão eletrônica de “Proposta” e “Habilitação” da Licitação – 

PREGÃO ELETRÔNICA Nº 029/2022-SRP para o próximo dia 18 de 

maio de 2022, às 09h00min, no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. Os documentos pertinentes ao 

evidenciado processo encontram-se com vistas franqueadas aos 

interessados. O Edital estará disponível para consulta e retirada de 

cópia no sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br ou através do e-

mail: licitacoes@santacruz.rn.gov.br, de segunda a sexta-feira. 

  

Santa Cruz/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
Renata Sabrina Silva de Menezes 

Código Identificador:EDDC9562 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 608/2022 

 

Portaria de diária nº 608/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Chefe de Gabinete, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1 - Conceder ½ (meia) diária a Sra. Maria Alice Silva, Prefeita deste 

município. Valor unitário da diária R$ 300,00 (trezentos reais), 

totalizando o valor a ser pago em R$ 175,00 (cento e setenta e cinco 

reais). Para custear despesas a uma viagem a ser realizada da cidade 

de Santana do Matos para a cidade de Natal/RN, no dia 04 maio de 

2022, para resolver questões administrativas. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022 

  

MARIA ELISA FERNANDES DOS SANTOS MENDES 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:F7B49727 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 609/2022 

 

Portaria de diária nº 609/2022 
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Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1 Conceder 2 ½ (duas meias) diária o Sr. MAX WENDIO COSTA 

DA ROCHA, servidor deste município, ocupante do cargo de 

MOTORISTA. Valor unitário da diária R$ 60,00 (sessenta reais), 

totalizando o valor a ser pago em R$ 60,00 (sessenta reais), para 

cobertura de despesa com deslocamento a cidade de Caicó/RN, no dia 

26 e 27 de abril de 2022, para transportar pacientes para tratamento de 

saúde. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:D73DD3A8 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 609/2022 

 

Portaria de diária nº 609/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1 Conceder 2 ½ (duas meias) diária o Sr. MAX WENDIO COSTA 

DA ROCHA, servidor deste município, ocupante do cargo de 

MOTORISTA. Valor unitário da diária R$ 60,00 (sessenta reais), 

totalizando o valor a ser pago em R$ 60,00 (sessenta reais), para 

cobertura de despesa com deslocamento a cidade de Caicó/RN, no dia 

26 e 27 de abril de 2022, para transportar pacientes para tratamento de 

saúde. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:E2CFA693 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 611/2022 

 

Portaria de diária nº 611/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1 Conceder ½ (meia) diárias ao Sr. EDUAN MARTINS DA SILVA, 

servidor deste município, ocupante do cargo de MOTORISTA. Valor 

unitário da diária R$ 80,00 (oitenta reais), totalizando o valor a ser 

pago em R$ 40,00 (quarenta reais). Para custear despesas durante uma 

viagem realizada da cidade de Santana do Matos para a cidade de 

Natal/RN. Com o objetivo de transportar pacientes para 

procedimentos especializados, no dia 29 de abril de 2022. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:4818BEC7 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 612/2022 

 

Portaria de diária nº 612/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1 Conceder ½ (meia) diárias ao Sr. CARLOS AUGUSTO 

FERREIRA DANTAS, servidor deste município, ocupante do cargo 

de MOTORISTA. Valor unitário da diária R$ 80,00 (oitenta reais), 

totalizando o valor a ser pago em R$ 40,00 (quarenta reais). Para 

custear despesas durante uma viagem realizada da cidade de Santana 

do Matos para a cidade de Natal/RN. Com o objetivo de transportar 

pacientes para procedimentos especializados, no dia 27 de abril de 

2022. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:18CAB711 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 613/2022 

 

Portaria de diária nº 613/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1. Conceder ½ (meia) diária a Sr. GENIVAL DE ARRUDA 

CAMARA, servidor deste município. Valor unitário da diária R$ 

80,00 (oitenta reais), totalizando o valor a ser pago em R$ 40,00 

(quarenta reais). Para custear despesas durante uma viagem realizada 

da cidade de Santana do Matos para a cidade de Mossoró/RN, no dia 

29 de Abril de 2022, para transportar pacientes para tratamento de 

saúde. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 
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Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:C5FD69DC 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 618/2022 

 

Portaria de diária nº 618/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve:  

1. Conceder 1 (uma) diária a Sr. GENIVAL DE ARRUDA 

CAMARA, servidor deste município. Valor unitário da diária R$ 

80,00 (oitenta reais), totalizando o valor a ser pago em R$ 80,00 

(oitenta reais). Para custear despesas durante uma viagem realizada da 

cidade de Santana do Matos para a cidade de Natal/RN, no dia 28 de 

Abril de 2022, para transportar pacientes para tratamento de saúde. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:F48C9906 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 614/2022 

 

Portaria de diária nº 614/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1. Conceder ½ (meia) diária ao Sr. ERISVAN RODRIGUES DA 

SILVA, servidor deste município, ocupante do cargo de 

MOTORISTA, com matricula nº 298. Valor unitário da diária R$ 

80,00 (oitenta reais), totalizando o valor a ser pago em R$ 40,00 

(quarenta reais). Para custear despesas durante uma viagem realizada 

da cidade de Santana do Matos para a cidade de Natal/RN. Com o 

objetivo de transportar pacientes para tratamento de saúde, no dia 27 

de abril de 2022. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:93170A5B 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 615/2022 

 

Portaria de diária nº 615/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade como Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1 Conceder ½ (meia) diária a Sra. MARCOS ANTÔNIO DA SILVA 

servidor deste município, ocupante do cargo de MOTORISTA. Valor 

unitário da diária R$ 60,00 (sessenta reais), totalizando o valor a ser 

pago em R$ 60,00 (sessenta reais). Para custear despesas durante uma 

viagem realizada da cidade de Santana do Matos para a cidade de 

Caicó/RN. Com o objetivo de transportando pacientes para tratamento 

de saúde, no dia 26 de abril de 2022. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:A5BCC906 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 616/2022 

 

Portaria de diária nº 616/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1. Conceder ½ (meia) diárias ao Sr. SUETÔNIO NICOLAU DA 

SILVA, servidor deste município, ocupante do cargo de 

MOTORISTA. Valor unitário da diária R$ 80,00 (oitenta reais), 

totalizando o valor a ser pago em R$ 40,00 (quarenta reais). Para 

custear despesas durante viagens realizadas da cidade de Santana do 

Matos para a cidade de Natal/RN. Com o objetivo de transportar 

pacientes para tratamento especializado de saúde, no dia 29 de abril de 

2022. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:AF039889 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 617/2022 

 

Portaria de diária nº 617/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1. Conceder ½ (meia) diária ao Sr. ADAILTON DAMASCENO, 

servidor deste município, ocupante do cargo de MOTORISTA, com 

matrícula Nº 326. Valor unitário da diária R$ 80,00 (oitenta reais), 

totalizando o valor a ser pago em R$ 40,00 (quarenta reais). Para 

custear despesas durante uma viagem realizada da cidade de Santana 
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do Matos para a cidade de Mossoró/RN. Com o objetivo de 

transportar paciente para tratamento de saúde, no dia 28 de abril de 

2022. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:2501BC95 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 619/2022 

 

Portaria de diária nº 619/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1 Conceder ½ (meia) diárias ao Sr. CARLOS AUGUSTO 

FERREIRA DANTAS, servidor deste município, ocupante do cargo 

de MOTORISTA. Valor unitário da diária R$ 80,00 (oitenta reais), 

totalizando o valor a ser pago em R$ 40,00 (quarenta reais). Para 

custear despesas durante uma viagem realizada da cidade de Santana 

do Matos para a cidade de Natal/RN. Com o objetivo de transportar 

pacientes para procedimentos especializados, no dia 28 de abril de 

2022. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se. 

  

Santana do Matos, 04 de abril de 2022 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:40BA1981 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE DIARIA DE Nº 620/2022 

 

Portaria de diária nº 620/2022 

  

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providencias 

  

A Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais em 

conformidade com o Decreto nº 213 de 04 de junho de 2014, 

  

Resolve: 

  

1. Conceder ½ (meia) diária ao Sr. GILBERTO MEDEIROS DA 

CUNHA, servidor deste município, ocupante do cargo de 

MOTORISTA. Valor unitário da diária R$ 60,00 (sessenta reais), 

totalizando o valor a ser pago em R$ 30,00 (trinta reais). Para custear 

despesas durante uma viagem realizada da cidade de Santana do 

Matos para a cidade de Caicó/RN. Com o objetivo de transportar 

paciente para procedimentos específicos de Saúde, no dia 27 de abril 

de 2022. 

  

Publique-se, Cumpra-se, Registre-se 

  

Santana do Matos, 04 de maio de 2022 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Luan Fernandes Anselmo 

Código Identificador:CE60D50C 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

03051/2022. PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2022 – PROC. 

ADMINIST. MSM/RN N° 3850/2021 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN; 

CONTRATADO: MAX DIAGNOSTICA COMERCIO E 

LOCACAO DE ARTIGOS LABORATORIAIS LTDA ME inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 07.776.581/0001-05; 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE PARA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE.  

VALOR GLOBAL: R$ 94.950,00 (noventa e quatro mil novecentos 

e cinquenta reais); 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 

fixado no Termo de Referência, com início na data de 03/05/2022 e 

encerramento em 31/12/2022, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

MODALIDADE LICITATÓRIA: Pregão Eletrônico nº 018/2022, 

nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de 

junho de 2012, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e as exigências estabelecidas neste edital. Lei complementar nº 

123/06 e 147/2014, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93. 
  

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:14BA851C 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

04051/2022. PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2022 – PROC. 

ADMINIST. MSM/RN N° 3850/2021 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN; 

CONTRATADO: NACIONAL COMERCIO E REPRESENTAÇÃO 

EIRELI inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.588.224/0001-21; 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE PARA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE.  

VALOR GLOBAL: R$ 20.600,00 (vinte mil e seiscentos reais); 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 

fixado no Termo de Referência, com início na data de 04/05/2022 e 

encerramento em 31/12/2022, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

MODALIDADE LICITATÓRIA: Pregão Eletrônico nº 018/2022, 

nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de 

junho de 2012, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e as exigências estabelecidas neste edital. Lei complementar nº 

123/06 e 147/2014, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93. 
  

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:5C4A17E8 

 
PREGOEIRA/EQUIPE APOIO 

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

951/2022 TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2022 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO 

SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO DE TRECHOS DA RN 041. A 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    163 

sessão de apuração da licitação ocorrerá no dia 20 de maio 2022, 

às 09:00 horas (horário local), na sede da Prefeitura Municipal – 

Sala de Reuniões. Maiores informações serão fornecidas através 

do e-mail: cplsantanadomatos@gmail.com ou 

http://www.santanadomatos.rn.gov.br ou pelo telefone: (84) 3434-

2123 no horário das 07:00he ás 13:00Hs de segunda à sexta – 

feira. 
  

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA DAS NEVES DE SOUZA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:2470C299 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 114/2022 – GP 

 

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

A Prefeita Municipal de Santana do Matos, no uso de suas atribuições 

legais, de acordo com a Lei em vigor. 

  

CONSIDERANDO atribuições legais que lhe são conferidas no 

Estatuto dos Servidores Municipais, art. 105; 

  

CONSIDERANDO os autos do Processo n° 1353/2022. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Conceder Licença sem Remuneração, para tratar de 

interesse particular por um período de 02 (dois) anos a servidora 

pública municipal HELOISA DA SILVA CAIANA, matrícula nº 

2164 e CPF: 099.129.234-05, ocupante do cargo de Enfermeira, lotada 

na Secretaria Municipal de Saúde, a partir desta data. 

  

Art.2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita Municipal 

CPF n.º: 597.533.074-20 

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:F99D9025 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 115/2022 – GP 

 

Santana do Matos/RN, 04 de abril de 2022. 

  

A Prefeita Municipal de Santana do Matos, no uso de suas atribuições 

legais, de acordo com a Lei em vigor. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Nomear o Sr. FRANCISCO DAMIAO DA SILVA, CPF nº 

023.030.284-00, para exercer o cargo comissionado de Assessor 

Especial - ASSEMARK, lotado no Gabinete Municipal, com efeitos 

retroativos a 3º de maio de 2022. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita Municipal 

CPF: 597.533.074-20 

  

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:32BA2E86 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 116/2022 – GP 

 

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

A Prefeita Municipal de Santana do Matos, no uso de suas atribuições 

legais, de acordo com a Lei em vigor. 

  

CONSIDERANDO que a servidora faz jus a licença prêmio de 03 

(três) meses, referente ao período aquisitivo de 01/06/2012 a 

01/06/2017; 

  

CONSIDERANDO o requerimento da servidora, a concordância da 

secretária da pasta e o despacho da prefeita. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - CONCEDER 03 (três) meses de licença prêmio à servidora 

municipal, sra. MICARLA MABEL SILVA DA CUNHA DO 

VALE, cargo de Professora, matrícula n°. 396, CPF nº 045.854.654-

21, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, 

Esporte e Lazer, no período de 03/05/2022 a 02/08/2022, reassumindo 

suas funções em 03 de agosto de 2022. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita Municipal 

CPF nº.: 597.533.074-20 

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:5A9002A2 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 117/2022 – GP 

 

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

A Prefeita Municipal de Santana do Matos, no uso de suas atribuições 

legais, de acordo com a Lei em vigor. 

  

CONSIDERANDO que a servidora faz jus a licença prêmio de 03 

(três) meses, referente ao período aquisitivo de 01/04/2012 a 

01/04/2017; 

  

CONSIDERANDO o requerimento da servidora, a concordância da 

secretária da pasta e o despacho da prefeita. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - CONCEDER 03 (três) meses de licença prêmio à servidora 

municipal, sra. IVANILZA NOBRE DE SOUSA, cargo de Agente 

Administrativo, matrícula n°. 138, CPF nº 582.421.394-15, lotada na 

Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças e Administração, no 

período de 05/05/2022 a 04/08/2022, reassumindo suas funções em 05 

de agosto de 2022. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita Municipal 

CPF nº.: 597.533.074-20 
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Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:70F05E16 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 118/2022 – GP 

 

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

A Prefeita Municipal de Santana do Matos, no uso de suas atribuições 

legais, de acordo com a Lei em vigor. 

  

CONSIDERANDO que a servidora faz jus a licença prêmio de 03 

(três) meses, referente ao período aquisitivo de 01/06/2007 a 

01/06/2012; 

  

CONSIDERANDO o requerimento da servidora, a concordância da 

secretária da pasta e o despacho da prefeita. 

  

R E S O L V E:  

Art. 1º - CONCEDER 03 (três) meses de licença prêmio à servidora 

municipal, sra. JOSELMA DELMIRO DE SOUZA SANTOS, 

cargo de Professora, matrícula n°. 395, CPF nº 020.127.384-51, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, 

Esporte e Lazer, no período de 09/05/2022 a 08/08/2022, reassumindo 

suas funções em 09 de agosto de 2022. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita Municipal 

CPF nº.: 597.533.074-20 

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:B252C13A 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 119/2022 – GP 

 

  

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

CONSIDERANDO A Lei Municipal nº. 856/2017, que dispõe sobre 

a Gestão Democrática e Participativa da Rede Pública Municipal de 

Ensino de Santana do Matos, Rio Grande do Norte e dá outras 

providências. 

  

A Prefeita Municipal de Santana do Matos, no uso de suas 

atribuições legais, de acordo com a Lei em vigor. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Exonerar a Sra. ELANE MENDES DE CARVALHO 

LOPES, CPF nº 055.777.424-12, do cargo comissionado de Diretor da 

Escola Municipal Luiz Liberalino de Carvalho, com efeitos retroativos 

a 02 de maio de 2022. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita Municipal 

CPF nº.: 597.533.074-20 

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:BEDB2CFA 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 120/2022 – GP 

 

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

A Prefeita Municipal de Santana do Matos, no uso de suas atribuições 

legais, de acordo com a Lei em vigor. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Exonerar a Sra. WIARA LUIZ DE AZAVEDO 

FERNANDES, CPF nº 086.038.874-38, do cargo comissionado de 

Vice-Diretora da Escola Municipal Luiz Liberalino de Carvalho, com 

efeitos retroativos a 02 de maio de 2022. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita Municipal 

CPF nº.: 597.533.074-20 

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:FE88DB04 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 121/2022 – GP 

 

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

A Prefeita Municipal de Santana do Matos, no uso de suas atribuições 

legais, de acordo com a Lei em vigor. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria de Nº 057/2022, que 

designava, a Sra. JUSCINEUMA GUIMARAES, matricula nº 420, 

para exercer o cargo de Coordenador Pedagógico, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, junto a 

Escola Municipal Professor Osvágrio Rodrigues de Carvalho, a partir 

desta data. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita Municipal 

CPF nº.: 597.533.074-20 

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:0C171F82 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 122/2022 – GP 

 

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

A Prefeita Municipal de Santana do Matos, no uso de suas atribuições 

legais, de acordo com a Lei em vigor. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Nomear a Sra. WIARA LUIZ DE AZAVEDO 

FERNANDES, CPF nº 086.038.874-38, para exercer o cargo 

comissionado de Diretora da Escola Municipal Luiz Liberalino de 

Carvalho, com efeitos retroativos a 02 de maio de 2022. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
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MARIA ALICE SILVA 
Prefeita Municipal 

  

CPF nº.: 597.533.074-20 

  

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:1982129D 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 123/2022 – GP 

 

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

A Prefeita Municipal de Santana do Matos, no uso de suas atribuições 

legais, de acordo com a Lei em vigor. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Nomear o Sr. JOSE EUDEMAYKE DA SILVA, CPF nº. 

017.148.914-45, para exercer o cargo comissionado de Coordenador 

de Ensino Fundamental I, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

MARIA ALICE SILVA 

Prefeita Municipal 

CPF: 597.533.074-20 

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:9FF1040B 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 060.2022 

 

Das Partes: Município de Santana do Matos, CNPJ 08.110.439/0001-

89, através do através do Fundo Municipal de Saúde de Santana do 

Matos, CNPJ 11.842.698.0001-09 – CONTRATANTE e ISABEL 

CRISTINA FERREIRA ASSUNÇÃO DA SILVEIRA, CPF nº.: 

008.993.334-60, CONTRATADA. 

  

Do Objeto: O CONTRATANTE, em conformidade com o inciso IX 

do art. 37 da Constituição Federal e com a Legislação Municipal 

vigente, contrata os serviços da CONTRATADA para exercer o 

cargo de Enfermeiro junto ao Programa Estratégia Saúde da Família 

(ESF) na UBS de Santa Tereza em substituição da servidora pública 

Heloísa da Silva Caiana, matrícula nº 2164, que encontra-se afastada 

sem remuneração, tratando de interesse particular por um período de 

02 (dois) anos. 

  

Do Valor Global: R$ 19.666,67 (dezenove mil, e seiscentos e 

sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 
  

Da Vigência: 05 de maio de 2022 a 30 de dezembro de 2022. 

  

Da Dotação Orçamentária: Recursos do Fundo Municipal de Saúde. 

Projeto/Atividade: 2253 - Prog. Saúde da Família – ATENÇÃO 

BÁSICA: 319004 – Contratação por Tempo Determinado 

  

Do Fundamento Legal: inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e 

Legislação Municipal vigente. 

  

Da assinatura: Em 05 de maio de 2022. 

  

Signatários: MARIA ALICE SILVA (Prefeita Municipal - 

Contratante), JULIANA SARAIVA DOS SANTOS (Gestora do 

Fundo Municipal de Saúde – Contratante) e ISABEL CRISTINA 

FERREIRA ASSUNÇÃO DA SILVEIRA (Contratada). 

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:37A3A811 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 005/2022 

 

A Prefeitura de Santana do Matos/RN, por meio do presente 

instrumento convocatório, CONVOCA os candidatos aprovados no 

PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE 

ESTAGIÁRIO NÍVEL SUPERIOR do Edital nº 01/2022, para 

entregar a documentação na Secretaria Municipal de Trabalho, 

Habitação e Assistência Social, no horário das 8h às 11h, nos 

seguintes termos e condições: 

  

Edital nº. 01/2022 – item 8. DA CONVOCAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO. 
8.1. A convocação para contratação obedecerá a rigorosa ordem de 

classificação dos candidatos, e será efetuada de acordo com a 

necessidade das Secretarias Municipais. 

8.1.1. Caso alguma das áreas de estágio não tenham as suas vagas 

totalmente preenchidas poderá ser convocado candidato aprovado em 

outra área de estágio. 

8.2. A convocação para contratação dar-se-á por meio de publicação 

no Diário Oficial dos Municípios do RN 

(http://www.diariomunicipal.com.br/femurn). 

8.3. O candidato que no prazo de 02 (dois) dias úteis não atender à 

convocação de que trata o item anterior será considerado como 

desistente e eliminado da lista de chamada do Processo Seletivo 

Simplificado. 

8.3.1. A eliminação prevista no item 8.3 não se aplica aos candidatos 

eventualmente convocados nos termos do item 8.1.1. 

8.4. São condições para a contratação: 

a) Ter sido aprovado no processo seletivo simplificado; 

b) Apresentar documentação completa, cópias de: 

I. Identidade; 

II. CPF; 

III. Comprovante de endereço; 

IV. Número da Conta Corrente – Banco do Brasil ou Banco Bradesco; 

V. Certidão Vínculo; 

VI. Histórico Acadêmico. 

c) Não ser servidor da administração direta ou indireto da união, dos 

Estados, do Distrito Federal e/ou dos Municípios, nem empregado ou 

servidor de suas subsidiárias e controladas, ressalvadas as 

acumulações de cargos/empregos previstos na Constituição Federal. 

  

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONVOCADOS 

APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO Nº 01/2022 
  

Ensino Superior III: 

  
CLASSIFICAÇÃO SEDE DO MUNICIPIO  CURSO LOTAÇÃO 

2º 
CAIO LUCAS DOS 

SANTOS DE BRITO 

CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS 

CRAS (SERVIÇO DE 

CONVIVENCIA E 

FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS)  

  

E para que se cheque ao conhecimento de todos, em respeito aos 

princípios da administração pública, em especial ao da publicidade 

dos atos administrativos, determina-se que o referido Edital de 

Convocação seja afixado no Quadro de Publicações e Atas da 

Administração Pública do referido Município, localizado na sede da 

Prefeitura Municipal de Santana do Matos/RN, no endereço já 

informado, bem como mediante publicação em Diário Oficial 

competente e demais veículos de comunicação que possam atender 

aos fins sociais deste Edital convocatório, para que surta seus efeitos 

legais de modo a convalidar o presente ato administrativo. 

  

Publique-se na forma da lei. 

  

Santana do Matos/RN, 05 de maio de 2022. 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:96459FFF 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 062.2022 

 

Das Partes: Município de Santana do Matos, CNPJ 08.110.439/0001-

89 – CONTRATANTE e VERÔNICA CARVALHO DA SILVA DE 

MELO, CPF: 050.935.354-19, CONTRATADA. 

  

Do Objeto: O CONTRATANTE, em conformidade com o inciso IX 

do art. 37 da Constituição Federal e com a Legislação Municipal 

vigente, contrata os serviços da CONTRATADA para exercer o 

cargo de PROFESSORA SUBSTITUTA DO ENSINO 

FUNDAMENTAL II, junto à Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, na Escola Municipal Professora 

Maria Letícia Damasceno, em substituição da servidora pública 

municipal sra. Micarla Mabel Silva da Cunha do Vale, matrícula nº 

396, que se encontra de licença prêmio por um período de 03 (três) 

meses. 

  

Do Valor Global: R$ 7.619,42 (sete mil, seiscentos e dezenove reais 

e quarenta e dois centavos). 

  

Da Vigência: 03 de maio de 2022 a 31 de julho de 2022. 

  

Da Dotação Orçamentária: 02 – Poder Executivo. Projeto/Atividade: 

2019 – Manutenção do Ensino Fundamental. Elemento de despesa: 

319004 - Contratação por tempo determinado. 

  

Do Fundamento Legal: inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e 

Legislação Municipal vigente. 

  

Da assinatura: Em 03 de maio de 2022. 

  

Signatários: MARIA ALICE SILVA (Prefeita Municipal - 

Contratante) e VERÔNICA CARVALHO DA SILVA DE MELO 

(Contratada). 

  

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:103F276D 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 063.2022 

 

Das Partes: Município de Santana do Matos, CNPJ 08.110.439/0001-

89 – CONTRATANTE VALKIRIA MARIA ALVES MARTINS, 

CPF:.028.378.574-83, CONTRATADA. 

  

O CONTRATANTE: O CONTRATANTE, em conformidade com o 

inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e com a Legislação 

Municipal vigente, contrata os serviços da CONTRATADA para 

exercer o cargo de Técnico em Radiologia, junto à Secretaria 

Municipal de Saúde, na Unidade Hospitalar Dr. Clóvis Avelino, em 

substituição da servidora público municipal sra. JEANDRA DIAS DE 

SOUSA, matrícula 2351, que encontra-se de licença maternidade e 

atestado médico. 

  

O CONTRATANTE, em conformidade com o inciso IX do art. 37 da 

Constituição Federal e com a Legislação Municipal vigente, contrata 

os serviços do CONTRATADA 

  

Do Valor Global: R$ 7.843,33 (sete mil, oitocentos e quarenta e três 

reais e trinta e três centavos). 
  

Da Vigência: 03 de maio de 2022 a 03 de novembro de 2022. 

  

Da Dotação Orçamentária: 02 – Poder Executivo. 02 – Poder 

Executivo. Projeto/Atividade: 2250 – Manutenção do Fundo 

Municipal de Saúde. Elemento de despesa: 319004 - Contratação por 

tempo determinado. 

  

Do Fundamento Legal: inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e 

Legislação Municipal vigente. 

  

Da assinatura: Em 03 de maio de 2022. 

  

Signatários: MARIA ALICE SILVA (Prefeita Municipal - 

Contratante) e, VALKIRIA MARIA ALVES MARTINS 

(Contratada). 

Publicado por: 
Igor Breno de Medeiros Barros 

Código Identificador:9B68913D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SERIDÓ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTANA DO SERIDÓ 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 

01030011/18 CARONA N° 001/2018 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal Santana do Seridó/RN. 

CNPJ: 08.088.247/0001-13. 

  

CONTRATADO: Analisa RN Consultoria e Assessoria Pública e 

Empresarial – LTDA. CNPJ: 15.159.065/0001-51. 

  

OBJETO: Aditar a Cláusula (13ª) Vigência do Contrato nº 

01030011/18. 

  

BASE LEGAL: Art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

  

VIGÊNCIA: 20/03/2022 a 19/03/2023. 

  

DATA: Em 18/03/2022. 

  

SIGNATÁRIOS: 
  

HUDSON PEREIRA DE BRITO – CONTRATANTE 

ANALISA RN CONSULTORIA E ASSESSORIA PÚBLICA E 

EMPRESARIAL – CONTRATADA.  

Publicado por: 
Murielly Karla Diniz de Medeiros 

Código Identificador:806E10A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E DISPENSA DE LICITAÇÃO - 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO 

SERIDÓ/RN 

 

PROCESSO N° 29050001/2022 – FUSAM 

DISPENSA N° 022/22 - FUSAM 

  

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Santana do 

Seridó/RN. CNPJ: 10.709.689/0001-81 

  

CONTRATADO: VIA DIESEL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS 

MOTORESS E PEÇAS LTDA– CNPJ.: 01.937.258/0003-43. 

  

OBJETO: Contratação de empresa autorizada para realização de 

serviços mecânicos com reposição de peças para manutenção da 

garantia de 10.000 (dez mil) KM rodados do veículo modelo Minibus 

8.160 OD de placa RGF3E17. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 391,22 (trezentos e noventa e um reais e 

vinte e dois centavos) 

  

BASE LEGAL: art. 24, inciso XVII, da Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

  

RECONHECIMENTO: Em 03/05/2022 - Neilton Lima dos Santos – 

CPF: 092.661.164-08 – Gestor do Fundo Municipal de Saúde. 

  

RATIFICAÇÃO: Em 03/05/2022.  
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HUDSON PEREIRA DE BRITO 
CPF N° 155.925.454-87 

Prefeito Municipal 

  

• REPUBLICADO POR INCORREÇÃO  

Publicado por: 
Murielly Karla Diniz de Medeiros 

Código Identificador:BEBF5F63 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

SANTANA DO SERIDÓ/RN 

 

DISPENSA N° 023/22 - FUSAM 

PROCESSO N° 29030010/2022 

  

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Santana do 

Seridó/RN. CNPJ: 10.709.689/0001-81  

CONTRATADO – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial- 

SENAC- AR/RN – CNPJ: 03.640.285/0001-13. 

  

OBJETO: Contratação do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial- SENAC- AR/RN para ministrar Cursos Técnicos aos 

profissionais de sáude deste município, por meio desta Secretaria. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 12.295,00 (doze mil, duzentos e noventa e 

cinco reais) 

  

BASE LEGAL: art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

  

RECONHECIMENTO: Em 03/05/2022 - Neilton Lima dos Santos – 

CPF: 092.661.164-08 – Gestor do Fundo Municipal de Saúde. 

  

RATIFICAÇÃO: Em 03/05/2022. 

  

HUDSON PEREIRA DE BRITO 
CPF N° 155.925.454-87 

Prefeito Municipal 

  

• REPUBLICADO POR INCORREÇÃO  

Publicado por: 
Murielly Karla Diniz de Medeiros 

Código Identificador:A161154D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE APRAZAMENTO LICITAÇÃO PE Nº 004/2022 

 

A Prefeitura Municipal de Santana do Seridó/RN, por meio de sua 

pregoeira vem tornar pública o aprazamento para a realização da 

licitação Pregão Eletrônico nº 004/2022 para Registro de Preços para 

aquisição de Gás (GLP), água mineral (copo 200l), em virtude da não 

publicação da sessão no Portal de Compras Públicas. A realização será 

através da Plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br, por 

intermédio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. Abertura da 

Sessão: 17/05/2022 às 09:31h. O início de acolhimento das propostas 

comerciais ocorrerá a partir no dia 05/05/2022 ÀS 09:30h. Maiores 

informações e entrega de editais no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, por intermédio do Portal de 

Compras Públicas. Informações poderão ser obtidas ainda pelo 

telefone (84) 3476-0014. 

  

Santana do Seridó, 04 de maio de 2022 

  

HILKA TERESA CARDOSO DA COSTA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hilka Teresa Cardoso da Costa 

Código Identificador:D3E49D18 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N º 028/2022 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Santana do Seridó-RN - CNPJ: nº 

10.709.689/0001-81-Contratante. 

Contratada: ILAIONARA MARCIA PEREIRA DE ARAÚJO, 

inscrita no CPF de N° 036.857.504-70, pelo valor global de 24.000,00 

(vinte e quatro mil reais). 

OBJETO: ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA EM 

GESTÃO DE SISTEMAS E PROGRAMAS DE SAÚDE 

PÚBLICA. 

Processo n° 0803016/2022- Tomada de Preço nº 001/2022. 

VIGÊNCIA: de 04 de Maio de 2022 Até 04 de maio de 2023. 

Dotação orçamentaria: 10.301.0036.2.060- Custeio das atividades do 

Fundo Municipal de saúde,Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – 

Outros serviços de Terceiros pessoa física,Fonte: 1500100200- 

Receitas de Imposto e Trans.- Saúde. 

O Fundo Municipal de Saúde de Santana do Seridó-RN - CNPJ: nº 

10.709.689/0001-81-Contratante e ILAIONARA MARCIA PEREIRA 

DE ARAÚJO, inscrita no CPF de N° 036.857.504-70- Contratada. 

  

Santana do Seridó/RN 04 de maio de 2022. 

  

NEILTON LIMA DOS SANTOS 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Joelaine Carla Alves Dantas 

Código Identificador:7E6558D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N º 029/2022 

 

A Prefeitura Municipal de Santana do Seridó/RN - CNPJ: 

08.088.247/0001-13. CONTRATADA: COOPERATIVA 

AGROPECUÁRIA DO SERIDÓ, CNPJ: nº 08.460.693/0001-07, pelo 

valor global de 32.732,82 (trinta e dois mil, setecentos e trinta e dois 

reais e oitenta e dois centavos). 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA O PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PNAE CONFORME LEI Nº 

11.947/2009, LEI N° 8666/93 E RESOLUÇÃO 26/2013. Processo n° 

03010021/2022 Chamada Pública nº 001/2022. VIGÊNCIA: de 04 de 

Maio de 2022 Até 31 de dezembro de 2022. Dotação orçamentaria: 

12.306.0019.2.027- Custeio da Merenda nas Escolas Ens. 

Fundamental. 

Dotação orçamentaria: 12.306.0019.2.028- Custeio da Merenda nas 

Creches. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de 

Consumo.Fonte: 1552000000- Transferência de Recurso do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

Prefeitura Municipal de Santana do Seridó/RN - CNPJ: 

08.088.247/0001-13- Contratante e COOPERATIVA 

AGROPECUÁRIA DO SERIDÓ, CNPJ: nº 08.460.693/0001-07- 

Contratada. 

  

Santana do Seridó/RN 04 de maio de 2022. 

  

HUDSON PEREIRA DE BRITO  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Joelaine Carla Alves Dantas 

Código Identificador:0871612D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2022 PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SÃO FERNANDO/RN ATA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

Aos 27 do mês de Abril do ano de dois mil e vinte dois , às 14h00 

horas, na Prefeitura Municipal de São Fernando, Estado do Rio 

Grande do Norte, sito a Rua Capitão João Florêncio, n.º 45, Centro, 

reuniram-se em sessão pública os senhores, JOSÉ ANDERSON 

DANTAS DE MEDEIROS, PASCELLE SANTOS LINS DE 

MEDEIROS, MATEUS CALISTA DA SILVA e JOSIELLY MARIA 
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DOS SANTOS, Agente de Contratação e membros da comissão de 

contratação nomeados por intermédio da Portaria n.º 020, de 12 de 

Abril de 2022, para inferirem nesta Ata o registro de todos os 

acontecimentos apresentados pela(s) licitante(s) abaixo 

identificada(s), resultantes do credenciamento nº 004/2022, cujo 

objeto é O credenciamento de entidades jurídicas filantrópicas ou 

privadas ou ainda pessoas físicas devidamente capacitadas, 

prestadoras de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS por meio de 

profissional em Educação Física e fisioterapia para atenderem as 

necessidades e demandas da Secretaria Municipal de Saúde e 

Saneamento e ainda consultas em psiquiatra, para atendimento da 

população usuária do Sistema Único de Saúde – SUS, em São 

Fernando/RN. 

LICITANTE(S) PARTICIPANTE(S) DO CERTAME: Para o cargo 

de Fisioterapeuta solicitaram credenciamento: AILA POLIANA 

SANTOS DE MEDEIROS, CPF Nº 016.978.174-75 E ANA CLARA 

ROQUE FELIX DA SILVA, e para o Cargo de Educador Físico 

solicitaram Credenciamento WHATLES NILZOM SILVA DE 

ARAÚJO, CPF Nº 013.637.124-89 E RÔNEI SOARES ALVES, CPF 

Nº 105.738.384-88, Registre-se que não obstante o aviso de licitação 

ter sido publicado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Rio Grande do Norte, e o próprio Edital com seus anexos 

publicado no site: www.saofernando.rn.gov.br, somente os 

profissionais acima acudiram interesse no credenciamento. 

  

Vale Salientar que os mesmos protocolaram junto a comissão de 

contratação seus respectivos envelopes lacrados. 

  

Aberto os envelopes , a Comissão de Contratação passou a analisar a 

documentação das senhoras AILA POLIANA SANTOS DE 

MEDEIROS e ANA CLARA ROQUE FELIX DA SILVA, e 

constatou que a documentação apresentada pela senhora AILA 

POLIANA SANTOS DE MEDEIROS, estava de acordo com o que 

foi exigido no edital de publicação, sendo a mesma declarada 

habilitada junto ao município de São Fernando, para atuar como 

fisioterapeuta, já a senhora ANA PAULA ROQUE FELIX DA 

SILVA descumpriu o item 6.5 do edital de publicação, sendo por 

conseguinte declarada inabilitada. 

  

Logo em seguida a comissão de contratação proferiu a abertura dos 

envelopes dos profissionais que solicitaram credenciamento para atuar 

com educador físico, e constatou que o profissional RÔNEI SOARES 

ALVES, apresentou toda sua documentação dentro do que exigia o 

edital e ainda declaração de carga horária semanal trabalhada de 

20horas semanais sendo declarado habilitado, Já o profissional 

WHATLES NILZOM SILVA DE ARAÚJO, também apresentou toda 

sua documentação de acordo com o que foi exigido no edital, porém o 

mesmo apresentou declaração de vínculo com o município de Jardim 

de Piranhas, que também foi verificado por esta comissão, no qual 

consta uma carga horária de 40 horas semanais trabalhadas, o que 

ultrapassaria a jornada de trabalho permitida para o profissional, 

sendo o mesmo declarado inabilitado. 

  

Para as Consultas em psiquiatria não houve interessados no 

credenciamento. 

  

Por último não restando mais o que tratar foi declarado o 

encerramento da sessão pública, mandando publicar a presente ata 

para conhecimento geral. 

  

São Fernando/RN, 27 de Abril de 2022. ###-###-###. 

  

JOSÉ ANDERSON DANTAS DE MEDEIROS 
Agente de Contratação 

  

MATEUS CALISTA DA SILVA 
Membro 

  

PASCELLE SANTOS LINS DE MEDEIROS 
Membro 

  

JOSIELLY MARIA DOS SANTOS 
Membro 

  

*****REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:29817819 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE SESSÃO PÚBLICA DECORRENTE DA ABERTURA 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS DA TOMADA 

DE PREÇOS Nº 003/2022 

 

Aos 04 dias do mês de Maio do ano de 2022, ás 09h00(nove) horas, 

na sede da Prefeitura Municipal de São Fernando, sito a Rua Capitão 

João Florêncio 45, Centro, nesta cidade de São Fernando/RN, Estado 

do Rio Grande do Norte, reuniram-se em sessão pública, os membros 

da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São 

Fernando/RN abaixo assinados, para dar início aos trabalhos 

licitatórios relativos as análises dos documentos referentes a proposta 

de preços do processo em epígrafe. 

  

Foram Classificadas para este fase as seguintes empresas: 

  

JQ CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI, CNPJ Nº 

37.883.801/0001-52 

DANTAS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI-ME, CNPJ Nº 

30.706.798/0001-52 

  

Não estando presentes à sessão que é o caso, os representantes das 

licitantes, após a análise da documentação ou a realização de 

diligências ou consultas, a Comissão fará publicar, no DIARIO 

OFICIAL DA FEMURN, sua decisão quanto à habilitação, o que logo 

após abrirá o curso do prazo recursal. 

  

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São 

Fernando, então passou a analisar a documentação da licitante por 

partes, e ao finalizar a análise de toda a documentação das empresas, 

esta CPL constatou que: 

  

A LICITANTE JQ CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E COMERCIO 

EIRELI ofertou em sua carta proposta um valor global de R$ 

162.024,87 

  

A LICITANTE DANTAS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI-

ME ofertou em sua carta proposta um valor global de R$ 162.500,00 

  

Logo em seguida a Comissão de Licitação passou a analisar a 

proposta de preços da licitante que ofertou o menor valor para a 

prestação dos serviços, e constatou que a mesma estava de acordo 

com todas as condições exigidas no edital de publicação, planilhas 

orçamentárias, e quantitativos exigidos. 

  

A comissão de licitação DECLAROU COMO VENCEDORA DO 

RESPECTIVO CERTAME A LICITANTE JQ CONSTRUÇÕES, 

SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI. 

  

Caso não haja interesse de interposição de recurso por parte da 

licitante classificada em segundo lugar em prazo máximo de 05(cinco) 

dias úteis, a contar da publicação desta ata, fica convocada o 

representante da JQ CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E COMERCIO 

EIRELI para comparecer a sede da prefeitura municipal de São 

Fernando/RN, no dia 13 de Maio de 2022, das 08h00 até as 13h00, a 

fim de celebrar o referido Contrato Administrativo. 

  

O presidente deu por encerrados os trabalhos, determinando que fosse 

lavrada a presente ata, que depois de lida e dada conforme, foi 

assinada pelos membros da Comissão presentes à sessão. 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

JOSÉ ANDERSON DANTAS DE MEDEIROS 
Presidente 

  

JOSIELLY MARIA DOS SANTOS  
Membro 
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PASCELLE SANTOS LINS DE MEDEIROS 
Membro 

  

MATEUS CALISTA DA SILVA 
Membro 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:93ED1B3A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2022 

 

A Prefeitura Municipal de São Fernando - RN, através de seu 

Pregoeiro, torna público para o conhecimento dos interessados que 

fará licitação na modalidade Pregão Eletrônico cujo objeto é o 

Registro de Preços para possível Aquisição gradual de Material de 

Uso Odontológico, conforme as especificações constantes do Termo 

de Referência, Anexo I deste Edital, com a finalidade de atender as 

necessidades e demandas da Rede Municipal de Saúde deste 

Município originária das unidades de saúde municipal. o sistema 

estará aberto para os registros de propostas a partir das 10h00 do dia 

06/05/2022; A sessão eletrônica será aberta ás 10h00 (horário de 

Brasília) do dia 18/05/2022, o edital com seus anexos encontram-se a 

disposição dos interessados no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br www.saofernando.rn.gov.br e-

mail: licitacaocplsf@gmail.com ou na sede da prefeitura municipal de 

São Fernando/RN, no horário das 08h00 ás 12h00 de segunda sexta 

feira. Esclarecimentos sobre o certame poderá ser solicitados pelo 

telefone (84) 98169-3923. 

  

São Fernando/RN 04/05/2022. 

  

JOSÉ ANDERSON DANTAS DE MEDEIROS 
Pregoeiro Oficial PMSF/RN. 

  

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:BB0A26A0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

VISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 032/2022. 

 

O Município de São Fernando/RN, por meio de seu Pregoeiro 

comunica a quem possa interessar que no dia 17/05/2022, ás 08h00, 

fará licitação na modalidade Pregão Presencial-SRP, visando o 

registro de Preços para possível Contratação de Pessoa Jurídica que se 

disponha a realizar serviços de manutenção e funcionamento de 

Roçadeiras, máquinas de poda de árvores e gramíneas, além de 

motosserras, da Secretaria Municipal de Transportes, Serviços e 

Mobilidade Urbana, comumente utilizadas na capinagem de 

gramíneas e pequenas ervas, podas ou de árvores, com a finalidade de 

que sejam utilizadas pelos trabalhadores encarregados de limpar a 

vegetação daninha que invade os logradouros, bem como terrenos 

públicos desocupados na circunscrição urbana, de modo que possam 

exercer suas funções de modo satisfatório, o edital, termo de 

Referência e Seus anexos poderão ser adquiridos através do site 

www.saofernando.rn.gov.br, no e-mail: licitacaocplsf@gmail.com ou 

através do telefone(84) 98169-3923, ou quem desejar comparecer a 

sede da prefeitura Municipal localizada na Rua Capitão João 

Florêncio 45 Centro, no horário das 08h00 ás 12h00. 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

JOSÉ ANDERSON DANTAS DE MEDEIROS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:F1EBCED3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 016/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação de 

Pessoa Jurídica com competência operacional para prestar serviços de 

locação de um veículo tipo van com motorista e com capacidade para 

doze pessoas sentadas. para a empresa JOSERI FERNANDES 

BRAGA-ME inscrita no CNPJ sob o nº 17.352.525/0001-99, no valor 

total de R$ 3.000,00 (Três Mil Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:D7E90CE6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 017/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 
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CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade;  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a locação de 

imóvel edificado em alvenaria, constando de área edificada de 

165,00m², limitando-se ao norte com o terreno do patrimônio 

municipal (praça pública Ângela Maria), onde se mede 16,50m ao sul 

com a Rua Professora Inalda Batista, onde mede 16,50m, ao leste com 

um imóvel pertencente ao próprio locatário, onde mede 10,00m, e ao 

oeste com a avenida major josé antão, onde se mede 10,00m, para a 

pessoa ESAÚ ARAÚJO FERNANDES inscrita no CPF sob o nº 

092.598.704-29, no valor total de R$ 900,00 (Novecentos Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:1F6F2A26 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 018/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 14.133/2021; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas posteriores alterações, especificamente o art. 141º 

§ 1º inciso II e V, o qual ressalva a possibilidade de quebra da ordem 

cronológica quando presentes relevantes razões de interesse público, 

mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente 

publicada; 

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação de 

pessoa Jurídica que se disponha a prestar serviços de planejamento, 

desenvolvimento e execução de soluções de comunicação digital para 

os órgãos da prefeitura municipal de São Fernando/RN, para a 

empresa JOELITON DE ARAUJO SILVA 05057042424 inscrita no 

CNPJ sob o nº 45.372.244/0001-33, no valor total de R$ 2.160,00 

(Dois Mil Cento e Sessenta Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:D1ADB8D7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 019/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 14.133/2021; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas posteriores alterações, especificamente o art. 141º 

§ 1º inciso II e V, o qual ressalva a possibilidade de quebra da ordem 

cronológica quando presentes relevantes razões de interesse público, 

mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente 

publicada; 

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contração de 

Profissional advogado para assessoramento na área de tributação, para 

que possa assessorar o setor de tributação do município de São 

Fernando, para a pessoa MATHEUS HENRY MEDEIROS LIMA 

inscrita no CPF sob o nº 098.793.764-20, no valor total de R$ 

1.833,26 (Hum Mil Oitocentos e Trinta e Três Reais e Vinte e Seis 

Centavos). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:82B45368 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 020/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada;  
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CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação de 

Profissional com competência para prestar serviços técnicos na área 

de música para a pessoa RUBENS MAIA DOS SANTOS FILHO 

inscrita no CPF sob o nº 105.623.414-80, no valor total de R$ 

1.500,00 (Hum Mil e Quinhentos Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:7C1ED1B4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 021/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 14.133/2021; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas posteriores alterações, especificamente o art. 141º 

§ 1º inciso II e V, o qual ressalva a possibilidade de quebra da ordem 

cronológica quando presentes relevantes razões de interesse público, 

mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente 

publicada; 

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Prestação de 

Serviços de Assessoria e Consultoria ao município de São Fernando, 

na elaboração e acompanhamento dos relatórios de acordo com artigo 

101 da lei 4.320/1964, acompanhamento dos limites fiscais de acordo 

com a lei complementar 101/2020 e elaboração e acompanhamento 

dos relatórios do SIAI de acordo com as resoluções do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Norte, assim como dando apoio 

Administrativo no SIOPE, SIOPS, para a empresa W A GESTÃO 

PÚBLICA, CONSULTORIA, ASSESSORIA E TREINAMENTO 

EIRELI inscrita no CNPJ sob o nº 02.070.360/0001-95, no valor total 

de R$ 10.600,00 (Dez Mil e Seiscentos Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:56346B69 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 022/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Locação de um 

terreno localizado na zona rural no sítio Ramada com 90 metros de 

largura por 115 metros de comprimento, totalizando 10350m² metros 

quadrados de terra de modo a implantar campo de futebol para a 

prática de esportes amadores pelos desportistas da zona rural do 

município de São Fernando/RN, para a pessoa MARCELO ROCHA 

DE MEDEIROS inscrita no CPF sob o nº 008.058.714-38, no valor 

total de R$ 472,00 (Quatrocentos e Setenta e Dois Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:DB9CF8BE 
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GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 023/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Prestação de 

serviços de Advocacia, Assessoria e Consultoria para a empresa 

CLEMENTE E REIS ADVOCACIA inscrita no CNPJ sob o nº 

17.305.748/0001-03, no valor total de R$ 2.666,00 (Dois Mil 

Seiscentos e Sessenta e Seis Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:19183F12 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 024/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Prestação de 

serviços de Arbitragem em diversas modalidades esportivas para a 

empresa S M DANTAS SANTOS-ME inscrita no CNPJ sob o nº 

22.842.879/0001-51, no valor total de R$ 1.920,00 (Hum Mil 

Novecentos e Vinte Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:29602524 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 025/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Prestação de 

serviços de urbanização e limpeza urbana para auxiliar o poder 

público municipal com 12 homens na função de agente de limpeza 

para a empresa CONSTRUTORA, SERVIÇOS URBANOS E 

LOCAÇÕES SF EIRELI inscrita no CNPJ sob o nº 28.178.818/0001-

18, no valor total de R$ 17.384,37 (Dezessete Mil Trezentos e Oitenta 

e Quatro Reais e Trinta e Sete Centavos). 
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São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:F41E09D3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 026/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Prestação de 

Serviços de apoio administrativo na área de controle da gestão pública 

junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer, para a 

empresa CARLA ANDREIA GARCIA DE MEDEIROS 

06407026431 inscrita no CNPJ sob o nº 27.269.589/0001-84, no valor 

total de R$ 1.500,00 (Hum Mil e Quinhen tos Reais ). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:8CF974EE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 027/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação 

Profissional para desenvolver estratégias práticas em projetos de 

educação física, envolvendo as crianças e adolescentes da rede pública 

de ensino para a pessoa ADRIANO DE ARAÚJO SILVA inscrita no 

CPF sob o nº 100.378.084-58, no valor total de R$ 1.465,00 (Hum Mil 

Quatrocentos e Sessenta e Cinco Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:7B566D40 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 028/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 
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Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação de 

profissional nutricionista para atender as necessidades e demandas da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer para a pessoa 

MARIA EUGÊNIA DE MEDEIROS FERNANDES inscrita no CPF 

sob o nº 084.857.224-69, no valor total de R$ 1.300,00 (Hum e 

Trezentos Reais) 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:5B7FAF1E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 029/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação de 

profissional para desenvolver estratégias práticas em projetos de 

educação física, envolvendo as crianças e adolescentes da rede pública 

de ensino. para a pessoa CLARA GOMES DE ARAÚJO inscrita no 

CPF sob o nº 090.283.594-78, no valor total de R$ 1.500,00 (Hum e 

Quinhentos Reais) 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:8E2A6796 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 030/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação de 

profissional para desenvolver estratégias práticas em projetos 

pedagógicos de empreendedorismo e cidade ativa, envolvendo as 

crianças da rede pública de ensino. Para a pessoa JAINE CARLA 

ALVES DA ROCHA inscrita no CPF sob o nº 090.283.594-78, no 

valor total de R$ 1.465,00 (Hum Mil Quatrocentos e Sessenta e Cinco 

Reais) 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:85F66D31 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 031/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 
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CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação de 

Pessoa Jurídica com habilidade para desenvolver formas de artes, 

voltada para o público estudantil, máxima por meio de ações de 

cinema, através de apresentação de filmes educativos em locais 

públicos, festivais de músicas para escolha de mais bela voz 

estudantil, oficinas de confecção de momulengos retratando 

personagens da história local. Para a empresa FRACISCO 

BEVENUTO NETO 43054285472 inscrita no CNPJ sob o nº 

14.857.481/0001-60, no valor total de R$ 1.400,00 (Hum Mil e 

Quatrocentos Reais) 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:CBDDD493 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 032/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação de 

veículo que visa garantir transporte gratuito para todos os estudantes 

residentes na zona rural com faixa etária da educação escolar 

obrigatória no município de São Fernando/RN.para a empresa 

JOSERI FERNANDES BRAGA-ME inscrita no CNPJ sob o nº 

17.352.525/0001-99, no valor total de R$ 12.013,15 (Doze Mil Treze 

Reais e Quinze Centavos ). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:6EFEB768 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

028/2022 

 

De acordo. 

  

HOMOLOGOo objeto do Pregão Presencial n.° 028/2022, na forma 

consubstanciada na Ata da sessão pública retro as licitantes LICITAR 

COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI , CNPJ 36.544.770/0001-42 e 

ISLEY FONSECA DAMASCENO DE ARAUJO-EPP, CNPJ 

70.307.939/0001-89. 

  

Encaminho os presentes autos à Secretaria Municipal de Planejamento 

e Administração para os procedimentos de praxe para a assinatura do 

contrato administrativo decorrente ao Pregão em epígrafe. 

  

São Fernando/RN, 29 de Abril de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

  

****REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

  

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:218C25B4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ORDEM DE SERVIÇO DECORRENTE DA TOMADA DE 

PREÇOS Nº 002/2022 

 

A: CONSTRUTORA ASSU EIRELI, inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas sob o n.º 07.126.573/0001-05 com sede em RUA 

LADINA EMILIA MACEDO 826 CXP 27, QUINTA DO FAROL 

ASSU/RN, neste ato representada pelo senhor José Mácio Barbosa 

portador da Cédula de Identidade n.º 616136, expedida pelo SSP/RN, 

CPF n.º 358.278.664-15 

FICA AUTORIZADO(A) A EXECUTAR O QUE ABAIXO 

DISCRIMINA 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$) 

01 

Contratação, de empresa prestadora de serviços de engenharia para a 

execução de obras civis de drenagem e pavimentação a 

paralelepípedo pelo método convencional das Ruas: Francisco Paulo 

de Araújo, Antônio Abdias Fernandes, José Macedo, Francisco 

Pacífico – Trecho II, e Luiz da Câmara Cascudo, em São 

Fernando/RN, decorrente do Convênio n.º 024/2021-SIN, de acordo 

com as especificações técnicas e planilhas orçamentárias 

colacionadas a este procedimento. 

R$ 170.702,76 (Cento e 

Setenta Mil Setecentos 

e Dois Reais e Setenta e 

Seis Centavos) 

  

Vigência do Contrato: O contrato decorrente do presente processo 

licitatório tem vigência a partir da data de sua assinatura prolongando 

por cento e oitenta dias, permitida sua prorrogação mediante 

aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato 

superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

  

TOTAL ................................................... R$ 170.702,76 

Condições de Pagamento: Será efetuado de acordo com as condições 

previstas na Cláusula 4.ª do Instrumento Contratual. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 – Processo/PMSF/RN n.º 

2022.01.0028 

Observação: O Município se responsabilizará pela complementação 

financeira para possibilitar a execução da obra aduzida. 

  

PUBLIQUE-SE!  
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São Fernando – RN, 04 de Maio de 2022. 

  

Autorizo, 

  

Município De São Fernando – Pref. Municipal 

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:0150144F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO SUPLEMENTAÇÃO Nº 0168/2022 – PMSF/RN 

 

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 

R$ 8.500,00 (OITO MIL E QUINHENTOS REAIS) E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de SÃO FERNANDO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente o que lhe confere a lei orgânica 

municipal. 

  

D E C R E T A  

Art. 1°. - Fica aberto no corrente mês um crédito suplementar para 

reforço das dotações orçamentária, conforme anexo. 

  

Art. 2°. - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito 

suplementar de que trata o artigo anterior a anulação parcial de 

dotação Orçamentária, conforme anexo, de conformidade com o 

disposto no artigo 43 da lei 4.320/64. 

  

Art. 3°. - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

SÃO FERNANDO, 04 de maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Caio César de Medeiros 

Código Identificador:6464486B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.° 022-GPMSF/2022. 

 

DESIGNA A SENHORA ELISÂNGELA MAIA, 

RESPONSÁVEL PELA UNIDADE MUNICIPAL 

DE CADASTRAMENTO – UMC NO MUNICÍPIO 

DE SÃO FERNANDO/RN, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO – RN, usando 

das atribuições facultadas pelo art. 74, inciso V da Lei Orgânica 

Municipal, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1.°- Designa a Senhora Elisângela Maia, portadora do CPF nº 

051.422.344-80, responsável pela Unidade Municipal de 

Cadastramento – UMC no município de São Fernando/RN; 

Art. 2º - A técnica desenvolverá ações para manutenção do Sistema 

Nacional de Cadastro Rural – SNCR, com a prestação de informações 

e distribuição de formulários aos interessados sobre quaisquer 

questões relacionadas ao cadastramento de imóveis rurais e emissão 

de Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR, ligados ao 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA; 

Art. 3.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Art. 4.º - Cumpra-se e Publique-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de São Fernando – RN, 04 de maio de 

2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Caio César de Medeiros 

Código Identificador:956EDFFB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 033/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Prestação de 

serviços de Arbitragem em diversas modalidades esportivas para a 

empresa S M DANTAS SANTOS-ME inscrita no CNPJ sob o nº 

22.842.879/0001-51, no valor total de R$ 1.920,00 (Hum Mil 

Novecentos e Vinte Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:8AD95D0B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 034/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista;  
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CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a locação de 

imóvel para servir de garagem e depósito para veículos e materiais de 

consumo e permanente portáteis da Secretária Municipal de 

transportes, Serviços e Mobilidade Urbana, para a pessoa ESAÚ 

ARAÚJO FERNANDES inscrita no CPF sob o nº 092.598.704-29, no 

valor total de R$ 900,00 (Novecentos Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:2EE8C203 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 035/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 14.133/2021; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas posteriores alterações, especificamente o art. 141º 

§ 1º inciso II e V, o qual ressalva a possibilidade de quebra da ordem 

cronológica quando presentes relevantes razões de interesse público, 

mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente 

publicada; 

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contração de 

profissional para executar serviço de roço, visando atender as 

necessidades da secretaria municipal de transportes, serviços e 

mobilidade urbana do município de São Fernando/RN, com a 

finalidade de limpar a vegetação daninha que invade os logradouros, 

bem como terrenos públicos desocupados na circunscrição urbana, 

para a pessoa JOSÉ GALDINO NETO inscrita no CPF sob o nº 

654.090.274-34, no valor total de R$ 1.212,00 (Hum Mil Duzentos e 

Doze Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:A74C494B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 036/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 14.133/2021; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas posteriores alterações, especificamente o art. 141º 

§ 1º inciso II e V, o qual ressalva a possibilidade de quebra da ordem 

cronológica quando presentes relevantes razões de interesse público, 

mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente 

publicada; 

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contração de 

profissional com capacidade técnica para execução de serviços de 

engenharia junto a Secretaria Municipal de Transportes, Serviços e 

Mobilidade urbana do município de São Fernando/RN, mais 

precisamente na elaboração de projetos básicos de engenharia, para a 

pessoa ANDRÉ LUIS DE MEDEIROS SILVA inscrita no CPF sob o 

nº 103.926.784-03, no valor total de R$ 3.500,00 (Três Mil e 

Quinhentos Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:777EDBEC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 037/2022 
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BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação de 

Profissional para prestar serviços de eletricista , para a pessoa 

FRANCISCO DE ASSIS FÉLIX inscrita no CPF sob o nº 

503.055.904-30, no valor total de R$ 2.250,00 (Dois Mil Duzentos e 

Ciquenta Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:B2DBA325 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA PARA QUEBRA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO Nº 038/2022 

 

BASE LEGAL: RESOLUÇÃO Nº 032/2016 –TCE/RN; 

LEI N° 8.666/93; 

DECRETO Nº 008/2017 

  

CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 

a possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 

relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, devidamente publicada; 

  

CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 

no tocante à ordem cronológica de pagamento, a qual traça em seu art. 

15 as hipóteses de quebra da lista; 

  

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto nº 008/2017, 

especificamente em seu art. 14, o qual enumera os casos em que se 

admite a preterição da ordem cronológica; 

  

CONSIDERANDO que o referido pagamento se amolda num caso de 

relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 

da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 

para que não venha a ocorrer danos à coletividade; 

  

CONSIDERANDO que o não pagamento da referida despesa 

implicará na paralisação de serviços essenciais aos munícipes. 

  

CONSIDERANDO que o pagamento a ser efetuado se trata de 

despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 

governamentais aos munícipes; 

  

Sendo assim, fica justificada a quebra da Ordem Cronológica de 

Pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a Contratação de 

Profissional para prestar serviços de auxiliar de eletricista , para a 

pessoa VALMIR FERNANDES DE SOUSA inscrita no CPF sob o nº 

081.109.364-66, no valor total de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais). 

  

São Fernando/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Pascelle Santos Lins de Medeiros 

Código Identificador:4FBF78BB 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO OESTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 04050001/2022 

 

OBJETO: Contratação por meio de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, de curso sobre o e-Social (Escrituração Pública 

Digital da Folha de Pagamento conforme estabelece o manual 

simplificado S-1.0 de 10/2022 e Conceitos básicos sobre EFD-

REINF/DCTFWEB/GFIP 8.4.) para capacitação de servidor 

responsável pelo sistema e-Social. 
  

Afigurando-me que a contratação é legal, com base no Art. 25, inc. II, 

C/C artigo 13, VI, da Lei 8.666/93, AUTORIZO o procedimento de 

que se cogita em favor da empresa SUPREME CAPACITACAO E 

TREINAMENTO LTDA (34.370.234/0001-42), objetivando o 

contratação por meio de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, de 

curso sobre o e-Social (Escrituração Pública Digital da Folha de 

Pagamento conforme estabelece o manual simplificado S-1.0 de 

10/2022 e Conceitos básicos sobre EFD-REINF/DCTFWEB/GFIP 

8.4.) para capacitação de servidor responsável pelo sistema e-

Social,com o valor total julgado de R$ 1.390,00 (um mil e trezentos e 

noventa reais). 

Ordeno que se proceda a realização do respectivo empenho e a 

publicação do objeto supramencionado, com a condição de sua 

eficácia. 

Sigam-se os ulteriores termos. 

  

São Francisco do Oeste/RN, 04/05/2022 

  

LUSIMAR PORFIRIO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Addyson Manoel Freitas de Paiva 

Código Identificador:D20D459C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 04050001/2022 

 

RECONHEÇO, a dispensa de Licitação fundamentada no Art. 25, inc. 

II, C/C artigo 13, VI, da Lei 8.666/93, e suas atualizações posteriores 

e em consonância com o parecer jurídico acostado aos autos, para a 

contratação da SUPREME CAPACITACAO E TREINAMENTO 
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LTDA (34.370.234/0001-42), referente contratação por meio de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, de curso sobre o e-Social 

(Escrituração Pública Digital da Folha de Pagamento conforme 

estabelece o manual simplificado S-1.0 de 10/2022 e Conceitos 

básicos sobre EFD-REINF/DCTFWEB/GFIP 8.4.) para capacitação 

de servidor responsável pelo sistema e-Social. 

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 

Despacho do Ilmo. Sr. Presidente da Comissão de Licitação. 

  

São Francisco do Oeste/RN, 04/05/2022. 

  

LUSIMAR PORFIRIO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Addyson Manoel Freitas de Paiva 

Código Identificador:5AA8B168 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

04050001/2022 

 

Processo: 04050001/2022 

Objeto: Contratação por meio de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, de curso sobre o e-Social (Escrituração Pública 

Digital da Folha de Pagamento conforme estabelece o manual 

simplificado S-1.0 de 10/2022 e Conceitos básicos sobre EFD-

REINF/DCTFWEB/GFIP 8.4.) para capacitação de servidor 

responsável pelo sistema e-Social.  

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

Contratado: SUPREME CAPACITACAO E TREINAMENTO 

LTDA - CNPJ: 34.370.234/0001-42, com o valor total de R$ 

1.390,00 (MIL, TREZENTOS E NOVENTA REAIS) 

Base legal: Art. 25, inc. II, C/C artigo 13, VI, da Lei 8.666/93 
  

São Francisco do Oeste/RN, 04/05/2022. 
  

Publicado por: 
Addyson Manoel Freitas de Paiva 

Código Identificador:E4D79745 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 058/2022-GP 

 

São Fco do Oeste/RN, 04 de maio de 2022. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO DO OESTE, Estado do Rio Grande do Norte, no uso 

de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica do 

município, considerando o disposto no Art. nº 16 da Resolução nº 

028/2020-TCE e Decreto Municipal nº 028 de 10 de novembro de 

2017. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º -Conceder 04 (quatro) diárias, no valor unitário de R$ 

400,00 (quatrocentos reais), totalizando o valor de R$ 1.600,00 (um 

mil e seiscentos reais), a PAULO RICARDO DE FREITAS – 

Matrícula: 137391-9, CPF: 067.259.844-28,Operador de Micro da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura do município de São 

Francisco do Oeste/RN. A presente solicitação se faz necessária, para 

custear as despesas da viagem do servidor, onde participará da Bett 

Brasil, evento de educação, inovação e tecnologia – Bett Educar 

Brasil 2022, com o tema Educação ao longo da vida para todos e 

todas: inclusiva, equitativa e de qualidade; que ocorrerá no período de 

10 a 13 de maio de 2022, em São Paulo/SP. 

  

Art. 2º -O servidor beneficiário de que trata o Art. 1º, desta Portaria, 

fica obrigada à prestação de contas nos termos do Art. nº 16 da 

Resolução nº 028/2020-TCE, de 15 de dezembro de 2020. 

  

Art. 3º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 
  

LUSIMAR PORFIRIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Dina Ruth Viana de Freitas 

Código Identificador:2704DAE4 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SABUGI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 072/2022 - REPUBLICAÇÃO POR 

INCORREÇÃO 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 

SERVIDORA OCUPANTE DE CARGO DE 

EFETIVO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 

SABUGI/RN. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SABUGI (RN), 

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, de 31 de março de 1990, Artigos 59, incisos VI e 

IX, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 72 da Lei Complementar nº 

001, de 30 de novembro de 2001; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, a Sra. MARIA DO DISTERRO ALVES 

DOS SANTOS, matrícula nº88, ocupante do cargo de Auxiliar de 

Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Administração e 

Gestão de Pessoas,FÉRIAS,por 30 (trinta) dias, a serem gozadas no 

período de 16/05/2022 a 14/06/2022, retornando ao trabalho em 

15/06/2022, correspondente ao período aquisitivo de 2021/2022. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

São João do Sabugi (RN), 29 de abril de 2022. 

  

ANÍBAL PEREIRA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alexandre Medeiros dos Santos 

Código Identificador:6FB28B83 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 085/2022 - REPUBLICAÇÃO POR 

INCORREÇÃO 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS AO 

SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO DE 

EFETIVO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 

SABUGI/RN. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SABUGI (RN), 

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, de 31 de março de 1990, Artigos 59, incisos VI e 

IX, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 72 da Lei Complementar nº 

001, de 30 de novembro de 2001; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao Sr. JOAQUIM GARCIA DE 

MEDEIROS, matrícula nº111-2, ocupante do cargo de Agente 

Administrativo, lotado na Secretaria Municipal de 

Tributação,FÉRIAS,por 30 (trinta) dias, a serem gozadas no período 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    180 

de 03/05/2022 a 01/06/2022, retornando ao trabalho em 02/06/2022, 

correspondente ao período aquisitivo de 2018/2019. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

São João do Sabugi (RN), 02 de maio de 2022 

  

ANÍBAL PEREIRA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alexandre Medeiros dos Santos 

Código Identificador:FB0869AA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 083/2022 - REPUBLICAÇÃO POR 

INCORREÇÃO 

 

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO À SERVIDORA 

PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 

SABUGI/RN. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SABUGI (RN), 

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, de 31 de março de 1990, Artigo 59, incisos VI e 

IX, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 76, inciso IV, da Lei 

Complementar nº 001, de 30 de novembro de 2001; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder licença prêmio de 06 meses a Sra. MARIA 

DEUSA DOS SANTOS, matrícula nº 165-1, ocupante do cargo de 

Merendeira, lotada na Secretaria Municipal de Educação, no período 

de 02/05/2022 a 02/11/2022, tendo como base o período trabalhado de 

27/04/1998 a 27/04/2008. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

São João do Sabugi (RN), 02 de maio de 2022. 

  

ANÍBAL PEREIRA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alexandre Medeiros dos Santos 

Código Identificador:C6184627 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE MIPIBU 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE MIPIBU/RN 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 10/2022 

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL P/REGISTRO DE 

PREÇOS 

OBJETO: Aquisição futura e eventual de seringas, agulhas e outros 

dispositivos utilizados para administração de coleta de material 

biológico, destinados a suprir a demanda do Fundo Municipal de 

Saúde, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
A Pregoeira do Município de São José de Mipibu/RN, no uso de suas 

atribuições legais, torna público que se encontra aberta licitação na 

modalidade PREGÃO, na forma Presencial para Registro de Preços, 

do tipo Menor Preço por Item, com o objetivo em epígrafe. A sessão 

pública será realizada na sede da Prefeitura Municipal, sita na Rua 26 

de Julho, 08 – Centro, no dia 18.05.2022, às 09h30min, sendo 

observadas as medidas de precauções determinadas pelo Ministério da 

Saúde. O Participante DEVERÁ estar portando máscara para seu uso 

pessoal; não estar em quarentena determinada pelos Órgãos de Saúde 

Estadual e/ou Municipal; e obedecer ao distanciamento recomendado 

de no mínimo um metro e meio das demais pessoas presentes. O 

Edital, na íntegra, e a Planilha Digital, encontram-se à disposição 

dos interessados na sala da CPL, no endereço supra, de segunda a 

sexta, das 08h00min às 12h00min, a partir do dia 06.05.2022. 

Maiores informações: Fone: (84)3273-3341.  

  

São José de Mipibu/RN, 17.03.2022. 

  

A Pregoeira  

  

Publicado por: 
Williany da Silva 

Código Identificador:D0F69736 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 121, ART. 24, 

INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93. 

 

O processo abaixo, originário da Prefeitura Municipal de São José de 

Mipibu/RN foi dispensado de licitação, consoante art. 24, inciso II, da 

Lei Federal nº 8.666/93 com alterações da Lei 9.648/98. 

  
CONTRATADO OBJETO 

PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS 

GERAIS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SEGURO 

VEICULAR. 

  

Fonte de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas 

com ações e serviços públicos de saúde 

  

São José de Mipibu/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MAURÍCIO JOSÉ GOMES DE MELO 
Secretário Geral Do Município 

  

Publicado por: 
João Carlos Soares 

Código Identificador:E6E02264 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, DA 

HABITAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMTHAS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 120/2022, ART. 24, INCISO X, 

DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 

 

O processo abaixo, originário da Prefeitura Municipal de São José de 

Mipibu/RN foi dispensado de licitação, consoante art. 24, inciso X, da 

Lei Federal nº 8.666/93 com alterações da Lei 9.648/98. 

  
LOCADOR CPF/CNPJ VALOR 

PARÓQUIA DE SANT'ANA E SÃO 

JOAQUIM 
08.026.122/0032-65 R$ 18.000,00 (Dezoito mil reais) 

  

Fonte de Recurso: CRAS 

  

São José de Mipibu/RN, 01 de abril de 2022. 

  

MARIA SUÊNIA NOBRE DE ABRANTES 
Secretária Mun. Do Trabalho, Habitação E Assistência Social 

 

Publicado por: 
Elenildo Oliveira de Morais 

Código Identificador:6817F905 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SERIDÓ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 089, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

Dispõe sobre exoneração de cargo de provimento 

efetivo. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SERIDÓ, no 

uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta no artigo 

93, inciso II, alínea a, da Lei Orgânica Municipal, e; 

CONSIDERANDO o Requerimento protocolado na Secretaria 

Municipal de Administração e Gestão de Pessoas - SEAGEP, e 

Processo Administrativo nº 082/2022. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Exonerar, a pedido, a servidora SAYEGH SYGNORELLY 

DE MEDEIROS ARAÚJO SOUSA, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Farmacêutico Bioquímico, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde – SESAD. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.Palácio 

José do Carmo Dantas, em São José do Seridó, 04 de maio de 2022. 

  

JACKSON DANTAS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Francinete de Medeiros 

Código Identificador:22A9CD63 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL 

 

RECURSOS HUMANOS 

DECRETO Nº 153 / 2022, DE 05 DE ABRIL DE 2022 

 

“Regulamenta o percentual máximo temporário das 

consignações em folha de pagamento dos servidores 

públicos civis ativos, dos aposentados e dos 

pensionistas da Administração Direta, autárquica e 

fundacional do Poder Executivo do Município de São 

Miguel.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso da atribuição legais e constitucionais, 

  

Considerando a edição da medida provisória nº 1.106/2022, que 

“Dispõe sobre o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 

máximo para a contratação de operações de crédito com desconto 

automático em folha de pagamento até 31 de dezembro de 2022”. 

  

DECRETA:  
  

Art. 1º - A soma mensal das consignações facultativas referentes a 

empréstimos consignados, não poderá exceder o percentual de 35% 

(trinta e cinco por cento) da remuneração ou provento mensal do 

servidor público municipal. 

  

Parágrafo único: Nos termos da medida provisória nº 1.106/2022, o 

disposto neste Decreto se aplicará apenas às operações de crédito 

contraídas até 31 de dezembro de 2022. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando às disposições em contrário. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

São Miguel / RN, em 05 de abril de 2022. 

  

CÉLIO GONÇALVES DE QUEIRÓZ 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Flazico Thiago Diógenes Rêgo 

Código Identificador:36EC37C2 

 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 0044/2022 - PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº: 0035/2022 

 

Modalidade: Dispensa por Justificativa 

  

Contratante: Prefeitura Municipal de São Miguel 

  

Contratada: JESSICA FRANCO DA SILVA LTDA 

CNPJ: 36.602.200/0001-61 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada responsável por a 

entrega em domicílio dos carnês de IPTUS ano 2022 
  

Valor Total: R$ 23.025,00 (Vinte e Três Mil e Vinte e cinco Reais) 
  

Fontes de Recurso: 

534 - 2 . 2002 . 4 . 122 . 35 . 2.297 . 0 . 339039 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
  

Início da Vigência: 03/05/2022 

Final da Vigência: 31/05/2022  

Assinatura: 03/05/2022 

Publicado por: 
Francisco Juniely Dantas de Farias 

Código Identificador:ED142894 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DO POTENGI 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2022 

 

O Município de São Paulo do Potengi/RN, através da Comissão 

Permanente de Licitações, torna público que promoverá em 20 de 

Maio de 2022, às 09h00min, no Auditório da Secretaria Municipal de 

Educação, situada a Rua Potengi, 223, Centro, São Paulo do Potengi – 

RN, a Licitação – TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2022, objetivando 

a Contratação dos serviços de engenharia para execução das obras de 

reforma e adequação do Centro de Radiologia e Oncologia (CRO) do 

Município de São Paulo do Potengi – RN. O Edital encontra-se 

disponível na sede da Prefeitura, à Rua Bento Urbano, 04, Centro, São 

Paulo do Potengi/RN, horário das 08h00min às 13h00min, de segunda 

a sexta-feira ou através do e-mail: 

licitacao@saopaulodopotengi.rn.gov.br. 

  

São Paulo do Potengi/RN, em 04 de Maio de 2022. 

  

SILMAX LEI FONSECA DE SOUZA 
Presidente da CPL 

  

Publicado por: 
Silmax lei Fonseca de Souza 

Código Identificador:CBD5E9D0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 117/2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PAULO DO POTENGI, no uso 

das atribuições constitucionais e de conformidade com o que preceitua 

a Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a senhora MAYRA POLYANE MARQUES DA 

FONSECA do cargo de provimento em comissão de Subcoordenadora 

de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Saúde, símbolo 

CC5. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeito retroativo a 

29 de abril de 2022. 

  

Leia-se, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito, em São Paulo do Potengi/RN, 4 de maio de 

2022. 

  

EUGÊNIO PACELLI ARAÚJO SOUTO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Lucas Euller de Macedo Gomes Mota 

Código Identificador:5C6430D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 008/2022* 

 

O Secretário Municipal da Administração e dos Recursos Humanos da 

Prefeitura Municipal de São Paulo do Potengi/RN, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º RECONHECER os direitos de Nível R, Classe Graduada, com 

carga horário de 30 horas semanais da senhora CLEUMA DANTAS 

DA SILVA LOPES, Mat. 001571-0, ocupante do cargo efetivo de 

Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Leia-se, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

São Paulo do Potengi/RN, 20 de abril de 2022. 

  

BRUNO GOMES DE ANDRADE 
Secretário Municipal da Administração e Dos Recursos Humanos 

  

*Republicado por incorreção 

  

Publicado por: 
Lucas Euller de Macedo Gomes Mota 

Código Identificador:1920C311 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

CNPJ – 08.079.915/0001-46 

EXTRATO DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

ARTIGO 25 - II DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E ARTIGO 13 DA 

LEI FEDERAL N° 14.039/20. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

PEDRO/RN. 

CNPJ: 08.079.915/0001-46. 

CONTRATADO: G M G DUARTE. 

CNPJ: 12.999.878/0001-61. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E TODOS OS 

FUNDOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO/RN. 

FONTE DE RECURSO: RECURSOS ORIUNDOS DO 

ORÇAMENTO GERAL DO MUNICIPIO. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA/2022. 

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.36.00 – OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA. 

VALOR MENSAL: R$ 12.200,00 (doze mil e duzentos reais), 

perfazendo o VALOR GLOBAL de R$ 97.600,00 (noventa e sete mil 

e seiscentos reais). 

VIGÊNCIA: DE 02 DE MAIO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022. 

  

SÃO PEDRO/RN, EM 02 DE MAIO DE 2022. 
  

MIGUEL CABRAL NASSER. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Marciana Lopes de Oliveira 

Código Identificador:5CB58693 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REEQUILIBRIO 

 

CNPJ – 08.079.915/0001-46 

EXTRATO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 

BASEADO NOS ARTIGO 37, XXI E 38 DA LEI FEDERAL N° 

8.666/93. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

PEDRO/RN. 

CNPJ: 08.079.915/0001-46. 

CONTRATADO: IGOR BARBOSA BRANDÃO & CIA LTDA. 

CNPJ: 23.330.896/0001-72. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER A 

DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO/RN. 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
PERCENTUAL: 30% DE REAJUSTE SOBRE O VALOR 

ORIGINAL DA ARP. 

  

SÃO PEDRO/RN, EM 07 DE ABRIL DE 2022. 
  

MIGUEL CABRAL NASSER. 
Prefeito. 

  

Publicado por: 
Marciana Lopes de Oliveira 

Código Identificador:B6DD9CF9 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TERMO DE CANCELAMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS – 

ARP Nº 20210330 

 

ATA N°.20210330 

P.E. N°. 024/2021 - SRP 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº. 085/2021. 
  

O MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE – CNPJ: 08.308.470/0001-29 

estabelecido na Praça Joaquim Araújo Filho, 84, Centro, CEP: 59.340-

000, neste ato devidamente representado pela Prefeita Municipal 

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS em pleno exercício de seu 

mandato e funções, doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR 

DA ARP CONTRATANTE, resolve cancelar o Registro de Preços 

com a empresa ASTOR STAUDT COMERCIO DE PRODUTOS 

EDUCATIVOS, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 91.824.383/0001-78, 

estabelecida à TV UM, 83, VRS 452, ARROIO FELIZ, FELIZ- RS, 

CEP 95.770-000, E-MAIL: atasecontratos@passarelafeliz.com.br. 

  

O presente Termo de Cancelamento possui como objeto a Ata de 

Registro de Preços nº 20210330, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

024/2021, instalado para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ESPORTIVOS. 

  

A decisão de cancelamento da ARP nº 20210330 está alicerçada nos 

autos do processo Administrativo nº 003/2022, que investigou e 

corroborou a inexecução TOTAL do Contrato nº 20220047, Empenho 

nº 09020001, Ordem de Compras nº 202200111, gerando as devidas 

aplicações de penalidades conforme a legislação vigente, nos termos 

dos itens 14.2.3 e 14.2.5 do Termo de Referência anexado ao 

instrumento convocatório do Pregão Eletrônico nº 024/2021, Incisos II 

e III do Art. 87 da Lei n.º 8.666/93 e Art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

Assim fica cancelada a Ata de Registro de Preços nº 20210330, a 

partir de 03/05/2022, nos termos da cláusula quinta da presente Ata e 

art. 20 e 21 do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

  

O presente termo de cancelamento deverá ser devidamente publicado 

nos órgãos oficiais, na forma legal e regimental, a fim de que surtam 

os efeitos jurídicos dele decorrentes.  
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São Vicente/RN 04 de maio de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Município de São Vicente /RN 

CNPJ: 08.308.470/0001-29 

Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:ABF85454 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO Nº 

20220084 

 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE, CNPJ-

MF, Nº 08.308.470/0001-29, pessoa jurídica de direito público, com 

sede administrativa na Praça Joaquim Araújo Filho, 84, Centro, São 

Vicente/RN, CEP: 59.340-000, neste ato representado pela Sra. JANE 

MARIA SOARES DE MEDEIROS, Prefeita, portador do CPF nº 

031.534.614-06, residente na Rua Senador Agenor Nunes de Maria, 

409, Centro, São Vicente/RN, CEP: 59.340-000, RESOLVE 

RESCINDIR UNILATERALMENTE O CONTRATO Nº 

20220084 firmado com a empresa ASTOR STAUDT COMERCIO 

DE PRODUTOS EDUCATIVOS EIRELI., inscrita no CNPJ (MF) 

sob o nº CNPJ 91.824.383/0001-78, estabelecida à TV UM, ARROIO 

FELIZ, Feliz-RS, CEP 95770-000, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 

ASTOR STAUDT, residente na RUA RECANTO DAS 

PEDREIRAS,Nº10, ARROIO FELIZ, Feliz-RS, CEP 95770-000, 

portador do(a) CPF 550.451.700-15 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   

1.1. O presente termo tem por objeto a rescisão do Contrato nº 

20220084 cujo objeto trata da AQUISIÇÃO FUTURA E 

EVENTUAL DE MATERIAIS ESPORTIVOS, celebrado em 04 de 

fevereiro de 2022, com vigência até 31 de dezembro de 2022. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA –DOS FATOS ENSEJADORES 
  

2.1. Conforme consta no processo administrativo nº 003/2022, com 

publicação da penalidade no Diário Oficial dos Municípios do Rio 

Grande do Norte (FEMURN), em 04/05/2022, Edição 2771, Código 

Identificador:999A88A2, site: 

https://www.diariomunicipal.com.br/femurn/, a empresa deixou de 

cumprir com as exigências de execução contratual o que ensejou na 

aplicação de sanção conforme itens 14.2.3 e 14.2.5 do Termo de 

Referência anexado ao instrumento convocatório do Pregão Eletrônico 

nº 024/2021, Incisos II e III do Art. 87 da, Lei n.º 8.666/93 e Art. 7º da 

Lei nº 10.520/2002. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

3.1. A presente rescisão encontra fundamento nos itens 14.2.3 e 14.2.5 

do Termo de Referência anexado ao instrumento convocatório do 

Pregão Eletrônico nº 024/2021, Incisos II e III do Art. 87 da, Lei n.º 

8.666/93 e Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e cláusula decima primeira 

do contrato original. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO 
  

4.1. Para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, é 

competente ao Foro do Município de FLORÂNIA, Estado do Rio 

Grande do Norte, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

  

E por estarem de acordo com todas as condições e termos aqui 

explicitados, assinam as partes o presente instrumento em 02(duas) 

vias de igual teor e forma, juntamente com 02(duas) testemunhas. 

  

SÃO VICENTE - RN, 04 de maio de 2022 

  

MUNICIPIO DE SÃO VICENTE 
CNPJ(MF) 08.308.470/0001-29 

Contratante 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:49B3E55A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO Nº 

20220047 

 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE, CNPJ-

MF, Nº 08.308.470/0001-29, pessoa jurídica de direito público, com 

sede administrativa na Praça Joaquim Araújo Filho, 84, Centro, São 

Vicente/RN, CEP: 59.340-000, neste ato representado pela Sra. JANE 

MARIA SOARES DE MEDEIROS, Prefeita, portador do CPF nº 

031.534.614-06, residente na Rua Senador Agenor Nunes de Maria, 

409, Centro, São Vicente/RN, CEP: 59.340-000, RESOLVE 

RESCINDIR UNILATERALMENTE O CONTRATO Nº 

20220047 firmado com a empresa ASTOR STAUDT COMERCIO 

DE PRODUTOS EDUCATIVOS EIRELI., inscrita no CNPJ (MF) 

sob o nº CNPJ 91.824.383/0001-78, estabelecida à TV UM, ARROIO 

FELIZ, Feliz-RS, CEP 95770-000, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 

ASTOR STAUDT, residente na RUA RECANTO DAS 

PEDREIRAS,Nº10, ARROIO FELIZ, Feliz-RS, CEP 95770-000, 

portador do(a) CPF 550.451.700-15 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  

1.1. O presente termo tem por objeto a rescisão do Contrato nº 

20220047 cujo objeto trata da AQUISIÇÃO FUTURA E 

EVENTUAL DE MATERIAIS ESPORTIVOS DESTINADOS A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, celebrado 

em 21 de janeiro de 2022, com vigência até 31 de dezembro de 2022. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA –DOS FATOS ENSEJADORES 
  

2.1. Conforme consta no processo administrativo nº 003/2022, com 

publicação da penalidade no Diário Oficial dos Municípios do Rio 

Grande do Norte (FEMURN), em 04/05/2022, Edição 2771, Código 

Identificador:999A88A2, site: 

https://www.diariomunicipal.com.br/femurn/, a empresa deixou de 

cumprir com as exigências de execução contratual o que ensejou na 

aplicação de sanção conforme itens 14.2.3 e 14.2.5 do Termo de 

Referência anexado ao instrumento convocatório do Pregão Eletrônico 

nº 024/2021, Incisos II e III do Art. 87 da, Lei n.º 8.666/93 e Art. 7º da 

Lei nº 10.520/2002. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

3.1. A presente rescisão encontra fundamento nos itens 14.2.3 e 14.2.5 

do Termo de Referência anexado ao instrumento convocatório do 

Pregão Eletrônico nº 024/2021, Incisos II e III do Art. 87 da, Lei n.º 

8.666/93 e Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e cláusula decima primeira 

do contrato original. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO 
  

4.1. Para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, é 

competente ao Foro do Município de FLORÂNIA, Estado do Rio 

Grande do Norte, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

  

E por estarem de acordo com todas as condições e termos aqui 

explicitados, assinam as partes o presente instrumento em 02(duas) 

vias de igual teor e forma, juntamente com 02(duas) testemunhas. 

  

SÃO VICENTE - RN, 04 de maio de 2022 

  

MUNICIPIO DE SÃO VICENTE 
CNPJ(MF) 08.308.470/0001-29 

Contratante 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:73E27F9F 
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GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 689/2022, DE 04 DE MAIO DE 2022 

 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL A CONCEDER PREMIAÇÃO PARA 

EVENTOS ESPORTIVOS MUNICIPAIS NO ANO 

DE 2022 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Prefeita Municipal de São Vicente, Estado do Rio Grande do Norte, 

no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art.1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a 

conceder premiação aos primeiros colocados nos Eventos Esportivos 

realizado pelo Município de São Vicente/RN, por meio da Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer. 

  

§1º - A premiação dos campeonatos será concedida em dinheiro ao 

campeão e vice-campeão, nos moldes abaixo elencados: 

  

I - Campeonato Municipal de Futebol de Campo - Categoria Adulto: 

  

a) 1º lugar - R$ 1.500,00 (Mil e quinhentos reais); 

  

b) 2º lugar - R$750,00 (Setecentos e cinquenta reais); 

  

II - Campeonato Municipal de Futebol de Campo - Categoria de Base: 

  

a) 1º lugar - R$ 700,00 (Setecentos reais); 

  

b) 2º lugar - R$350,00 (Trezentos e cinquenta reais); 

  

III - Campeonato Municipal de Futsal – Copa de São Vicente/RN: 

  

a) 1º lugar - R$ 2.000,00 (Dois mil reais); 

  

b) 2º lugar - R$1.000,00 (Mil reais); 

  

IV - Campeonato Municipal de Futsal - Categoria Adulto: 

  

a) 1º lugar - R$ 1.000,00 (Mil reais); 

  

b) 2º lugar - R$500,00 (Quinhentos reais); 

  

V - Campeonato Municipal de Futsal - Categoria de Base: 

  

a) 1º lugar - R$ 700,00 (Setecentos reais); 

  

b) 2º lugar - R$350,00 (Trezentos e cinquenta reais); 

  

VI - Campeonato Municipal de Society - Categoria Adulto: 

  

a) 1º lugar - R$ 1.000,00 (Mil reais); 

  

b) 2º lugar - R$500,00 (Quinhentos reais); 

  

VII - Campeonato Municipal de Society - Categoria de Base: 

  

a) 1º lugar - R$ 700,00 (Setecentos reais); 

  

b) 2º lugar - R$350,00 (Trezentos e cinquenta reais); 

  

VIII - Campeonato Municipal de Futevôlei: 

  

a) 1º lugar - R$ 600,00 (Seiscentos reais); 

  

b) 2º lugar - R$300,00 (Trezentos reais); 

  

IX - Campeonato Municipal de Vôlei: 

  

a) 1º lugar - R$ 1.500,00 (Mil e quinhentos reais);  

b) 2º lugar - R$750,00 (Setecentos e cinquenta reais); 

  

§2º - A premiação dos torneios será concedida em dinheiro ao 

campeão e vice-campeão, nos moldes abaixo elencados: 

  

I - Torneio Municipal de Futebol de Campo - Categoria Adulto: 

  

a) 1º lugar - R$ 700,00 (Setecentos reais); 

  

b) 2º lugar - R$350,00 (Trezentos e cinquenta reais); 

  

II - Torneio Municipal de Futsal – Categoria Adulto: 

  

a) 1º lugar - R$ 500,00 (Quinhentos reais); 

  

b) 2º lugar - R$250,00 (Duzentos e cinquenta reais); 

  

III - Torneio Municipal de Society - Categoria Adulto: 

  

a) 1º lugar - R$ 700,00 (Setecentos reais); 

  

b) 2º lugar - R$350,00 (Trezentos e cinquenta reais); 

  

§3º - A premiação das corridas de atletismo será concedida em 

dinheiro do 1º ao 3º lugar, nos moldes abaixo elencados: 

  

I – Corrida de Atletismo: 

  

a) 1º lugar - R$ 300,00 (Trezentos reais) 

  

b) 2º lugar - R$ 200,00 (Duzentos reais); 

  

c) 3º lugar - R$ 100,00 (Cem reais); 

  

§4º - A premiação dos torneios de sinuca será concedida em dinheiro 

ao campeão e vice-campeão, nos moldes abaixo elencados: 

  

I – Torneio Municipal de Sinuca: 

  

a) 1º lugar - R$ 1.000,00 (Mil reais); 

  

b) 2º lugar - R$ 500,00 (Quinhentos reais). 

  

§5º - A premiação das corridas de motocross será concedida em 

dinheiro do 1º ao 3º lugar, nos moldes abaixo elencados: 

  

I – Corrida de Motocross: 

  

a) 1º lugar - R$ 300,00 (Trezentos reais) 

  

b) 2º lugar - R$ 200,00 (Duzentos reais); 

  

c) 3º lugar - R$ 100,00 (Cem reais); 

  

§ 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a reajustar anualmente os 

valores das premiações por meio de decreto, obedecendo, 

rigorosamente, os índices inflacionários. 

  

§ 7º - As quantidades dos Eventos Esportivos, bem como, as 

concessões das premiações em pecúnia aos primeiros colocados 

ficarão estritamente condicionada à existência de disponibilidade 

financeira para a sua cobertura e dependerá de prévia autorização do 

Chefe do Poder Executivo. 

  

Art.2º - Na hipótese de competições coletivas, a premiação em 

pecúnia será feita aos responsáveis das equipes vencedoras, conforme 

regulamento da competição. 

  

Art.3º - As despesas decorrentes desta Lei serão custeadas por 

dotação própria do orçamento em vigor. 

  

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio da Luiza, em São Vicente/RN, 04 de maio de 2022. 
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JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:F46B10E8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE CESSÃO DE PESSOAL 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE RN, inscrito no CNPJ sob o Nº 

08.308.470/0001-29, com sede na Praça Joaquim Araújo Filho nº 84, 

Centro, São Vicente – RN, neste ato representado pela sua Prefeita 

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS, brasileira, casada, 

portadora da Cédula de Identidade nº 1.557.106 ITEP/RN, inscrita no 

CPF/MF nº 031.534.614-06, residente e domiciliada neste Município, 

aqui denominado CEDENTE, e do outro lado à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RIO VERDE/GO, inscrita no CNPJ 

02.056.729/0001-05, com sede à Av. Presidente Vargas, nº 3215, Vila 

Maria, Caixa Postal 34, CEP 75905-800, Rio Verde - GO, neste ato 

representada pelo Prefeito PAULO FARIA DO VALE, brasileiro, 

casado, portador da Cédula de Identidade nº 1.319.413 SSP/GO, 

inscrito no CPF nº 321.378.776-00, denominada CESSIONÁRIA, 

firmam o presente Termo, visando a cessão de servidor municipal para 

prestar serviço junto ao órgão cessionário, o que fazem sob as 

seguintes condições: 

  

Art. 1º Este Termo tem como objetivo a cessão da servidora 

CREUZIMAR DIGNA DE MEDEIROS, Matrícula nº 00062, para 

prestar serviço ao órgão cessionário. 

  

Art. 2º A cessão será de 03 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 

2022, podendo ser renovado automaticamente de acordo com o 

interesse e conveniência das partes. 

  

Art. 3º A referida servidora será cedida com ônus para o órgão 

CESSIONÁRIO. 

  

Art. 4º O órgão CESSIONÁRIO deverá obedecer a Lei Municipal nº 

258/1998 denominada de Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 

de São Vicente/RN, nos termos dos Artigos 125-D e 125-E, in verbis: 

  

Art. 125-D. Na hipótese de cessão sem ônus remuneratório para o 

ente cedente, o servidor cedido continuará auferindo sua 

remuneração pelo município de São Vicente/RN, havendo o 

subsequente reembolso pecuniário por parte do órgão cessionário. 

§ 1º Estão sujeitos ao reembolso às parcelas de natureza 

remuneratória, adicionais de tempo de serviço e quaisquer outras 

verbas ou vantagens pessoais recebidas que não possuam natureza 

indenizatória e estejam incorporadas à remuneração do cedido, além 

das contribuições previdenciárias efetuadas em favor do servidor 

cedido. 

§ 2º O valor a ser reembolsado será apresentado mensalmente ao 

cessionário pelo ente cedente, discriminado por parcela e agente 

público. 

§ 3º O reembolso será efetuado até o último dia útil do mês 

subsequente ao do pagamento. 

§ 4º O descumprimento do disposto no caput deste artigo implicará 

no imediato encerramento da cessão, obedecidos aos prazos e as 

cautelas legais. 

Art. 125-E. O controle de ponto e frequência ficará sob o encargo do 

órgão cessionário. 

  

Art. 5º Em caso de necessidade e mediante solicitação, a servidora 

poderá voltar ao órgão de origem antes do término da vigência do 

presente Termo. 

  

Art. 6º A eficácia deste instrumento ficará condicionada à publicação 

do respectivo extrato no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios – 

FEMURN, o que será providenciado pelo CEDENTE. 

  

E por estarem assim acordados, assinam o presente Termo o 

CEDENTE e o CESSIONÁRIO, em duas vias de igual teor, visto que 

foram atendidas as formalidades legais. 

  

Palácio da Luiza em São Vicente/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal de São Vicente/RN 

  

PAULO FARIA DO VALE 
Prefeito Municipal de Rio Verde/GO 

  

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:C77D9D0B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE CESSÃO DE PESSOAL 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE RN, inscrito no CNPJ sob o Nº 

08.308.470/0001-29, com sede na Praça Joaquim Araújo Filho nº 84, 

Centro, São Vicente – RN, neste ato representado pela sua Prefeita 

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS, brasileira, casada, 

portadora da Cédula de Identidade nº 1.557.106 ITEP/RN, inscrita no 

CPF/MF nº 031.534.614-06, residente e domiciliada neste Município, 

aqui denominado CEDENTE, e do outro lado a CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO VICENTE/RN, inscrita no CNPJ 

10.727.345/0001-03, com sede à Rua Senador Agenor Nunes de 

Maria, 257, Centro, CEP 59340-000-800, São Vicente/RN, neste ato 

representada pelo Presidente JOSÉ JEOVAN BATISTA SOARES, 

brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 1.733.445 

ITEP/RN, inscrito no CPF nº 070.849.224-07, residente e domiciliado 

neste Município, denominada CESSIONÁRIA, firmam o presente 

Termo, visando a cessão de servidor municipal para prestar serviço 

junto ao órgão cessionário, o que fazem sob as seguintes condições: 

  

Art. 1º Este Termo tem como objetivo a cessão da servidora 

MARIANE RUTH COSTA DE MACEDO, Matrícula nº 00946, 

para prestar serviço ao órgão cessionário. 

  

Art. 2º A cessão será retroativa de 03 de janeiro de 2022 a 31 de 

dezembro de 2022, podendo ser renovado automaticamente de acordo 

com o interesse e conveniência das partes. 

  

Art. 3º A referida servidora será cedida com ônus para o órgão 

CESSIONÁRIO. 

  

Art. 4º O órgão CESSIONÁRIO deverá obedecer a Lei Municipal nº 

258/1998 denominada de Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 

de São Vicente/RN, nos termos dos Artigos 125-D e 125-E, in verbis: 

  

Art. 125-D. Na hipótese de cessão sem ônus remuneratório para o 

ente cedente, o servidor cedido continuará auferindo sua 

remuneração pelo município de São Vicente/RN, havendo o 

subsequente reembolso pecuniário por parte do órgão cessionário. 

§ 1º Estão sujeitos ao reembolso às parcelas de natureza 

remuneratória, adicionais de tempo de serviço e quaisquer outras 

verbas ou vantagens pessoais recebidas que não possuam natureza 

indenizatória e estejam incorporadas à remuneração do cedido, além 

das contribuições previdenciárias efetuadas em favor do servidor 

cedido. 

§ 2º O valor a ser reembolsado será apresentado mensalmente ao 

cessionário pelo ente cedente, discriminado por parcela e agente 

público. 

§ 3º O reembolso será efetuado até o último dia útil do mês 

subsequente ao do pagamento. 

§ 4º O descumprimento do disposto no caput deste artigo implicará 

no imediato encerramento da cessão, obedecidos aos prazos e as 

cautelas legais. 

Art. 125-E. O controle de ponto e frequência ficará sob o encargo do 

órgão cessionário. 

  

Art. 5º Em caso de necessidade e mediante solicitação, a servidora 

poderá voltar ao órgão de origem antes do término da vigência do 

presente Termo. 
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Art. 6º A eficácia deste instrumento ficará condicionada à publicação 

do respectivo extrato no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios – 

FEMURN, o que será providenciado pelo CEDENTE.  

E por estarem assim acordados, assinam o presente Termo o 

CEDENTE e o CESSIONÁRIO, em duas vias de igual teor, visto que 

foram atendidas as formalidades legais. 

  

Palácio da Luiza em São Vicente/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal de São Vicente/RN 

  

JOSÉ JEOVAN BATISTA SOARES 
Presidente Câmara Municipal de São Vicente/RN 

  

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:333ADCBD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE CESSÃO DE PESSOAL 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE RN, inscrito no CNPJ sob o Nº 

08.308.470/0001-29, com sede na Praça Joaquim Araújo Filho nº 84, 

Centro, São Vicente – RN, neste ato representado pela sua Prefeita 

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS, brasileira, casada, 

portadora da Cédula de Identidade nº 1.557.106 ITEP/RN, inscrita no 

CPF/MF nº 031.534.614-06, residente e domiciliada neste Município, 

aqui denominado CEDENTE, e do outro lado à ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, com 

sede à Praça 7 de setembro, s/n, Cidade Alta – Natal/RN, neste ato 

representada pelo seu Presidente o Deputado EZEQUIEL GALVÃO 

FERREIRA DE SOUZA, brasileiro, casado, portador da Cédula de 

identidade nº 718.885 SSP/RN, inscrito no CPF/MF nº 414.005.854-

49, denominada CESSIONÁRIA, firmam o presente Termo, visando a 

cessão de servidor municipal para prestar serviço junto ao órgão 

cessionário, o que fazem sob as seguintes condições: 

  

Art. 1º - Este Termo tem como objetivo a cessão do servidora 

SUZANA BARBOSA GUNDIM DE ARAÚJO, Matrícula nº 299, 

para prestar serviço ao órgão cessionário. 

  

Art. 2º - A cessão será de 03 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 

2022, podendo ser renovado automaticamente de acordo com o 

interesse e conveniência das partes. 

  

Art. 3º A referida servidora será cedida com ônus para o órgão 

CESSIONÁRIO. 

  

Art. 4º O órgão CESSIONÁRIO deverá obedecer a Lei Municipal nº 

258/1998 denominada de Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 

de São Vicente/RN, nos termos dos Artigos 125-D e 125-E, in verbis: 

  

Art. 125-D. Na hipótese de cessão sem ônus remuneratório para o 

ente cedente, o servidor cedido continuará auferindo sua 

remuneração pelo município de São Vicente/RN, havendo o 

subsequente reembolso pecuniário por parte do órgão cessionário. 

§ 1º Estão sujeitos ao reembolso às parcelas de natureza 

remuneratória, adicionais de tempo de serviço e quaisquer outras 

verbas ou vantagens pessoais recebidas que não possuam natureza 

indenizatória e estejam incorporadas à remuneração do cedido, além 

das contribuições previdenciárias efetuadas em favor do servidor 

cedido. 

§ 2º O valor a ser reembolsado será apresentado mensalmente ao 

cessionário pelo ente cedente, discriminado por parcela e agente 

público. 

§ 3º O reembolso será efetuado até o último dia útil do mês 

subsequente ao do pagamento. 

§ 4º O descumprimento do disposto no caput deste artigo implicará 

no imediato encerramento da cessão, obedecidos aos prazos e as 

cautelas legais. 

Art. 125-E. O controle de ponto e frequência ficará sob o encargo do 

órgão cessionário. 

  

Art. 5º Em caso de necessidade e mediante solicitação, a servidora 

poderá voltar ao órgão de origem antes do término da vigência do 

presente Termo. 

  

Art. 6º A eficácia deste instrumento ficará condicionada à publicação 

do respectivo extrato no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios – 

FEMURN, o que será providenciado pelo CEDENTE. 

  

E por estarem assim acordados, assinam o presente Termo o 

CEDENTE e o CESSIONÁRIO, em duas vias de igual teor, visto que 

foram atendidas as formalidades legais. 

  

Palácio da Luiza em São Vicente/RN, 03 de janeiro de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal de São Vicente/RN 

  

EZEQUIEL GALVÃO FERREIRA DE SOUZA 
Presidente da Assembleia Legislativa do RN 

  

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:E3A17363 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DA ORDEM CRONOLÓGICA 

EMPENHO Nº 01040060 

 

Em atendimento ao art. 5º da lei 8666/93, justificamos a quebra da 

ordem cronológica para pagamento do prestador de serviços POSTO 

PIRES LTDA sob o CNPJ de n° 25.209.326/0001-54 referente ao 

empenho estimado nº 01040060, datado em 01/04/2022, conforme 

nota fiscal nº 290 no valor de R$ 2.858,26 (dois mil, oitocentos e 

cinquenta e oito reais e vinte e seis centavos). No caso sob análise, 

verifica-se que com o atraso do pagamento ao prestador á aquisição de 

combustíveis, o fornecimento poderá ser interrompido e os serviços 

administrativos ficarão prejudicados, com deficiência no atendimento 

desta necessidade básica humana. Desse modo, com fulcro no 

princípio da inexigibilidade de conduta diversa, justifica-se a quebra 

da ordem cronológica para pagamento do fornecedor supra 

identificado. 

  

Tendo em vista o acima justificado, assinamos a presente para que a 

mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser efetuado o 

referido pagamento e as publicações necessárias. 

  

São Vicente/RN, 03 de maio de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:4A157DE4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 130/2022-GP, DE 25 DE ABRIL DE 2022 

 

Concede diária(s) a FRANCISCO LINS DE 

MEDEIROS JÚNIOR e dá outras providencias. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE/RN, no uso de 

suas atribuições legais e nos Termos do Decreto nº 025/2019 de 07 de 

agosto de 2019, que instituiu valores para concessão de Diárias. 

  

R E S O L V E  

Fica concedido 3/4 (três quartos) de diária ao servidor FRANCISCO 

LINS DE MEDEIROS JÚNIOR, Mat. 1140, ocupante da função de 

Secretário Municipal de Esporte deste Município, para custear 

despesas com alimentação e transporte durante viagem realizada para 

Cidade de São Gonçalo do Amarante/RN, a fim de comparecer á 

empresa LAD Comércio e Serviços ME, para tratar de assuntos do 

interesse do município, em 25 de abril de 2022, totalizando o valor de 

R$ 262,50 (duzentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos). 
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A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

São Vicente/RN, 25 de abril de 2022. 

  

Publique-se 

Cumpra-se. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:7A8F2B9B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 129/2022-GP, DE 22 DE ABRIL DE 2022 

 

Concede diária(s) a FÁBIO VALENTIM DE 

MEDEIROS e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE/RN, no uso de 

suas atribuições legais e nos Termos do Decreto nº 025/2019 de 07 de 

agosto de 2019, que instituiu valores para concessão de Diárias. 

R E S O L V E 
  

Fica concedido 1 diária integral ao servidor FÁBIO VALENTIM DE 

MEDEIROS, Mat. 875, ocupante da função de Secretário Municipal 

de Transportes deste Município, para custear despesas com 

alimentação e transporte durante viagem realizada para Cidade de 

Campina Grande/PB, para comparecer à empresa CJ COMERCIO DE 

PNEUS, PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI, para tratar de assuntos de 

interesse do Município, no dia 22 de abril de 2022, totalizando o valor 

de R$ 600,00 (seis centos reais). 

  

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

São Vicente/RN, 22 de abril de 2022. 

  

Publique-se 

Cumpra-se. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
refeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:07870F8C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 124-B/2022-GP, 18 DE ABRIL DE 2022 

 

Concede diária(s) a JANE MARIA SOARES DE 

MEDEIROS e dá outras providencias. 

  

A CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO DE SÃO 

VICENTE/RN, no uso de suas atribuições legais e nos Termos dos 

Decretos nº 025/2019 e 040/2019, que instituiu valores para concessão 

de Diárias. 

  

R E S O L V E 
  

Fica concedida 1 (uma) diária integral a servidora JANE MARIA 

SOARES DE MEDEIROS, Mat. 1067, ocupante da função de 

PREFEITA deste Município, para custear despesas durante viagem 

realizada à Cidade de Natal/RN, para comparecer ao Gabinete da 

Governadoria para participar de uma audiência com a Senhora 

Governadora do Estado, no dia 18 de abril de 2022, totalizando o 

valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais). 

  

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

São Vicente/RN, 18 de abril de 2022 

  

MARIA SOCORRO DE LIMA 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:F688BA76 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 133/2022-GP, DE 28 DE ABRIL DE 2022 

 

Concede diária(s) a FÁBIO VALENTIM DE 

MEDEIROS e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE/RN, no uso de 

suas atribuições legais e nos Termos do Decreto nº 025/2019 de 07 de 

agosto de 2019, que instituiu valores para concessão de Diárias. 

R E S O L V E 
  

Fica concedido 1 diária integral ao servidor FÁBIO VALENTIM DE 

MEDEIROS, Mat. 875, ocupante da função de Secretário Municipal 

de Transportes deste Município, para custear despesas com 

alimentação e transporte durante viagem realizada para Cidade de 

Campina Grande/PB, para comparecer à empresa CJ COMERCIO DE 

PNEUS, PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI, para tratar de assuntos de 

interesse do Município, no dia 28 de abril de 2022, totalizando o valor 

de R$ 600,00 (seis centos reais). 

  

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

São Vicente/RN, 28 de abril de 2022. 

  

Publique-se 

Cumpra-se. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:7CB70916 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 134/2022-GP, DE 29 DE ABRIL DE 2022 

 

Concede diária(s) a ERIVAN FREITAS DE 

MEDEIROS e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE/RN, no uso 

de suas atribuições legais e nos Termos dos Decretos nº 025/2019 e 

040/2019, que instituiu valores para concessão de Diárias. 

  

R E S O L V E  

Fica concedida 1 (uma) diária integral ao servidor ERIVAN 

FREITAS DE MEDEIROS, Mat. 275, ocupante da função de 

VICE-PREFEITO deste Município, para custear despesas durante 

viagem realizada à Cidade de Natal/RN, para comparecer à empresa 

L.A.D COMÉRCIO E SERVIÇOS-ME, para tratar de assuntos de 

interesse do Município, no dia 29 de abril de 2022, totalizando o valor 

de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais). 

  

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

São Vicente/RN, 29 de abril de 2022 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:8F234A8E 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 135/2022-GP, DE 29 DE ABRIL DE 2022 

 

Concede diária(s) a FRANCISCO LINS DE 

MEDEIROS JÚNIOR e dá outras providencias. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE/RN, no uso de 

suas atribuições legais e nos Termos do Decreto nº 025/2019 de 07 de 

agosto de 2019, que instituiu valores para concessão de Diárias. 

  

R E S O L V E 
  

Fica concedido 3/4 (três quartos) de diária ao servidor FRANCISCO 

LINS DE MEDEIROS JÚNIOR, Mat. 1140, ocupante da função de 

Secretário Municipal de Esporte deste Município, para custear 

despesas com alimentação e transporte durante viagem realizada para 

Cidade de Natal/RN, a fim de comparecer a empresa IL DE AGUIAR 

SANTOS - ME, para tratar de assuntos do interesse do Município, em 

29 de abril de 2022, totalizando o valor de R$ 262,50 (duzentos e 

sessenta e dois reais e cinquenta centavos). 

  

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

São Vicente/RN, 29 de abril de 2022. 

  

Publique-se 

Cumpra-se. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:CC29EC86 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 137/2022-GP, DE 03 DE MAIO DE 2022 

 

Concede diária(s) a ERIVAN FREITAS DE 

MEDEIROS e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE/RN, no uso 

de suas atribuições legais e nos Termos dos Decretos nº 025/2019 e 

040/2019, que instituiu valores para concessão de Diárias. 

  

R E S O L V E 
  

Fica concedida 1 (uma) diária integral ao servidor ERIVAN 

FREITAS DE MEDEIROS, Mat. 275, ocupante da função de 

VICE-PREFEITO deste Município, para custear despesas durante 

viagem realizada à Cidade de Natal/RN, para comparecer à Secretaria 

de Estado da Agricultura da Pecuária e da Pesca – SAPE, para tratar 

de assuntos relacionados ao Município, no dia 03 de maio de 2022, 

totalizando o valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais). 

  

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

São Vicente/RN, 03 de maio de 2022 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS  

Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:621FF96F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 136/2022-GP, DE 02 DE MAIO DE 2022 

 

Concede diária(s) a GISLEÂNGELA DE LACERDA 

COSTA SILVA e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE/RN, no uso de 

suas atribuições legais e nos Termos dos Decretos nº 025/2019 e 

040/2019, que instituiu valores para concessão de Diárias. 

  

R E S O L V E 
  

Fica concedida ¾ três quartos de diária a servidora GISLEÂNGELA 

DE LACERDA COSTA SILVA, Mat. 883, ocupante da função de 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

TURISMO deste Município, para custear despesas durante viagem 

realizada à Cidade de Martins/RN, para comparecer á empresa W.S. 

SERVIÇOS E LOCAÇÕESMEIRELI, para tratar de assuntos do 

interesse do Município, no dia 02 de maio de 2022, totalizando o valor 

de R$ 262,50 (duzentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos). 

  

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

São Vicente/RN, 02 de maio de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:480CE256 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 138/2022-GP, DE 03 DE MAIO DE 2022 

 

Concede diária(s) a GISLEÂNGELA DE LACERDA 

COSTA SILVA e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE/RN, no uso de 

suas atribuições legais e nos Termos dos Decretos nº 025/2019 e 

040/2019, que instituiu valores para concessão de Diárias. 

  

R E S O L V E 
  

Fica concedida ¾ três quartos de diária a servidora GISLEÂNGELA 

DE LACERDA COSTA SILVA, Mat. 883, ocupante da função de 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

TURISMO deste Município, para custear despesas durante viagem 

realizada à Cidade de Martins/RN, para comparecer á empresa 

KATIA CILENE DOS SANTOS GOMES, para tratar de assuntos do 

interesse do Município, no dia 03 de maio de 2022, totalizando o valor 

de R$ 262,50 (duzentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos). 

  

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

São Vicente/RN, 03 de maio de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municip 

  

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:F8E9FEF8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DA ORDEM CRONOLÓGICA 

EMPENHO Nº 29030001 

 

Em atendimento ao art. 5º da lei 8666/93, justificamos a quebra da 

ordem cronológica para pagamento do fornecedor I L DE AGUIAR 

SANTOS – ME (CNPJ: 28.802.384/0001-85) referente empenho nº. 

29030001, datado em 29/03/2022, referente a nota fiscal nº. 766 no 

valor de R$ 2.448,00 (DOIS MIL QUATROCENTOS E 

QUARENTA E OITO REAIS) convém destacar que o atraso nos 

pagamentos deste fornecedor poderá acarretar em possível quebra de 
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contrato que no que concerne ao processo de prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva destinado ao veiculo de placa 

NNZ-4C79 lotado na secretaria de obras e serviços urbanos, (PE Nº 

019/2021 contrato Nº 20220171). Registra-se que iminência de 

rescisão contratual poderá ocasionar prejuízos á administração pública 

municipal, sobretudo no que se refere à prestação de serviços público 

ocasionou a suspensão de prestação de serviço, ocasionando prejuízos 

à administração pública municipal, sobretudo no que se refere à 

prestação de serviços públicos essenciais na área da Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos. Vez que ficará 

impossibilitado a realização dos serviços de manutenção em veículos, 

realizados através da secretaria de obras e serviços urbanos. 

  

Desse modo, com fulcro no principio da inexigibilidade de conduta 

diversa, justifica-se a quebra da ordem cronológica para pagamento do 

fornecedor supra identificado. 

  

Tendo em vista o acima justificado, assinamos a presente para que a 

mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser efetuado o 

referido pagamento e as publicações necessárias. 

  

São Vicente/RN, 04 de MAIO de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:740983CC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DA ORDEM CRONOLÓGICA 

EMPENHO Nº 29030002 

 

Em atendimento ao art. 5º da lei 8666/93, justificamos a quebra da 

ordem cronológica para pagamento do fornecedor I L DE AGUIAR 

SANTOS – ME (CNPJ: 28.802.384/0001-85) referente empenho nº. 

29030002, datado em 29/03/2022, referente a nota fiscal nº. 1588 no 

valor de R$ 10.648,80 (DEZ MIL SEISCENTOS E QUARENTA E 

OITO REAIS E OITENTA CENTAVOS) convém destacar que o 

atraso nos pagamentos deste fornecedor poderá acarretar em possível 

quebra de contrato que no que concerne ao processo de aquisição de 

peças destinado ao veiculo de placa NNZ-4C79 lotado na secretaria de 

obras e serviços urbanos, (PE Nº 019/2021 contrato Nº 20220171). 

Registra-se que iminência de rescisão contratual poderá ocasionar 

prejuízos á administração pública municipal, sobretudo no que se 

refere à prestação de serviços público ocasionou a suspensão de 

prestação de serviço, ocasionando prejuízos à administração pública 

municipal, sobretudo no que se refere à prestação de serviços públicos 

essenciais na área da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Urbanos. Vez que ficará impossibilitado a realização de aquisição de 

peças para veículos, realizados através da secretaria de obras e 

serviços urbanos. 

  

Desse modo, com fulcro no principio da inexigibilidade de conduta 

diversa, justifica-se a quebra da ordem cronológica para pagamento do 

fornecedor supra identificado. 

  

Tendo em vista o acima justificado, assinamos a presente para que a 

mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser efetuado o 

referido pagamento e as publicações necessárias. 

  

São Vicente/RN, 04 de MAIO de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:16268488 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DA ORDEM CRONOLÓGICA 

EMPENHO Nº 03010020 

 

Em atendimento ao art. 5º da lei 8666/93, justificamos a quebra da 

ordem cronológica para pagamento do prestador de serviços M. 

GUEDES DUARTE EPP (CNPJ: 16.888.577/0001-11) referente ao 

empenho global nº 03010020, datado em 03/01/2022, conforme nota 

fiscal nº 002189 no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos 

reais). No caso sob análise, verifica-se que com o atraso do pagamento 

ao prestador de serviço de assessoria e consultoria técnica no 

acompanhamento e operacionalização dos contratos de repasses e 

convênios estaduais e federais, como também operacionalização dos 

sistemas de processamento de dados, o Município terá prejuízos com a 

paralização desses serviços, tais como: inadimplência junto aos 

Ministérios gestores dos Contratos de Repasses no âmbito do Governo 

Federal, por falta de acompanhamento e prestação de contas; multas 

por desobediência de prazos e novas prorrogações. Desse modo, com 

fulcro no princípio da inexigibilidade de conduta diversa, justifica-se a 

quebra da ordem cronológica para pagamento do fornecedor supra 

identificado. 

  

Tendo em vista o acima justificado, assinamos a presente para que a 

mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser efetuado o 

referido pagamento e as publicações necessárias. 

  

São Vicente/RN 04 de maio de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:7F570099 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DA ORDEM CRONOLÓGICA 

EMPENHO Nº 23080007 

 

Em atendimento ao art. 5º da lei 8666/93, justificamos a quebra da 

ordem cronológica para pagamento do fornecedor MONTEIRO E 

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS inscrito sob o CNPJ de 

n° 35.542.612/0001-90, referente ao empenho estimado nº. 

23080007, datado em 23/08/2021, conforme nota fiscal nº 00006194 

no valor de R$ 3.000,00 (Três mil reais). No caso sob análise, 

verifica-se que o atraso do pagamento ao prestador de serviços 

advocatícios especializados em direito previdenciário, no que 

concerne a realização de procedimentos vinculados a formalização do 

convênio com o INSS(COMPREV) para fins de compensação 

representando o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 

Municipais de São Vicente/RN perante o Ministério da Previdência, 

está acarretando em declínio no prosseguimento de processos tal como 

motivo para um possível rescisão contratual. Cabe registrar ainda que 

eventual interrupção de tais serviços acarretam em prejuízos à 

administração pública municipal, sobretudo no que se refere à 

prestação destes serviços técnicos imprescindíveis a esta 

municipalidade. Desse modo, com fulcro no princípio da 

inexigibilidade de conduta diversa, justifica-se a quebra da ordem 

cronológica para pagamento do fornecedor supra identificado. 

  

Tendo em vista o acima justificado, assinamos a presente para que a 

mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser efetuado o 

referido pagamento e as publicações necessárias. 

  

São Vicente/RN, 04 de maio de 2022 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:A9883614 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 186/2022 - ADM/RH 

 

Concede vacância do cargo de Supervisora 

Pedagógica à Servidora Pública Municipal, Srª. 

ALDENIRA ALVES DANTAS. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o teor o Art. 78 Inciso V, da Lei nº 258/98 de 27 

de maio de 1998 – ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO; 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor adiante 

nominado; 

  

CONSIDERANDO o deferimento do requerimento, emitido pela 

Procuradoria Geral do município; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder a vacância do cargo de Supervisora Pedagógica, 

ocupado pela Servidora Público Municipal Srª. ALDENIRA ALVES 

DANTAS, matrícula nº 0000766, no prazo de 03 (três) anos, contados 

a partir de 04 de maio de 2022, em razão de posse em outro cargo 

inacumulável. 

  

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e cumpra-se. 
  

São Vicente/RN, 04 de maio de 2022. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:F9F445DC 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR GEORGINO 

AVELINO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 40/2022 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SENADOR GEORGINO AVELINO/RN, no uso de suas atribuições 

legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Exonerar a pedido JOSE JUNIOR DE OLIVEIRA, CPF: 

851.042.484-53, do cargo de Coordenador de Esportes, lotado na 

secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer. 

  

Art. 2º. Ficam revogadas as disposições contrárias. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, devendo ser 

providenciada sua publicação. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Senador Georgino Avelino/RN, 02 de maio 

2022. 

  

ANTONIO MARCOS FREIRE 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Cassia Suelem do Vale Oliveira 

Código Identificador:59D7AB1F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 41/2022 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SENADOR GEORGINO AVELINO/RN, no uso de suas atribuições 

legais resolve ceder ao Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do 

Norte para atuar no Centro Avançado de Arez/RN a Servidora abaixo 

descrita, 

  

Art. 1º. Rosilene Gonçalves de Oliveira, Agente Administrativa, 

Matrícula 739, data de admissão  01/02/2010. 

  

Art. 2º. Ficam revogadas as disposições contrárias. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, devendo ser 

providenciada sua publicação. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Senador Georgino Avelino/RN, 04 de maio 

2022. 

  

ANTONIO MARCOS FREIRE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cassia Suelem do Vale Oliveira 

Código Identificador:21E907BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 004/2022 MODALIDADE: 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 

RESULTADO 

  

O Município de Senador Georgino Avelino/RN, declara vencedor às 

empresas: P & P PRODUÇÕES E SERVIÇOS LTDA ME, para os 

itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 

18 e 19, Registro de preço para eventual contratação de empresa 

especializada no ramo de locação de estrutura para eventos, destinado 

a suprir as necessidades das diversas secretarias pertencentes a este 

município, de acordo com o que determina a legislação vigente, a 

realizar-se na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 

de Senador Georgino Avelino. 

  

Razão pela qual ADJUDICO o objeto do certame as mesmas. 

  

Senador Georgino Avelino/RN /RN, 04 de maio de 2022. 

  

GERSUI CABRAL DO NASCIMENTO 
Pregoeiro 

  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e suas atualizações posteriores. Considerando, ainda os autos do 

processo licitatório acima identificado, em particular o Termo de 

Adjudicação, expedido pelo Pregoeiro da Comissão Permanente de 

Licitação do Município, HOMOLOGAMOS, o presente procedimento 

de licitação em favor das Empresas: P & P PRODUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o nº 14.433.017/0001-

47. O resultado do presente processo foi arrimado na negociação de 

propostas vantajosas para a Administração Municipal, conforme 

apuração realizada pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 

  

Senador Georgino Avelino /RN, 04 de maio de 2022. 

  

ANTONIO MARCOS FREIRE 
Prefeito Municipal 

  

EXTRATO DA ARP/CONTRATO Nº 004/2022 

  

CONTRATANTE: Município de Senador Georgino Avelino/RN 

(Prefeitura Municipal) 

CONTRATADA: P & P PRODUÇÕES E SERVIÇOS LTDA ME, 

inscrita no CNPJ sob o nº 14.433.017/0001-47, Registro de preço para 

eventual contratação de empresa especializada no ramo de locação de 

estrutura para eventos, destinado a suprir as necessidades das diversas 
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secretarias pertencentes a este município, de acordo com o que 

determina a legislação vigente, a realizar-se na sala da Comissão de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Senador Georgino Avelino. 

Natureza da Despesa 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ; 

Recursos Financeiros: Orçamento Geral do Município – OGM, para o 

exercício 2022. Nos exercícios subseqüentes correrão à conta da 

dotação apropriada a ser indicada na Lei Orçamentária do referido 

exercício; Vigência: 12 (doze) meses – Processo Licitatório/Pregão 

Presencial para Registro de Preços nº 004/2022. Assinaturas: Antonio 

Marcos Freire – p/Contratante, Luiz Pedro Junior p/Contratada. 

  

Senador Georgino Avelino /RN, 04 de maio de 2022. 

  

Publicado por: 
Cassia Suelem do Vale Oliveira 

Código Identificador:6F74A392 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PP SRP 005/2022 

 

O Município de Senador Georgino Avelino, através da Prefeitura 

Municipal de Senador Georgino Avelino por intermédio do Pregoeiro, 

torna público que às 10:00 horas do dia 17 de maio de 2022, fará 

realizar licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 005/2022 SRP 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para Registro de preço para 

eventual contratação de empresa especializada de aquisição de 

cartuchos e tonneres novos originais do próprio fabricante das 

impressoras ou similares, exceto remanufaturados, com concessão de 

impressoras novas de primeiro uso e em linha de produção do 

fabricante com regime de comodato gratuito, incluindo manutenção 

preventiva e corretiva, para atender as necessidades desta prefeitura, 

de acordo com as descrições e demais condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, para suprir a demanda dos Órgãos que 

compõem a Administração Pública Municipal, no desempenho das 

suas atividades técnico-administrativas, de acordo com o que 

determina a legislação vigente, a realizar-se na sala da Comissão de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Senador Georgino Avelino. O 

Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na 

sala da Comissão de Licitação, na Rua Santo Antonio,144- Centro, 

senador Georgino Avelino ou pelo 

email:cplsgavelinolicitacoes2020@gmail.com, a partir da publicação 

deste Aviso, de segunda a sexta feira, das 08h00min às 14h00min. 

  

SENADOR GEORGINO AVELINO - RN, 04 de maio de 2022. 

  

GERSUI CABRAL DO NASCIMENTO 
Presidente da Comissão de Licitações  

Publicado por: 
Cassia Suelem do Vale Oliveira 

Código Identificador:EA3307C6 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 024/2022 – 

ADESÃO Nº 001/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

310.035/2022. 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Serra Caiada/RN – CNPJ 

Nº. 08.078.412/0001-56. 

CONTRATADO: AMARANTE COMERCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA - CNPJ: 04.731.614/0001-02. 

OBJETO: AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE CESTAS 

BÁSICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS 

BENEFÍCIOS EVENTUAIS CONCEDIDOS À POPULAÇÃO EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E RISCO SOCIAL, PARA 

AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE POBREZA E EXTREMA 

POBREZA SELECIONADAS PELO CADÚNICO E 

ACOMPANHADAS PELO CRAS. 

VALOR TOTAL: R$ 474.948,00 (quatrocentos e setenta e quatro mil 

novecentos e quarenta e oito reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unid. Adm: 13.001 – Sec. Munic. de Assistência Social. Função: 08- 

Assistência Social. Ação: 2047 – benefícios eventuais e assistenciais. 

2144 – Manut. das atividades administrativas do FMAS. Elemento 

despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 3.3.90.32 – 

MATERIAL DE BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA. Fonte Recurso: 15000000 – Recursos não Vinculados a 

Impostos 16600000 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional 

de Assistência Social – FNAS 16690000 – Outros Recursos 

Vinculados à Assistência Social. 

VIGÊNCIA: na data de sua assinatura até 03 de maio de 2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 62 da Lei 8.666/93. 

DATA DE ASSINATURA: 03 de maio de 2022. 

  

JOÃO MARIA ANDRADE FURTADO FILHO -  
Prefeito Municipal.  

  

Publicado por: 
Maria Tereza Ferreira Gomes 

Código Identificador:B48D80E0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

008/2022 PROCESSO Nº. 407.001/2021 

 

TIPO: Menor Preço por item. 

OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e parcelada de 

material médico hospitalar e correlatos, para atender as necessidades 

das unidades básicas de saúde do município de Serra Caiada/RN e do 

Hospital Maternidade Dona Teca, de acordo com as informações 

contidas no Termo de Referência-Anexo I. 

  

FONTE DE RECURSO: Recursos próprios e Federais. 

BASE LEGAL:Lei n° 10.520/2002 subsidiada pela Lei n° 8.666/93 e 

posteriores alterações. 

LICITANTES VENCEDORES: 

  

R5 SOLUCOES EM SAUDE LTDA- CNPJ: 33.853.517/0001-82 , 

saiu vencedor(a) no(s) item(ns) : 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 

14, 15, 17, 18, 19, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 

37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 48, 49, 50, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 59, 

60, 64, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 

84, 85, 86, 87, 88, 89, 92, 93, 94, 98, 101, 102, 103, 104, 105, 107, 

110, 111, 112, 113, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 165, 166, 167, 

168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 179, 180, 181, 182, 

183, 184, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 195, 196, 

197, 198, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 

212, 213, 214, 215, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 223 ; 

totalizando o valor de R$ 1.575.983,20 (um milhão, quinhentos e 

setenta e cinco mil, novecentos e oitenta e três reais e vinte centavos). 

  

HOMOLOGAÇÃO:Tendo sido o prazo recursal abdicado pelos 

licitantes presentes conforme consta da ata da sessão, e proferida a 

adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor pelo 

Pregoeiro, o Prefeito Municipal homologou o procedimento 

licitatório, com base legal no Art. 4°, XXII, da Lei n° 10.520/2002, c/c 

Art. 43, VI, Lei n° 8.6666/93; ficando convocadas as licitantes acima 

citadas, para formalizarem a assinatura dos respectivos contratos nos 

termos do Art. 64 do mesmo diploma legal no prazo de cinco dias 

uteis, no horário de 08:00 às 12:00 horas de Segunda a Sexta – Feira. 

  

Serra Caiada/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

JOÃO MARIA ANDRADE FURTADO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
João Maria de Oliveira Junior 

Código Identificador:89B61151 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 252/2022– GP, DE 04 DE MAIO DE 2022. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA CAIADA/RN, usando 

das atribuições legais e da competência que lhe confere o inciso V do 

art. 33 da Lei Orgânica do Município e especialmente aos ditames do 

Regime Jurídico Único do Servidor Municipal. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º. DESTITUIR a pessoa abaixo da atribuição de “Usuário 

Gerenciador” da unidade jurisdicionada Prefeitura Municipal de Serra 

Caiada, na operação do Portal do Gestor do TCE-RN, conforme 

Portaria n° 229/2021-GP/TCE: 

  

RAIMUNDO REGESON VICENTE DA SILVA 
CPF: 057.XXX.XXX-98 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se 

  

Serra Caiada – RN, 04 de maio de 2022. 
  

JOÃO MARIA ANDRADE FURTADO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francwisse Marry Gomes da Silva Lira 

Código Identificador:97D6C989 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 253/2022– GP, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA CAIADA/RN, usando 

das atribuições legais e da competência que lhe confere o inciso V do 

art. 33 da Lei Orgânica do Município e especialmente aos ditames do 

Regime Jurídico Único do Servidor Municipal. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º. DESIGNAR a pessoa abaixo qualificada como “Usuário 

Gerenciador” da unidade jurisdicionada Prefeitura Municipal de Serra 

Caiada, na operação do Portal do Gestor do TCE-RN, conforme 

Portaria n° 229/2021-GP/TCE: 

  

NOME: Abrahão Allan Miranda da Silva 

CARGO: Secretário Municipal de Planejamento, e Desenvolimento 

Socioeconômico e Meio Ambiente. 

MATRÍCULA Nº: 191-1 

CPF: 082.XXX.XXX-57 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

  

Serra Caiada – RN, 04 de maio de 2022. 
  

JOÃO MARIA ANDRADE FURTADO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francwisse Marry Gomes da Silva Lira 

Código Identificador:ECE2176D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DE SÃO BENTO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 196/2022 DE 29 DE ABRIL DE 2022 

 

Dispõe sobre a compartimentação e descrição dos 

limites das áreas urbana, rural e dá outras 

providências. 

  

A Prefeita Municipal de Serra de São Bento/RN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Constituição Federal e Lei 

Orgânica do Município, com base na Lei Federal nº 4.320/64, faz 

saber que a Câmara Municipal de Serra de São Bento APROVOU e 

eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte: 

  

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º - São objetivos desta Lei, a definição e descrição dos limites 

geográficos do Perímetro da Área Urbana e do Perímetro da Área 

Rural no município de Serra de São Bento/RN. 

  

Art. 2º - É parte integrante e complementar desta Lei, o Mapa de 

Zoneamento Ambiental Municipal retirada do Google Earth. 

  

Art. 3º - Será obrigatória a adoção daquilo que dispõe a presente Lei, 

nos regulamentos, resoluções e determinações que envolvam os 

limites e definições do Perímetro Urbano no município. 

  

Art. 4º - Os atos administrativos necessários para o cumprimento desta 

Lei serão fixados através de decreto. 

  

CAPITULO II 

DO PERIMETRO URBANO 
  

Art. 5º - Serão considerados pertencentes ao Perímetro Urbano do 

município de Serra de São Bento/RN, as áreas dos imóveis que se 

encontram dentro da linha, tendo como marco zero a calçada da Igreja 

Matriz (Latitude: 6º25’1.14”S; Longitude: 35º42’17.20”O) formando 

um CÍRCULO COM RAIO DE 04 KM. 

  

CAPITULO III 

DA EXPANSÃO DA ÁREA URBANA 
  

Art. 6º - Setores de Expansão são compartimentos territoriais, dentro 

ou fora do Perímetro Urbano, designados pelo Poder Público 

Municipal para usos especiais, de interesse estratégico e relevante ao 

município, espaços demarcados pelo executivo municipal, nos casos 

previstos nos incisos a seguir: 

  

* Áreas para implantação de Campus Universitário, Complexos 

Educacionais e Hospital Geral ou Regional; 

* Áreas para implantação de Terminais de Transporte Coletivo, 

intermodais ou não; 

* Áreas para Assentamentos Rurais ou Habitacionais, de interesse 

social ou antropológico; 

* Áreas para praças e sítios especiais, de atividades culturais, 

turísticas ou esportivas; e, 

* Outras áreas, criadas por determinação ou convênio junto a órgãos 

estaduais e federais de controle ambiental, transporte, turismo e 

desenvolvimento. 

  

Parágrafo Único - Os compartimentos de Expansão Urbana definidos 

nesta lei se submeterão a Estatutos próprios, fixados por Lei 

Municipal e com amparo na legislação estadual e federal, ouvidos os 

órgãos competentes nessas esferas de governo, podendo ser, cada uma 

das iniciativas de uso funcional, regulamentada, por sua vez, pela 

instância governativa que, respectivamente, irá de fato monitorar a 

qualidades nas atividades ou na ocupação, as quais irão incidir sobre o 

território municipal, como decorrência dessa iniciativa. 

  

CAPITULO V 

Da área RURAL 
  

Art. 7º - Todas as demais áreas do município de Serra de São 

Bento/RN, que não se encontram dentro do perímetro descrito no 

Artigo 5º desta Lei, serão consideradas como situados em Área Rural, 

ambiente sujeito a controle ou manejo dos recursos naturais, ouvidos 

os órgãos competentes do Estado e da União, e no qual serão 

regulamentados os usos dos compartimentos territoriais a seguir 

designados: 

  

* Unidade de Proteção aos Mananciais; 

* Unidade Ambiental de Planícies Aluviais; 

* Unidade Ambiental de Planícies de Restinga; 
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* Unidade Ambiental de Gestão Biotecnológica; 

  

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 8º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, contidos no Projeto de Lei nº 

002/2007, aprovado no dia 25/06/2007. 

  

Serra de São Bento/RN, 29 de abril de 2022. 

  

WANESSA GOMES DE MORAIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Aecio da Rocha Pereira 

Código Identificador:7A43F284 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 197/2022 DE 02 DE MAIO DE 2022 

 

Dispõe sobre alteração no caput do art. 37, da Lei 

Municipal nº 049/2010, e dá outras providências. 

  

WANESSA GOMES DE MORAIS, Prefeita Constitucional do 

Município de Serra de São Bento/RN, usando das atribuições que lhe 

são legalmente conferidas; 

  

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

  

Art. 1º – Fica alterada a redação do Art. 37, caput, da Lei Municipal 

nº 049, de 22 de junho de 2010, que “dispõe sobre a Revisão do 

Estatuto do Magistério e Implantação do Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneração dos Profissionais da Educação Básica Pública 

Municipal de Serra de São Bento/RN, e dá outras providências”, que 

passa a receber a seguinte redação: 

  

“Art. 37 – A todos os profissionais do magistério público municipal 

serão assegurados 30 (trinta) dias de férias anuais, distribuídos nos 

períodos de recesso escolar, ou conforme conveniência 

administrativa.” 

  

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Serra de São Bento/RN, 02 de maio de 2022. 

  

WANESSA GOMES DE MORAIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Aecio da Rocha Pereira 

Código Identificador:B660659D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 009/2022 - REPUBLICADO POR 

INCORREÇÃO 

 

Dispõe sobre a exoneração de Servidor Público 

Municipal do Cargo de Vice diretor escolar e dá 

outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE SERRA DE SÃO BENTO - RN, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do 

Município. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Exonerar a Senhora SIMONE GOMES MARQUES DA 

SILVA, portador da Carteira de Identidade nº 001.630.606SSP/RN, 

inscrito no CPF/MF sob n° 020.876.014-88, do cargo de Vice diretora 

Escolar da Secretaria Municipal de Educação e Esportes do Município 

de Serra de São Bento/RN. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor nesta data, ficando 

revogadas todas as demais disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, publique-se nos locais de costume, e cumpra-se. 

  

Serra de São Bento - RN, em 30 de abril de 2022. 

  

WANESSA GOMES DE MORAIS 
Prefeita Municipal 

  

Dado ciência, registrado e publicado, em 30 de abril de 2022, no 

átrio da Prefeitura Municipal de Serra de São Bento/RN, em mural 

próprio para tal, devendo permanecer até 31/05/2022, nos termos da 

legislação em vigor. 

Publicado por: 
Aecio da Rocha Pereira 

Código Identificador:20E32ECF 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO 

 

TERMO DE CONCESSÃO E CONVERSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO EM PECÚNIA  
  

De acordo com a lei Municipal nº 373/2010 de 22 de novembro de 

2010, art.23, Inciso IV combinado com o Art. 30, a servidora, 

KARLA CALIANI FERNANDES DA SILVA aprovada em 

Concurso Público no cargo de, TECNICA DE ENFERMAGEM do 

Quadro Permanente de Funcionários sob a matrícula de n° 962, 

requereu e restou concedida a CONVERSÃO EM PECÚNIA de 

Licença Prêmio Por Assiduidade devida por 3(três) meses, com 

pagamento indenizatório previsto para implementação em folha nos 

meses de, ABRIL, MAIO e JUNHO, correspondente ao período 

aquisitivo de 01 de Março de 2017 até 01 de Março de 2022, pelas 

razões de fato e de direito arguidas através de parecer jurídico n° 

117/2022. 

  

Serra do Mel/ RN, 29 de Abril de 2022. 

  

Registre-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

EVA ARITANA DA COSTA MAIA AZEVEDO 
Secretária de Administração e Planejamento 

CPF: 079.635.594-07 

  

Publicado por: 
Eva Aritana da Costa Maia Azevedo 

Código Identificador:ECC39C72 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO 

 

TERMO DE CONCESSÃO E CONVERSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO EM PECÚNIA  
  

De acordo com a lei Municipal nº 373/2010 de 22 de novembro de 

2010, art.23, Inciso IV combinado com o Art. 30, o servidor 

FRANCISCO DE ASSIS FARIAS, aprovado em Concurso Público 

no cargo de Assistente Administrativo, do Quadro Permanente de 

Funcionários sob a matrícula de n° 085, requereu e restou concedida 

a CONVERSÃO EM PECÚNIA de Licença Prêmio Por 

Assiduidade devida por 3(três) meses, com pagamento indenizatório 

previsto para implementação em folha nos meses de Abril, Maio e 

Junho, correspondente ao período aquisitivo de 01 de Janeiro de 2008 

até 01 de Janeiro de 2013, pelas razões de fato e de direito arguidas 

através de parecer jurídico n° 114/2022.  
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Serra do Mel/ RN, 29 de Abril de 2022. 

  

Registre-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

EVA ARITANA DA COSTA MAIA AZEVEDO 
Secretária de Administração e Planejamento 

CPF: 079.635.594-07  

Publicado por: 
Eva Aritana da Costa Maia Azevedo 

Código Identificador:056D9214 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO 

 

TERMO DE CONCESSÃO E CONVERSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO EM PECÚNIA   

De acordo com a lei Municipal nº 373/2010 de 22 de novembro de 

2010, art.23, Inciso IV combinado com o Art. 30, a servidora, 

JAMILA LUCENA DA SILVA aprovada em Concurso Público no 

cargo de, DIGITADORA do Quadro Permanente de Funcionários sob 

a matrícula de n° 194, requereu e restou concedida a CONVERSÃO 

EM PECÚNIA de Licença Prêmio Por Assiduidade devida por 

3(três) meses, com pagamento indenizatório previsto para 

implementação em folha nos meses de, ABRIL, MAIO e JUNHO, 

correspondente ao período aquisitivo de 01 de Maio de 2015 até 01 de 

Maio de 2020, pelas razões de fato e de direito arguidas através de 

parecer jurídico n° 116/2022. 

  

Serra do Mel/ RN, 29 de Abril de 2022. 

  

Registre-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

EVA ARITANA DA COSTA MAIA AZEVEDO 
Secretária de Administração e Planejamento 

CPF: 079.635.594-07  

Publicado por: 
Eva Aritana da Costa Maia Azevedo 

Código Identificador:B61B398F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO 

 

TERMO DE CONCESSÃO E CONVERSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO EM PECÚNIA  
  

De acordo com a lei Municipal nº 373/2010 de 22 de novembro de 

2010, art.23, Inciso IV combinado com o Art. 30, a servidora, 

FRANCISCA DE ASSIS BARBOSA DA SILVA aprovada em 

Concurso Público no cargo de, AGENTE ADMINISTRATIVO do 

Quadro Permanente de Funcionários sob a matrícula de n° 022, 

requereu e restou concedida a CONVERSÃO EM PECÚNIA de 

Licença Prêmio Por Assiduidade devida por 3(três) meses, com 

pagamento indenizatório previsto para implementação em folha nos 

meses de, ABRIL, MAIO e JUNHO, correspondente ao período 

aquisitivo de 01 de Outubro de 1993 até 01 de Outubro de 1998, pelas 

razões de fato e de direito arguidas através de parecer jurídico n° 

115/2022. 

  

Serra do Mel/ RN, 29 de Abril de 2022. 

  

Registre-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

EVA ARITANA DA COSTA MAIA AZEVEDO 
Secretária de Administração e Planejamento 

CPF: 079.635.594-07 

  

Publicado por: 
Eva Aritana da Costa Maia Azevedo 

Código Identificador:B60F45AE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO 

 

TERMO DE CONCESSÃO E CONVERSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO EM PECÚNIA  
  

De acordo com a lei Municipal nº 373/2010 de 22 de novembro de 

2010, art.23, Inciso IV combinado com o Art. 30, a servidora, 

OLINDAIR FERREIRA DE LIMA BARROS aprovada em 

Concurso Público no cargo de, AGENTE ADMINISTRATIVO do 

Quadro Permanente de Funcionários sob a matrícula de n° 0770/1, 

requereu e restou concedida a CONVERSÃO EM PECÚNIA de 

Licença Prêmio Por Assiduidade devida por 3(três) meses, com 

pagamento indenizatório previsto para implementação em folha nos 

meses de, ABRIL, MAIO e JUNHO, correspondente ao período 

aquisitivo de 01 de Setembro de 2010 até 01 de Setembro de 2015, 

pelas razões de fato e de direito arguidas através de parecer jurídico 

n° 056/2022. 

  

Serra do Mel/ RN, 25 de Abril de 2022. 

  

Registre-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

EVA ARITANA DA COSTA MAIA AZEVEDO 
Secretária de Administração e Planejamento 

CPF: 079.635.594-07  

Publicado por: 
Eva Aritana da Costa Maia Azevedo 

Código Identificador:A873E5B6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO 

 

TERMO DE CONCESSÃO E CONVERSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO EM PECÚNIA  
  

De acordo com a lei Municipal nº 373/2010 de 22 de novembro de 

2010, art.23, Inciso IV combinado com o Art. 30, a servidora, 

JOSELIA ADELINO PINHEIRO DE SOUZA aprovada em 

Concurso Público no cargo de, AGENTE ADMINISTRATIVO do 

Quadro Permanente de Funcionários sob a matrícula de n° 075, 

requereu e restou concedida a CONVERSÃO EM PECÚNIA de 

Licença Prêmio Por Assiduidade devida por 3(três) meses, com 

pagamento indenizatório previsto para implementação em folha nos 

meses de, ABRIL, MAIO e JUNHO, correspondente ao período 

aquisitivo de 01 de Novembro de 2009 até 01 de Novembro de 2014, 

pelas razões de fato e de direito arguidas através de parecer jurídico 

n° 1.175/2022. 

  

Serra do Mel/ RN, 25 de Abril de 2022. 

  

Registre-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

EVA ARITANA DA COSTA MAIA AZEVEDO 
Secretária de Administração e Planejamento 

CPF: 079.635.594-07 

  

Publicado por: 
Eva Aritana da Costa Maia Azevedo 

Código Identificador:1C9571FC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE CONTRATO Nº 35/2022 
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 35/2022 
  

TERMO DE CONTRATO Nº 35/2022. Contrato de locação de 

veículo tipo trailer entre o município de Serra do Mel, por meio 

do fundo municipal de saúde e a Sra. Ioskinara Gomes da Silva, 

CPF nº 100.001.074-09. O presente termo tem por objeto LOCAÇÃO 

DE UM VEÍCULO DO TIPO TRAILER a fim de ser utilizado para 

realizar ações e serviços odontológicos para munícipes que residem 

nas vilas localizadas na zona rural do município de Serra do Mel/RN, 

de acordo com as especificações citadas na Cláusula Primeira e com 

os termos da proposta da CONTRATADA, que passam a integrar este 

instrumento. O serviço a que se refere à Cláusula Primeira, o presente 

contrato será pelo prazo de 08 (oito) meses, com vigência a partir de 

03 de maio de 2022e se findará em 30 de dezembro de 2022 ou 

cessando a necessidade. 

Publicado por: 
Eva Aritana da Costa Maia Azevedo 

Código Identificador:016AB00C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 

07/2022-PMSM 

 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 

07/2022-PMSM  

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Serra do Mel-RN, nomeado 

através da Portaria nº 041/2019, de 02 de setembro de 2019, torna 

público a quem interessar que estará promovendo o recebimento de 

propostas e habilitação a partir das 08h00min do dia 05/05/2022 

até as 08h00min do dia 23/05/2022, através do Pregão Eletrônico nº 

07/2022. A sessão eletrônica será aberta ás 08h01min do dia 

23/05/2022 (horário de Brasília), para o registro de preços visando a 

futura e possível contratação de empresa para instalação, ampliação, e 

extensão de rede de iluminação pública, no Município de Serra do 

Mel-RN), conforme as condições e especificações constantes no termo 

de referência e seus anexos. 

O edital e seus anexos encontram-se a disposição dos interessados no 

site: www.portaldecompraspublicas.com.br,baixado pelo link do 

licitafácil: http://licitafacil.tce.rn.gov.br/#/ ou seda da Prefeitura 

Municipal de Serra do Mel, no horário das 08:00 ás 12:00 de segunda 

a sexta. Esclarecimentos sobre o certame poderão ser solicitados pelo 

telefone: (84) 98609-2714 ou através do Email: 

pregaosm@gmail.com e ainda na própria plataforma (PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS). 

  

Serra do Mel-RN, em 04 de maio de 2022. 

  

PAULO HENRIQUE CIRINO 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Eva Aritana da Costa Maia Azevedo 

Código Identificador:4C094551 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO NORTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 

REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO MSNN/RN Nº 

2205040001 ATA DA REUNIÃO 

 

Decidiram os membros da CPL, conceder o CERTIFICADO DE 

REGISTRO CADASTRAL a empresa LIBRA 

EMPREENDIMENTOS E PROJETOS L TDA - ME. 
  

Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SEVERINO FLORÊNCIO DE OLIVEIRA NETO 
Presidente 

  

HELOÍSA MIRELLY FERREIRA ALVES 
Membro 

CARLOS ALBERTO DANTAS MARIZ 
Membro 

  

Publicado por: 
Severino Florencio de Oliveira Neto 

Código Identificador:A34AE5BA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 

AVISO DE LICITAÇÃO PROC. ADMINIST. MSNN/ RN N° 

2205020001 CONCORRÊNCIA N° 001/2022 FUNDAMENTO 

LEGAL: LEI N° 8.666/1993 

 

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Serra Negra do 

Norte/ RN vem a público comunicar que, no dia 05 de maio de 2022, 

no site: www.serranegra.rn.gov.br, estará disponível o Edital desta 

Licitação, destinado a Contratação dos serviços terceirizados de 

mão de obra destinada à limpeza urbana. No dia 07 de junho de 

2022, das 08:30 às 09:29 horas, será realizado o credenciamento dos 

representantes das empresas licitantes, e às 09:30 horas iniciará a 

sessão de recebimento e abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO 

e PROPOSTA, na sede da Prefeitura Municipal – Sala das Licitações 

– situada na Rua Senador José Bernardo, nº 110, centro, Serra Negra 

do Norte/ RN. Maiores informações serão fornecidas pelos Fones: 84-

3426-2261 e pelo e-mail: licitacoes@serranegra.rn.gov.br. 

  

Serra Negra do Norte/ RN, 04 de maio de 2022. 

  

SEVERINO FLORÊNCIO DE OLIVEIRA NETO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Severino Florencio de Oliveira Neto 

Código Identificador:3C8FF348 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 

TERMO DE DISPENSA Nº 026/2022 REF. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO MSNN/RN Nº 2205040002 

 

Interessado: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Assunto: Contratação direta para locação de som de pequeno 

porte para sonorização de evento alusivo ao encontro de capoeira 

que será realizado no dia 07 de maio de 2022. 
Analisando minuciosamente as peças que compõem o processo 

administrativo em questão, observei que foram atendidos os princípios 

da legalidade, da probidade administrativa e do interesse público. De 

acordo. 

HOMOLOGO o processo sob referência e, em consequência, 

ADJUDICADO o objeto respectivo ao profissional JOÃO 

ARCANJO DA SILVA – CPF nº 072.227.774-15, no valor global de 

R$ 833,34 (oitocentos e trinta e três reais e trinta e quatro centavos), 

com execução dos serviços no dia 07 de maio de 2022. 

DETERMINO que se proceda, com DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

e fundamento no art. 24, II, da Lei n° 8.666/93, a Contratação direta 

para locação de som de pequeno porte para sonorização de evento 

alusivo ao encontro de capoeira que será realizado no dia 07 de 

maio de 2022, a fim de atender, nos termos da Solicitação Inicial, as 

necessidades e demandas da Secretaria Municipal de Esporte e 

Lazer. 

DETERMINO que se dê publicidade na forma regulamentar e, em 

seguida, encaminhe-se o processo ao setor competente para as 

providências de estilo. 

  

Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Severino Florencio de Oliveira Neto 

Código Identificador:CF4346A8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 

EXTRATO DA ORDEM DE SERVIÇO DISPENSA N° 026/2022 

– PROCESSO ADMINISTRATIVO MSNN/RN N° 2205040002 
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CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN; CONTRATADO: JOÃO ARCANJO DA SILVA – CPF 

nº 072.227.774-15; OBJETO: locação de som de pequeno porte para 

sonorização de evento alusivo ao encontro de capoeira que será 

realizado no dia 07 de maio de 2022; DATA DE EXECUÇÃO: no dia 

07 de maio de 2022; VALOR GLOBAL: R$ 833,34 (oitocentos e 

trinta e três reais e trinta e quatro centavos); Dotação Orçamentária: 

27.122.0040.2057 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER; Elemento de Despesa: 

33.90.36 – Outros serviços de terceiros - PF; Fontes: 15001000 – 

Recursos livres (ordinários); Percentuais: Recursos Próprios: 100%; 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo art. 24, II, da Lei N° 8.666/93. 

  

Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Severino Florencio de Oliveira Neto 

Código Identificador:54BFD817 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 019/2022 

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 119/2021 

ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021, 

REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE BOA SAÚDE/RN. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN; CONTRATADA: PORCINO & FILHOS COMERCIO 

DE VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 04.675.869/0001-97; 

OBJETO: fornecimento de veículo 0 km; VALOR GLOBAL: R$ 

194.300,00 (cento e noventa e quatro mil e trezentos reais); Dotação 

Orçamentária: 04.122.0001.1001 – AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS; Elemento de despesa: 44.90.52.00 

– Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 15001001 – Recursos 

Livres (Ordinários); PERCENTUAL DE RECURSO: 100% Recurso 

Próprio; VIGÊNCIA: termo inicial o dia 05 de maio de 2022 e termo 

final o dia 30 de junho de 2022; SUBSCRITORES: Sérgio Fernandes 

de Medeiros – pelo Promitente Contratante e Porcino Fernandes da 

Costa Segundo - pela Promitente Contratada. 

  

Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Severino Florencio de Oliveira Neto 

Código Identificador:B4142157 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 

REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO MSNN/RN N° 

2205020001 

 

Interessado: Gabinete Civil. 

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 119/2021 oriunda 

do Pregão Eletrônico nº 027/2021, realizado pelo Município de 

Boa Saúde/RN destinado ao Registro de preço para a aquisição de 

diversos veículos novos sem uso, para atender as necessidades do 

Município de Boa Saúde/RN. 
  

TERMO CONJUNTO DE HOMOLOGAÇÃO E 

ADJUDICAÇÃO 
  

Analisando minuciosamente as peças que compõem o processo 

administrativo em questão, observei que foram atendidos os princípios 

da legalidade, da probidade administrativa e do interesse público. De 

acordo. 

  

HOMOLOGO o processo sob referência e, em consequência, 

ADJUDICADO o objeto respectivo à empresa PORCINO E 

FILHOS COMERCIO DE VEICULOS LTDA CNPJ: 

04.675.869/0001-97. 

  

DETERMINO que se proceda a Contratação da referida empresa a 

fim de atender, nos termos da Solicitação Inicial, as necessidades e 

demandas do Município de Serra Negra do Norte/RN – Gabinete 

Civil. 

  

DETERMINO que se dê publicidade na forma regulamentar e, em 

seguida, encaminhe-se o processo ao setor competente para as 

providências de estilo. 

  

Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Severino Florencio de Oliveira Neto 

Código Identificador:43102356 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 020/2022 

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 098/2021 

ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2021, 

REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS/RN. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN; CONTRATADA: PORCINO & FILHOS COMERCIO 

DE VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 04.675.869/0001-97; 

OBJETO: fornecimento de veículo 0 km; VALOR GLOBAL: R$ 

105.000,00 (cento e cinco mil reais); Dotação Orçamentária: 

12.361.0011.1007 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E 

EQUIPAMENTOS; Elemento de despesa: 44.90.52.00 – 

Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 15001001 – Recursos 

Livres (Ordinários); PERCENTUAL DE RECURSO: 100% Recurso 

Próprio; VIGÊNCIA: termo inicial o dia 05 de maio de 2022 e termo 

final o dia 30 de junho de 2022; SUBSCRITORES: Sérgio Fernandes 

de Medeiros – pelo Promitente Contratante e Porcino Fernandes da 

Costa Segundo - pela Promitente Contratada. 

  

Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Severino Florencio de Oliveira Neto 

Código Identificador:971C3EC4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 

REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO MSNN/RN N° 

2205020002 

 

Interessado: Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 098/2021 oriunda 

do Pregão Eletrônico nº 042/2021, realizado pelo Município de 

Carnaúba dos Dantas/RN destinado ao Registro de preços para 

aquisição de um veículo utilitário zero quilometro para Secretária 

de Educação e um veículo tipo ambulância furgão SAMU para a 

Secretária de Saúde. 
  

TERMO CONJUNTO DE HOMOLOGAÇÃO E 

ADJUDICAÇÃO 
  

Analisando minuciosamente as peças que compõem o processo 

administrativo em questão, observei que foram atendidos os princípios 

da legalidade, da probidade administrativa e do interesse público. De 

acordo. 

  

HOMOLOGO o processo sob referência e, em consequência, 

ADJUDICADO o objeto respectivo à empresa PORCINO E 

FILHOS COMERCIO DE VEICULOS LTDA CNPJ: 

04.675.869/0001-97. 

  

DETERMINO que se proceda a Contratação da referida empresa a 

fim de atender, nos termos da Solicitação Inicial, as necessidades e 
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demandas do Município de Serra Negra do Norte/RN – Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura. 

  

DETERMINO que se dê publicidade na forma regulamentar e, em 

seguida, encaminhe-se o processo ao setor competente para as 

providências de estilo. 

  

Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Severino Florencio de Oliveira Neto 

Código Identificador:83E0BACF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

MSNN/ RN N° 2205040003 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

017/2022 FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 10.520/2002/ 

DECRETO Nº 10.2024 

 

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Serra Negra do 

Norte/RN vem a público comunicar que no dia 05 de maio de 2022, 

no site oficial do Município: www.serranegra.rn.gov.br e no Portal 

de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br será 

disponibilizado o Edital de Licitação, tipo MENOR PREÇO, 

adjudicação POR ITEM, destinado ao Registro de Preços para 

possível aquisição gradativa de luminárias com tecnologia LED 

para manutenção, substituição e instalação da rede pública 

municipal de Serra Negra do Norte/ RN. A sessão de realização da 

Licitação ocorrerá no dia 18 de maio de 2022, às 08:30 horas 

(horário de Brasília). Maiores informações serão fornecidas pelos 

Fones: 84-3426-2261 e pelo e-mail: licitacoes@serranegra.rn.gov.br. 

  

Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

 

SEVERINO FLORÊNCIO DE OLIVEIRA NETO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Severino Florencio de Oliveira Neto 

Código Identificador:7EF28B80 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº 091/2022 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN, no uso de suas atribuições legais, notadamente o que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:  
Art. 1º. Conceder a(s) diária(s) abaixo discriminada(s), destinada(s) à 

cobertura de custos de alimentação e pousada do respectivo servidor, 

durante o deslocamento, a serviço dessa entidade, a saber: 

  
Servidor: JULIO CESAR DOS SANTOS  

Cargo/Função: CPF: 
DIR. DE TRIB. E ARREC FIS./AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 

708.229.744-01 

  

Quant. Destino Data 
Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

3 (três) NATAL/RN 10 à 13 de maio 2022 200,00 600,00 

( x ) Diárias com 

Pernoite ( ) Diárias 

sem Pernoite 

TOTAL R$ 600,00   

  

Descrição do Objetivo/Serviços do deslocamento 

Viagem a NATAL/RN, nos dias 10 à 13 de maio de 2022, com o 

intuito de participar do “Encontro Estadual dos Agentes de 

Desenvolvimento do RN – 2022” realizado oeli Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro Empresas (SEBRAE), conforme documentação 

comprobatória em anexo. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Serra Negra do Norte/RN, 03 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jessica Karen Gomes de Lima 

Código Identificador:70B0553C 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº 092/2022 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN, no uso de suas atribuições legais, notadamente o que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE:  
Art. 1º. Conceder a(s) diária(s) abaixo discriminada(s), destinada(s) à 

cobertura de custos de alimentação e pousada do respectivo servidor, 

durante o deslocamento, a serviço dessa entidade, a saber: 

  
Servidor: PETRÚCIO DE LIMA FERREIRA  

Cargo/Função: CPF: SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 051.005.144-60 

  

Quant. Destino Data 
Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

5 (cinco) SÃO PAULO-SP 09 à 14 de maio 2022 800,00 4.000,00 

( x )Diárias com 

Pernoite ( )Diárias 

sem Pernoite 

TOTAL R$ 4.000,00   

  

Descrição do Objetivo/Serviços do deslocamento 

Viagem a SÃO PAULO-SP, nos dias 09 à 14 de maio de 2022, com a 

finalidade de participar da Bett Educar 2022 com o tema: “Cocriando 

a Educação do Futuro. Educação ao longo da vida para todos e todas: 

inclusiva, quitativa e de qualidade”, conforme documentação 

comprobatória em anexo. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Serra Negra do Norte/RN, 03 de maio de 2022 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jessica Karen Gomes de Lima 

Código Identificador:EA9817B1 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº 093/2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas, 

notadamente pelo que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e com 

fulcro no art. 97 da Lei Complementar Municipal nº 525/2011, 

RESOLVE:  
Art. 1º. Reduzir a Carga Horária de trabalho do servidor JOSÉ 

GERALDO RAMALHO MONTEIRO - Matrícula 562, ocupante 

do cargo de PROFESSOR 30 H, com lotação na Secretaria Municipal 

de Educação e Cultura, em 40% (quarenta por cento) da carga horaria 

prevista. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete Civil, Serra Negra do Norte/RN, 03 de maio de 2022.  
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SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jessica Karen Gomes de Lima 

Código Identificador:40D27A53 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº 094/2022 

 

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA POR 

MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA 

FAMILIA DE SERVIDOR E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas, 

notadamente pelo que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e com 

fulcro no art. 112 da Lei Municipal nº 525/2011, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM 

PESSOA DA FAMILIA do servidor FRANCISCO GERMANO, 

matricula 1489, ocupante do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE, lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

gerando seus efeitos à 02 de maio do corrente ano. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete Civil, Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jessica Karen Gomes de Lima 

Código Identificador:19C92C86 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº 095/2022 

 

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DE ATO 

ADMINISTRATIVO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas, 

notadamente pelo que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e com 

fulcro no art. 97 da Lei Complementar Municipal nº 525/2011, 

RESOLVE:  
Art. 1º. Revogar a Portaria nº 047/2022, a qual concedeu férias, no 

período 16 de maio à 14 de junho, a servidora municipal ANGÉLICA 

CRISTINA MONTEIRO DE MEDEIROS. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete Civil, Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jessica Karen Gomes de Lima 

Código Identificador:4909B72E 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº 096/2022 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas, 

notadamente pelo que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e com 

fulcro no art. 97 da Lei Complementar Municipal nº 525/2011, 

RESOLVE:  
Art. 1º. Conceder FÉRIAS, nos termos do art. 97 da Lei 

Complementar Municipal nº 525/2011, ao servidor municipal: 

ANGÉLICA CRISTINA MONTEIRO DE MEDEIROS, matricula 

1775, ocupante do cargo de COOR. DE ATENDIMENTO AO 

PÚBLICO DAS UNIDADES DE SAÚDE, com lotação na Secretaria 

Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo 2021/2022, com 

gozo no período de 1º à 30 de junho de 2022. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete Civil, Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jessica Karen Gomes de Lima 

Código Identificador:AA033B64 

 
GABINETE CIVIL 

PORTARIA Nº 097/2022 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE CARGO 

EM COMISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN, no uso de suas atribuições legais, notadamente o que 

lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Exonerar, LEONARDO DE ARAÚJO SILVA, matricula 

1790, do cargo em comissão de GERENTE ADM. E DE RECURSOS 

HUMANOS, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete Civil, Serra Negra do Norte/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jessica Karen Gomes de Lima 

Código Identificador:D66A002B 

 
GABINETE CIVIL 

CONTRATO TEMPORÁRIO MSNN-RH 002/2022 - 

*REPUBLICAÇÃO POR ERRO DE DIGITAÇÃO* 

 

EXTRATO DO CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO 

CONTRATO TEMPORÁRIO MSNN-RH 002/2022 

Protocolo n° 00041/2022 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO 

NORTE/RN; CONTRATADO: FERNANDA MONTEIRO 

FERNANDES - CPF nº 072.427.804-46; OBJETO: TÉC. DE 

ENFERMAGEM; VIGÊNCIA: à partir da data de sua subscrição, 

indo até o dia 08 de março do corrente ano; LOTAÇÃO: Secretaria 

Municipal de Saúde; VALOR: O valor global deste contrato será de 

R$ 2.556,76 (dois mil quinhentos e cinquenta e seis reais e setenta e 

seis centavos). O custo mensal pela execução dos serviços objeto do 

presente contrato é de R$ 1.704,40 (hum mil setecentos e quatro reais 

e quarenta centavos) se compondo da seguinte forma: R$ 1.212,00 

(hum mil duzentos e doze reais) de salário base, somado a R$ 250,00 

(duzentos e cinquenta reais) de gratificação TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM, somado a R$ 242,40 (duzentos e quarenta e dois 

reais e quarenta centavos) de 20% de insalubridade, podendo ser 

acrescido de vantagens, benefícios e adicionais previstos na 
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legislação. Notadamente no mês de janeiro a contratada receberá a 

quantia de R$ 397,69 (trezentos e noventa e sete reais e sessenta e 

nove centavos) proporcional aos dias trabalhos no mês. Todos os 

valores estimados podem apresentar abatimento de acordo com os dias 

trabalhados. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: As despesas decorrentes 

do presente contrato correrão à conta do Orçamento Geral do 

Município de Serra Negra do Norte/RN – Prefeitura Municipal, Lei nº 

776 de 05 de novembro de 2021, aprovado para o exercício de 2021, 

notadamente no Elemento de Despesa nº 31.90.04 – Outras despesas 

variáveis, Funções Programáticas n° 10 301 0018 2063, Fonte 

15001002 e 16000000. 

  

Serra Negra do Norte/ RN, 20 de janeiro de 2022. 

 

SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jessica Karen Gomes de Lima 

Código Identificador:778FF305 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 027/2021 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 027/2021 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 621002/2021 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA/RN 

CNPJ: 08.144.792/0001-80 

Objeto do Aditivo: ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL – 

ATUALIZAÇÃO: Fica alterada a razão social da Contratada, 

passando de empresa BRENDA ALEXIA DOS SANTOS FERREIRA 

70086525425, para empresa D Y SERVICOS LTDA, permanece o 

mesmo CNPJ n°: 33.941.939/0001-00, com sede na Rua Rosa de 

Saron, nº 66, Nossa Senhora da Apresentação, Cep: 59.115-576, 

Natal/RN, neste ato representado pelo Sra. BRENDA ALEXIA DOS 

SANTOS FERREIRA, empresária, inscrita no CPF n° 700.865.254-

25, residente e domiciliado na cidade de Natal/RN, conforme cópia da 

documentação em anexo. 

OBJETO CONTRATUAL: Contratação de empresa especializada em 

serviços de impressão gráfica de materiais conforme demanda 

apresentada pelas secretarias do município de Serrinha/RN. 

Da fundamentação legal: Lei Federal nº 8.666/93, art. 65. 

DATA DA ASSINATURA: 04 de maio de 2021. 

Vigência: 04/05/2022 até 22/08/2022. 

Signatários: 

JOSE ANTONIO DE MEDEIROS CLEMENTE 

PREFEITO MUNICIPAL 

PELA CONTRATANTE 

D Y SERVICOS LTDA  

CNPJ n°: 33.941.939/0001- 

BRENDA ALEXIA DOS SANTOS FERREIRA 

CPF n° 700.865.254-25 

CONTRATADA 

  

Publicado por: 
Joel Pereira da Silva 

Código Identificador:252EFCA6 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SEVERIANO MELO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 136/2022 

 

Severiano Melo/RN, 04 de Maio de 2022. 

O Prefeito do Município de Severiano Melo, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, em especial a alínea 'a' do 

inciso II, Art. 27 e II e XI do Art. 150 da Lei Orgânica Municipal e em 

conformidade com o artigo 32 da Lei Municipal nº 267/1997; 

  

RESOLVE 

  

Art. 1° - Nomear o Sr. FRANCISCO IVANILSON PEREIRA, 

CPF: 017.815.914-07, AUXILIAR DE CHEFIA E DIREÇÃO CC-

4, Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social , 

cargo comissionado nos termos da Lei n° 240/94 de 05 de abril de 

1994 na Prefeitura Municipal de Severiano Melo. 

  

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 02 de Maio de 2022, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Publique-se, Comunique-se e Cumpra-se. 

  

JACINTO LOPES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Hudson de Almeida 

Código Identificador:C0751343 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIPU 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISTRATO DA ARP Nº 03/2021 

 

EXTRATO DE DISTRATO DA ARP Nº 03/2021 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Taipu/RN. 

CONTRATADA: C J DE ARAUJO PESSOA ME, inscrita no CNPJ 

(MF) sob o nº 04.796.188/0001-87. 

OBJETO: Fica Distratado entre as partes acima identificadas, a Ata de 

Registro de Preços advinda do processo de Licitação – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 03/2021, objetivando a Registro de Preços para 

aquisição futura e parcela de Gêneros Alimentícios, para atender as 

necessidades do Município de Taipu/RN. 

BASE LEGAL: Em conformidade com o artigo 79, inciso II; da Lei 

Federal nº 8.666/93, de 21.06.1993, e suas alterações. 

ASSINATURA: Ariosvaldo Bandeira Junior/Prefeito Municipal. 

 

Publicado por: 
Sandra Gervaise de Araújo 

Código Identificador:16F47CF9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

XTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIPU/RN, nos termos da Lei 

8.666, de 21 de junho de 1993, torna pública a realização do Contrato 

abaixo descrito, consoante se segue: 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIPU/RN 

CONTRATADO: COPERATIVA DE TRABALHO DE 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO RN - 

COOPEDU, inscrita no CNPJ Nº 35.537.126/0001-84. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços inerentes a atualização no plano de cargo, carreiras e 

remuneração do Magistério do Município de Taipu/RN, uma vez que 

o mesmo se encontra desatualizado e inadequado, estando em 

desacordo com a atual legislação. 

VALOR GLOBAL: R$ 8.487,00 (Oito mil, quatrocentos e oitenta e 

sete reais) 

PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 31/12/2022 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Natureza de Despesa: 3.3.90.39 

– Outro Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

DATA: 04 de maio de 2022. 

BASE LEGAL: Art. 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666 de 21 de 

Junho de 1993. 
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Pelo Contratante:  

ARIOSVALDO BANDEIRA JUNIOR  
Prefeito Municipal 

  

Pela Contratada:  

ALEXANDRE SOARES GOMES  
Presidente 

Publicado por: 
Sandra Gervaise de Araújo 

Código Identificador:FED07F99 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE DOAÇÃO 

 

TERMO DE DOAÇÃO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM ITAÚ S/A E O MUNICÍPIO DE 

TAIPU, RIO GRANDE DO NORTE, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

  

Pelo presente instrumento de doação, de um lado ITAÚ UNIBANCO 

S/A, inscrita no CNPJ nº 60.701.190/0001-04, com sede na Pc 

Alfredo Egydio S Aranha nº 100, Torre Olavo Setubal, Prq Jabaquara, 

São Paulo/SP, neste ato representada pelas Sra(s). LUCIANA 

NICOLA SCHNEIDER, RG 296293866 e LUCIANA BARROSO DE 

OLIVEIRA CAMPOS, RG 342187739, doravante denominada 

DOADORA e do outro o Município de TAIPU, Estado do Rio 

Grande do Norte, pessoa jurídica de direito público interno, através do 

fundo municipal de saúde inscrito no CNPJ nº 17.712.304/0001-84, 

com sede na Rua João Dias da Silva, S/N, CEP: 59565-000, neste ato 

representado pela Sra. Secretária Municipal de Saúde, Gilsomar da 

Silva, doravante denominado DONATÁRIO; Para os fins deste 

TERMO, DOADOR(a) e DONATÁRIA são conjuntamente 

designados como “PARTES” e, individualmente, como “PARTE”.  

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional (ESPII) pela Organização Mundial de 

Saúde que, no caso da COVID-19 aconteceu em 30/01/2020; a 

Declaração, pela OMS, da COVID-19 como “pandemia”, em 

11/03/2020; a edição da Portaria nº 188/2020 do Ministério da Saúde, 

que internalizou a medida da OMS, emitindo a Emergência de Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 03/02/2020; 

CONSIDERANDO a edição da Lei nº 13.979/2020, que dispõe sobre 

as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do COVID-19; a edição do 

Decreto nº 10.282/2020, que regulamentou a Lei nº 13.979/2020; e a 

edição do Decreto Estadual nº 33.510, de 16 de março de 2020, que 

decretou, no Estado do Ceará, situação de emergência em saúde 

decorrente da COVID - 19; 

CONSIDERANDO a necessidade premente de materiais e serviços 

essenciais para a realização da vacinação da população de TAIPU no 

menor prazo possível; 

CONSIDERANDO a importância do apoio da sociedade civil no 

esforço de combate à enfermidade por meio da vacinação, e a intenção 

da DOADORA em contribuir por meio da doação de insumos; 

CONSIDERANDO que os bens ora doados poderão se somar àqueles 

obtidos diretamente pelo DONATÁRIO ou por meio de outras 

doações de membros da sociedade civil; 

Têm as Partes entre si ajustadas o presente TERMO DE DOAÇÃO 

(“TERMO”), nos termos do art. 538 do Código Civil e demais 

normas regulamentadoras aplicáveis à espécie. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
Constitui objeto do presente instrumento a doação dos seguintes bens 

móveis pela DOADORA ao DONATÁRIO: 

01 Camâra fria com capacidade de 120L 

03 Caixas térmicas com capacidade de 15L 

1.2. Os bens móveis serão doados nas condições em que se 

encontram, sem encargos ou condições de qualquer natureza. 

1.3. O objeto da doação possui valor total de R$ 8.170,00 (oito mil, 

cento e setenta reais), valor esse a ele atribuído pelo(a) DOADOR(A). 

1.4. O objeto deve ter o único propósito de ajudar a promover o acesso 

à vacina a todos, de forma gratuita, sem vinculação político-partidária 

ou interesses econômicos, sem nenhuma expectativa de contrapartida 

pela Administração Pública. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – TITULARIDADE  
2.1. A DOADORA declara, sob as penas da lei, ser proprietária dos 

bens mencionados na CLÁUSULA PRIMEIRA deste instrumento, ou 

que irá adquirir sua propriedade após a assinatura deste instrumento, e 

deter condições e poderes para promover a doação de que cuida este 

contrato, na conformidade do artigo 538 e seguintes do Código Civil, 

inexistindo qualquer fato que impeça a concretização do presente 

ajuste. 

CLÁUSULA TERCEIRA – TRANSFERÊNCIA  
3.1. O DONATÁRIO aceita os bens referidos na CLÁUSULA 

PRIMEIRA, que passam a incorporar seu patrimônio, tendo sua 

titularidade, posse e uso transferidos de imediato tão logo efetuada a 

entrega dos bens. 

3.2. A DOADORA autoriza o DONATÁRIO a escolher, a seu 

critério, o destino dos objetos doados, desde que atendam o propósito 

descrito na CLÁUSULA 1.4. 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES 
4.1. São obrigações da DONATÁRIA: 

Utilizar os bens doados para a finalidade exclusiva de promover a 

vacinação contra a COVID-19 de forma isonômica para toda a 

comunidade sob sua jurisdição, sem eventuais direcionamentos para 

atendimento de interesses particulares; 

Exercer o acompanhamento e controle sobre o efetivo emprego dos 

bens doados para a destinação pretendida de promoção do combate ao 

Coronavírus por meio da vacinação; 

Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do 

objeto, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 

representantes da DOADORA nas dependências dos órgãos ou 

entidades, quando necessário; 

Garantir transparência e publicidade à forma como os bens doados 

serão utilizados e prestar as informações e os esclarecimentos que 

venham a ser solicitados pela DOADORA para acompanhamento da 

forma como os bens doados serão utilizados; 

Comunicar à DOADORA qualquer falha e/ou irregularidade na 

execução do objeto. 

Registrar e arquivar os registros e comprovantes referentes à 

utilização e destinação dos objetos doados para permitir a realização 

de eventual auditoria, pela DOADORA ou por auditor independente 

por ela contratado, se necessário; 

Observar, em caso de futuro descarte dos bens doados, as regras 

estabelecidas na legislação socioambiental, adotando as medidas 

necessárias para assegurar a destinação final ambientalmente 

adequada dos bens doados; 

Comunicar à coordenação do movimento “Unidos pela Vacina” tão 

logo seja concluída a entrega dos bens objeto de doação à 

DONATÁRIA, informando descrição dos bens, quantidades e local da 

entrega. 

4.2. São obrigações da DOADORA: 

Executar integralmente o objeto, conforme ofertado na proposta de 

doação, observados a legislação em vigor, bem como as orientações 

complementares do DONATÁRIO; 

Acatar as orientações do DONATÁRIO para a entrega dos bens, 

prestando os esclarecimentos e atendendo às solicitações; 

Observar e guardar sigilo sobre informações a que tiver acesso em 

virtude da doação; 

Responsabilizar-se por quaisquer ônus, que envolvam o fornecimento 

do bem ou serviço ofertado na proposta, tais como despesas 

trabalhistas, despesas de transporte, armazenamento e cuidados com 

os bens até a entrega e descarregamento. 

CLÁUSULA QUINTA – DIVULGAÇÃO 
5.1. A DOADORA poderá fazer divulgação institucional do objeto do 

presente Termo após a entrega dos bens ou o início da prestação dos 

serviços objeto da doação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PESSOAL 
6.1. O presente Termo não estabelece nenhum vínculo trabalhista, 

fiscal, comercial, previdenciário, civil ou de qualquer natureza entre 

os envolvidos e o pessoal utilizado para execução de atividades 

decorrentes do presente Termo, mantida apenas a vinculação com 

cada entidade de origem. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
7.1. O DONATÁRIO deverá providenciar a publicação de extrato 

deste instrumento no Diário Oficial, em até cinco dias após sua 

assinatura. 
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7.2. Sem prejuízo da obrigatoriedade prevista na Subcláusula 7.1, o 

DONATÁRIO se compromete a publicar em seu respectivo site 

oficial as principais informações contidas nesse termo, incluindo a 

divulgação (i) das partes, (ii) do objeto da doação e (iii)do valor do 

bem doado. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
8.1. A DONATÁRIA declara ter cumprido todos os requisitos legais 

para a realização do Projeto, bem como para a aceitação da presente 

doação. 

8.2. O presente TERMO constitui o único e integral acordo 

estabelecido entre as PARTES no tocante ao seu objeto, substituindo e 

superando quaisquer documentos ou ajustes prévios e anteriores à sua 

celebração, obrigando as PARTES e seus respectivos sucessores a 

qualquer título. 

8.3. Quaisquer alterações ao presente TERMO somente serão válidas 

quando celebradas por escrito e assinadas por ambas as PARTES. 

8.4. Os direitos e obrigações decorrentes do presente TERMO 

somente poderão ser cedidos ou transferidos, no todo ou em parte, 

pelo(a) DOADOR(a) com anuência por escrito da DONATÁRIA. 

8.5. A nulidade ou invalidade, total ou parcial, de qualquer das 

cláusulas do presente TERMO não prejudicará a validade e eficácia 

das demais cláusulas aqui estabelecidas. 

8.6. Os bens e/ou os serviços doados estão sendo doados pela 

DOADORA sem coação ou vício de consentimento, e não envolvem 

qualquer conflito de interesse por qualquer das partes, ou expectativa 

de contrapartida, de qualquer natureza, estando o DONATÁRIO livre 

de quaisquer ônus ou encargos, ressalvadas as obrigações previstas na 

CLÁUSULA QUARTA. 

8.7. O DONATÁRIO declara que aceita a doação dos bens e/ou dos 

serviços em todos os seus termos. 

8.8. Os bens e/ou os serviços doados serão recebidos mediante 

emissão de documento que ateste o recebimento pelo gestor designado 

pelo DONATÁRIO. 

8.9. O presente TERMO é firmado em caráter irrevogável e 

irretratável. 

8.10. A DOADORA não se responsabiliza por eventuais danos de 

fabricação ou vícios ocultos dos bens doados que não sejam de sua 

própria fabricação. 

8.11. A DOADORA não será responsável por eventuais despesas de 

manutanção e assistência técnica que venham a ser necessárias 

posteriormente à efetivação da doação. 

8.12. A DOADORA, a seu critério e a qualquer tempo, poderá 

solicitar informações adicionais e/ou documentos com a finalidade de 

conferir se os bens/serviços foram empregados de acordo com o que 

previsto nesse Contrato. 

8.12.1. O fato de a DOADORA poder realizar a conferência de que 

trata o item anterior não exclui ou minimiza a responsabilidade da 

DONATÁRIA em utilizar os bens/serviços doados nos termos 

previstos nesse Contrato. 

8.13. A doação consumar-se-á quando da entrega dos bens/serviços à 

DONATÁRIA, mediante o devido pagamento pela DOADORA ao 

fornecedor. 

CLÁUSULA NONA – INTEGRIDADE  
9.1. DOADORA e DONATÁRIO declaram que a realização da 

doação não representa qualquer ofensa à legislação brasileira de 

combate à corrupção e improbidade, incluindo, porém não se 

limitando, à Lei no 8.429/1992, Lei no 12.846/2013 e Código Penal. 

Ainda, declaram ter agido e comprometem-se a agir em estrita 

conformidade com a referida legislação durante toda a negociação e 

execução do instrumento, sendo esta obrigação extensiva a seus 

prepostos, inclusive empregados, servidores e terceiros envolvidos no 

processo de doação. 

9.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas 

cabíveis, o descumprimento das obrigações previstas nesta Cláusula 

poderá levar à rescisão unilateral deste Termo por qualquer das partes, 

sem que seja devida qualquer indenização. 

9.3. As PARTES se comprometem a não prometer, oferecer ou dar, 

direta ou indiretamente, vantagem indevida ou qualquer coisa de valor 

a agente público, ou a terceiros a ele relacionados, no que diz respeito 

ao cumprimento do objeto deste TERMO ou qualquer outra relação 

envolvendo as Partes, para qualquer fim ou efeito. 

9.4. Na eventual hipótese de uma das PARTES entender, de boa-fé, 

que a outra PARTE possa estar descumprindo a legislação 

anticorrupção brasileira, aquela poderá rescindir unilateralmente este 

Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA TRIBUTAÇÃO 
10.1. Conforme alínea “a”, inciso VI do artigo 150 da Constituição 

Federal, a doação não está sujeita à incidência do ITCMD (Imposto de 

Transmissão Causa Mortis e Doação). 

10.2. Caso a doação ultrapasse o limite de isenção do Imposto de 

Transmissão Causa Mortis e Doação (“ITCMD”) previsto pela 

legislação do Estado de Ceará, a DONATÁRIA será responsável por 

recolher o imposto, caso não seja formalmente reconhecida como 

imune ou isenta ao ITCMD pela Secretaria da Fazenda Estadual 

respectiva. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA 
13.1. O presente contrato passa a vigorar a partir da data de sua 

assinatura, permanecendo vigente até que a totalidade dos itens 

doados por meio deste Contrato sejam entregues pela DOADORA e 

devidamente recebidos pelo DONATÁRIO, conforme Termo de 

Recebimento que consta anexo a esse Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- FORO 
10.1. Será competente para dirimir divergências decorrentes do 

presente contrato, que não puderem ser resolvidas 

administrativamente, o foro da Justiça Estadual da sede da 

DONATÁRIA, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o 

presente instrumento em duas vias de igual teor e forma que, lido e 

achado conforme pelas partes, vai por elas assinado para que produza 

todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo 

identificadas. 

  

Taipu, 04 de maio de 2022. 

  

Representantes Legais: 

  

Itaú Unibanco S.A. 

LUCIANA NICOLA SCHNEIDER 
  

Itaú Unibanco S.A. 

LUCIANA BARROSO DE OLIVEIRA CAMPOS 
  

Município/Estado/Órgão  

Representante Legal 

GILSOMAR DA SILVA 
  

TESTEMUNHAS: 
  

_____________________ 

Nome: 

CPF: 

End: 
  

______________________ 

Nome: 

CPF: 

End: 
  

Publicado por: 
José Viana Júnior 

Código Identificador:48749D99 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE ANANIAS 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0023 

  

Estado do Rio Grande do Norte, Prefeitura Municipal de Tenente 

Ananias, torna público estar realizando licitação sob a modalidade de 

Pregão Eletrônico, que tem como objeto Registro de preços para 

futura aquisição no material de limpeza e descartáveis para atender as 

necessidades das secretarias municipais da cidade de Tenente 
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Ananias/RN. Conforme especificações constantes no termo de 

referência que é parte integrante do Edital, de acordo com o que 

determina a legislação vigente, INICIO DO ACOLHIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 05/05/2022; DATA DA ABERTURA DAS 

PROPOSTAS: 18/05/2022 às 09:00:00; INICIO DA SESSÃO DE 

DISPUTA DE PREÇOS: 18/05/2022 às 09:05:00 

  

Obs.: O Edital e seus anexos encontram-se à disposição no endereço 

eletrônico http://www.tenenteananias.rn.gov.br e 

www.bbmnetlicitacoes.com.br 

  

TENENTE ANANIAS - RN, 03 de Maio de 2022 

  

ARISTOTELES BARRETO DE ARAUJO SARMENTO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Aristoteles Barreto de Araujo Sarmento 

Código Identificador:2E29E686 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº: 920220019 

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0019 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE 

ANANIAS/ 

CONTRATADA: VRIO SOLUÇÕES SERVIÇOS DE 

MONTAGENS MOVEIS EIRELI 

CNPJ(MF) nº 20.351.700/0001-38 

OBJETO: O presente Contrato tem como objeto SRP para Aquisição 

de 02 veículos OKM sendo 01 um veículo do tipo VANMINIBUS, 01 

um veículo do tipo pickup para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação do Municipio de Tenente AnaniasRN. 

Conforme especificações constantes no Termo de referência que é 

parte integrante do edital. 

VALOR TOTAL: R$ 238.000,00 (Duzentos e trinta e oito mil reais) 

PROGRAMA DE TRABALHO: 

Unidade Orçamentária: 6 SECRETAIRA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

Função: 12 – Educação 

Subfunção: 361 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa: 0008 

Projeto Atividade 2191 – MANUTENÇÃO DA 

COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB VAAT INVESTIMENTOS 

Ficha: 184 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Unidade Orçamentária: 6 SECRETAIRA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

Função: 12 – Educação 

Subfunção: 361 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa: 0008 

Projeto Atividade 1106 – AQUISIÇÃO DE ONIBUS ESCOLAR 

Ficha: 114 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

VIGÊNCIA: 04 de Maio de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

DATA DA ASSINATURA: 04 de Maio de 2022 

ASSINANTES: 

LARISSA LISIANE DA CUNHA ROCHA JACOME – PREFEITA 

MUNICIPAL 

VRIO SOLUÇÕES SERVIÇOS DE MONTAGENS MOVEIS 

EIRELI 

CNPJ(MF) nº 20.351.700/0001-38  

Publicado por: 
Aristoteles Barreto de Araujo Sarmento 

Código Identificador:5021779D 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº: 9202200019 

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-0019 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE 

ANANIAS/ 

CONTRATADA: DICAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS 

CAJAZEIRAS LTDA 

CNPJ(MF) nº 35.503.721/0003-60 

OBJETO: O presente Contrato tem como objeto SRP para Aquisição 

de 02 veículos OKM sendo 01 um veículo do tipo VANMINIBUS, 01 

um veículo do tipo pickup para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação do Municipio de Tenente AnaniasRN. 

Conforme especificações constantes no Termo de referência que é 

parte integrante do edital. 

VALOR TOTAL: R$ 109.000,00 (cento e nove mil reais) 

PROGRAMA DE TRABALHO: 

Unidade Orçamentária: 6 SECRETAIRA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

Função: 12 – Educação 

Subfunção: 361 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa: 0008 

Projeto Atividade 2191 – MANUTENÇÃO DA 

COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB VAAT INVESTIMENTOS 

Ficha: 184 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Unidade Orçamentária: 6 SECRETAIRA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

Função: 12 – Educação 

Subfunção: 361 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa: 0008 

Projeto Atividade 1106 – AQUISIÇÃO DE ONIBUS ESCOLAR 

Ficha: 114 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

VIGÊNCIA: 04 de Maio de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

DATA DA ASSINATURA: 04 de Maio de 2022 

ASSINANTES: 

LARISSA LISIANE DA CUNHA ROCHA JACOME – PREFEITA 

MUNICIPAL 

DICAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS CAJAZEIRAS LTDA 

CNPJ(MF) nº 35.503.721/0003-60 

  

Publicado por: 
Aristoteles Barreto de Araujo Sarmento 

Código Identificador:4285B49B 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

 

PROCESSO Nº: 620220011 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTES 

ASSUNTO: Contratação de serviços do show artístico musical da 

banda ANIZIO JR no 4º Arraiá Escolar no dia 18 de junho de 2022 

em praça pública na cidade de Tenente Ananias/RN 
  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
  

O Ordenador de Despesa da Prefeitura Municipal de Tenente Ananias, 

no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela a Lei Orgânica 

do Município, e de acordo com o que determina o art. 26 da Lei nº 

8.666/93, e considerando o que consta do processo administrativo que 

trata da contratação da empresa ANIZIO MARQUES DE SOUZA 

JUNIOR CNPJ 29.414.784/0001-86, com o valor total de R$ 

10.000,00 (dez mil reais). a declaração de inexigibilidade de licitação 

para a contratação da referida empresa, determinando que se proceda a 

publicação do devido extrato. 

  

Tenente Ananias/RN, 04/05/2022 

  

LARISSA LISIANE DA CUNHA ROCHA JACOME 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Aristoteles Barreto de Araujo Sarmento 

Código Identificador:5FFFA404 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE LAURENTINO 

CRUZ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TENENTE LAURENTINO CRUZ REGISTRO DE PREÇOS 

ELETRÔNICO - 10/2022 

 

Resultado da Adjudicação 

  

Item: 0001 

Descrição: 0004282 - LOCAÇÃO DE CADEIRA PLÁSTICA - 

Detalhamento: Cadeira branca em polipropileno (monobloco) com 

encosto e sembraço. - Observação: A entrega deverá estar pronta 2h 

(duas horas) antes do evento e o recolhimento 2h (duas horas) após. A 

duraçãode 1 (uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 4.650 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 5,00 

Valor Final: 1,00 

Valor Total: 4.650,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0002 

Descrição: 0004283 - LOCAÇÃO DE MESA PLÁSTICA - 

Detalhamento: Mesa branca em polipropileno (monobloco). - 

Observação: A entregadeverá estar pronta 2h (duas horas) antes do 

evento e o recolhimento 2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) 

diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 1.850 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 8,33 

Valor Final: 3,00 

Valor Total: 5.550,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0003 

Descrição: 0004285 - LOCAÇÃO DE TENDA (6mx6m) - 

Detalhamento: Em estrutura tubular metálica em forma de pirâmide e 

coberta por lona branca. - Observações: A montagem deverá estar 

pronta 8h (oito horas) antes do evento e a desmontagem 2h (duas 

horas) após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oitohoras). 

Quantidade: 88 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 350,00 

Valor Final: 299,00 

Valor Total: 26.312,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0004 

Descrição: 0004286 - LOCAÇÃO DE TENDA (4mx4m) - 

Detalhamento: Em estrutura tubular metálica em forma de pirâmide 

(chapéu de bruxa) e coberta por lona branca. - Observações: A 

montagem deverá estar pronta 8h (oito horas) antes do evento e a 

desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) diária 

corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 36 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 300,00 

Valor Final: 279,00 

Valor Total: 10.044,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0005 

Descrição: 0004304 - SERVIÇO DE LIVES- Equipamentos de som, 

microfones Profissionais, 03 unidades de Micro câmera filmadora 

profissional com resolução mínima FULL HD, Capacidade mínima de 

transmissão para 3 (três) redes sociais simultaneamente: 

FACEBOOK, INSTRAGRAM, VIMEO, YOUTUBE, cabos e 

conectores transmissores de áudio e vídeo, além da equipe técnica 

gerente da LIVE. Os equipamentos deverão estar prontos, instalados e 

devidamente testados no local determinado para realização do evento, 

com 03 (três) horas de antecedência, no mínimo, do horário previsto 

para o início da apresentação. Testes serão realizados com 01 (uma) 

horas 

antes do previsto da transmissão. 

Quantidade: 9 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 2.433,33 

Valor Final: 1.640,00 

Valor Total: 14.760,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0006 

Descrição: 0004284 - LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO - 

Detalhamento: Banheiro individual, portátil, com iluminação, trava 

interna, indicação masculino/feminino, com montagem e 

desmontagem inclusa, incluindo também os materiais e serviços de 

manutenção e limpeza com 

remoção dos detritos e líquidos diariamente. - Observações: A 

montagem deverá estar pronta 8h (oito horas) antes do evento e a 

desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) diária 

corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 30 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 250,00 

Valor Final: 249,00 

Valor Total: 7.470,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0007 

Descrição: 0004292 - LOCAÇÃO DE SOM DE PEQUENO PORTE 

(400 PESSOAS) - Detalhamento do som: 2 (duas) caixas de som + 2 

(dois) suportes satélites; 2 (duas) caixas de som subwoofer T-18 

1000w; mesa de som de 12 canais e microfones com e sem fio. Com 1 

(um) 

operador técnico. - Observações: A montagem deverá estar pronta 2h 

(duas horas) antes do evento e a desmontagem 2h (duas horas) após. A 

duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 34 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 933,33 

Valor Final: 930,00 

Valor Total: 31.620,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0008 

Descrição: 0004296 - LOCAÇÃO DE TELÃO - Detalhamento: Painel 

de led em alta resolução (mínimo P5 mm), indoor. Para composição 

de cenário com software de aplicação de imagem com 8m dividido ou 

agrupado em painéis 1m x 1m cada. Incluindo todo material, 

acessórios, pessoal técnico, com estrutura de sustentação BoxTruss 

Q30. - bservações: A montagem deverá estar pronta 2h (duas horas) 

antes do evento e a desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 

1 (uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 
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Quantidade: 8 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 2.433,33 

Valor Final: 2.400,00 

Valor Total: 19.200,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0009 

Descrição: 0004288 - LOCAÇÃO DE GRADES DE CONTENÇÃO. 

Descrição básica: Alambrados estruturados em ferro com 1,20 m de 

altura x 2m de comprimento, para contenção de público no house mix, 

torres de delays, geradores, portarias e outros lugares onde o público 

tem 

acesso restrito. 

Quantidade: 620 

Unidade de Fornecimento: Metro 

Valor Referência 55,00 

Valor Final: 49,00 

Valor Total: 30.380,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0010 

Descrição: 0004290 - LOCAÇÃO DE ESTANDE BÁSICO. 

Descrição básica de 1 estande: Montagem estrutura básica para 

estandes, compostos de piso acarpetado, divisórias em painéis TS 

dupla face brancos acoplados em montantes e travessas de alumínio 

com pé direito de 2,20m, testeira de identificação e instalações 

elétricas. Dimensões: 9,6 metros quadrados (3x3,2m). 

Quantidade: 25 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 1.366,67 

Valor Final: 899,00 

Valor Total: 22.475,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0011 

Descrição: 0004295 - LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE 

ENERGIA - Detalhamento: Locação de grupo gerador de energia, 

móvel, silencioso, com capacidade mínima de 180 KVA, trifásico, 

tensão 380/220 watts, 60 Hz, com combustível, operador e cabos 

elétricos para ligação. 

- Observações: A montagem deverá estar pronta 12h (doze horas) 

antes do evento e a desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 

1 (uma) diária corresponde a 10h (dez horas), Sendo 2 horas antes 

ligado para passagem de som e iluminação e 8 horas de evento. 

Combustível e operador incluso. 

Quantidade: 8 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 2.166,67 

Valor Final: 2.100,00 

Valor Total: 16.800,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0012 

Descrição: 0004287 - LOCAÇÃO DE PISO SEM COBERTURA. 

Descrição básica: Tablado com piso medindo 7m x 10m, montado 

sobre base de estrutura metálica tubular treliçado, altura ajustável 

entre 0.10 a 3 metros de altura do chão, sapatas de ajuste fino de 0,01 

a 0.35 metros, parapeito tubular a 1,10 metros do piso com 3 linhas de 

apoio, escada de acesso com 1,30 de largura e degraus com no 

máximo 20 centímetro de diferença um do outro, revestido em chapa 

de compensado naval de 20 mm de espessura podendo ser montado 

em formato de passarela. 

Quantidade: 15 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 3.100,00 

Valor Final: 3.000,00 

Valor Total: 45.000,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0013 

Descrição: 0004289 - LOCAÇÃO DE TRELIÇA BOX TRUSS. 

Descrição básica: Em alumínio padrão Q25 ou Q30, para montagem 

de estruturas, portarias, grides, banners, totens, círculos ou outras 

formas geométricas, etc. com todos os assessórios inclusos para 

montagem. 

Quantidade: 250 

Unidade de Fornecimento: Metro 

Valor Referência 61,67 

Valor Final: 60,00 

Valor Total: 15.000,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0014 

Descrição: 0004291 - LOCAÇÃO DE PALCO DE PEQUENO 

PORTE EM PRATICAVEIS DE ALUMINIO (6m x 4m) - 

Detalhamento do Palco: Prestação de serviços em locação com 

montagem e desmontagem de palco medindo 6m de largura por 4m de 

comprimento, em 

praticáveis de alumínio medindo 2m x 1m cada, piso em chapa de 

compensado naval - Observações: A montagem deverá estar pronta 

12h (doze horas) antes do evento e a desmontagem 2h (duas horas) 

após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 10 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 2.400,00 

Valor Final: 2.300,00 

Valor Total: 23.000,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0015 

Descrição: 0004293 - LOCAÇÃO DE SOM DE MÉDIO PORTE 

(2.000 PESSOAS) -Detalhamento do som: 4 (quatro) caixas de médio, 

4 (quatro) caixas de som grave, 1 (uma) máquina de médio, 1 (uma) 

máquina de agudo, 1 (uma) mesa de 32 canais digitais para P.A., side, 

spoid, 

retorno de baixo, teclado, guitarra, metais, percussão, bateria, sanfona, 

10 microfones com fio, 10 pedestais de microfones. Com 1 (um) 

operador técnico. - Observações: A montagem deverá estar pronta 4h 

(quatro horas) antes do evento e a desmontagem 2h (duas horas) após. 

A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 6 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 3.500,00 

Valor Final: 3.000,00 

Valor Total: 18.000,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0016 

Descrição: 0004294 - LOCAÇÃO DE SOM DE GRANDE PORTE 

(8.000 PESSOAS) - SOM: 24 caixas subgrave 212, sendo 12 caixas 

por lado; 24 caixas line- array, sendo 12 caixas por lado. 2x10 + 

titânio ou 2x12 + titânio nacional ou importado; 01 processador digital 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    205 

dbx ou similar; 04 amplificadores 12000wts. 06 amplificadores 

5600wts.; 06 amplificadores 3600 wts.; 01 multicabo 56 vias, 

120mts.; 01 multicabo 12 vias, 120mts.; 01 main power 125A som; 02 

bumpers; 02 talhas de 2 toneladas 12 metros; 02 cintas elevação para 

sistema fly 3 toneladas; 01 mesa digital 48 canais (mc7cl, venue sc-

48, pm5d, pm5d-rh. Digico sd8 Digi design pro file) e 01 técnico de 

P.A. - BACK LINE: 01 amplificador de contra baixo contendo 1 

caixas de grave com 01 falante de 15 e 1 caixa 04 falantes de 8. gk; 02 

amplificadores de guitarra contendo 2 falantes 12 (fender twin, jcm); 

03 praticáveis; 10 microfones shure beta 58; 02 microfones sem fio 

sm58; 02 kits mics pra bateria 07 ou 08 caracteres; 40 pedestais; 100 

cabos xlr tamanhos diversos; 20 cabos p 10 tamanhos diversos; 

20 réguas de ac 110 e 220; 08 fones pra retorno c/ power clik; 20 

directs boxs passivos; 06 sub snake de 20 metros e 01 intercom pra 

comunicação p.a e monitor. - TORRES FLY: Sendo 02 (duas) torres 

fly medindo 3,20m (três metros e vinte centímetros) de frente e 2,50m 

(dois metros e cinquenta centímetros) de fundo e 8,0m (oito metros) 

de altura em box truss Q30 e Q50. - Observações: ART de montagem 

assinado por engenheiro responsável. A montagem deverá estar pronta 

24h (vinte e quatro horas) antes do evento e a desmontagem 4h 

(quatro horas) após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h 

(oito horas). 

Quantidade: 5 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 6.500,00 

Valor Final: 5.000,00 

Valor Total: 25.000,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0017 

Descrição: 0004297 - HOUSE MIX - Detalhamento: Com dois pisos 

em treliça box truss alumínio Q30 e coberto em forma de duas águas 

com lona branca medindo 4m x 4m, com 2 pontos de energia 220V 

para suporte técnico e escada de acesso a parte superior com grades de 

proteção na parte de baixo e de cima da house mix. - Observações: A 

montagem deverá estar pronta 8h (oito horas) antes do evento e a 

desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) diária 

corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 6 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 1.333,33 

Valor Final: 1.000,00 

Valor Total: 6.000,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0018 

Descrição: 0004298 - PALCO DE MÉDIO PORTE (8m x 7m) - 

Detalhamento do Palco: Prestação de serviços em locação com 

montagem e desmontagem de palco medindo 8 m de largura por 7 m 

de comprimento, estrutura para P.A. Fly, com cobertura em box truss 

de duro 

alumínio Q30 e Q50 em forma de duas águas, piso do palco em 

estrutura metálica com compensado de 20 mm na cor preta, altura do 

solo de no mínimo 1,20 m e no máximo até 2 m, escada de acesso 

com corrimão, acabamentos bilaterais e fundos em lona, guarda copo, 

saia e carpete, extintores de incêndio de acordo com as exigências do 

corpo de bombeiros, 4 hastes de aterramento. - 

Observações: A montagem deverá estar pronta 12h (doze horas) antes 

do evento e a desmontagem 4h (quatro horas) após. A duração 

de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 12 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 3.466,67 

Valor Final: 3.000,00 

Valor Total: 36.000,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0019 

Descrição: 0004299 - ESTRUTURA COM 10 (DEZ) CAMAROTES 

-Detalhamento: Cada camarote deve medir 2,30m x 2,80m em 

estrutura metálica, corredor interno, escada de acesso e cobertura em 

lona branca em forma de pirâmide. - Observações: ART de montagem 

assinado por engenheiro responsável. A montagem deverá estar pronta 

24h (vinte e quatro horas) antes do evento e a desmontagem 

8h (oito horas) após. 

Quantidade: 10 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 7.666,67 

Valor Final: 5.000,00 

Valor Total: 50.000,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0020 

Descrição: 0004300 - LOCAÇÃO MOVING BEAM - Detalhamento: 

Moving Head Beam 5R Touch com uma mesa controladora (Pilot 

200, Avolite ou GrandMA)e com técnico responsável. - Observações: 

A montagem deverá estar pronta 2h (duas horas) antes do evento e a 

desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) diária 

corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 10 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Valor Referência 173,33 

Valor Final: 100,00 

Valor Total: 1.000,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

  

Modelo: Alupac 

  

Item: 0021 

Descrição: 0004301 - PAR LED 3 WATTS - Detalhamento: Canhões 

Par Led 3w com técnico responsável. - Observações: A montagem 

deverá estar pronta 2h (duas horas) antes do evento e a desmontagem 

2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h 

(oito horas). 

Quantidade: 10 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 70,00 

Valor Final: 69,00 

Valor Total: 690,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0022 

Descrição: 0004302 - MÁQUINA DE FUMAÇA - Detalhamento: 

Máquina de fumaça 3000 watts com técnico responsável. - 

Observações: A montagem deverá estar pronta 2h (duas horas) antes 

do evento e a desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 1 

(uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 6 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 233,33 

Valor Final: 230,00 

Valor Total: 1.380,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0023 

Descrição: 0004303 - KIT PALCO DE GRANDE PORTE (12m x 

8m) + CAMARIM (6m x 6m) - Detalhamento do Palco: Prestação de 

serviços em locação com montagem e desmontagem de palco 
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medindo 12 m de largura por 8 m de comprimento, estrutura para P.A. 

Fly, com 

cobertura em box truss de duro alumínio Q30 e Q50 em forma de duas 

águas, piso do palco em estrutura metálica com compensado de 20 

mm na cor preta, altura do solo de no mínimo 1,20 m e no máximo até 

2 m. Estrutura de cobertura e fechamentos (laterais e de fundo) em 

lona anti- chamas. Box truss Q30 para aposição de logomarca na 

fronte do palco, escada de acesso com corrimão, guarda corpo, saia e 

carpete, extintores de incêndio de acordo com as exigências do corpo 

de bombeiros, 4 hastes de aterramento. - Detalhamento do Camarim: 

Prestação de serviços em locação com montagem e desmontagem de 

camarim medindo 4m de largura por 4m comprimento, com 

iluminação e climatização, composto de piso tablado, paredes do 

camarim laminado com painéis TS dupla face branca e cobertura em 

lona. - Observações: ART de montagem assinado por engenheiro 

responsável. A montagem deverá estar pronta 24h (vinte e quatro 

horas) antes do evento e a desmontagem 4h (quatro horas) após. A 

duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 6 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 5.166,67 

Valor Final: 5.000,00 

Valor Total: 30.000,00 

Adjudicado em: 02/05/2022 - 13:25:21 

Adjudicado por: THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli (22.484.608/0001-71) 

Modelo: Alupac 

  

THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Thomaz Gustavo Cortez da Silva 

Código Identificador:DF9EB278 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 018/2022 

 

A Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, por meio de 

seu Pregoeiro, torna público a realização de licitação, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE INSUMOS HOSPITALARES 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

ATENÇÃO BÁSICA E ATENDIMENTOS DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DA UNIDADE MATERNO INFANTIL SANTA 

LAURENTINO E DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE TENENTE LAURENTINO CRUZ, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus 

anexos. O edital com seus anexos encontram-se á disposição dos 

interessados no site: www.portaldecompraspublicas.com.br, 

https://tenentelaurentinocruz.rn.gov.br/, e-mail: 

licitacao@tenentelaurentinocruz.rn.gov.br ou na sede da Prefeitura 

Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, no horário das 08h:00 às 

12h:00 de segunda a sexta feira. A sessão eletrônica será aberta às 

09h00m (horário de Brasília) do dia 18/05/2022. Esclarecimentos 

sobre o certame poderão ser solicitados através do site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

Tenente Laurentino Cruz/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Thomaz Gustavo Cortez da Silva 

Código Identificador:6AD8815D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 019/2022 

 

A Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, por meio de 

seu Pregoeiro, torna público a realização de licitação, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

objetivando O REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, DIESEL COMUM E 

DIESEL S10) DE FORMA PARCELADA PELO MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL APLICADO SOBRE O PREÇO 

MÉDIO MENSAL DIVULGADO POR REGIÃO - ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE-PELA AGÊNCIA NACIONAL DO 

PETRÓLEO – ANP, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no edital e seus anexos. O edital com seus anexos 

encontram-se á disposição dos interessados no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, 

https://tenentelaurentinocruz.rn.gov.br/, e-mail: 

licitacao@tenentelaurentinocruz.rn.gov.br ou na sede da Prefeitura 

Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, no horário das 08h:00 às 

12h:00 de segunda a sexta feira. A sessão eletrônica será aberta às 

09h:00m (horário de Brasília) do dia 19/05/2022. Esclarecimentos 

sobre o certame poderão ser solicitados através do site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

Tenente Laurentino Cruz/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Thomaz Gustavo Cortez da Silva 

Código Identificador:5FCDD748 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - Nº 24/2022 

 

Interessado: SECRETARIA AGROP/MEIO AMB. ABAST. R. 

HIDRICOS 

 

Assunto: Aquisição de nitrogênio líquido para abastecimento do 

botijão de inseminação, a fim de atender as necessidades dos 

pequenos produtores de leite atendidos pelo Programa de Inseminação 

Artificial "Mais Leite" do município de Tenente Laurentino Cruz/RN. 

O Prefeito Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas e, 

 

CONSIDERANDO Art. 24, II, da Lei federal 8.666/93 

CONSIDERANDO que o valor da despesa que ora se executa é 

compatível com os preços praticados no mercado; 

CONSIDERANDO que o parecer jurídico favorável; 

RESOLVE: 
01. E dispensável o procedimento licitatório, para realização desta 

despesa, haja vista estarem presentes todos os requisitos legais que 

permitem a presente decisão. 

02. Importará a despesa o valor de R$ 3.400,00 (três mil e 

quatrocentos reais) que será pago após o trâmite normal do processo 

de despesa. 

03. Fica autorizado à contratação da empresa NORDESTE SEMEN 

LTDA, CNPJ 35.353.432/0001-60, com sede na Rua Treze de Maio, 

84, Centro, Pesqueira - PE, para Aquisição de nitrogênio líquido para 

abastecimento do botijão de inseminação, a fim de atender as 

necessidades dos pequenos produtores de leite atendidos pelo 

Programa de Inseminação Artificial "Mais Leite" do município de 

Tenente Laurentino Cruz/RN., conformeSolicitação de nº 42/2022 e 

processo nº 1037/2022 da SECRETARIA AGROP/MEIO AMB. 

ABAST. R. HIDRICOS deste Município. 

04. O Presente Termo de Dispensa de Licitação deverá ser publicado 

no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, 

em cumprimento ao disposto no Art. 26 da Lei nº 8.666/93. 

  

Tenente Laurentino Cruz/RN, em 04 de maio de 2022. 

  

FRANCISCO MACÊDO DA SILVA 
CPF: 045.006.414-08 

Prefeito do Município 

Publicado por: 
Jânio Batista Figueiredo 

Código Identificador:E52A4878 

 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    207 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE TENENTE LAURENTINO CRUZ REGISTRO DE PREÇOS 

ELETRÔNICO - 10/2022 

 

Resultado da Homologação 
  

Item: 0001 

Descrição: 0004282 - LOCAÇÃO DE CADEIRA PLÁSTICA - 

Detalhamento: Cadeira branca em polipropileno (monobloco) com 

encosto e sem braço. - Observação: A entrega deverá estar pronta 2h 

(duas horas) antes do evento e o recolhimento 2h (duas horas) após. A 

duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 4.650 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 5,00 

Valor Final: 1,00 

Valor Total: 4.650,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0002 

Descrição: 0004283 - LOCAÇÃO DE MESA PLÁSTICA - 

Detalhamento: Mesa branca em polipropileno (monobloco). - 

Observação: A entrega deverá estar pronta 2h (duas horas) antes do 

evento e o recolhimento 2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) 

diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 1.850 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 8,33 

Valor Final: 3,00 

Valor Total: 5.550,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0003 

Descrição: 0004285 - LOCAÇÃO DE TENDA (6mx6m) - 

Detalhamento: Em estrutura tubular metálica em forma de pirâmide e 

coberta por lona branca. - Observações: A montagem deverá estar 

pronta 8h (oito horas) antes do evento e a desmontagem 2h (duas 

horas) após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oitohoras). 

Quantidade: 88 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 350,00 

Valor Final: 299,00 

Valor Total: 26.312,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0004 

Descrição: 0004286 - LOCAÇÃO DE TENDA (4mx4m) - 

Detalhamento: Em estrutura tubular metálica em forma de pirâmide 

(chapéu de bruxa) e coberta por lona branca. - Observações: A 

montagem deverá estar pronta 8h (oito horas) antes do evento e a 

desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) diária 

corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 36 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 300,00 

Valor Final: 279,00 

Valor Total: 10.044,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0005 

Descrição: 0004304 - SERVIÇO DE LIVES- Equipamentos de som, 

microfones Profissionais, 03 unidades de Micro câmera filmadora 

profissional com resolução mínima FULL HD, Capacidade mínima de 

transmissão para 3 (três) redes sociais simultaneamente: 

FACEBOOK, INSTRAGRAM, VIMEO, YOUTUBE, cabos e 

conectores transmissores de áudio e vídeo, além da equipe técnica 

gerente da LIVE. Os equipamentos deverão estar prontos, instalados e 

devidamente testados no local determinado para realização do evento, 

com 03 (três) horas de antecedência, no mínimo, do horário previsto 

para o início da apresentação. Testes serão realizados com 01 (uma) 

horas antes do previsto da transmissão. 

Quantidade: 9 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 2.433,33 

Valor Final: 1.640,00 

Valor Total: 14.760,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0006 

Descrição: 0004284 - LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO - 

Detalhamento: Banheiro individual, portátil, com iluminação, trava 

interna, indicação masculino/feminino, com montagem e 

desmontagem inclusa, incluindo também os materiais e serviços de 

manutenção e limpeza com remoção dos detritos e líquidos 

diariamente. - Observações: A montagem deverá estar pronta 8h (oito 

horas) antes do evento e a desmontagem 2h (duas horas) após. A 

duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 30 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 250,00 

Valor Final: 249,00 

Valor Total: 7.470,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0007 

Descrição: 0004292 - LOCAÇÃO DE SOM DE PEQUENO PORTE 

(400 PESSOAS) - Detalhamento do som: 2 (duas) caixas de som + 2 

(dois) suportes satélites; 2 (duas) caixas de som subwoofer T-18 

1000w; mesa de som de 12 canais e microfones com e sem fio. Com 1 

(um) operador técnico. - Observações: A montagem deverá estar 

pronta 2h (duas horas) antes do evento e a desmontagem 2h (duas 

horas) após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oito 

horas). 

Quantidade: 34 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 933,33 

Valor Final: 930,00 

Valor Total: 31.620,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0008 

Descrição: 0004296 - LOCAÇÃO DE TELÃO - Detalhamento: Painel 

de led em alta resolução (mínimo P5 mm), indoor. Para composição 

de cenário com software de aplicação de imagem com 8m dividido ou 

agrupado em painéis 1m x 1m cada. Incluindo todo material, 

acessórios, pessoal técnico, com estrutura de sustentação BoxTruss 

Q30. - bservações: A montagem deverá estar pronta 2h (duas horas) 

antes do evento e a desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 

1 (uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 8 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 2.433,33 

Valor Final: 2.400,00 

Valor Total: 19.200,00 
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Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0009 

Descrição: 0004288 - LOCAÇÃO DE GRADES DE CONTENÇÃO. 

Descrição básica: Alambrados estruturados em ferro com 1,20 m de 

altura x 2m de comprimento, para contenção de público no house mix, 

torres de delays, geradores, portarias e outros lugares onde o público 

tem acesso restrito. 

Quantidade: 620 

Unidade de Fornecimento: Metro 

Valor Referência 55,00 

Valor Final: 49,00 

Valor Total: 30.380,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0010 

Descrição: 0004290 - LOCAÇÃO DE ESTANDE BÁSICO. 

Descrição básica de 1 estande: Montagem estrutura básica para 

estandes, compostos de piso acarpetado, divisórias em painéis TS 

dupla face brancos acoplados em montantes e travessas de alumínio 

com pé direito de 2,20m, testeira de identificação e instalações 

elétricas. Dimensões: 9,6 metros quadrados (3x3,2m). 

Quantidade: 25 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 1.366,67 

Valor Final: 899,00 

Valor Total: 22.475,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0011 

Descrição: 0004295 - LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE 

ENERGIA - Detalhamento: Locação de grupo gerador de energia, 

móvel, silencioso, com capacidade mínima de 180 KVA, trifásico, 

tensão 380/220 watts, 60 Hz, com combustível, operador e cabos 

elétricos para ligação. - Observações: A montagem deverá estar pronta 

12h (doze horas) antes do evento e a desmontagem 2h (duas horas) 

após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 10h (dez horas), 

Sendo 2 horas antes ligado para passagem de som e iluminação e 8 

horas de evento. Combustível e operador incluso. 

Quantidade: 8 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 2.166,67 

Valor Final: 2.100,00 

Valor Total: 16.800,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0012 

Descrição: 0004287 - LOCAÇÃO DE PISO SEM COBERTURA. 

Descrição básica: Tablado com piso medindo 7m x 10m, montado 

sobre base de estrutura metálica tubular treliçado, altura ajustável 

entre 0.10 a 3 metros de altura do chão, sapatas de ajuste fino de 0,01 

a 0.35 metros, parapeito tubular a 1,10 metros do piso com 3 linhas de 

apoio, escada de acesso com 1,30 de largura e degraus com no 

máximo 20 centímetro de diferença um do outro, revestido em chapa 

de compensado naval de 20 mm de espessura podendo ser montado 

em formato de passarela. 

Quantidade: 15 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 3.100,00 

Valor Final: 3.000,00 

Valor Total: 45.000,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0013 

Descrição: 0004289 - LOCAÇÃO DE TRELIÇA BOX TRUSS. 

Descrição básica: Em alumínio padrão Q25 ou Q30, para montagem 

de estruturas, portarias, grides, banners, totens, círculos ou outras 

formas geométricas, etc. com todos os assessórios inclusos para 

montagem. 

Quantidade: 250 

Unidade de Fornecimento: Metro 

Valor Referência 61,67 

Valor Final: 60,00 

Valor Total: 15.000,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0014 

Descrição: 0004291 - LOCAÇÃO DE PALCO DE PEQUENO 

PORTE EM PRATICAVEIS DE ALUMINIO (6m x 4m) - 

Detalhamento do Palco: Prestação de serviços em locação com 

montagem e desmontagem de palco medindo 6m de largura por 4m de 

comprimento, em praticáveis de alumínio medindo 2m x 1m cada, 

piso em chapa de compensado naval - Observações: A montagem 

deverá estar pronta 12h (doze horas) antes do evento e a desmontagem 

2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h 

(oito horas). 

Quantidade: 10 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 2.400,00 

Valor Final: 2.300,00 

Valor Total: 23.000,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0015 

Descrição: 0004293 - LOCAÇÃO DE SOM DE MÉDIO PORTE 

(2.000 PESSOAS) -Detalhamento do som: 4 (quatro) caixas de médio, 

4 (quatro) caixas de som grave, 1 (uma) máquina de médio, 1 (uma) 

máquina de agudo, 1 (uma) mesa de 32 canais digitais para P.A., side, 

spoid, retorno de baixo, teclado, guitarra, metais, percussão, bateria, 

sanfona, 10 microfones com fio, 10 pedestais de microfones. Com 1 

(um) operador técnico. - Observações: A montagem deverá estar 

pronta 4h (quatro horas) antes do evento e a desmontagem 2h (duas 

horas) após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h (oito 

horas). 

Quantidade: 6 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 3.500,00 

Valor Final: 3.000,00 

Valor Total: 18.000,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0016 

Descrição: 0004294 - LOCAÇÃO DE SOM DE GRANDE PORTE 

(8.000 PESSOAS) - SOM: 24 caixas subgrave 212, sendo 12 caixas 

por lado; 24 caixas line- array, sendo 12 caixas por lado. 2x10 + 

titânio ou 2x12 + titânio nacional ou importado; 01 processador digital 

dbx ou similar; 04 amplificadores 12000wts. 06 amplificadores 

5600wts.; 06 amplificadores 3600 wts.; 01 multicabo 56 vias, 

120mts.; 01multicabo 12 vias, 120mts.; 01 main power 125A som; 02 

bumpers; 02 talhas de 2 toneladas 12 metros; 02 cintas elevação para 

sistema fly 3 toneladas; 01 mesa digital 48 canais (mc7cl, venue sc-

48, pm5d, pm5d-rh. Digico sd8 Digi design pro file) e 01 técnico de 

P.A. - BACK LINE: 01 amplificador de contra baixo contendo 1 
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caixas de grave com 01 falante de 15 e 1 caixa 04 falantes de 8. gk; 02 

amplificadores de guitarra contendo 2 falantes 12 (fender twin, jcm); 

03 praticáveis; 10 microfones shure beta 58; 02 microfones sem fio 

sm58; 02 kits mics pra bateria 07 ou 08 caracteres; 40 pedestais; 100 

cabos xlr tamanhos diversos; 20 cabos p 10 tamanhos diversos; 20 

réguas de ac 110 e 220; 08 fones pra retorno c/ power clik; 20 directs 

boxs passivos; 06 sub snake de 20 metros e 01 intercom pra 

comunicação p.a e monitor. - TORRES FLY: Sendo 02 (duas) torres 

fly medindo 3,20m (três metros e vinte centímetros) de frente e 2,50m 

(dois metros e cinquenta centímetros) de fundo e 8,0m (oito metros) 

de altura em box truss Q30 e Q50. - Observações: ART de montagem 

assinado por engenheiro responsável. A montagem deverá estar pronta 

24h (vinte e quatro horas) antes do evento e a desmontagem 4h 

(quatro horas) após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h 

(oito horas). 

Quantidade: 5 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 6.500,00 

Valor Final: 5.000,00 

Valor Total: 25.000,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0017 

Descrição: 0004297 - HOUSE MIX - Detalhamento: Com dois pisos 

em treliça box truss alumínio Q30 e coberto em forma de duas águas 

com lona branca medindo 4m x 4m, com 2 pontos de energia 220V 

para suporte técnico e escada de acesso a parte superior com grades de 

proteção na parte de baixo e de cima da house mix. - Observações: A 

montagem deverá estar pronta 8h (oito horas) antes do evento e a 

desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) diária 

corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 6 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 1.333,33 

Valor Final: 1.000,00 

Valor Total: 6.000,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0018 

Descrição: 0004298 - PALCO DE MÉDIO PORTE (8m x 7m) - 

Detalhamento do Palco: Prestação de serviços em locação com 

montagem e desmontagem de palco medindo 8 m de largura por 7 m 

de comprimento, estrutura para P.A. Fly, com cobertura em box truss 

de duro alumínio Q30 e Q50 em forma de duas águas, piso do palco 

em estrutura metálica com compensado de 20 mm na cor preta, altura 

do solo de no mínimo 1,20 m e no máximo até 2 m, escada de acesso 

com corrimão, acabamentos bilaterais e fundos em lona, guarda copo, 

saia e carpete, extintores de incêndio de acordo com as exigências do 

corpo de bombeiros, 4 hastes de aterramento. - Observações: A 

montagem deverá estar pronta 12h (doze horas) antes do evento e a 

desmontagem 4h (quatro horas) após. A duração de 1 (uma) diária 

corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 12 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 3.466,67 

Valor Final: 3.000,00 

Valor Total: 36.000,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0019 

Descrição: 0004299 - ESTRUTURA COM 10 (DEZ) CAMAROTES 

-Detalhamento: Cada camarote deve medir 2,30m x 2,80m em 

estrutura metálica, corredor interno, escada de acesso e cobertura em 

lona branca em forma de pirâmide. - Observações: ART de montagem 

assinado por engenheiro responsável. A montagem deverá estar pronta 

24h (vinte e quatro horas) antes do evento e a desmontagem 8h (oito 

horas) após. 

Quantidade: 10 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 7.666,67 

Valor Final: 5.000,00 

Valor Total: 50.000,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0020 

Descrição: 0004300 - LOCAÇÃO MOVING BEAM - Detalhamento: 

Moving Head Beam 5R Touch com uma mesa controladora (Pilot 

200, Avolite ou GrandMA)e com técnico responsável. - Observações: 

A montagem deverá estar pronta 2h (duas horas) antes do evento e a 

desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) diária 

corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 10 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Valor Referência 173,33 

Valor Final: 100,00 

Valor Total: 1.000,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0021 

Descrição: 0004301 - PAR LED 3 WATTS - Detalhamento: Canhões 

Par Led 3w com técnico responsável. - Observações: A montagem 

deverá estar pronta 2h (duas horas) antes do evento e a desmontagem 

2h (duas horas) após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h 

(oito horas). 

Quantidade: 10 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 70,00 

Valor Final: 69,00 

Valor Total: 690,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0022 

Descrição: 0004302 - MÁQUINA DE FUMAÇA - Detalhamento: 

Máquina de fumaça 3000 watts com técnico responsável. - 

Observações: A montagem deverá estar pronta 2h (duas horas) antes 

do evento e a desmontagem 2h (duas horas) após. A duração de 1 

(uma) diária corresponde a 8h (oito horas). 

Quantidade: 6 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 233,33 

Valor Final: 230,00 

Valor Total: 1.380,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

Item: 0023 

Descrição: 0004303 - KIT PALCO DE GRANDE PORTE (12m x 

8m) + CAMARIM (6m x 6m) - Detalhamento do Palco: Prestação de 

serviços em locação com montagem e desmontagem de palco 

medindo 12 m de largura por 8 m de comprimento, estrutura para P.A. 

Fly, com cobertura em box truss de duro alumínio Q30 e Q50 em 

forma de duas águas, piso do palco em estrutura metálica com 

compensado de 20 mm na cor preta, altura do solo de no mínimo 1,20 

m e no máximo até 2 m. Estrutura de cobertura e fechamentos (laterais 

e de fundo) em lona anti- chamas. Box truss Q30 para aposição de 

logomarca na fronte do palco, escada de acesso com corrimão, guarda 

corpo, saia e carpete, extintores de incêndio de acordo com as 

exigências do corpo de bombeiros, 4 hastes de aterramento. - 
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Detalhamento do Camarim: Prestação de serviços em locação com 

montagem e desmontagem de camarim medindo 4m de largura por 

4m comprimento, com iluminação e climatização, composto de piso 

tablado, paredes do camarim laminado com painéis TS dupla face 

branca e cobertura em lona. - Observações: ART de montagem 

assinado por engenheiro responsável. A montagem deverá estar pronta 

24h (vinte e quatro horas) antes do evento e a desmontagem 4h 

(quatro horas) após. A duração de 1 (uma) diária corresponde a 8h 

(oito horas). 

Quantidade: 6 

Unidade de Fornecimento: Diária 

Valor Referência 5.166,67 

Valor Final: 5.000,00 

Valor Total: 30.000,00 

Situação: Homologado em 04/05/2022 15:41:19 Por: FRANCISCO 

MACEDO DA SILVA 

Nome da Empresa: Cabore Locacoes Eireli 

Modelo: Alupac 

  

FRANCISCO MACEDO DA SILVA 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Jânio Batista Figueiredo 

Código Identificador:D24EEA88 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 014/2022 - SRP 

 

A Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, por meio de 

seu Pregoeiro, torna público a realização de licitação, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

objetivando a Aquisição de Equipamentos e Material Permanente 

para as Unidades Básicas de Saúde – Proposta: 

12233.412000/1210-02, através da Secretária de Saúde de Tenente 

Laurentino Cruz/RN, a serem pagos com recurso de EMENDA 

PARLAMENTAR, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no edital e seus anexos. O edital com seus anexos 

encontram-se á disposição dos interessados no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, 

https://tenentelaurentinocruz.rn.gov.br/, e-mail: 

licitacao@tenentelaurentinocruz.rn.gov.br ou na sede da Prefeitura 

Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, no horário das 08h:00 às 

12h:00 de segunda a sexta feira. A sessão eletrônica será aberta às 

09h30m (horário de Brasília) do dia 23/05/2022. Esclarecimentos 

sobre o certame poderão ser solicitados através do site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

Tenente Laurentino Cruz/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Thomaz Gustavo Cortez da Silva 

Código Identificador:95584363 

 
SEC. MUN. DE ADM, INF. E REC. HUMANOS 

PORTARIA DE FERIAS Nº 041/2022 – GP 

 

“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO E GOZO DE 

FÉRIAS DO SERVIDOR QUE MENCIONA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

FRANCISCO MACEDO DA SILVA, Prefeito do Município de 

Tenente Laurentino Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas pelos Artigos nº 14 e 15, 

da Lei Orgânica Municipal. 

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder o pedido de férias regulamentares de 30 (trinta) dias 

consecutivos, relativos ao período 2020/2021 o senhor JOAO 

BATISTA DA SILVA MACEDO cargo efetivo de PEDREIRO sob 

matrícula de nº105, lotado na Secretaria Municipal de Obras, que será 

usufruída no período de 02 de maio de 2022 a 31 de maio de 2022. 

Art. 2º Encaminhe-se a presente portaria para ciência do (a) servidor 

(a) que menciona, sendo publicada no átrio desta prefeitura e Diário 

Oficial vinculado. 

Art. 3º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogados as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TENENTE 

LAURENTINO CRUZ, Estado do Rio Grande do Norte, 04 de maio 

de 2022. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

FRANCISCO MACEDO DA SILVA 
Prefeito do Município 

CPF: 045.006.414-08 

  

Publicado por: 
Jânio Batista Figueiredo 

Código Identificador:D90D0BDE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 260/2022 – FMS 

 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 260/2022 – FMS  
  

Concede diária a(o) servidor(a) e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Executivo 

Municipal nº 03/2017 de 03 de fevereiro de 2017 e suas alterações e 

Considerando o memorando Nº 267/2022 - Secretaria Municipal de 

Saúde. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Fica concedida a estimativa de diárias no valor de R$ 800,00 

( oitocentos reais) para o servidor: JOSE MARIA DE MEDEIROS 

NASCIMENTO portador do CPF: 937.271.784-34, na função de 

Motorista, período que compreende de 01/04/2022 a 30/04/2022, 

tendo em vista a necessidade de transportar pacientes para tratamento 

de saúde de urgência, exames e consultas especializados em outros 

municípios. 

Art. 2º - Caso o(a) servidor(a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido(a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Tenente Laurentino Cruz/RN, em 04 de Maio de 2022. 

  

GELIANE GARCIA SANTOS 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Geliane Garcia Santos 

Código Identificador:2F4AC34C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 261/2022 – FMS 

 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 261/2022 – FMS  
  

Concede diária a(o) servidor(a) e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Executivo 

Municipal nº 03/2017 de 03 de fevereiro de 2017 e suas alterações e 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    211 

Considerando o memorando Nº 268/2022 - Secretaria Municipal de 

Saúde. 

R E S O L V E:  

Art. 1º - Fica concedida a estimativa de diárias no valor de R$ 800,00 

(oitocentos reais) para o servidor: FRANCINALDO PEREIRA DA 

SILVA portador do CPF: 043.818.434-36, na função de Motorista, 

período que compreende de 01/04/2022 a 30/04/2022, tendo em vista 

a necessidade de transportar pacientes para tratamento de saúde de 

urgência, exames e consultas especializados em outros municípios. 

Art. 2º - Caso o(a) servidor(a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido(a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Tenente Laurentino Cruz/RN, em 04 de Maio de 2022. 

  

GELIANE GARCIA SANTOS 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Geliane Garcia Santos 

Código Identificador:37774625 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 262/2022 – FMS 

 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 262/2022 – FMS  
  

Concede diária a(o) servidor(a) e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Executivo 

Municipal nº 03/2017 de 03 de fevereiro de 2017 e suas alterações e 

Considerando o Memorando Nº 269/2022 - Secretaria Municipal de 

Saúde.  

R E S O L V E:  

Art. 1º - Fica concedida a estimativa de diárias no valor de R$ 800,00 

(oitocentos reais) para o servidor: REINALDO COSME portador do 

CPF: 523.370.494-34, na função de Motorista, período que 

compreende de 01/04/2022 a 30/04/2022, tendo em vista a 

necessidade de transportar pacientes para tratamento de saúde de 

urgência, exames e consultas especializados em outros municípios. 

Art. 2º - Caso o(a) servidor(a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido(a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Tenente Laurentino Cruz/RN, em 04 de Maio de 2022. 

  

GELIANE GARCIA SANTOS  
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Geliane Garcia Santos 

Código Identificador:3E891254 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 263/2022 – FMS 

 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 263/2022 – FMS  
  

Concede diária a(o) servidor(a) e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Executivo 

Municipal nº 03/2017 de 03 de fevereiro de 2017 e suas alterações e 

Considerando o memorando Nº 270/2022 - Secretaria Municipal de 

Saúde. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Fica concedida a estimativa de diárias no valor de R$ 800,00 

(oitocentos reais) para o servidor: LUIZ SALVADOR 

CAVALCANTE portador do CPF: 538.737.774-87, na função de 

Motorista, período que compreende de 01/04/2022 a 30/04/2022, 

tendo em vista a necessidade de transportar pacientes para tratamento 

de saúde de urgência, exames e consultas especializados em outros 

municípios. 

Art. 2º - Caso o(a) servidor(a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido(a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Tenente Laurentino Cruz/RN, em 04 de Maio de 2022. 

  

GELIANE GARCIA SANTOS 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Geliane Garcia Santos 

Código Identificador:E5634CA9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 264/2022 – FMS 

 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 264/2022 – FMS  
  

Concede diária a(o) servidor(a) e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Executivo 

Municipal nº 03/2017 de 03 de fevereiro de 2017 e suas alterações e 

Considerando o memorando Nº 271/2022 - Secretaria Municipal de 

Saúde. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Fica concedida a estimativa de diárias no valor de R$ 800,00 

(oitocentos reais) para o servidor: ANTONIO MURIELLE DE 

SOUZA portador do CPF: 068.774.324-95, na função de Motorista, 

período que compreende de 01/04/2022 a 30/04/2022, tendo em vista 

a necessidade de transportar pacientes para tratamento de saúde de 

urgência, exames e consultas especializados em outros municípios. 

Art. 2º - Caso o(a) servidor(a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido(a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Tenente Laurentino Cruz/RN, em 04 de Maio de 2022. 
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GELIANE GARCIA SANTOS 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Geliane Garcia Santos 

Código Identificador:613E7196 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU 

 

GABINETE DA PREFEITA DE TIBAU - SEGAP 

PORTARIA Nº 0176/2022 

 

AUTORIZAR A CONCESSÃO DE DIÁRIAS E 

PASSAGENS AO SERVIDOR EM EXERCÍCIO DO 

MUNICÍPIO DE TIBAU/RN, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A Prefeita Municipal de Tibau - RN, no uso de suas atribuições e 

tendo em vista o disposto na LEI MUNICIPAL Nº 00375 DE 

27/06/2014. 

  

RESOLVE:  

Art. 1º - CONCEDER ao servidor(a): TATIANA MUNIZ DE 

SIQUEIRA, ocupante do Cargo de Secretária Municipal, Lotada na 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - SEAGRI, 

a serviço do Município de Tibau/RN. O pagamento de 01 (UMA) 

diária (s), referente ao custeio do deslocamento de TIBAU – RN / 

SOLÂNIA - PB / TIBAU - RN. Para PARTICIPAR DA 13ª 

MACHA PELA VIDA DAS MULHERES E AGROECOLOGIA, 

no período: de 02/05/2022 à 02/05/2022. 

  
MEMORIAL DESCRITIVO DE DIÁRIAS 

QUANT. DE DIÁRIA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 600,00 600,00 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Leia-se, Publique-se e Cumpra-se em, 

  

Tibau/RN, 04 de maio de 2022 

  

LIDIANE MARQUES DA COSTA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Luiz Nazareno de Souza 

Código Identificador:D477CB94 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU DO SUL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 046/2022 – GP/GMTS 

 

Nomeia os membros para atuar na Comissão do 

Processo Administrativo Disciplinar n.º 001/2022. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIBAU DO SUL, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais e constitucionais 

que lhe conferem a Lei Orgânica do Município e na forma que 

estabelece o Estatuto do Servidores Municipais, 

Considerando a Edição da Portaria nº 134/2021 – GP/GMTS, 

publicada em 15 de março de 2021, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados para compor a 

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar destinada a apurar, 

no prazo de 60 (sessenta) dias, possível prática da infração funcional, 

conforme consta dos autos do Processo n.º 001/2022: 

I - DANIEL FREDERICO FAGUNDES DE LIMA ANDRADE – 

Presidente 

Matricula: 0006751 

II - ECIÔNE FÉLIX DE LIMA – Membro 

Matricula: 0008133 

III - KATIA JEANNE TEIXEIRA DIAS – Membro 

Matricula: 0010651 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Tibau do Sul/RN, 03 de maio de 2022. 

  

VALDENÍCIO JOSÉ DA COSTA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Fernanda R. Galvão da Silva 

Código Identificador:58C9DFCC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 025/2022 – GS/SEMAF/GMTS 

 

Dispõe sobre a concessão de diária a servidor e dá 

outras providências. 

  

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE TIBAU DO SUL/RN, no uso de 

suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Municipal nº 

588 de 15 de agosto 2017 e Lei Municipal nº 645 de 26 de junho de 

2019. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder 02 (duas) diária, ao valor unitário de R$ 200,00 

(duzentos reais), para a MARCIA FERNANDA LOPES DA SILVA, 

matrícula nº 0010634, servidora municipal, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação - SEME, para se deslocar à cidade de 

Natal/RN, cuja saída está programada no dia 04/05/2022, com retorno 

no dia 05/05/2022, quando a mesma irá participar do Percurso 

Formativo – PROALE - 2022. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  

Tibau do Sul/RN, 03 de maio de 2022. 

  

JACQUELINE B. DE ALBUQUERQUE SILVA 
Secretária Municipal de Administração Planejamento e Finanças 

 

Publicado por: 
Fernanda R. Galvão da Silva 

Código Identificador:1066959A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 026/2022 – GS/SEMAF/GMTS 

 

Dispõe sobre a concessão de diária a servidor e dá 

outras providências. 

  

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE TIBAU DO SUL/RN, no uso de 

suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Municipal nº 

588 de 15 de agosto 2017 e Lei Municipal nº 645 de 26 de junho de 

2019. 

  

RESOLVE:  

Art. 1º Conceder 02 (duas) diária, ao valor unitário de R$ 200,00 

(duzentos reais), para a ECIONE FELIX DE LIMA, matrícula: 

0008133, servidor municipal, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação - SEME, para se deslocar à cidade de Natal/RN, cuja saída 

está programada no dia 04/05/2022, com retorno no dia 05/05/2022, 

quando o mesmo irá participar do Percurso Formativo – PROALE - 

2022. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  

Tibau do Sul/RN, 03 de maio de 2022. 

  

JACQUELINE B. DE ALBUQUERQUE SILVA 
Secretária Municipal de Administração Planejamento e Finanças 

 

Publicado por: 
Fernanda R. Galvão da Silva 

Código Identificador:DC9E0A62 

 
SECRETARIA MUNICIPAL MEIO AMBIENTE 

CONCESSÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA 

 

A Prefeitura Municipal de Tibau do Sul, CNPJ 08.168.775/0001-82, 

torna público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento 

Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte – Idema a 

licença Simplificada, com prazo de validade até 18 de fevereiro de 

2028, em favor do empreendimento Construção de calçadão - ciclovia 

do Trecho I da Avenida Guarairas, localizada em Av. Guarairas, 

Centro, Município de Tibau do Sul/RN. 

  

VALDENICIO JOSÉ DA COSTA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Rodrigo Barbosa de Sousa 

Código Identificador:907C2EA2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL MEIO AMBIENTE 

CONCESSÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA 

 

A Prefeitura Municipal de Tibau do Sul, CNPJ 08.168.775/0001-82, 

torna público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento 

Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte – Idema a 

licença Simplificada, com prazo de validade até 13 de julho de 2026, 

em favor do empreendimento Urbanização da Orla da Laguna de 

Guaraíras, localizada na Av. Guaraíras, Zona Urbana, Município de 

Tibau do Sul/RN. 

  

VALDENICIO JOSÉ DA COSTA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Rodrigo Barbosa de Sousa 

Código Identificador:3CF3AD2E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL MEIO AMBIENTE 

CONCESSÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA 

 

A Prefeitura Municipal de Tibau do Sul, CNPJ 08.168.775/0001-82, 

torna público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento 

Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte – Idema a 

licença Simplificada, em favor do empreendimento Urbanização da 

Avenida Baía dos Golfinhos, no Distrito de Pipa, Tibau do Sul/RN, 

localizada na Avenida Baía dos Golfinhos, Pipa, Município de Tibau 

do Sul. 

  

VALDENICIO JOSÉ DA COSTA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Rodrigo Barbosa de Sousa 

Código Identificador:5D70EBCE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL MEIO AMBIENTE 

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA 

 

A Prefeitura Municipal de Tibau do Sul, CNPJ 08.168.775/0001-82, 

torna público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento 

Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte – IDEMA a 

Licença Simplificada para a Modernização e Adequação da Vila 

olímpica do Distrito de Pipa, localizada na Rua Sucupira, Anel Viário, 

Município de Tibau do Sul. 

  

VALDENICIO JOSÉ DA COSTA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Rodrigo Barbosa de Sousa 

Código Identificador:BF4FF5BD 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBAÚBA DOS BATISTAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO/MTB/RN Nº 

408.001/2022– PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2022 –SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 

ASSUNTO: Contratação de empresa(s) para Registro de Preços de 

materiais gráficos para atender as demandas das Secretarias 

Municipais de Timbaúba dos Batistas/RN 

  

Considerando, os atos praticados pelo Pregoeiro do Município, 

conjuntamente com a Equipe de Apoio, inclusive a expedição do ato 

adjudicatório. 

  

HOMOLOGO o presente procedimento objeto desta licitação de 

acordo com o artigo 43, inciso VI, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

Junho de 1993, com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08 de junho de 

1994, alterada pela Lei nº 9.648.98, de 27 de maio de 1998, mantendo 

a Adjudicação exarada no processo licitatório proveniente da licitação, 

em favor da licitante relacionada a seguir: F C DA SILVA SANTOS, 

inscrita no CNPJ nº 31.962.544/0001-68, saiu vencedora, com valor 

global de R$ 106.595,00, (cento e seis mil, quinhentos e noventa e 

cinco reais), conforme mapa de apuração anexo aos autos. 

CONVOQUE - SE a empresa acima mencionada para a assinatura da 

ata de registro de preços  

  

IVANILDO ARAÚJO DE ALBUQUERQUE FILHO – 
Pela Proponente Contratante e 

  

FERNANDA CARLA DA SILVA SANTOS – 
Pela Promitente Contratada.  

Publicado por: 
Wellington Batista dos Santos 

Código Identificador:87A78F4C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 

PROCESSO/MTB/RN Nº 408.001/2022– PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 010/2022 –SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS – SRP 

 

PROMITENTE CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA 

DOS BATISTAS/RN, CNPJ (MF) nº 08.096.596/0001 - 87. 

PROMITENTE CONTRATADA: F C DA SILVA SANTOS, inscrita 

no CNPJ nº 31.962.544/0001-68, saiu vencedora, com valor global de 

R$ 106.595,00, (cento e seis mil, quinhentos e noventa e cinco reais), 

conforme mapa de apuração anexo aos autos. OBJETO: Contratação 

de empresa(s) para Registro de Preços de materiais gráficos para 

atender as demandas das Secretarias Municipais de Timbaúba dos 

Batistas/RN. Base legal: Lei n° 10.520/2002. 

  

IVANILDO ARAÚJO DE ALBUQUERQUE FILHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Wellington Batista dos Santos 

Código Identificador:179738B3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

REF. PROCESSO MTB/RN 406029/2022 DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 47/2022 
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RATIFICAÇÃO REFERENTE AO TERMO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 
  

O Prefeito Constitucional de Timbaúba dos Batistas/RN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

ainda, ancorada na norma inscrita no Art. 26, “caput”, da Lei Regente, 

considerando o incomensurável interesse público; considerando 

também, as conclusões formalmente motivadas no Parecer Jurídico, 

HOMOLOGA e RATIFICA o ATO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, junto a CONSTRUTORA ASSU EIRELI para a 

Contratação de empresa empresa para prestação de serviços de 

remoção de raízes e entulhos no Município de Timbaúba dos Batistas 

- RN, no valor global de R$ 30.051,00 trinta mil e cinquenta e um 

reais , ancorado no Art. 24, I, da Lei federal 8.666/93. 

  

Timbaúba dos Batistas/RN, 08 de abril de 2022. 

  

IVANILDO ARAÚJO DE ALBUQUERQUE FILHO 
Prefeito  

Publicado por: 
William Dantas de Medeiros 

Código Identificador:F7272839 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

TERMO DE DISPENSA 

 

O PRESIDENTE DO SAAE DE TOUROS/RN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas, ancorada na norma inscrita no Art. 

24, §1º, da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, considerando o 

incomensurável interesse público; considerando também, as 

conclusões formalmente motivadas no Parecer Jurídico, 

HOMOLOGA e RATIFICA o ATO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, junto a GEANE CLEIDE DE PAIVA CIOLE DE 

LIMA, CNPJ: 35.779.160/0001-65, para prestação de serviço de 

manutenção corretiva em conjunto de motobomba submersível para 

atender as necessidades do SAAE/TOUROS-RN, no valor global de 

R$ 32.231,00 (trinta e dois mil duzentos e trinta e um reais). 

  

Touros/RN, 03 de maio de 2022. 

  

EDVALDO DOS SANTOS DE MEDEIROS 
Presidente 

Publicado por: 
Claudio de Oliveira França 

Código Identificador:25118700 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

TERMO DE DISPENSA 

 

 O PRESIDENTE DO SAAE DE TOUROS/RN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas, ancorada na norma inscrita no Art. 

24, §1º, da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, considerando o 

incomensurável interesse público; considerando também, as 

conclusões formalmente motivadas no Parecer Jurídico, 

HOMOLOGA e RATIFICA o ATO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, junto a PRODUTOS SAP LTDA-EPP, CNPJ: 

01.377.293/0001-93, para aquisição de Aparelho Manual para 

desobstrução de Rede de Esgoto (Kit de Varetas) para atender as 

necessidades do SAAE/TOUROS-RN, no valor global de R$ 3.800,00 

(três mil e oitocentos reais). 

  

Touros/RN, 02 de maio de 2022. 

  

EDVALDO DOS SANTOS DE MEDEIROS 
Presidente 

  

Publicado por: 
Claudio de Oliveira França 

Código Identificador:C07B18CB 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 

 

CHEFIA DE GABINETE 

DECRETO Nº 25/2022, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

DECRETO Nº 25/2022, DE 04 DE MAIO DE 2022. 
  

Abre no Orçamento do Município, crédito 

suplementar no valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais), 

para reforço de dotação constante da Lei 

Orçamentária vigente. 

  

O Prefeito Municipal de Upanema, Estado do Rio Grande do Norte, 

no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 43, inciso III, da 

Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964, combinado com a Lei 

Municipal nº 704, de 18 de dezembro de 2020, Art 6º. 

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto no Orçamento do Município para o exercício de 

2022 (Lei n° 747, de 23 de dezembro de 2021), crédito suplementar 

no valor de: R$ 1.000,00 (Um mil reais), para atender a programação 

a seguir: 

  

Órgão 01.001: Poder Executivo 

Un. Orçam 10.001: Sec. Mun. Turismo, Infraestrutura e Desenv. 

Urbano. 

Funcão 04: Administração 

Sub-Função 122: Administração Geral 

Programa 0021: Programa de Gestão e Manutenção da Sec. Mun. 

De Turismo, 

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano  

Projeto/Atividade 2062: Funcionamento das Atividades da 

Secretaria Municipal de Turismo, Infraestrutura e Desenv. 

Urbano  

Elemento de despesa 3.3.90.36: Outros Serviços De Terceiros - 

Pessoa Física 

Fonte de Recurso 15000000: Recursos não Vinculados de 

Impostos 

Valor: R$ 1.000,00 (Um mil reais). 
  

Total da suplementação: R$ 1.000,00 (Um mil reais). 

  

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 

1º decorrem de anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 

1.000,00 (Um mil reais), conforme a seguir: 

  

Órgão 01.001: Poder Executivo 

Un. Orçam 10.001: Sec. Mun. Turismo, Infraestrutura e Desenv. 

Urbano. 

Funcão 04: Administração 

Sub-Função 122: Administração Geral 

Programa 0021: Programa de Gestão e Manutenção da Sec. Mun. 

De Turismo, 

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano  

Projeto/Atividade 2062: Funcionamento das Atividades da 

Secretaria Municipal de Turismo, Infraestrutura e Desenv. 

Urbano  

Elemento de despesa 3.3.90.39: Outros Serviços De Terceiros - 

Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000: Recursos não Vinculados de 

Impostos 

Valor: R$ 1.000,00 (Um mil reais). 
  

Total da anulação: R$ 1.000,00 (Um mil reais). 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Upanema/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

RENAN MENDONÇA FERNANDES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Líllian Fabrine Carvalho Matoso Gondim 

Código Identificador:B44DF77F 

 
CHEFIA DE GABINETE 

PORTARIA Nº 133/2022, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA Nº 133/2022, DE 04 DE MAIO DE 2022. 
  

Abre no Orçamento do Município, crédito 

suplementar no valor de R$ 200.000,00 (Duzentos 

mil reais), para reforço de dotação constante da Lei 

Orçamentária vigente. 

  

O Prefeito Municipal de Upanema, Estado do Rio Grande do Norte, 

no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 43, inciso III, da 

Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964, combinado com a Lei 

Municipal nº 704, de 18 de dezembro de 2020, Art 6º. 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica aberto no Orçamento do Município para o exercício de 

2022 (Lei n° 747, de 23 de dezembro de 2021), crédito suplementar 

no valor de: R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), para atender a 

programação a seguir:  

Órgão 01.001: Poder Executivo 

Un. Orçam 08.001: Secretaria Mun. De Educação, Cultura e 

Desporto 

Função 12: Educação 

Sub-Função 361: Ensino Fundamental 

Programa 0110: Educação Básica 

Projeto/Atividade 2087: Funcionamento Das Atividades Do 

Ensino Fundamental Financiados Com Recursos Do FUNDEB 

70% 

Elemento de despesa 3.1.90.11: Vencimentos E Vantagens Fixas - 

Pessoal Civil 

Fonte de Recurso 15410000: Transferências do FUNDEB - 

Complementação da União - VAAF 

Valor: R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais). 
  

Total da suplementação: R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais). 

  

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 

1º decorrem de anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 

200.000,00 (Duzentos mil reais), conforme a seguir: 

  

Órgão 01.001: Poder Executivo 

Un. Orçam 08.002: Fundo De Manutenção E Desenv. Da 

Educação Básica. 

Função 12: Educação 

Sub-Função 122: Administração Geral 

Programa 0019: Programa De Gestão E Manutenção Da 

Secretaria Municipal De 

Educação, Cultura E Desporto 

Projeto/Atividade 2015: Funcionamento Das Atividades Da 

Secretaria Municipal De Educação, Cultura E Desporto 

Elemento de despesa 3.3.90.39: Outros Serviços De Terceiros - 

Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000: Recursos não Vinculados de 

Impostos 

Valor: R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais). 
  

Total da anulação: R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais). 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Upanema/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

RENAN MENDONÇA FERNANDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Líllian Fabrine Carvalho Matoso Gondim 

Código Identificador:BCBBDA57 

 
CHEFIA DE GABINETE 

PORTARIA Nº 0135, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA Nº 0135, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSAO DE LICENÇA 

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE UPANEMA/RN, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que preceitua o artigo 102 da Lei Municipal nº 

162, de 13 de dezembro de 1996 (REGIME JURÍDICO ÚNICO); 

  

CONSIDERANDO o teor do Requerimento Administrativo nº 

24/2022, datado de 29/04/2022, de autoria do servidor JONAS 

CARLOS DE CARVALHO, matricula 659; 

  

CONSIDERANDO os deferimentos das secretárias municipais de 

Educação, Cultura e Desporto e de Administração, Finanças e 

Planejamento, resolve: 

  

Art. 1º Conceder 03 (três) meses de licença, a título de prêmio por 

assiduidade ao servidor JONAS CARLOS DE CARVALHO, 

matricula 659, de 04/05/2022 a 01/08/2022, referente ao período 

aquisitivo de 2017 a 2012. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. 

CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito. Upanema/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

RENAN MENDONÇA FERNANDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Líllian Fabrine Carvalho Matoso Gondim 

Código Identificador:D923858B 

 
CHEFIA DE GABINETE 

PORTARIA Nº 0134, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

PORTARIA Nº 0134, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSAO DE LICENÇA 

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE UPANEMA/RN, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que preceitua o artigo 102 da Lei Municipal nº 

162, de 13 de dezembro de 1996 (REGIME JURÍDICO ÚNICO); 

  

CONSIDERANDO o teor do Requerimento Administrativo nº 

26/2022, datado de 03/05/2022, de autoria da servidora FRANCIONE 

BEZERRA DE AZEVEDO, matricula 432; 

  

CONSIDERANDO os deferimentos das secretárias municipais de 

Educação, Cultura e Desporto e de Administração, Finanças e 

Planejamento, resolve: 

  

Art. 1º Conceder 03 (três) meses de licença, a título de prêmio por 

assiduidade a servidora FRANCIONE BEZERRA DE AZEVEDO, 

matricula 432, de 04/05/2022 a 01/08/2022, referente ao período 

aquisitivo de 2008 a 2013. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. 

CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito. Upanema/RN, 04 de Maio de 2022.  
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RENAN MENDONÇA FERNANDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Líllian Fabrine Carvalho Matoso Gondim 

Código Identificador:C39BAACB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES 

CONTENDO DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

REFERENTE À LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA 

DE PREÇOS N.º 002/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N.º 753/2022 

 

OBJETO: Construção do posto de atenção à saúde básica na 

Comunidade Rural do Sítio Caraúba, Zona Rural do Município de 

Upanema/RN. Ao 3º (terceiro) dia do mês de Maio de 2022, às 

09h00min, na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitações, 

presentes os membros, PEDRO HENRIQUE LIMA BEZERRA DE 

OLIVEIRA, HUDSON COSTA BEZERRA E JUSSARA COSTA 

DA SILVA BEZERRA, sob a presidência do primeiro, foi instalada a 

sessão de abertura e julgamento da documentação de habilitação da 

referida licitação, autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Renan Mendonça Fernandes. A Comissão atestou o credenciamento 

da empresa CONSTRUSOL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 

EIRELI – ME, CNPJ: 41.284.989/0001-90, que protocolou os 

envelopes de Habilitação e Proposta. Passou-se, então, ao julgamento 

da documentação apresentada nos envelopes de documentação das 

participantes. Após análise detalhada de todas as exigências de 

habilitação do edital, a Comissão decidiu declarar HABILITADAS as 

empresas: 1) SERRA DO LIMA EMPREENDIMENTOS LTDA, 

CNPJ: 13.721.826/0001-91;.) 2) CONSTRUSOL 

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 

41.284.989/0001-90; e 3) ARTENG EMPREENDIMENTOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 23.768.809/0001-63; por atenderem 

aos requisitos do Edital e seus anexos. Dando prosseguimento a 

Comissão determinou a publicação do resultado da fase de habilitação 

no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Norte, ficando 

aberto o prazo para recurso até 11 (onze) de maio de 2022. Não 

havendo interposição de recursos ou sendo os mesmos intempestivos, 

fica, de logo, designado o dia 13 (treze) de maio de 2022, às 

09h00min, para abertura dos envelopes com as propostas de preços. 

Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a presente sessão, 

cujo termo depois de lido e achado conforme foi devidamente 

assinado por mim e demais participantes da sessão. Eu, Pedro 

Henrique Lima Bezerra de Oliveira, fiz lavrar a presente ata, em 03 de 

maio de 2022. 

  

PEDRO HENRIQUE LIMA BEZERRA DE OLIVEIRA 
Presidente 

  

HUDSON COSTA BEZERRA 
Membro da CPL 

  

JUSSARA COSTA DA SILVA BEZERRA 
Membro da CPL 

  

THIAGO QUEIROGA SOLANO VALE 
CPF: 058.046.794-57 

Construsol Empreendimentos e Serviços EIRELI 

CNPJ: 41.284.989/0001-90   

Publicado por: 
Pedro Henrique Lima Bezerra de Oliveira 

Código Identificador:F3AA1F2E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES 

CONTENDO DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

REFERENTE À LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA 

DE PREÇOS N.º 003/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N.º 752/2022. 

 

OBJETO: Construção do posto de atenção à saúde básica na 

Comunidade Rural do Projeto de Assentamento Esperança, Zona 

Rural do Município de Upanema/RN. Ao 3º (terceiro) dia do mês de 

Maio de 2022, às 11h00min, na sala de reunião da Comissão 

Permanente de Licitações, presentes os membros, PEDRO 

HENRIQUE LIMA BEZERRA DE OLIVEIRA, HUDSON COSTA 

BEZERRA E JUSSARA COSTA DA SILVA BEZERRA, sob a 

presidência do primeiro, foi instalada a sessão de abertura e 

julgamento da documentação de habilitação da referida licitação, 

autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Renan Mendonça 

Fernandes. A Comissão atestou o credenciamento da empresa 

CONSTRUSOL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI – 

ME, CNPJ: 41.284.989/0001-90, que protocolou os envelopes de 

Habilitação e Proposta. Passou-se, então, ao julgamento da 

documentação apresentada nos envelopes de documentação das 

participantes. Após análise detalhada de todas as exigências de 

habilitação do edital, a Comissão decidiu declarar HABILITADAS as 

empresas: 1) SERRA DO LIMA EMPREENDIMENTOS LTDA, 

CNPJ: 13.721.826/0001-91;.) 2) CONSTRUSOL 

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 

41.284.989/0001-90; e 3) ARTENG EMPREENDIMENTOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 23.768.809/0001-63; por atenderem 

aos requisitos do Edital e seus anexos. Dando prosseguimento a 

Comissão determinou a publicação do resultado da fase de habilitação 

no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Norte, ficando 

aberto o prazo para recurso até 12 (doze) de maio de 2022. Não 

havendo interposição de recursos ou sendo os mesmos intempestivos, 

fica, de logo, designado o dia 13 (treze) de maio de 2022, às 

11h00min, para abertura dos envelopes com as propostas de preços. 

Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a presente sessão, 

cujo termo depois de lido e achado conforme foi devidamente 

assinado por mim e demais participantes da sessão. Eu, Pedro 

Henrique Lima Bezerra de Oliveira, fiz lavrar a presente ata, em 03 de 

maio de 2022. 

  

PEDRO HENRIQUE LIMA BEZERRA DE OLIVEIRA 
Presidente 

  

HUDSON COSTA BEZERRA 
Membro da CPL 

  

JUSSARA COSTA DA SILVA BEZERRA 
Membro da CPL 

  

THIAGO QUEIROGA SOLANO VALE 
CPF: 058.046.794-57 

Construsol Empreendimentos e Serviços EIRELI 

CNPJ: 41.284.989/0001-90 

  

Publicado por: 
Pedro Henrique Lima Bezerra de Oliveira 

Código Identificador:E3E89500 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES 

CONTENDO DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

REFERENTE À LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA 

DE PREÇOS N.º 004/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N.º 754/2022 

 

OBJETO: Construção do posto de atenção à saúde básica na 

Comunidade Rural do Projeto de Assentamento Esperança, Zona 

Rural do Município de Upanema/RN. Ao 3º (terceiro) dia do mês de 

Maio de 2022, às 15h00min, na sala de reunião da Comissão 

Permanente de Licitações, presentes os membros, PEDRO 

HENRIQUE LIMA BEZERRA DE OLIVEIRA, HUDSON COSTA 

BEZERRA E JUSSARA COSTA DA SILVA BEZERRA, sob a 

presidência do primeiro, foi instalada a sessão de abertura e 

julgamento da documentação de habilitação da referida licitação, 

autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Renan Mendonça 

Fernandes. A Comissão atestou o credenciamento da empresa 

CONSTRUSOL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI – 

ME, CNPJ: 41.284.989/0001-90, que protocolou os envelopes de 

Habilitação e Proposta. Passou-se, então, ao julgamento da 

documentação apresentada nos envelopes de documentação das 

participantes. Após análise detalhada de todas as exigências de 

habilitação do edital, a Comissão decidiu declarar HABILITADAS as 
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empresas: 1) SERRA DO LIMA EMPREENDIMENTOS LTDA, 

CNPJ: 13.721.826/0001-91;.) 2) CONSTRUSOL 

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 

41.284.989/0001-90; e 3) ARTENG EMPREENDIMENTOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 23.768.809/0001-63; por atenderem 

aos requisitos do Edital e seus anexos. Dando prosseguimento a 

Comissão determinou a publicação do resultado da fase de habilitação 

no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Norte, ficando 

aberto o prazo para recurso até 12 (doze) de maio de 2022. Não 

havendo interposição de recursos ou sendo os mesmos intempestivos, 

fica, de logo, designado o dia 13 (treze) de maio de 2022, às 

14h00min, para abertura dos envelopes com as propostas de preços. 

Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a presente sessão, 

cujo termo depois de lido e achado conforme foi devidamente 

assinado por mim e demais participantes da sessão. Eu, Pedro 

Henrique Lima Bezerra de Oliveira, fiz lavrar a presente ata, em 03 de 

maio de 2022. 

  

PEDRO HENRIQUE LIMA BEZERRA DE OLIVEIRA  
Presidente 

  

HUDSON COSTA BEZERRA 
Membro da CPL 

  

JUSSARA COSTA DA SILVA BEZERRA 
Membro da CPL 

  

THIAGO QUEIROGA SOLANO VALE 
CPF: 058.046.794-57 

Construsol Empreendimentos e Serviços EIRELI 

CNPJ: 41.284.989/0001-90 

Publicado por: 
Pedro Henrique Lima Bezerra de Oliveira 

Código Identificador:225C335D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

PORTARIA Nº 003/2022, DE 04 DE MAIO DE 2022 – SMEC. 

 

PORTARIA Nº 003/2022, DE 04 DE MAIO DE 2022 – SMEC. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA 

PARA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO do Município de Upanema, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

Legislação em vigor: 

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 749 de 23 de Dezembro De 

2021, que dispõe sobre a concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais do poder executivo e dá outras 

providências; 

  

Resolve: 
  

Art. 1º - CONCEDER Duas diárias, sendo uma com pernoite, no 

valor unitário de R$ 120,00 (cento e vinte reais) e uma sem pernoite 

no valor unitário de 70,00 (setenta reais), totalizando R$ 190,00 (cento 

e noventa reais), a senhora RAIMUNDA EDIMI DE MEDEIROS, 

ocupante do cargo de Professora, para fazer face às despesas com 

locomoção na cidade de Fortaleza/CE, conforme a seguir: 

Objeto do deslocamento: Participar de IV Encontro Internacional 

sobre os direitos da pessoa com deficiência; 

Local de destino: Fortaleza/CE; 

Período do Afastamento: 05 e 06 de maio de 2022; 

  

Art. 2º - Art. 2º - O servidor beneficiário de que trata o art. 1º, desta 

Portaria, fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 22, da 

Resolução nº 011/2016 – TCE, de 09 de junho de 2016. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se 

Publique-se 

Cumpra-se 
  

  

MARIA MARILENE DA CRUZ SILVA XAVIER 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

 

Publicado por: 
Líllian Fabrine Carvalho Matoso Gondim 

Código Identificador:25F9F021 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO / PREGOEIRO 

PROCESSO LICITATORIO Nº. 063/2022. TERMO DE 

CONTRATO DE ADESÃO N°. 007/2022 

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE VÁRZEA-RN E A EMPRESA 

CLAUDIONOR PEDRO DANTAS - ME. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO. LEI Nº 8.666/93 

E LEI Nº 10.520/2002. 

  

Pelo Presente instrumento, sendo de um lado como 

CONTRATANTE, a Prefeitura Municipal de VÁRZEA/RN, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 08.168.940/0001-04, estabelecida na 

Rua Coronel Felipe Jorge, nº 20, Centro, Várzea-RN, CEP: 59185-

000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Pedro 

Sales Belo da Silva, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 

393.253.264-34 e RG nº 963.662-SSP/RN, residente e domiciliada na 

Rua Claudino do Rego, 33 – Centro – Várzea/RN; e do outro lado 

como CONTRATADA, CLAUDIONOR PEDRO DANTAS - ME, 

CNPJ: 01.635.950/0001-55, SEDIADA NA RUA CORONEL 

FRANCISCO TOMAZ, Nº. 83, CENTRO, LAGOA DE 

PEDRAS/RN. Neste ato representa pelo Sr. CLAUDIONOR 

PEDRO DANTAS - ME, CPF Nº. 071.182.834-87, firmam o 

presente contrato, conforme especificações a seguir: 

  

CLÁUSULA I - DO OBJETO: 
1.1- CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

CIMINHÃO TIPO PIPA COM CAPACIDADE DE ATÉ 12.000 

LITROS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPIO DE VÁRZEA/RN. 

  

CLAUSULA II - DO PRAZO DE VIGENCIA: 
2.1. O prazo de vigência será da data de sua assinatura até 31/12/ 

2022, podendo ser prorrogado a critério da contratante nos termos do 

art. 57 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

  

CLAUSULA III- DO VALOR: 
3.1. O presente contrato tem por estimativo total R$ 275.000,00 

(Duzentos e setenta e cinco mil reais). 
  

CLAUSULA IV - PAGAMENTO E COMPENSAÇÃO 

FINANCEIRA: 
4.1 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal 

de Várzea efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 do TCE-

RN e do Decreto Municipal nº 022/2018 que estabelece a ordem 

cronológica dos pagamentos em âmbito municipal. 

  

4.2 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de 

protocolo do Município de Várzea a entrega da nota fiscal 

acompanhada dos documentos que comprovem a regularidade fiscal 

do fornecedor/prestador. 

  

4.3 Nos termos do Art. 5º do Decreto Municipal nº 022/2018, o setor 

de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da cobrança 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de 
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Contabilidade, para que proceda ao registro contábil da fase da 

despesa “em liquidação” no sistema orçamentário, financeiro e 

contábil. 

  

4.4 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a 

Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará 

o gestor do contrato e encaminhará a documentação apresentada pelo 

fornecedor/prestador de serviços, que é o responsável pelo atesto da 

despesa conferirá a documentação comprobatória exigida pela 

legislação em vigor, verificando, inclusive a autencidade das certidões 

apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores e verificará se 

os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme 

estabelece o art. 63 da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não 

havendo qualquer pendencia, emitirá o Termo de Recebimento 

Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

4.5 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a 

documentação respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de 

Pagamento para fins de pagamento. 

4.6 Os pagamentos de acordo com o artigo 11º do Decreto Municipal 

nº. 022/ 2018, deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no 

âmbito de cada unidade gestora serão obedecidos os prazos 

estabelecidos na Resolução nº 32/2016 em seu artigo 12, I e II. 

  

4.7. Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a 

liquidação das despesas, a licitante vencedora será oficialmente 

comunicada pela Prefeitura Municipal de Várzea, e a partir daquela 

data o pagamento ficará suspenso até que sejam providenciadas as 

medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação, mediante a liquidação da despesa. 

  

4.8. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o 

pagamento da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para 

que seja efetuada a devolução do valor correspondente no próximo 

documento de cobrança; 

4.9. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 

imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

4.10 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados no artigo 15 da Resolução nº 

032/2016, I, II, III, IV e V, devendo em quaisquer das hipóteses 

apresentadas ser precedida de uma justificativa circunstanciada 

emanada do pertinente ordenador da despes, que deverá 

obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

4.11 Deverá ser obedecido todos requisitos do termo de referencia do 

processo base desta adesão, devendo todos os critérios técnicos e 

administrativos estabelecidos pelo contrato oriundo da Ata de registro 

de preços referente ao Pregão Eletrônico n°. 018/2021 do Município 

de Passa e Fica/RN.  
  

CLÁUSULA V – DOS ITENS: 

5.1. As especificações e quantitativos dos itens contratados devem 

estar conforme relacionados abaixo: 
  
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

02 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA 

EQUIPADO COM TANQUE COM 

CAPACIDADE DE ATÉ 12.000 

LITROS. 

UND 1.000 275,00 275.000,00 

  

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1. A licitante vencedora CONTRATADA obrigar-se-á a prestar os 

serviços, objeto da presente licitação, bem como: 

I. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos 

serviços ora contratados; 

II. Atender às solicitações para sanar falhas ou quaisquer problemas 

na prestação dos serviços contratados, que porventura venham a 

ocorrer, devendo solucioná-las em até 24 (vinte e quatro) horas; 

III. Entregar, mensalmente na Sede da Prefeitura Municipal, a fatura 

do serviço e respectivo detalhamento dos serviços prestados; 

IV. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em 

razão do contrato, nem utilizar o nome da Prefeitura Municipal de 

Várzea para fins comerciais ou campanha publicitária, salvo com a 

autorização prévia e formal do prefeito; 

CLAUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  

7.1. O CONTRATANTE obrigar-se-á a: 

a) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente 

identificados, às suas dependências para execução de serviços 

referentes ao objeto previsto neste Termo, quando necessários; 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos relativos objeto deste 

Termo, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

c) Assegurar-se da boa qualidade na prestação de serviços pela 

CONTRATADA; 

d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 

inclusive quanto a não interrupção dos serviços prestados; 

e) Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços e do contrato; 

f) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

  

CLAUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO 

CONTRATO 
8.1 A fiscalização e posterior atesta da execução do referido contrato 

ficará na responsabilidade do Gestor de Contratos. 

8.2 O Gestor de contratos deverá fazer a validade dos documentos que 

comprovam a regularidade fiscal do contratado como também a 

regularidade do documento fiscal emitido para que seja encaminhado 

ao setor para efetiva liquidação da despesa. 

  

CLAUSULA IX - DAS PENALIDADES: 
9.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou 

condições do presente Pregão ou deixar de cumprir as obrigações 

assumidas, ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º, da Lei nº 

10.520/2002, bem como, as dos Arts. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93, 

quais sejam: 

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor homologado por 

atraso injustificado na prestação dos serviços, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas na Lei n.º 10.520/2002; 

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 

b.1) Advertência; 

b.2) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor homologado; 

b.3) Suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 

superior a 02 (dois) anos; e 

b.4) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. A reabilitação 

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base na alínea anterior. 

  

CLAUSULA X - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
  

10.1. As alterações necessárias ao fiel cumprimento do objeto deste 

contrato, serão efetivadas na forma e condições do Art. 65 da Lei 

8.666/93, e alterações posteriores, formalizadas previamente por 

Termo Aditivo. 

  

CLÁUSULA XI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1. Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente 

licitação serão utilizados recursos nas dotações orçamentárias 

constante do orçamento vigente de acordo com o orgão requisitante. 

  

CLÁUSULA XII - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

12.1. O presente contrato poderá ser rescindido com fulcro no que 

preceitua a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

12.2. - O processo de adesão a ARP referente ao pregão eletrônico n°. 

018/2021 e a ata de registro de preços nº. 057/2021 do Município de 

Passa e Fica/RN, fazem parte integrante e inseparável do presente 

instrumento contratual. 

12.3. Fica eleito o Fórum da Comarca de Santo Antônio/RN, com 

expressa renúncia de qualquer outro ainda que mais privilegiado, para 

todo e qualquer procedimento judicial decorrente deste contrato. 

E por estarem assim ajustados, combinados e contratados, as partes 

formam o presente termo em duas vias de igual teor e forma, para um 
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só efeito, o que fazem na presença das testemunhas abaixo assinadas, 

que a tudo presenciaram. 

  

Várzea - RN, 04 de maio de 2022. 
  

PEDRO SALES BELO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Prefeitura Municipal de Varzea 

Contratante 

  

CLAUDIONOR PEDRO DANTAS 
Representante Legal 

Claudionor Pedro Dantas - ME 

Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 
  

  

____________________ 

NOME: 
CPF:  

_____________________ 

NOME: 

CPF: 

Publicado por: 
Diego Avelino Ferreira 

Código Identificador:9F9CBEF0 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VENHA VER 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 75/2021-GP 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS AO 

SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

DIRETA DO MUNÍCIPIO DE VENHA-VER/RN 

  

O Prefeito Municipal do Venha-Ver, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso das atribuições que lhe são atribuídas pela Lei Orgânica 

do Município - LOM, em consonância com o Regime Jurídico Único 

- RJU dos servidores públicos municipais, 

  

R E S O L V E : 
  

Art. 1º. – Concede 30 (trinta) dias de férias a servidora Sra. 

FRANCISCA CELMA ALVES DE SOUZA ocupante do cargo de 

Agente Comunitária de Saúde, pertencente ao quadro de provimento 

efetivo, do Município, estando lotado na Secretaria Municipal de 

Saúde. 

  

Parágrafo Único. As férias referentes ao exercício 2021/2022, as 

quais serão usufruídas entre o período de 02 de maio a 31 de maio de 

2022, devendo retornar ao exercício de suas funções no dia 01 de 

junho de 2022. 

  

Art. 2º. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogado as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE 
  

Prefeitura Municipal de Venha-Ver/RN, em 02 de maio de 2022. 

  

CLEITOM JACOME DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos Allan de Freitas Nunes 

Código Identificador:2D964FCA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 06/2022-GP 

 

Abre crédito extraordinário no valor de R$ 

165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais) para 

atender as despesas que especifica em relação a 

calamidade da pandemia da Covid-19, e dá outras 

providencias. 

  

O Prefeito Municipal de Venha-Ver/RN, no uso de suas atribuições 

legais que lhes são conferidas por lei; 

  

Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 fevereiro de 

2020, que dispõe sobre medidas de enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus 

(COVID-19); 

  

Considerando o disposto na Portaria MC nº 751, de 21 de fevereiro de 

2022, a qual dispõe sobre o repasse de recursos extraordinários do 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS, para incremento 

temporário na execução de ações socioassistenciais nos municípios 

em situação de emergência ou estado de calamidade pública; 

  

Considerando a situação de calamidade pública neste município; 

  

Considerando o disposto no art. 167, § 3º da Constituição Federal e o 

do art. 44 da Lei 4.320/64; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, crédito extraordinário no 

valor de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais) para 

atender despesas com ações socioassistenciais que especifica, o qual 

passará a fazer parte do orçamento vigente sob a seguinte 

classificação: 

  

Unidade Orçamentária: FUNDO MUNICIPAL – ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

  

Função: Assistência Social 

  

Sub função: Assistência Comunitária 

  

Programa: VENHA VER CIDADÃ – ACOLHEDORA, JUSTA E 

IGUALITÁRIA 

  

Fonte: Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUAS 

provenientes do Governo Federal. 

  

Ação: Incremento Temporário para Execução de Ações 

Socioassistenciais da PSB – Calamidade – Port. 751/2022 
  

3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTÁGENS FIXAS....... R$ 

30.000,00 

3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............... R$ 5.000,00 

3.1.90.04 – CONTRATAÇÃO DE TEMPO 

DETERMINADO....................... R$ 30.000,00 

3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO...................R$ 30.000,00 

3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS 

(PJ)..............................R$ 35.000,00 

3.3.90.36 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS 

(PF)...................................R$ 5.000,00 

4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE.....................R$ 30.000,00 

  

TOTAL...........................................R$ 165.000,00 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos para 03 de março de 2022. 

  

Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Venha-Ver/RN, em 04 de maio de 2022 

  

CLEITOM JACOME DA COSTA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Marcos Allan de Freitas Nunes 

Código Identificador:403133A3 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA CRUZ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CRIA O CONSELHO MUN DE SEGURANÇA 

 

LEI Municipal Nº 627/2022. Dispõe sobre a criação 

do Conselho Municipal de Segurança Pública do 

Município de Vera Cruz, Estado do Rio Grande do 

Norte, e dá outras providências. 

  

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Pública – 

COMSEP, ao qual competirá tratar de assuntos relacionados à 

Segurança Pública, Urbana e Rural, no âmbito do Município de Vera 

Cruz - RN 

§ 1º. O COMSEP é um conselho consultivo e deliberativo, vinculado 

ao Poder Executivo. 

§ 2º. O COMSEP será regido por Regimento Interno próprio, 

elaborado e aprovado por sua primeira composição, no prazo de 90 

(noventa) dias, que deverá dispor acerca da sua organização, seu 

funcionamento e suas diretrizes básicas de atuação. 

§ 3º. A aprovação e a alteração do Regimento Interno dar-se-ão por 

maioria absoluta dos membros do COMSEP. 

Art. 2º - São atribuições do COMSEP: 

I – Analisar e apresentar deliberações a serem apresentados para os 

órgãos competentes da Administração Pública, traçando prioridades 

de ação na área de segurança quanto às necessidades do Município de 

Vera Cruz-RN; 

II – Formular estudos e acompanhar a implementação de políticas 

relacionadas ao enfrentamento à violência e a criminalidade, 

colaborando para segurança aos munícipes; 

III – Acompanhar e avaliar os serviços de segurança pública prestados 

à população e privada, quando realizada em eventos ou espaços 

públicos, zelando pela eficiência dos serviços na proteção do cidadão; 

IV – Colaborar com a promoção do estreitamento entre a comunidade 

e as forças policiais que atuam no município; 

Art. 3º - O COMSEP será composto por membros titulares e seus 

respectivos suplentes, com as seguintes representatividades: 

I – 01 (um) representante do Poder Executivo Municipal, indicado 

pelo Prefeito; 

II – 01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal, indicado 

pelo Presidente da Câmara Municipal; 

III – 01 (um) representante da Polícia Civil; 

IV – 01 (um) representante da Polícia Militar; 

V – 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do 

Município; 

VI – 01 (um) representante da Igreja Católica; 

VIIX – 01 (um) representante das Igrejas Evangélicas; 

VIII – 01 (um) representante das Associações Urbanas; 

IX – 01 (um) representante do Comércio Local; 

§ 1º - Cada órgão ou instituição deve indicar suplente para os 

respectivos membros do Conselho, da mesma categoria, que o 

substituirá nas suas faltas e impedimentos. 

§ 2º - Os membros do COMSEP e seus respectivos suplentes serão 

nomeados pelo Prefeito para o mandato de 02 (dois) anos, permitida 

uma única recondução por igual período. 

§ 3º - O Presidente do Conselho será o membro representante do 

poder Executivo, o qual exercerá o posto no respectivo período do 

mandato, de 02 (dois) anos, permitida a recondução por igual período; 

§ 4º - Demais cargos definidos serão eleitos na forma do Regimento 

Interno. 

Art. 4º - Será destituído do mandato o membro do COMSEP que 

faltar, sem justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) 

alternadas do Conselho, no período do mandato, assumindo neste 

caso, o seu suplente de forma definitiva, no prazo de complementação 

do mandato, pela respectiva representatividade. 

Art. 5º - O COMSEP promoverá, semestralmente, audiência pública, 

amplamente divulgada nos meios de comunicação do Município, onde 

serão realizados debates com a população com vistas a informar sobre 

ações e projetos municipais na sua área de atuação e receber 

informações, sugestões e reclamações de qualquer interessado. 

Art. 6º - As deliberações do COMSEP assumirão, dentre outras, a 

forma de indicação, parecer, recomendação, colaboração, projeto e 

relatório às autoridades competentes. 

Art. 7º - As deliberações serão tomadas e aprovadas por maioria dos 

membros, sendo a forma definida por seu regimento. 

Art. 8º - Cada sessão será registrada em ata e será aberta pela leitura 

da ata anterior. 

Art. 9º - O COMSEP se reunirá em sessão ordinária uma vez a cada 2 

(dois) meses e será conduzida pelo presidente, ou na sua falta, pelo 

seu vice-presidente. 

Parágrafo único: Sempre que matérias urgentes assim o exigirem, o 

COMSEP deverá ser convocado extraordinariamente pelo Presidente 

ou por 1/3 (um terço) dos seus membros. 

Art. 10 – O exercício das atividades de membro do COMSEP não é 

remunerado e suas funções são consideradas serviço público 

relevante. 

Art. 11 – O CONSEG deverá convocar, a cada 2 (dois) anos, uma 

Conferência Municipal de Segurança Pública, na qual será elaborado 

o Plano Municipal de Segurança. 

Parágrafo único: Elaborado o Plano Municipal, caberá ao COMSEP 

avaliar e acompanhar a execução das metas nele previstas. 

Art. 12 – Fica autorizado o Poder Executivo a realizar as despesas 

necessárias para a manutenção do Conselho Municipal de Segurança 

Pública e dos eventuais serviços de segurança tutelados pelo 

Município, e proceder, no corrente ano, a abertura de novos créditos 

adicionais suplementares, em mais 10% (dez por cento) das despesas 

orçamentárias anuais. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Vera Cruz/RN, 04 de maio de 

2022. 

  

MARCOS ANTÔNIO CABRAL 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
José Edilson Pinheiro Borges 

Código Identificador:6D5CB5EE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RECRIA O QUINQUÊNIO 

 

Lei Municipal 628 /2022. 

 

Acrescenta o inciso VIII ao artigo 53 e o artigo 66-A 

ao Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 

Civis do Município de Vera Cruz/RN, Lei Municipal 

nº. 329/2008, instituindo a gratificação denominada 

quinquênio destinada ao servidor público municipal, 

cargo efetivo, e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Vera Cruz/RN: 
  

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e Ele sanciona a seguinte 

Lei. 

  

Art. 1º - Fica acrescentado ao artigo 53 do Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Vera Cruz/RN o inciso 

VIII com a seguinte redação: 

  

“Art. 53 – 

(...) 

VIII – Adicional por tempo de serviço” 

  

Art. 2º - Acrescenta a Subseção VIII, à Seção II do Capítulo II, que 

trata do Adicional por Tempo de Serviço, bem como cria o Artigo 66-

A, ambos no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do 

Município de Vera Cruz/RN com a seguinte redação: 

  

―Subseção VIII 

Do Adicional por Tempo de Serviço 
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Art. 66-A – O Adicional por Tempo de Serviço será devido ao 

servidor púbico municipal ocupante de cargo efetivo, à razão de 05% 

(cinco por cento) à cada 05 (cinco) anos de efetivo serviço público 

prestado, até o limite de 07 (sete) quinquênios”. 

  

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de abril de 2008. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Vera Cruz/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARCOS ANTONIO CABRAL 
Prefeito de Vera Cruz 

Publicado por: 
José Edilson Pinheiro Borges 

Código Identificador:62BB6039 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 004/2022 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 04/2022 

  

A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, vem realizar a 

convocação para o cargo em caráter efetivo, na ordem de chamada dos 

candidatos classificados nos termos do Edital de Concurso Público nº 

001 e 002/2020. 

Data: prazo de 30 dias a contar da publicação desta. 

Horário: das 09h00 as 14h00 de segunda a quinta-feira e das 09h00 

as 12h00 na sexta-feira. 

Local: Prefeitura Municipal de Vera Cruz - Departamento de Recurso 

Humanos. 

Convocados: Candidatos aprovados no Concurso Público nº 

002/2020: 

  

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (Sítio Santa Cruz, Zona 

Rural, Unidade III) 

INSCRIÇÃO – NOME - PCD: 
275933-1 JOSÉ CARLOS TAVARES DA SILVA - NÃO 

  

O candidato deverá comparecer munido dos referidos documentos 

(todos com fotocopia autenticada ou acompanhada de seus originais): 

01 – Registro Geral (Carteira de Identidade) frente e verso; 

02 – Título de Eleitor; 

03 – Comprovante de última votação – 1° e 2° turnos (pode ser a 

quitação eleitoral); 

04 – Certificado de Escolaridade conforme exigido no Edital; 

05 – Histórico Escolar; 

06 – Registro Profissional em Conselho Regional – caso seja 

pertinente ao cargo; 

07 – Comprovante de que esta com o Registro Profissional ativo e 

sem pendencia; 

08 – Uma foto 3X4 datada ou recente; 

09 – Registro no PIS/PASEP; 

10 – Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

11 – Certidão de Nascimento ou Casamento 

12 – CPF e Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos e 

CPF e RG de filhos maiores de 14 anos até 21 (caso houver); 

13 – Declaração bancaria comprovando número de conta corrente ou 

fotocópia do cartão; 

14 – Certificado de Reservista (se for do sexo masculino); 

15 – Certidão de Antecedentes Criminais Estadual e Federal onde 

tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos, expedida, no máximo, há 

seis meses; 

16 – Declaração de Imposto de Renda ou Declaração de Bens; 

17 – Laudo Médico fornecido por Perícia Médica (Aso Admissional); 

18 – Comprovante de residência atualizado em nome do candidato 

comprovando que reside na área de atuação da unidade; 

19 – Carteira de trabalho (frente, verso e primeira folha de registro de 

contrato); 

20 – Certidões Negativas (Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista); 

21 – Declaração de vínculo público. 

22 – Laudo médico recente, comprovando o status de PCD (para 

quem for PCD). 

  

Vera Cruz/RN em 04 de MAIO de 2022. 

  

ERIVALTER RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Secretário de Administração e Finanças 

  

Publicado por: 
José Edilson Pinheiro Borges 

Código Identificador:BC872E4D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 657/2022, DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 

“Concede Ajuda de Custo a pessoa carente do 

Município”. 

  

O Prefeito Municipal de Viçosa, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso de suas atribuições legais, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n.º 219/2017, 

  

CONSIDERANDO o requerimento expedido em favor de Pedro 

Miguel Lopes Da Silva e analisado pela Secretaria Municipal de 

Saúde, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ajuda de custo a Pedro Miguel Lopes Da Silva, 

residente e domiciliado neste município, para custear despesas com 

procedimento em saúde, por ser uma pessoa carente e não ter 

condições financeiras de arcar com todas as despesas. 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Viçosa/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

VICTOR RAMON ALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Ubiraci Nobre Pereira 

Código Identificador:B00B75DF 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 

280402/2022 - INEX 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 28040002/2022. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 280402/2022 - INEX. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO VIÇOSA/RN. CONTRATADO: 

MARIO FIRMINO DA SILVA JUNIOR, CPF: 082.851.314-75. 

OBJETO: Inscrição de Equipes de Handebol do Municípiona ''6° 

Edição Currais Cup de Handebol '', a ser realizado no período 20/22 

de Maio em Currais Novos/RN. VALOR TOTAL: R$ 350,00 

(trezentos e cinquenta reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 342 - 2 

. 8001 . 13 . 392 . 1 . 2.45 . 0 . 339036 Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Física. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, caput da Lei 

8.666/93. 

  

Viçosa/RN, 04/05/2022. 

  

VICTOR RAMON ALVES -   

Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Francisco Caninde de Sousa Nunes 

Código Identificador:911A449F 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA FLOR 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL - 005/2022/PMVF/RN RESULTADO 

 

O pregoeiro do Município de VILA FLOR, no uso de suas atribuições 

legais, torna público que o Pregão Presencial Nº 005/2022, Teve como 

vencedor a Empresa:WALBER CESAR MELO DA ROCHA: 

CNPJ/MF 13.920.428/0001-02,razão pela qualADJUDICOo objeto 

do certame a mesma. 

  

VILA FLOR/RN, 04 de Maio de 2022. 

  

RIVAILTON MARIA SANTANA DA PASCHOA  

Presidente da CPL 

Publicado por: 
Grinaldo Joaquim de Souza 

Código Identificador:A4E9ECB8 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL FLORÂNIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADJUDICAÇÃO - TERMO HOMOLOGAÇÃO - 

CONCORRÊNCIA № 001/2022 

 

TERMO ADJUDICAÇÃO - CONCORRÊNCIA № 001/2022 
  

O Prefeito Municipal do município de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições, com fulcro nos termos do Artigo 43, inciso VI da Lei 

Federal № 8.666/93 e suas alterações posteriores, resolve: 

ADJUDICAR o objeto aos vencedores abaixo relacionados: 

  

OBJETO NOME CPF 
VALOR R$ (POR 

ANO) 

QUIOSQUE 01 FRANCISCO BALBINO DA SILVA 626.202.664-91 R$ 1.500,00 

  

TERMO HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA № 001/2022 
O Prefeito Municipal do município de Florânia/RN, com fulcro nos 

termos do Artigo 43, inciso VI da Lei Federal № 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, resolve: 

HOMOLOGAR os atos procedimentais praticados pela Comissão 

Permanente de Licitação referente à CONCORRÊNCIA Nº 

001/2022, objetivando a Concessão onerosa de uso de área destinada a 

exploração de quiosques para a venda de bebidas, alimentos e 

derivados no parque da cidade - Florânia/RN, por prazo determinado 

de 10 (dez) anos, E, em ato contínuo, DETERMINAR que sejam 

adotadas as medidas cabíveis para a contratação da referida empresa. 

  

Florânia/RN, 04 de maio de 2022. 

  

SAINT CLAY ALCANTARA SILVA DE MEDEIROS 
Prefeito do Município de Florânia/RN 

Publicado por: 
Alex Silva de Azevêdo 

Código Identificador:738AF0E0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA N.º 078/2022 – GABINETE DO PREFEITO 

 

O Prefeito Municipal de Florânia/RN, no uso de suas atribuições 

legais, em especial, o que dispõe a Lei Orgânica do Município e com 

fulcro no Artigo 65, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 184/2022 – GP - NATAL, que 

solicita a cessão da servidora deste município abaixo especificado, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Ceder a pedido do Prefeito Municipal Natal, a servidora 

municipal, ANDRÉIA CARLA SILVA DE AZEVEDO, inscrita no 

Cadastro Funcional sob o nº 446, ocupante do cargo de enfermeira, 

para exercer suas funções junto a Prefeitura Municipal de Natal/RN. 

Art. 2º. A presente cessão é feita com ÔNUS para o órgão cessionário 

e tem prazo de validade partir de 05 de maio de 2022 até 31 de 

dezembro de 2024. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Palácio das Flores – Prefeitura Municipal de Florânia / RN Em 04 de 

maio de 2022. 

  

SAINT CLAY ALCÂNTARA SILVA DE MEDEIROS 
Prefeito do Município 

  

LAEDSON SILVA DE MEDEIROS 
Sec. Mun. de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Laedson Silva de Medeiros 

Código Identificador:1D1B3796 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

GABINETE DO PREFEITO/SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE PORTARIA DE FÉRIAS N.º 030/2022 – GAB/SMS 

 

O Prefeito do Município de Florânia/RN, no uso de suas atribuições 

legais, com fulcro no Artigo 65, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º.Conceder o pedido de Férias Regulamentares de 10 (dez) dias 

consecutivos da servidora, KELLY CRISTINA DE AZÊVEDO 

ARAÚJO, Agente Administrativo, inscrita no cadastro Funcional sob 

o nº 1039 relativas ao período de2020/2021, contados a partir do dia 

05/05/2022 com término em 14/05/2022, em conformidade com a Lei 

Municipal n° 440/97, Estatuto dos Servidores Municipais de Florânia. 

  

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Palácio das Flores – Prefeitura Municipal de Florânia/ RN Em 04 de 

maio de 2022. 

  

SAINT CLAY ALCÂNTARA SILVA DE MEDEIROS 
Prefeito do Município 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO  

Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:FA47FC05 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.º 601/2022 – FMS 

 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Art.13º do Decreto 

Municipal nº 004/2022, de 07 de abril de 2022. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária PARCIAL no valor de R$ 

75,00 (setenta e cinco reais) ao servidor RAFAEL MARQUES DOS 

SANTOS, ocupante da função de MOTORISTA deste município, 

para custear despesas com alimentação durante seu deslocamento a 

cidade de NATAL/RN, no dia 03 de maio de 2022, com o objetivo de 
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transportar pacientes de urgência e emergência, tratamento de 

hemodiálise, consultas e exames especializados. 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:6D90C784 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.º 602/2022 – FMS 

 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Art.13º do Decreto 

Municipal nº 004/2022, de 07 de abril de 2022. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária PARCIAL no valor de R$ 

25,00 (vinte e cinco reais) ao servidor EMANUELL SOARES 

GUNDIM Mat. 749, ocupante da função de MOTORISTA deste 

município, para custear despesas com alimentação durante seu 

deslocamento a cidade de CAICO/RN, no dia 03 de maio de 2022, 

com o objetivo de transportar pacientes de urgência e emergência. 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:859337D8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.º 603/2022 – FMS 

 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Art.13º do Decreto 

Municipal nº 004/2022, de 07 de abril de 2022. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária PARCIAL no valor de R$ 

25,00 (vinte e cinco reais) a servidora MARIA AURÉLIA DE 

MORAIS NETA NUNES Mat. 1.005, ocupante da função de 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM deste município, para custear 

despesas com alimentação durante seu deslocamento a cidade de 

CAICÓ/RN, no dia 03 de maio de 2022, com o objetivo de 

acompanhar pacientes de urgência e emergência 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se, 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:974411FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.º 604/2022 – FMS 

 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Municipal nº 

004/2022, de 07 de abril de 2022. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária PARCIAL no valor de R$ 

50,00 (cinquenta reais) ao servidor IRAFRAN LOPES NOBRE DE 

ALMEIDA, ocupante da função de COORDENADOR deste 

município, portaria 002/2021 para custear despesas com alimentação 

durante seu deslocamento a cidade de CAICO/RN, no dia 03 de maio 

de 2022 com o objetivo de participar de oficina sobre Sistema 

DIGISUS no Sindicato dos Trabalhadores Rurais em Caicó/RN 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:87AB26D1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.º 605/2022 – FMS 

 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Art.13º do Decreto 

Municipal nº 004/2022, de 07 de abril de 2022. 

  

R E S O L V E: 
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Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) Diária PARCIAL no valor de R$ 

25,00 (vinte e cinco reais) ao servidor LAURENTINO CRUZ 

NETO, ocupante da função de MOTORISTA deste município, para 

custear despesas com alimentação durante seu deslocamento a cidade 

de CAICÓ/RN, no dia 03 de maio de 2022, com o objetivo de 

transportar profissionais de saúde sobre sistema DIGISUS no 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais em Caicó/RN 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:82B79870 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.º 606/2022 – FMS 

 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Municipal nº 

004/2022, de 07 de abril de 2022. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária PARCIAL no valor de R$ 

50,00 (cinquenta reais) a servidora LIDIA MARIA DANTAS, para 

custear despesas com alimentação durante seu deslocamento a cidade 

de CAICO/RN, no dia 03 de maio de 2022 com o objetivo de 

participar de oficina sobre Sistema DIGISUS no Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais em Caicó/RN 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:D9DF3DD6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.º 607/2022 – FMS 

 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Art.13º do Decreto 

Municipal nº 004/2022, de 07 de abril de 2022. 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária PARCIAL no valor de R$ 

25,00 (vinte e cinco reais) ao servidor LEONARDO JOSÉ DE 

MORAIS Mat. 120, ocupante da função de MOTORISTA deste 

município, para custear despesas com alimentação durante seu 

deslocamento a cidade de CAICO/RN, no dia 04 de maio de 2022, 

com objetivo de transportar pacientes de urgência e emergência, 

tratamento de hemodiálise, consultas e exames especializados. 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:AAE2A832 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.609/2022 – FMS 

 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Art.13º do Decreto 

Municipal nº 004/2022, de 07 de abril de 2022. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária PARCIAL no valor de R$ 

75,00 (setenta e cinco reais) ao servidor JOSE NÉLIO SILVA DE 

MEDEIROS, ocupante da função de MOTORISTA deste município, 

para custear despesas com alimentação durante seu deslocamento a 

cidade de NATAL/RN, no dia 04 de maio de 2022, com o objetivo de 

transportar pacientes de urgência e emergência, tratamento de 

hemodiálise, consultas e exames especializados. 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:9CD6405D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.º 610/2022 – FMS 

 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 
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A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Municipal nº 

004/2022, de 07 de abril de 2022. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária PARCIAL no valor de R$ 

50,00 (cinquenta reais) ao servidor IRAFRAN LOPES NOBRE DE 

ALMEIDA, ocupante da função de COORDENADOR deste 

município, portaria 002/2021 para custear despesas com alimentação 

durante seu deslocamento a cidade de CAICO/RN, no dia 04 de maio 

de 2022, com o objetivo de participar capacitação DIGISUS E SIOPS 

no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de caico/RN. 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:D71F3E18 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.º 611/2022 – FMS 

 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Art.13º do Decreto 

Municipal nº 004/2022, de 07 de abril de 2022. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) Diária PARCIAL no valor de R$ 

25,00 (vinte e cinco reais) ao servidor LAURENTINO CRUZ 

NETO, ocupante da função de MOTORISTA deste município, para 

custear despesas com alimentação durante seu deslocamento a cidade 

de CAICÓ/RN, no dia 04 de maio de 2022, com o objetivo de 

transportar Profissionais de saúde, para capacitação DIGISUS E 

SIOPS no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de caico/RN. 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO  

Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:5787AD79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N.º 612/2022 – FMS 

 

v 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Municipal nº 

004/2022, de 07 de abril de 2022. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) Diária PARCIAL no valor de R$ 

50,00 (cinquenta reais) a servidora ADRIANA CARLA CRUZ 

SOARES, ocupante da função de Agente Administrativo deste 

município, para custear despesas com alimentação durante seu 

deslocamento a cidade de CAICÓ/RN, no dia 04 de maio de 2022, 

com o objetivo de participar capacitação DIGISUS E SIOPS no 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Caicó/RN. 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 04 de maio de 2022 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

 

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:B28CA19E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS  

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2022 

 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO nº 002/2022 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS-RN, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento 

Econômico, torna público o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2022, PARA FINS DE 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARTISTAS E/OU GRUPOS INFORMAIS, BANDAS DE PEQUENO, MÉDIO E 

GRANDE PORTE ARTÍSTICO ANGICANO VISANDO A REALIZAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ARTÍSTICA E EVENTOS QUE 

VENHAM A SER REALIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS-RN, SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

ESPORTE, LAZER, TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, BEM COMO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS 

SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV, CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS E DEMAIS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS, que encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: celdeangicos2021@gmail.com, maiores informações 

poderão ser solicitadas na sede da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico, localizada no Clube 
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Municipal, sito Rua Aristófanes Fernandes, S/N, Alto do Triângulo, Angicos-RN, no horário de 08h às 12h e 13h às 17h. As solicitações de 

credenciamento serão recebidas a partir do dia 04 de maio até às 14h do dia 18 de maio de 2022. 

  

Angicos-RN, 04 de maio de 2022. 
  

KATIA SILENE DA SILVA PEREIRA 
Secretária Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico 

  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO 002/2022 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

ESPORTE, LAZER, TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ANGICOS-RN. 
  
ORIGEM DA LICITAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ANGICOS-RN. 

Modalidade Chamada Pública 002/2022 

Objeto: 

CREDENCIAMENTO PARA FINS DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARTISTAS E/OU GRUPOS INFORMAIS, BANDAS DE 

PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE ARTÍSTICO ANGICANO VISANDO A REALIZAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ARTÍSTICA E EVENTOS QUE 

VENHAM A SER REALIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS-RN, BEM COMO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SERVIÇO 

DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV, CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS E DEMAIS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

Período de inscrição 04 de maio até às 14h do dia 18 de maio de 2022 

DATA E HORA DE ABERTURA DA 

SESSÃO E DO ENVELOPE 
DIA 19 de maio de 2022, às 10h 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS-RN, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento 

Econômico, torna público para conhecimento dos interessados, o presente Edital de Chamamento Público, com fulcro no artigo 25 da Lei Federal nº 

8.666/1993, hipótese de inexigibilidade de licitação, compreende-se como CREDENCIAMENTO, caracterizado por inviabilidade de competição em 

razão da natureza do serviço a ser prestado. O credenciamento possibilitará a contratação daqueles que preencham todas as condições do Edital, 

conforme demanda da administração pública. 

  

PREÂMBULO  
A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico de Angicos-RN convida a todos os interessados a se 

inscreverem nos termos estabelecidos a seguir. 

O Edital estará disponível gratuitamente no site: https://www.angicos.rn.gov.br/, sem prejuízo da divulgação em outros meios que se entendam 

adequados. 

As inscrições ocorrerão na sede da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento, em sua sede, cito à rua Aristófanes 

Fernandes, S/N, Alto do Triângulo, Angicos-RN. 

Finalizado o período de inscrições não será aceita a juntada posterior de quaisquer outros documentos. 

A participação na presente Chamada Pública não impede que os proponentes obtenham outros recursos junto à iniciativa privada ou setor público. 

Este Edital poderá ser revogado por ato da Administração Pública, desde que devidamente justificado, quando o interesse público assim o exigir, 

sem indenização a terceiros. 

  

OBJETO E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Constitui objeto deste o CREDENCIAMENTO PARA FINS DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARTISTAS E/OU 

GRUPOS INFORMAIS, BANDAS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE ARTÍSTICO ANGICANO VISANDO A REALIZAÇÃO 

DA PROGRAMAÇÃO ARTÍSTICA E EVENTOS QUE VENHAM A SER REALIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANGICOS-RN, SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

BEM COMO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – 

SCFV, CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS E DEMAIS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
O credenciamento de artistas será feito dentre as categorias descritas em Anexo deste Edital. 

O Artista, Grupos Informais, Bandas de Pequeno, Médio e Grande Porte Artístico poderá inscrever-se em qualquer das categorias previstas neste 

Edital, necessitando comprovar a atuação na categoria desejada. 

É vedada a inscrição de 01 (um) mesmo artista, grupo artístico informal por mais de 01 (um) proponente. 

Em caso de duplicidade de inscrições, será considerada a última enviada. 

  

Poderão se inscrever proponentes: 
Pessoa Física: Maior de 18 (dezoito) anos ou emancipado, residente há no mínimo 06 (seis) meses no Município de Angicos-RN, com experiência 

comprovada na área cultural e que atendam todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

No caso de emancipação, deverá ser providenciada toda documentação exigida pela legislação pertinente. 

Pessoa Jurídica: Dotada de natureza cultural, com sede na cidade de Angicos-RN, idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico fiscal e 

trabalhista, com experiência comprovada na área cultural e que atendam todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Serão considerados como um mesmo proponente as inscrições realizadas simultaneamente por uma mesma Pessoa Física, Microempresário 

Individual (MEI), Empresário Individual (EI), Empresário Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) e Sociedade Limitada Unipessoal 

(SLU) relativa a uma mesma titularidade. 

O banco de artistas credenciados por este Edital terá validade de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado, caso seja interesse da Administração, por 

mais 06 (seis) meses. 

Estar adimplentes com as obrigações fiscais e legais. 

O credenciamento não gera direito à contratação, ficando está condicionada à demanda da Administração Municipal, bem como de previsão 

orçamentária, não cabendo nenhum tipo de indenização ao artista credenciado pela não contratação. 

  

CASOS DE IMPEDIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO 

vedada a participação neste Edital de: 
Igrejas, clubes, associações de servidores, associações comerciais e indústrias, clubes de dirigentes lojistas, sindicatos ou quaisquer outras entidades 

congêneres. 

Servidores públicos da Prefeitura Municipal de Angicos-RN, entidade concedente. 

Pessoas físicas e jurídicas que estejam em mora, inadimplentes com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, 

inclusive no que diz respeito à omissão ou atraso no dever de prestar contas, descumprimento do objeto de compromissos e contratos anteriores, 

desvio de finalidade na aplicação de recursos recebidos, ocorrência de danos ao erário ou qualquer prática de atos ilícitos na relação com os poderes 
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públicos, além daqueles proponentes que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal 

temporariamente suspenso e que por estas tenham sido declaradas inidôneas. 

Fica vedada a participação neste Edital, de grupos que POSSUAM EM SEU HISTÓRICO JUNTO À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, 

proponentes que estejam em situação de inadimplência ou em atraso de prestação de contas com esta Secretaria. 

Os proponentes deverão se encontrar adimplentes e com a prestação de contas em dia junto a esta Administração Municipal até 01 (um) dia útil 

anterior à sessão de abertura, sob pena de impossibilidade de participação do presente Edital. 

  

OBRIGAÇÕES E CONDIÇÕES GERAIS 
Todas as apresentações deverão ser em formato presencial e/ou virtual, com duração mínima de 02h (duas horas), de acordo com as características 

da programação demandada pela Administração Municipal, obedecendo uma ordem cronológica nas apresentações; 

O artista contratado receberá por apresentação. 

A Administração Municipal não se responsabiliza por qualquer despesa com deslocamento, quando necessário, para o cumprimento das 

apresentações, sendo toda a responsabilidade exclusiva dos contratados. 

A Prefeitura Municipal poderá determinar o adiamento, suspensão ou cancelamento de eventos que envolvam aglomeração de pessoas em razão de 

questões de saúde pública. 

O artista, grupo formal e/ou informal, banda de pequeno, médio e grande porte que não optarem em participar do evento, assinará um termo de 

desistência para que o próximo seja convocado para o evento. 

  

DA INSCRIÇÃO E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
A participação nesta Chamada Pública implica na aceitação integral e irretratável pelos participantes, dos termos, cláusulas, condições e anexos deste 

Edital, que passarão a integrar as obrigações do proponente, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas 

aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento administrativo e execução 

dos serviços. 

A documentação referente à inscrição deverá ser entregue na sede da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento 

Econômico, em sua sede, cito à rua Aristófanes Fernandes, S/N, Alto do Triângulo, Angicos-RN. 

  

Será vedada a inscrição extemporânea. 
É possível a inscrição postal, porém, os envelopes devem ser recebidos, dentro do período de inscrição, na Sede da Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico, não será considerada a data de expedição/postagem do envelope. 

Os documentos deverão ser entregues lacrados na SECELTE – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EM 02 (DOIS) ENVELOPES, um com a documentação referente à habilitação jurídica e outro com a 

documentação referente a avaliação técnica. 

Não serão considerados envelopes entregues ou recebidos após a abertura da sessão mencionada no Edital. 

Cada envelope deverá ser entregue lacrado, contendo 01 (UMA) VIA da documentação (os documentos poderão ser entregues perfurados 

com colchetes ou grampo trilho de metal/plástico ou grampeados), numerados e rubricados, devendo o envelope conter os seguintes 

sobrescritos em sua parte exterior: 
  

À SECELTE – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2022. 

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA FINS DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARTISTAS E/OU GRUPOS 

INFORMAIS, BANDAS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE ARTÍSTICO ANGICANO VISANDO A REALIZAÇÃO DA 

PROGRAMAÇÃO ARTÍSTICA E EVENTOS QUE VENHAM A SER REALIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANGICOS-RN, SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

BEM COMO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – 

SCFV, CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS E DEMAIS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
REMETENTE: 

Nome do proponente: 

CPF e RG/CNPJ do proponente: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

  

HABILITAÇÃO DO PROPONENTE 
A habilitação do proponente será comprovada por meio da apresentação dos documentos a seguir: 

PESSOAS FÍSICAS: 
Formulário de inscrição (ANEXO II) 

Cópia de documento oficial com foto (Cédula de Identidade); 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física - CPF 

Comprovante de endereço residencial atualizado – emitido, no máximo, em 90 (noventa) dias. 

PESSOAS JURÍDICAS: 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Formulário de inscrição (ANEXO II) 

Cópia de documento oficial com foto (Cédula de Identidade); 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física - CPF 

Comprovante de endereço residencial atualizado – emitido, no máximo, em 90 (noventa) dias. 

  

NOTA: Caso o número do CPF conste no documento de identificação oficial com foto, não se faz necessária sua juntada. 

  

OUTRAS COMPROVAÇÕES 

Termo de Autorização de Uso de Imagens e Áudio, conforme (ANEXO IV) deste Edital; 

Carta de Anuência, conforme ANEXO VI deste edital (APENAS PARA GRUPOS INORMAIS); 

Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor Declaração relativa ao Trabalho de Empregado Menor, conforme (ANEXO VII) deste Edital; 

Declaração de inexistência de fatos impeditivos em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, conforme ANEXO V 

deste edital.  
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PESSOAS JURÍDICAS: 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Cédula de Identidade e CPF de todos do(s) titular(es)/sócio(s); 

Ato constitutivo conforme natureza jurídica descrita abaixo: 

Empresa Individual: Registro comercial; 

Empresa individual de responsabilidade limitada: contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial; 

Sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial; 

Sociedade por ações: além dos citados no inciso III, os documentos de eleição dos atuais administradores; 

Sociedades civis: ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 

Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente; 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa à sede ou domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União); 

Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal (caso o Município sede for Angicos-RN, comprovação dar-se-á através da apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Municipais); 

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

Certidão Negativa de débitos Trabalhistas, em plena validade. 

  

OUTRAS COMPROVAÇÕES 

Termo de Autorização de Uso de Imagens e Áudio, conforme (ANEXO IV) deste Edital; 

Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor Declaração relativa ao Trabalho de Empregado Menor, conforme (ANEXO VII) deste Edital; 

Declaração de inexistência de fatos impeditivos em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, conforme ANEXO V 

deste edital. 

  

Os documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, autenticados por servidor 

público do Município de Angicos-RN. 

TODAS AS CERTIDÕES APRESENTADAS DEVEM ESTAR VÁLIDAS NA DATA DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE ABERTURA 

DA DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA FISCAL. 

A NÃO APRESENTAÇÃO DE QUALQUER UM DOS DOCUMENTOS LISTADOS ACIMA, OU A APRESENTAÇÃO EM 

DESACORDO COM O ESTABELECIDO NO PRESENTE EDITAL, IMPLICARÁ NA INABILITAÇÃO DO PROPONENTE. 
  

DA SESSÃO PÚBLICA 
Na data e horário previsto no preâmbulo deste edital, será procedida a sessão pública de abertura dos envelopes dos interessados. 

Após o exame da documentação a SECELTE franqueará toda documentação aos presentes para que estes, caso tenham interesse, realizem a 

compulsa aos documentos. 

Caso julgue necessário o Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico poderá suspender a sessão para 

análise em reservado da documentação. 

Após a conclusão do exame aos documentos será lavrada ata circunstanciada onde constará todas as ocorrências da reunião, bem como a relação dos 

classificados e desclassificados, fazendo constar ainda o motivo da desclassificação. 

Terminada a sessão o resultado será encaminhado para publicação na impressa oficial. 

  

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E CONTRARRAZÕES 
Após a publicação do resultado, caberá pedido de recurso no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte à publicação do resultado. 

Os recursos deverão se embasar exclusivamente em possíveis irregularidades/ inconformidades com o regulamento disposto neste Edital, não 

cabendo a inclusão de novos documentos. 

Havendo interposição de recurso, está será publicada na impressão oficial para cientificação dos interessados. 

O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e começará do dia seguinte à publicação da intenção de recurso. 

  

DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL E DA HOMOLOGAÇÃO 
A lista FINAL, após análise dos recursos pela Comissão de Avaliação Técnica, com o nome dos proponentes CREDENCIADOS, será divulgada na 

impressa oficial; 

O Resultado Final e a Homologação da Seleção serão divulgados na impressa oficial. 

  

DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
Até 02 (dois) dias úteis anteriores à sessão de abertura do envelope, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 

ato convocatório pelo e-mail: celdeangicos2021@gmail.com, maiores informações poderão ser solicitadas na sede da Secretaria Municipal de 

Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico, localizada no Clube Municipal, sito Rua Aristófanes Fernandes, S/N, Alto do 

Triângulo, Angicos-RN, no horário de 08h as 12h e 13h às 17h., com apoio técnico da Comissão de Avaliação Técnica, decidir. 

As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos serão publicadas e divulgadas na impressa oficial do município. 

Se reconhecida a procedência das impugnações ao Edital, a Administração procederá à sua retificação e republicação exclusivamente da alteração, 

supressão ou acréscimo, com ampla divulgação para assegurar o conhecimento por todos. 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes da execução do presente Edital correrão à conta dos recursos orçamentários previsto na Lei Orçamentária Anual da 

Prefeitura Municipal de Angicos-RN, por meio das seguintes dotações: 

  

Unid. Orçamentária: 02.008 - SEC. MUN.CULT.ESP.LAZER,TURISMO/DESEN.ECO 

Função: 13 – Cultura 

Sub-função: 392 – Difusão Cultural 

Programa: 0001 – GESTÃO COM RESPONSABILIDADE, EFICIENTE E TRANSPARENTE 
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Ação: 2063 – Manutenção do Setor de Cultura 

Natureza da despesa: 33.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Natureza da despesa: 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 15000000 Recursos Ordinários 

  

DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO 
O acompanhamento e avaliação do serviço prestado será procedida, por meio do(a) gestor(a) do contrato. 

  

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o licitante/adjudicatário que: 

não assinar o termo de contrato, quando convocado; 

apresentar documentação falsa; 

deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

não mantiver a proposta; 

cometer fraude fiscal; 

comportar-se de modo inidôneo. 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

Multa de 10% (dez. por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará à Contratada à multa de mora de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor dos 

serviços programados para a etapa e não executados, até que seja corrigida a falha apontada, garantida a contratada a prévia defesa; 

A multa que alude na subcláusula anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas 

na Lei N.º 8.666/93; 

Pela inexecução parcial ou total do Contrato, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 

Advertência; 

Multa compensatória de 5% (cinco por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato, no caso de ocorrer à recusa injustificada da 

contratação, sem prejuízo das demais sanções; 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 01 (um) ano; 

Solicitação de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, proposta por esta Prefeitura Municipal. 

Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes de paga ou relevado a respectiva multa. 

  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
A Administração Municipal poderá prorrogar, adiar, revogar ou anular o presente Edital, na forma da Lei, sem que caiba aos participantes qualquer 

direito a reembolso, indenização ou compensação. 

A qualquer tempo, antes da data de abertura do credenciamento, poderá a Administração Municipal, se necessário, modificar este instrumento, 

hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das inscrições propostas. 

É facultada à Comissão Permanente de Licitação promover, a qualquer tempo, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução de 

processos. 

Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento mediante ato motivado na instrução processual ou pela Comissão de Credenciamento. 

Poderá a autoridade competente, a qualquer tempo, excluir credenciado, em despacho motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou 

posterior à habilitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste credenciamento deverão ser prestados no local de entrega 

dos documentos. 

Este regulamento possui 07 (sete) anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência e Descrição da área de atuação com categoria artística a ser credenciada; 

ANEXO II – Formulário de Inscrição; 

ANEXO III – Minuta do Contrato de Prestação de Serviço; 

ANEXO IV – Termo de Autorização de Uso de Imagens e Áudio; 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS; 

ANEXO VI – Carta Coletiva de Anuência – Grupos Informais; 

ANEXO VII – Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor. 

  

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de Angicos/RN, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

Os casos omissos serão dirimidos pela Equipe técnica da Prefeitura Municipal de Angicos/RN. 

  

Angicos-RN, 04 de maio de 2022. 

  

KATIA SILENE DA SILVA PEREIRA 
Secretária Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
  

DO OBJETO 

  

O presente Termo de referência tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA FINS DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ARTISTAS E/OU GRUPOS INFORMAIS, BANDAS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE ARTÍSTICO ANGICANO VISANDO 

A REALIZAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ARTÍSTICA E EVENTOS QUE VENHAM A SER REALIZADOS PELA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ANGICOS/RN, SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, BEM COMO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E 

FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV, CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS E DEMAIS SECRETARIAS MUNICIPAIS, 

conforme especificações neste termo de referência. 

JUSTIFICATIVA 
  

Considerando as ações culturais que serão realizadas por este Poder Executivo, e com o objetivo de incentivar e promover nossa diversidade cultural 

nas áreas da Música que compõem o calendário cultural. 

Considerando ainda os diversos eventos e a necessidade de viabilizar os projetos a serem realizados, pelo Município. 

Considerando a necessidade de uma atração musical para animar os encontros do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV. 

Considerando, por fim, a consecução do objetivo maior qual seja: a expansão, fomento e difusão da Cultura angicana faz-se necessária a contratação 

de Artistas, grupos informais, e bandas de pequeno, médio e grande porte de acordo com as especificações contidas no presente Termo de Referência 

para atuarem com exclusividade nos eventos realizados pelo município. 

Para efeito deste Edital, compreende-se como CREDENCIAMENTO hipótese de inexigibilidade de licitação previsto no artigo 25 da Lei Federal 

8666/93 caracterizado por inviabilidade de competição, em razão da natureza do serviço a ser prestado. O credenciamento possibilita a contratação 

de todos os interessados que preencham as condições do Edital, além de ser viável em função da desburocratização de processos licitatórios, a sua 

prática é viável economicamente, pois o valor a ser pago pela prestação do serviço já está previamente estabelecido, por credenciar vários 

interessados, o que proporcionará ao município, um melhor atendimento às finalidades organizacionais, políticas e sociais dos eventos, projetos ou 

atividades, mediante a contratação do maior número possível de prestadores de serviços artísticos. 

DESCRIÇÃO DO GÊNERO MUSICAL DE ATUAÇÃO ARTÍSTICA A SER CREDENCIADA, E DOS VALORES 
  
CATEGORIA DESCRIÇÃO REMUNERAÇÃO REQUISITOS 

01 DJ 
R$ 300,00 

(Trezentos Reais) 

Profissional que seleciona e roda as mais diferentes composições, previamente gravadas para 

um determinado público-alvo, trabalhando seu conteúdo e diversificando seu trabalho. 

Há diferentes tipos de DJs, sendo que nem todos usam na verdade discos, alguns podem tocar 

com CDs, outros com laptop (emulando com softwares), entre outros meios. 

02 TRIO PÉ DE SERRA 
R$ 500,00 

(Quinhentos Reais) 

Grupo de forró de caráter acústico que apresente repertório de músicas tradicionais nordestinas, 

como: baião, xote e xaxado e possua no mínimo 03 integrantes 

03 TRIO DE SANFONEIRO 
R$ 500,00 

(Quinhentos Reais) 
Trio de Sanfona, Triângulo e Zabumba, com som incluso. 

03 
ARTISTA MUSICAL SOLO 

PISEIRO/FORRÓ/ 
R$ 500,00 (Quinhentos Reais) 

Artista musical solo, acompanhado de teclado com repertório de forró e/ou “piseiro” que possua 

teclado e voz. 

04 GRUPO INFORMAL FORRÓ/PISEIRO 
R$ 1.000,00 

(Hum Mil Reais) 

Banda de forró de que apresente repertório de músicas de forró que seja composto por no 

mínimo 05 (cinco) integrantes. 

05 GRUPO INFORMAL PAGODE/SAMBA 
R$ 1.000,00 

(Hum Mil Reais) 

Grupo de samba ou pagode que apresente repertório de músicas do gênero e possua no mínimo 

05 (cinco) integrantes. 

06 ARTISTA/GRUPO MPB 
R$ 500,00 

(Quinhentos Reais) 
Artista ou grupo com repertório de MPB, com no mínimo voz e violão 

07 ARTISTA MUSICAL SOLO SERESTA R$ 500,00 (Quinhentos Reais) 
Artista musical solo, acompanhado de teclado com repertório de seresta com no mínimo teclado 

e voz. 

08 
GRUPO OU ARTISTA 

DE MÚSICA GOSPEL/CATÓLICA 
R$ 1.000,00 

(Hum Mil Reais) 

Artistas e/ou grupos de caráter musical Gospel, focado exclusivamente no caráter artístico e 

musical, com no mínimo 05 (cinco) integrantes. 

09 BANDA MUSICAL DE PEQUENO PORTE 
R$ 3.000,00 

(Três Mil e Reais) 
Artista, voz, violão ou vs (sample) e voz. 

10 BANDA MUSICAL DE MÉDIO PORTE 
R$ 5.000,00 

(Cinco Mil Reais) 
Artista, teclado, percussão, voz e/ou teclado, guitarra, percussão e voz. 

11 BANDA MUSICAL DE GRANDE PORTE 
R$ 10.000,00 

(Dez Mil Reais) 
Artista(s), bateria, guitarra, baixo, sanfona, percussão, teclado e voz. 

Os valores aqui colocados são com base nos últimos contratos realizados pela Prefeitura Municipal de Angicos-RN com atrações de porte semelhantes às que serão credenciadas. 

  

DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

Somente serão admitidos a participar deste credenciamento os interessados que atenderem a todas as exigências contidas em Edital e nos seus 

anexos. 

Não será admitida a participação de pessoas que estejam suspensas temporariamente de participar e de licitar com a Administração Pública ou os 

declarados inidôneos, na forma dos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 

É vedado, ao agente político e ao servidor público municipal, de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar contratos com a 

Prefeitura Municipal de Angicos-RN, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade. 

DA REGÊNCIA LEGAL DO CREDENCIAMENTO 

Esse credenciamento obedecerá, integralmente, as disposições do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, art. 25, caput, da Lei Federal 8.666, 

de 21 de junho de 1993. 

DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

O processo de Credenciamento será conduzido pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico, e terá 

como atribuições: 

Acompanhar todo o processo de credenciamento; 

Receber os pedidos de inscrições dos interessados; 

Conferir os documentos em todas as etapas do credenciamento, emitindo parecer técnico; 

Elaborar a lista de credenciamento e encaminhar para publicação; 

Resolver os casos omissos, presentes no edital em questão. 

DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

O trâmite entre a autuação e a liquidação deverá ser concluída no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos. 

DO PAGAMENTO 

O pagamento será em conformidade com descrito na Resolução 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, com seus 

prazos iniciados a partir da data do devido “atesto” fornecido pelo gestor do contrato especialmente designado para o seu recebimento, mediante 
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apresentação das respectivas certidões negativas de débito ou positiva com efeito de negativa atualizada, no tocante à regularidade fiscal e 

trabalhista. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pelos encargos previdenciários, trabalhistas, ISS, IR, bem como despesas com hospedagem, transporte aéreo e 

terrestre, decorrentes da execução do contrato; 

Caso ocorra interrupção do show/evento, por quaisquer motivos alheios a vontade da CONTRATADA, antes de transcorridos 60 (sessenta) minutos 

do início da apresentação, a CONTRATADA, deverá permanecer no local por mais 01 (uma) hora. Não havendo solução, a critério da 

CONTRATADA, durante este lapso temporal, o artista poderá deixar o local do evento, sendo assim, não será considerada realizada à apresentação 

artística; 

Cabe à CONTRATADA executar os serviços contratados obedecendo às especificações e as quantidades previstas no contrato; 

A CONTRATADA deverá respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da CONTRATANTE, bem 

como dos locais de acesso, hora pactuado, para melhor atender as necessidades da execução dos serviços contratados; 

Cabe a CONTRATADA responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, 

durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONRATANTE; 

A CONTRATADA deverá comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constada a prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

Deverá a CONTRATADA manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificações exigidas; 

A CONTRATADA deve arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto do 

contrato; 

A CONTRATADA comunicará à Administração do CONTRATANTE, no prazo mínimo de 03 (três) dias antecedentes a realização do evento, os 

motivos que impossibilitam o cumprimento dos prazos previsto neste Contrato. 

As partes acordam que todo material para divulgação deverá ser fornecido e/ou aprovado pela CONTRATADA anteriormente a divulgação. A 

captação de imagem e som, bem como a divulgação está restrita as entrevistas que forem agendadas com a autorização da CONTRATADA, e no 

máximo 03 (três) músicas executadas ao longo da apresentação, sem finalidade comercial ou publicitária, não havendo qualquer responsabilidade 

pela CONTRATANTE a eventual divulgação/transmissão do show realizada pela impressa sem prévia autorização da CONTRATANTE e 

CONTRATADA, tratando-se de um evento aberto ao público. 

A CONTRATADA não pode transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 

Responder, em relação aos seus funcionários, que não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE, por todas as despesas 

decorrentes da execução do contrato e por outras correlatadas, tais como salários, seguro de acidente, tributos, inclusive encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhistas em vigor, indenizações, vale-refeição, vale-transportes e outras que porventura 

venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originalmente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

Apresentar nota fiscal e as devidas certidões de regularidade fiscal para devida liberação de pagamento. 

Não interferir na programação visual do evento, sem prévia autorização da CONTRATANTE 

A CONTRATADA deve conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para servidores dos 

órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  

Acompanhar e fiscalizar a boa execução da prestação dos serviços hora contratados; 

Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com a obrigação de execução da prestação dos serviços dentro das 

normas do contrato; 

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos do contrato; 

Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis; 

Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato; 

Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA; 

Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, na Imprensa Oficial do Município; 

Fornecer o local do evento, com todas as condições técnicas de segurança, a fim de restar salvaguardada a integridade física e psíquica dos artistas, 

bem como a do público em geral 

O CONTRATANTE deverá fornecer e custear todo o equipamento de som e luz, assim como se responsabilizar pela montagem e desmontagem de 

todo aparato, nos termos do disposto rider técnico anexo a este contrato; 

O CONTRATANTE será responsável por fornecer, indeclinavelmente no local do evento; 

O presente contrato se extinguirá de pleno direito após o cumprimento de todas as obrigações por ambas as partes, com que o CONTRATANTE de 

já manifesta sua total concordância. 

Caberá a CONTRATANTE o pagamento dos valores definidos nesse contrato, bem como promover as retenções dos impostos devidos, nos termos 

da lei. 

Caberá a CONTRATANTE manter a CONTRATADA indene de qualquer questão oriunda de eventuais problemas e/ou questionamentos a respeito 

do regular processamento para a presente contratação. 

DA CONTRATAÇÃO 
O prazo para o credenciado assinar o respectivo termo de contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho é de 03 (três) dias, contados da convocação 

para a sua formalização. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado pelo Gestor da Pasta. 

O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 

Expedir ordens de Serviços; 

Proceder ao acompanhamento técnico da execução dos serviços; 

Fiscalizar a execução do Contrato quanto à qualidade desejada; 

Comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 

Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; 

Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais; 

Atestar as notas fiscais relativas à execução dos serviços para efeito de pagamentos; 
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Recusar o objeto que for executado fora das especificações contidas no Contrato ou que forem executados em quantidades divergentes daquelas 

constantes na ordem de serviços; 

Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento das obrigações. 

DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
Fica proibido o reajuste do valor durante a vigência do contrato. 

DA RESCISÃO 
O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, desde que a parte denunciante comunique à outra formalmente, sendo assegurada à Prefeitura a 

rescisão unilateral na forma do disposto no art. 77, da Lei Federal nº 8.666/93. 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado à contraditória e ampla defesa. 

A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93, 

inclusive de assunção do objeto na forma do art. 80 do mesmo estatuto legal. 

Se, por caso fortuito ou força maior, o evento não puder ser realizado, as partes pactuarão outra data ou farão a devolução dos valores pagos e 

ressarcimento do que fora gasto nos preparativos do evento à CONTRATADA. 

Em qualquer hipótese de não realização do show a comunicação ao público a respeito do cancelamento será responsabilidade da CONTRATANTE. 

  

AS PENALIDADES 
A CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 

alterações. 

advertência; 

multa: 

Multa de 50% (cinquenta por cento), por descumprimento das obrigações previsto no instrumento contratual sobre o valor da nota de empenho ou 

instrumento equivalente; 

Multa de 50% (cinquenta por cento), por hora de atraso na execução do objeto contratual sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 

equivalente; 

Multa de 100% (cem por cento), no caso de inexecução parcial e desistência na execução do objeto contratual ou rescisão contratual não motivada 

pela CONTRATANTE sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente; 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta e Indireta do município de Angicos-RN, 

na forma do artigo 87, III da Lei 8.666/93; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Direta e Indireta do Município, na forma do artigo 87, 

IV da Lei 8.666/93; 

DA GESTAO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO 
A Contratante indicará o gestor do contrato para acompanhar, fiscalizar e atestar a realização dos serviços, e terá a competência de dirimir as dúvidas 

que surgirem no curso de sua execução. 

  

Angicos/RN, 04 de maio de 2022. 

  

KATIA SILENE DA SILVA PEREIRA 
Secretária Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico 

  

Aprovado em: _____/_____/_____ 

  

MIGUEL PINHEIRO NETO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO II – FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 
  
NOME ARTÍSTICO: 

IDENTIFICAÇÃO DO ARTISTA OU GRUPO ARTÍSTICO 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 

CPF/CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: UF: CEP: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 

NOME DO BANCO: AGÊNCIA: 

NÚMERO DA CONTA: OPERAÇÃO: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL: 

ÁREA DE ATUAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
Marque com um “X” a área desejada 

( ) DJ 

( ) TRIO PÉ DE SERRA 

( ) ARTISTA MUSICAL SOLO PISEIRO/FORRÓ/SERESTA 

( ) GRUPO/BANDA DE FORRÓ 

( ) GRUPO PAGODE/SAMBA 

( ) ARTISTA/GRUPO DE MPB 

( ) ARTISTA MUSICAL SOLO SERESTA 

( ) GRUPO OU ARTISTA DE MÚSICA SERTANEJA 

( ) GRUPO OU ARTISTA DE MÚSICA GOSPEL/CATÓLICA 

( ) BANDA DE PEQUENO PORTE 

( ) BANDA DE MÉDIO PORTE 

( ) BANDA DE GRANDE PORTE 

APRESENTAÇÃO DO CURRÍCULO ARTÍSTICO E PORTFÓLIO CULTURAL 
Inserir currículo, portfólio nas categorias pleiteadas e documentos de comprovação Ex. contratos, termos, declarações, fotos, matérias de jornais e revistas, cartazes, certificados, títulos, folders, links para plataformas de 

vídeo, etc.) 

DECLARAÇÃO 
A Secretária Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Desenvolvimento Econômico. 

Como proponente acima identificado requeiro através do presente documento CREDENCIAMENTO para o artista/banda/grupo informal, declarando sob as penas da lei que: 

a) As informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras; 

b) Conheço os termos do Regulamento de Credenciamento bem como as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do credenciamento com as quais concorda; 

c) Estou de acordo com as normas e tabelas de valores definidos; 
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e) Não me encontro suspenso nem declarado inidôneo para participar de licitações ou contratar com órgão ou entidades da Administração Pública. 

f) Tenho domicílio no município de Angicos/RN. 

Angicos/RN, 04 de maio de 2022. 

NOME E ASSINATURA DO ARTISTA OU REPRESENTANTE LEGAL 

        

  

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ANGICOS/RN, E 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
  

O Município de Angicos-RN, com sede na Rua Avenida Senador Georgino Avelino, 118, Centro, na cidade de Angicos-RN, inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº 08085409/0001-60, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. ................................................, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, e o (a) 

.............................. inscrito(a) no /CPFCNPJ/MF sob o nº ............................, residente/sediado(a) ....... .............................................. doravante 

designada ARTISTA CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 

expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em especial o caput do art. 25, c/c o art. 26, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Edital de Credenciamento nº ...../2022, homologado sem ..../..../......, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

  

DO OBJETO 
Constitui objeto do presente instrumento a contratação do Artista/Grupo/Banda ....................... selecionado pelo presente termo de contrato para a 

prestação de serviços artísticos musicais em show a ser realizado em ......./....../....... no .............................. .......... 

  

DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 
O Contrato será executado de forma INDIRETA sob o regime de empreitada por preço global, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º, da Lei 8.666/93. 

  

DO VALOR 
O valor da prestação de serviço objeto deste contrato é de R$ ........... (.........................), conforme valores definidos no Anexo I, do Edital ....../.........., 

procedente do Orçamento do Município, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual. 

  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da execução do presente Edital correrão à conta dos recursos orçamentários previsto na Lei Orçamentária Anual da 

Prefeitura Municipal de Angicos-RN, por meio das seguintes dotações: 

Unid. Orçamentária: 02.008 - SEC. MUN.CULT.ESP.LAZER,TURISMO/DESEN.ECO 

Função: 13 – Cultura 

Sub-função: 392 – Difusão Cultural 

Programa: 0001 – GESTÃO COM RESPONSABILIDADE, EFICIENTE E TRANSPARENTE 

Ação: 2063 – Manutenção do Setor de Cultura 

Natureza da despesa: 33.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Natureza da despesa: 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 15000000 Recursos Ordinários 

DO PAGAMENTO 
O pagamento será em conformidade com descrito na Resolução 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, com seus 

prazos iniciados a partir da data do devido “atesto” fornecido pelo gestor do contrato especialmente designado para o seu recebimento, mediante 

apresentação das respectivas certidões negativas de débito ou positiva com efeito de negativa atualizada, no tocante à regularidade fiscal e 

trabalhista. 

DA VIGÊNCIA 
O Contrato terá vigência de ..... (........) dias, a contar da data de sua assinatura. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA responderá pelos encargos previdenciários, trabalhistas, ISS, IR, bem como despesas com hospedagem, transporte aéreo e 

terrestre, decorrentes da execução do contrato; 

Caso ocorra interrupção do show/evento, por quaisquer motivos alheios a vontade da CONTRATADA, antes de transcorridos 60 (sessenta) minutos 

do início da apresentação, a CONTRATADA, deverá permanecer no local por mais 01 (uma) hora. Não havendo solução, a critério da 

CONTRATADA, durante este lapso temporal, o artista poderá deixar o local do evento, sendo assim, não será considerada realizada à apresentação 

artística; 

Cabe à CONTRATADA executar os serviços contratados obedecendo às especificações e as quantidades previstas no contrato; 

A CONTRATADA deverá respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da CONTRATANTE, bem 

como dos locais de acesso, hora pactuado, para melhor atender as necessidades da execução dos serviços contratados; 

Cabe a CONTRATADA responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, 

durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONRATANTE; 

A CONTRATADA deverá comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constada a prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

Deverá a CONTRATADA manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificações exigidas; 

A CONTRATADA deve arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto do 

contrato; 

A CONTRATADA comunicará à Administração do CONTRATANTE, no prazo mínimo de 03 (três) dias antecedentes a realização do evento, os 

motivos que impossibilitam o cumprimento dos prazos previsto neste Contrato. 

As partes acordam que todo material para divulgação deverá ser fornecido e/ou aprovado pela CONTRATADA anteriormente a divulgação. A 

captação de imagem e som, bem como a divulgação está restrita as entrevistas que forem agendadas com a autorização da CONTRATADA, e no 

máximo 03 (três) músicas executadas ao longo da apresentação, sem finalidade comercial ou publicitária, não havendo qualquer responsabilidade 

pela CONTRATANTE a eventual divulgação/transmissão do show realizada pela impressa sem prévia autorização da CONTRATANTE e 

CONTRATADA, tratando-se de um evento aberto ao público. 
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A CONTRATADA não pode transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 

Responder, em relação aos seus funcionários, que não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE, por todas as despesas 

decorrentes da execução do contrato e por outras correlatadas, tais como salários, seguro de acidente, tributos, inclusive encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhistas em vigor, indenizações, vale-refeição, vale-transportes e outras que porventura 

venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originalmente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

Apresentar nota fiscal e as devidas certidões de regularidade fiscal para devida liberação de pagamento. 

Não interferir na programação visual do evento, sem prévia autorização da CONTRATANTE 

A CONTRATADA deve conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para servidores dos 

órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Acompanhar e fiscalizar a boa execução da prestação dos serviços ora contratados; 

Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com a obrigação de execução da prestação dos serviços dentro das 

normas do contrato; 

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos do contrato; 

Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis; 

Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato; 

Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA; 

Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, na Imprensa Oficial do Município; 

Fornecer o local do evento, com todas as condições técnicas de segurança, a fim de restar salva guardada a integridade física e psíquica dos artistas, 

bem como a do público em geral 

O CONTRATANTE deverá fornecer e custear todo o equipamento de som e luz, assim como se responsabilizar pela montagem e desmontagem de 

todo aparato, nos termos do disposto rider técnico anexo a este contrato; 

O CONTRATANTE será responsável por fornecer, indeclinavelmente no local do evento; 

O presente contrato se extinguirá de pleno direito após o cumprimento de todas as obrigações por ambas as partes, com que o CONTRATANTE de 

já manifesta sua total concordância. 

Caberá a CONTRATANTE o pagamento dos valores definidos nesse contrato, bem como promover as retenções dos impostos devidos, nos termos 

da lei. 

Caberá a CONTRATANTE manter a CONTRATADA indene de qualquer questão oriunda de eventuais problemas e/ou questionamentos a respeito 

do regular processamento para a presente contratação. 

Caberá a CONTRATANTE 

  

DAS SANÇÕES 
A CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 

alterações. 

advertência; 

multa: 

Multa de 50% (cinquenta por cento), por descumprimento das obrigações previsto no instrumento contratual sobre o valor da nota de empenho ou 

instrumento equivalente; 

Multa de 50% (cinquenta por cento), por hora de atraso na execução do objeto contratual sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 

equivalente; 

Multa de 100% (cem por cento), no caso de inexecução parcial e desistência na execução do objeto contratual ou rescisão contratual não motivada 

pela CONTRATANTE sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente; 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta e Indireta do município de Angicos-RN, 

na forma do artigo 87, III da Lei 8.666/93; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Direta e Indireta do Município, na forma do artigo 87, 

IV da Lei 8.666/93; 

  

DA RESCISÃO AMIGÁVEL 
O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente após autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, a depender do juízo de 

conveniência da Administração. 

  

DA RESCISÃO 
A inexecução, total ou parcial do Termo de Adesão ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais prevista na Lei Federal 8.666/93. 

§1º. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 

da Lei Federal 8.666/93. 

§2º. A rescisão do Contrato implica no descredenciamento do fornecedor, o que poderá ocorrer ainda, quando: 

Comprovado fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa do CONTRATADO, ou que reduza a capacidade de 

fornecimento dos serviços a ponto de não atender às exigências estabelecidas; 

Parecer técnico desfavorável da qualidade dos serviços. 

§3º. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I a XII, XVII do art. 78 da Lei federal 8.666/93, sem que haja culpa da contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do §2º do art. 79 da Lei Federal 8.666/93. 

§4º. O CONTRATADO poderá resilir administrativamente o Contrato, na forma da Lei, desde que comunique expressamente esta intenção com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, hipótese em que será procedido ao seu descredenciamento. 

  

DO GESTOR 
Fica designado como Gestor(a) para o Contrato, o(a) servidor(a)..................................., matrícula nº...................., que desempenhará as atribuições 

previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

  

DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 
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A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao da assinatura, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento na própria Administração. 

  

VINCULAÇÃO AO REGULAMENTO 
Vinculam-se a este Contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no processo referido no preâmbulo deste 

instrumento, no Edital nº 002/2022, seu Regulamento e seus anexos, publicados na impressão oficial. 

  

As partes elegem o Foro no Município de Angicos/RN, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato. 

  

E, por estarem assim justos e contratados(as), firmam o presente Contratos em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que 

subscrevem depois de lido e achado conforme. 

  

Angicos/RN, .... de ....... de ..... 

  

Contratante 

  

Contratada 

  

________________________ 

TESTEMUNHA 

_________________________ 

TESTEMUNHA 

  

ANEXO IV - TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGENS E ÁUDIO 
  

Eu, (NOME), (ESTADO CIVIL), (PROFISSÃO), portador(a) da carteira de identidade nº (NÚMERO), expedida pelo (ÓRGÃO EXPEDIDOR), 

inscrito(a) no CPF sob o nº (NÚMERO), residente e domiciliado(a) no (ENDEREÇO COMPLETO), na qualidade de representante legal do(a) 

(NOME ARTISTA/GRUPO/BANDA), autorizo, de forma expressa, o uso e a reprodução de som e imagem (fotografias, ilustrações, áudio e vídeo,) 

sem qualquer ônus, em favor da Prefeitura Municipal de Angicos-RN, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 08085409000160, e todas as suas Secretarias 

Municipais, veicular de forma gratuita, meu trabalho artístico em todo o tipo de transmissão e reprodução de imagens, em televisão aberta, fechada, 

por assinatura, internet e rádio, com o objetivo de divulgação das atividades da Prefeitura Municipal de Angicos-RN, sendo vedada a utilização para 

fins comerciais. 

  

Angicos/RN, __ de _______ de 2022. 

  

Assinatura 

  

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

(PESSOA FÍSICA) 
  

Eu .................................................. portador (a) da Carteira de Identidade nº ………………………………, e CPF/MF sob o 

nº………………………… firmado abaixo, declara sob as penas da lei, para fins de participação na dispensa de no credenciamento nº 002/2022 da 

Prefeitura Municipal de Angicos-RN que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente contrato, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

  

Angicos/RN, __ de _______ de 2022. 

  

Assinatura 

  

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

(PESSOA JURÍDICA) 
  

.............................................................. inscrita no CNPJ nº …………………………………….,por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 

(a)………………………………………………… portador (a) da Carteira de Identidade nº ………………………………, e CPF/MF sob o 

nº………………………… firmado abaixo declara sob as penas da lei, para fins de participação na dispensa de no credenciamento nº 002/2022 da 

Prefeitura Municipal de Angicos-RN que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente contrato, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

  

Angicos-RN, __ de _______ de 2022. 

  

Assinatura 

  

ANEXO VI - CARTA COLETIVA DE ANUÊNCIA – GRUPOS INFORMAIS 
  

Nós, membros/componentes do grupo/informal _____________________, declaramos anuência ao credenciamento do grupo para o Edital de 

CREDENCIAMENTO PARA FINS DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARTISTAS E/OU GRUPOS INFORMAIS, 

BANDAS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE ARTÍSTICO ANGICANO VISANDO A REALIZAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO 

ARTÍSTICA E EVENTOS QUE VENHAM A SER REALIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS-RN, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, BEM COMO A 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV, 

CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS E DEMAIS SECRETARIAS MUNICIPAIS. Para tanto, indicamos o(a) Sr(a) 

_____________________, inscrito no CPF de nº _______________ e portador do documento de identidade nº __________ expedido por _______, 

como responsável pelo nosso grupo.  
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O grupo está ciente de que o(a) representante acima indicado(a) será o(a) responsável por representar o grupo junto a esta Administração Municipal, 

inclusive quanto a emissão de nota fiscal e recebimento de valores referentes a prestação dos serviços e em sua conta. O coletivo/grupo é composto 

pelos membros abaixo listados: 

  

MEMBRO 1 
  

NOME:_______________________________ 

RG: __________________________CPF: _____________________________ 

ENDEREÇO:______________________________________________________________ 

______________________________ TELEFONE PARA CONTATO: ( ) 

ASSINATURA: 

  

MEMBRO 2 
  

NOME:___________________________________________ 

RG: __________________________CPF: _____________________________ 

ENDEREÇO:______________________________________________________________ 

___________________________________________ TELEFONE PARA CONTATO: ( ) 

ASSINATURA: 

  

MEMBRO 3 
  

NOME:___________________________________________ 

RG: __________________________CPF: _____________________________ 

ENDEREÇO:______________________________________________________________ 

________________________________________ TELEFONE PARA CONTATO: ( ) 

ASSINATURA: 

  

ANEXO VII - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

(MODELO MERAMENTE SUGESTIVO) 
  

(IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE), inscrito no CPF/CNPJ nº...................................., declara para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei 

Federal nº. 8.666/1993, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e em qualquer trabalho, menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

  

Angicos/RN, __ de _______ de 2022. 

  

Assinatura do Proponente ou representante legal 

Publicado por: 
João Maria da Costa Pinheiro 

Código Identificador:DB877F99 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022. 

 

A Prefeitura Municipal de Apodi, com sede na Praça Francisco Pinto, 56, Centro na cidade de Apodi/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

08.349.011/0001-93, neste ato representado PREFEITO CONSTITUCIONAL, Alan Jefferson da Silveira Pinto, portador Do CPF: 061.599.814-39, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 011/2022, publicado no 

Diário Oficiai da União e na Femurn – Imprensa Oficial do Município nos dias 08/04/2022, processo administrativo n.º 06010001/2022, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO. 
  

Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios, para atender as necessidades das unidades administrativas 

pertencentes à prefeitura municipal de Apodi/RN, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I (Termo de referência)., anexo do 

edital de Pregão Eletrônico nº 011/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
  

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

  

PREÇOS REGISTRADOS: 

3601 - RUTH ATACAREJO EIRELLI - EPP (29.143.973/0001-61) 
  
Item Material/Serviço Unid. medida Marca Qtde Vr unt R$ Vr total (R$) 

2 

3060 - CAFÉ EMBALGEM C/ 250G Torrado e moído (pó), de 1ª qualidade, Apresentando o 

selo de pureza ABIC - Associação Brasileira de Indústria de Café, contendo características de 

aspecto, cor, odor, e sabor próprios, conforme o que estabelece a portaria MS/SVS/ Nº 377, de 

26/04/1999. 

PCT BANGU 3.850 7,70 29.645,00 

4 3515 - Achocolatado em Pó PCT ITALAC 4.360 4,55 19.838,00 
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INSTANTÂNEO ENRIQUECIDO COM VITAMINAS . EMBALAGEM INTEGRA DE 400 

G APROXIMADAMENTE. PRODUTO COM COR, AROMA E SABOR 

CARACTERISTICO. 

6 

3517 - ARROZ BRANCO 

Agulhinha, tipo 1, beneficiado, polido, com no mínimo 90% de grãos inteiros, medindo 

aproximadamente 6 mm após o polimento; validade mínima de 12 meses; embalagem primária 

saco polietileno atóxico, resistente, termosoldado. Data de fabricação e validade visíveis. 

KG FAZENDA 2.980 4,05 12.069,00 

8 

2534 - AVEIA EM FLOCOS 

AVEIA EM FLOCOS, PRODUTO RESULTANTE DA MOAGEM DE GRÃOS DE AVEIA 

APÓS LIMPEZA E CLASSIFICAÇÃO, FLOCOS FINOS, LIVRE DE MOFO E BAIXA 

UMIDADE, EMBALAGEM DE 500 G, COM INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. 

CX NESTLE 1.733 9,45 16.376,85 

9 

3520 - Biscoito CREAM CRACKER 400g Biscoito tipo cream cracker, crocante, inteiro, 

ingredientes básicos: farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água e sal. Rótulo com 

informação nutricional, validade, lote. Validade mínima de 6 meses a contar da data de 

entrega. 

PCT 3DEMAIO 4.980 4,15 20.667,00 

10 

3521 - BISCOITO DOCE TIPO MARIA 

SABOR E COM CARACTERÍSTICO, EMBALAGEM COM PESO 400G, COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, ROTULO DE INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, VALIDADE 

MÍNIMA DE 3 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

PCT 3DEMAIO 5.480 4,45 24.386,00 

12 

2538 - CALDO DE CARNE 1kg. 

Caldo desidratado de carne, em perfeito estado de conservação e dentro do prazo de validade 

descrito na embalagem. 

UND MAGGI 402 6,97 2.801,94 

14 

2541 - COLORAU 500g 

Corante natural de urucum, pacote de 500g, de boa qualidade. Validade mínima de 06 meses a 

contar da data da entrega do produto. 

PCT DONACLARA 1.660 3,91 6.490,60 

16 
9076 - Dueto - Ervilha e Milho 200g 

Com o sabor do campo. Milho, Ervilha, Dueto. 
UND FUGINI 1.276 3,02 3.853,52 

18 9072 - FARINHA DE MANDIOCA AMARELA FINA 1KG UND BELOGRÃO 852 3,87 3.297,24 

20 

3526 - Farinha de trigo, Tipo 1, com fermento - 1kg 

Especial com fermento, tipo 1, pacote de 1 kg, em embalagem polietileno atóxico, resistente, 

termossoldado e/ou em filem de poliéster metalizado com polietileno, com prazo de validade, 

identificação, data de fabricação. . Validade mínima de 04 meses a partir da entrega. 

KG FINNA 650 4,47 2.905,50 

22 

2548 - FEIJÃO MACASSA 

embalagem de 01 Kg, em saco plástico resistente, inviolado, livre de insetos, microorganismos 

ou outras impurezas que venham a comprometer o armazenamento e a saúde humana. 

Validade mínima de 180 dias da data de entrega do produto. 

KG BELOGRÃO 2.400 7,04 16.896,00 

24 

2550 - Flocos de milho 

produto enriquecido com ferro e ácido fólico, 100% natural, Pacote com 500 g, inviolado, 

livre de insetos, microorganismos ou outras impurezas que venham a comprometer o 

armazenamento e a saúde humana. Validade mínima de 120 dias da data de entrega do 

produto. 

PCT CLARAMIL 7.200 1,80 12.960,00 

26 

5176 - LEITE DE COCO 500ML 

Produto obtido de leite de coco pasteurizado e homogeneizado podendo conter conservantes, 

acidulantes eou espessante, garrafa com indentificação do produto, data de fabricação e 

validade, embalagem 500ml. 

GARRAFA SOCOCO 1.048 5,29 5.543,92 

28 
9948 - LEITE ZERO LACTOSE, 400g, CONTEÚDO DE ALTA QUALIDADE E VALOR 

NUTRICIONAL, TEXTURA DO PÓ DE QUALIDADE, FACILITA A DIGESTÃO. 
UND NESTLE 2.250 24,39 54.877,50 

30 
5180 - MACARRÃO, TIPO ESPAGUETE 

Á BASE DE FARINHA, SEM OVOS, EMBALAGENS DE 500 G 
PCT GOSTOSO 8.840 2,59 22.895,60 

32 

2561 - MARGARINA 500g 

Margarina cremosa com sal produto no mínimo 65% de lípidios. A embalagem deve conter o 

registro no ministério da saude , o local de origem do produto , peso data de embalagem e 

vencimento. 

UND PUROSABOR 1.470 6,71 9.863,70 

34 
9243 - Milho Verde Lata 200g 

Milho verde e salmoura (água e sal). NÃO CONTÉM GLÚTEN. 
Lata FUGINI 758 3,03 2.296,74 

36 

3535 - Orégano 100g 

de 1ª qualidade, embalagem resistente com 100g . Validade mínima de 120 dias da data de 

entrega do produto. 

PCT KITANO 651 5,80 3.775,80 

38 

3537 - SAL REFINADO Pct/ com 01 KG 

INGREDIENTES: CLORETO DE SÓDIO, IODATO DE POTÁSSIO. 

ANTIUMECTANTES: FERROCIANETO DE SÓDIO E ALUMÍNIO SILICATO DE 

SÓDIO. A EMBALAGEM DO PRODUTO DEVE CONTER REGISTRO DA DATA DE 

FABRICAÇÃO, PESO E VALIDADE ESTAMPADA NO RÓTULO DA EMBALAGEM 

PCT NATA10 398 1,17 465,66 

40 9073 - Tempero para Carnes (Sabores Sortidos) embalagem com 60g PCT MAGGI 996 3,50 3.486,00 

42 

5959 - BISCOITO DOCE SORTIDOS 400G ingredientes: amido de milho, açúcar, ovos, leite 

em pó, margarina e sal. contém bicarbonaTo de amônia. não poderá conter nenhum 

ingrediente que contenha glúten. na embalagem deverá conter as seguintes informa- ções: 

indicação do fabricante, ingredientes, data de validade e peso. Embalagem com 400G 

PCT 3DEMAIO 2.350 5,15 12.102,50 

44 

5420 - Adoçante liquido 100ml 

edulcorante artificial aspartame (ácido aspártico e aminoácido fenilalanina); deve conter em 

sua embalagem, a advertência, em destaque e em negrito: "contém fenilalanina". sorbitol, 

água, edulcorantes artificiais aspartame e acessulfame-k, acidulante ácido cítrico, espessante 

carboximetilcelulose e conservadores metilparabeno e benzoato de sódio. embalagem com 100 

ml.- Validade mínima de 3 meses após a entrega. 

UND ASSUNGRIN 427 7,62 3.253,74 

46 
5961 - BISCOITO TIPO AMANTEIGADO 400G 

1ª QUALIDADE EM PACOTE DE 400G 
PCT 3DEMAIO 725 5,48 3.973,00 

Total (R$): 294.720,81 

  

1831 - ROSILDETE LOPES MARINHO-ME (06.039.254/0001-08) 
  
Item Material/Serviço Unid. medida Marca Qtde Vr unt (R$) Vr total (R$) 

1 

3514 - Açúcar refinado amorfo de primeira qualidade Obtido de cana de açúcar, com aspecto, cor, 

cheiro próprios, sabor doce, com teor de sacarose mínimo de 99%P/P e umidade máxima de 

0,3%P/P, sem fermentação, isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais ou 

vegetais. Embalado em sacos plásticos íntegros hermeticamente fechados contendo 01 kg, 

acondicionados em fardos lacrados. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data da entrega na 

unidade requisitante. 

KG ecoaçucar 10.740 3,77 40.489,80 

3 

3061 - CHÁ EM CAIXINHA C/ 10G CONTENDO 10 SAQUINHOS, SABORES: ERVA 

SIDREIRA, ERVA DOCE, CAMOMILA E BOLDO. COM DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 

DE VALIDADE NA ROTULAGEM 

CX maratá/similar 2.405 3,09 7.431,45 

5 

3516 - Amido de milho, produto amiláceo extraído do milho 

fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e parasitos, não 

podendo estar úmidos, fermentados ou rançosos. Sob a forma de pó, deverão produzir ligeira 

crepitação quando comprimido entre os dedos. Umidade máxima 14%p/p, acidez 2,5%p/p, mínimo 

de amido 84%p/p e resíduo mineral fixo 0,2%p/p. - embalagem de 200g. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação e procedência, informação nutricional, número do 

lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 

(seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

PCT yoki 1.206 4,62 5.571,72 

7 2533 - ARROZ PARBORIZADO KG pop/fazenda 4.700 3,87 18.189,00 
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Arroz subgrupo parboilizado, classe longo fino, tipo 1, não sendo necessário lavar para sua 

preparação. Validade mínima de 12 meses; embalagem primária saco polietileno atóxico, resistente, 

termo soldado. Data de fabricação, validade e lote visíveis 

11 

3522 - BISCOITO tipo rosquinha 

diversos sabores (chocolate, baunilha e coco). Acondicionado em embalagem original do fabricante, 

com dados de identificação do produto, data da fabricação e prazo de validade, de acordo com a 

Resolução 12/78 da CNNPA. 

PCT mabel/vitarela 5.150 2,77 14.265,50 

13 
2539 - CALDO DE GALINHA 1kg. Caldo desidratado de galinha, em perfeito estado de 

conservação e dentro do prazo de validade descrito na embalagem. 
UND maggi 362 8,97 3.247,14 

15 

9070 - Creme de leite - UHT homogeneizado Obtido do desnate de leite de alta qualidade, contendo 

um ótimo sabor, consistência e cremosidade. Embalagem com 200g. Prazo de válidade estabelecido 

e vigente ao pedido. 

UND italac 1.550 2,87 4.448,50 

17 

3527 - Farinha de Mandioca 1 Kg 

Torrada, seca, fina, tipo 1, em embalagem polietileno atóxico, resistente, termossoldado e/ou em 

filem de poliéster metalizado com polietileno. 

KG feira nova 863 3,97 3.426,11 

19 9071 - Farinha de Mandioca Torrada Farinha de Mandioca Torrada, pacote com 500g PCT belo grão 950 3,95 3.752,50 

21 

3531 - Feijão carioquinha 

embalagem de 01 Kg, em saco plástico resistente, inviolado, livre de insetos, microorganismos ou 

outras impurezas que venham a comprometer o armazenamento e a saúde humana. Validade mínima 

de 180 dias da data de entrega do produto. 

KG belo grão 2.100 5,87 12.327,00 

23 

3530 - Feijão Preto 

embalagem de 01 Kg, em saco plástico resistente, inviolado, livre de insetos, microorganismos ou 

outras impurezas que venham a comprometer o armazenamento e a saúde humana. Validade mínima 

de 180 dias da data de entrega do produto 

KG belo grão 2.270 6,77 15.367,90 

25 
9075 - Ketchup tradicional 

embalagem com 380g 
UND tambau 958 5,15 4.933,70 

27 
3550 - LEITE EM PÓ INTEGRAL 800g COM CONTEÚDO E MATÉRIA GORDA > OU = A 26 

%. PACOTE DE 800g, ENRIQUECIDO COM VITAMINAS. INSTANTÂNEO. 
PCT italac/betania 11.100 14,97 166.167,00 

29 
5179 - LOURO 100G 

EM PÓ, PESO 100G 
PCT liro dos vales 500 4,22 2.110,00 

31 
9074 - Maionese tradicional 

Embalagem com 500g 
UND quero 840 6,47 5.434,80 

33 

2554 - MILHO PARA MUNGUZA 500g Milho, para preparo de mucunzá ,seco , processado, em 

grãos crus,inteiros,com aspectos ,cor,cheiro e sabor próprio , livre de fertilizantes ,sujidades , 

parasitas ,larvas e detritos animais ou vegetais . peso de 500g 

PCT dona clara 1.605 2,97 4.766,85 

35 

3534 - ÓLEO DE SOJA 900ml 

O PRODUTO APRESENTA-SE COMO UM ÓLEO DE COR LEVEMENTE AMARELADO, 

LÍMPIDO COM ODOR E SABOR SUAVE CARACTERÍSTICO. A EMBALAGEM DO 

PRODUTO DEVE CONTER REGISTRO DA DATA DE FABRICAÇÃO, PESO E VALIDADE 

ESTAMPADA NO RÓTULO DA EMBALAGEM. FRASCO DE 900 ML 

GARRAFA soya 1.510 10,17 15.356,70 

37 

3700 - PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA 400g granulada , de cor clara , obtida 

porprocessamento tecnólogico adequado, a partir de farinha de soja desengordurada, proteina isolada 

de soja e proteina concentrada de soja,isenta de sujidades ,deve apresentar unidade máxima de 8% e 

proteina em base seca minima de 50%. Embalagem com indentificação do produto, peso de 400g 

PCT carmil 1.840 3,47 6.384,80 

39 

3539 - Tempero completo líquido 

(garrafa com 500ml), composto de sal, alho, pimenta do reino, cebola, salsa, pimenta vermelha, 

cebolinha. Frasco de plástico, inviolado e livre de impurezas. 

GARRAFA folha verde 1.446 2,85 4.121,10 

41 

3540 - Vinagre de Álcool 

Ácido acético obtido mediante a fermentação acética de soluções aquosas de álcool procedente 

principalmente de matérias agrícolas. Padronizado, refiltrado, pasteurizado e envasado para a 

distribuição no comércio em geral. Com acidez de 4,15%. Embalagem plástica/garrafa pet, sem 

corantes, sem essências. e sem adição de açúcares. De acordo com a rdc n°276/2005. Embalagem 

500ml . 

GARRAFA folha verde 648 2,75 1.782,00 

43 
3536 - Pimenta-do-reino 500g 

preta, moída, de 1ª qualidade. Validade mínima de 120 dias da data da entrega do produto. 
PCT lirio dos vales 424 11,97 5.075,28 

45 
5962 - BISCOITO INTEGRAL 

TIPO CREAM CRAKER, DE 1ª QUALIDADE, EMBALAGEM EM PACOTE DE 400G. 
PCT vitarela 450 4,30 1.935,00 

Total (R$):  346.583,85 

  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

  

VALIDADE DA ATA. 

  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI/RN. 

São participantes os seguintes órgãos: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO E FINANÇAS; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, TRANSPORTE, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS; 

GABINETE CIVIL; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, TURISMO, JUVENTUDE E LAZER; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, RECURSOS HIDRICOS, MEIO AMBIENTE E PESCA; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APODI; 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
REVISÃO E CANCELAMENTO. 

  

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
  

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

  

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

Por razão de interesse público; ou 

A pedido do fornecedor. 

  

DAS PENALIDADES. 

  

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

  

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 

5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

  

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

CONDIÇÕES GERAIS. 
  

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

  

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

  

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02. (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes. 

  

Apodi RN, 04 de Maio de 2022. 
  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 
Prefeito Municipal Pelo Órgão Executor. 

  

ITAMARA ISIS SILVEIRA DE SENA –  
Secretária Municipal De Desenvolvimento E Assistência Social – 

Pelo Órgão Participante Da Contratante. 

  

LUIS SABINO DA COSTA NETO 
Secretaria Municipal De Saúde – 

Pelo Órgão Participante Da Contratante. 

  

Rosildete Lopes Marinho-ME, 

CNPJ: 06.039.254/0001-08 

- Rep. Legal: 

ROSILDETE LOPES MARINHO,CPF: 722.849.864-04. 
Fornecedor 1 

  

Ruth Atacarejo EIRELLI – EPP – 

CNPJ: 29.143.973/0001-61. 

- Rep. Legal: 

ADRIANO CARVALHO ALVES, CPF: 089.018.634-05.  
Fornecedor 2 
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Publicado por: 
Antonio Francisco de Oliveira 

Código Identificador:CFB95FCF 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 10/SMGARH, 29 DE ABRIL DE 2022. 

 

À SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO, o disposto no caput do art. 125, § 1º e 2º da Lei Municipal nº. 134/1996 que dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público 

Municipal de Baraúna-RN; 

  

CONSIDERANDO ainda, o despacho, emitido nos autos da instrução processual nº 104.2022.10 SMGARH. 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER o afastamento para gozo de Licença Prêmio por Assiduidade dos servidores abaixo relacionados, informando matrículas, secretaria de 

lotação, período aquisitivo e período de gozo; ficando autorizado os procedimentos legais, conforme dispõe o art. 125 da Lei Municipal n. 

134/1996. Proceda-se com as anotações no registro funcional pertinente. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
SERVIDOR (A) MAT- N ° PERIODO AQUISITIVO PERIODO GOZO SECRETARIA DE LOTAÇÃO 

MARIA LUCENI DE LIRA NASCIMENTO 451-1 01/05/2006 30/04/2011 02/05/2022 30/07/2022 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO. 

SEBASTIAO FERNANDES DA SILVA 407-1 16/05/2011 15/05/2016 02/05/2022 30/07/2022 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO. 

MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA DE SOUSA BRITO 809-1 01/04/2012 31/03/2017 26/04/2022 24/07/2022 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO. 

OSELITA MARIA NETA BEZERRA 366-1 16/02/2014 15/02/2019 21/02/2022 21/02/2022 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO. 

MARIA GISELIA PAZ DE LIRA SILVA 413-1 23/03/2011 22/03/2016 12/04/2022 10/07/2022 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO. 

MARIA CRISTIANE DA SILVA 628-2 14/10/2014 13/10/2019 02/05/2022 30/07/2022 SEC. MUN. DE SAÚDE. 

ANA FABIA DE LIMA SANTOS 588-1 18/07/2011 17/07/2016 11/04/2022 09/07/2022 SEC. MUN. DE INFRAESTRUTUR. 

  

LENICE DANTAS DA SILVA. 
Matrícula 6211-2 

Secretária(o) Municipal de Gestão Administrativa e Recursos Humanos 

Secretaria Municipal de Gestão Administrativa e Recursos Humanos, em Baraúna – RN, 29 de Abril de 2022. 

Publicado por: 
Lenice Dantas da Silva 

Código Identificador:B82A7A2E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARCELONA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040504/2022 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 
Rua Major Artur, 156, Centro, Barcelona/RN – Cep 59.410-000 CNPJ n° 08.002.180/0001-52 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040504/2022 
  

Processo nº 78146936-2022– PMB PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022 – PE – SRP 
  

Aos 04 de maio de 2022, o Município de BARCELONA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.002.180/0001-52, com sede na 

Rua Major Artur, 156, Centro, Barcelona/RN – Cep 59.410-000, Barcelona, através de sua Prefeito a Sra. Fabiano Lopes Pereira, neste ato 

denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa qualificada na cláusula segunda, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 

8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 

014/2022, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada 

em primeiro lugar no certame supracitado. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  

REGISTRO DE PREÇOS, CONSIGNADO EM ATA, PELO PRAZO DE 12 MESES, PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PERMANENTE MODALIDADE MÓVEIS, ELETRODOMÉSTICOS E ELETRÔNICOS. 

  

DA VALIDADE DOS PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

ZIB COMERCIO E SERVIÇOS LTDA | Tipo: EPP/SS - LC123: Sim - Documento 32.932.000/0001-16 - Endereço: RUA FELIPE CAMARÃO 

Nº853 BAIRRO : DOZE 

ANOS MOSSORÓ/RN - CEP: 59603340, e-mail: zibj@hotmail.com, Telefone: (84) 99963-7451 neste ato representada por JOAO RICARDO DE 

OLIVEIRA GONCALVES, CPF n° 055.622.814-65. 
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Código Produto Modelo Marca/Fabricante Qtde Valor Unitário Valor Total 

0005 BALANCA DIGITAL 20,KG ALOA ALOA 4 UN R$ 700,00 2.800,00 

0007 SMART TV 42" LED FULL HD HQ HQ 5 UN R$ 1.990,00 9.950,00 

0009 MICROFONES SEM FIO UHF COM RECEPTOR VOKALL VOKALL 5 UN R$ 489,00 2.445,00 

0011 LIQUIDIFICADOR TURBO INOX L-1000W 220V MUNDIAL MUNDIAL 30 UN R$ 169,00 5.070,00 

0017 INFLADOR COMPRESSOR BALÍES 2 BICOS TOANIN TOANIN 5 UN R$ 257,50 1.287,50 

0024 LONGARINA PLASTICA 4 LUGARES A/E PRETO CATFELLI CATFELLI 10 UN R$ 380,00 3.800,00 

0048 ARMARIO ALTO COM 2 PORTAS COM CHAVE CATFELLI CATFELLI 50 UN R$ 580,00 29.000,00 

        TOTAL DO VENCEDOR R$ 54.352,50 

  

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 

  

espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. Parágrafo primeiro: Os Órgãos e 

entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu 

interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O produto deverá ser entregue em até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de compra. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. Parágrafo Segundo: Será 

procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente 

às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

  

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 014/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra- recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
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autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 

  

o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. Parágrafo Quarto - As 

penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de suspensão de licitar, o 

licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado. Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 

o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o 

Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

  

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

· A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

· Por iniciativa do Município de BARCELONA, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

· Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) 

Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 014/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    243 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de São Tomé/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

BARCELONA/RN, 04 de maio de 2022. 

  

Município de Barcelona/RN  

C.N.P.J. Nº 08.002.180/0001-52  

FABIANO LOPES PEREIRA 
Prefeito 

  

ZIB Comercio e Serviços  LTDA 

CNPJ Nº 32.932.000/0001-16 

JOAO RICARDO DE OLIVEIRA GONCALVES  
CPF n° 055.622.814-65 

Publicado por: 
José Josivaldo da Silva 

Código Identificador:222BB04B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040503/2022 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 
Rua Major Artur, 156, Centro, Barcelona/RN – Cep 59.410-000 CNPJ n° 08.002.180/0001-52 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040503/2022 
  

Processo nº 78146936-2022– PMB PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022 – PE – SRP 
  

Aos 04 de maio de 2022, o Município de BARCELONA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.002.180/0001-52, com sede na 

Rua Major Artur, 156, Centro, Barcelona/RN – Cep 59.410-000, Barcelona, através de sua Prefeito a Sra. Fabiano Lopes Pereira, neste ato 

denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa qualificada na cláusula segunda, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 

8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 

014/2022, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada 

em primeiro lugar no certame supracitado. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  

REGISTRO DE PREÇOS, CONSIGNADO EM ATA, PELO PRAZO DE 12 MESES, PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PERMANENTE MODALIDADE MÓVEIS, ELETRODOMÉSTICOS E ELETRÔNICOS. 

  

DA VALIDADE DOS PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS | Tipo: ME - LC123: Sim - Documento 03.829.590/0001-58 - Endereço: RUA INACIO SOARES, 

316 - CEP: 58865000, TEL: 83- 

9.8165-1278 - email: nlequipamentossb@gmail.com neste ato representada por NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS, CPF n° 

826.476.744‐34. 

  
Código Produto Modelo Marca/Fabricante Qtde Valor Unitário Valor Total 

0001 
AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9000 BTUS 

FRIO 220V 
AGRATTO - ICST9FR4- 02 AGRATTO - ICST9FR4- 02 10 UN R$ 1.849,00 18.490,00 

0002 
AR CONDICIONADO SPLIT 12000 BTU/H FRIO - 220 

VOLTS 
AGRATTO - ECS12F AGRATTO - ECS12F 5 UN R$ 1.792,00 8.960,00 

0004 
GELADEIRA DE USO DOMƑSTICO FROSTREE 340 

LTS 
CONSUL - CRB39 CONSUL - CRB39 5 UN R$ 3.100,00 15.500,00 

0010 FOGAO DE 4 BOCAS DE USO DOMESTICO 
BRASLAR - SIRIUS PLUS 

4BC 
BRASLAR - SIRIUS PLUS 4BC 15 UN R$ 690,00 10.350,00 

0014 VENTILADOR TURBO DE COLUNA VENTISOL - 40CM VENTISOL - 40CM 4 UN R$ 220,00 880,00 

0015 VENTILADOR DE PAREDE 50CM 6 PAS VENTISOL - STEEL 50CM VENTISOL - STEEL 50CM 10 UN R$ 190,00 1.900,00 

0019 
FOGAO INDUSTRIAL 6 BOCAS COM FORNO 

TAMPA INOX 
ITAJOBI - 6BC/CF ITAJOBI - 6BC/CF 4 UN R$ 1.975,00 7.900,00 

0035 

TANQUINHO SEMIAUTOMATICO 10KG 220V, 

BRANCO, POTENCIA 440W BRANCO, POTENCIA 

440W, EFICI• NCIA A 

ARNO - LAVETE ARNO - LAVETE 5 UN R$ 710,00 3.550,00 

0055 LONGARINA PLASTICA 03 LUGARES - COR PRETA 

PLASTEX - CABO 

BRANCO - PLASTEX - 

CAMBOI 

PLASTEX - CABO BRANCO - 

PLASTEX - CAMBOI 
10 UN R$ 249,00 2.490,00 

        TOTAL DO VENCEDOR R$ 70.020,00 

  

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    244 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. Parágrafo primeiro: Os Órgãos e 

entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu 

interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O produto deverá ser entregue em até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de compra. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

  

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 014/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra- recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, 

  

enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 

exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. Parágrafo Quarto - As 

penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de suspensão de licitar, o 

licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 
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Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado. Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o 

Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

  

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

· A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

· Por iniciativa do Município de BARCELONA, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

· Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) 

Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 014/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de São Tomé/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

BARCELONA/RN, 04 de maio de 2022. 

  

Município de Barcelona/RN 

C.N.P.J. Nº 08.002.180/0001-52 

FABIANO LOPES PEREIRA  
Prefeito  
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Nuzia Leila Dutra da Silva Dantas 

CNPJ Nº 03.829.590/0001-58 

NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS  
CPF n° 826.476.744‐34 

Publicado por: 
José Josivaldo da Silva 

Código Identificador:F38E473B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 023/2022. 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 023/2022. 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1.165/2022 - DISPENSA: 022/2022 - CONTRATO Nº 023/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE; CNPJ Nº 08.142.655/0001-06 

CONTRATADO: Kelyanne Vieira da Costa de Freitas; CPF n°: 010.735.604-06 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA SEDIAR A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E RECURSOS 

HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE BOA SAÚDE-RN. 

ITENS CONTRATADOS: 1 

  
Item Cód. Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 0019133 Locação de imóvel Mês 12,00 700,00 8.400,00 

Total do contrato em R$ 8.400,00 

  

VALOR TOTAL: R$ 8.400,00, (oito mil e quatrocentos reais) 

DATA DE ASSINATURA: 04/03/2022 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04/03/2022 até 03/03/2023 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, X, da Lei federal 8.666/93. 

DAS ASSINATURAS: Pela Contratante: O Sr. José Wellington Alves Rocha, Prefeito Municipal. Pela Contratada: a Srª. Kelyanne Vieira da Costa 

de Freitas; CPF n°: 010.735.604-06 

Testemunhas: Assinaturas no termo de contrato 

Publicado por: 
Lowhan Gustavo Faustino da Silva 

Código Identificador:660D565B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0680/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0680/2022  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE:  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): IDIVANILSON DIAS DE ARAÚJO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 15808 

DOCUMENTOS: CPF: 378.081.094-87 RG: -SSP/RN 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  11:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN QYU – 9G67 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Buscar o (a) paciente Maria de Lourdes da Silva, por ter recebido alta do Hospital Regional Mariano Coelho, em Currais Novos/RN, no dia 30/04/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Currais Novos/RN 30/04/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

                  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

Evaneide da Silva Nóbrega 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:97A799C4 

 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    247 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0685/2022 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 0685/2022 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): RONEY COSTA DOS SANTOS  

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 15499 

DOCUMENTOS: CPF: 829.035.654-49   

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  14:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RGI – 4J42 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Francisco Pereira Dantas, do Hospital Regional do Seridó, para realizar cirurgia no Hospital Memorial, em Natal/RN, no dia 01/05/2022. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

QUANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 01/05/2022 R$ 80,00 R$ 80,00 

              

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 29 de abril de 2022. 

  

EVANEIDE DA SILVA NÓBREGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:EB2EA696 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANGUARETAMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 01/2022 

 

PORTARIA Nro 00001/22, de 03 de Janeiro de 2022 

  

Transferência de elemento de despesa do vigente orçamento da(o) Prefeitura Municipal de Canguaretama no valor de R$ 

3.617.249,80 (Três Milhões, Seiscentos e Dezessete Mil, Duzentos e Quarenta e Nove Reais e Oitenta Centavos) para reforço de 

dotação(ões) orçamentária(s) dos elementos de despesa de uma mesma Programação Orçamentária. 

  

O(A) gestor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Canguaretama no uso de suas atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei nro. 

00002/21 

  

C O M U N I C A : 

  

Art. 1o - Movimenta nesta data, o valor de R$ 3.617.249,80 (Três Milhões, Seiscentos e Dezessete Mil, Duzentos e Quarenta e Nove Reais e Oitenta 

Centavos) entre os elementos de despesa de mesma categoria econômica, grupo de despesa e modalidade de aplicação, oriundos da mesma ação 

orçamentária. 

  

Art. 2o - Os recursos necessários à transferência de elementos, serão obtidos entre os elementos, da mesma categoria econômica, grupo de despesa e 

modalidade de aplicação, conforme pevista na LDO nro. 00001/21 e LOA nro. 00002/21. 

  

Art. 3o - O valor desta movimentação não implica em modificações nas Dotações Orçamentárias originalmente fixadas na Lei Orçamentária 

Anual(LOA) e suas alterações (créditos adicionais), ocorrendo portanto, dentro da mesma Programação Orçamentária. 

  

Art. 4o - Movimentação(ões) de valor(es), aberto(s) através de ofício, com o objetivo de Transferência de Elemento, não são considerados para o 

cálculo do limite de crédito suplementar autorizado pela LDO nro. 00001/21 e LOA nro. 00002/21. 

  

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor retroativamente a 03 de JANEIRO de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Canguaretama, em 03 de Janeiro de 2022 

  

JOAO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Canguaretama 
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Solicitação: Movimentação de recursos por elementos de despesa 

  

ANEXO I a que se refere o OFÍCIO 00001/22 de 03 de Janeiro de 2022, autorizado pela LEI 00002/21. 

  

Origem do Recurso 
Classificação funcional programática 

Dotação Suplementada Valor Dotação Anulada Valor 

      13 01 18 541 0036 1.144 3.3.90.39.00 5.000,00 

anulação de dotação 13 01 18 541 0036 1.144 3.3.90.30.00 5.000,00     

      13 01 18 541 0036 1.144 3.3.90.36.00 5.000,00 

anulação de dotação 13 01 18 541 0036 1.144 3.3.90.30.00 5.000,00     

      13 01 18 542 0036 1.193 3.3.90.32.00 5.000,00 

anulação de dotação 13 01 18 542 0036 1.193 3.3.90.30.00 5.000,00     

      13 01 18 542 0036 1.193 3.3.90.36.00 5.000,00 

anulação de dotação 13 01 18 542 0036 1.193 3.3.90.30.00 5.000,00     

      13 01 18 542 0036 1.193 3.3.90.39.00 5.000,00 

anulação de dotação 13 01 18 542 0036 1.193 3.3.90.30.00 5.000,00     

      04 01 04 122 0066 2.002 3.1.90.04.00 20.000,00 

anulação de dotação 04 01 04 122 0066 2.002 3.1.90.11.00 20.000,00     

      04 01 04 122 0066 2.002 3.1.90.91.00 10.000,00 

anulação de dotação 04 01 04 122 0066 2.002 3.1.90.11.00 10.000,00     

      04 01 04 122 0066 2.002 3.1.90.92.00 5.000,00 

anulação de dotação 04 01 04 122 0066 2.002 3.1.90.11.00 5.000,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.36.00 70.000,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.35.00 70.000,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.36.00 30.000,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.39.00 30.000,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.93.00 10.000,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.39.00 10.000,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.30.00 35.000,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.39.00 35.000,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.14.00 10.000,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.39.00 10.000,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.30.00 11.400,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.92.00 11.400,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.39.00 119.400,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.35.00 119.400,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.1.90.91.00 97.038,96 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.1.90.11.00 97.038,96     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.1.90.92.00 20.000,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.1.90.11.00 20.000,00     

      06 01 04 123 0066 2.006 3.1.90.04.00 17.000,00 

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.1.90.11.00 17.000,00     

      06 01 04 123 0066 2.006 3.1.90.91.00 5.000,00 

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.1.90.11.00 5.000,00     

      06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.39.00 20.000,00 

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.35.00 20.000,00     

      06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.36.00 10.000,00 

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.35.00 10.000,00     

      06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.92.00 500,00 

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.35.00 500,00     

      06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.30.00 33.400,00 

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.35.00 33.400,00     

      07 01 20 606 0066 2.008 3.3.90.36.00 5.000,00 

anulação de dotação 07 01 20 606 0066 2.008 3.3.90.92.00 5.000,00     

      07 01 20 606 0066 2.008 3.1.90.13.00 38.000,00 

anulação de dotação 07 01 20 606 0066 2.008 3.1.90.11.00 38.000,00     

      08 01 12 122 0066 2.011 3.1.90.11.00 145.491,00 

anulação de dotação 08 01 12 122 0066 2.011 3.1.90.04.00 145.491,00     

      08 01 12 122 0066 2.011 3.1.90.13.00 47.409,00 

anulação de dotação 08 01 12 122 0066 2.011 3.1.90.04.00 47.409,00     

      08 01 12 361 0066 2.012 3.1.90.04.00 550.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.012 3.1.90.11.00 550.000,00     

      08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.33.00 20.058,43 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.92.00 20.058,43     

      08 01 12 361 0066 2.013 3.1.90.16.00 50.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.1.90.13.00 50.000,00     

      08 01 12 361 0066 2.013 3.1.90.04.00 75.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.1.90.13.00 75.000,00     

      08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.35.00 40.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.30.00 40.000,00     

      08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.33.00 29.941,57 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.30.00 29.941,57     

      16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.36.00 30.000,00 

anulação de dotação 16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.30.00 30.000,00     

      16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.39.00 40.000,00 

anulação de dotação 16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.30.00 40.000,00     

      16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.36.00 20.000,00 

anulação de dotação 16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.30.00 20.000,00     

      10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.93.00 89,47 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.92.00 89,47     

      10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.36.00 116.800,00 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.48.00 116.800,00     

      10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.36.00 83.200,00 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.39.00 83.200,00     

      10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.33.00 30.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.39.00 30.000,00     

      10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.39.00 40.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.92.00 40.000,00     



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    249 

      10 02 10 122 0066 2.016 3.1.90.04.00 285.400,00 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.1.90.11.00 285.400,00     

      08 01 12 361 0066 2.019 3.1.90.04.00 7.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.019 3.1.90.92.00 7.000,00     

      04 01 14 422 0066 2.030 3.1.90.16.00 1.000,00 

anulação de dotação 04 01 14 422 0066 2.030 3.1.90.11.00 1.000,00     

      04 01 14 422 0066 2.030 3.1.90.92.00 500,00 

anulação de dotação 04 01 14 422 0066 2.030 3.1.90.11.00 500,00     

      10 02 10 305 0066 2.047 3.1.90.04.00 200.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 305 0066 2.047 3.1.90.11.00 200.000,00     

      10 02 10 301 0066 2.049 3.1.90.04.00 250.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.049 3.1.90.11.00 250.000,00     

      08 01 12 365 0066 2.055 3.1.90.16.00 5.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 365 0066 2.055 3.1.90.11.00 5.000,00     

      08 01 12 365 0066 2.055 3.1.90.92.00 80.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 365 0066 2.055 3.1.90.11.00 80.000,00     

      08 01 12 365 0066 2.055 3.1.90.04.00 96.400,00 

anulação de dotação 08 01 12 365 0066 2.055 3.1.90.13.00 96.400,00     

      08 01 12 365 0066 2.056 3.3.90.93.00 2.494,99 

anulação de dotação 08 01 12 365 0066 2.056 3.3.90.92.00 2.494,99     

      08 01 12 365 0066 2.056 3.1.90.11.00 66.500,00 

anulação de dotação 08 01 12 365 0066 2.056 3.1.90.13.00 66.500,00     

      08 01 12 365 0066 2.056 3.3.90.32.00 12.365,22 

anulação de dotação 08 01 12 365 0066 2.056 3.3.90.39.00 12.365,22     

      08 01 12 366 0053 2.057 3.1.90.04.00 50.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 366 0053 2.057 3.1.90.11.00 50.000,00     

      14 01 27 122 0066 2.059 3.3.90.36.00 18.000,00 

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.3.90.39.00 18.000,00     

      14 01 27 122 0066 2.059 3.1.90.16.00 1.500,00 

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.1.90.11.00 1.500,00     

      14 01 27 122 0066 2.059 3.1.90.92.00 1.500,00 

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.1.90.11.00 1.500,00     

      14 01 27 122 0066 2.059 3.1.90.11.00 174.000,00 

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.1.90.04.00 174.000,00     

      14 01 27 122 0066 2.059 3.1.90.94.00 500,00 

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.1.90.04.00 500,00     

      02 01 04 123 0066 2.062 3.1.90.04.00 15.000,00 

anulação de dotação 02 01 04 123 0066 2.062 3.1.90.11.00 15.000,00     

      02 01 04 123 0066 2.062 3.1.90.13.00 15.000,00 

anulação de dotação 02 01 04 123 0066 2.062 3.1.90.11.00 15.000,00     

      13 01 18 122 0066 2.070 3.3.90.36.00 2.839,50 

anulação de dotação 13 01 18 122 0066 2.070 3.3.90.92.00 2.839,50     

      13 01 18 122 0066 2.070 3.1.90.13.00 30.000,00 

anulação de dotação 13 01 18 122 0066 2.070 3.1.90.11.00 30.000,00     

      13 01 18 122 0066 2.070 3.1.90.16.00 1.500,00 

anulação de dotação 13 01 18 122 0066 2.070 3.1.90.11.00 1.500,00     

      13 01 18 122 0066 2.070 3.1.90.92.00 1.500,00 

anulação de dotação 13 01 18 122 0066 2.070 3.1.90.11.00 1.500,00     

      15 01 04 124 0066 2.071 3.1.90.04.00 20.000,00 

anulação de dotação 15 01 04 124 0066 2.071 3.1.90.11.00 20.000,00     

      15 01 04 124 0066 2.071 3.1.90.91.00 3.000,00 

anulação de dotação 15 01 04 124 0066 2.071 3.1.90.11.00 3.000,00     

      15 01 04 124 0066 2.071 3.1.90.16.00 400,00 

anulação de dotação 15 01 04 124 0066 2.071 3.1.90.11.00 400,00     

      12 02 08 244 0033 2.080 3.3.90.39.00 551,66 

anulação de dotação 12 02 08 244 0033 2.080 3.3.90.92.00 551,66     

      12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.36.00 14.700,00 

anulação de dotação 12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.39.00 14.700,00     

      12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.14.00 3.500,00 

anulação de dotação 12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.39.00 3.500,00     

      12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.39.00 19.200,00 

anulação de dotação 12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.36.00 19.200,00     

      12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.92.00 3.870,00 

anulação de dotação 12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.39.00 3.870,00     

      12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.30.00 30.400,00 

anulação de dotação 12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.36.00 30.400,00     

      12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.39.00 10.900,00 

anulação de dotação 12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.36.00 10.900,00     

      10 02 10 302 0066 2.095 3.3.90.30.00 250.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 302 0066 2.095 3.3.90.39.00 250.000,00     

      13 01 18 541 0036 2.113 3.3.90.30.00 10.000,00 

anulação de dotação 13 01 18 541 0036 2.113 3.3.90.36.00 10.000,00     

      13 01 18 541 0036 2.113 3.3.90.39.00 10.000,00 

anulação de dotação 13 01 18 541 0036 2.113 3.3.90.36.00 10.000,00     

      12 02 08 122 0044 2.120 3.3.90.39.00 5.000,00 

anulação de dotação 12 02 08 122 0044 2.120 3.3.90.30.00 5.000,00     

      12 02 08 122 0044 2.120 3.3.90.36.00 5.000,00 

anulação de dotação 12 02 08 122 0044 2.120 3.3.90.30.00 5.000,00     

      12 02 08 122 0044 2.120 3.3.90.32.00 3.000,00 

anulação de dotação 12 02 08 122 0044 2.120 3.3.90.30.00 3.000,00     

  Totais :  3.617.249,80   3.617.249,80 

  

Canguaretama, 03 de Janeiro de 2022. 

  

JOAO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Felipe Albuquerque de Bulhoes 

Código Identificador:151B2A70 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 01/2022 

 

Câmara Municipal de Campo Redondo 

  

DECRETO Nro 00001/22, de 04 de Janeiro de 2022 

  

Abre crédito adicional ao vigente orçamento da(o) Câmara Municipal de Campo Redondo , o crédito suplementar no valor de R$ 

30.400,00 (Trinta Mil, Quatrocentos Reais) para reforço de dotação(ões) orçamentária(s). 

  

O(A) gestor(a) do(a) Câmara Municipal de Campo Redondo no uso de suas atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei nro. 

00002/21 

  

D E C R E T A : 

  

Art. 1o - Fica aberto adicional, na forma do anexo constante do presente instrumento, o crédito suplementar no valor de R$ 30.400,00 (Trinta Mil, 

Quatrocentos Reais) para reforço de dotação(ões) orçamentária(s). 

  

Art. 2o - Os recursos necessários à cobertura do crédito mencionado no artigo primeiro deste instrumento, serão obtidos na forma do Art.43 da Lei 

nro. 4.320, de 17 de março de 1964, sendo : 

  

I - R$30.400,00 (Trinta Mil, Quatrocentos Reais), através de ANULAÇÃO de dotações orçamentárias, de acordo com o inciso III, do art.43, da Lei 

Federal nro. 4.320/64, conforme discriminação constante no anexo II que é parte integrante do presente instrumento. 

  

Art. 3o - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor retroativamente a 03 de JANEIRO de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

  

Câmara Municipal de Campo Redondo, em 04 de Janeiro de 2022 

  

EDMILSON MORENO DA SILVA 
Presidente 

  

Rio Grande do Norte 

Câmara Municipal de Campo Redondo 

  

Solicitação: CRÉDITO SUPLEMENTAR 

  

ANEXO I a que se refere o DECRETO 00001/22 de 04 de Janeiro de 2022, autorizado pela LEI 00002/21. 

  

Origem do Recurso 
Classificação funcional programática 

Dotação Suplementada Valor Dotação Anulada Valor 

anulação de dotação 01 01 01 031 0001 2.001 3.3.90.40.00 400,00     

anulação de dotação 01 01 01 031 0001 2.001 3.3.90.39.00 30.000,00     

      01 01 01 031 0001 2.001 3.1.90.11.00 30.400,00 

  Totais :  30.400,00   30.400,00 

  

Campo Redondo, 04 de Janeiro de 2022. 

  

EDMILSON MORENO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Felipe Albuquerque de Bulhoes 

Código Identificador:DF1FF716 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 12/2022 

 

DECRETO Nro 00012/22, de 01 de Fevereiro de 2022 

  

Abre crédito adicional ao vigente orçamento da(o) Prefeitura Municipal de Canguaretama , o crédito suplementar no valor de R$ 

3.701.612,01 (Três Milhões, Setecentos e Um Mil, Seiscentos e Doze Reais e Um Centavo) para reforço de dotação(ões) 

orçamentária(s). 

  

O(A) gestor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Canguaretama no uso de suas atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei nro. 

00002/21 

  

D E C R E T A :  

Art. 1o - Fica aberto adicional, na forma do anexo constante do presente instrumento, o crédito suplementar no valor de R$ 3.701.612,01 (Três 

Milhões, Setecentos e Um Mil, Seiscentos e Doze Reais e Um Centavo) para reforço de dotação(ões) orçamentária(s). 
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Art. 2o - Os recursos necessários à cobertura do crédito mencionado no artigo primeiro deste instrumento, serão obtidos na forma do Art.43 da Lei 

nro. 4.320, de 17 de março de 1964, sendo : 

  

I - R$3.701.612,01 (Três Milhões, Setecentos e Um Mil, Seiscentos e Doze Reais e Um Centavo), através de ANULAÇÃO de dotações 

orçamentárias, de acordo com o inciso III, do art.43, da Lei Federal nro. 4.320/64, conforme discriminação constante no anexo II que é parte 

integrante do presente instrumento. 

  

Art. 3o - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Canguaretama 

  

PORTARIA Nro 00002/22, de 01 de Fevereiro de 2022 

  

Transferência de elemento de despesa do vigente orçamento da(o) Prefeitura Municipal de Canguaretama no valor de R$ 5.300,00 (Cinco Mil, 

Trezentos Reais) para reforço de dotação(ões) orçamentária(s) dos elementos de despesa de uma mesma Programação Orçamentária. 

  

O(A) gestor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Canguaretama no uso de suas atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei nro. 

00002/21 

  

C O M U N I C A : 

  

Art. 1o - Movimenta nesta data, o valor de R$ 5.300,00 (Cinco Mil, Trezentos Reais) entre os elementos de despesa de mesma categoria econômica, 

grupo de despesa e modalidade de aplicação, oriundos da mesma ação orçamentária. 

  

Art. 2o - Os recursos necessários à transferência de elementos, serão obtidos entre os elementos, da mesma categoria econômica, grupo de despesa e 

modalidade de aplicação, conforme pevista na LDO nro. 00001/21 e LOA nro. 00002/21. 

  

Art. 3o - O valor desta movimentação não implica em modificações nas Dotações Orçamentárias originalmente fixadas na Lei Orçamentária 

Anual(LOA) e suas alterações (créditos adicionais), ocorrendo portanto, dentro da mesma Programação Orçamentária. 

  

Art. 4o - Movimentação(ões) de valor(es), aberto(s) através de ofício, com o objetivo de Transferência de Elemento, não são considerados para o 

cálculo do limite de crédito suplementar autorizado pela LDO nro. 00001/21 e LOA nro. 00002/21. 

  

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor retroativamente a 03 de JANEIRO de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Canguaretama, em 01 de Fevereiro de 2022 

  

JOAO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Canguaretama 

  

Solicitação: Movimentação de recursos por elementos de despesa 

  

ANEXO I a que se refere o OFÍCIO 00002/22 de 01 de Fevereiro de 2022, autorizado pela LEI 00002/21. 

  

Origem do Recurso 
Classificação funcional programática 

Dotação Suplementada Valor Dotação Anulada Valor 

      10 02 10 301 0066 2.040 3.3.90.14.00 5.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.040 3.3.90.30.00 5.000,00     

      10 02 10 301 0066 2.040 3.3.90.33.00 300,00 

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.040 3.3.90.30.00 300,00     

  Totais : 5.300,00   5.300,00 

  

Canguaretama, 01 de Fevereiro de 2022. 

  

JOAO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Prefeitura Municipal de Canguaretama, em 01 de Fevereiro de 2022 

  

JOAO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Canguaretama 

  

Solicitação: CRÉDITO SUPLEMENTAR 

  

ANEXO I a que se refere o DECRETO 00012/22 de 01 de Fevereiro de 2022, autorizado pela LEI 00002/21. 
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Origem do Recurso 
Classificação funcional programática 

Dotação Suplementada Valor Dotação Anulada Valor 

      10 01 10 122 0025 1.011 4.5.90.61.00 124.900,00 

      10 01 10 122 0025 1.011 4.5.90.61.00 155.100,00 

      12 02 08 244 0033 1.014 4.5.90.61.00 25.000,00 

      07 01 20 605 0011 1.020 4.4.90.39.00 10.000,00 

      07 01 20 605 0011 1.020 4.4.90.51.00 10.000,00 

      07 01 20 605 0011 1.020 4.4.90.52.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.025 4.4.90.30.00 30.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.025 4.4.90.36.00 25.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.025 4.4.90.39.00 25.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.025 4.4.90.51.00 55.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.025 4.4.90.52.00 12.050,00 

      10 01 10 301 0060 1.033 4.4.90.52.00 115.125,00 

      08 01 12 361 0018 1.053 4.4.90.30.00 10.000,00 

      08 01 12 361 0018 1.053 4.4.90.36.00 10.000,00 

      08 01 12 365 0052 1.060 4.4.90.39.00 30.000,00 

      08 01 12 361 0013 1.071 4.4.90.30.00 20.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.075 4.4.90.52.00 10.000,00 

      10 02 10 301 0024 1.086 4.4.90.36.00 1.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 1.088 3.3.90.30.00 4.793,00     

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 1.088 4.4.90.52.00 20.918,00     

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 1.088 3.3.90.30.00 2.000,00     

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 1.088 4.4.90.52.00 1.000,00     

      08 01 12 361 0018 1.101 4.4.90.30.00 20.000,00 

      12 02 16 481 0067 1.103 4.4.90.30.00 10.000,00 

      12 02 16 481 0067 1.103 4.4.90.36.00 10.000,00 

      12 02 16 481 0067 1.103 4.4.90.39.00 34.800,00 

      12 02 16 481 0067 1.103 4.4.90.51.00 15.200,00 

      12 02 16 481 0067 1.103 4.4.90.51.00 7.600,00 

      10 01 10 302 0024 1.132 4.4.90.30.00 41.600,00 

      10 01 10 302 0024 1.132 4.4.90.36.00 50.000,00 

anulação de dotação 10 01 10 302 0024 1.135 4.4.90.52.00 27.900,00     

      14 01 27 812 0039 1.153 4.4.90.52.00 9.500,00 

      14 01 27 812 0039 1.153 4.4.90.51.00 15.000,00 

      14 01 27 812 0039 1.153 4.4.90.39.00 15.000,00 

      08 01 27 812 0039 1.174 4.4.90.52.00 10.000,00 

      08 01 27 812 0039 1.174 4.4.90.51.00 15.000,00 

      08 01 27 812 0039 1.174 4.4.90.30.00 4.581,16 

      08 01 12 361 0016 1.181 4.4.90.51.00 30.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.204 4.4.90.30.00 25.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.204 4.4.90.36.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.204 4.4.90.39.00 20.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.204 4.4.90.51.00 13.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.204 4.4.90.52.00 7.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.205 4.4.90.52.00 35.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.205 4.4.90.52.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.205 4.4.90.51.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.205 4.4.90.51.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.205 4.4.90.30.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.205 4.4.90.30.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.205 4.4.90.36.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.205 4.4.90.39.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.205 4.4.90.36.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.205 4.4.90.39.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.206 4.4.90.52.00 20.000,00 

      12 02 08 244 0033 1.206 4.4.90.52.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0032 1.207 3.3.50.41.00 21.000,00 

      12 02 08 244 0032 1.207 3.3.90.14.00 35.000,00 

      12 02 08 244 0032 1.207 3.3.90.30.00 33.000,00 

      12 02 08 244 0032 1.207 3.3.90.33.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0032 1.207 3.3.90.36.00 17.035,36 

      12 02 08 244 0032 1.207 3.3.90.39.00 29.076,92 

      12 02 08 244 0032 1.207 4.4.90.52.00 35.000,00 

      12 02 08 244 0032 1.207 3.3.90.36.00 12.964,64 

anulação de dotação 04 01 04 122 0066 2.002 3.3.90.30.00 10.000,00     

anulação de dotação 04 01 04 122 0066 2.002 3.3.90.32.00 7.485,00     

anulação de dotação 04 01 04 122 0066 2.002 3.3.90.39.00 51.286,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.30.00 547,20 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.30.00 99.957,44     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.50.41.00 22.000,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.36.00 36.000,00     

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.39.00 375.590,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.39.00 100.000,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.92.00 18.200,49     

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.1.90.92.00 74.681,91     

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.35.00 64.990,00     

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.1.90.91.00 50.000,00     

      05 01 04 122 0001 2.005 3.2.90.21.00 5.000,00 

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.92.00 18.119,80     

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.36.00 16.800,00     

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.39.00 70.272,00     

      07 01 20 606 0066 2.008 3.3.90.36.00 29.600,00 

      07 01 20 606 0066 2.008 3.3.90.92.00 4.270,66 

      12 02 08 244 0032 2.009 3.3.90.30.00 10.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.012 3.1.90.92.00 3.894,59     

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.30.00 248.865,85     

      08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.39.00 11.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.39.00 3.005,97     
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anulação de dotação 16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.30.00 124.298,65     

      16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.30.00 30.000,00 

anulação de dotação 16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.30.00 85.192,50     

anulação de dotação 16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.30.00 35.132,00     

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 4.4.90.52.00 29.740,00     

      10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.92.00 4.215,57 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.39.00 46.825,00     

      10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.30.00 71.838,01 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.30.00 15.554,75     

      10 02 10 122 0066 2.016 3.1.90.16.00 1.500,00 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.92.00 7.300,00     

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.92.00 7.864,91     

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.36.00 156.000,00     

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.019 3.3.90.30.00 10.000,00     

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.019 3.3.90.39.00 6.604,47     

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.019 3.3.90.35.00 20.844,00     

anulação de dotação 05 01 28 843 0066 2.025 4.6.90.71.00 505.332,41     

anulação de dotação 04 01 14 422 0066 2.030 3.3.90.39.00 5.136,00     

anulação de dotação 11 01 26 122 0066 2.032 3.3.90.30.00 10.000,00     

anulação de dotação 09 01 23 695 0066 2.034 3.3.90.39.00 5.136,00     

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.037 3.3.90.30.00 372.200,39     

      10 02 10 301 0066 2.037 3.1.90.16.00 864,56 

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.037 3.1.90.11.00 20.000,00     

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.039 3.3.90.30.00 39.329,25     

      10 02 10 301 0066 2.040 3.3.90.36.00 15.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.040 3.3.90.36.00 15.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.040 4.4.90.52.00 15.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.040 4.4.90.52.00 25.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.040 3.3.90.92.00 16.227,72     

      10 02 10 301 0066 2.040 3.3.90.30.00 4.309,43 

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.040 3.1.90.11.00 3.063,00     

anulação de dotação 10 02 10 302 0066 2.044 3.3.90.30.00 260.377,27     

      10 02 10 302 0066 2.044 3.3.90.30.00 50.000,00 

      10 02 10 302 0066 2.044 3.3.90.36.00 20.000,00 

      10 02 10 302 0066 2.044 3.3.90.39.00 10.000,00 

      10 02 10 302 0066 2.044 4.4.90.52.00 20.500,00 

anulação de dotação 10 02 10 302 0066 2.044 3.3.90.39.00 3.390,00     

anulação de dotação 10 02 10 302 0066 2.044 3.1.90.11.00 3.364,56     

      10 02 10 303 0066 2.045 3.1.90.11.00 20.000,00 

      10 02 10 303 0066 2.045 3.1.90.92.00 15.000,00 

      10 02 10 303 0066 2.045 3.3.90.30.00 176.925,97 

      10 02 10 303 0066 2.045 4.4.90.52.00 20.000,00 

      10 02 10 303 0066 2.045 3.1.90.04.00 14.639,81 

      10 02 10 303 0066 2.045 3.3.90.32.00 10.500,00 

      10 02 10 303 0066 2.045 3.3.90.32.00 11,75 

      10 02 10 304 0066 2.046 3.1.90.04.00 10.000,00 

      10 02 10 304 0066 2.046 3.1.90.13.00 20.000,00 

      10 02 10 304 0066 2.046 3.3.90.30.00 10.000,00 

      10 02 10 304 0066 2.046 3.1.90.11.00 12.000,00 

      10 02 10 304 0066 2.046 3.3.90.39.00 20.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.048 3.3.90.14.00 2.206,75 

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.049 3.1.90.11.00 200.000,00     

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.049 3.3.90.39.00 36.625,00     

      10 02 10 301 0066 2.049 3.1.90.92.00 20.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.049 3.3.90.30.00 20.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.049 3.3.90.33.00 10.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.049 3.3.90.14.00 5.000,00 

      12 02 08 122 0033 2.050 3.1.90.04.00 2.000,00 

      12 02 08 122 0033 2.050 3.1.90.13.00 2.000,00 

      12 02 08 122 0033 2.050 3.1.90.92.00 2.000,00 

      12 02 08 122 0033 2.050 3.3.90.30.00 2.000,00 

      12 02 08 122 0033 2.050 3.3.90.39.00 2.000,00 

      12 02 08 244 0031 2.051 3.3.90.32.00 39.227,00 

anulação de dotação 12 02 08 244 0031 2.051 3.3.90.32.00 11.970,00     

      12 02 08 244 0033 2.053 3.1.90.04.00 80.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.053 3.1.90.11.00 100.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.053 3.3.90.36.00 50.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.053 3.3.90.39.00 50.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.053 3.1.90.13.00 50.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.053 3.3.90.30.00 25.043,04 

      12 02 08 244 0033 2.053 3.3.90.14.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.053 3.3.90.33.00 30.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.053 4.4.90.30.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.053 4.4.90.39.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.053 4.4.90.52.00 20.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 365 0066 2.056 3.1.90.04.00 209,60     

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.3.90.30.00 10.000,00     

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.3.90.92.00 622,88     

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.3.90.39.00 5.136,00     

      12 02 08 244 0033 2.060 3.1.90.04.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.1.90.13.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.3.90.30.00 20.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.3.90.36.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.3.90.36.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 4.4.90.39.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 4.4.90.52.00 10.500,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 4.4.90.52.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.3.90.14.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.3.90.14.00 5.000,00 
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      12 02 08 244 0033 2.060 3.3.90.30.00 9.600,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.3.90.30.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.3.90.34.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.3.90.39.00 9.600,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.1.90.11.00 6.600,00 

      12 02 08 244 0033 2.060 3.1.90.13.00 5.400,00 

anulação de dotação 02 01 04 123 0066 2.062 3.3.90.39.00 22.080,00     

anulação de dotação 13 01 18 122 0066 2.070 3.3.90.30.00 20.000,00     

      13 01 18 122 0066 2.070 3.3.90.30.00 10.000,00 

anulação de dotação 13 01 18 122 0066 2.070 3.3.90.92.00 397,24     

anulação de dotação 13 01 18 122 0066 2.070 3.3.90.39.00 5.136,00     

anulação de dotação 15 01 04 124 0066 2.071 3.3.90.39.00 48.492,00     

      10 02 10 301 0066 2.079 3.3.90.14.00 3.960,41 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.1.90.04.00 30.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.1.90.04.00 50.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.1.90.11.00 15.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.1.90.11.00 11.580,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.1.90.13.00 15.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.1.90.13.00 26.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.1.90.92.00 15.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.1.90.92.00 10.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 4.4.90.52.00 10.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.3.90.33.00 420,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.3.90.33.00 15.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.3.90.36.00 10.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.079 3.1.90.11.00 7.710,00     

      10 02 10 301 0066 2.079 3.3.90.30.00 130.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 4.4.90.52.00 1.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.3.90.30.00 20.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.3.90.32.00 10.000,00 

      10 02 10 301 0066 2.079 3.3.90.36.00 20.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.080 3.3.90.14.00 22.500,00 

      12 02 08 244 0033 2.080 3.3.90.14.00 6.175,00 

      12 02 08 244 0033 2.080 3.3.90.30.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.080 3.3.90.36.00 10.100,00 

      12 02 08 244 0033 2.080 3.1.90.04.00 14.900,00 

      12 02 08 244 0033 2.080 3.1.90.13.00 11.400,00 

      12 02 08 244 0033 2.080 4.4.90.52.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0033 2.080 4.4.90.52.00 12.500,00 

      12 02 08 244 0033 2.080 4.4.90.30.00 1.436,00 

      12 02 08 244 0031 2.082 3.3.90.30.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0031 2.082 3.3.90.30.00 5.000,00 

      12 02 08 244 0031 2.082 3.3.90.33.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0031 2.082 3.3.90.39.00 2.379,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.087 3.3.90.39.00 54.221,00     

anulação de dotação 12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.39.00 20.000,00     

anulação de dotação 12 02 08 122 0066 2.089 3.3.90.92.00 1.093,00     

      10 02 10 122 0060 2.091 3.3.42.39.00 10.000,00 

      10 02 10 122 0060 2.091 3.3.50.41.00 20.000,00 

      10 02 10 122 0060 2.091 3.3.90.39.00 10.000,00 

      10 02 10 302 0066 2.095 3.3.90.14.00 15.000,00 

      10 02 10 302 0066 2.095 3.3.90.33.00 15.000,00 

      10 02 10 302 0066 2.095 4.4.90.52.00 15.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 302 0066 2.095 3.3.90.30.00 52.324,00     

anulação de dotação 10 02 10 302 0066 2.095 3.3.90.39.00 106.284,60     

      12 02 08 244 0031 2.097 3.3.90.33.00 10.000,00 

      12 02 08 244 0031 2.097 3.3.90.39.00 18.800,00 

      12 02 08 244 0031 2.097 4.4.90.30.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0031 2.097 4.4.90.39.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0031 2.097 3.3.90.30.00 13.400,00 

      12 02 08 244 0031 2.098 3.3.90.33.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0031 2.098 3.3.90.36.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0031 2.098 4.4.90.52.00 15.000,00 

      12 02 08 244 0031 2.098 3.3.90.32.00 4.436,81 

      10 02 10 122 0044 2.119 3.3.90.30.00 78.191,96 

anulação de dotação 10 02 10 122 0044 2.119 3.3.90.30.00 9.000,00     

anulação de dotação 10 02 10 122 0044 2.119 3.3.90.92.00 1.000,00     

anulação de dotação 10 02 10 122 0044 2.119 3.3.90.39.00 94.637,76     

      12 02 08 122 0044 2.120 3.3.90.32.00 15.000,00 

          

  Totais :  3.701.612,01   3.701.612,01 

  

Canguaretama, 01 de Fevereiro de 2022. 

  

JOAO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Felipe Albuquerque de Bulhoes 

Código Identificador:D2AFE374 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 13/2022 

 

DECRETO Nro 00013/22, de 01 de Março de 2022 
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Abre crédito adicional ao vigente orçamento da(o) Prefeitura Municipal de Canguaretama , o crédito suplementar no valor de R$ 

3.666.431,13 (Três Milhões, Seiscentos e Sessenta e Seis Mil, Quatrocentos e Trinta e Um Reais e Treze Centavos) para reforço de 

dotação(ões) orçamentária(s). 

  

O(A) gestor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Canguaretama no uso de suas atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei nro. 

00002/21 

  

D E C R E T A : 

  

Art. 1o - Fica aberto adicional, na forma do anexo constante do presente instrumento, o crédito suplementar no valor de R$ 3.666.431,13 (Três 

Milhões, Seiscentos e Sessenta e Seis Mil, Quatrocentos e Trinta e Um Reais e Treze Centavos) para reforço de dotação(ões) orçamentária(s). 

  

Art. 2o - Os recursos necessários à cobertura do crédito mencionado no artigo primeiro deste instrumento, serão obtidos na forma do Art.43 da Lei 

nro. 4.320, de 17 de março de 1964, sendo : 

  

I - R$3.666.431,13 (Três Milhões, Seiscentos e Sessenta e Seis Mil, Quatrocentos e Trinta e Um Reais e Treze Centavos), através de ANULAÇÃO 

de dotações orçamentárias, de acordo com o inciso III, do art.43, da Lei Federal nro. 4.320/64, conforme discriminação constante no anexo II que é 

parte integrante do presente instrumento. 

  

Art. 3o - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor retroativamente a 03 de JANEIRO de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Canguaretama, em 01 de Março de 2022 

  

JOAO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Canguaretama 

  

Solicitação: CRÉDITO SUPLEMENTAR 

  

ANEXO I a que se refere o DECRETO 00013/22 de 01 de Março de 2022, autorizado pela LEI 00002/21. 

  

Origem do Recurso 
Classificação funcional programática 

Dotação Suplementada Valor Dotação Anulada Valor 

      07 01 20 605 0011 1.021 4.4.90.36.00 5.000,00 

anulação de dotação 10 01 10 301 0060 1.033 4.4.90.52.00 234.000,00     

      10 01 10 301 0060 1.033 4.4.90.52.00 40.000,00 

      10 01 10 301 0060 1.033 4.4.90.52.00 11.475,00 

      14 01 27 812 0038 1.037 4.4.90.51.00 10.000,00 

      08 01 12 361 0018 1.053 4.4.90.39.00 10.000,00 

      08 01 12 361 0018 1.053 4.4.90.52.00 10.000,00 

      14 01 27 812 0039 1.063 4.4.90.51.00 50.000,00 

      16 01 15 451 0020 1.068 4.4.90.51.00 10.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 1.088 4.4.90.39.00 6.383,95     

      08 01 12 361 0018 1.101 4.4.90.36.00 5.500,00 

      08 01 12 361 0018 1.101 4.4.90.36.00 14.500,00 

      08 01 12 361 0018 1.101 4.4.90.39.00 20.000,00 

      08 01 12 361 0018 1.101 4.4.90.52.00 20.000,00 

      07 01 20 606 0011 1.115 4.4.90.30.00 3.500,00 

      07 01 20 606 0011 1.115 4.4.90.36.00 4.000,00 

      07 01 20 606 0011 1.115 4.4.90.39.00 3.000,00 

      07 01 20 606 0011 1.115 4.4.90.51.00 5.000,00 

      07 01 20 606 0011 1.115 4.4.90.52.00 5.000,00 

      08 01 04 122 0013 1.118 4.4.90.52.00 15.000,00 

      08 01 12 361 0016 1.122 4.4.90.30.00 5.000,00 

      08 01 12 361 0016 1.122 4.4.90.36.00 5.000,00 

      08 01 12 361 0016 1.122 4.4.90.39.00 20.000,00 

anulação de dotação 10 01 10 302 0024 1.131 4.4.90.51.00 28.300,00     

anulação de dotação 10 01 10 302 0024 1.131 4.4.90.51.00 91.700,00     

      10 01 10 302 0024 1.131 4.4.90.51.00 183.400,00 

      10 01 10 302 0024 1.131 4.4.90.51.00 40.995,86 

      10 01 10 302 0024 1.132 4.4.90.30.00 18.400,00 

      10 01 10 302 0024 1.132 4.4.90.36.00 10.000,00 

      10 01 10 302 0024 1.132 4.4.90.39.00 15.000,00 

      10 01 10 302 0024 1.132 4.4.90.39.00 10.000,00 

      10 01 10 302 0024 1.132 4.4.90.51.00 15.000,00 

      10 01 10 302 0024 1.135 4.4.90.52.00 88.400,00 

      10 01 10 302 0024 1.137 4.4.90.52.00 65.300,00 

      10 01 10 302 0024 1.137 4.4.90.52.00 51.500,00 

      10 01 10 302 0024 1.137 4.4.90.52.00 13.200,00 

      11 01 26 782 0030 1.143 4.4.90.30.00 5.000,00 

      11 01 26 782 0030 1.143 4.4.90.36.00 5.000,00 

      11 01 26 782 0030 1.143 4.4.90.39.00 5.000,00 

      11 01 26 782 0030 1.143 4.4.90.51.00 2.500,00 

      13 01 18 542 0036 1.147 4.4.90.52.00 30.000,00 

      13 01 18 541 0037 1.148 4.4.90.52.00 50.000,00 

      13 01 18 541 0037 1.149 4.4.90.52.00 30.000,00 

      14 01 27 813 0039 1.151 4.4.90.36.00 15.000,00 

      14 01 27 813 0039 1.152 4.4.90.52.00 15.500,00 
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      14 01 27 812 0039 1.153 4.4.90.52.00 10.500,00 

      14 01 27 812 0039 1.153 4.4.90.30.00 15.000,00 

      14 01 27 812 0039 1.153 4.4.90.36.00 15.000,00 

      15 01 04 124 0040 1.154 4.4.90.52.00 10.000,00 

      08 01 27 812 0039 1.170 4.4.90.51.00 5.000,00 

anulação de dotação 10 01 10 301 0026 1.180 4.4.90.51.00 30.000,00     

      10 01 10 301 0026 1.180 4.4.90.51.00 60.000,00 

anulação de dotação 10 01 10 301 0026 1.182 4.4.90.52.00 60.000,00     

      10 01 10 301 0026 1.182 4.4.90.52.00 120.000,00 

      10 01 10 302 0024 1.185 4.4.90.52.00 14.664,77 

      10 01 10 302 0024 1.185 4.4.90.52.00 11.573,31 

      04 01 04 122 0066 2.002 3.3.90.30.00 15.000,00 

anulação de dotação 04 01 04 122 0066 2.002 3.3.90.30.00 20.000,00     

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.93.00 39.375,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.1.90.91.00 31.200,22 

      05 01 04 122 0066 2.004 3.2.90.22.00 5.000,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.30.00 60.000,00     

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.39.00 47.608,93 

      05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.30.00 9.000,00 

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.35.00 67.890,00     

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.36.00 4.800,00     

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.1.90.91.00 62.000,00     

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.39.00 10.000,00     

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.3.90.92.00 265,52     

anulação de dotação 05 01 04 122 0066 2.004 3.1.90.92.00 10.573,31     

      05 01 04 122 0001 2.005 3.2.90.22.00 5.000,00 

      05 01 04 122 0001 2.005 3.3.90.92.00 5.000,00 

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.39.00 1.101,89     

anulação de dotação 06 01 04 123 0066 2.006 3.3.90.30.00 20.000,00     

anulação de dotação 07 01 20 606 0066 2.008 3.3.90.39.00 48.600,00     

anulação de dotação 07 01 20 606 0066 2.008 3.3.90.36.00 39.000,00     

anulação de dotação 07 01 20 606 0066 2.008 3.3.90.30.00 10.000,00     

      08 01 12 365 0066 2.010 3.1.90.13.00 10.000,00 

      08 01 12 122 0066 2.011 3.3.90.30.00 500.000,00 

      08 01 12 122 0066 2.011 4.4.90.52.00 15.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.39.00 293.704,05     

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.36.00 60.000,00     

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.39.00 50.000,00     

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.30.00 200.348,69     

      08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.39.00 50.000,00 

      08 01 12 361 0066 2.013 4.4.90.52.00 80.000,00 

      08 01 12 361 0066 2.013 3.3.90.36.00 207.750,30 

anulação de dotação 08 01 12 361 0053 2.014 3.3.90.30.00 104.486,84     

      08 01 12 361 0053 2.014 3.3.90.93.00 5.000,00 

anulação de dotação 16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.92.00 282,00     

anulação de dotação 16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.30.00 168.721,15     

      16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.30.00 18.000,00 

      16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.30.00 16.000,00 

      16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.39.00 39.000,00 

      16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.92.00 15.000,00 

anulação de dotação 16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.36.00 12.000,00     

anulação de dotação 16 01 15 452 0066 2.015 3.3.90.39.00 4.180,00     

      10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.30.00 42.025,85 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.30.00 130.100,00     

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.39.00 80.080,63     

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.36.00 51.600,00     

      10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.39.00 80.301,35 

anulação de dotação 10 02 10 122 0066 2.016 3.3.90.39.00 80.301,35     

anulação de dotação 03 01 20 608 0066 2.018 3.3.90.36.00 8.400,00     

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.019 3.3.90.30.00 55.384,80     

      08 01 12 361 0066 2.019 3.1.90.04.00 73.000,00 

      08 01 12 361 0066 2.019 3.3.90.14.00 15.000,00 

      08 01 12 361 0066 2.019 3.1.90.11.00 500.474,79 

      08 01 12 361 0066 2.019 3.3.90.30.00 100.000,00 

anulação de dotação 08 01 13 392 0066 2.022 3.3.90.30.00 20.000,00     

anulação de dotação 04 01 14 422 0066 2.030 3.3.90.92.00 165,15     

      11 01 26 122 0066 2.032 3.3.90.36.00 10.000,00 

      11 01 26 122 0066 2.032 3.3.90.39.00 15.000,00 

      11 01 26 122 0066 2.032 3.3.90.33.00 5.000,00 

anulação de dotação 11 01 26 122 0066 2.032 3.3.90.30.00 30.000,00     

anulação de dotação 09 01 23 695 0066 2.034 3.3.90.92.00 189,00     

      09 01 23 695 0066 2.034 3.3.90.30.00 22.143,00 

      09 01 23 695 0066 2.034 3.3.90.14.00 1.948,50 

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.037 3.3.90.30.00 365.239,33     

anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.037 3.3.90.39.00 60.923,00     

      10 02 10 301 0066 2.037 3.3.90.39.00 50.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.039 3.3.90.30.00 19.000,00     

      08 01 12 361 0066 2.041 3.3.90.30.00 105.600,00 

      08 01 12 361 0066 2.041 3.3.90.39.00 100.000,00 

anulação de dotação 08 01 12 361 0066 2.041 3.3.90.39.00 1.000,00     

anulação de dotação 10 02 10 302 0066 2.044 3.3.90.39.00 279.934,74     

anulação de dotação 10 02 10 303 0066 2.045 3.3.90.30.00 11.712,00     

      10 02 10 303 0066 2.045 3.1.90.13.00 10.000,00 

      10 02 10 304 0066 2.046 3.3.90.33.00 10.000,00 

      10 02 10 304 0066 2.046 3.3.90.36.00 10.000,00 

      10 02 10 305 0066 2.047 3.3.90.33.00 15.000,00 

      10 02 10 305 0066 2.047 3.3.90.39.00 20.000,00 

      10 02 10 305 0066 2.047 3.3.90.30.00 2.000,00 

      10 02 10 305 0066 2.047 3.3.90.30.00 19.000,00 
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anulação de dotação 10 02 10 301 0066 2.049 3.1.90.13.00 10.216,60     

anulação de dotação 12 02 08 244 0031 2.051 3.3.90.32.00 363,00     

anulação de dotação 08 01 12 365 0066 2.056 3.3.90.39.00 44.822,27     

      08 01 12 365 0066 2.056 3.1.90.04.00 114.092,00 

anulação de dotação 08 01 12 365 0066 2.056 3.1.90.11.00 114.092,00     

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.3.90.92.00 41,70     

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.3.90.39.00 7.470,00     

anulação de dotação 14 01 27 122 0066 2.059 3.1.90.11.00 218.000,00     

anulação de dotação 10 02 10 302 0066 2.061 3.3.90.30.00 3.352,58     

anulação de dotação 02 01 04 123 0066 2.062 3.3.90.92.00 1.115,00     

anulação de dotação 13 01 18 122 0066 2.070 3.3.90.39.00 2.590,00     

anulação de dotação 13 01 18 122 0066 2.070 3.3.90.30.00 10.000,00     

anulação de dotação 15 01 04 124 0066 2.071 3.3.90.92.00 907,80     

      05 01 04 122 0001 2.072 3.3.90.92.00 1.000,00 

anulação de dotação 12 02 08 244 0033 2.080 3.3.90.30.00 8.377,25     

anulação de dotação 12 02 08 244 0033 2.080 3.3.90.30.00 8.095,00     

anulação de dotação 12 02 08 244 0033 2.080 3.3.90.30.00 13.000,00     

anulação de dotação 12 02 08 244 0032 2.092 3.3.90.30.00 6.769,73     

anulação de dotação 10 02 10 302 0066 2.095 3.3.90.39.00 111.623,96     

      12 02 08 244 0031 2.097 4.4.90.52.00 8.377,25 

anulação de dotação 12 02 08 244 0031 2.097 4.4.90.39.00 72.540,84     

      10 01 10 303 0066 2.118 3.1.90.04.00 20.000,00 

      10 01 10 303 0066 2.118 3.3.90.30.00 5.000,00 

      10 01 10 303 0066 2.118 3.3.90.30.00 5.000,00 

      10 01 10 303 0066 2.118 3.3.90.32.00 4.100,00 

      10 01 10 303 0066 2.118 3.3.90.32.00 16.900,00 

      10 01 10 303 0066 2.118 3.3.90.32.00 9.000,00 

anulação de dotação 10 02 10 122 0044 2.119 3.3.90.39.00 101.311,00     

  Totais :  3.666.431,13   3.666.431,13 

  

Canguaretama, 01 de Março de 2022. 

  

JOAO WILSON DE ANDRADE RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Felipe Albuquerque de Bulhoes 

Código Identificador:C72939C2 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

 

SECRETARIA DE GOVERNO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 055/2021, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 921024/2021. 

 

Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104, Centro, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, neste ato representado pelo seu Prefeito 

Municipal, o Sr. ANTÔNIO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 1.332.227, expedida pelo ITEP/RN, 

inscrito no CPF: 791.638.744-15, residente na Rua Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante 

denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS(ARP) e de outro lado a empresa MARQ TECH COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, CNPJ/MF nº 07.969.641/0001-06, com sede na R Frei Miguelinho, 811- A, Doze Anos, CEP: 59.603-350, Mossoró/RN, neste 

ato representada pelo Sr. MARQUIDONES VALAMIRA FERNANDES, portador da Cédula de identidade n° 779116 SSP RN e inscrito no CPF nº 

537.619.104-44, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 055/2021, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, 

mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

Art. 1º A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços referente à contratação de 

pessoa jurídica visando à aquisição de reagentes, materiais hospitalares e correlatos destinados ao Laboratório de Análises Clínicas, 

atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Caraúbas/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) 

foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

  

Art. 2º Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S). 

  

Parágrafo Único: São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  
ITEM Nº  ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 

XXX XXX XXX XXX 

XXX XXX XXX XXX 

XXX XXX XXX XXX 

  

Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, por meio do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
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f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a) A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 016/2017 – Sistema Registro de Preços no 

Município de Caraúbas/RN. 

  

Art. 5º O FORNECEDOR obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 

b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 10 (dez) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de 

Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação expressa será 

considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 

referência; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 

CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 

e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 

exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 

  

Art. 6° A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 

qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 

escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

  

Art. 7° O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA MODELO UNID QTD PREÇO UNIT R$ PREÇO TOTAL R$ 

03 Álcool em gel 1L FORTSAN UND 300 R$ 11,20 R$ 3.360,00 

06 Almotolia marrom 500 ml J PROLAB UND 10 R$ 4,47 R$ 44,70 

          VALOR R$ 3.404,70 

  

Art. 8º O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 

vista, após a entrega dos produtos, mediante Cheque Nominativo ou por meio do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Caraúbas/RN. 

a) Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista.b) O Órgão Gerenciador reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, os produtos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

c) O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, 

nos termos deste Pregão. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à Beneficiária da ARP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

f) A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

g) Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

h) O Órgão Gerenciador realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual 

pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF 

e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 

i) Antes dos pagamentos, o Órgão Gerenciador, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

i) A Beneficiária da ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a 

resolução do contrato administrativo. 
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Art. 9° A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

  

Art. 10º O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, em imprensa oficial. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 

GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 

  

Art. 11 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

  

Art. 12 A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 

a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 

emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 

b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

  

Art. 13 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

13.01. O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 

13.02. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 

13.03. Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 

comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 

13.04. Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 

a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 

a.1. A quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 

a.2. O prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 

a.3. A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 

a.4. A especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 

a.5. O objeto esteja adequado para utilização. 

13.05. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 

relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 

a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 

Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 

cancelamento da nota fiscal. 

13.06. Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 

a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

13.07. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

  

Art. 14 São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

14.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

14.2. Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 14.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 

02 (dois) anos; 

14.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

14.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados. 

14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

14.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 

Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 

Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 

o contraditório e a ampla defesa. 

  

Art. 15 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

  

Art. 16 O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manter as condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 

  

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 

fato ocorrido. 

  

Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a 

presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Caraúbas/RN, 23 de março de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Marq Tech Comercio E Serviços LTDA 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA MARQUIDONES VALAMIRA FERNANDES  

Prefeito do Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Órgão Gerenciador Da ARP Beneficiário Da ARP 

 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:23476537 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

TERMO DE CONTRATO Nº 008/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 055/2021, PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 921024/2021. 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 

com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104, Centro, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 1.332.227, expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 

791.638.744-15, residente na Rua Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 

CONTRATANTE e de outro lado a empresa MARQ TECH COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ/MF nº 07.969.641/0001-06, com sede 
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na R Frei Miguelinho, 811- A, Doze Anos, CEP: 59.603-350, Mossoró/RN, neste ato representada pelo Sr. MARQUIDONES VALAMIRA 

FERNANDES, portador da Cédula de identidade n° 779116 SSP RN e inscrito no CPF nº 537.619.104-44, doravante denominado CONTRATADA 

referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2021, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO, com integral 

observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de reagentes, materiais hospitalares e correlatos destinados ao Laboratório de Análises 

Clínicas, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Caraúbas/RN, de acordo com as especificações contidas no TERMO 

DE REFERÊNCIA, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 

  
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA MODELO UNID QTD PREÇO UNIT R$ PREÇO TOTAL R$ 

03 Álcool em gel 1L FORTSAN UND 300 R$ 11,20 R$ 3.360,00 

06 Almotolia marrom 500 ml J PROLAB UND 10 R$ 4,47 R$ 44,70 

          VALOR R$ 3.404,70 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 3.404,70 (TRES MIL, QUATROCENTOS E QUATRO REAIS E SETENTA CENTAVOS), 

correspondente à cláusula primeira. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO  
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 

aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 

8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

4.2. Não será permitida a permitida a subcontratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2022, para o fornecimento do objeto 

deste Pregão, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Caraúbas/Secretaria Municipal solicitante 

para a entrega do(s) materiais/produtos objeto deste edital; 

6.1.3. Trocar o(s) materiais/produtos se apresentar defeitos ou em desconformidade; 

6.1.4. Solicitar a troca do(s) materiais/produtos mediante comunicação a ser feita pela Prefeitura Municipal de Caraúbas/Secretaria Municipal 

solicitante; 

6.1.5. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade na entrega do(s) materiais/produtos objeto deste Certame; 

6.1.6. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 

6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) frete; 

e) indenizações; e 

f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Caraúbas/Secretaria Municipal 

solicitante; 

6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Caraúbas/Secretaria Municipal solicitante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, durante a entrega do(s) materiais/produtos) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Caraúbas; 

6.2.4. Efetuar a entrega do objeto conforme fixado na Proposta do Licitante; 

6.2.5. Efetuar a troca do(s) materiais/produtos considerados sem condições de uso, ou em desconformidade por outra nova, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela Secretaria Competente; 

6.2.6. Comunicar ao setor de compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; 

6.2.7. Proceder a entrega do(s) materiais/produtos sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  

6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2021; 

6.2.9. O(s) materiais/produtos deverá(ao) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas/Secretaria Municipal 

solicitante, obedecendo a necessidade do Município; 

6.2.10. O Prazo da entrega dos materiais/produtos será de até 10 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Compra. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 

7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega do(s) materiais/produtos ainda que acontecido em 

dependência da Prefeitura Municipal de Caraúbas/Secretaria Municipal solicitante; 

7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à entrega do(s) materiais/produtos originariamente ou 

vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    262 

7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Prefeitura Municipal de Caraúbas, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Caraúbas. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e, 

  

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 

9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Caraúbas, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) materiais/produtos caberá a unidade solicitante ou a outro servidor designado 

para esse fim. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual estão contemplados no Orçamento Geral da União e recursos do Orçamento Geral do 

Município conforme especificação a seguir: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 9001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

AÇÃO: 2166 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS BÁSICOS DA ATENÇÃO BÁSICA NO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF. 

DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO. 

FONTE DE RECURSO: 1211 – RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – SAÚDE. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, por meio do 

Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Caraúbas. 

12.1. Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista. 

12.1.1. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

12.1.2. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 

qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 

SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN; 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o(s) serviço(s) executado(s) não estiverem em 

perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

12.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 

nos termos deste Contrato. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito 

à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

12.6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

12.7. Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

12.8. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 

Art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 

meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

as partes contratantes.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 15.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 

02 (dois) anos; 

15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados; 

15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 

15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, quando: 

15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.18.4. Fizer declaração falsa; 

15.18.5. Cometer fraude fiscal; 

15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

15.18.8. Apresentar documentação falsa. 

15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 

relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; 

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
18. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 

da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 

Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
19. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 

qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e 

contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Caraúbas/RN, 23 de março de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Marq Tech Comercio E Serviços LTDA 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA MARQUIDONES VALAMIRA FERNANDES  

Prefeito do Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

  

KÁTIA LINHARES MENDES CAVALCANTE 
Portaria Seg n° 047/2022-GP 

Fiscal De Contrato 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:24B646E1 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 40/2022 

 

DECRETO Municipal Nº 40/2022, de 04 de maio de 2022.  
  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 243.000,00 (duzentos e quarenta e três mil reais) e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Caraúbas/RN, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município e na Lei 

Orçamentária vigente. 

  

CONSIDERANDO, a autorização concedida pela Lei n° 1.332/2021, inciso I, art. 8º, para atender as insuficiências nas dotações orçamentárias até o 

limite de 20% (vinte por cento). 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar, nos termos do art. 40 e 41, II e 42, da Lei Federal nº 4.320/64, de 

17 de março de 1964, no valor de R$ 243.000,00 (duzentos e quarenta e três mil reais) destinados ao reforço de dotações orçamentárias, conforme a 

seguir: 

Anexo I (Acréscimo) 

Valor total: R$ 243.000,00 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito a que se refere o art. 1º desta Lei são provenientes de anulação parcial e/ou total, nos termos do 

arts.7, 43, §1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964, conforme seguintes classificações: 

Anexo II (Redução) 

Valor total: R$ 243.000,00 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.  
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ANTÔNIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  
Anexo I (Acréscimo) 243.000,00  

01 .001 Câmara Municipal de Caraúbas          15.000,00  

  2002 Gestão e Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal de Caraúbas        15.000,00  

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
15000000 0001 15.000,00 

06 .001 Secretaria Municipal de 

Planejamento e Desenvolvim  
        3.000,00  

  
2008 Manutenção das atividades administrativas e operacionais da Secretaria 

Municipal de Planejamento e D  
      3.000,00  

    
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
15000000 0001 3.000,00 

07 .001 Secretaria Municipal de Finanças          75.000,00  

  
2009 Manutenção das atividades administrativas e operacionais da Secretaria 

Municipal de Finanças  
      75.000,00  

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
15000000 0001 75.000,00 

08 .001 Fundo Municipal de Educação e 

Desporto  
        10.000,00  

  
2010 Manutenção das atividades administrativas e operacionais da Secretaria 

Municipal para o Desenvolvimento  
      5.000,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15001001 0001 5.000,00 

  2181 Manutenção das Atividades do Ensino Infantil - Creche       5.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 5.000,00 

09 .001 Fundo Municipal de Saúde          25.000,00  

  2138 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde        12.000,00  

    
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 
15001002 0001 12.000,00 

  
2141 Manutenção do Custeio da Atenção a Saúde Bucal - CEO e Prótese 

Dentária  
      13.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 3.000,00 

    
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
15001002 0001 10.000,00 

10 .001 Secretaria Municipal de Infra-

Estrutra e Serviço P  
        115.000,00  

  
2012 Manutenção das atividades administrativas e operacionais da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura  
      115.000,00  

    
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 

PESSOAL CIVIL 
15000000 0001 15.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
15000000 0001 100.000,00 

Anexo II (Redução) 243.000,00  

01 .001 Câmara Municipal de Caraúbas          15.000,00  

  2002 Gestão e Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal de Caraúbas        5.000,00  

    
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 
15000000 0001 5.000,00 

  
1001 Construção, Ampliação, Reforma e Conservação do Prédio Sede da 

Câmara Municipal  
      10.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 10.000,00 

06 .001 Secretaria Municipal de 

Planejamento e Desenvolvimento  
        3.000,00  

  
2008 Manutenção das atividades administrativas e operacionais da Secretaria 

Municipal de Planejamento e Desenvolvimento.  
      3.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 3.000,00 

07 .001 Secretaria Municipal de Finanças          75.000,00  

  
2009 Manutenção das atividades administrativas e operacionais da Secretaria 

Municipal de Finanças  
      75.000,00  

    
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO - PESSOAL CIVIL 
15000000 0001 10.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 6.000,00 

    
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 
15000000 0001 5.000,00 

    
3.3.90.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INF. E 

COMUNICAÇÃO (PJ) 
15000000 0001 50.000,00 

    
3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
15000000 0001 4.000,00 

08 .001 Fundo Municipal de Educação e 

Desporto  
        10.000,00  

  2024 Manutenção das atividades da Subsecretaria de Esportes e Lazer        5.000,00  

    
3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO P/ 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
15000000 0001 5.000,00 

  2181 Manutenção das Atividades do Ensino Infantil - Creche        5.000,00  

    
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 

PESSOAL CIVIL 
15001001 0001 5.000,00 

09 .001 Fundo Municipal de Saúde          25.000,00  

  
1099 Construção, reforma, ampliação e manutenção de unidades de saúde e 

imóveis da saúde municipal  
      10.000,00  

    4.4.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 10.000,00 

  2138 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde        12.000,00  

    3.3.90.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 15001002 0001 5.000,00 

    3.3.90.37 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 15001002 0001 7.000,00 

  
2141 Manutenção do Custeio da Atenção a Saúde Bucal - CEO e Protese 

Dentária  
      3.000,00  

    
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO - PESSOAL CIVIL 
15001002 0001 3.000,00 

10 .001 Secretaria Municipal de Infra-

Estrutra e Serviço P  
        115.000,00  

  1066 Construção, Ampliação e Reforma de Cemitérios        5.000,00  

    4.4.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 5.000,00 

  
2012 Manutenção das atividades administrativas e operacionais da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura  
      100.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 100.000,00 
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  1070 Implantação e Manutenção do Projeto Coleta Seletiva de Lixo        5.000,00  

    3.3.50.41 CONTRIBUIÇÕES 15000000 0001 5.000,00 

  1072 Construção e implantação do aterro sanitário municipal        5.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 5.000,00 

 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:719F1D5D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO SUPLEMENTAR 03_2022 02_03_2022 

 

CNPJ: 08088254000115 

Rua Juvenal Lamartine, 0000200 - Centro 

Telefone 08434792312 

pmcdantas@gmail.com 

DECRETO Nº 000003/2022 
  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS: 

  

O Poder Executivo Municipal de Carnaúba dos Dantas, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido da Lei Municipal 01134/2021 , e 

em consonância com a Lei Federal 4320/64 DECRETA 

Art. 6o.- O PODER EXECUTIVO e autorizado a: II - Abrir Creditos suplementares ate o limite de 30 (trinta por cento) do orçamento total fixada 

nesta Lei, utilizando como fonte de recursos qualquer das disponibilidades previstas no art. 43, paragrafo 1o., da Lei Federal n. 4.320/64, de 17 de 

março de 1964. SUPLEMENTAÇOES: 

  
02.002-GABINETE DO PREFEITO   

Anul. Total ou Parcial de Dotação   

02.002.04.122.0002.2009.3.3.9.0.33.00.00.00 Passagens e Despesas com Locomocao   

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 1.300,00 

02.002.04.122.0002.2009.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 50.000,00 

02.002.04.122.0002.2095.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 2.800,00 

Sub-Total: 54.100,00 

02.004-SEC. MUL. DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO   

02.004.04.126.0026.1066.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 46.000,00 

Sub-Total: 46.000,00 

02.009-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO   

02.009.12.122.0025.2081.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo   

0015001001-Recursos não Vinculados de Impostos 3.800,00 

02.009.12.122.0025.2081.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0015001001-Recursos não Vinculados de Impostos 1.000,00 

02.009.12.361.0024.2052.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo   

0015001001-Recursos não Vinculados de Impostos 2.300,00 

02.009.12.365.0008.2058.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0015001001-Recursos não Vinculados de Impostos 800,00 

02.009.12.365.0008.2102.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0015001001-Recursos não Vinculados de Impostos 4.000,00 

02.009.12.367.0025.2063.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo   

0015001001-Recursos não Vinculados de Impostos 300,00 

Sub-Total: 12.200,00 

02.010-SEC. MUN. DE ESPORTE E LAZER   

02.010.27.812.0009.1025.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo   

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 2.550,00 

02.010.27.812.0009.1025.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 1.100,00 

02.010.27.812.0009.2061.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo   

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 800,00 

02.010.27.812.0009.2061.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 2.650,00 

Sub-Total: 7.100,00 

02.011-SEC. MUN. DE OBRAS, SERV. URBANOS E TRANSPO   

02.011.15.451.0010.1027.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalacoes   

0017010000-Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados 65.000,00 

02.011.15.452.0010.2091.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo   

0017040000-Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 35.000,00 

02.011.25.752.0010.1026.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo   

0017510000-Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSI 2.100,00 

02.011.25.752.0010.2023.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigacoes Patronais   

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00 

Sub-Total: 112.100,00 

02.014-SEC. MUN. DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E P   

02.014.20.606.0013.2075.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo   

0017040000-Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 25.100,00 

02.014.20.606.0013.2075.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0017040000-Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 2.200,00 

Sub-Total: 27.300,00 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    267 

03.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CARNAUBA DOS DA   

03.001.10.301.0007.2032.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo   

0016000000-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 15.600,00 

03.001.10.301.0007.2034.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo   

0016350000-Royalties do Petróleo e Gás Natural vinculados à Saúde 4.200,00 

03.001.10.301.0007.2034.3.3.9.0.32.00.00.00 Material de Distribuicao Gratuita   

0015001002-Recursos não Vinculados de Impostos 4.100,00 

03.001.10.301.0007.2034.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0015001002-Recursos não Vinculados de Impostos 13.200,00 

03.001.10.305.0020.2030.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0015001002-Recursos não Vinculados de Impostos 1.750,00 

Sub-Total: 38.850,00 

04.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL   

04.001.08.243.0005.2112.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente   

0016600000-Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 910,00 

04.001.08.244.0016.2018.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   

0016690000-Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 1.800,00 

Sub-Total: 2.710,00 

Total Parcial Suplementado: 300.360,00 

REDUCOES: 

02.009-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO   

Anul. Total ou Parcial de Dotação   

02.009.12.361.0024.2050.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil   

0015001001-Recursos não Vinculados de Impostos 100.000,00 

Sub-Total: 100.000,00 

03.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CARNAUBA DOS DA   

03.001.10.301.0007.2032.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratacao por Tempo Determinado   

0016000000-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 12.400,00 

03.001.10.302.0023.2083.3.3.7.1.70.00.00.00 RATEIO PELA PARTICIPACAO EM CONSORCIO PUBLICO   

0015001002-Recursos não Vinculados de Impostos 187.960,00 

Sub-Total: 200.360,00 

Total Parcial Reduzido: 300.360,00 

  

Art. 3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Poder Executivo Municipal. 

Carnaúba dos Dantas, 02, Marco de 2022 

  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Letícia Freire de França 

Código Identificador:6B3A3762 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO CONTRATO Nº 026/2022 

 

EXTRATO CONTRATO Nº 026/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 013/2021 
Contratante: Município de Carnaúba dos Dantas/RN, inscrita no CNPJ n.º 08.088.254/0001-15 e a Empresa Posto De Combustivel Azevedo 

Eireli, inscrita no CNPJ sob o n.º 07.305.986/0001-57, e Inscrição Estadual n.º 200997963, estabelecida a Rodovia Rn 227 Km 01, n.º SN, Zona 

Rural, cidade de Carnaúba Dos Dantas, Rio Grande Do Norte. 

Do objeto: Contratação Futura de Empresa especializada no fornecimento de Combustível, destinados ao abastecimento da frota de veículos 

pertencente e/ou incorporado à Prefeitura Municipal durante o exercício de 2022. 

  

Do preço total: R$ 263.368,00 
  
Item Unidade Qtd Valor unit. Valor total 

OLEO DIESEL S-10 LITRO 4.600,00 R$ 7,00 R$ 32.200,00 

OLEO DIESEL COMUM LITRO 1.400,00 R$ 6,83 R$ 9.562,00 

OLEO DIESEL COMUM LITRO 2.600,00 R$ 6,83 R$ 17.758,00 

GASOLINA COMUM LITRO 1.750,00 R$ 7,78 R$ 13.615,00 

OLEO DIESEL COMUM LITRO 2.100,00 R$ 6,83 R$ 14.343,00 

OLEO DIESEL S-10 LITRO 2.550,00 R$ 7,00 R$ 17.850,00 

GASOLINA COMUM LITRO 2.000,00 R$ 7,78 R$ 15.560,00 

GASOLINA COMUM LITRO 1.200,00 R$ 7,78 R$ 9.336,00 

GASOLINA COMUM LITRO 2.700,00 R$ 7,78 R$ 21.006,00 

OLEO DIESEL S-10 LITRO 1.750,00 R$ 7,00 R$ 12.250,00 

OLEO DIESEL S-10 LITRO 3.600,00 R$ 7,00 R$ 25.200,00 

GASOLINA COMUM LITRO 9.000,00 R$ 7,78 R$ 70.020,00 

GASOLINA COMUM LITRO 600,00 R$ 7,78 R$ 4.668,00 

  

Dos recursos financeiros: da seguinte dotação orçamentária:  
  
Código reduzido Código Descrição 

753 04.001.08.244.0005.2015.3.3.90.30.1.660.0000 

Manutencao dos servicos referenciadas no CRAS (PAIF,SCFV,Gestar no Embalo da rede), faz-se 

necessaria a manutencao dos servicos e acoes socioassistenciais continuadas de Protecao Social Basica 

do 

369 02.011.15.452.0010.2066.3.3.90.30.1.500.0000 
Manutencao das atividades administativas e operacionais desta secretaria, buscando sempre oferecer um 

serviço de qualidade para a populacao do nosso municipio. 

  02.011.15.452.0010.2066.3.3.90.30.1.704.0000   

804 04.001.08.244.0016.2018.3.3.90.30.1.669.0000 Manutencao das atividades de gestao e operacionais do Fundo Municipa de Assistencia Social 

682 04.001.08.241.0005.2007.3.3.90.30.1.660.0000 
Priorizar a garantia de direitos e a proteção do individuo, atraves dos servicos de Proteção Social 

Especial de Média Complexidade, Proteção Social Especial de Alta Complexidade, Proteção Social 
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especial no Domicílio para Pessoas com Defici 

719 04.001.08.243.0005.2089.3.3.90.30.1.669.0000 

Contribuircom infraestrutura e recursos necessarios ao funcionamento dos orgaos de defesa da crianca e 

do adolescente, Manutencao e conservação do Conselho Tutelar, Servico de Protecao Social a 

Adolescentes em cumprimento de Medida Socio Ed 

652 03.001.10.304.0020.2093.3.3.90.30.1.600.0000 

Visando o fortalecimento do processo de descentralizacao, a execucao das acaes de vigilancia sanitaria e 

para a qualificacao das analises laboratoriais de interesse para a vigilancia sanitaria, promovendo a 

estruturação da VISA, atraves de 

147 02.009.12.122.0025.2081.3.3.90.30.1.500.1001 Manutencao e estruturacao das atividades administrativas e operacionas da Secretaria Mul de Educacao. 

212 02.009.12.361.0024.2052.3.3.90.30.1.500.1001 

Garantir o acesso das criancas na escola oferecendo transporte escolar mediante as demandas 

existenciais e obedecendo as normas estabelecidas pelo Ministerio da Educação quanto ao uso do 

transporte escolar 

391 02.011.25.752.0010.2023.3.3.90.30.1.751.0000 Manutencao dos servicos de iluminacao publica minicipal 

381 02.011.15.452.0010.2091.3.3.90.30.1.500.0000 
Manutencao da nossa frota de veiculos e maquina, para melhorar e ampliar os servicos prestados a 

populacao da zona urbana e rural. 

27 02.002.04.122.0002.2009.3.3.90.30.1.500.0000 Manutencao das atividades adiminstrativas e operacionais do Gabinete do Prefeito 

538 03.001.10.301.0007.2033.3.1.90.04.1.500.1002 

Superar os problemas identificados com incremento do acesso, sobretudo se utilizando de novas 

especialidades (procedimentos odontologicos), ainda nao ofertadas que comportam os gargalos da 

populacao. 

558 03.001.10.301.0007.2034.3.3.90.30.1.635.0000 
Manutencao das atividades administrativas e operacionais do Fundo Municipal de Saude do municipio, 

oferecendo mais eficiencia nas acoes e servicos publics de saude. 

531 03.001.10.301.0007.2032.3.3.90.30.1.500.1002 

Ofertar com eficiencia e efetividade os serviços de Atencao Primaria em Saude, atraves das equipes de 

Saude da Familia (eSF) e equipes da Atencao Primaria (eAP), objetivando a ampliacao do acesso, 

sobretudo em relacao as acoes preventivas, 

  03.001.10.301.0007.2032.3.3.90.30.1.600.0000   

455 02.014.20.606.0013.2076.3.3.90.30.1.500.0000 
Manutencao e suporte operacional, como tambem visa atender os encargos com despesas inerentes aos 

servidores publicos municipais das atividades mantidas vinculados ao orgao. 

  02.014.20.606.0013.2076.3.3.90.30.1.704.0000   

729 04.001.08.243.0005.2112.3.3.90.30.1.660.0000 

O programa visa o atendimento a gestantes e crianças até 6 anos de idade, pertencentes ao grupo de 

famílias referenciadas pelos serviços da política de assistência social e a Rede intersetorial Programa 

Criança Feliz) 

789 04.001.08.244.0016.2017.3.3.90.30.1.660.0000 
Gerir os recursos destinados as famílias pertencentes a grupos populacionais diferenciados bem como as 

famílias em situação de extrema pobreza, no Cadastro Único para Programas Sociais IGD-PBF 

  

Previstos no Orçamento Geral do Município de Carnaúba dos Dantas/RN – Prefeitura Municipal, para o exercício de 2022. 

Da vigência: terá sua vigência de 21/03/2022 até 31/05/2023. 

. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN 21 de março de 2022.  
  

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA 
P/ Prefeito 

  

JOSEILSON DANTAS DE MEDEIROS 
P/ Contratado 

Publicado por: 
Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:6DADCF5D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRO-CORÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GABINETE 

EXTRATO DAS ATA DE REGISTRO DE PREÇO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2022. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PNEUS NOVOS NÃO RECAUCHUTADOS, PROTETORES, 

CÂMARAS DE AR E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A SUPRIR 

AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRO CORÁ/RN. 

  

CONTRATANTES: GABINETE DO PREFEITO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; SECRETARIA MUNICIPAL 

DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E TURISMO; SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTE E OBRAS PUBLICAS. 
  

CONTRATADAS: MARCIO RODAS E PNEUS EIRELI ME - CNPJ: 22.991.694/0001-09. ELETRO PEÇAS LTDA EPP - CNPJ: 

08.286.262/0001-76. DAMIÃO PEREIRA DOS SANTOS ME - CNPJ: 31.946.129/0001-10. 

  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.002 - GABINETE DO PREFEITO E SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

AÇÃO: 2005 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO GABINETE DO PREFEITO E SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

FUNÇÃO:  04 - ADMINISTRAÇÃO 

SUB-FUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA: 003 – MELHORIA SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS: 15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.004 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO: 2011 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FUNÇÃO:  12 – EDUCAÇÃO 

SUB-FUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA: 0003 - MELHORIA DO SERVIÇO MUNICIPAL 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.330 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS: 15001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.004 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO: 2237 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES FINANCIADAS COM QSE 

FUNÇÃO:  12 - EDUCAÇÃO 

SUB-FUNÇÃO: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 

PROGRAMA: 0042 – ENSINO FUNDAMENTAL 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.330 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS: 15500000 - TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.007 - SEC. MUN. DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS 

AÇÃO: 2075 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS 

FUNÇÃO:  04 - ADMINISTRAÇÃO 

SUB-FUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA: 003 – MELHORIA SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS: 15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.005 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AÇÃO: 2046 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO:  10 - SAÚDE 

SUB-FUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA: 0003 – MELHORIA SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS: 15001002 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.006 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AÇÃO: 2255 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FUNÇÃO:  04 - ADMINISTRAÇÃO 

SUB-FUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA: 0003 – MELHORIA DO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS: 15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.008 - SEC. MUN. DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E TURISMO 

AÇÃO: 2090 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E TURISMO 

FUNÇÃO:  20 – AGRICULTURA 

SUB-FUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA: 0003 - MELHORIA DO SERVIÇO MUNICIPAL 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 

NATUREZA DE DESPESA 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS: .15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 10.520/2002. 
  

RESUMO: 
  

MARCIO RODAS E PNEUS EIRELI ME - CNPJ: 22.991.694/0001-09, SAIU VENCEDOR NOS ITENS: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 14, 15, 

17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 26, 27, 28, 31, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 42, 43, 44, 45, 46, 48, 49, 51, 52, 53, 55, 56; TOTALIZANDO O VALOR 

DE R$ 587.343,40 (QUINHENTOS E OITENTA E SETE MIL, TREZENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 

  

ELETRO PEÇAS LTDA EPP - CNPJ: 08.286.262/0001-76, SAIU VENCEDOR NOS ITENS: 10, 16, 25, 29, 30, 32, 41, 47, 50, 54; 

TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 249.880,00 (DUZENTOS E QUARENTA E NOVE MIL, OITOCENTOS E OITENTA REAIS). 

  

DAMIÃO PEREIRA DOS SANTOS ME - CNPJ: 31.946.129/0001-10, SAIU VENCEDOR NO ITEM: 23; TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 

78.540,00 (SETENTA E OITO MIL, QUINHENTOS E QUARENTA REAIS). 

  

VIGÊNCIA DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 DE MAIO DE 2022 A 03 DE MAIO DE 2023. 
  

CERRO CORÁ/RN, EM 04 DE MAIO DE 2022 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRO CORÁ/RN 
CNPJ: 08.173.502/0001-26 

  

RAIMUNDO MARCELINO BORGES 
Prefeito 

Publicado por: 
Aldrin Macedo Medeiros 

Código Identificador:55BF698E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO PESSOA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS – LEI ALDIR BLANC 

 

A Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa/RN, por meio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, 

CONVOCA os beneficiários (Pessoa Jurídica e Pessoa Física) contemplados com a Lei 14.017/2020 – Aldir Blanc para em cumprimento no que 

define essa lei em seus Art. 9º e Art. 10º; Decreto 10.464/2020, Art. 6º. Parágrafo 4º, 5º e 6º e Art. 7º. parágrafo 1ª, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º; assim como o 

previsto no Edital nº 01/2020 – Subsídios Culturais e Edital 02/2020 – Prêmios Artísticos Culturais, para realizarem até dia 30 de maio de 2022 

a Prestação de Contas por meio de Relatório Físico Financeiro e Relatório de Atividades de Contrapartida obrigatórias, conforme orientações e 

modelos a disposição na secretaria.  



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    270 

Os beneficiários notificados a cumprirem com essas obrigações, são os seguir relacionados: 

  
ORD NOME CPF/CNPJ VALOR 

01 GISONÉLIA JAKELINE DE SOUZA 068.050.684-52 800,00 

02 JOSÉ IGOR DA SILVA 083.351.514-46 1.000,00 

03 JUBERLÂNIA LIMA DE AMORIM ALMEIDA 031.448.274-10 800,00 

04 MARIA CELIA DA SILVA 785.739.634-68 1.000,00 

05 MAYCON KEFTELLY DE SOUZA 064.938.704-08 900,00 

06 MARIA NEUMA PINHEIRO 785.439.244-72 700,00 

07 MARIA LUCINEIDE DA SILVA 869.201.971-20 800,00 

08 MARIA ELIENE LOPES LIMA 078.182.244-08 800,00 

09 LIDIA CRISTINA FÉLIX DE SOUZA 086.182424-54 800,00 

10 MARIA DE FÁTIMA SOUZA NETA 071.560.474-00 800,00 

11 FERNANDO MENDES SATURNO DE LIMA 008.966.824-39 800,00 

12 EDINALDO CLEMENTE ARAÚJO 313.129.738-70 900,00 

13 JOSÉ NILTON HOLANDA 779.551.614-91 900,00 

14 RAIMUNDA NONATA DA SILVA 877.558.404-25 1.000,00 

15 
EVANDRO VIANA DA SILVA 

(Tia Nenenzinha) 
043.429.644-90 5.000,00 

16 
KLINGER RUBENS DE SOUZA 

(Grupo de Capoeira) 
099.780.264-28 1.178,02 

17 
GECINALDO CLEMENTE ARAÚJO 

(Tetê Cachoeira) 
077.191.174-25 1.800,00 

18 
SEDOMAR ILÂNIO DE LIMA 

(Forró da Pizadinha) 
083.893.344-02 1.800,00 

19 
ADRIANA RODRIGUES DA SILVA 

(Banda Filarmônica de Coronel João Pessoa) 
061.394.584-04 27.000,00 

20 
Associação Comunitária Beneficente, Artística, Esportiva e Cidadã de Comunicação e Cultura do Município 

de Coronel João Pessoa 
04.853.7720001-27 5.000,00 

  

Em observância ainda aos Comunicados 02/2021 – SNC, item 6 e o Comunicado 03/2021 – SNC, item 1, letras A, B, C, a Prefeitura Municipal de 

Coronel João Pessoa/RN na qualidade de órgão repassador dos recursos para os beneficiários contemplados faz essa notificação, alertando que 

passado esse prazo de 30 de maio de 2022, não se responsabilizará por eventual descumprimento do (s) notificado (s), passando esse (s) a responder 

(em) pelo (s) ato (s) e o município adotará as medidas legais cabíveis. 

  

Coronel João Pessoa/RN, 04 de maio de 2022. 

  

MARIA DE FÁTIMA ALVES DA COSTA 
Prefeita Municipal de Coronel João Pessoa/RN 

  

ANGELA KELLY SIMÃO DE SOUZA LIMA 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

Publicado por: 
Maria Clara Alves Costa Silva 

Código Identificador:C15A777D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-SEPT ROSADO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 050/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 004/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 009/2022 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa A N Q GONCALVES 

JUNIOR, CNPJ/MF nº 20.903.036/0001-92, com sede na Rua Felipe Camarão, 853, Bairro Doze Anos, CEP: 59.603-340, Mossoró/RN neste ato 

representada pelo Sr. ANTONIO NEUTON QUEIROZ GONÇALVES JUNIOR, brasileiro, portador da Cédula de Identidade de n° 002.083.934 

SSP/RN inscrito no CPF nº 051.414.994-99, doravante denominado CONTRATADA referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, 

RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, de acordo com as especificações contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

08 

CAIXA ACÚSTICA - CAIXA ACÚSTICA, POTÊNCIA: 200 W, 

TAMANHO ALTO-FALANTE: 4 POL, RESPOSTA 

FREQÜÊNCIA: -65 HZ A 20 KHZ, TIPO TWEETER: TITÂNIO, 

LARGURA: 175 MM, ALTURA: 310 MM, PROFUNDIDADE: 216 

MM, COR: PRETA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

PROFISSIONAL, IMPEDÂNCIA ENTRADA: 8 OHM, 

RESISTÊNCIA ÔHMICA: 8 OHM, SENSIBILIDADE: 94 DBM, 

POTÊNCIA NOMINAL: 20 WRMS, APLICAÇÃO: 

PROPAGAÇÃO SOM 

MULTILASER UNID 17 340,00 5.780,00 

26 
LIQUIDIFICADOR 2.2 LITROS COM FILTRO 3 VELOCIDADES 

500W 
MONDIAL UNID 12 143,00 1.716,00 

28 
LIQUIDIFICADOR SEMI-INDUSTRIAL CAPACIDADE DE 2L – 

(LQ2) 
KD UNID 12 400,00 4.800,00 
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31 

PROJETOR MULTIMÍDIA - PROJETOR MULTIMÍDIA, 

VOLTAGEM: 100,240 V, FREQÜÊNCIA: 50 A 60 HZ, 

QUANTIDADE ENTRADA RGB: 1 S-VÍDEO,1RCA UN, 

QUANTIDADE ENTRADAS VÍDEO: 01: SVIDEO E 04 PINOS 

RCA UN, TIPO ZOOM: MANUAL,DIGITAL, TIPO: PORTÁTIL, 

CAPACIDADE PROJEÇÃO COR: 1.07 BILHÕES DE CORES PX, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CONEXÃO HDMI, RGB E 

USB, WIFI, SEEN MIRROR,SHARING, LUMINOSIDADE 

MÍNIMA: 3.600 LM, TIPO FOCO: MANUAL, TIPO PROJEÇÃO: 

FRONTAL,TRASEIRO,TETO,MESA, RESOLUÇÃO: NATIVA 

1920X1200 

TOMATE UNID 1 3.508,00 3.508,00 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 15.804,00 (quinze mil, oitocentos e quatro reais), correspondente à cláusula primeira. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO  
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 

aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 

8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

4.2. Não será permitida a permitida a subcontratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2022, para o fornecimento do objeto 

deste Pregão, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN/Secretaria 

Municipal solicitante para a entrega do(s) produto(s) objeto deste edital; 

6.1.3. Trocar o(s) produto(s) se apresentar defeitos ou em desconformidade; 

6.1.4. Solicitar a troca do(s) produto(s) mediante comunicação a ser feita pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante; 

6.1.5. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade na entrega do(s) produto(s) objeto deste Certame; 

6.1.6. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 

6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) frete; 

e) indenizações; e 

f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria 

Municipal solicitante; 

6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN; 

6.2.4. Efetuar a entrega do objeto conforme fixado na Proposta do Licitante; 

6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerados sem condições de uso, ou em desconformidade por outra nova, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela Secretaria Competente; 

6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

6.2.7. Proceder a entrega do(s) produto(s) sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  

6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022; 

6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ao) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante, obedecendo a necessidade do Município; 

6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 

7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega do(s) produto(s) ainda que acontecido em dependência da 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante; 

7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à entrega do(s) produto(s) originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 

7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e, 

  

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá a unidade solicitante ou a outro servidor designado para esse 

fim. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual estão contemplados no Orçamento Geral da União e recursos do Orçamento Geral do 

Município conforme especificação a seguir: 

  
02.001 – GABINETE DO PREFEITO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2002 – Atuação Administrativa do Gabinete do Prefeito 

Projeto/Atividade 2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.002 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Função 04 - Administração 

Sub função 121 – Planejamento e Orçamento 

Programa 2003 – Atuação Administrativa da Secretaria de Planejamento 

Projeto/Atividade 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.003– SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2004 – Atuação Administrativa da Secretaria de Administração 

Projeto/Atividade 2007 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

02.004– SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Função 04 - Administração 

Sub função 123 – Administração Financeira 

Programa 2005 – Atuação Administrativa da Secretaria de Finanças 

Projeto/Atividade 2010 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

02.005– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2006 – Atuação Administrativa da Secretaria de Educação 

Projeto/Atividade 2011 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2007 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Educação 

Projeto/Atividade 2012 – Manutenção das Atividades do Desenvolvimento do Ensino/MDE 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 1005 – Educação de Qualidade 

Projeto/Atividade 1029– Ações do Programa Salário Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11200000 – Transferência do Salário - Educação 

02.007 – SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, CULTURA E DESPORTO 

Função 13 - Cultura 

Sub função 392 – Difusão Cultural 

Programa 2008 – Atuação Administrativa da Secretaria de Juventude, Cultura e Desporto 

Projeto/Atividade 2018 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Juventude, Cultura e Desporto 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 2009 – Atuação Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade 2019 – Manutenção das Ativ. da Secretaria de Saúde e Saneamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 
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02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2020 – Manutenção das Ações do PAB/FIXO. 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2021 – Ampliação e Manutenção do Programa Estratégia Saúde da Família/ESF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2034 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2035 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2036 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2040 – Manutenção das Atividades da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único/IGDBF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2042 – Manutenção do Serviços de Proteção e Atendimento Integral a Família – PAIF/CRAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2043 – Manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos/SCFV 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2012 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2048 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO 

Função 15 - Urbanismo 

Sub função 452- Serviços Urbanos 

Programa 2013 – Atuação Administrativa da Secretaria de Obras,Transp. e Urbanismo 

Projeto/Atividade 2050 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.013 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Função 20 - Agricultura 

Sub função 606 – Extensão Rural 

Programa 2014 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Agricultura e Desenv. Rural 

Projeto/Atividade 2053 – Manutenção das Atividades da Sec. de Agricultura e Desenv. Rural 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.014 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Função 18 – Gestão Ambiental 

Sub função 541 –Preservação e Conservação Ambiental 

Programa 2015 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Projeto/Atividade 2055 – Manutenção das Atividades da Sec. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, por meio do 

Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 
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12.1. Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista. 

12.1.1. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

12.1.2. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 

qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 

SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN; 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o(s) serviço(s) executado(s) não estiverem em 

perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

12.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 

nos termos deste Contrato. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito 

à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  
I = (TX) I = (6/100) 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

12.6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

12.7. Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

12.8. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 

Art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 

meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

as partes contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 15.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados; 

15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
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15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 

15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, quando: 

15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.18.4. Fizer declaração falsa; 

15.18.5. Cometer fraude fiscal; 

15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

15.18.8. Apresentar documentação falsa. 

15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 

relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; 

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
18. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 

da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 

Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
19. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 

qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
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20. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

da Comarca de Mossoró/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA 
Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN (contratante) 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN 

  

ANTONIO NEUTON QUEIROZ GONÇALVES JUNIOR 
Representante Legal (contratada) 

A N Q Goncalves Junior 

  

FREDERICO RIERSON DO VALE COSTA 
Secretaria M. de Juventude C. e Desporto 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA VERONICA LOPES DA SILVEIRA 
Secretaria M. de Planejamento 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

VERONICA ALVES PINTO 
Secretaria M. de Assistência Social 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA LUCIANA MENDES DE FREITAS SILVA 
Secretaria M. de Meio Ambiente 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

FRANCISCO CHARLES PEREIRA FERREIRA 
Secretaria M. de Obras, T. e Urbanismo 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

JOANE THAIZA DA SILVEIRA BEZERRA 
Secretaria M. de Educação 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato  

  

ROMULO EMANUEL DE MORAIS VALE 
Secretaria M. de Saúde 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

GEORGE HALLYSON DE SOUSA SILVA 
Secretaria M. de Administração/ Finanças 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

PEDRO PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA SILVA 
Secretaria M. de Agricultura e D. Rural 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA VANDERLUCIA DE SOUZA E SILVA 
Gabinete do Prefeito 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:65894957 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 009/2022 
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Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) e de 

outro lado a empresa A N Q GONCALVES JUNIOR, CNPJ/MF nº 20.903.036/0001-92, com sede na Rua Felipe Camarão, 853, Bairro Doze 

Anos, CEP: 59.603-340, Mossoró/RN neste ato representada pelo Sr. ANTONIO NEUTON QUEIROZ GONÇALVES JUNIOR, brasileiro, 

portador da Cédula de Identidade de n° 002.083.934 SSP/RN inscrito no CPF nº 051.414.994-99,doravante denominado BENEFICIÁRIO DA 

ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, com integral observância da 

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

Art. 1º A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços destinado à eventual 

contratação de pessoa jurídica visando à aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 

previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

  

Art. 2º Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR E 

PARTICIPANTE(S). 

  

Parágrafo Único: São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  
ITEM Nº  ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 

xxx xxxxx xxxx xxxx 

xxx xxxxx xxxx xxxx 

xxx xxxxx xxxx xxxx 

  

Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, por meio do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a) A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 004/2014 de 10 de janeiro de 2014, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

  

Art. 5º O FORNECEDOR obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 

b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 

referência; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 

CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 

e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 

exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 

  

Art. 6° A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 

qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 

escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

  

Art. 7° O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

08 

CAIXA ACÚSTICA - CAIXA ACÚSTICA, POTÊNCIA: 200 W, 

TAMANHO ALTO-FALANTE: 4 POL, RESPOSTA 

FREQÜÊNCIA: -65 HZ A 20 KHZ, TIPO TWEETER: TITÂNIO, 

LARGURA: 175 MM, ALTURA: 310 MM, PROFUNDIDADE: 

MULTILASER UNID 17 340,00 5.780,00 
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216 MM, COR: PRETA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

PROFISSIONAL, IMPEDÂNCIA ENTRADA: 8 OHM, 

RESISTÊNCIA ÔHMICA: 8 OHM, SENSIBILIDADE: 94 DBM, 

POTÊNCIA NOMINAL: 20 WRMS, APLICAÇÃO: 

PROPAGAÇÃO SOM 

26 
LIQUIDIFICADOR 2.2 LITROS COM FILTRO 3 

VELOCIDADES 500W 
MONDIAL UNID 12 143,00 1.716,00 

28 
LIQUIDIFICADOR SEMI-INDUSTRIAL CAPACIDADE DE 2L 

– (LQ2) 
KD UNID 12 400,00 4.800,00 

31 

PROJETOR MULTIMÍDIA - PROJETOR MULTIMÍDIA, 

VOLTAGEM: 100,240 V, FREQÜÊNCIA: 50 A 60 HZ, 

QUANTIDADE ENTRADA RGB: 1 S-VÍDEO,1RCA UN, 

QUANTIDADE ENTRADAS VÍDEO: 01: SVIDEO E 04 PINOS 

RCA UN, TIPO ZOOM: MANUAL,DIGITAL, TIPO: PORTÁTIL, 

CAPACIDADE PROJEÇÃO COR: 1.07 BILHÕES DE CORES 

PX, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CONEXÃO HDMI, 

RGB E USB, WIFI, SEEN MIRROR,SHARING, 

LUMINOSIDADE MÍNIMA: 3.600 LM, TIPO FOCO: MANUAL, 

TIPO PROJEÇÃO: FRONTAL,TRASEIRO,TETO,MESA, 

RESOLUÇÃO: NATIVA 1920X1200 

TOMATE UNID 1 3.508,00 3.508,00 

  

Art. 8º O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 

vista, após a entrega dos produtos, mediante Cheque Nominativo ou por meio do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

a) Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista.b) O Órgão Gerenciador reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, os produtos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

c) O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, 

nos termos deste Pregão. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à Beneficiária da ARP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  
I = (TX) I = (6/100) 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

f) A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

g) Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

h) O Órgão Gerenciador realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual 

pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF 

e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 

i) Antes dos pagamentos, o Órgão Gerenciador, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

i) A Beneficiária da ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a 

resolução do contrato administrativo. 

  

Art. 9° A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

  

Art. 10º O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, em imprensa oficial. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 

GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 

  

Art. 11 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

  

Art. 12 A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 

a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 

emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 

b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

  

Art. 13 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

13.01. O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 

13.02. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 

13.03. Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 

comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 

13.04. Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 

a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 

a.1. A quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 

a.2. O prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    279 

a.3. A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 

a.4. A especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 

a.5. O objeto esteja adequado para utilização. 

13.05. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 

relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 

a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 

Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 

cancelamento da nota fiscal. 

13.06. Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 

a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

13.07. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

  

Art. 14 São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

14.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

14.2. Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 14.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

14.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

14.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados. 

14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

14.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 

Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 

Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 

o contraditório e a ampla defesa.  
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Art. 15 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

  

Art. 16 O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manter as condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 

  

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 

fato ocorrido. 

  

Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Mossoró/RN, com renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a 

presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA 
Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN (contratante) 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-sept Rosado/RN  

  

ANTONIO NEUTON QUEIROZ GONÇALVES JUNIOR 
Representante Legal (contratada) 

A N Q Goncalves Junior 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:419653FE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 051/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 004/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 009/2022 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa CARVALHO MIRANDA 

EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ/MF nº 11.502.318/0001-97, com sede na Avenida Manoel Novais, 911, Centro, CEP: 48700-000, 

Serrinha/BA, neste ato representada pelo Sra. TATIANA SANTOS DE CARVALHO, brasileira, portadora da Cédula de Identidade de n° 

434.872.970 SSP/BA inscrita no CPF nº 900.171.705-59, doravante denominado CONTRATADA referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

004/2022, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, de acordo com as especificações contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

29 MICROFONE DE LAPELA DUPLO SEM FIO UHF LYCO UNID 1,00 990,00 990,00 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 990,00 (novecentos e noventa reais), correspondente à cláusula primeira. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO  
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4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 

aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 

8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

4.2. Não será permitida a permitida a subcontratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2022, para o fornecimento do objeto 

deste Pregão, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN/Secretaria 

Municipal solicitante para a entrega do(s) produto(s) objeto deste edital; 

6.1.3. Trocar o(s) produto(s) se apresentar defeitos ou em desconformidade; 

6.1.4. Solicitar a troca do(s) produto(s) mediante comunicação a ser feita pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante; 

6.1.5. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade na entrega do(s) produto(s) objeto deste Certame; 

6.1.6. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 

6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) frete; 

e) indenizações; e 

f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria 

Municipal solicitante; 

6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN; 

6.2.4. Efetuar a entrega do objeto conforme fixado na Proposta do Licitante; 

6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerados sem condições de uso, ou em desconformidade por outra nova, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela Secretaria Competente; 

6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

6.2.7. Proceder a entrega do(s) produto(s) sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  

6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022; 

6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ao) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante, obedecendo a necessidade do Município; 

6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 

7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega do(s) produto(s) ainda que acontecido em dependência da 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante; 

7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à entrega do(s) produto(s) originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 

7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e, 

  

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá a unidade solicitante ou a outro servidor designado para esse 

fim. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
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11. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual estão contemplados no Orçamento Geral da União e recursos do Orçamento Geral do 

Município conforme especificação a seguir: 

  
02.001 – GABINETE DO PREFEITO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2002 – Atuação Administrativa do Gabinete do Prefeito 

Projeto/Atividade 2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.002 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Função 04 - Administração 

Sub função 121 – Planejamento e Orçamento 

Programa 2003 – Atuação Administrativa da Secretaria de Planejamento 

Projeto/Atividade 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.003– SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2004 – Atuação Administrativa da Secretaria de Administração 

Projeto/Atividade 2007 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

02.004– SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Função 04 - Administração 

Sub função 123 – Administração Financeira 

Programa 2005 – Atuação Administrativa da Secretaria de Finanças 

Projeto/Atividade 2010 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

02.005– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2006 – Atuação Administrativa da Secretaria de Educação 

Projeto/Atividade 2011 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2007 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Educação 

Projeto/Atividade 2012 – Manutenção das Atividades do Desenvolvimento do Ensino/MDE 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 1005 – Educação de Qualidade 

Projeto/Atividade 1029– Ações do Programa Salário Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11200000 – Transferência do Salário - Educação 

02.007 – SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, CULTURA E DESPORTO 

Função 13 - Cultura 

Sub função 392 – Difusão Cultural 

Programa 2008 – Atuação Administrativa da Secretaria de Juventude, Cultura e Desporto 

Projeto/Atividade 2018 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Juventude, Cultura e Desporto 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 2009 – Atuação Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade 2019 – Manutenção das Ativ. da Secretaria de Saúde e Saneamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2020 – Manutenção das Ações do PAB/FIXO. 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2021 – Ampliação e Manutenção do Programa Estratégia Saúde da Família/ESF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2034 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 
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Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2035 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2036 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2040 – Manutenção das Atividades da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único/IGDBF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2042 – Manutenção do Serviços de Proteção e Atendimento Integral a Família – PAIF/CRAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2043 – Manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos/SCFV 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2012 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2048 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO 

Função 15 - Urbanismo 

Sub função 452- Serviços Urbanos 

Programa 2013 – Atuação Administrativa da Secretaria de Obras,Transp. e Urbanismo 

Projeto/Atividade 2050 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.013 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Função 20 - Agricultura 

Sub função 606 – Extensão Rural 

Programa 2014 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Agricultura e Desenv. Rural 

Projeto/Atividade 2053 – Manutenção das Atividades da Sec. de Agricultura e Desenv. Rural 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

02.014 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Função 18 – Gestão Ambiental 

Sub função 541 –Preservação e Conservação Ambiental 

Programa 2015 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Projeto/Atividade 2055 – Manutenção das Atividades da Sec. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, por meio do 

Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

12.1. Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista. 

12.1.1. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

12.1.2. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 

qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 

SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN; 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o(s) serviço(s) executado(s) não estiverem em 

perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

12.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 

nos termos deste Contrato. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito 

à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
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12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  
I = (TX) I = (6/100) 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

12.6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

12.7. Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

12.8. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 

Art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 

meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

as partes contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 15.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados; 

15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
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15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, quando: 

15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.18.4. Fizer declaração falsa; 

15.18.5. Cometer fraude fiscal; 

15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

15.18.8. Apresentar documentação falsa. 

15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 

relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; 

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
18. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 

da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 

Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
19. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 

qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

da Comarca de Mossoró/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA 
Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN (contratante) 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-sept Rosado/RN 

  

TATIANA SANTOS DE CARVALHO 
Representante Legal(contratada) 

Carvalho Miranda Empreendimentos Eireli  
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FREDERICO RIERSON DO VALE COSTA 
Secretaria M. de Juventude C. e Desporto 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA VERONICA LOPES DA SILVEIRA 
Secretaria M. de Planejamento 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

VERONICA ALVES PINTO 
Secretaria M. de Assistência Social 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA LUCIANA MENDES DE FREITAS SILVA 
Secretaria M. de Meio Ambiente 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

FRANCISCO CHARLES PEREIRA FERREIRA 
Secretaria M. de Obras, T. e Urbanismo 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

JOANE THAIZA DA SILVEIRA BEZERRA 
Secretaria M. de Educação 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato  

  

ROMULO EMANUEL DE MORAIS VALE 
Secretaria M. de Saúde 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

GEORGE HALLYSON DE SOUSA SILVA 
Secretaria M. de Administração/ Finanças 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

PEDRO PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA SILVA 
Secretaria M. de Agricultura e D. Rural 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA VANDERLUCIA DE SOUZA E SILVA 
Gabinete do Prefeito 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:2ADCF8E6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 009/2022 

 

Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) e de 

outro lado a empresa CARVALHO MIRANDA EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ/MF nº 11.502.318/0001-97, com sede na Avenida 

Manoel Novais, 911, Centro, CEP: 48700-000, Serrinha/BA, neste ato representada pelo Sra. TATIANA SANTOS DE CARVALHO, brasileira, 

portadora da Cédula de Identidade de n° 434.872.970 SSP/BA inscrita no CPF nº 900.171.705-59doravante denominado BENEFICIÁRIO DA 

ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, com integral observância da 

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

Art. 1º A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços destinado à eventual 

contratação de pessoa jurídica visando à aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 

previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
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Art. 2º Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR E 

PARTICIPANTE(S). 

  

Parágrafo Único: São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  
ITEM Nº  ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

  

Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, por meio do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a) A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 004/2014 de 10 de janeiro de 2014, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

  

Art. 5º O FORNECEDOR obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 

b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 

referência; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 

CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 

e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 

exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 

  

Art. 6° A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 

qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 

escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

  

Art. 7° O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD 
VALOR 

UNIT (R$) 
VALOR TOTAL (R$) 

29 MICROFONE DE LAPELA DUPLO SEM FIO UHF LYCO UNIDADE 1,00 990,00 990,00 

  

Art. 8º O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 

vista, após a entrega dos produtos, mediante Cheque Nominativo ou por meio do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

a) Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista.b) O Órgão Gerenciador reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, os produtos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

c) O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, 

nos termos deste Pregão. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à Beneficiária da ARP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

f) A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

g) Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

h) O Órgão Gerenciador realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual 

pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF 

e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 

i) Antes dos pagamentos, o Órgão Gerenciador, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

i) A Beneficiária da ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a 

resolução do contrato administrativo. 

  

Art. 9° A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

  

Art. 10º O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, em imprensa oficial. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 

GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 

  

Art. 11 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

  

Art. 12 A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 

a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 

emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 

b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

  

Art. 13 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

13.01. O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 

13.02. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 

13.03. Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 

comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 

13.04. Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 

a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 

a.1. A quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 

a.2. O prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 

a.3. A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 

a.4. A especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 

a.5. O objeto esteja adequado para utilização. 

13.05. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 

relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 

a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 

Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 

cancelamento da nota fiscal. 

13.06. Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 

a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

13.07. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

  

Art. 14 São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

14.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

14.2. Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 14.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    289 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

14.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

14.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados. 

14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

14.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 

Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 

Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 

o contraditório e a ampla defesa. 

  

Art. 15 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

  

Art. 16 O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manter as condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 

  

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 

fato ocorrido. 

  

Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Mossoró/RN, com renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a 

presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022.  
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Prefeitura Municipal de Gov. Dix-sept Rosado/RN Carvalho Miranda Empreendimentos EIRELI 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA TATIANA SANTOS DE CARVALHO 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:0D14A2F5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 052/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 004/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 009/2022 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa DKSA COMERCIAL LDTA, 

CNPJ/MF nº 28.360.435/0001-66, com sede na : Rua Pensilvânia, 1439, Bairro Cidade Monções, CEP: 04564-004, São Paulo/SP, neste ato 

representada pelo Sr. GERALDO CARDOSO GUITTI, brasileiro, portador da Cédula de Identidade de n° 7.999.558-5 SSP/SP inscrito no CPF nº 

795.859.148-91, doravante denominado CONTRATADA referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, RESOLVEM CELEBRAR O 

PRESENTE TERMO DE CONTRATO, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, 

mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, de acordo com as especificações contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

30 

MICROFONE, TIPO: DE MÃO COM FIO, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: PARA EVENTOS E CERIMONIAIS, APLICAÇÃO: 

ELETRONICAS 

LYCO UNID 24,00 98,82 2.371,68 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 2.371,68 (dois mil, trezentos e setenta e um reais e sessenta e oito centavos), correspondente à cláusula 

primeira. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO  
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 

aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 

8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

4.2. Não será permitida a permitida a subcontratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2022, para o fornecimento do objeto 

deste Pregão, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN/Secretaria 

Municipal solicitante para a entrega do(s) produto(s) objeto deste edital; 

6.1.3. Trocar o(s) produto(s) se apresentar defeitos ou em desconformidade; 

6.1.4. Solicitar a troca do(s) produto(s) mediante comunicação a ser feita pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante; 

6.1.5. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade na entrega do(s) produto(s) objeto deste Certame; 

6.1.6. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 

6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) frete; 

e) indenizações; e 

f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria 

Municipal solicitante; 

6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN; 

6.2.4. Efetuar a entrega do objeto conforme fixado na Proposta do Licitante; 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    291 

6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerados sem condições de uso, ou em desconformidade por outra nova, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela Secretaria Competente; 

6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

6.2.7. Proceder a entrega do(s) produto(s) sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  

6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022; 

6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ao) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante, obedecendo a necessidade do Município; 

6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 

7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega do(s) produto(s) ainda que acontecido em dependência da 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante; 

7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à entrega do(s) produto(s) originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 

7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e, 

  

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá a unidade solicitante ou a outro servidor designado para esse 

fim. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual estão contemplados no Orçamento Geral da União e recursos do Orçamento Geral do 

Município conforme especificação a seguir: 

  
02.001 – GABINETE DO PREFEITO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2002 – Atuação Administrativa do Gabinete do Prefeito 

Projeto/Atividade 2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.002 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Função 04 - Administração 

Sub função 121 – Planejamento e Orçamento 

Programa 2003 – Atuação Administrativa da Secretaria de Planejamento 

Projeto/Atividade 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.003– SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2004 – Atuação Administrativa da Secretaria de Administração 

Projeto/Atividade 2007 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.004– SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Função 04 - Administração 

Sub função 123 – Administração Financeira 

Programa 2005 – Atuação Administrativa da Secretaria de Finanças 

Projeto/Atividade 2010 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 
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02.005– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2006 – Atuação Administrativa da Secretaria de Educação 

Projeto/Atividade 2011 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

  
02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2007 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Educação 

Projeto/Atividade 2012 – Manutenção das Atividades do Desenvolvimento do Ensino/MDE 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

  
02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 1005 – Educação de Qualidade 

Projeto/Atividade 1029– Ações do Programa Salário Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11200000 – Transferência do Salário - Educação 

  
02.007 – SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, CULTURA E DESPORTO 

Função 13 - Cultura 

Sub função 392 – Difusão Cultural 

Programa 2008 – Atuação Administrativa da Secretaria de Juventude, Cultura e Desporto 

Projeto/Atividade 2018 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Juventude, Cultura e Desporto 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 2009 – Atuação Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade 2019 – Manutenção das Ativ. da Secretaria de Saúde e Saneamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2020 – Manutenção das Ações do PAB/FIXO. 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2021 – Ampliação e Manutenção do Programa Estratégia Saúde da Família/ESF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2034 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

  
02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2035 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2036 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2040 – Manutenção das Atividades da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único/IGDBF 
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Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2042 – Manutenção do Serviços de Proteção e Atendimento Integral a Família – PAIF/CRAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2043 – Manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos/SCFV 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2012 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2048 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO 

Função 15 - Urbanismo 

Sub função 452- Serviços Urbanos 

Programa 2013 – Atuação Administrativa da Secretaria de Obras,Transp. e Urbanismo 

Projeto/Atividade 2050 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.013 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Função 20 - Agricultura 

Sub função 606 – Extensão Rural 

Programa 2014 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Agricultura e Desenv. Rural 

Projeto/Atividade 2053 – Manutenção das Atividades da Sec. de Agricultura e Desenv. Rural 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.014 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Função 18 – Gestão Ambiental 

Sub função 541 –Preservação e Conservação Ambiental 

Programa 2015 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Projeto/Atividade 2055 – Manutenção das Atividades da Sec. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, por meio do 

Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

12.1. Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista. 

12.1.1. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

12.1.2. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 

qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 

SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN; 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o(s) serviço(s) executado(s) não estiverem em 

perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

12.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 

nos termos deste Contrato. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito 

à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 
I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

12.6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
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12.7. Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

12.8. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 

Art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 

meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

as partes contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 15.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados; 

15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 

15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, quando: 

15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.18.4. Fizer declaração falsa; 

15.18.5. Cometer fraude fiscal; 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    295 

15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

15.18.8. Apresentar documentação falsa. 

15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 

relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; 

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
18. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 

da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 

Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
19. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 

qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

da Comarca de Mossoró/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Gov. Dix-Sept Rosado/RN Dksa Comercial LDTA 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA GERALDO CARDOSO GUITTI 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

  

FREDERICO RIERSON DO VALE COSTA 
Secretaria M. de Juventude C. e Desporto 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA VERONICA LOPES DA SILVEIRA 
Secretaria M. de Planejamento 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

VERONICA ALVES PINTO 
Secretaria M. de Assistência Social 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato  
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MARIA LUCIANA MENDES DE FREITAS SILVA 
Secretaria M. de Meio Ambiente 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

FRANCISCO CHARLES PEREIRA FERREIRA  
Secretaria M. de Obras, T. e Urbanismo 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

JOANE THAIZA DA SILVEIRA BEZERRA 
Secretaria M. de Educação 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

ROMULO EMANUEL DE MORAIS VALE 
Secretaria M. de Saúde 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

GEORGE HALLYSON DE SOUSA SILVA 
Secretaria M. de Administração/ Finanças 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

PEDRO PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA SILVA 
Secretaria M. de Agricultura e D. Rural 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA VANDERLUCIA DE SOUZA E SILVA  
Gabinete do Prefeito 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:E3CF10DE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 009/2022 

 

Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) e de 

outro lado a empresa DKSA COMERCIAL LDTA, CNPJ/MF nº 28.360.435/0001-66, com sede na : Rua Pensilvânia, 1439, Bairro Cidade 

Monções, CEP: 04564-004, São Paulo/SP, neste ato representada pelo Sr. GERALDO CARDOSO GUITTI, brasileiro, portador da Cédula de 

Identidade de n° 7.999.558-5 SSP/SP inscrito no CPF nº 795.859.148-91, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM 

REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, com integral observância da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

Art. 1º A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços destinado à eventual 

contratação de pessoa jurídica visando à aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 

previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

  

Art. 2º Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR E 

PARTICIPANTE(S). 

  

Parágrafo Único: São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  
ITEM Nº  ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

  

Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, por meio do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
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d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a) A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 004/2014 de 10 de janeiro de 2014, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

  

Art. 5º O FORNECEDOR obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 

b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 

referência; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 

CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 

e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 

exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 

  

Art. 6° A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 

qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 

escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

  

Art. 7° O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

30 

MICROFONE, TIPO: DE MÃO COM FIO, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: PARA EVENTOS E CERIMONIAIS, APLICAÇÃO: 

ELETRONICAS 

LYCO UNIDADE 24,00 98,82 2.371,68 

  

Art. 8º O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 

vista, após a entrega dos produtos, mediante Cheque Nominativo ou por meio do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

a) Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista.b) O Órgão Gerenciador reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, os produtos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

c) O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, 

nos termos deste Pregão. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à Beneficiária da ARP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

f) A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

g) Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

h) O Órgão Gerenciador realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual 

pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF 

e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 

i) Antes dos pagamentos, o Órgão Gerenciador, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 
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i) A Beneficiária da ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a 

resolução do contrato administrativo. 

  

Art. 9° A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

  

Art. 10º O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, em imprensa oficial. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 

GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 

  

Art. 11 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

  

Art. 12 A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 

a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 

emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 

b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

  

Art. 13 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

13.01. O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 

13.02. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 

13.03. Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 

comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 

13.04. Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 

a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 

a.1. A quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 

a.2. O prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 

a.3. A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 

a.4. A especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 

a.5. O objeto esteja adequado para utilização. 

13.05. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 

relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 

a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 

Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 

cancelamento da nota fiscal. 

13.06. Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 

a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

13.07. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

  

Art. 14 São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

14.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

14.2. Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 14.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

14.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

14.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados. 

14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
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b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

14.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 

Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 

Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 

o contraditório e a ampla defesa. 

  

Art. 15 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

  

Art. 16 O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manter as condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 

  

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 

fato ocorrido. 

  

Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Mossoró/RN, com renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a 

presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal de Gov. Dix-sept Rosado/RN Dksa Comercial LTDA 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA GERALDO CARDOSO GUITTI 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:A5896AF3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 053/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 004/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 009/2022 
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Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa DT OFFICE - 

DISTRIBUIDOR DE ELETRONICOS EIRELI, CNPJ/MF nº 30.019.904/0001-20, com sede na Rua Vicente Soares da Costa, 132, Bairro Jardim 

primavera, CEP: 02755000, São Paulo/SP, neste ato representada pelo Sr. ROBERTO SANTOS OLIVEIRA, brasileiro, portador da Cédula de 

Identidade de n° : 30.796.171-0 SSP/SP inscrito no CPF nº 347.174.308-16, doravante denominado CONTRATADA referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 004/2022, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO, com integral observância da Lei Federal 

nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, de acordo com as especificações contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

19 FRAGMENTADORA DE PAPEL, 30 FOLHAS, 220V MENNO UNID 2,00 3.882,69 7.765,38 

27 

LIQUIDIFICADOR - LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL: COPO 

EM AÇO INOX DE CAPACIDADE MÍNIMA ÚTIL DE 8 

LITROS, COPO REMOVÍVEL, GABINETE DO MOTOR EM 

METAL POLIDO OU AÇO INOX DE FÁCIL LIMPEZA, 

SISTEMA DE ACOPLAMENTO E VEDAÇÃO, VOLTAGEM 

127V OU BIVOLT, GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO; 

JL COLOMBO UNID 7,00 754,34 5.280,38 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 13.045,76 (treze mil, quarenta e cinco reais e setenta e seis centavos), correspondente à cláusula primeira. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO  
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 

aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 

8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

4.2. Não será permitida a permitida a subcontratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2022, para o fornecimento do objeto 

deste Pregão, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN/Secretaria 

Municipal solicitante para a entrega do(s) produto(s) objeto deste edital; 

6.1.3. Trocar o(s) produto(s) se apresentar defeitos ou em desconformidade; 

6.1.4. Solicitar a troca do(s) produto(s) mediante comunicação a ser feita pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante; 

6.1.5. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade na entrega do(s) produto(s) objeto deste Certame; 

6.1.6. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 

6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) frete; 

e) indenizações; e 

f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria 

Municipal solicitante; 

6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN; 

6.2.4. Efetuar a entrega do objeto conforme fixado na Proposta do Licitante; 

6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerados sem condições de uso, ou em desconformidade por outra nova, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela Secretaria Competente; 

6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

6.2.7. Proceder a entrega do(s) produto(s) sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  

6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022; 

6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ao) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante, obedecendo a necessidade do Município; 
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6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 

7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega do(s) produto(s) ainda que acontecido em dependência da 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante; 

7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à entrega do(s) produto(s) originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 

7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e, 

  

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá a unidade solicitante ou a outro servidor designado para esse 

fim. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual estão contemplados no Orçamento Geral da União e recursos do Orçamento Geral do 

Município conforme especificação a seguir: 

  
02.001 – GABINETE DO PREFEITO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2002 – Atuação Administrativa do Gabinete do Prefeito 

Projeto/Atividade 2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.002 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Função 04 - Administração 

Sub função 121 – Planejamento e Orçamento 

Programa 2003 – Atuação Administrativa da Secretaria de Planejamento 

Projeto/Atividade 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.003– SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2004 – Atuação Administrativa da Secretaria de Administração 

Projeto/Atividade 2007 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.004– SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Função 04 - Administração 

Sub função 123 – Administração Financeira 

Programa 2005 – Atuação Administrativa da Secretaria de Finanças 

Projeto/Atividade 2010 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.005– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2006 – Atuação Administrativa da Secretaria de Educação 

Projeto/Atividade 2011 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

  
02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2007 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Educação 

Projeto/Atividade 2012 – Manutenção das Atividades do Desenvolvimento do Ensino/MDE 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

  
02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 1005 – Educação de Qualidade 

Projeto/Atividade 1029– Ações do Programa Salário Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11200000 – Transferência do Salário - Educação 

  
02.007 – SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, CULTURA E DESPORTO 

Função 13 - Cultura 

Sub função 392 – Difusão Cultural 

Programa 2008 – Atuação Administrativa da Secretaria de Juventude, Cultura e Desporto 

Projeto/Atividade 2018 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Juventude, Cultura e Desporto 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 2009 – Atuação Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade 2019 – Manutenção das Ativ. da Secretaria de Saúde e Saneamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2020 – Manutenção das Ações do PAB/FIXO. 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2021 – Ampliação e Manutenção do Programa Estratégia Saúde da Família/ESF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2034 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

  
02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2035 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2036 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2040 – Manutenção das Atividades da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único/IGDBF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2042 – Manutenção do Serviços de Proteção e Atendimento Integral a Família – PAIF/CRAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 
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Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2043 – Manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos/SCFV 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2012 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2048 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO 

Função 15 - Urbanismo 

Sub função 452- Serviços Urbanos 

Programa 2013 – Atuação Administrativa da Secretaria de Obras,Transp. e Urbanismo 

Projeto/Atividade 2050 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.013 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Função 20 - Agricultura 

Sub função 606 – Extensão Rural 

Programa 2014 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Agricultura e Desenv. Rural 

Projeto/Atividade 2053 – Manutenção das Atividades da Sec. de Agricultura e Desenv. Rural 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.014 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Função 18 – Gestão Ambiental 

Sub função 541 –Preservação e Conservação Ambiental 

Programa 2015 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Projeto/Atividade 2055 – Manutenção das Atividades da Sec. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, por meio do 

Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

12.1. Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista. 

12.1.1. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

12.1.2. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 

qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 

SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN; 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o(s) serviço(s) executado(s) não estiverem em 

perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

12.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 

nos termos deste Contrato. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito 

à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

12.6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

12.7. Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

12.8. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 

Art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 

meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
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13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

as partes contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 15.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados; 

15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 

15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, quando: 

15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.18.4. Fizer declaração falsa; 

15.18.5. Cometer fraude fiscal; 

15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

15.18.8. Apresentar documentação falsa. 

15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 

relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
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15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; 

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
18. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 

da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 

Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
19. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 

qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

da Comarca de Mossoró/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal de Gov. Dix-sept Rosado/RN Dt Office - Distribuidor de Eletronicos EIRELI 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA ROBERTO SANTOS OLIVEIRA 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

  

FREDERICO RIERSON DO VALE COSTA 
Secretaria M. de Juventude C. e Desporto 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA VERONICA LOPES DA SILVEIRA 
Secretaria M. de Planejamento 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

VERONICA ALVES PINTO 
Secretaria M. de Assistência Social 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA LUCIANA MENDES DE FREITAS SILVA 
Secretaria M. de Meio Ambiente 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 
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FRANCISCO CHARLES PEREIRA FERREIRA 
Secretaria M. de Obras, T. e Urbanismo 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

JOANE THAIZA DA SILVEIRA BEZERRA 
Secretaria M. de Educação 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

ROMULO EMANUEL DE MORAIS VALE 
Secretaria M. de Saúde 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

GEORGE HALLYSON DE SOUSA SILVA 
Secretaria M. de Administração/ Finanças 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

PEDRO PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA SILVA 
Secretaria M. de Agricultura e D. Rural 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

  

MARIA VANDERLUCIA DE SOUZA E SILVA 
Gabinete do Prefeito 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal de Contrato 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:ABC06F76 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 009/2022 

 

Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) e de 

outro lado a DT OFFICE - DISTRIBUIDOR DE ELETRONICOS EIRELI, CNPJ/MF nº 30.019.904/0001-20, com sede na Rua Vicente Soares 

da Costa, 132, Bairro Jardim primavera, CEP: 02755000, São Paulo/SP, neste ato representada pelo Sr. ROBERTO SANTOS OLIVEIRA, 

brasileiro, portador da Cédula de Identidade de n° : 30.796.171-0 SSP/SP inscrito no CPF nº 347.174.308-16, doravante denominado 

BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, com 

integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

Art. 1º A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços destinado à eventual 

contratação de pessoa jurídica visando à aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 

previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

  

Art. 2º Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR E 

PARTICIPANTE(S). 

  

Parágrafo Único: São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  
ITEM Nº  ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

  

Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, por meio do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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a) A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 004/2014 de 10 de janeiro de 2014, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

  

Art. 5º O FORNECEDOR obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 

b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 

referência; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 

CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 

e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 

exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 

  

Art. 6° A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 

qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 

escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

  

Art. 7° O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

19 FRAGMENTADORA DE PAPEL, 30 FOLHAS, 220V MENNO UNID 2,00 3.882,69 7.765,38 

27 

LIQUIDIFICADOR - LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL: COPO 

EM AÇO INOX DE CAPACIDADE MÍNIMA ÚTIL DE 8 

LITROS, COPO REMOVÍVEL, GABINETE DO MOTOR EM 

METAL POLIDO OU AÇO INOX DE FÁCIL LIMPEZA, 

SISTEMA DE ACOPLAMENTO E VEDAÇÃO, VOLTAGEM 

127V OU BIVOLT, GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO; 

JL COLOMBO UNID 7,00 754,34 5.280,38 

  

Art. 8º O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 

vista, após a entrega dos produtos, mediante Cheque Nominativo ou por meio do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

a) Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista.b) O Órgão Gerenciador reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, os produtos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

c) O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, 

nos termos deste Pregão. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à Beneficiária da ARP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

f) A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

g) Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

h) O Órgão Gerenciador realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual 

pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF 

e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 

i) Antes dos pagamentos, o Órgão Gerenciador, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

i) A Beneficiária da ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a 

resolução do contrato administrativo. 
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Art. 9° A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

  

Art. 10º O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, em imprensa oficial. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 

GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 

  

Art. 11 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

  

Art. 12 A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 

a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 

emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 

b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

  

Art. 13 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

13.01. O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 

13.02. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 

13.03. Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 

comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 

13.04. Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 

a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 

a.1. A quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 

a.2. O prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 

a.3. A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 

a.4. A especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 

a.5. O objeto esteja adequado para utilização. 

13.05. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 

relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 

a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 

Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 

cancelamento da nota fiscal. 

13.06. Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 

a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

13.07. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

  

Art. 14 São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

14.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

14.2. Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 14.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

14.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

14.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados. 

14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

14.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 

Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 

Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 

o contraditório e a ampla defesa. 

  

Art. 15 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

  

Art. 16 O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manter as condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 

  

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 

fato ocorrido. 

  

Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Mossoró/RN, com renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a 

presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal de Gov. Dix-sept Rosado/RN Dt Office - Distribuidor de Eletronicos EIRELI 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA ROBERTO SANTOS OLIVEIRA 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:17DF179F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 054/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 004/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 009/2022 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa GO VENDAS 
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ELETRONICAS EIRELI, CNPJ/MF nº 36.521.392/0001-81, com sede na Rua Carlos Chagas, 413, Bairro Conta Dinheiro, CEP: 88520-275, 

Lages/SC, neste ato representada pelo Sr. GUSTAVO OLIVEIRA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade de n° 4.339.811 SSP/SC inscrito no 

CPF nº 087.015.959-38, doravante denominado CONTRATADA referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, RESOLVEM 

CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei 

Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seg uintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, de acordo com as especificações contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 

  

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD 

VALOR 

UNIT 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

04 

BEBEDOURO ELÉTRICO ACESSÍVEL - LINHA DOMÉSTICABEBEDOURO ELÉTRICO CONJUGADO, TIPO PRESSÃO, COM 2 COLUNAS, 

ACESSÍVEL, COM CAPACIDADE APROXIMADA DE 6 LITROS POR HORA (40 PESSOAS/H APROX.) E CERTIFICADO PELO INMETRO . 

DIMENSÕES EXTERNAS: ALTURA 960MM; ALTURA PARTE CONJUGADA: 650MM; LARGURA: 660MM; PROFUNDIDADE: 291MM; 

TOLERÂNCIA: +/-10%. PIA E GABINETE EM AÇO INOX. 

LIBELL UNIDADE 1,00 1.385,01 1.385,01 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 1.385,01 (um mil, trezentos e oitenta e cinco reais e um centavo), correspondente à cláusula primeira. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO  
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 

aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 

8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

4.2. Não será permitida a permitida a subcontratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2022, para o fornecimento do objeto 

deste Pregão, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN/Secretaria 

Municipal solicitante para a entrega do(s) produto(s) objeto deste edital; 

6.1.3. Trocar o(s) produto(s) se apresentar defeitos ou em desconformidade; 

6.1.4. Solicitar a troca do(s) produto(s) mediante comunicação a ser feita pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante; 

6.1.5. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade na entrega do(s) produto(s) objeto deste Certame; 

6.1.6. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 

6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) frete; 

e) indenizações; e 

f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria 

Municipal solicitante; 

6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN; 

6.2.4. Efetuar a entrega do objeto conforme fixado na Proposta do Licitante; 

6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerados sem condições de uso, ou em desconformidade por outra nova, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela Secretaria Competente; 

6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

6.2.7. Proceder a entrega do(s) produto(s) sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  

6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022; 

6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ao) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante, obedecendo a necessidade do Município; 

6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
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7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega do(s) produto(s) ainda que acontecido em dependência da 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante; 

7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à entrega do(s) produto(s) originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 

7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e, 

  

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá a unidade solicitante ou a outro servidor designado para esse 

fim. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual estão contemplados no Orçamento Geral da União e recursos do Orçamento Geral do 

Município conforme especificação a seguir: 

  
02.001 – GABINETE DO PREFEITO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2002 – Atuação Administrativa do Gabinete do Prefeito 

Projeto/Atividade 2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.002 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Função 04 - Administração 

Sub função 121 – Planejamento e Orçamento 

Programa 2003 – Atuação Administrativa da Secretaria de Planejamento 

Projeto/Atividade 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.003– SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2004 – Atuação Administrativa da Secretaria de Administração 

Projeto/Atividade 2007 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.004– SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Função 04 - Administração 

Sub função 123 – Administração Financeira 

Programa 2005 – Atuação Administrativa da Secretaria de Finanças 

Projeto/Atividade 2010 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.005– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2006 – Atuação Administrativa da Secretaria de Educação 

Projeto/Atividade 2011 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

  
02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2007 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Educação 

Projeto/Atividade 2012 – Manutenção das Atividades do Desenvolvimento do Ensino/MDE 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 
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02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 1005 – Educação de Qualidade 

Projeto/Atividade 1029– Ações do Programa Salário Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11200000 – Transferência do Salário - Educação 

  
02.007 – SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, CULTURA E DESPORTO 

Função 13 - Cultura 

Sub função 392 – Difusão Cultural 

Programa 2008 – Atuação Administrativa da Secretaria de Juventude, Cultura e Desporto 

Projeto/Atividade 2018 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Juventude, Cultura e Desporto 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 2009 – Atuação Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade 2019 – Manutenção das Ativ. da Secretaria de Saúde e Saneamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2020 – Manutenção das Ações do PAB/FIXO. 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2021 – Ampliação e Manutenção do Programa Estratégia Saúde da Família/ESF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2034 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

  
02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2035 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2036 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2040 – Manutenção das Atividades da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único/IGDBF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2042 – Manutenção do Serviços de Proteção e Atendimento Integral a Família – PAIF/CRAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2043 – Manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos/SCFV 
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Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2012 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2048 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO 

Função 15 - Urbanismo 

Sub função 452- Serviços Urbanos 

Programa 2013 – Atuação Administrativa da Secretaria de Obras,Transp. e Urbanismo 

Projeto/Atividade 2050 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.013 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Função 20 - Agricultura 

Sub função 606 – Extensão Rural 

Programa 2014 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Agricultura e Desenv. Rural 

Projeto/Atividade 2053 – Manutenção das Atividades da Sec. de Agricultura e Desenv. Rural 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.014 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Função 18 – Gestão Ambiental 

Sub função 541 –Preservação e Conservação Ambiental 

Programa 2015 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Projeto/Atividade 2055 – Manutenção das Atividades da Sec. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, por meio do 

Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

12.1. Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista. 

12.1.1. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

12.1.2. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 

qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 

SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN; 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o(s) serviço(s) executado(s) não estiverem em 

perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

12.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 

nos termos deste Contrato. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito 

à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

12.6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

12.7. Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

12.8. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 

Art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 

meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
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14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

as partes contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 15.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados; 

15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 

15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, quando: 

15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.18.4. Fizer declaração falsa; 

15.18.5. Cometer fraude fiscal; 

15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

15.18.8. Apresentar documentação falsa. 

15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 

relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; 

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
18. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 

da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 

Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
19. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 

qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

da Comarca de Mossoró/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Gov. Dix-Sept Rosado/RN Go Vendas Eletronicas EIRELI 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA GUSTAVO OLIVEIRA 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

  

FREDERICO RIERSON DO VALE COSTA 
Secretaria M. De Juventude C. E Desporto 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

MARIA VERONICA LOPES DA SILVEIRA 
Secretaria M. De Planejamento 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

VERONICA ALVES PINTO 

Secretaria M. De Assistência Social 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

MARIA LUCIANA MENDES DE FREITAS SILVA 
Secretaria M. De Meio Ambiente 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

FRANCISCO CHARLES PEREIRA FERREIRA  
Secretaria M. De Obras, T. E Urbanismo 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

JOANE THAIZA DA SILVEIRA BEZERRA 
Secretaria M. De Educação 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato   
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ROMULO EMANUEL DE MORAIS VALE 
Secretaria M. De Saúde 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

GEORGE HALLYSON DE SOUSA SILVA 
Secretaria M. De Administração/ Finanças 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

PEDRO PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA SILVA 
Secretaria M. De Agricultura E D. Rural 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

MARIA VANDERLUCIA DE SOUZA E SILVA  
Gabinete Do Prefeito 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:3945DD34 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 009/2022 

 

Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) e de 

outro lado a empresa GO VENDAS ELETRONICAS EIRELI, CNPJ/MF nº 36.521.392/0001-81, com sede na Rua Carlos Chagas, 413, Bairro 

Conta Dinheiro, CEP: 88520-275, Lages/SC, neste ato representada pelo Sr. GUSTAVO OLIVEIRA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade 

de n° 4.339.811 SSP/SC inscrito no CPF nº 087.015.959-38doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS 

PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

Art. 1º A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços destinado à eventual 

contratação de pessoa jurídica visando à aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 

previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

  

Art. 2º Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR E 

PARTICIPANTE(S). 

  

Parágrafo Único: São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  
ITEM Nº  ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

  

Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, por meio do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a) A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 004/2014 de 10 de janeiro de 2014, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

  

Art. 5º O FORNECEDOR obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 

b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
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c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 

referência; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 

CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 

e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 

exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 

  

Art. 6° A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 

qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 

escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

  

Art. 7° O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE  QTD 
VALOR 

UNIT (R$) 
VALOR TOTAL (R$) 

04 

BEBEDOURO ELÉTRICO ACESSÍVEL - LINHA 

DOMÉSTICABEBEDOURO ELÉTRICO CONJUGADO, TIPO 

PRESSÃO, COM 2 COLUNAS, ACESSÍVEL, COM CAPACIDADE 

APROXIMADA DE 6 LITROS POR HORA (40 PESSOAS/H 

APROX.) E CERTIFICADO PELO INMETRO . DIMENSÕES 

EXTERNAS: ALTURA 960MM; ALTURA PARTE CONJUGADA: 

650MM; LARGURA: 660MM; PROFUNDIDADE: 291MM; 

TOLERÂNCIA: +/-10%. PIA E GABINETE EM AÇO INOX. 

LIBELL UNID 1,00 1.385,01 1.385,01 

  

Art. 8º O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 

vista, após a entrega dos produtos, mediante Cheque Nominativo ou por meio do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

a) Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista.b) O Órgão Gerenciador reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, os produtos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

c) O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, 

nos termos deste Pregão. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à Beneficiária da ARP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

f) A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

g) Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

h) O Órgão Gerenciador realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual 

pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF 

e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 

i) Antes dos pagamentos, o Órgão Gerenciador, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

i) A Beneficiária da ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a 

resolução do contrato administrativo. 

  

Art. 9° A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

  

Art. 10º O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, em imprensa oficial. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 

GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
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Art. 11 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

  

Art. 12 A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 

a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 

emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 

b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

  

Art. 13 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

13.01. O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 

13.02. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 

13.03. Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 

comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 

13.04. Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 

a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 

a.1. A quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 

a.2. O prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 

a.3. A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 

a.4. A especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 

a.5. O objeto esteja adequado para utilização. 

13.05. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 

relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 

a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 

Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 

cancelamento da nota fiscal. 

13.06. Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 

a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

13.07. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

  

Art. 14 São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

14.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

14.2. Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 14.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

14.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

14.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados. 

14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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14.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

14.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 

Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 

Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 

o contraditório e a ampla defesa. 

  

Art. 15 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

  

Art. 16 O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manter as condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 

  

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 

fato ocorrido. 

  

Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Mossoró/RN, com renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a 

presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Gov. Dix-Sept Rosado/RN GO Vendas Eletronicas EIRELI 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA GUSTAVO OLIVEIRA 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:3A9A82E1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 056/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 004/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 009/2022 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa POTENGI CONSULTORIA, 

ASSESSORIA E SERVICOS EIRELI, CNPJ/MF nº 14.382.419/0001-60, com sede na Rua Cândida Araújo Dantas, 98, Bairro Novo Juremal, 

CEP: 59460-000, São Paulo do Potengi/RN, neste ato representada pelo Sr. EDER GUILHERME DANTAS LOPES, brasileiro, portador da 

Cédula de Identidade de n° 00 2.410.355 SSP/RN inscrito no CPF nº 059.551.054-09, doravante denominado CONTRATADA referente ao 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO, com integral observância da 

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, de acordo com as especificações contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

03 

APARELHO TELEFÔNICO, MESA E PAREDE, 

FLASH/REDIAL/REDISCAR/MUTE/MUDO, CINZA ÁRTICO, 3 

VOLUMES CAMPAINHA/2 TIMBRES CAMPAINHA/CHAVE 

BLO- - APARELHO TELEFÔNICO, TIPO MESA E PAREDE, 

FUNÇÕES BÁSICAS FLASH/REDIAL/ 

REDISCAR/MUTE/MUDO, COR CINZA ÁRTICO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 3 VOLUMES CAMPAINHA/2 

TIMBRES CAMPAINHA/CHAVE BLO- 

INTELBRÁS UNID 5,00 72,57 362,85 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 362,85 (trezentos e sessenta e dois reais e oitenta e cinco centavos), correspondente à cláusula primeira. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO  
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 

aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 

8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

4.2. Não será permitida a permitida a subcontratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2022, para o fornecimento do objeto 

deste Pregão, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN/Secretaria 

Municipal solicitante para a entrega do(s) produto(s) objeto deste edital; 

6.1.3. Trocar o(s) produto(s) se apresentar defeitos ou em desconformidade; 

6.1.4. Solicitar a troca do(s) produto(s) mediante comunicação a ser feita pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante; 

6.1.5. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade na entrega do(s) produto(s) objeto deste Certame; 

6.1.6. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 

6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) frete; 

e) indenizações; e 

f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria 

Municipal solicitante; 

6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN; 

6.2.4. Efetuar a entrega do objeto conforme fixado na Proposta do Licitante; 

6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerados sem condições de uso, ou em desconformidade por outra nova, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela Secretaria Competente; 

6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

6.2.7. Proceder a entrega do(s) produto(s) sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  

6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022; 

6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ao) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante, obedecendo a necessidade do Município; 

6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 

7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega do(s) produto(s) ainda que acontecido em dependência da 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante; 

7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à entrega do(s) produto(s) originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
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7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e, 

  

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá a unidade solicitante ou a outro servidor designado para esse 

fim. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual estão contemplados no Orçamento Geral da União e recursos do Orçamento Geral do 

Município conforme especificação a seguir: 

  
02.001 – GABINETE DO PREFEITO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2002 – Atuação Administrativa do Gabinete do Prefeito 

Projeto/Atividade 2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.002 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Função 04 - Administração 

Sub função 121 – Planejamento e Orçamento 

Programa 2003 – Atuação Administrativa da Secretaria de Planejamento 

Projeto/Atividade 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.003– SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2004 – Atuação Administrativa da Secretaria de Administração 

Projeto/Atividade 2007 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.004– SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Função 04 - Administração 

Sub função 123 – Administração Financeira 

Programa 2005 – Atuação Administrativa da Secretaria de Finanças 

Projeto/Atividade 2010 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.005– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2006 – Atuação Administrativa da Secretaria de Educação 

Projeto/Atividade 2011 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

  
02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2007 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Educação 

Projeto/Atividade 2012 – Manutenção das Atividades do Desenvolvimento do Ensino/MDE 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

  
02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 1005 – Educação de Qualidade 

Projeto/Atividade 1029– Ações do Programa Salário Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11200000 – Transferência do Salário - Educação 
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02.007 – SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, CULTURA E DESPORTO 

Função 13 - Cultura 

Sub função 392 – Difusão Cultural 

Programa 2008 – Atuação Administrativa da Secretaria de Juventude, Cultura e Desporto 

Projeto/Atividade 2018 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Juventude, Cultura e Desporto 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 2009 – Atuação Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade 2019 – Manutenção das Ativ. da Secretaria de Saúde e Saneamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2020 – Manutenção das Ações do PAB/FIXO. 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2021 – Ampliação e Manutenção do Programa Estratégia Saúde da Família/ESF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2034 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

  
02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2035 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2036 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2040 – Manutenção das Atividades da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único/IGDBF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2042 – Manutenção do Serviços de Proteção e Atendimento Integral a Família – PAIF/CRAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2043 – Manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos/SCFV 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2012 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2048 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS 
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Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO 

Função 15 - Urbanismo 

Sub função 452- Serviços Urbanos 

Programa 2013 – Atuação Administrativa da Secretaria de Obras,Transp. e Urbanismo 

Projeto/Atividade 2050 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.013 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Função 20 - Agricultura 

Sub função 606 – Extensão Rural 

Programa 2014 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Agricultura e Desenv. Rural 

Projeto/Atividade 2053 – Manutenção das Atividades da Sec. de Agricultura e Desenv. Rural 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.014 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Função 18 – Gestão Ambiental 

Sub função 541 –Preservação e Conservação Ambiental 

Programa 2015 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Projeto/Atividade 2055 – Manutenção das Atividades da Sec. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, por meio do 

Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

12.1. Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista. 

12.1.1. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

12.1.2. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 

qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 

SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN; 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o(s) serviço(s) executado(s) não estiverem em 

perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

12.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 

nos termos deste Contrato. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito 

à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

12.6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

12.7. Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

12.8. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 

Art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 

meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

as partes contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 
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Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 15.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados; 

15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 

15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, quando: 

15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.18.4. Fizer declaração falsa; 

15.18.5. Cometer fraude fiscal; 

15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

15.18.8. Apresentar documentação falsa. 

15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 

relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; 

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
18. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 

da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 

Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
19. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 

qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

da Comarca de Mossoró/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Gov. Dix-Sept Rosado/RN Potengi Consultoria, Assessoria E Servicos EIRELI 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA EDER GUILHERME DANTAS LOPES  

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

  

FREDERICO RIERSON DO VALE COSTA 
Secretaria M. De Juventude C. E Desporto 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

MARIA VERONICA LOPES DA SILVEIRA 
Secretaria M. De Planejamento 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

VERONICA ALVES PINTO 
Secretaria M. De Assistência Social 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

MARIA LUCIANA MENDES DE FREITAS SILVA 
Secretaria M. De Meio Ambiente 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

FRANCISCO CHARLES PEREIRA FERREIRA  
Secretaria M. De Obras, T. E Urbanismo 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

JOANE THAIZA DA SILVEIRA BEZERRA 
Secretaria M. De Educação 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato  

  

ROMULO EMANUEL DE MORAIS VALE 
Secretaria M. De Saúde 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 
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GEORGE HALLYSON DE SOUSA SILVA 
Secretaria M. De Administração/ Finanças 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

PEDRO PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA SILVA 
Secretaria M. De Agricultura E D. Rural 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

MARIA VANDERLUCIA DE SOUZA E SILVA  
Gabinete Do Prefeito 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:886E01FF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 009/2022 

 

Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) e de 

outro lado a empresa POTENGI CONSULTORIA, ASSESSORIA E SERVICOS EIRELI, CNPJ/MF nº 14.382.419/0001-60, com sede na Rua 

Cândida Araújo Dantas, 98, Bairro Novo Juremal, CEP: 59460-000, São Paulo do Potengi/RN, neste ato representada pelo Sr. EDER 

GUILHERME DANTAS LOPES, brasileiro, portador da Cédula de Identidade de n° 00 2.410.355 SSP/RN inscrito no CPF nº 059.551.054-09, 

doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP Nº 004/2022, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e 

condições seguintes: 

  

Art. 1º A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços destinado à eventual 

contratação de pessoa jurídica visando à aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 

previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

  

Art. 2º Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR E 

PARTICIPANTE(S). 

  

Parágrafo Único: São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  
ITEM Nº  ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

  

Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, por meio do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a) A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 004/2014 de 10 de janeiro de 2014, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

  

Art. 5º O FORNECEDOR obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 

b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 

referência; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 

CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
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e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 

exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 

  

Art. 6° A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 

qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 

escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

  

Art. 7° O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

03 

APARELHO TELEFÔNICO, MESA E PAREDE, 

FLASH/REDIAL/REDISCAR/MUTE/MUDO, CINZA ÁRTICO, 3 

VOLUMES CAMPAINHA/2 TIMBRES CAMPAINHA/CHAVE 

BLO- - APARELHO TELEFÔNICO, TIPO MESA E PAREDE, 

FUNÇÕES BÁSICAS FLASH/REDIAL/ 

REDISCAR/MUTE/MUDO, COR CINZA ÁRTICO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 3 VOLUMES CAMPAINHA/2 

TIMBRES CAMPAINHA/CHAVE BLO- 

INTELBRÁS UNID 5,00 72,57 362,85 

  

Art. 8º O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 

vista, após a entrega dos produtos, mediante Cheque Nominativo ou por meio do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

a) Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista.b) O Órgão Gerenciador reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, os produtos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

c) O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, 

nos termos deste Pregão. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à Beneficiária da ARP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

f) A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

g) Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

h) O Órgão Gerenciador realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual 

pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF 

e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 

i) Antes dos pagamentos, o Órgão Gerenciador, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

i) A Beneficiária da ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a 

resolução do contrato administrativo. 

  

Art. 9° A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

  

Art. 10º O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, em imprensa oficial. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 

GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 

  

Art. 11 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

  

Art. 12 A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 

a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 

emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
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b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

  

Art. 13 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

13.01. O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 

13.02. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 

13.03. Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 

comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 

13.04. Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 

a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 

a.1. A quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 

a.2. O prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 

a.3. A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 

a.4. A especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 

a.5. O objeto esteja adequado para utilização. 

13.05. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 

relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 

a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 

Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 

cancelamento da nota fiscal. 

13.06. Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 

a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

13.07. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

  

Art. 14 São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

14.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

14.2. Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 14.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

14.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

14.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados. 

14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

14.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 

Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
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a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 

Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 

o contraditório e a ampla defesa. 

  

Art. 15 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

  

Art. 16 O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manter as condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 

  

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 

fato ocorrido. 

  

Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Mossoró/RN, com renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a 

presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Gov. Dix-Sept Rosado/RN Potengi Consultoria, Assessoria E Servicos EIRELI 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA EDER GUILHERME DANTAS LOPES 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:41F7C80E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 058/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 004/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 009/2022 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa RJ3 DISTRIBUIDORA 

LTDA, CNPJ/MF nº 33.379.154/0001-95, com sede na Av. Rio Branco, 307, Bairro Ribeira, CEP 59012- 000, Natal/RN, neste ato representada 

pelo Sra. JÉSSICA MINAMI TAVARES MURAKAMI, brasileira, portador da Cédula de Identidade de n° 119.919.22.28 SSP/BA inscrito no 

CPF nº 092.544.334-46, doravante denominado CONTRATADA referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, RESOLVEM 

CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei 

Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, de acordo com as especificações contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

12 AR CONDICIONADO SPLIT 60000 BTUS PISO TETO, CICLO: AGRATTO UNIDADE 7,00 7.852,08 54.964,56 
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FRIO; FUNÇÃO: REFRIGERAÇÃO, DESUMIDIFICAÇÃO, 

VENTILAÇÃO; FILTRO ANTI-BACTÉRIAS; GARANTIA 

MÍNIMADE01 ANO; CLASIFICAÇÃO ENERGÉTICA: A, 

SILENCIOSO; VOLTAGEM 220V; 3 VELOCIDADES;FUNÇÃO 

OSCILAR PARA DIRECIONADOR DE AR; COM CONTROLE 

REMOTO. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 54.964,56 (cinquenta e quatro mil, novecentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos), 

correspondente à cláusula primeira. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO  
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 

aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 

8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

4.2. Não será permitida a permitida a subcontratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2022, para o fornecimento do objeto 

deste Pregão, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN/Secretaria 

Municipal solicitante para a entrega do(s) produto(s) objeto deste edital; 

6.1.3. Trocar o(s) produto(s) se apresentar defeitos ou em desconformidade; 

6.1.4. Solicitar a troca do(s) produto(s) mediante comunicação a ser feita pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante; 

6.1.5. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade na entrega do(s) produto(s) objeto deste Certame; 

6.1.6. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 

6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) frete; 

e) indenizações; e 

f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria 

Municipal solicitante; 

6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN; 

6.2.4. Efetuar a entrega do objeto conforme fixado na Proposta do Licitante; 

6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerados sem condições de uso, ou em desconformidade por outra nova, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela Secretaria Competente; 

6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

6.2.7. Proceder a entrega do(s) produto(s) sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  

6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022; 

6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ao) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante, obedecendo a necessidade do Município; 

6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 

7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega do(s) produto(s) ainda que acontecido em dependência da 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante; 

7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à entrega do(s) produto(s) originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 

7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
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8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e, 

  

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá a unidade solicitante ou a outro servidor designado para esse 

fim. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual estão contemplados no Orçamento Geral da União e recursos do Orçamento Geral do 

Município conforme especificação a seguir: 

  
02.001 – GABINETE DO PREFEITO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2002 – Atuação Administrativa do Gabinete do Prefeito 

Projeto/Atividade 2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.002 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Função 04 - Administração 

Sub função 121 – Planejamento e Orçamento 

Programa 2003 – Atuação Administrativa da Secretaria de Planejamento 

Projeto/Atividade 2006 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.003– SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Função 04 - Administração 

Sub função 122 – Administração Geral 

Programa 2004 – Atuação Administrativa da Secretaria de Administração 

Projeto/Atividade 2007 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.004– SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Função 04 - Administração 

Sub função 123 – Administração Financeira 

Programa 2005 – Atuação Administrativa da Secretaria de Finanças 

Projeto/Atividade 2010 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.005– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2006 – Atuação Administrativa da Secretaria de Educação 

Projeto/Atividade 2011 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

  
02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 2007 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Educação 

Projeto/Atividade 2012 – Manutenção das Atividades do Desenvolvimento do Ensino/MDE 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11110000 – Receitas de Impostos e Transferências de Impostos – Educação 

  
02.006– FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Função 12 - Educação 

Sub função 361 – Ensino Fundamental 

Programa 1005 – Educação de Qualidade 

Projeto/Atividade 1029– Ações do Programa Salário Educação 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 11200000 – Transferência do Salário - Educação 

  
02.007 – SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, CULTURA E DESPORTO 

Função 13 - Cultura 

Sub função 392 – Difusão Cultural 

Programa 2008 – Atuação Administrativa da Secretaria de Juventude, Cultura e Desporto 

Projeto/Atividade 2018 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Juventude, Cultura e Desporto 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 
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Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 2009 – Atuação Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade 2019 – Manutenção das Ativ. da Secretaria de Saúde e Saneamento 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2020 – Manutenção das Ações do PAB/FIXO. 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2021 – Ampliação e Manutenção do Programa Estratégia Saúde da Família/ESF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12140000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

  
02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 - Saúde 

Sub função 301 – Atenção Básica 

Programa 1008 –Melhoria na Gestão do SUS 

Projeto/Atividade 2034 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 12110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 

  
02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2035 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2011 – Atuação Administrativa da Secretaria de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2036 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2040 – Manutenção das Atividades da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único/IGDBF 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2042 – Manutenção do Serviços de Proteção e Atendimento Integral a Família – PAIF/CRAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 1010 – Proteção Social e Acesso aos Programas e Serviços do SUAS 

Projeto/Atividade 2043 – Manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos/SCFV 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 13110000 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

  
02.011 – FUNDO MUNICIPAL MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Função 08 – Assistência Social 

Sub função 244 – Assistência Comunitária 

Programa 2012 – Atuação Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2048 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferências da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO 

Função 15 - Urbanismo 
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Sub função 452- Serviços Urbanos 

Programa 2013 – Atuação Administrativa da Secretaria de Obras,Transp. e Urbanismo 

Projeto/Atividade 2050 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.013 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Função 20 - Agricultura 

Sub função 606 – Extensão Rural 

Programa 2014 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Agricultura e Desenv. Rural 

Projeto/Atividade 2053 – Manutenção das Atividades da Sec. de Agricultura e Desenv. Rural 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  
02.014 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Função 18 – Gestão Ambiental 

Sub função 541 –Preservação e Conservação Ambiental 

Programa 2015 – Atuação Administrativa da Sec. Munic. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Projeto/Atividade 2055 – Manutenção das Atividades da Sec. de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Elemento de Despesa 4490.52.99 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, por meio do 

Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

12.1. Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista. 

12.1.1. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

12.1.2. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 

qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 

SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN; 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o(s) serviço(s) executado(s) não estiverem em 

perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

12.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 

nos termos deste Contrato. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito 

à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

12.6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

12.7. Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

12.8. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 

Art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 

meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

as partes contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

Multa de: 
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a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 15.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados; 

15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 

15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, quando: 

15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.18.4. Fizer declaração falsa; 

15.18.5. Cometer fraude fiscal; 

15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

15.18.8. Apresentar documentação falsa. 

15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 

relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; 

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
18. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 

da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 

Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
19. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 

qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

da Comarca de Mossoró/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Gov. Dix-Sept Rosado/RN RJ3 Distribuidora LTDA 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA JÉSSICA MINAMI TAVARES MURAKAMI 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

  

FREDERICO RIERSON DO VALE COSTA 
Secretaria M. De Juventude C. E Desporto 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

MARIA VERONICA LOPES DA SILVEIRA 
Secretaria M. De Planejamento 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

VERONICA ALVES PINTO 
Secretaria M. De Assistência Social 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

MARIA LUCIANA MENDES DE FREITAS SILVA 
Secretaria M. De Meio Ambiente 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

FRANCISCO CHARLES PEREIRA FERREIRA  

Secretaria M. De Obras, T. E Urbanismo 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

JOANE THAIZA DA SILVEIRA BEZERRA 
Secretaria M. De Educação 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato  

  

ROMULO EMANUEL DE MORAIS VALE 
Secretaria M. De Saúde 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

GEORGE HALLYSON DE SOUSA SILVA 
Secretaria M. De Administração/ Finanças 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato  
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PEDRO PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA SILVA 
Secretaria M. De Agricultura E D. Rural 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

  

MARIA VANDERLUCIA DE SOUZA E SILVA  
Gabinete Do Prefeito 

Portaria Nº 048/2022 

Fiscal De Contrato 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:2B65C8F8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 009/2022 

 

Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) e de 

outro lado a empresa RJ3 DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ/MF nº 33.379.154/0001-95, com sede na Av. Rio Branco, 307, Bairro Ribeira, CEP 

59012- 000, Natal/RN, neste ato representada pelo Sra. JÉSSICA MINAMI TAVARES MURAKAMI, brasileira, portador da Cédula de 

Identidade de n° 119.919.22.28 SSP/BA inscrito no CPF nº 092.544.334-46doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM 

REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2022, com integral observância da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

Art. 1º A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços destinado à eventual 

contratação de pessoa jurídica visando à aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, atendendo as demandas das Secretarias 

solicitantes/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 

previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

  

Art. 2º Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR E 

PARTICIPANTE(S). 

  

Parágrafo Único: São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  
ITEM Nº  ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

xxx xxxxx xxxxx xxxxx 

  

Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, por meio do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a) A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 004/2014 de 10 de janeiro de 2014, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

  

Art. 5º O FORNECEDOR obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 

b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 

expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 

referência; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 

CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 

e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
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h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 

exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 

  

Art. 6° A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 

qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 

escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

  

Art. 7° O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

12 

AR CONDICIONADO SPLIT 60000 BTUS PISO TETO, CICLO: 

FRIO; FUNÇÃO: REFRIGERAÇÃO, DESUMIDIFICAÇÃO, 

VENTILAÇÃO; FILTRO ANTI-BACTÉRIAS; GARANTIA 

MÍNIMADE01 ANO; CLASIFICAÇÃO ENERGÉTICA: A, 

SILENCIOSO; VOLTAGEM 220V; 3 VELOCIDADES;FUNÇÃO 

OSCILAR PARA DIRECIONADOR DE AR; COM CONTROLE 

REMOTO. 

AGRATTO UNIDADE 7,00 7.852,08 54.964,56 

  

Art. 8º O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 

vista, após a entrega dos produtos, mediante Cheque Nominativo ou por meio do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

a) Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista.b) O Órgão Gerenciador reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, os produtos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

c) O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, 

nos termos deste Pregão. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à Beneficiária da ARP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

f) A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

g) Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

h) O Órgão Gerenciador realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual 

pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF 

e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 

i) Antes dos pagamentos, o Órgão Gerenciador, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

i) A Beneficiária da ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a 

resolução do contrato administrativo. 

  

Art. 9° A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

  

Art. 10º O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, em imprensa oficial. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 

GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 

  

Art. 11 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

  

Art. 12 A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 

a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 

emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 

b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

  

Art. 13 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

13.01. O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
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13.02. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 

13.03. Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 

comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 

13.04. Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 

a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 

a.1. A quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 

a.2. O prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 

a.3. A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 

a.4. A especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 

a.5. O objeto esteja adequado para utilização. 

13.05. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 

relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 

a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 

Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 

cancelamento da nota fiscal. 

13.06. Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 

a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

13.07. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

  

Art. 14 São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

14.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

14.2. Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 14.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

14.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

14.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados. 

14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

14.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 

Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
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Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 

o contraditório e a ampla defesa. 

  

Art. 15 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

  

Art. 16 O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manter as condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 

  

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 

fato ocorrido. 

  

Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Mossoró/RN, com renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a 

presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 20 de abril de 2022. 

  
Prefeitura Municipal De Gov. Dix-Sept Rosado/RN RJ3 Distribuidora LTDA 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA JÉSSICA MINAMI TAVARES MURAKAMI 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:3DABD787 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 015/2022* 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO À 

AQUISIÇÃO DE PAPÉIS UTILIZADOS EM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES (PAPEL TERMOSSENSÍVEL, PAPEL TIPO V E 

PAPEL CELULOSE), DESTINADOS À ATENDEREM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE/PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-SEPT ROSADO/RN. AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

DESTE PREGÃO ESTÃO CONTIDAS NO ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 

  

Na qualidade de Pregoeiro do Município de Governador Dix-Sept Rosado/RN, no uso de minhas atribuições legais, 

  

Considerando,o resultado do procedimento de licitação, em tela, configurado na ata que integra os autos deste certame. 

  

Considerando,que após os lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, fora conseguido valor de acordo com a prática do mercado local. 

  

Considerando,finalmente que preconizado no inciso VIII, do artigo 6º, do Decreto nº 10.024/2019. 

  

Considerando,finalmente que preconizado no inciso XX, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002. 

  

Considerando o parecer jurídico favorável expedido pela Assessoria Jurídica do Município de Governador Dix-Sept Rosado relativo ao processo 

epigrafo. 

  

Com base nas informações apresentadas, ADJUDICO o presente procedimento de licitação, que apresentou como vencedoras do processo licitatório 

em tela as empresas abaixo: 

  

DOUGLAS RAMMON VIEIRA SILVA 01701579464, CNPJ nº 21.413.590/0001-87 fora vencedora de todos os itens do procedimento licitatório 

com os seguintes valores descriminados abaixo:  
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ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UND DE 

MEDIDA 
QNTD MARCA 

VALOR 

UNTIÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 
PAPEL TERMOSSENSÍVEL PARA ECG 215MM X 

30M 
UNIDADE 96,00 CONTI R$ 37,00 R$ 3.552,00 

2 
PAPEL SONY UPP-110HG TIPO V : HIGH GLOSSY 

110MM X 18M 
ROLO 96,00 SONY R$ 135,00 R$ 12.960,00 

3 LENÇOL PAPEL 70 X 50 100% CELULOSE ROLO 64,00 PLUMAX R$ 8,00 R$ 512,00 

VALOR TOTAL: R$ 17.024,00 

  

Dê-se ciência e Cumpra-se. 

  

Governador Dix-Sept Rosado, 04 de maio de 2022. 

  

GIRLEUDO GOMES DA SILVA 
Pregoeiro do Município de Governador Dix-Sept Rosado/RN 

  

Republicado Por Incorreção. 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:579F47B1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 015/2022* 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO À 

AQUISIÇÃO DE PAPÉIS UTILIZADOS EM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES (PAPEL TERMOSSENSÍVEL, PAPEL TIPO V E 

PAPEL CELULOSE), DESTINADOS À ATENDEREM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE/PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-SEPT ROSADO/RN. AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

DESTE PREGÃO ESTÃO CONTIDAS NO ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 

  

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas atualizações posteriores;  

Considerando,que após os lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, fora conseguido valor de acordo com a prática do mercado local. 

Considerando,finalmente que preconizado no inciso VIII, do artigo 6º, do Decreto nº 10.024/2019. 

Considerando ainda os autos do processo licitatório referente ao Pregão Presencial SRP nº 007/2022 – Processo Administrativo nº 015/2022, 

encaminhado pelo Pregoeiro do Município; 

Considerando o parecer jurídico favorável expedido pela Assessoria Jurídica do Município de Governador Dix-Sept Rosado relativo ao processo 

epigrafo; 

  

Com base nas informações apresentadas, HOMOLOGO o presente procedimento de licitação, que apresentou como vencedora de todos os itens a 

empresa DOUGLAS RAMMON VIEIRA SILVA 01701579464, CNPJ nº 21.413.590/0001-87, com os seguintes valores descriminados conforme 

tabela abaixo: 

  

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UND DE 

MEDIDA 
QNTD MARCA 

VALOR 

UNTIÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 
PAPEL TERMOSSENSÍVEL PARA ECG 215MM X 

30M 
UNIDADE 96,00 CONTI R$ 37,00 R$ 3.552,00 

2 
PAPEL SONY UPP-110HG TIPO V : HIGH GLOSSY 

110MM X 18M 
ROLO 96,00 SONY R$ 135,00 R$ 12.960,00 

3 LENÇOL PAPEL 70 X 50 100% CELULOSE ROLO 64,00 PLUMAX R$ 8,00 R$ 512,00 

VALOR TOTAL: R$ 17.024,00 

  

Dê-se ciência e Cumpra-se. 

  

Governador Dix-Sept Rosado/RN, 04 de maio de 2022. 

  

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA 
Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

  

Republicado Por Incorreção. 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:78761C98 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2021, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 112/2021 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO À 

AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ROÇADEIRA HIDRÁULICA ARTICULADA, MODELO: RHA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO/PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-

SEPT ROSADO/RN. AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DESTE PREGÃO ESTÃO CONTIDAS NO ANEXO I DO TERMO DE 

REFERÊNCIA DO EDITAL. 

  

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas atualizações posteriores;  

Considerando,que após os lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, fora conseguido valor de acordo com a prática do mercado local. 

Considerando,finalmente que preconizado no inciso VIII, do artigo 6º, do Decreto nº 10.024/2019. 

Considerando ainda os autos do processo licitatório referente ao Pregão Presencial SRP nº 030/2021 – Processo Administrativo nº 112/2021, 

encaminhado pelo Pregoeiro do Município; 
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Considerando o parecer jurídico favorável expedido pela Assessoria Jurídica do Município de Governador Dix-Sept Rosado relativo ao processo 

epigrafo; 

  

Com base nas informações apresentadas, HOMOLOGO o presente procedimento de licitação, que apresentou como vencedora de todos os itens a 

empresa AGRIMAQ COMERCIAL EIRELI – EPP, CNPJ n° 22.825.872/0001-21, com os seguintes valores descriminados conforme tabela 

abaixo: 

  
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UND DE MEDIDA QNTD MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
ROÇADEIRA HIDRÁULICA ARTICULADA, MODELO RHA, 

LARGURA DO CORTE 1,50M, COM 02 NAVALHAS. 
UNIDADE 1,00 LAVRALE RHA 1,50 R$ 89.000,00 R$ 89.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 89.000,00 

  

Dê-se ciência e 

Cumpra-se. 

  

Governador Dix-Sept Rosado/RN, 04 de maio de 2022. 

  

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA 
Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:3D93F62B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 030/2022 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ATENDENDO AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES/PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-SEPT ROSADO/RN. 

AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DESTE PREGÃO ESTÃO CONTIDAS NO ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 

EDITAL. 

  

Na qualidade de Pregoeiro do Município de Governador Dix-Sept Rosado/RN, no uso de minhas atribuições legais, 

  

Considerando,o resultado do procedimento de licitação, em tela, configurado na ata que integra os autos deste certame. 

  

Considerando,que após os lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, fora conseguido valor de acordo com a prática do mercado local. 

  

Considerando,finalmente que preconizado no inciso VIII, do artigo 6º, do Decreto nº 10.024/2019. 

  

Considerando,finalmente que preconizado no inciso XX, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002. 

  

Considerando o parecer jurídico favorável expedido pela Assessoria Jurídica do Município de Governador Dix-Sept Rosado relativo ao processo 

epigrafo. 

  

Com base nas informações apresentadas, ADJUDICO o presente procedimento de licitação, que apresentou como vencedora do processo licitatório 

em tela a empresa DOUGLAS RAMMON VIEIRA SILVA, CNPJ nº 21.431.590/0001-87, cujo fora vencedora de todos os itens do procedimento 

licitatório com os seguintes valores descriminados abaixo: 

  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR TOTAL(R$) 

01 

VISITA TÉCNICA DESLOCAMENTO ATÉ O LOCAL NO MÁXIMO EM ATÉ 24 

HORAS DEPOIS DE ACIONADO VIA TELEFONE, CELULAR OU CORREIO 

ELETRÔNICO. IDENTIFICAR O PROBLEMA, PROPOR SOLUÇÃO, SE NECESSÁRIO 

REPOSIÇÃO DE ALGUMA PEÇA OU DISPOSITIVO, DISPONIBILIZAR 

ORÇAMENTO O MAIS DETALHADO POSSÍVEL. 

SERVIÇO 660 R$ 70,00 R$ 46.200,00 

02 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM MICROS COMPUTADORES E DEMAIS 

COMPONENTES NO MÁXIMO EM ATÉ 24H DEPOIS DE ACIONADO VIA 

TELEFONE, CELULAR OU CORREIO ELETRÔNICO, CONSTITUÍDO EM 

CORREÇÃO DEFINITIVA, REPOSIÇÃO DE QUALQUER DISPOSITIVO, SOFTWARE 

OU PERIFÉRICO QUE COMPONHA A ESTAÇÃO DE TRABALHO , TAIS COMO, 

ANTIVÍRUS, MOTHERBOARD, FONTE DE ALIMENTAÇÃO, COOLER, DRIVE DE 

MÍDIAS DVD, CD, DISQUETES, LEITORES DE CARTÕES, PLACAS DE VÍDEO, 

REDE, MODEM INTERNO, MODEM EXTERNO, HUB, ROTEADORES, MONITORES, 

UNIDADES DE BACKUPS, ESTABILIZADORES, NOBREAKS, WEBCAM E DEMAIS 

COMPONENTES. CONFIGURAÇÃO DE DISPOSITIVO OU PERIFÉRICO. CASO HAJA 

A NECESSIDADE, DEIXAR O LOCAL, SOMENTE APÓS ESTAR OFICIALMENTE 

DISPENSADO DO TRABALHO. A EMPRESA DEVERÁ PROCURAR SEMPRE O 

MELHOR FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO REPARADO, E TERÁ 24H PARA 

ENCERRAR SEUS TRABALHOS. CASO O EQUIPAMENTO SEJA RETIRADO DO 

LOCAL, SER EFICAZ NOS SERVIÇOS PRESTADOS, PARA EVITAR OCIOSIDADE 

DO EXPEDIENTE. QUALQUER DEMORA NA FINALIZAÇÃO DO SERVIÇO, 

DEVERÁ SER JUSTIFICADO POR ESCRITO, PARA O SERVIDOR PÚBLICO QUE 

TENHA ACIONADO A EMPRESA PRESTADORA. 

SERVIÇO 424 R$ 80,00 R$ 33.920,00 

03 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM NOTEBOOK, NO MÁXIMO EM ATÉ 24H DEPOIS DE 

ACIONADO VIA TELEFONE, CELULAR OU CORREIO ELETRÔNICO, 

CONSTITUÍDOS EM CORREÇÃO DEFINITIVA, REPOSIÇÃO DE QUALQUER 

DISPOSITIVO. CONFIGURAÇÃO DE DISPOSITIVO OU PERIFÉRICO, CASO HAJA A 

NECESSIDADE. DEIXAR O LOCAL, SOMENTE APÓS ESTAR OFICIALMENTE 

DISPENSADO DO TRABALHO. A EMPRESA DEVERÁ PROCURAR SEMPRE O 

MELHOR FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO REPARADO, E TERÁ 24H PARA 

ENCERRAR SEUS TRABALHOS. CASO O EQUIPAMENTO SEJA RETIRADO DO 

LOCAL, SER EFICAZ NOS SERVIÇOS PRESTADOS, PARA EVITAR OCIOSIDADE 

DO EXPEDIENTE. QUALQUER DEMORA NA FINALIZAÇÃO DO SERVIÇO, 

DEVERÁ SER JUSTIFICADO POR ESCRITO, PARA O SERVIDOR PÚBLICO QUE 

TENHA ACIONADO A EMPRESA PRESTADORA. 

SERVIÇO 206 R$ 90,00 R$ 18.540,00 
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04 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM REDE E SEUS COMPONENTES NO MÁXIMO EM ATÉ 

24H DEPOIS DE ACIONADO VIA TELEFONE, CELULAR OU CORREIO 

ELETRÔNICO, CONSTITUÍDO EM CORREÇÃO DEFINITIVA, REPOSIÇÃO DE 

QUALQUER DISPOSITIVO. CONFIGURAÇÃO CASO HAJA A NECESSIDADE. 

DEIXAR O LOCAL, SOMENTE APÓS ESTAR OFICIALMENTE DISPENSADO DO 

TRABALHO. A EMPRESA DEVERÁ PROCURAR SEMPRE O MELHOR 

FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO REPARADO, E TERÁ 24H PARA 

ENCERRAR SEUS TRABALHOS. CASO O EQUIPAMENTO SEJA RETIRADO DO 

LOCAL, SER EFICAZ NOS SERVIÇOS PRESTADOS, PARA EVITAR OCIOSIDADE 

DO EXPEDIENTE. QUALQUER DEMORA NA FINALIZAÇÃO DO SERVIÇO, 

DEVERÁ SER JUSTIFICADO POR ESCRITO, PARA O SERVIDOR PÚBLICO QUE 

TENHA ACIONADO A EMPRESA PRESTADORA 

SERVIÇO 244 R$ 70,00 R$ 17.080,00 

05 
RECUPERAÇÃO DE DADOS PERDIDOS EM HD/SSD DANIFICADOS OU 

FORMATADOS. 
SERVIÇO 150 R$ 150,00 R$ 22.500,00 

VALOR TOTAL: R$ 138.240,00 

  

Governador Dix-Sept Rosado, 04 de maio de 2022. 

  

GIRLEUDO GOMES DA SILVA 
Pregoeiro do Município de Governador Dix-Sept Rosado/RN 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:36FEC213 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 030/2022 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ATENDENDO AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES/PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-SEPT ROSADO/RN. 

AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DESTE PREGÃO ESTÃO CONTIDAS NO ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 

EDITAL. 

  

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas atualizações posteriores;  

Considerando,que após os lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, fora conseguido valor de acordo com a prática do mercado local. 

Considerando,finalmente que preconizado no inciso VIII, do artigo 6º, do Decreto nº 10.024/2019. 

Considerando ainda os autos do processo licitatório referente ao Pregão Presencial SRP nº 013/2022 – Processo Administrativo nº 030/2022, 

encaminhado pelo Pregoeiro do Município; 

Considerando o parecer jurídico favorável expedido pela Assessoria Jurídica do Município de Governador Dix-Sept Rosado relativo ao processo 

epigrafo; 

  

Com base nas informações apresentadas, HOMOLOGO o presente procedimento de licitação, que apresentou como vencedora de todos os itens a 

empresa DOUGLAS RAMMON VIEIRA SILVA, CNPJ nº 21.431.590/0001-87, com os seguintes valores descriminados conforme tabela abaixo: 

  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR TOTAL (R$) 

01 

VISITA TÉCNICA DESLOCAMENTO ATÉ O LOCAL NO MÁXIMO EM ATÉ 24 

HORAS DEPOIS DE ACIONADO VIA TELEFONE, CELULAR OU CORREIO 

ELETRÔNICO. IDENTIFICAR O PROBLEMA, PROPOR SOLUÇÃO, SE NECESSÁRIO 

REPOSIÇÃO DE ALGUMA PEÇA OU DISPOSITIVO, DISPONIBILIZAR 

ORÇAMENTO O MAIS DETALHADO POSSÍVEL. 

SERVIÇO 660 R$ 70,00 R$ 46.200,00 

02 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM MICROS COMPUTADORES E DEMAIS 

COMPONENTES NO MÁXIMO EM ATÉ 24H DEPOIS DE ACIONADO VIA 

TELEFONE, CELULAR OU CORREIO ELETRÔNICO, CONSTITUÍDO EM 

CORREÇÃO DEFINITIVA, REPOSIÇÃO DE QUALQUER DISPOSITIVO, SOFTWARE 

OU PERIFÉRICO QUE COMPONHA A ESTAÇÃO DE TRABALHO , TAIS COMO, 

ANTIVÍRUS, MOTHERBOARD, FONTE DE ALIMENTAÇÃO, COOLER, DRIVE DE 

MÍDIAS DVD, CD, DISQUETES, LEITORES DE CARTÕES, PLACAS DE VÍDEO, 

REDE, MODEM INTERNO, MODEM EXTERNO, HUB, ROTEADORES, MONITORES, 

UNIDADES DE BACKUPS, ESTABILIZADORES, NOBREAKS, WEBCAM E DEMAIS 

COMPONENTES. CONFIGURAÇÃO DE DISPOSITIVO OU PERIFÉRICO. CASO HAJA 

A NECESSIDADE, DEIXAR O LOCAL, SOMENTE APÓS ESTAR OFICIALMENTE 

DISPENSADO DO TRABALHO. A EMPRESA DEVERÁ PROCURAR SEMPRE O 

MELHOR FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO REPARADO, E TERÁ 24H PARA 

ENCERRAR SEUS TRABALHOS. CASO O EQUIPAMENTO SEJA RETIRADO DO 

LOCAL, SER EFICAZ NOS SERVIÇOS PRESTADOS, PARA EVITAR OCIOSIDADE 

DO EXPEDIENTE. QUALQUER DEMORA NA FINALIZAÇÃO DO SERVIÇO, 

DEVERÁ SER JUSTIFICADO POR ESCRITO, PARA O SERVIDOR PÚBLICO QUE 

TENHA ACIONADO A EMPRESA PRESTADORA. 

SERVIÇO 424 R$ 80,00 R$ 33.920,00 

03 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM NOTEBOOK, NO MÁXIMO EM ATÉ 24H DEPOIS DE 

ACIONADO VIA TELEFONE, CELULAR OU CORREIO ELETRÔNICO, 

CONSTITUÍDOS EM CORREÇÃO DEFINITIVA, REPOSIÇÃO DE QUALQUER 

DISPOSITIVO. CONFIGURAÇÃO DE DISPOSITIVO OU PERIFÉRICO, CASO HAJA A 

NECESSIDADE. DEIXAR O LOCAL, SOMENTE APÓS ESTAR OFICIALMENTE 

DISPENSADO DO TRABALHO. A EMPRESA DEVERÁ PROCURAR SEMPRE O 

MELHOR FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO REPARADO, E TERÁ 24H PARA 

ENCERRAR SEUS TRABALHOS. CASO O EQUIPAMENTO SEJA RETIRADO DO 

LOCAL, SER EFICAZ NOS SERVIÇOS PRESTADOS, PARA EVITAR OCIOSIDADE 

DO EXPEDIENTE. QUALQUER DEMORA NA FINALIZAÇÃO DO SERVIÇO, 

DEVERÁ SER JUSTIFICADO POR ESCRITO, PARA O SERVIDOR PÚBLICO QUE 

TENHA ACIONADO A EMPRESA PRESTADORA. 

SERVIÇO 206 R$ 90,00 R$ 18.540,00 

04 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM REDE E SEUS COMPONENTES NO MÁXIMO EM ATÉ 

24H DEPOIS DE ACIONADO VIA TELEFONE, CELULAR OU CORREIO 

ELETRÔNICO, CONSTITUÍDO EM CORREÇÃO DEFINITIVA, REPOSIÇÃO DE 

QUALQUER DISPOSITIVO. CONFIGURAÇÃO CASO HAJA A NECESSIDADE. 

DEIXAR O LOCAL, SOMENTE APÓS ESTAR OFICIALMENTE DISPENSADO DO 

TRABALHO. A EMPRESA DEVERÁ PROCURAR SEMPRE O MELHOR 

FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO REPARADO, E TERÁ 24H PARA 

ENCERRAR SEUS TRABALHOS. CASO O EQUIPAMENTO SEJA RETIRADO DO 

LOCAL, SER EFICAZ NOS SERVIÇOS PRESTADOS, PARA EVITAR OCIOSIDADE 

DO EXPEDIENTE. QUALQUER DEMORA NA FINALIZAÇÃO DO SERVIÇO, 

DEVERÁ SER JUSTIFICADO POR ESCRITO, PARA O SERVIDOR PÚBLICO QUE 

TENHA ACIONADO A EMPRESA PRESTADORA 

SERVIÇO 244 R$ 70,00 R$ 17.080,00 

05 RECUPERAÇÃO DE DADOS PERDIDOS EM HD/SSD DANIFICADOS OU SERVIÇO 150 R$ 150,00 R$ 22.500,00 
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FORMATADOS. 

VALOR TOTAL: R$ 138.240,00 

  

Dê-se ciência e 

Cumpra-se. 

  

Governador Dix-Sept Rosado/RN, 04 de maio de 2022. 

  

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA 
Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:C3CCC598 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 165/2021 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 026/2021, PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 103/2021 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa LX DISTRIBUIDORA DE 

MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, CNPJ/MF nº 30.701.265/0001-88, com sede na cidade de Porto Alegre/RS , na Av Protasio Alves, Nº 6505, 

Bairro Petrópolis, neste ato representada pelo Sr. SILNEY LONGARAY, CPF nº 239.167.700-63, doravante denominado CONTRATADA 

referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2021, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO, com integral 

observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto a contratação de Pessoa Jurídica visando à aquisição de materiais elétricos, atendendo as necessidades 

da Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, de acordo com as 

especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE  QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

78 LUMINPARIA PÚBLICA (LED 200W) SMD200W UNID 300 219,33 65.799,00 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 65.799,00 (sessenta e cinco mil, setecentos e noventa e nove reais), correspondente à cláusula primeira. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO  
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 

aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 

8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

4.2. Não será permitida a permitida a subcontratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2021, para o fornecimento do objeto 

deste Pregão, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN/Secretaria 

Municipal solicitante para a entrega do(s) produto(s) objeto deste edital; 

6.1.3. Trocar o(s) produto(s) se apresentar defeitos ou em desconformidade; 

6.1.4. Solicitar a troca do(s) produto(s) mediante comunicação a ser feita pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante; 

6.1.5. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade na entrega do(s) produto(s) objeto deste Certame; 

6.1.6. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 

6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) frete; 

e) indenizações; e 

f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria 

Municipal solicitante; 
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6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN; 

6.2.4. Efetuar a entrega do objeto conforme fixado na Proposta do Licitante; 

6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerados sem condições de uso, ou em desconformidade por outra nova, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela Secretaria Competente; 

6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

6.2.7. Proceder a entrega do(s) produto(s) sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  

6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2021; 

6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ao) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal 

solicitante, obedecendo a necessidade do Município; 

6.2.10. O Prazo da entrega do(s) produto(s) será de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Compra. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 

7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega do(s) produto(s) ainda que acontecido em dependência da 

Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/Secretaria Municipal solicitante; 

7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à entrega do(s) produto(s) originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 

7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e, 

  

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá a unidade solicitante ou a outro servidor designado para esse 

fim. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual estão contemplados no Orçamento Geral da União e recursos do Orçamento Geral do 

Município conforme especificação a seguir: 

  
02.012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO 

Função 15 – Urbanismo. 

Sub função 452 – Serviços Urbanos. 

Programa 2013 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo. 

Projeto/Atividade 2050 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo. 

Elemento de Despesa 3390.30.99 – Material de Consumo. 

Fonte de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo. 

  
02.012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO 

Função 15 – Urbanismo. 

Sub função 452 – Serviços Urbanos. 

Programa 1012 – Melhoria da Infraestrutura, da Mobilidade e dos Serviços Urbanos. 

Projeto/Atividade 1081 – Ampliação, Eficientização e Manutenção da Iluminação Pública. 

Elemento de Despesa 3390.30.99 – Material de Consumo. 

Fonte de Recursos 15300000 – Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo. 

Fonte de Recursos 16200000 – Contribuição para o custeio dos serviços de iluminação pública – COSIP. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, por meio do 

Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado. 

12.1. Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista. 

12.1.1. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 
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12.1.2. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 

qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 

SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN; 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o(s) serviço(s) executado(s) não estiverem em 

perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

12.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 

nos termos deste Contrato. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito 

à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

12.6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

12.7. Antes dos pagamentos, a CONTRATANTE, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

12.8. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 

Art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 

meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

as partes contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 15.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados; 

15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 

15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, quando: 

15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.18.4. Fizer declaração falsa; 

15.18.5. Cometer fraude fiscal; 

15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

15.18.8. Apresentar documentação falsa. 

15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 

relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; 

17.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
18. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 

da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 

Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
19. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 

qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

da Comarca de Mossoró/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para um só efeito.  
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Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 23 de dezembro de 2021. 

  
Prefeitura Municipal De Gov. Dix-Sept Rosado/RN Lx Distribuidora De Materiais Eletricos EIRELI 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA SILNEY LONGARAY 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

  

FRANCISCO CHARLES PEREIRA FERREIRA 
CPF: 009.333.644-66 

Portaria Nº 219/2021 

Fiscal De Contrato 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:59D3A9C3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2021 REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 026/2021, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 103/2021 

 

Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE GOV. DIX-SEPT ROSADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 

08.349.094/0001-10, com sede na Rua Manoel Joaquim, nº 665, Centro, CEP: 59.790-000 Governador Dix-Sept Rosado/RN, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 2024141, 

expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 036.800.464-30, residente e domiciliado na Rua Maurilio Sales Dias 2, SN, Alto Santa Catarina, CEP: 

59.790-000, Governador Dix-Sept Rosado/RN, doravante denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) e de 

outro lado a empresa LX DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, CNPJ/MF nº 30.701.265/0001-88, com sede na cidade de 

Porto Alegre/RS , na Av Protasio Alves, Nº 6505, Bairro Petrópolis, neste ato representada pelo Sr. SILNEY LONGARAY, CPF nº 239.167.700-

63, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 026/2021, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, 

mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

  

Art. 1º A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços destinado à contratação de 

Pessoa Jurídica visando à aquisição de materiais elétricos, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Transporte e 

Urbanismo/Prefeitura Municipal de Governador Dix-Sept Rosado/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 

previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

  

Art. 2º Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR E 

PARTICIPANTE(S). 

  

Parágrafo Único: São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  
ITEM Nº  ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 

xxx xxxxx xxxx xxxx 

xxx xxxxx xxxx xxxx 

xxx xxxxx xxxx xxxx 

  

Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, por meio do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

a) A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 004/2014 de 10 de janeiro de 2014, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

  

Art. 5º O FORNECEDOR obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 

b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 15(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem 

de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação expressa será 

considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 

referência; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 

CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 

e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
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g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 

exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 

  

Art. 6° A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 

qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 

escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

  

Art. 7° O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA UNIDADE  QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

78 LUMINPARIA PÚBLICA (LED 200W) SMD200W UNID 300 219,33 65.799,00 

  

Art. 8º O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 

vista, após a entrega dos produtos, mediante Cheque Nominativo ou por meio do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Gov. Dix-Sept Rosado/RN. 

a) Para efeito de cada pagamento, a Nota fiscal/fatura deverá estar acompanhados das Certidões de regularidade, junto ao, FGTS, Fazenda Federal 

(DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, RECEITA FEDERAL E INSS – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS), Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e trabalhista.b) O Órgão Gerenciador reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, os produtos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

c) O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, 

nos termos deste Pregão. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à Beneficiária da ARP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

f) A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

g) Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos iandimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

h) O Órgão Gerenciador realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual 

pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF 

e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 

i) Antes dos pagamentos, o Órgão Gerenciador, fará consultas referentes A inexistência de débitos trabalhistas junto ao sítio da rede mundial de 

computadores do Tribunal Superior do Trabalho. 

i) A Beneficiária da ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a 

resolução do contrato administrativo. 

  

Art. 9° A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

  

Art. 10º O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, em imprensa oficial. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 

GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 

  

Art. 11 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

  

Art. 12 A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 

a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 

emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 

b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

  

Art. 13 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

13.01. O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 

13.02. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    349 

13.03. Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 

comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 

13.04. Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 

a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 

a.1. A quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 

a.2. O prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 

a.3. A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 

a.4. A especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 

a.5. O objeto esteja adequado para utilização. 

13.05. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 

relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 

a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 

Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 

cancelamento da nota fiscal. 

13.06. Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 

a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

13.07. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

  

Art. 14 São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

14.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 

14.2. Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 

subitem 14.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 

contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 

14.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Gov. Dix-Sept Rosado/RN, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

14.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 

na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

14.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados. 

14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

14.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 

aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 

Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 

Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
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Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 

o contraditório e a ampla defesa. 

  

Art. 15 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

  

Art. 16 O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manter as condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 

  

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 

fato ocorrido. 

  

Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Mossoró/RN, com renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a 

presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 23 de dezembro de 2021. 

  
Prefeitura Municipal De Gov. Dix-Sept Rosado/RN LX Distribuidora De Materiais Eletricos EIRELI 

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA SILNEY LONGARAY 

Prefeito do Município de Gov. Dix-Sept Rosado/RN Representante Legal 

(Contratante) (Contratada) 

 

Publicado por: 
Girleudo Gomes da Silva 

Código Identificador:4890D942 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 25/2022 – DISPENSA Nº 2/2022 

 

EXTRATO DE CONTRATO nº 25/2022 – DISPENSA nº 2/2022 
PROCESSO: 411.050/2022 

MODALIDADE: Dispensa: 2/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS/RN 

CNPJ nº 08.077.273/0001-46 

CONTRATADA: R & T CONTABILIDADE LTDA 

CNPJ: 17.673.213/0001-87 

ENDEREÇO: Rua Desembargador Ferreira Chaves, nº 304, centro, Alexandria/RN 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO À REGULARIZAÇÃO DE PENDENCIAS JUNTO A RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL, COMPREENDENDO PARCELAMENTOS, NEGOCIAÇÕES COMO TAMBEM REGULARIZAÇÃO DE PENDENCIAS DO 

CAUC, AUDITORIA PREVENTIVA DE GESTÃO PARA AVALIAR A REGULARIDADE DAS CONTAS, PROCESSOS DE DESPESAS E 

LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL DO EXERICIO DE 2021. 

VALOR TOTAL: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 

DATA DA EXPEDIÇÃO DO TERMO: 04 de maio de 2022 
VIGENCIA: 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato. 

  
Unidade Orçamentária: 02 .003 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Ação: 2203 – Gestão das Ações Depart. Administrativo e Finanças 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Região: 0001 - Grossos 
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Item Descrição Quant. Unid. Valor Unit. (R$) Total (R$) 

1 

Contratação de Pessoa Jurídica Visando À Regularização de Pendencias Junto aos 

Receita Federal do Brasil, Compreendendo Parcelamentos, Negociações Como 

Também Regularização de Pendencias do Cauc, Auditoria Preventiva de Gestão 

Para Avaliar a Regularidade das Contas, Processos de Despesas e Legalidade Dos 

Atos de Pessoal do Exercício de 2021 

1,00 serv 16.800,00 16.800,00 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 art. 24, inciso II. 

  

Grossos/RN, 04 de maio de 2022 

  

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 
Prefeita Constitucional 

  

RITA ANANIAS DE SOUSA PIRES 
R & T  Contabilidade LTDA 

Publicado por: 
Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:B58231DA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 23/2022 - ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 87/2021 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TIBAU/RN – CARONA Nº 2/2022 

 

EXTRATO DE CONTRATO nº 23/2022 - ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº 87/2021 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TIBAU/RN – CARONA nº 2/2022 
PROCESSO: 103379/2022 

MODALIDADE: Adesão Carona nº 2/2022 oriunda do Pregão Presencial SRP nº 17/2021 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS/RN 

CNPJ nº 08.077.273/0001-46 

CONTRATADA: TOP DOWN CONSULTORIA LTDA. 

CNPJ: 40.998.734/0001-26 

ENDEREÇO: Rua Juarez Távora, 3370, Candelária, Natal/RN CEP:59065300 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SISTEMAS INTEGRADOS DE 

ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE PÚBLICA, LICITAÇÃO, COMPRAS, CONTRATOS E CONVÊNIOS, DIÁRIAS E 

PASSAGENS AÉREAS, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO, ESCALA DE PLANTÃO, PATRIMÔNIO, 

ALMOXARIFADO, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, PROTOCOLO GERAL, VOLTADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES E 

ATIVIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS/RN 

VALOR TOTAL: R$ 56.820,00 (cinquenta e seis mil oitocentos e vinte reais) 

DATA DA EXPEDIÇÃO DO TERMO: 02 de maio de 2022 
VIGENCIA: 02 de maio de 2022 a 01 de novembro de 2022 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

  
Unidade Orçamentária: 02 .003 - PODER EXECUTIVO - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLAN. FINANÇAS E TRIB 

Ação: 2203 - Gestão das Ações Depart. Administraativo e Finanças 

Função: 04 - ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa: 1002 - GESTÃO E MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA 

Natureza da Despesa: 3.3.90.40 - SERV.DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PJ 

Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Região: 0001 - Grossos 

  
Unidade Orçamentária: 02 .003 - PODER EXECUTIVO - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLAN. FINANÇAS E TRIB 

Ação: 2203 - Gestão das Ações Depart. Administraativo e Finanças 

Função: 04 - ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa: 1002 - GESTÃO E MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Região: 0001 - Grossos 

  
Unidade Orçamentária: 02 .003 - PODER EXECUTIVO - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLAN. FINANÇAS E TRIB 

Ação: 2203 - Gestão das Ações Depart. Administraativo e Finanças 

Função: 04 - ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa: 1002 - GESTÃO E MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 

Região: 0001 - Grossos 

  
Item Descrição Marca Quant. Unid. Valor Unit. (R$) Total (R$) 

1 
Cessão de direito de uso mensal dos sistemas integrados Orçamento, Finanças, 

Contabilidade Pública, Licitação, Compras e Contratos. 
  6,00 Mês 2.500,00 15.000,00 

2 
Cessão de direito de uso mensal do sistema de Recursos Humanos e Folha de 

Pagamento 
  6,00 Mês 1.500,00 9.000,00 

3 Cessão de direito de uso mensal do sistema de Patrimônio .   6,00 Mês 740,00 4.440,00 

4 Cessão de direito de uso mensal do sistema de Almoxarifado.   6,00 Mês 880,00 5.280,00 

5 Cessão de direito de uso mensal do sistema de Protocolo Geral.   6,00 Mês 650,00 3.900,00 

6 Cessão de direito de uso mensal do sistema de Diárias e Passagens.   6,00 Mês 650,00 3.900,00 

7 Cessão de direito de uso mensal do sistema de Escala de Plantão.   6,00 Mês 550,00 3.300,00 

8 Cessão de direito de uso mensal do sistema de Portal da Transparência.   6,00 Mês 750,00 4.500,00 
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9 
Hora técnica sob demanda (Customizações, Implantações, Migrações de Dados e 

Treinamentos Extras). 
  75,00 Hora 100,00 7.500,00 

Valor Total 56.820,00 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal 10.520 de 17/07/2002 e Decreto Federal nº 7.892/2013 

  

Grossos/RN, 02 de maio de 2022 

  

Prefeitura Municipal de Grossos/RN 

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 
Prefeita Constitucional 

  

ALESSANDRA MAGALLY LIMA DE ABREU 
Top Down Consultoria LTDA. 

Publicado por: 
Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:8B505F9F 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°53/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 9/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,29 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 

8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 9/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 20 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: THE BEST PRODUTOS ELETRONICOS EIRELI 

CNPJ: 18.706.498/0001-78 Telefone: (62) 99532012/(62) 32585108 Email: MAIKECONSTANTINO@HOTMAIL.COM 

Endereço: RUA U 75, 48 QUADRA43 LOTE 19 SALA 01, VILA UNIAO, GOIÂNIA/GO, CEP: 74313-650 

Representante: MAIKE COSTA CONSTANTINO - CPF: 000.557.341-62 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

6 

0031062 - TELEVISOR LED 43” SMART TV, brilho: 250 cd/m² - AVL - 

60 Hz – Resolução máxima: 1920 x 1080 FULL HD - Receptor Digital Integrado (DTV) - Controle Remoto - Potência de Saída 

de Áudio: 16w 

–220v - SmartTV: Sim - Web Browser: Sim – Ethernet: 1 RJ45 – Entrada HDMI: 2 – Entrada ESB: 1 – Conexão – Wireless - TV 

AO Und. 2,00 2.040,000 4.080,00 

  

– DO OBJETO 
  

–Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE TIPO, COLCHÃO, CAMA, ROUPEIRO EM AÇO, REFRIGERADOR DOMÉSTICO, 

BEBEDOURO DE COLUNA, TELEVISOR LED, FOGÃO DOMÉSTICO E DRONE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, DEFESA SOCIAL E PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN, 

  

– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  

– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável. 

  

– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 

- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 

§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
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§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,29 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 
  

MAIKE COSTA CONSTANTINO 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:5E85419D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°58/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 9/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,29 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 

8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 9/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 20 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: A ECONOMICA COMERCIO LTDA 

CNPJ: 44.854.551/0001-98 Telefone: (62) 82142693 Email: THALESFERREIRA.EMPRESA@GMAIL.COM 

Endereço: RUA I, 65 QUADRAA LOTE 04, SET MARECHAL RONDON, Goiânia/GO, CEP: 74560-020 

Representante: ISABELA RESENDE FERREIRA PEIXOTO - CPF: 700.250.791-58 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

4 

0031060 - REFRIGERADOR DOMÉSTICO - Tipo geladeira uma porta, frost free, capacidade mínimo de 301 e máximo 

de 350 litros. Classificação de eficiência energética nível A emitido pelo programa Brasileiro de Etiquetagem PBE do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO, cor BRANCA ou INOX, tensão 220 

V, Utiliza gás Ciclo/Isopentano. Garantia mínima de 12 meses. 

ESMALTE Und. 3,00 2.685,000 8.055,00 

7 

0031063 - FOGÃO DOMÉSTICO 04 (QUATRO) queimadores - com acendimento elétrico, tampo em inox, cor branca, 

baixo consumo de energia e com certificado do inmetro, tensão: 220v - garantia do fornecedor de no mínimo 01 (um) ano, 

a partir da data do recebimento definitivo. 

BRASLAR Und. 3,00 694,000 2.082,00 

  

– DO OBJETO 
  

–Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE TIPO, COLCHÃO, CAMA, ROUPEIRO EM AÇO, REFRIGERADOR DOMÉSTICO, 

BEBEDOURO DE COLUNA, TELEVISOR LED, FOGÃO DOMÉSTICO E DRONE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, DEFESA SOCIAL E PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN, 

  

– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  

– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável. 

  

– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 
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- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 

§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,29 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 
  

ISABELA RESENDE FERREIRA PEIXOTO 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:DF8D0A3F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°57/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 9/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,29 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 

8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 9/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 20 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: DRONE AIR COMERCIO E SERVICOS TECNOLOGICOS EIRELI 

CNPJ: 39.935.802/0001-29 Telefone: (83) 81100073 Email: JULLIUS_C@HOTMAIL.COM 

Endereço: AVENIDA GOVERNADOR FLAVIO RIBEIRO COUTINHO, 500 SALA 529 , CENTRO, João Pessoa/PB, 

CEP: 58037-005 

Representante: JULIUS CESAR DE CARVALHO GUIMARAES FILHO - CPF: 033.277.294-25 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

8 

0032097 - DRONE Distância entre eixos: 280 milímetros Bateria do zangão: 11.4v 3100mah Tempo de carregamento: cerca de 5h 

Tempo de vôo: cerca de 35 minutos Velocidade máxima do voo: 20 m/s Altura máxima do limite: 500m Posicionamento interno: 

fluxo óptico + ultra- sônica aititude hold Cor: preto/branco/azul/laranja Quadcopter tamanho: 182x255x74mm (desdobrado) 

170x108x74mm (dobrado) Quadcopter peso: 437g Cartões sd suportados: micro sd class10 e acima ou UHS-1 cartão micro sd 

Capacidade máxima: 32gb (não incluído) Câmera da câmera de hd 4k: câmera 4k 2.4g wifi Ângulo ajustável da câmera: 0 90 90 ° 

Tensão de trabalho da câmera: 5v Lente: fov 80 ° Abertura: f/2.6 Distância focal equivalente: ate 35mm Sensor: 1/3.2 cmos Zoom 

digital: max 50x Faixas iso da foto: 100 - 1600 Modo de fotografia: tiro único/gesto Formato de imagem: JPEG Resolução da foto: 

5120x3840 Resolução de vídeo: 3840x2160 Formato de vídeo: MP4 Faixas iso de vídeo: 100 - 3200 Fluxo de código de vídeo 

máximo: 8 mbps Sistema de arquivos de suporte: fat32 Temperatura de funcionamento: 0-40 c Cardan cardan: cardan sem escova 

de 3 eixos (inclinação, rolo, pan) Âmbito de rotação controlado: 0 90 Faixa de freqüência do controlador remoto: 5ghz Distância 

de transmissão: ate 5km 2.4 g wifi distância de transmissão de imagem: ate 5000m Pacote Inclui: 1 x RC Zangão 1x11.4v 

3100mah bateria 1 x Controle Remoto 4 x Hélices 1 x Carregador 1 x cabo de carregamento usb 1 x Mochila Protetor 1 x Manual 

Em Inglês e copia em portugues 

CFL Und. 2,00 3.829,750 7.659,50 

  

– DO OBJETO 
  

–Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE TIPO, COLCHÃO, CAMA, ROUPEIRO EM AÇO, REFRIGERADOR DOMÉSTICO, 

BEBEDOURO DE COLUNA, TELEVISOR LED, FOGÃO DOMÉSTICO E DRONE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, DEFESA SOCIAL E PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN, 

  

– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
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– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável. 

  

– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 

- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 

§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,29 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 
  

JULIUS CESAR DE CARVALHO GUIMARAES FILHO 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:A6A642BB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°55/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 9/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,29 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 

8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 9/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 20 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: CONFIANCA COMERCIO DE PRODUTOS LTDA 

CNPJ: 29.000.107/0001-11 Telefone: (62) 32881140 Email: CONFIANCA.MATERIAL@GMAIL.COM 

Endereço: RUA MC-10,SN, QD 05, LT 17, 3 CASA, RESIDENCIAL MONTE CARLO, GOIÂNIA/GO, CEP: 74370-430 

Representante: KARLA LOIANE DIAS ROCHA - CPF: 009.403.281-51 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

1 
0031057 - Colchão de solteiro – espuma 100% poliuretano, 100% algodão com tratamento antiácaro, anti-mofo e 

antialérgico D33 78cm x 188cm x 18cm. 
gynfle Und. 60,00 420,550 25.233,00 

  

– DO OBJETO 
  

–Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE TIPO, COLCHÃO, CAMA, ROUPEIRO EM AÇO, REFRIGERADOR DOMÉSTICO, 
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BEBEDOURO DE COLUNA, TELEVISOR LED, FOGÃO DOMÉSTICO E DRONE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, DEFESA SOCIAL E PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN, 

  

– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  

– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável. 

  

– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
  

- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 

- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 

§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,29 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 

  

KARLA LOIANE DIAS ROCHA 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:45C313B1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°54/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 9/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,29 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 

8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 9/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 20 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: A N Q GONCALVES JUNIOR EIRELI 

CNPJ: 20.903.036/0001-92 Telefone: (84) 8899-4715 Email: j.jlicitacoes@hotmail.com 

Endereço: R FELIPE CAMARAO, 853 LOJA 01, DOZE ANOS, MOSSORO/RN, CEP: 59603-340 

Representante: ANTÔNIO NEUTON QUEIROZ GONÇALVES JÚNIOR - CPF: 051.414.994-99 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

3 
0031059 - Roupeiro de Aço c/ 04 Portas: Quantidade de Portas: 4 - Cor: Cinza Padrão - Chapa: 26 / 0,45mm - Medida das Portas/ 

Vãos: 092Alt x 027Larg - Sistema de Ventilação: Veneziana - Fechamento: Pitão para Cadeado - Quantidade de cabides por porta: 
SÓ AÇ Und. 15,00 940,000 14.100,00 
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2 - Pés removíveis: Não - Desmontável: Não ( Exceto portas que podem ser 

trocadas ) - Pintura: Epóxi Pó - ALTURA: 198cm - LARGURA: 064cm - PROFUNDIDADE: 37cm. 

  

– DO OBJETO 
  

–Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE TIPO, COLCHÃO, CAMA, ROUPEIRO EM AÇO, REFRIGERADOR DOMÉSTICO, 

BEBEDOURO DE COLUNA, TELEVISOR LED, FOGÃO DOMÉSTICO E DRONE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, DEFESA SOCIAL E PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN, 

  

– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  

– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável. 

  

– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 

- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 

§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,29 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 
  

ANTÔNIO NEUTON QUEIROZ GONÇALVES JÚNIOR 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:4C68EC09 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°52/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 9/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,29 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 

8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 9/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 20 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: CRM COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 04.679.119/0001-93 Telefone: 84 - 3211-7625 Email: crmlicitacoes@yahoo.com.br 
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Endereço: R GENERAL GUSTAVO CORDEIRO DE FARIA, 459 CASA, PETROPOLIS, NATAL/RN, CEP: 59012-570 

Representante: RENILSON NERY DE MOURA - CPF: 421.327.974-04 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

2 

0031058 - Cama Beliche Solteiro - Cama tipo beliche, fabricada em madeira maciça tipo Massaranduba ou similiar, de boa 

qualidade. Dimensões: largura:entre 0,80 m a 0,90; altura: entre 1,50 m a 1,60; profundidade:entre 1,90m a 2,00 m; Espaço entre as 

camas: entre 0,80 m e0,95m. Com escada para acesso a cama superior. Acabamentoem madeira envernizada, com proteção lateral 

para cama superiorentre 0,20 m e 0,25 m. Conter manual de montagem. Camas quesuportem no mínimo 150KG. Garantia de 12 

meses. 

Gazin Und. 30,00 769,860 23.095,80 

  

– DO OBJETO 
  

–Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE TIPO, COLCHÃO, CAMA, ROUPEIRO EM AÇO, REFRIGERADOR DOMÉSTICO, 

BEBEDOURO DE COLUNA, TELEVISOR LED, FOGÃO DOMÉSTICO E DRONE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, DEFESA SOCIAL E PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN, 

  

– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  

– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável. 

  

– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 

- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 

§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,29 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 
  

RENILSON NERY DE MOURA 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:5ACC841D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°48/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 3/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,29 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 
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8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 3/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 26 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: F WILTON CAVALCANTE MONTEIRO EIRELI 

CNPJ: 07.055.280/0001- Telefone: 84 - 3321-5054 / 3314- Email: 

84 5452 RENATOFARMADISTRIBUIDORA@BOL.COM.BR 

Endereço: R EDMAR FRANCISCO PEREIRA, 508 , AEROPORTO, MOSSORÓ/RN, CEP: 59607-240 

Representante: FRANCISCO WILTON CAVALCANTE MONTEIRO - CPF: 913.109.894-00 

  
GRUPO 21 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

118 0004680 - AMITRIPTILINA CLORIDRATO, 25 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 120000,00 0,070 8.400,00 

119 0032127 - CARBONATO DE LÍTIO, 300 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 20000,00 0,460 9.200,00 

120 0004723 - CITALOPRAM, 20 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 16000,00 0,160 2.560,00 

121 0014001 - CLOMIPRAMINA, CLORIDRATO 10MG, COMPRIMIDO   Comprimi 4000,00 0,600 2.400,00 

122 0004726 - CLOMIPRAMINA, CLORIDRATO 25MG, COMPRIMIDO   Comprimi 3000,00 0,630 1.890,00 

123 0004853 - PAROXETINA CLORIDRATO, 20 MG, COMPRIMIDO REVESTIDOS   Comprimi 10000,00 0,440 4.400,00 

124 0004876 - SERTRALINA CLORIDRATO, 25MG, COMPRIMIDO   Comprimi 12000,00 0,950 11.400,00 

125 0004877 - SERTRALINA CLORIDRATO, 50MG, COMPRIMIDO   Comprimi 18000,00 0,200 3.600,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 21 43.850,00 

  
GRUPO 29 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

175 0014019 - ANLODIPINO BESILATO, 10 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 80000,00 0,070 5.600,00 

176 0014020 - ATENOLOL 100MG, COMPRIMIDO   Comprimi 6000,00 0,110 660,00 

177 0014021 - ATENOLOL, 25 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 100000,00 0,030 3.000,00 

178 0014022 - ATENOLOL, 50 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 80000,00 0,070 5.600,00 

179 0014024 - ENALAPRIL MALEATO, 10 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 100000,00 0,060 6.000,00 

180 0014025 - ENALAPRIL MALEATO, 20 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 120000,00 0,080 9.600,00 

181 0014027 - ESPIRONOLACTONA, 25 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 20000,00 0,190 3.800,00 

182 0014028 - ESPIRONOLACTONA, 50 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 6000,00 0,400 2.400,00 

183 0004776 - FUROSEMIDA, 40 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 60000,00 0,080 4.800,00 

184 0004786 - HIDRALAZINA, 25 MG, DRÁGEA   Drágeas 300,00 0,380 114,00 

185 0004787 - HIDRALAZINA, 50 MG, DRÁGEA   Drágeas 300,00 0,370 111,00 

186 0004788 - HIDROCLOROTIAZIDA, 25 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 150000,00 0,040 6.000,00 

187 0004789 - HIDROCLOROTIAZIDA, 50 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 5000,00 0,130 650,00 

188 0014030 - LOSARTANA POTÁSSICA, 50 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 150000,00 0,080 12.000,00 

189 0014032 - METILDOPA, 250 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 8000,00 0,400 3.200,00 

190 0004816 - METILDOPA, 500 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 12000,00 0,750 9.000,00 

191 
0004820 - METOPROLOL, SAL SUCCINATO, 25 MG, LIBERAÇÃO 

CONTROLADA, COMPRIMIDO 
  Comprimi 2000,00 0,380 760,00 

192 0004832 - NIFEDIPINO, 20 MG, RETARD, COMPRIMIDO   Comprimi 20000,00 0,180 3.600,00 

193 0004866 - PROPRANOLOL CLORIDRATO, 40 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 50000,00 0,070 3.500,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 29 80.395,00 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

0 G000579 - GRUPO 21   UND 1,00 43.850,000 43.850,00 

0 G000587 - GRUPO 29   UND 1,00 80.395,000 80.395,00 

  

– DO OBJETO 
  

–MEDICAMENTOS DE FARMÁCIA BÁSICA 

  

– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  

– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável. 

  

– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

  

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 

- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 

§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 
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§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,29 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 
  

FRANCISCO WILTON CAVALCANTE MONTEIRO 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:0CCDD666 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°47/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 3/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,29 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 

8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 3/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 26 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: CIRÚRGICA BEZERRA DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ: 02.800.122/0001-98 Telefone: (84) 3216-3970 Email: licitacoes.cirurgicabezerra@gmail.com 

Endereço: Rua São José, 1523 , DIX-SEPT ROSADO, NATAL/RN, CEP: 59031-630 

Representante: JOSÉ BEZERRA DE ARAÚJO - CPF: 019.888.674-87 

  
GRUPO 2 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

9 0013964 - CIPROFLOXACINO CLORIDRATO, 500 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 50000,00 0,180 9.000,00 

10 0013965 - LEVOFLOXACINO, 500 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 3000,00 0,500 1.500,00 

11 0004738 - COLAGENASE, ASSOCIADA COM CLORANFENICOL, 0,6UI + 1%, POMADA, BISNAGA 30G   Bisnagas 1200,00 11,000 13.200,00 

12 0004765 - ESPIRAMICINA, 1.500.000 UI, COMPRIMIDO   Comprimi 500,00 3,500 1.750,00 

13 0032118 - METRONIDAZOL, 100 MG/G, GEL VAGINAL, COM APLICADOR, BISNAGA 50G   Bisnagas 2000,00 4,000 8.000,00 

14 0013967 - METRONIDAZOL, 250 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 12000,00 0,100 1.200,00 

15 0004824 - METRONIDAZOL, 40 MG/ML, SUSPENSÃO ORAL, FRASCO 100ML   FRASCOS 400,00 5,000 2.000,00 

16 0013968 - METRONIDAZOL, 400 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 5000,00 0,200 1.000,00 

17 0004837 - NITROFURANTOÍNA , 100 MG, CÁPSULA   Cápsulas 19600,00 0,180 3.528,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 2 41.178,00 

  
GRUPO 4 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

23 0004665 - ÁCIDO ACETILSALICÍLICO, 100 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 150000,00 0,020 3.000,00 

  
24 0004666 - ÁCIDO ACETILSALICÍLICO, 500 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 3000,00 0,060 180,00 

25 0032121 - COLCHICINA 0,5MG, COMPRIMIDO   Comprimi 600,00 0,100 60,00 

26 0004753 - DIPIRONA SÓDICA, 500 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 170000,00 0,100 17.000,00 

27 0013973 - DIPIRONA SÓDICA, 500 MG/ML, SOLUÇÃO ORAL (GOTAS), FRASCO 10 ML   FRASCOS 6000,00 0,900 5.400,00 

28 
0032122 - ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO, ASSOCIADA COM DIPIRONA SÓDICA, 10MG + 250MG, 

COMPRIMIDO 
  Comprimi 40000,00 0,200 8.000,00 

29 0013974 - IBUPROFENO, 100 MG/ML, SUSPENSÃO ORAL, FRASCO 20 ML   FRASCOS 2000,00 2,000 4.000,00 

30 0004792 - IBUPROFENO, 50 MG/ML, SUSPENSÃO ORAL, FRASCO 30 ML   FRASCOS 2500,00 1,000 2.500,00 

31 0013975 - IBUPROFENO, 600 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 50000,00 0,100 5.000,00 

32 0013976 - NIMESULIDA, 50 MG/ML, SOLUÇÃO ORAL - GOTAS, FRASCO 15 ML   FRASCOS 2000,00 1,500 3.000,00 

33 0004849 - PARACETAMOL, 200 MG/ML, SOLUÇÃO ORAL, FRASCO 15 ML   FRASCOS 5000,00 0,900 4.500,00 

34 0004850 - PARACETAMOL, 750 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 120000,00 0,150 18.000,00 

35 
0004852 - PARACETAMOL, ASSOCIADO COM DICLOFENACO, CARISOPRODOL E CAFEÍNA, 300MG + 

50MG + 125MG + 30MG, COMPRIMIDO 
  Comprimi 40000,00 0,150 6.000,00 

36 0004885 - TENOXICAM, 20 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 50000,00 0,200 10.000,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 4 86.640,00 

  
GRUPO 6 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

47 0004672 - ALBENDAZOL, 40 MG/ML, SUSPENSÃO ORAL, FRASCO 10ML   FRASCOS 2500,00 0,700 1.750,00 
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48 0004673 - ALBENDAZOL, 400 MG, COMPRIMIDO MASTIGÁVEL   Comprimi 3500,00 0,250 875,00 

49 0004695 - BENZOATO DE BENZILA, 100MG/G, SABONETE, EMBALAGEM 60G   UNIDADES 200,00 3,000 600,00 

50 0004855 - PERMANGANATO DE POTÁSSIO, 100 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 3000,00 0,080 240,00 

51 
0004856 - PERMETRINA , 10 MG/ML, LOÇÃO, FRASCO 

60ML 
  FRASCOS 2000,00 1,500 3.000,00 

52 
0004857 - PERMETRINA, 50 MG/ML, LOÇÃO, FRASCO 

60ML 
  FRASCOS 4000,00 3,000 12.000,00 

53 0004888 - TIABENDAZOL, DOSAGEM 50 MG/G, INDICAÇÃO POMAD, BISNAGA 45 G   Bisnagas 1000,00 6,000 6.000,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 6 24.465,00 

  
GRUPO 9 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

61 0004719 - CILOSTAZOL, 100 MG , COMPRIMIDO   Comprimi 18000,00 0,500 9.000,00 

62 0004720 - CILOSTAZOL, 50 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 2000,00 0,200 400,00 

63 
0013984 - CUMARINA, ASSOCIADA COM TROXERRUTINA, 15 MG + 90 MG, 

DRÁGEA 
  Drágeas 500,00 0,350 175,00 

64 
0004751 - DIOSMINA, ASSOCIADA À HESPERIDINA, 

450MG + 50MG, COMPRIMIDO, 
  Comprimi 20000,00 0,450 9.000,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 9 18.575,00 

  
GRUPO 13 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

81 0004878 - SINVASTATINA, 20 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 80000,00 0,070 5.600,00 

82 0004879 - SINVASTATINA, 40 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 80000,00 0,120 9.600,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 13 15.200,00 

  
GRUPO 14 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

83 
0004807 - LIDOCAÍNA CLORIDRATO, 10%, SPRAY, 

FRASCO 50 ML 
  FRASCOS 100,00 50,000 5.000,00 

84 0013991 - PROXIMETACAÍNA CLORIDRATO, 0,5%, COLÍRIO, FRASCO 5ML   FRASCOS 10,00 8,200 82,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 14 5.082,00 

  
GRUPO 15 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

85 0004742 - DEXCLORFENIRAMINA MALEATO, 0,4 MG/ML, SOLUÇÃO ORAL, FRASCO 100 ML   FRASCOS 6000,00 1,200 7.200,00 

86 
0004809 - LORATADINA , 1MG/ML, XAROPE, FRASCO 

100ML 
  UNIDADES 3500,00 1,500 5.250,00 

87 0013993 - PROMETAZINA CLORIDRATO, 25 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 40000,00 0,100 4.000,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 15 16.450,00 

  
GRUPO 17 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

95 0004676 - AMBROXOL, SAL CLORIDRATO, 3 MG/ML, XAROPE INFANTIL, FRASCO 100ML   FRASCOS 4000,00 1,510 6.040,00 

96 0004677 - AMBROXOL, SAL CLORIDRATO, 6 MG/ML, XAROPE ADULTO, FRASCO 100ML   FRASCOS 4000,00 2,000 8.000,00 

97 0004709 - CARBOCISTEÍNA, 20 MG/ML, XAROPE INFANTIL, FRASCO C/100ML   FRASCOS 2000,00 3,200 6.400,00 

98 0004710 - CARBOCISTEÍNA, 50 MG/ML, XAROPE ADULTO FRASCO C/100ML   FRASCOS 2000,00 4,220 8.440,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 17 28.880,00 

  
GRUPO 18 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

99 0004737 - CODEÍNA, 30 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 6000,00 0,600 3.600,00 

100 
0013996 - DICLOFENACO, SAL SÓDICO + CODEÍNA FOSFATO, 50MG + 50 MG, 

COMPRIMIDO 
  Comprimi 3000,00 2,000 6.000,00 

101 0004829 - MORFINA, SULFATO, 30MG, COMPRIMIDO   Comprimi 300,00 1,500 450,00 

102 
0004851 - PARACETAMOL, ASSOCIADO COM CODEÍNA, 

500MG + 30MG, COMPRIMIDO 
  Comprimi 8000,00 0,400 3.200,00 

103 0004890 - TRAMADOL CLORIDRATO, 50 MG, CÁPSULA   Cápsulas 5000,00 0,200 1.000,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 18 14.250,00 

  
GRUPO 20 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

116 0013999 - MISOPROSTOL, 200 MCG, COMPRIMIDO VAGINAL   Comprimi 100,00 41,800 4.180,00 

117 0014000 - MISOPROSTOL, 25 MCG, COMPRIMIDO VAGINAL   Comprimi 200,00 13,500 2.700,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 20 6.880,00 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

0 G000560 - GRUPO 2   UND 1,00 41.178,000 41.178,00 

0 G000562 - GRUPO 4   UND 1,00 86.640,000 86.640,00 

0 G000564 - GRUPO 6   UND 1,00 24.465,000 24.465,00 

0 G000567 - GRUPO 9   UND 1,00 18.575,000 18.575,00 

0 G000571 - GRUPO 13   UND 1,00 15.200,000 15.200,00 

0 G000572 - GRUPO 14   UND 1,00 5.082,000 5.082,00 

0 G000573 - GRUPO 15   UND 1,00 16.450,000 16.450,00 

0 G000575 - GRUPO 17   UND 1,00 28.880,000 28.880,00 

0 G000576 - GRUPO 18   UND 1,00 14.250,000 14.250,00 

0 G000578 - GRUPO 20   UND 1,00 6.880,000 6.880,00 

  

– DO OBJETO 
  

–MEDICAMENTOS DE FARMÁCIA BÁSICA 

  

– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
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– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável. 

  

– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 

- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 

  

§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,29 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 

  

JOSÉ BEZERRA DE ARAÚJO 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:93961373 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°51/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 3/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,29 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 

8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 3/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 26 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: NACIONAL COMERCIO E REPRESENTACAO EIRELI 

CNPJ: 18.588.224/0001-21 Telefone: 84 - 3025-9397 Email: nacional.licitacao@gmail.com 

Endereço: R TUIUTI, 772 , PETROPOLIS, NATAL/RN, CEP: 59014-160 

Representante: MARIA DA CONCEIÇÃO MOURA NASCIMENTO - CPF: 023.241.414-93 

  
GRUPO 3 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

18 
0032119 - BETAMETASONA, VALERATO, GENTAMICINA, CLIOQUINOL E TOLNAFTATO, DOSAGEM 

0,5MG + 1MG + 10MG + 10MG/G, CREME, BISNAGA 20G 
  Bisnagas 2000,00 5,760 11.520,00 

19 
0004860 - POLIMIXINA B, ASSOCIADA COM NEOMICINA E DEXAMETASONA, 6.000UI + 0,5% + 0,1%, 

SOLUÇÃO OFTÁLMICA, FRASCO 5ML 
  FRASCOS 300,00 10,980 3.294,00 

20 
0004861 - POLIMIXINA B, ASSOCIADA COM NEOMICINA E HIDROCORTISONA, 10.000UI + 5MG + 

10MG/ML, SOLUÇÃO OTOLÓGICA, FRASCO 10 ML 
  FRASCOS 50,00 12,830 641,50 

21 
0032120 - POLIMIXINA B, ASSOCIADA COM NEOMICINA, FLUOCINOLONA E LIDOCAÍNA, 10.000 UI + 3,5 

MG + 0,25 MG 
  FRASCOS 200,00 5,200 1.040,00 
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+ 20 MG/ML, SOLUÇÃO OTOLÓGICA, FRASCO 5ML 

22 
0004887 - TETRACICLINA, ASSOCIADA COM ANFOTERICINA B, 25MG + 12,5MG/G, CREME VAGINAL, 

BISNAGA 45G 
  Bisnagas 350,00 42,300 14.805,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 3 31.300,50 

  
GRUPO 7 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

54 0013980 - ACICLOVIR, 50 MG/G, CREME, BISNAGA 10G   Bisnagas 1500,00 2,520 3.780,00 

55 0013979 - CETOCONAZOL, 200 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 30000,00 0,190 5.700,00 

  
56 0004825 - MICONAZOL NITRATO, 2%, CREME VAGINAL, C/ APLICADOR, BISNAGA 80G   Bisnagas 500,00 5,580 2.790,00 

57 0004834 - NISTATINA, 100.000 UI/ML, SUSPENSÃO ORAL, FRASCO 50 ML   FRASCOS 300,00 4,490 1.347,00 

58 0004835 - NISTATINA, 25.000 UI/G, CREME VAGINAL, BISNAGA 60 G, COM APLICADOR   Bisnagas 2000,00 4,680 9.360,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 7 22.977,00 

  
GRUPO 8 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

59 0013982 - VARFARINA SÓDICA, 2,5 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 1000,00 0,330 330,00 

60 0004892 - VARFARINA SÓDICA, 5 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 1000,00 0,230 230,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 8 560,00 

  
GRUPO 10 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

65 

0032124 - DIMENIDRINATO, APRESENTAÇÃO: ASSOCIADO COM PIRIDOXINA CLORIDRATO, 

DOSAGEM: 25MG + 

5MG/ML, TIPO MEDICAMENTO: SOLUÇÃO ORAL – GOTAS, FRASCO 20ML 

  FRASCOS 2000,00 4,120 8.240,00 

66 0013987 - DOMPERIDONA, 10 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 10000,00 0,110 1.100,00 

67 0004817 - METOCLOPRAMIDA CLORIDRATO, 10 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 10000,00 0,090 900,00 

68 0013981 - OMEPRAZOL, 20 MG, CÁPSULA   Cápsulas 150000,00 0,090 13.500,00 

69 0013988 - ONDANSETRONA CLORIDRATO, 4 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 300,00 0,940 282,00 

70 0013989 - ONDANSETRONA CLORIDRATO, 8 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 300,00 1,710 513,00 

71 
0013990 - PROBIÓTICO, COMPOSIÇÃO: SACCHAROMYCES BOULARDII - 17, CONCENTRAÇÃO: 200 MG, 

CÁPSULA 
  Cápsulas 6000,00 1,120 6.720,00 

72 
0032125 - PROBIÓTICO, COMPOSIÇÃO: SACCHAROMYCES CEREVISIAE, CONTRAÇÃO: 50 

MILHÕES/ML, SUSPENÇÃO ORAL, FLACONETE 5ML 
  Flaconet 3000,00 4,680 14.040,00 

73 

0004871 - SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL, PÓ, COMPOSTO POR: CLORETO SÓDIO 3,5G + GLICOSE 

20G, 

+ CITRATO DE SÓDIO 2,9G + CLORETO DE POTÁSSIO 1,5G, ENVELOPE 

  Envelope 10000,00 0,630 6.300,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 10 51.595,00 

  
GRUPO 12 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

77 
0004775 - FOSFATO DE SÓDIO, ENEMA, FOSFATO 

MONOBáSICO 16% + FOSFATO DIBáSICO 6%, FRASCO 130 ML 
  FRASCOS 600,00 5,000 3.000,00 

78 0004779 - GLICEROL, 95%, SUPOSITÓRIO ADULTO   UNIDADES 200,00 0,890 178,00 

79 0004780 - GLICEROL, 95%, SUPOSITÓRIO INFANTIL   UNIDADES 200,00 0,890 178,00 

80 
0004798 - LACTULOSE, 667 MG/ML, XAROPE, FRASCO 

120ML 
  FRASCOS 1000,00 7,000 7.000,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 12 10.356,00 

                

  
GRUPO 19 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

104 0004674 - ALPRAZOLAM, 0,50 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 10000,00 0,120 1.200,00 

105 0032126 - ALPRAZOLAM, 1 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 5000,00 0,090 450,00 

106 0004699 - BROMAZEPAM, 3 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 25000,00 0,100 2.500,00 

107 0004700 - BROMAZEPAM, 6 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 30000,00 0,170 5.100,00 

108 0004727 - CLONAZEPAM, 0,5 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 80000,00 0,070 5.600,00 

109 0004728 - CLONAZEPAM, 2 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 100000,00 0,060 6.000,00 

110 0004729 - CLONAZEPAM, 2,5 MG/ML, SOLUÇÃO ORAL- GOTAS, FRASCO 20 ML   FRASCOS 1000,00 2,850 2.850,00 

111 0004743 - DIAZEPAM, 10 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 50000,00 0,070 3.500,00 

112 0004770 - FENOBARBITAL SÓDICO, 100 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 30000,00 0,180 5.400,00 

113 0004771 - FENOBARBITAL SÓDICO, 40 MG/ML, SOLUÇÃO ORAL - GOTAS, FRASCO C/20ML   FRASCOS 600,00 4,750 2.850,00 

114 0013997 - ZOLPIDEM, 10 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 12000,00 0,240 2.880,00 

115 0013998 - ZOLPIDEM, 5 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 8000,00 1,480 11.840,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 19 50.170,00 

  
GRUPO 25 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

156 0004778 - GLIBENCLAMIDA, 5 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 180000,00 0,030 5.400,00 

157 0004781 - GLICLAZIDA, 30 MG, LIBERAÇÃO CONTROLADA, COMPRIMIDO   Comprimi 20000,00 0,130 2.600,00 

158 0032130 - GLIMEPIRIDA , 2 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 20000,00 0,130 2.600,00 

159 0014010 - METFORMINA CLORIDRATO, 500 MG, AÇÃO PROLONGADA, COMPRIMIDO   Comprimi 25000,00 0,230 5.750,00 

160 0032131 - METFORMINA CLORIDRATO , 500 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 50000,00 0,090 4.500,00 

161 0014012 - METFORMINA CLORIDRATO, 850 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 180000,00 0,080 14.400,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 25 35.250,00 

  
GRUPO 26 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

162 0004767 - ESTRIOL, 1 MG/G, CREME VAGINAL, BISNAGA 50 G   Bisnagas 600,00 8,400 5.040,00 

163 0004805 - LEVOTIROXINA SÓDICA, 100 MCG, COMPRIMIDO   Comprimi 1200,00 0,200 240,00 

164 0004806 - LEVOTIROXINA SÓDICA, 25 MCG, COMPRIMIDO   Comprimi 1200,00 0,240 288,00 

165 0014013 - LEVOTIROXINA SÓDICA, 75 MCG, COMPRIMIDO   Comprimi 1200,00 0,240 288,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 26 5.856,00 

  
GRUPO 27 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 
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166 0004667 - ÁCIDO ASCÓRBICO, 200 MG/ML, SOLUÇÃO ORAL, FRASCO 20 ML   FRASCOS 4000,00 1,090 4.360,00 

167 0014015 - ÁCIDO FÓLICO, 5 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 100000,00 0,040 4.000,00 

168 
0004791 - HIDRÓXIDO DE FERRO III, EQUIVALENTE A 

100MG DE FERRO III, NA FORMA COMPLEXO POLIMALTOSADO, COMPRIMIDO 
  Comprimi 500,00 1,840 920,00 

169 0004883 - SULFATO FERROSO, 25MG/ML DE FERRO II, SOLUÇÃO ORAL-GOTAS, FRASCO 30 ML   FRASCOS 500,00 0,690 345,00 

170 0004884 - SULFATO FERROSO, 40MG DE FERRO II, DRÁGEA   Drágeas 150000,00 0,040 6.000,00 

171 
0004896 - VITAMINAS DO COMPLEXO B, VITAMINAS: 

B1,B2,B6,B12 E PP, SOLUÇÃO ORAL - GOTAS, FRASCO 20ML 
  FRASCOS 500,00 3,560 1.780,00 

172 0014017 - VITAMINAS DO COMPLEXO B, B1, B2, B3, B5, B6, DRÁGEA   Drágeas 60000,00 0,040 2.400,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 27 19.805,00 

  
GRUPO 28 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

173 
0004836 - NISTATINA, ASSOCIADA COM ÓXIDO DE ZINCO, 

100.000UI + 200MG/G, CREME, BISNAGA 60 G 
  Bisnagas 1600,00 6,500 10.400,00 

174 
0004854 - PASTA D' ÁGUA, TALCO + GLICERINA + ÓX.ZINCO + ÁGUA DE CAL, 25% + 25% + 25% + 

25%, FRASCO 100G 
  FRASCOS 200,00 4,500 900,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 28 11.300,00 

  
GRUPO 30 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

194 0014033 - AMIODARONA, 100MG, COMPRIMIDO   Comprimi 3000,00 0,360 1.080,00 

195 0004679 - AMIODARONA, 200 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 5000,00 0,590 2.950,00 

196 0014034 - CARVEDILOL, 12,5 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 8000,00 0,150 1.200,00 

197 0014035 - CARVEDILOL, 25 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 30000,00 0,170 5.100,00 

198 0004714 - CARVEDILOL, 3,125 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 5000,00 0,100 500,00 

199 0014036 - CARVEDILOL, 6,25 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 5000,00 0,130 650,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 30 11.480,00 

  
GRUPO 31 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

200 0014037 - PIRIMETAMINA, 25 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 3000,00 0,260 780,00 

  
201 0014039 - FOLINATO DE CÁLCIO, 15 MG, COMPRIMIDO   Comprimi 3000,00 1,730 5.190,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 31 5.970,00 

  
GRUPO 32 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

202 
0014040 - TIMOLOL, 0,5%, SOLUÇÃO OFTÁLMICA, 

FRASCO 5,0 ML 
  FRASCOS 500,00 3,000 1.500,00 

203 
0014041 - HIPROMELOSE, 0,5%, SOLUÇÃO OFTÁLMICA, 

FRASCO 10 ML 
  FRASCOS 500,00 12,000 6.000,00 

VALOR GLOBAL GRUPO 32 7.500,00 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

0 G000561 - GRUPO 3   UND 1,00 31.300,500 31.300,50 

0 G000565 - GRUPO 7   UND 1,00 22.977,000 22.977,00 

0 G000566 - GRUPO 8   UND 1,00 560,000 560,00 

0 G000568 - GRUPO 10   UND 1,00 51.595,000 51.595,00 

0 G000570 - GRUPO 12   UND 1,00 10.356,000 10.356,00 

0 G000577 - GRUPO 19   UND 1,00 50.170,000 50.170,00 

0 G000583 - GRUPO 25   UND 1,00 35.250,000 35.250,00 

0 G000584 - GRUPO 26   UND 1,00 5.856,000 5.856,00 

0 G000585 - GRUPO 27   UND 1,00 19.805,000 19.805,00 

0 G000586 - GRUPO 28   UND 1,00 11.300,000 11.300,00 

0 G000588 - GRUPO 30   UND 1,00 11.480,000 11.480,00 

0 G000589 - GRUPO 31   UND 1,00 5.970,000 5.970,00 

0 G000590 - GRUPO 32   UND 1,00 7.500,000 7.500,00 

  

– DO OBJETO 
  

–MEDICAMENTOS DE FARMÁCIA BÁSICA 

  

– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  

– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável. 

  

– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 

  

- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 
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§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,29 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO MOURA NASCIMENTO 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:9B128406 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°36/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 8/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,28 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 

8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 8/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 14 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: M. CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 32.593.430/0001-50 Telefone: (43) 33391320/(43) 33360413 Email: 

Endereço: AVENIDA HENRIQUE MANSANO, 1595 , ALPES, LONDRINA/PR, CEP: 86075-000 

Representante: JOSE MARCIO CARREGA - CPF: 109.523.298-32 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

3 

0025208 - Estimulador Neuro-Muscular. Equipamento digital, microprocessado com no mínimo 2 canais. Deve oferecer no 

mínimo as correntes TENS, FES, Corrente Russa, Interferencial. Deve possuir sistema de segurança para emissão das correntes 

no paciente e memória de dados. Deve acompanhar o equipamento os seguintes 

acessórios: no mínimo 02 cabos para aplicação, cabo de força, no mínimo 04 eletrodos de borracha. 

HT Und. 3,00 1.290,000 3.870,00 

8 

0025228 - Cicloergômetro. Bicicleta Ergométrica Horizontal deve possuir painel com display em LCD e módulo eletrônico com 

no mínimo as seguintes funções: velocidade, tempo, distância, calorias. Monitor cardíaco; Capacidade de no mínimo 120 Kg; 

Suporte e apoio para as mãos com empunhadura emborrachada; Estrutura em aço com pintura eletrostática com alta resistência à 

corrosão ou superior; Assento e encosto ergonômicos e confeccionados em material impermeável com regulagem de distância 

dos pedais; Cinta para 

fixação do pé no pedal. A alimentação elétrica será definida pela entidade solicitante. 

DREA Und. 2,00 2.145,000 4.290,00 

10 

0025238 - Esteira Ergométrica. Esteira ergométrica para exercícios de reabilitação física. Motor de no mínimo 2,0 HP. Inclinação 

manual. 

Velocidade mínima: 12 km/h. Sensor de batimento cardíaco hand grip. Lona com medidas aproximadas de: 120 x 38 cm. Monitor 

de LCD. Mínimo de 3 programas automáticos de velocidade e inclinação. 

Funções do painel:tempo, distância, velocidade, calorias e batimento cardíaco. Peso suportado: 120 kg. 

DREA Und. 5,00 3.190,000 15.950,00 

  

– DO OBJETO 
  

–Constitui uma formação de ata de registro de preço, com vigência de 12 meses, visando futura e eventual aquisição de equipamento/material 

permanente, destinados a atender as necessidades do Centro Especializado em Reabilitação (CER) de Guamaré/RN, nas condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

  

– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  

– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável.  
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– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 

- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 

§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,28 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 
  

JOSE MARCIO CARREGA 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:BA99F29C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP N°35/2022– PMG/RN 

 

Pregão Eletrônico N° 8/2022 – PMG/RN 
  

Aos ,28 de abril de 2022 a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.184.442/0001-47, localizado no 

térreo do prédio sede situado na Rua Luiz de Souza Miranda, nº 116, Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000, representado neste ato por seu 

Prefeito em exercício o Sr ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.465.484-10, , 

residente e domiciliado à Rodovia RN 221- Ap 03 – Zona Rural – Guamaré/RN, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e de modo subsidiário, da Lei nº 

8.666/93 e Decreto Municipal nº 046/2010, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico Nº 8/2021 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, homologado em 14 de abril de 2022, resolve registrar o preço oferecido pela empresa, conforme os seguintes 

termos: 

  
Fornecedor: CRM COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 04.679.119/0001-93 Telefone: 84 - 3211-7625 Email: crmlicitacoes@yahoo.com.br 

Endereço: R GENERAL GUSTAVO CORDEIRO DE FARIA, 459 CASA, PETROPOLIS, NATAL/RN, CEP: 59012-570 

Representante: RENILSON NERY DE MOURA - CPF: 421.327.974-04 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

2 
0025197 - Andador. RODÍZIOS DIANTEIROS: NÃO POSSUI. MATERIAL DE CONFECÇÃO: 

ALUMÍNIO. 
Arktu Fabricante: Sequencial Ind Und. 8,00 132,050 1.056,40 

4 

0025211 - Exercitador de Mãos e Dedos. Construído em plástico de alta resistência, com capacidade de 

acondicionamento e trabalho isolado em mola individual para cada dedo ou de modo global. Com 

resistência de 5.0 lbs - 3,2 Kg. 

Arktu Fabricante: ORTHO 

PAUHER INDUSTRI 
Und. 5,00 26,120 130,60 

5 
0025217 - Espaldar em Madeira (Barra/ Escada de Ling). 

MATERIAL DE CONFECÇÃO: MADEIRA. REGULAGEM: SIM 
Arktus/00111 Fabricante: Arktu Und. 4,00 541,460 2.165,84 

  

– DO OBJETO 
  

–Constitui uma formação de ata de registro de preço, com vigência de 12 meses, visando futura e eventual aquisição de equipamento/material 

permanente, destinados a atender as necessidades do Centro Especializado em Reabilitação (CER) de Guamaré/RN, nas condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência.  
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– DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  

– Este Registro de Preços tem validade de até 12 (DOSE) MESES, contados da data da sua assinatura, incluídas eventuais prorrogações, com 

eficácia legal após a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (FEMURN) e 

demais meios, conforme exigido na legislação aplicável. 

  

– Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN não será obrigado a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

  

– DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, não-participante do certame licitatório, também denominado carona, mediante prévia consulta junto a CPL, órgão gerenciador 

da ARP que indicará possíveis fornecedores e respectivos preços, obedecida a ordem de classificação e observadas as seguintes regras: 

- prévia consulta ao órgão gerenciador da ARP; e 

- observância da quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, pelo órgão carona, 

para que não ocorra fracionamento. 

§ 1º. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 2º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

§ 3º. o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 4º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos 

demais lotes do mesmo registro de preços. 

§ 5º. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste artigo: 

I - outros entes da Administração Pública; e II - entidades privadas. 

§ 6º Observado o disposto nos §§ 12 e 13 do art. 9º, as contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada. 

  

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
– Integram esta ARP, o edital do Pregão supracitado e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s), classificada(s) no respectivo certame. 

  

– Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a pelas normas constantes nas Leis n.º 8.666/93 e 10.520/02, no que couber. 

  

– Fica eleito o Foro da Comarca de Macau/RN, para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

  

Guamaré/RN,28 de abril de 2022. 

  

ARTHUR HENRIQUE DA FONSECA TEIXEIRA 

  

RENILSON NERY DE MOURA 

Publicado por: 
Raphaella Kalliana Olegário de Lima 

Código Identificador:2148BB2B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 039/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa ARTMED 

COMERCIAL LTDA, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta 

apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na RUA LUIZ DUTRA, 340, ALECRIM, NATAL/RN, CEP: 

59040-340, inscrito no CNPJ n° 04.361.467/0001-18, neste ato representado por Gabriel Delanne Marinho , inscrito no CPF n° 537.886.724-04, 

RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em 

primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: ARTMED COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 04.361.467/0001-18 Telefone: (84) 3211-9821 E-mail: artmedrn@artmedrn.com.br 

Endereço: R LUIZ DUTRA, 340, ALECRIM, NATAL/RN, CEP: 59040-340 

Representante: Gabriel Delanne Marinho - CPF: 537.886.724-04 
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Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

7 0037185 - ÁCIDO AMINOCAPRÓICO FA 1G NIKKHO FRASCO 60,00 33,800 2.028,00 

57 0037222 - DIPIRONA 500MG/ML GOTAS C/20ML FARMACE - IND.QUIM.F FRASCO 20000,00 1,490 29.800,00 

136 0037291 - SULFATO FERROSO 25MG/ML NATULAB LAB.S.A FRASCO 10000,00 0,920 9.200,00 

  

Valor total: R$ 41.028,00, (quarenta e um mil e vinte e oito reais). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 
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Artmed Comercial LTDA 

CNPJ: 04.361.467/0001-18 

GABRIEL DELANNE MARINHO 
CPF: 537.886.724-04 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:BD386DB8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 040/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa BIOMED 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em 

face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na RUA ANTONIO 

VIRGILIO BUSNELLO, 237, BELA VISTA, ERECHIM, RIO GRANDE DO SUL - RS CEP: 99704-056, inscrito no CNPJ n° 38.329.458/0001-61, 

neste ato representado por CÁTIA MANOELA GASPARETTO, inscrito no CPF n° 926.239.210-91, RESOLVE registrar os preços para (objeto 

licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: BIOMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI 

CNPJ: 38.329.458/0001-61 Telefone: (54) 3712-3948/9.9602-2026 E-mail: biomed.licitacao@gmail.com 

Endereço: Rua Antônio Virgílio Busnello, 237, Bela Vista, Erechim, Rio Grande do Sul - RS CEP: 99704-056 

Representante: CÁTIA MANOELA GASPARETTO - CPF: 926.239.210-91 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

69 0037232 - GLIBENCLAMIDA 5MG MEDQUIMMICA comprimi 300000,00 0,030 9.000,00 

  

Valor total: R$ 9.000,00, (nove mil reais). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
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TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

Biomed Distribuidora De Medicamentos EIRELI 

CNPJ: 38.329.458/0001-61 

CÁTIA MANOELA GASPARETTO 
CPF: 926.239.210-91 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:3A1749AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 041/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa 

DROGAFONTE LTDA, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da 

proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na RODOVIA BR-101 NORTE, KM 56,6 - 

GALPÃO 01 e 02 - JARDIM PAULISTA, PAULISTA / PE, CEP 53.409-260, inscrito no CNPJ n° 08.778.201/0001-26, neste ato representado por 

EUGÊNIO JOSÉ GUSMÃO DA FONTE NETO, inscrito no CPF n° 056.554.614-71, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo 

sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: DROGAFONTE LTDA 

CNPJ: 08.778.201/0001-26 Telefone: 81 2102-1819 E-mail: fernanda.fonte@drogafonte.com.br 

Endereço: RODOVIA BR-101 NORTE, KM 56,6 - GALPÃO 01 e 02 - JARDIM PAULISTA, PAULISTA / PE, CEP 53.409-260. 

Representante: EUGÊNIO JOSÉ GUSMÃO DA FONTE NETO - CPF: 056.554.614-71 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

13 0038359 - ALBENDAZOL 400MG PRATI DONAD(PR) comprimi 18000,00 0,350 6.300,00 

14 0037191 - ALBENDAZOL SUSP. 400MG/ML PRATI DONAD(PR) FRASCO 5000,00 0,960 4.800,00 

19 0037195 - AMOXICILINA 250MG/ML SUSP. ORAL 60ML PRATI DONAD(PR) FRASCO 10000,00 2,800 28.000,00 

22 0037198 - AMOXICILINA 500MG UNICHEM(SP) comprimi 200000,00 0,180 36.000,00 

23 0037199 - ANLODIPINO 10MG CIMED(SP) comprimi 24000,00 0,070 1.680,00 

25 0037201 - ATENOLOL 50MG EMS(SP) comprimi 80000,00 0,070 5.600,00 

31 0037517 - CAPTOPRIL 25MG GEOLAB-GO(GO) comprimi 400000,00 0,040 16.000,00 

40 0037210 - CETOCONAZOL 20MG/G POMADA BIS. C/30G EMS(SP) BISNAGAS 3000,00 3,000 9.000,00 

46 0037215 - CLORIDRATO DE LIDOCAINA 2% GEL PHARLAB-MG(MG) BISNAGAS 700,00 2,250 1.575,00 

59 0037224 - DOXAZOZINA 4MG SANDOZ(SP) comprimi 9000,00 0,180 1.620,00 

61 0037226 - ESPIRONOLACTONA 25MG GERMED(SP) comprimi 12000,00 0,150 1.800,00 

63 0042745 - ESTOLATO DE ERITROMICINA SUSP. 250MG/ML PRATI DONAD(PR) FRASCO 2000,00 5,200 10.400,00 

68 0037521 - FUROSEMIDA 40MG HIPOLABOR-M(MG) comprimi 120000,00 0,070 8.400,00 

70 0037233 - HIDROCLOROTIAZIDA 25MG MEDQUIMICA-(MG) comprimi 300000,00 0,030 9.000,00 

79 0037242 - KOLLAGENASE 0,6u/g CAIXA COM 10 BISNAGAS COM 30G CRISTALIA-S(SP) BISNAGAS 1000,00 12,800 12.800,00 

88 0037251 - MALEATO DE ENALAPRIL 10 MG MEDQUIMICA-(MG) comprimi 120000,00 0,050 6.000,00 

94 0037257 - METFORMINA 500MG MERCK(RJ) comprimi 120000,00 0,090 10.800,00 

96 0037258 - METILDOPA 250MG SANVAL(MG) comprimi 12000,00 0,370 4.440,00 

122 0037527 - PREDNISONA 20MG SANVAL(MG) comprimi 10000,00 0,160 1.600,00 

126 0037282 - SALBUTAMOL(AEROSSOL) 100MG GLAXOSMITHK(RJ) FRASCO 2000,00 9,200 18.400,00 
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128 0038131 - SINVASTATINA 20MG SANDOZ(SP) comprimi 250000,00 0,080 20.000,00 

134 0037289 - SULFAMETOXAZOL+ TRIMETROPINA-400MG+80MG PRATI DONAD(PR) comprimi 100000,00 0,200 20.000,00 

  

Valor total: R$ 234.215,00, (duzentos e trinta e quatro mil, duzentos e quinze reais ). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
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A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 
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Drogafonte LTDA 

CNPJ: 08.778.201/0001-26 

EUGÊNIO JOSÉ GUSMÃO DA FONTE NETO 
CPF: 056.554.614-71 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:DBC63AD6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 042/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa EMPRESA 

CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARE, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e 

das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, 

com endereço na KM 131, inscrito no CNPJ n° 12.418.191/0001-95, neste ato representado por Adriano Rodrigues da Silva, inscrito no CPF n° 

143.179.058-33, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi 

classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA.. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: Empresa CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARE 

CNPJ: 12.418.191/0001-95 Telefone: (47) 3366-7867 E-mail: vendas10@conquistamedicamentos.com.br 

Endereço: ROD BR 101, KM 131, Várzea do Ranchinho, Camboriú/SC, CEP: 88349-175 

Representante: Adriano Rodrigues da Silva - CPF: 143.179.058-33 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

39 0042743 - CETOCONAZOL 20MG/G(2%) XAMPU GENÉRICO/NATIVITA FRASCO 3000,00 5,200 15.600,00 

78 0037241 - IVERMECTINA 6MG GENERICO/VITAMEDIC comprimi 20000,00 0,270 5.400,00 

  

Valor total: R$ 21.000,00, (vinte e um mil reais). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 
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N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
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Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

Empresa Conquista Distribuidora De Medicamentos E Produtos Hospitalare 

CNPJ: 12.418.191/0001-95 

ADRIANO RODRIGUES DA SILVA 
CPF: 143.179.058-33 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:4C64C9EF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 043/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa 

EXCLUSIVA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA ME, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas 

legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na 

RUA SERGIPE, 1645, BELA VISTA, ERECHIM/RS, CEP: 99704-228, inscrito no CNPJ n° 14.905.502/0001-76, neste ato representado por LIA 

MARTA CIMA, inscrito no CPF n° 915.111.430-53 , RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos 

pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: Exclusiva Distribuidora de Medicamentos Ltda Me 

CNPJ: 14.905.502/0001-76 Telefone: (54) 2106-8636 E-mail: vendas.exclusiva@hotmail.com 

Endereço: RUA SERGIPE, 1645, BELA VISTA, ERECHIM/RS, CEP: 99704-228 

Representante: LIA MARTA CIMA - CPF: 915.111.430-53 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

58 0037223 - DOXAZOZINA 2MG PRATI DONADUZZI comprimi 9000,00 0,130 1.170,00 

90 0037253 - MALEATO DE TIMOLOL 5MG/ML COLIRIO TEUTO FRASCO 1000,00 3,350 3.350,00 

  

Valor total: R$ 4.520,00, (quatro mil, quinhentos e vinte reais). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
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Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

Exclusiva Distribuidora De Medicamentos LTDA ME 

CNPJ: 14.905.502/0001-76 

LIA MARTA CIMA 
CPF: 915.111.430-53 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:CAB67979 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 044/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa F. 

WILTON CAVALCANTE MONTEIRO, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da 
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classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na RUA EDMAR FRANCISCO 

PEREIRA, 508, AEROPORTO, MOSSORÓ/RN, CEP: 59607-240, inscrito no CNPJ n° 07.055.280/0001-84, neste ato representado por 

FRANCISCO WILTON CAVALCANTE MONTEIRO, inscrito no CPF n° 913.109.894-00, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), 

tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: F. WILTON CAVALCANTE MONTEIRO 

CNPJ: 07.055.280/0001-84 Telefone: 84 3321 5054 E-mail: fwiltonmonteiro@gmail.com 

Endereço: RUA EDMAR FRANCISCO PEREIRA, 508, AEROPORTO, MOSSORÓ/RN, CEP: 59607-240 

Representante: FRANCISCO WILTON CAVALCANTE MONTEIRO - CPF: 913.109.894-00 

  

Item Descrição Marca 
Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R$) 

Vlr. 

Total(R$) 

10 0037188 - ÁCIDO FOLICO 5MG NATULAB comprimi 240000,00 0,040 9.600,00 

28 0037203 - BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.00UI TEUTO FRASCO 3000,00 6,910 20.730,00 

51 0037219 - DEXAMETAZONA 0,1MG/ML ELIXIR C/ 100ML FARMACE FRASCO 15000,00 2,290 34.350,00 

54 
0037221 - DICLOFENACO DE POTASSIO 50MG ESPECIFICAÇÕES:DEVERÁ VIR EMBALAGEM HOSPITALAR, CAIXA COM 504 

COMPRIMIDOS. 
GEOLAB comprimi 100000,00 0,080 8.000,00 

73 0037236 - IBUPROFENO 50MG/ML NATULAB FRASCO 10000,00 1,630 16.300,00 

80 0037243 - KOLLAGENASE COM CLORANFENICOL(0,6 U/g+ 0,01 g/g). CAIXA COM 10 BISNAGAS COM 30G CRISTALIA BISNAGAS 1000,00 11,200 11.200,00 

89 0037252 - MALEATO DE ENALAPRIL 20 MG VITAMEDIC comprimi 100000,00 0,070 7.000,00 

102 0037264 - MIKANIA GLOMERATA SPRENGL (GUACO) XAROPE 0,1 ML / ML - FRASCO 120ML NATULAB FRASCO 10000,00 2,950 29.500,00 

115 0037831 - OMEPRAZOL 20mg GEOLAB comprimi 300000,00 0,110 33.000,00 

  

Valor total: R$ 169.680,00, (cento e sessenta e nove mil, seiscentos e oitenta reais ). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 
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I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 
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Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

F. Wilton Cavalcante Monteiro 

CNPJ: 07.055.280/0001-84 

FRANCISCO WILTON CAVALCANTE MONTEIRO 
CPF: 913.109.894-00 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:895DF3E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 045/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa GALLI E 

LIOTTO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais 

aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na RUA 

PERNAMBUCO, 1647, LINHO, ERECHIM/RS, CEP: 99704-480, inscrito no CNPJ n° 42.092.374/0001-24, neste ato representado por CAMILA 

LIOTTO, inscrito no CPF n° 036.556.450-82, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela 

empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: GALLI E LIOTTO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 42.092.374/0001-24 Telefone: 5437120427 E-mail: licita.dgl@gmail.com 

Endereço: RUA PERNAMBUCO, 1647, LINHO, ERECHIM/RS, CEP: 99704-480 

Representante: Camila Liotto - CPF: 036.556.450-82 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

140 0038120 - VARFARINA 5MG FARMOQUIMICA 103900147 comprimi 6000,00 0,260 1.560,00 

  

Valor total: R$ 1.560,00, (um mil, quinhentos e sessenta reais). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 
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Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

Galli E Liotto Comercio De Produtos Hospitalares LTDA 

CNPJ: 42.092.374/0001-24 

CAMILA LIOTTO 
CPF: 036.556.450-82 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:02946DB0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 046/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa 

INOVAMED HOSPITALAR LTDA, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da 

classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na RUA DR. JOÃO CARUSO 2115 

– INDUSTRIA - LERECHIM – RS - CEP: 99706-250, inscrito no CNPJ N° 12.889.035/0001-02, neste ato representado por SEDINEI STIEVENS, 

inscrito no CPF N° 004.421.050-70, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja 

proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 
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Fornecedor: INOVAMED HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 12.889.035/0001-02 Telefone: (54) 2106 7930 E-mail: contratos@inovamedhospitalar.com 

Endereço: RUA DR. JOÃO CARUSO 2115 – INDUSTRIA - LERECHIM – RS - CEP: 99706-250 

Representante: SEDINEI STIEVENS - CPF: 004.421.050-70 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

26 0038127 - AZITROMICINA 500MG Cimed comprimi 60000,00 0,600 36.000,00 

41 0039220 - CIPROFLOXCINO 500MG Prati Donaduzzi comprimi 90000,00 0,190 17.100,00 

47 0037216 - CLORIDRATO DE PROPANOLOL 40MG Sanval comprimi 60000,00 0,030 1.800,00 

48 0039221 - CLORIDRATO DE TIAMINA 300MG Hipolabor comprimi 24000,00 0,240 5.760,00 

53 0037220 - DEXCLORFENIRAMINA 2MG/5ML Hipolabor FRASCO 15000,00 1,670 25.050,00 

95 0038367 - METFORMINA 850MG Prati Donaduzzi comprimi 350000,00 0,090 31.500,00 

123 0037526 - PREDNISONA 5MG Sanval comprimi 70000,00 0,070 4.900,00 

129 0037284 - SINVASTATINA 40MG Cimed comprimi 150000,00 0,130 19.500,00 

137 0037834 - SULFATO FERROSO 40mg Vitamed comprimi 350000,00 0,040 14.000,00 

141 0037293 - VITAMINA DO COMPLEXO B. EM EMBALAGEM HOSPITALAR Vitamed comprimi 150000,00 0,040 6.000,00 

  

Valor total: R$ 161.610,00, (cento e sessenta e um mil, seiscentos e dez reais). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 
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Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 
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Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

Inovamed Hospitalar LTDA 

CNPJ: 12.889.035/0001-02 

SEDINEI STIEVENS 
CPF: 004.421.050-70 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:57F30416 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 047/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa 

LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO S.A, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da 

classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na VP 7D MÓDULO 11 QD 13, 

DAIA, ANÁPOLIS – GO, CEP: 75.132-140, inscrito no CNPJ n° 17.159.229/0001-76, neste ato representado por Stephanie Rodrigues Cunha , 

inscrito no CPF n° 011.605.921-44, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja 

proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO S.A 

CNPJ: 17.159.229/0001-76 Telefone: 5437120427 E-mail: licitacao1@teuto.com.br 

Endereço: VP 7D MÓDULO 11 QD 13, DAIA, ANÁPOLIS – GO, CEP: 75.132-140 

Representante: Stephanie Rodrigues Cunha - CPF: 011.605.921-44 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

38 0037208 - CEFALEXINA 500MG GENERICO/TEUTO comprimi 200000,00 0,270 54.000,00 

  

Valor total: R$ 54.000,00, (cinquenta e quatro mil reais). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 
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Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 
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recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

Laboratorio Teuto Brasileiro S.A 

CNPJ: 17.159.229/0001-76 

STEPHANIE RODRIGUES CUNHA 
CPF: 011.605.921-44 

  

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:06074754 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 048/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa NORD 

PRODUTOS EM SAUDE LTDA, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação 

da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na Rua Abatia, 391 – Várzea – Recife/PE – CEP: 

50.740-330, inscrito no CNPJ n° 35.753.111/0001-53, neste ato representado por ANTONIO GUSTAVO DE SIQUEIRA AMARAL, inscrito no 

CPF n° 083.203.244-16, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta 

foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: NORD PRODUTOS EM SAUDE LTDA 

CNPJ: 35.753.111/0001-53 Telefone: 81 4141-2416 E-mail: LICITACAO@NORDPHARMA.COM.BR 

Endereço: Rua Abatia, 391 – Várzea – Recife/PE – CEP: 50.740-330 

Representante: ANTONIO GUSTAVO DE SIQUEIRA AMARAL - CPF: 083.203.244-16 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

37 0037207 - CEFALEXINA 250MG/ML ABL FRASCO 9000,00 5,190 46.710,00 

  

Valor total: R$ 46.710,00, (quarenta e seis mil, setecentos e dez reais). 
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Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 
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Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

Nord Produtos Em Saude LTDA 

CNPJ: 35.753.111/0001-53 

ANTONIO GUSTAVO DE SIQUEIRA AMARAL 
CPF: 083.203.244-16 
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Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:F1418114 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 049/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa 

PHOSPODONT LTDA, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da 

proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na AVENIDA AYRTON SENNA, 526 , CAPIM 

MACIO, NATAL/RN, CEP: 59080-100, inscrito no CNPJ n° 04.451.626/0001-75, neste ato representado por ANA MARIA PINHEIRO 

FERREIRA, inscrito no CPF n° 413.273.304-15, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela 

empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: PHOSPODONT LTDA 

CNPJ: 04.451.626/0001-75 Telefone: 32175960 E-mail: licitacao@phospodont.com.br 

Endereço: AVENIDA AYRTON SENNA, 526, CAPIM MACIO, NATAL/RN, CEP: 59080-100 

Representante: ANA MARIA PINHEIRO FERREIRA - CPF: 413.273.304-15 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

12 
0037190 - ÁCIDO TRANEXÂMICO 50MG/ML INJETAVEL 200 

AMPOLAS 
HIPOLABOR AMPOLAS 60,00 5,930 355,80 

16 

0037192 - AMBROXOL- 15mg/5mL Xarope Pediatrico 

c/120mL.ESPECIFICAÇÕES: DEVERÁ VIR EM EMBALAGEM 

HOSPITALAR, CAIXA DEVERÁ CONTER COM 60 FRASCOS COM 

COPO DE MEDIÇÃO 

NATULAB FRASCO 10000,00 2,080 20.800,00 

24 0037200 - ANLODIPINO 5MG GEOLAB comprimi 24000,00 0,040 960,00 

29 0037204 - BROMETO DE IPATROPIO 0,25MG/ML GOTAS 15ML HIPOLABOR FRASCO 1200,00 0,760 912,00 

50 0037218 - DEXAMETAZONA 1MG/G CREME BIS. C/ 15G PRATI DONADUZZI BISNAGAS 10000,00 1,160 11.600,00 

52 0038128 - DEXCLORFENIRAMINA 2MG GEOLAB comprimi 20000,00 0,060 1.200,00 

60 0037225 - ESPIRONOLACTONA 100MG EMS LTDA comprimi 12000,00 0,470 5.640,00 

71 0037234 - HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO SUSP. ORAL 61,5MG AIRELA FRASCO 5000,00 2,180 10.900,00 

77 0037240 - ITRACONAZOL 100MG GEOLAB comprimi 36000,00 0,910 32.760,00 

86 0037249 - LORATADINA 1MG/ML XAROPE MARIOL FRASCO 6000,00 2,600 15.600,00 

87 0037250 - LOSARTANA 50MG GEOLAB comprimi 300000,00 0,080 24.000,00 

92 
0037255 - MEBENDAZOL 100mg/5mL Susp. Oral fr c/30mL. CX. 

COM 50 FRASCOS 
NATULAB FRASCO 3000,00 1,450 4.350,00 

98 0037260 - METOCLOPRAMIDA 4MG/ML GOTAS PHARLAB FRASCO 5000,00 0,940 4.700,00 

104 0037265 - NIMESULIDA 100MG CX C/500 COMP PRATI DONADUZZI comprimi 100000,00 0,100 10.000,00 

114 0037274 - ÓLEO MINERAL FR C/60ML NATULAB FRASCO 3000,00 2,990 8.970,00 

117 0037276 - PARACETAMOL 500MG PRATI DONADUZZI comprimi 120000,00 0,120 14.400,00 

  

Valor total: R$ 167.147,80, (cento e sessenta e sete mil, cento e quarenta e sete reais e oitenta centavos). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 
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Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 
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recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

Phospodont LTDA 

CNPJ: 04.451.626/0001-75 

ANA MARIA PINHEIRO FERREIRA 
CPF: 413.273.304-15 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:BB75B14B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 050/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa PN 

COMERCIO E SERVICO LTDA, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação 

da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na RUA PROFESSOR SEVERINO BEZERRA, 

1016 – TIROL – NATAL/RN - CEP: 59.014-630, inscrito no CNPJ n° 32.173.778/0001-99, neste ato representado por PEDRO GOMES DO 

NASCIMENTO NETO, inscrito no CPF n° 075.171.464-08, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços 

oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: PN COMERCIO E SERVICO LTDA 

CNPJ: 32.173.778/0001-99 Telefone: (84) 99918-5679 E-mail: pncomercioservicos2021@gmail.com 

Endereço: RUA PROFESSOR SEVERINO BEZERRA, 1016 – TIROL – NATAL/RN - CEP: 59.014-630 

Representante: PEDRO GOMES DO NASCIMENTO NETO - CPF: 075.171.464-08 

  

Item Descrição Marca 
Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R$) 

Vlr. 

Total(R$) 

1 
0037180 - ACEBROFILINA 10MG/ML XAROPE. FRASCO 120ML. ESPECIFICAÇÕES: DEVERÁ VIR EM EMBALAGEM 

HOSPITALAR, CAIXA DEVERÁ CONTER COM 50 FRASCOS COM COPO DE MEDIÇÃO 
NEO QUIMICA FRASCO 3000,00 6,050 18.150,00 

2 
0037181 - ACEBROFILINA 5MG/ML XAROPE. FRASCO 120 ML.ESPECIFICAÇÕES: DEVERÁ VIR EM EMBALAGEM 

HOSPITALAR, CAIXA DEVERÁ CONTER COM 50 FRASCOS COM COPO DE MEDIÇÃO 
BIOSINTETICA FRASCO 3000,00 2,960 8.880,00 
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3 0037182 - ACETATO DE HIDROCORTISONA 1% CREME 30G MYRALIS BISNAGAS 3000,00 7,490 22.470,00 

4 0037183 - ACICLOVIR 200MG PHARLAB comprimi 9000,00 0,170 1.530,00 

5 0037184 - ACICLOVIR 50MG/G 10G CREME PRATI BISNAGAS 900,00 1,960 1.764,00 

8 0037186 - ÁCIDO ASCÓRBICO 200MG/ML FR. GOTAS. CX C/ 50 FR. REDOXON FRASCO 3000,00 1,180 3.540,00 

9 0037187 - ÁCIDO ASCÓRBICO 500MG CX. C/ 500 COMPRIMIDOS ARTE NATIVA comprimi 100000,00 0,110 11.000,00 

11 0037189 - ÁCIDO TRANEXÂMICO 250MG COMP .DEVERÁ VIR EM EMBALAGEM HOSPITALAR EMS comprimi 600,00 0,850 510,00 

15 0037600 - ALENDRONATO DE SÓDIO 70MG GERMED comprimi 54000,00 0,140 7.560,00 

17 
0037193 - AMBROXOL- 30mg/5mL Xarope Adulto Fr c/100mL. ESPECIFICAÇÕES: DEVERÁ VIR EM EMBALAGEM 

HOSPITALAR, CAIXA DEVERÁ CONTER COM 60 FRASCOS COM COPO DE MEDIÇÃO 
FARMACE FRASCO 10000,00 2,240 22.400,00 

18 0037194 - AMIODARONA 200MG GEOLAB comprimi 24000,00 0,420 10.080,00 

20 0037196 - AMOXICILINA + CLAVULONATO DE POTÁSSIO- 500MG + 125MG SANDOZ comprimi 50000,00 0,880 44.000,00 

30 
0037205 - BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 10MG/ML (GOTAS). ESPECIFICAÇÕES: CAIXA COM 200 FRASCOS 

PLÁSTICOS DE 20ML 
COSMED FRASCO 15000,00 7,420 111.300,00 

33 0038519 - CARVEDILOL 12,5MG NOVA QUIMICA comprimi 30000,00 0,080 2.400,00 

34 0037206 - CARVEDILOL 25MG NOVA QUIMICA comprimi 30000,00 0,150 4.500,00 

35 0039216 - CARVEDILOL 3,125MG NOVA QUIMICA comprimi 30000,00 0,070 2.100,00 

36 0039217 - CARVEDILOL 6,25MG NOVA QUIMICA comprimi 30000,00 0,090 2.700,00 

42 0037211 - CLARITROMICINA 500MG SANOFI comprimi 12000,00 2,270 27.240,00 

43 0037212 - CLINDAMICINA 300MG UNIAO QUIMICA comprimi 36000,00 1,250 45.000,00 

45 0037214 - CLORIDRATO DE LIDOCAINA 2% HYPOFARMA FRASCO 240,00 5,000 1.200,00 

55 0037520 - DIGOXINA 0,25MG PHARLAB comprimi 30000,00 0,120 3.600,00 

56 0038129 - DIPIRONA 500MG EMS comprimi 200000,00 0,110 22.000,00 

62 0037227 - ESTOLATO DE ERITROMICINA 500MG PRATI comprimi 24000,00 0,980 23.520,00 

64 0037229 - ESTROGENOSCONJUGADOS 0,625MG MENOPRIN comprimi 24000,00 0,700 16.800,00 

66 0037231 - ETINILESTRADIOL+LEVONORGESTREL 0,03+0,15MG CIFARMA comprimi 120000,00 0,080 9.600,00 

67 0037827 - FLUCONAZOL 150mg CIMED comprimi 36000,00 0,460 16.560,00 

72 0037235 - IBUPROFENO 300MG VITAMEDIC comprimi 100000,00 0,110 11.000,00 

74 0037237 - IBUPROFENO 600MG PRATI comprimi 100000,00 0,140 14.000,00 

75 0037238 - ISOSSORBIDA 20MG ZYDUS comprimi 12000,00 0,140 1.680,00 

76 0037239 - ISOSSORBIDA 40MG ZYDUS comprimi 12000,00 0,370 4.440,00 

83 0037246 - LEVOTIROXINA 25MCG MERCK comprimi 3000,00 0,160 480,00 

84 0037247 - LEVOTIROXINA 50MCG MERCK comprimi 3000,00 0,180 540,00 

85 0037248 - LEVOTIROXINA100MCG MERCK comprimi 3000,00 0,160 480,00 

91 0037254 - MEBENDAZOL 100mg Cx. c/600 Comp. BELFAR comprimi 19200,00 0,220 4.224,00 

97 0037259 - METOCLOPRAMIDA 10MG BELFAR comprimi 12000,00 0,090 1.080,00 

99 0037261 - METRONIDAZOL 250MG PRATI comprimi 60000,00 0,120 7.200,00 

101 0037263 - METRONIDAZOL CREME VAGINAL C/50G TEUTO BISNAGAS 15000,00 3,890 58.350,00 

103 0037830 - NIFEDIPINO 10mg NEO QUIMICA comprimi 24000,00 0,080 1.920,00 

105 0037266 - NISTATINA 100.000 UI/ML SUSP. ORAL EMS FRASCO 3000,00 2,910 8.730,00 

106 0037267 - NISTATINA 25.000UI/G, CREME VAGINAL. ESPECIFICAÇÕES 50 BISNAGAAS COM 60G + APLICADORES. MEDLEY BISNAGAS 10000,00 3,410 34.100,00 

107 0037268 - NITRATO DE MICONAZOL 2% CREME CIMED BISNAGAS 1800,00 1,620 2.916,00 

108 0037269 - NITRATO DE MICONAZOL 2% LOÇÃO NEO QUIMICA FRASCO 1500,00 2,370 3.555,00 

109 
0037270 - NITRATO DE MICONAZOL 20 MG/G.ESPECIFICAÇÕES CAIXA COM 50 BISNAGAS DE ALUMÍNIO DE 80 GR + 50 

APLICADORES. 
PRATI BISNAGAS 5000,00 5,170 25.850,00 

110 0038111 - NORETISTERONA 0,35MG BIOLAB comprimi 1000,00 0,190 190,00 

112 
0037272 - NORFLOXACINO 400MG. ESPECIFICAÇÕES:DEVERÁ VIR EMBALAGEM HOSPITALAR, CAIXA COM 350 

COMPRIMIDOS. 
MEDQUIMICA comprimi 90000,00 0,390 35.100,00 

113 
0037273 - OLEO DE GIRASSOL 100ML. ESPECIFICAÇÃO: LOÇÃO OLEOSA A BASE DE A.G.E/TCM, VITAMINAS A e E, 

LECITINA E ÁCIDOS GRAXOS ESSENCIAIS. CX COM 30 FRASCOS 
FARMAX FRASCO 8000,00 3,090 24.720,00 

116 0037275 - PARACETAMOL 200MG/ML C/15ML GOTAS FARMACE FRASCO 20000,00 0,890 17.800,00 

118 0037277 - PASTA D´AGUA (FN) NEEDS BISNAGAS 3000,00 4,720 14.160,00 

119 0037278 - PERMITRINA 5% NATIVITA FRASCO 3000,00 3,120 9.360,00 

120 0037279 - PEROXIDO DE BENZOILA 5% FN GEL CIMED BISNAGAS 3000,00 11,660 34.980,00 

121 0037280 - PREDNISOLONA SOL. ORAL 3 MG/ML PRATI FRASCO 2000,00 4,080 8.160,00 

124 0037528 - RANITIDINA 150MG CIMED comprimi 70000,00 1,100 77.000,00 

125 0037281 - SAIS-REIDRATAÇÃO ORAL UNIAO QUIMICA ENVELOPE 3000,00 0,700 2.100,00 

127 0037283 - SIMETICONA 75MG SOL FR. GTS 10 ML. CX 200 FR ACHE FRASCO 20000,00 1,280 25.600,00 

130 0037285 - SOLUÇÃO FISIOLÓGICO NASAL 0,9% FARMACE FRASCO 5000,00 0,890 4.450,00 

131 0037286 - SULFADIAZINA PRATA 1% C/ 50G PRATI BISNAGAS 6000,00 6,170 37.020,00 

135 
0037290 - SULFATO DE NEOMICINA 5 MG/G + BACITRACINA ZÍNCICA 250 UI/G – POMADA. ESPECIFICAÇÕES: CAIXA 

COM 100 BISNAGAS C/ 10G 
CIMED BISNAGAS 6000,00 1,790 10.740,00 

138 
0042746 - SUSPENSÃO OTOLÓGICA – HIDROCORTISONA 10 MG/ML + SULFATO DE NEOMICINA 5 MG/ML + SULFATO DE 

POLIMIXINA B 10.000 UI/ML - EMBALAGEM CONTENDO FRASCO GOTEJADOR COM 10 ML. 
FARMOQUIMICA FRASCO 500,00 11,000 5.500,00 

  

Valor total: R$ 927.829,00, (novecentos e vinte e sete mil, oitocentos e vinte e nove reais). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 
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Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    397 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 

  

Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

PN Comercio E Servico LTDA 

CNPJ: 32.173.778/0001-99 

PEDRO GOMES DO NASCIMENTO NETO 
CPF: 075.171.464-08 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:35126328 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 051/2022 - PROCESSO Nº 19148423/2022 – PMJC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 – PE – 

SRP. 

 

Aos 19/04/2022, o Município de João Câmara, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ N° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça 

Baixa Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP nº 59.559-000, neste ato representado por seu PREFEITO o senhor MANOEL DOS SANTOS 

BERNARDO, inscrita no CPF nº 028.976.474-26, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa STOCK 

MED PRODUTOS MÉDICO- HOSPITALARES LTDA, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, 

em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°011/2022, com endereço na AVENIDA PAUL 

HARRIS, 100, CENTRO, SANTA CRUZ DO SUL/RS, CEP: 96810-408, inscrito no CNPJ N° 06.106.005/0001-80, neste ato representado por 

Milton Junior Mainardi, inscrito no CPF N° 007.945.350-38, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços 

oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

  
Fornecedor: STOCK MED PRODUTOS MÉDICO- HOSPITALARES LTDA 
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CNPJ: 06.106.005/0001-80 Telefone: (51) 2109-7000 E-mail: licitacoes@stockmed.com.br 

Endereço: AVENIDA PAUL HARRIS, 100, CENTRO, SANTA CRUZ DO SUL/RS, CEP: 96810-408 

Representante: Milton Junior Mainardi - CPF: 007.945.350-38 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

6 0039210 - ÁCIDO ACETIL SALICÍLICO 100MG BRASTERAPICA INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA comprimi 180000,00 0,050 9.000,00 

32 0038518 - CARBONATO DE CÁLCIO 500MG VITAMED comprimi 30000,00 0,050 1.500,00 

81 0037244 - LACTULOSE 667MG/ML NUTRIEX FRASCO 1000,00 6,140 6.140,00 

  

Valor total: R$ 16.640,00, (dezesseis mil, seiscentos e quarenta reais). 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos 

citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na ordem de compra ou nota de 

empenho, não podendo ultrapassar o prazo de até 20 (vinte) dias corridos do recebimento da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá 

até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação 

do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na contratante em favor do 

FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022, a Administração da entidade contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos 

“II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade contratante no, e no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo 

anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de 

compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes da proposta 

da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

• A pedido, quando: - comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; - o seu 

preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 

material. 

• Por iniciativa do Município de João Câmara, quando: - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; - perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; - por razões de interesse 

público, devidamente, motivadas e justificadas; - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; - não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: - por decurso de prazo de vigência da Ata; - quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, 

concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRA 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão 

requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da cláusula segunda 

dessa ARP. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos 

e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 

8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 011/2022 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 

também o subscrevem. 

  

João Câmara/RN, 19 de abril de 2022. 
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Prefeitura Municipal De Joao Camara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
CPF: 028.976.474-26 

  

Stock Med Produtos Médico- Hospitalares LTDA 

CNPJ: 06.106.005/0001-80 

MILTON JUNIOR MAINARDI 
CPF: 007.945.350-38 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:AD944BF0 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE CIVIL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2022 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2022 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

IOGO NIELSON QUEIROZ E SILVA, PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, no uso de suas atribuições legais resolve homologar o 

resultado final do Processo Seletivo Simplificado para a contratação por tempo determinado de excepcional interesse público, dos profissionais 

abaixo relacionados, todos com suas respectivas vagas e cadastro de reserva, e, de acordo com o Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 

001/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, para produção dos efeitos legais, conforme segue: 

RELAÇÃO DOS APROVADOS 
  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2022 

RESULTADO OFICIAL FINAL 
  

CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS — ASSISTENTE SOCIAL 
  

COLOCAÇÃO NOME DO CANDIDATO 
NOTA 

FINAL 
CLASSIFICAÇÃO 

1º DIÓGENA BEZERRA DA ROCHA 10,0 Classificado 

2º FRANCYELY DOS SANTOS MOURA 10,0 Classificado 

3º MORA KISSI DE OLIVEIRA NASCIMENTO 9,5 Classificado 

4º MICARLA DUARTE DE LIMA 9,0 Classificado 

5º ANDREIA KARLA MEDEIROS DA SILVA 8,0 Classificado 

6º BEATRIZ DANTAS GOMES BEZERRA 8,0 Classificado 

7º MARCIA RICHELE BEZERRA DA CUNHA 7,5 Classificado 

8º BRENDA PLICIANA FERREIRA DE ALMEIDA 7,5 Classificado 

9º VITÓRIA CRISTINA DOS SANTOS 7,0 Classificado 

10º CINTHYA LORENA DE MEDEIROS E FIGUEIREDO 7,0 Classificado 

11º MARIA JOSÉ GONÇALVES PEREIRA 6,5 Classificado 

12º JOSÉ ALVINO COUTINHO NETO 6,0 Classificado 

13º FRANCISCA HIPÓLITO TELES 6,0 Classificado 

14º ANA LÚCIA DE OLIVEIRA MEDEIROS 5,5 Classificado 

15º AMARALINA DA SILVA SANTOS 5,0 Classificado 

16º MARA RÚBIA DA SILVA ARAÚJO 5,0 Classificado 

17º FABRICIA NATALIA DE ARAUJO 5,0 Classificado 

  

CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS — BIOQUÍMICO 
  

COLOCAÇÃO NOME DO CANDIDATO 
NOTA 

FINAL 
CLASSIFICAÇÃO 

1º LEDSON GLÁUCIO OLINTO BRAGA 9,0 Classificado 

2º FABRINY APRIGIO VIEIRA DANTAS 8,0 Classificado 

3º ALMIR DE SOUZA SILVA 6,0 Classificado 

4º CLEVERTON DA PAZ MANGABEIRA 6,0 Classificado 

5º LUCAS SILVA REZENDE 6,0 Classificado 

6º LETÍCIA MIKARDYA LIMA SALES 6,0 Classificado 

7º ALAN RODRIGUES GOMES DA SILVA 6,0 Classificado 

8º GESSICA HELLEN SILVA DOS ANJOS 6,0 Classificado 

  

CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS — EDUCADOR FÍSICO 
  

COLOCAÇÃO NOME DO CANDIDATO 
NOTA 

FINAL 
CLASSIFICAÇÃO 

1º JUSSARA MARIA MARTINS 8,0 Classificado 

2º RANILCE DE SOUZA SIMÕES 7,0 Classificado 

3º ARIANA MANOELA DA SILVA 7,0 Classificado 

  

CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS — FARMACÊUTICO 
  
COLOCAÇÃO NOME DO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO 
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FINAL 

1º RAVENA MARIA LOPEZ DE QUEIROZ 8,5 Classificado 

2º AMANDA FERNANDA DA SILVA 6,0 Classificado 

3º HERBERT LUAN FREIRE DE MACEDO 5,5 Classificado 

  

CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS — FISIOTERAPEUTA 
  

COLOCAÇÃO NOME DO CANDIDATO 
NOTA 

FINAL 
CLASSIFICAÇÃO 

1º ÉRICA DE FREITAS MARTINS 10,0 Classificado 

2º LAIZE GABRIELE DE CASTRO SILVA 10,0 Classificado 

3º DEBORA CAROLINA SANTOS DO NASCIMENTO 9,0 Classificado 

4º SÁVIO VINÍCIUS SILVA DE OLIVEIRA 9,0 Classificado 

5º JULLY ANNE ALMEIDA LOPES 9,0 Classificado 

6º MAYRA KELLY SANTANA HENRIQUE 8,5 Classificado 

7º JOSÉ LEANDRO JÁCOME DE BRITO 8,0 Classificado 

8º CINTIA ALICE DO NASCIMENTO LIMA 8,0 Classificado 

9º VALQUÍRIA FERREIRA RODRIGUES 8,0 Classificado 

10º ELANNY MORENO DE LUCENA 8,0 Classificado 

11º ANA KARINA MOURA 7,0 Classificado 

12º ANA CLARA ROQUE FÉLIX DA SILVA 6,0 Classificado 

13º CARMEM GABRIELLA LIMA MEDEIROS 6,0 Classificado 

14º JAINO MARINHO DE FARIAS 6,0 Classificado 

15º JONATHAS RODRIGUES GONCALVES 6,0 Classificado 

16º JOSILÁINI DE OLIVEIRA SANTOS 5,0 Classificado 

  

CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS — MÉDICO VETERINÁRIO 
  

COLOCAÇÃO NOME DO CANDIDATO 
NOTA 

FINAL 
CLASSIFICAÇÃO 

1º JOSIFFABLO FERREIRA DE SOUZA 6,0 Classificado 

2º ÊNIO ALVES DOS SANTOS 6,0 Classificado 

  

CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS — PSICOLOGIA 
  

COLOCAÇÃO NOME DO CANDIDATO 
NOTA 

FINAL 
CLASSIFICAÇÃO 

1º MARIA TATIANA DANTAS 9,0 Classificado 

2º TÉRCIA AUGUSTA DE MENEZES SOARES 6,0 Classificado 

3º ELIELTON COSTA DOS SANTOS 6,0 Classificado 

4º LUISA PAULA DOS SANTOS SILVA 6,0 Classificado 

5º ÉVILLA KARIELLY FERNANDES 6,0 Classificado 

6º LUCAS EMANUEL DIOGO PINHEIRO DA SILVA 6,0 Classificado 

7º HELOISA CRISTINA OLIVEIRA DA COSTA 6,0 Classificado 

8º LARA CINTHIA LOPES E LIMA 5,5 Classificado 

9º BRENDA JEILIANE DANTAS ALVES 5,5 Classificado 

10º PAOLLA JESSICA DA CUNHA 5,5 Classificado 

11º FERNANDA SANTOS FERNANDES 5,5 Classificado 

  

Publique-se a homologação definitiva. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, em 04 de maio de 2022. 

  

IOGO NIELSON QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Renilson Henrique de Brito 

Código Identificador:80ED1ED9 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DA SESSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – CHAMADA PÚBLICA N° 003/2022 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.352/2022 
  

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de abril de 2022, às 14h, na Sala da Comissão de Licitação na sede da Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN, 

localizada na Av. Dr. Silvio Bezerra de Melo, 363, se reuniram os membros da Comissão de Licitação, nomeados pela Portaria nº 0115/2022 - GP, 

para realizar os procedimentos relativos a CHAMADA PÚBLICA nº 003/2022, cujo objeto é a CREDENCIAMENTO DE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS NA FORMA 

COMPLEMENTAR PARA POSSIBILITAR A REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS E PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DIVERSOS DE EXTREMA IMPORTÂNCIA PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA NOVA/RN. Iniciado os 

procedimentos relativos à realização do certame, onde a comissão verificou o protocolo contendo os documentos para credencimento de 16 

(dezesseis) proponentes. Ato continuo, a Comissão de Licitação passou a análise dos documentos deixados, bem como a emissão das certidões de 

Inidoneidade, Improbidade e Penalidade, a partir disto, por unanimidade dos membros decidiram HABILITAR/CREDENCIAR os interessados por 

atendimento de todos os requisitos do instrumento convocatório, quais sejam: 

  
EMPRESA CNPJ CATEGORIA 

Josiedson Raimundo Costa 05351495490 34.252.302/0001-79 serviços de serralheiro independente 
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Raimundo João Soares dos Santos 33.054.074/0001-60 serviços de pedreiro independente com ajudante 

Raimundo João Soares dos Santos 33.054.074/0001-60 serviço de bombeiro hidráulico independente 

Tomaz Cleodon de Medeiros Junior 34.697.999/0001-91 serviços de eletricista independente 

Tomaz Cleodon de Medeiros Junior 34.697.999/0001-91 serviço mecânico de refrigeração independente 

Jariany Larisse da Silva Araújo 06265736450 30.860.916/0001-82 serviços de costureiro de roupa sob medida 

Kadionoguchero Souza Reis 09608454450 34.731.135/0001-49 serviços de pedreiro independente com ajudante 

José Isaú de Oliveira Pereira 08697282454 46.155.666/0001-10 serviços de pedreiro independente com ajudante 

Eraldo da Silva 03.919.078/0001-00 serviços de eletricista independente 

Eraldo da Silva 03.919.078/0001-00 serviço mecânico de refrigeração independente 

Francisco Jair de Albuquerque 27691940890 40.588.159/0001-93 serviços de pedreiro independente com ajudante 

Francisco Jair de Albuquerque 27691940890 40.588.159/0001-93 serviços de gesseiro independente 

Ivanelson Francisco da Silva 33.059.484/0001-01 serviços de pedreiro independente com ajudante 

Ivanelson Francisco da Silva 33.059.484/0001-01 serviço de pintor de parede independente 

Marianne Araújo de Medeiros 09600651485 46.136.445/0001-02 serviços de serralheiro independente 

Paulo Sérgio de Medeiros 34.306.890/0001-86 serviços de pedreiro independente com ajudante 

Paulo Sérgio de Medeiros 34.306.890/0001-86 serviços de gesseiro independente 

José Guilherme Gouveia da Silva 22.664.274/0001-18 serviços de eletricista independente 

José Márcio de Medeiros Bezerra 33.579.200/0001-08 serviços de pedreiro independente com ajudante 

José Márcio de Medeiros Bezerra 33.579.200/0001-08 serviços de gesseiro independente 

José Márcio de Medeiros Bezerra 33.579.200/0001-08 serviço de pintor de parede independente 

José Raniele de Matos Farias 07721931428 41.297.934/0001-14 serviços de pedreiro independente com ajudante 

José Raniele de Matos Farias 07721931428 41.297.934/0001-14 serviço de pintor de parede independente 

Eullen Valdir Santos de Matos 33.545.947/0001-37 serviços de eletricista independente 

Eullen Valdir Santos de Matos 33.545.947/0001-37 serviço de carpinteiro independente 

Mario Sérgio Damião dos Santos 36.201.668/0001-44 serviços de eletricista independente 

  

Observa-se que a empresa Jariany Larisse da Silva Araújo 06265736450, CNPJ 30.860.916/0001-82, apresentou Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com prazo de validade expirado, assim, esta Comissão decide nos termos do Art. 43, §1º 

da Lei Complementar nº 123/06, conceder o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação da certidão supramencionada válida, sob pena de 

inabilitação. Dando continuidade, a Comissão passou a distribuir os credenciados de acordo com o item pretendido, conforme distribuição do Termo 

de Referência (ver tabela acima). 

A empresa Mario Sergio Damião dos Santos 01776686446, CNPJ: 36.201.668/0001-44, não está credenciada na categoria “serviço mecânico de 

refrigeração independente”, por não ter apresentado documentação comprobatória para o desempenho da atividade pretendida. Em seu CNAE 

constam as atividades econômicas: instalação e manutenção elétrica, comércio varejista de material elétrico, comércio varejista de produtos 

alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente, comércio varejista de materiais de construção em 

geral. 

Ato continuo, a Presidente informou que o art. 6. DO SORTEIO do edital prevê que, em caso do credenciamento de mais de uma empresa para os 

itens, será realizado um sorteio para definir a ordem de classificação quanto a solicitação dos serviços. Assim, fica definido que será realizada uma 

sessão pública no dia 06 de maio de 2022, às 14h para a realização do sorteio conforme previsão do art. 6º do instrumento convatório. Diante das 

informações apresentadas na tabela acima e por não havendo mais nada a tratar, a Senhora Presidente encerra esta seção, lavrando a presente ata que 

segue lida e assinada. 

  

Lagoa Nova/RN, 04 de maio de 2022. 

  
NOEMI BENTO FERNANDES FRANCISCA ISELDA PEREIRA DE MACEDO HÉRCULES SAMUEL DE LIMA ARAÚJO 

Agente de Contratação Comissão de Contratação Comissão de Contratação 

 

Publicado por: 
Noemi Bento Fernandes 

Código Identificador:C820214A 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARELHAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL-FMAS 

PORTARIA DE Nº 037/2022 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA HABITAÇÃO, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições, 

  

Considerando as disposições contidas no Decreto n° 017/2017, de 23 de maio de 2017. 

RESOLVE, 

Fazer concessão de diária conforme dados abaixo: 

  
SERVIDOR (A): Ivanaldo dos Santos Souto 

CARGO: Motorista 

MATRÍCULA: 120742-3 

DI: CPF: 970.280.534-15 / RG: 1484260 

LOTAÇÃO: Secretaria Municipal da Assistência Social, do Trabalho e da Habitação 

DADOS BANCÁRIOS: Agência: 1106-1 /Banco do Brasil Conta: 18299-0 

HORARIO DE SAÍDA: 04:30 h da manhã 

TIPO DE TRANSPORTE: Veículo da Secretaria Municipal de Assistência Social 

OBJETIVO DO DESLOCAMENTO: TRANSPORTAR O SENHOR JUNIOR AMARO DA COSTA CPF: 038822.784-20 QUE ESTÁ EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIADE POR DESEMPREGO E FICARÁ 

JUNTO PARA QUE SUA FAMÍLIA POSSA AJUDAR A SUPERAR A SITUAÇÃO ATUAL. 

PERÍODO: 03/05/2022 

DESTINO: BELA CRUZ, CEARÁ 

QTDE TIPO Vr. Unit. (R$) Vr. Total. (R$) 

01 Sem pernoite 100,00 100,00 

Total 100,00 

  

Parelhas (RN), 29 de abril de 2022. 
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PUBLIQUE-SE E CUMPRE-SE. 

  

LINIELLY DA TRINDADE SILVA LIMA 
Secretária Municipal de Assistência Social e da Habitação 

Portaria Nº 007/2021 

Publicado por: 
Pedro Kluyvert de Medeiros Dias 

Código Identificador:1EED0025 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO Nº 872/2022 CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2022 CONTRATO Nº 67/2022 

 

Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo nº 872/2022 

Chamada Pública nº 01/2022 

Contrato nº 67/2022 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL.  

  

Data: 04/05/2022. 

Vigência: 04/05/2022 até 31/12/2022. 

Contratante: MUNICÍPIO DE PARELHAS. Representante: TIAGO DE MEDEIROS ALMEIDA 

Contratada: COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DO SERIDÓ. Representante: Anderson Ricardo de Sena Dantas. 

  
Item Descrição Und Qtd Valor Unitário Valor total 

001 0003837- TOMATE KG 5.500,00 R$ 5,97 R$ 32.835,00 

002 0003824- COENTRO KG 1.700,00 R$ 10,92 R$ 18.564,00 

003 0003836- PIMENTÃO KG 2.300,00 R$ 8,53 R$ 19.619,00 

004 0003827- JERIMUM KG 5.100,00 R$ 3,95 R$ 20.145,00 

005 0003825- GOIABA KG 5.900,00 R$ 4,20 R$ 24.780,00 

006 0003816- ACEROLA KG 5.100,00 R$ 4,96 R$ 25.296,00 

007 0003834- MELANCIA KG 2.900,00 R$ 2,23 R$ 6.467,00 

008 0003818- BANANA KG 5.500,00 R$ 4,43 R$ 24.365,00 

009 0002823- CENOURA KG 2.400,00 R$ 6,61 R$ 15.864,00 

010 0003821- CEBOLA BRANCA KG 2.200,00 R$ 5,23 R$ 11.506,00 

011 0003833- MARACUJÁ KG 3.000,00 R$ 5,91 R$ 17.730,00 

012 0003835- MELÃO NORDESTINO KG 2.400,00 R$ 3,40 R$ 8.160,00 

013 0003819- BATATA DOCE KG 1.00,00 R$ 3,21 R$ 3.210,00 

014 0001602- BETERRABA ROXA KG 600,00 R$ 5,15 R$ 3.102,00 

015 0001596- ALFACE LISA KG 500,00 R$ 11,03 R$ 5.515,00 

016 0003820- CAJARANA KG 700,00 R$ 4,19 R$ 2.933,00 

017 0003852- MANGA MARANHÃO KG 3.000,00 R$ 3,84 R$ 11.520,00 

018 0001599- BANANA PRATA KG 100,00 R$ 4,27 R$ 427,00 

  

Valor total: R$ 252.038,00 
  

Dotação Orçamentária: 

Publicado por: 
Heloisa Cristina de Souto Silva 

Código Identificador:D2B7D145 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022. 

  

Aos dois dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois (02/05/2022) a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino-RN, com sede no(a) Praça 

Pedro Alves Bezerra, nº 266 centro, na cidade de PEDRO AVELINO/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.294.654/0001-87, neste ato 

representado pelo PREFEITO CONSTITUCIONAL, JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO, portador da matrícula funcional nº 000343-3, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 019/2022, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 

Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA FORNECIMENTO E AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE LABORATÓRIO, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO 

LABORATÓRIO MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente 

definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

Art. 2º. Integra a presente ARP, a Secretaria Municipal de Saúde de PEDRO AVELINO/RN, na qualidade de ÓRGÃO PARTICIPANTE. 

Parágrafo único. Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da 

participação ou não na licitação sobredita, observadas as exigências insertas no Decreto nº 7.892/2013 com todas suas alterações. 

Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Comissão Permanente de Licitação, obriga-se a: 
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a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP; 

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; e, 

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º. O ÓRGÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a: 

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 

desvantagens verificadas; 

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Autorização de Compra; 

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; e 

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 

Art. 5º. O FORNECEDOR obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva Autorização de compras, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação; 

b) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não 

participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 

c) entregar os materiais solicitados no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de recebimento da 

Autorização de Serviços; 

d) fornecer os materiais conforme especificação, marca e preço registrados na presente ARP; 

e) entregar os materiais solicitados no respectivo endereço do órgão participante da presente ARP; 

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições 

firmadas na presente ARP; 

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

j) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando 

a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

k) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

Art. 6°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a 

desobrigação do fornecimento. 

Parágrafo Único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar 

por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

Art. 7°. O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos materiais registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
Fornecedor: CEPALAB LABORATORIOS LTDA 

CNPJ: 02.248.312/0001-44 Telefone: 31 3643-0960 (Whats)55 99981-5005 E-mail: licitacao@cepalab.com.br/ douglascavello@gmail.com 

Endereço: Rua Governador Valadares 104, Chácaras Reunidas, São José da Lapa-MG, CEP: 33350-000 

Representante: Alessandra Ximenes de Mello Rezende - CPF: 872.589.866-34 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit. (R$) Valor. Total (R$) 

35 0013170 - TESTE RÁPIDO HCG QINGDAO HIGHTOP BIOTECH Caixa 50,00 19,000 950,00 

63 0013198 - TESTE RÁPIDO BETA HCG C/ 50 UND QINGDAO HIGHTOP BIOTECH Caixa 30,00 19,000 570,00 

VALOR TOTAL 1.520,00 

                  

Art. 8º. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, em até 30 (trinta) dias após a apresentação de notas fiscais e faturas, 

devidamente atestadas pela unidade responsável: 

§ 1º O pagamento está condicionado, ainda, a apresentação pela contratada dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal devidamente preenchida; 

b) Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certificado de Regularidade de FGTS – CRF, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débito do Estado do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado; 

g) Indicação do banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 

h) Certidão Negativas de Débitos Trabalhistas; 

§ 2º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP. 

§ 3º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito 

a alteração de preços ou compensação financeira. 

§ 4º A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará no desconto, por ocasião do pagamento, dos tributos e 

contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal para empresas NÃO optantes do SIMPLES. 

Art. 9°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 
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Art. 10. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, no Diário Oficial do Município. 

Art. 11. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

Art. 12. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes condições: 

a) Deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta apresentada pela contratada, contado a partir da assinatura do instrumento de 

contrato. 

b) Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim 

como pronto para serem utilizados. 

c) A entrega deverá ser feita no endereço do órgão participante, citado na Autorização de Compra. 

d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

Art. 13. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

a) O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação dos itens desta ARP. 

b) Não serão aceitos produtos com prazo de vencimento da garantia inferior ao definido na proposta apresentada na licitação, a contar do seu 

recebimento definitivo. 

c) Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da comissão da 

Contratante responsável pelo recebimento. 

d) O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo. 

e) Constatada irregularidades no objeto contratual, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

e.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade 

ou de partes; 

e.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser 

respeito à especificação. 

f) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

Art. 14. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos à Administração; 

multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso no fornecimento ou execução do objeto licitado, sem prévia justificativa, até o máximo 

de 9% (nove por cento) sobre o valor total do Contrato; 

multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações reincidentes que venham a causar prejuízos a 

administração; 

multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações graves que venham a provocar razões de rescisão 

contratual; 

suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do 

art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002. 

Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”. 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 

c) As multas previstas no Art. 14, poderão ser aplicadas à licitante, sendo descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura.  

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderão ser aplicadas à 

licitante juntamente com a multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP. 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93 e do Decreto nº. 8.250/2014, ou legislação 

vigente à época do fato ocorrido. 

  

Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca do Município de Lajes/RN. 

Nada mais havendo a tratar, mandei lavrar a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR e pelo particular fornecedor. 
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JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

Empresa: 

_________________________________ 

CEPALAB LABORATORIOS LTDA 
Cnpj: 02.248.312/0001-44 

Endereço: Rua Governador Valadares 104, Chácaras Reunidas, 

São José da Lapa-MG, CEP: 33350-000 

  

Responsável: Alessandra Ximenes de Mello Rezende 

CPF. 872.589.866-34 RG 8.369.215 -PC/MG 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:0094371A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022. 
  

Aos dois dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois (02/05/2022) a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino-RN, com sede no(a) Praça 

Pedro Alves Bezerra, nº 266 centro, na cidade de PEDRO AVELINO/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.294.654/0001-87, neste ato 

representado pelo PREFEITO CONSTITUCIONAL, JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO, portador da matrícula funcional nº 000343-3, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 019/2022, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 

Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA FORNECIMENTO E AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE LABORATÓRIO, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO 

LABORATÓRIO MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente 

definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

Art. 2º. Integra a presente ARP, a Secretaria Municipal de Saúde de PEDRO AVELINO/RN, na qualidade de ÓRGÃO PARTICIPANTE. 

Parágrafo único. Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da 

participação ou não na licitação sobredita, observadas as exigências insertas no Decreto nº 7.892/2013 com todas suas alterações. 

Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Comissão Permanente de Licitação, obriga-se a: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP; 

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; e, 

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º. O ÓRGÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a: 

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 

desvantagens verificadas; 

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Autorização de Compra; 

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; e 

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 

Art. 5º. O FORNECEDOR obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva Autorização de compras, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação; 

b) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não 

participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 

c) entregar os materiais solicitados no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de recebimento da 

Autorização de Serviços; 

d) fornecer os materiais conforme especificação, marca e preço registrados na presente ARP; 

e) entregar os materiais solicitados no respectivo endereço do órgão participante da presente ARP; 

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições 

firmadas na presente ARP; 

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
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j) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando 

a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

k) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

Art. 6°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a 

desobrigação do fornecimento. 

Parágrafo Único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar 

por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

Art. 7°. O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos materiais registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
Fornecedor: DAYNER LEITE DANTAS EIRELI 

CNPJ: 36.393.228/0001-36 Telefone: (84) 3363-0155 E-mail: wdfarmadistribuidora.licitacoes@outlook.com 

Endereço: RUA DEPUTADO ADERSON DUTRA,75, CENTRO, RAFAEL GODEIRO/RN, CEP: 59740-000 

Representante: DAYNER LEITE DANTAS - CPF: 852.807.121-91 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit. (R$) Valor. Total (R$) 

11 0013146 - ALCOOL 70% ITAJA Litro 2000,00 5,890 11.780,00 

45 
0013180 - LUVA LATEX PROCEDIMENTO TAMANHO P C/100 

UND 
SUPERMED Caixa 100,00 20,410 2.041,00 

46 
0013181 - MASCARAS DESCARTAVEL C/ ELASTICOS 100 

UND 
SUPERMED Caixa 1000,00 11,400 11.400,00 

47 0013182 - TOCA DESCARTAVEL SANFARMA/MEDIX Pacote 50,00 9,600 480,00 

VALOR TOTAL 25.701,00 

  

Art. 8º. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, em até 30 (trinta) dias após a apresentação de notas fiscais e faturas, 

devidamente atestadas pela unidade responsável: 

§ 1º O pagamento está condicionado, ainda, a apresentação pela contratada dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal devidamente preenchida; 

b) Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certificado de Regularidade de FGTS – CRF, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débito do Estado do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado; 

g) Indicação do banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 

h) Certidão Negativas de Débitos Trabalhistas; 

§ 2º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP. 

§ 3º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito 

a alteração de preços ou compensação financeira. 

§ 4º A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará no desconto, por ocasião do pagamento, dos tributos e 

contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal para empresas NÃO optantes do SIMPLES. 

Art. 9°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

Art. 10. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, no Diário Oficial do Município. 

Art. 11. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

Art. 12. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes condições: 

a) Deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta apresentada pela contratada, contado a partir da assinatura do instrumento de 

contrato. 

b) Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim 

como pronto para serem utilizados. 

c) A entrega deverá ser feita no endereço do órgão participante, citado na Autorização de Compra. 

d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

Art. 13. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

a) O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação dos itens desta ARP. 

b) Não serão aceitos produtos com prazo de vencimento da garantia inferior ao definido na proposta apresentada na licitação, a contar do seu 

recebimento definitivo. 

c) Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da comissão da 

Contratante responsável pelo recebimento. 

d) O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo. 

e) Constatada irregularidades no objeto contratual, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

e.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade 

ou de partes; 

e.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser 

respeito à especificação. 

f) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

Art. 14. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos à Administração; 

multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso no fornecimento ou execução do objeto licitado, sem prévia justificativa, até o máximo 

de 9% (nove por cento) sobre o valor total do Contrato; 

multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações reincidentes que venham a causar prejuízos a 

administração; 
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multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações graves que venham a provocar razões de rescisão 

contratual; 

suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do 

art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002. 

Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”. 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 

c) As multas previstas no Art. 14, poderão ser aplicadas à licitante, sendo descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura.  

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderão ser aplicadas à 

licitante juntamente com a multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP. 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93 e do Decreto nº. 8.250/2014, ou legislação 

vigente à época do fato ocorrido. 

  

Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca do Município de Lajes/RN. 

  

Nada mais havendo a tratar, mandei lavrar a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR e pelo particular fornecedor. 

  

JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

Empresa: 

Dayner Leite Dantas EIRELI 

CNPJ: 36.393.228/0001-36 

Endereço: RUA DEPUTADO ADERSON DUTRA,75, 

CENTRO, RAFAEL GODEIRO/RN, CEP: 59740-000 

Responsável: 

DAYNER LEITE DANTAS 
CPF. 852.807.121-91 RG 1.854.114-SSP/RN 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:D5FAF787 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022. 
  

Aos dois dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois (02/05/2022) a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino-RN, com sede no(a) Praça 

Pedro Alves Bezerra, nº 266 centro, na cidade de PEDRO AVELINO/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.294.654/0001-87, neste ato 

representado pelo PREFEITO CONSTITUCIONAL, JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO, portador da matrícula funcional nº 000343-3, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 019/2022, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 

Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA FORNECIMENTO E AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE LABORATÓRIO, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO 
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LABORATÓRIO MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente 

definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

Art. 2º. Integra a presente ARP, a Secretaria Municipal de Saúde de PEDRO AVELINO/RN, na qualidade de ÓRGÃO PARTICIPANTE. 

Parágrafo único. Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da 

participação ou não na licitação sobredita, observadas as exigências insertas no Decreto nº 7.892/2013 com todas suas alterações. 

Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Comissão Permanente de Licitação, obriga-se a: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP; 

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; e, 

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º. O ÓRGÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a: 

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 

desvantagens verificadas; 

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Autorização de Compra; 

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; e 

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 

Art. 5º. O FORNECEDOR obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva Autorização de compras, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação; 

b) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não 

participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 

c) entregar os materiais solicitados no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de recebimento da 

Autorização de Serviços; 

d) fornecer os materiais conforme especificação, marca e preço registrados na presente ARP; 

e) entregar os materiais solicitados no respectivo endereço do órgão participante da presente ARP; 

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições 

firmadas na presente ARP; 

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

j) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando 

a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

k) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

Art. 6°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a 

desobrigação do fornecimento. 

Parágrafo Único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar 

por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

Art. 7°. O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos materiais registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
Fornecedor: FP COMERCIO E SERVIÇO EIRELI 

CNPJ: 07.366.605/0001-40 Telefone: 84 2020-3761/4141-1087 E-mail: famednatal@hotmail.com 

Endereço: RUA RORAIMA, 611, NEOPOLIS, NATAL/RN, CEP: 59080-140 

Representante: FELIPE ANDRE BERNARDO DE ASSIS - CPF: 009.537.724-70 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit. (R$) Valor. Total (R$) 

1 0013136 - ÁGUA DESTILADA SANAFARMA Litro 200,00 2,600 520,00 

2 0013137 - CAIXA DE PERFURO CORTANTE 7 L FORTSAN Unidade 100,00 4,400 440,00 

3 0013138 - CAIXA DE PERFURO CORTANTES 3 L FORTSAN Unidade 80,00 3,000 240,00 

4 0013139 - CAIXA DE PERFUROPCORTANTES 13L FORTSAN Unidade 100,00 5,210 521,00 

5 0013140 - SUPORTE DE CAIXA PERFUROCORTANTES 7L DESCARPACK Unidade 10,00 29,000 290,00 

6 0013141 - SUPORTE DE CAIXA PERFUROCORTANTE 3 L DESCARPACK Unidade 10,00 28,000 280,00 

7 0013142 - SUPORTE DE CAIXA PERFUROCORTANTE 13L DESCARPACK Unidade 10,00 30,000 300,00 

8 0013143 - SUPORTE CAIXA PERFU5ROCORTANTES 20 LTS DESCARPACK Unidade 5,00 32,000 160,00 

9 0013144 - COLETOR UNIVERSAL C/ 100 UND CRAL Pacote 500,00 28,800 14.400,00 

10 0013145 - CURATIVO ADESIVO PÓS COLETA CX C/100 LABOR IMPORT Caixa 300,00 2,890 867,00 

12 0013147 - ESTANTE PARA TUBOS ENSAIO LABOR IMPORT Unidade 8,00 17,590 140,72 

14 0013149 - KIT PANÓTICO 500 ML NEWPROV Kit 12,00 20,890 250,68 

15 0013150 - LÂMINA PARA MICROSCOPIO 50UND SOLIDOR Caixa 50,00 11,000 550,00 

16 0013151 - LANCETA – 100UND ACCUMED Caixa 20,00 4,990 99,80 

17 0013152 - LUGOL 500 ML QEEL Litro 10,00 88,000 880,00 

19 0013154 - PCR LATEX 5ML BIOCLIN FRASCO 200,00 19,990 3.998,00 

26 0013161 - PONTEIRA DE 0 – 200 MICROLITROS CRAL Pacote 100,00 16,990 1.699,00 

27 0013162 - PONTEIRA DE 200– 1000 MICROLITROS CRAL Pacote 100,00 35,100 3.510,00 

28 0013163 - REAGENTE COLESTEROL TOTAL PARA EQUIPAMENTO SX3000M BIOCLIN Kit 100,00 88,900 8.890,00 

29 0013164 - REAGENTE CREATINIA PARA EQUIPAMENTOS SX3000M BIOCLIN Kit 100,00 35,290 3.529,00 
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30 0013165 - REAGENTE GLICOSE 500 ML EQUIPAMENTOS SX3000M BIOCLIN Kit 100,00 59,990 5.999,00 

31 0013166 - REAGENTE TGO PARA EQUIPAMENTOS SX3000M BIOCLIN Kit 200,00 59,990 11.998,00 

32 0013167 - REAGENTE TGP PARA EQUIPAMENTOS SX3000M BIOCLIN Kit 200,00 59,990 11.998,00 

33 0013168 - REAGENTE TRIGLICÉRIDES PARA EQUIPAMENTOS SX3000M BIOCLIN Kit 100,00 149,720 14.972,00 

34 0013169 - REAGENTE UREIA PARA EQUIPAMENTOS SX3000M BIOCLIN Kit 200,00 90,840 18.168,00 

36 0013171 - TESTE RÁPIDO HIV (SORO) LABOR IMPORT Caixa 100,00 61,490 6.149,00 

37 0013172 - TESTE RÁPIDO RT VIRUS ECO DIAG. Caixa 10,00 158,790 1.587,90 

39 0013174 - TESTE RÁPIDO TROPONINA LABOR IMPORT Caixa 100,00 81,790 8.179,00 

41 0013176 - TUBO COM EDTA- 100 UN LABOR IMPORT Caixa 100,00 29,990 2.999,00 

42 0013177 - TUBO COM GEL SEPARADOR LABOR IMPORT Caixa 100,00 53,700 5.370,00 

44 0013179 - LUVA LATEX PROCEDIMENTO TAMANHO M C/100 UND UNIGLOVES Caixa 200,00 20,000 4.000,00 

50 0013185 - SERINGAS C AGULHA 10 ML C/ 100UND SR Pacote 50,00 47,990 2.399,50 

51 0013186 - SERINGAS C AGULHA 5ML C/ 100 UND SR Pacote 50,00 35,000 1.750,00 

52 
0013187 - DETERGENTE ENZIMATICO CONCENTRATO PATA 

EQUIPAMENTO DE HEMATOLOGIA 100ML 
BIOSYN Unidade 100,00 48,440 4.844,00 

53 0013188 - DILUENTE Z5 DN PARA HEMATOLOGIA ZYBIO 20 LTS AGAR Unidade 10,00 278,380 2.783,80 

54 0013189 - REAGENTE LISE PARA EQUIPAMENTO DE HEMATOLOGIA ZYBIO AGAR Unidade 10,00 316,940 3.169,40 

55 
0013190 - PAPEL PARA IMPRESSORA 57MM X 40 MM PARA EQUIPAMENTO 

HEMATOLOGIA 
MDP Rolo 200,00 4,140 828,00 

57 
0013192 - SUPORTE PARA VHS EM PLASTICO ACRILICO COM CAPACIDADE 

DE 10 TUBOS 
LABOR IMPORT Unidade 10,00 113,000 1.130,00 

59 0013194 - KIT PROTEINAS TOTAIS PARA EQUIPAMENTO SX 300M BIOCLIN Kit 100,00 27,430 2.743,00 

60 
0013195 - KIT PROTEINAS FOSFATASE ALCALINA PARA EQUIPAMENTO SX 

3000M 
BIOCLIN Kit 100,00 57,220 5.722,00 

61 0013196 - KIT CK- NAC PARA EQUIOPAMENTO SX 3000M BIOCLIN Kit 50,00 124,990 6.249,50 

62 0013197 - KIT CKMB PARA EQUIPOAMENTO SX 3000M BIOCLIN Kit 50,00 297,990 14.899,50 

64 0013199 - TESTE RAPIDO PSA C/ 25 UND MEDTESTE Caixa 10,00 128,430 1.284,30 

69 0013204 - REAGENTE MIF NEWPROV Unidade 5,00 16,740 83,70 

70 0013205 - ALGODÃO ROLO NEVOA Rolo 20,00 9,990 199,80 

71 0013206 - CRONOMETRO CRONOMAX Unidade 2,00 70,000 140,00 

72 0013207 - REAGENTE VDRL WAMA Unidade 30,00 47,790 1.433,70 

73 0013208 - KIT COLESTEROL HDL PARA EQUIPAMENTO SX3000M BIOCLIN Unidade 60,00 134,990 8.099,40 

VALOR TOTAL 190.744,70 

  

Art. 8º. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, em até 30 (trinta) dias após a apresentação de notas fiscais e faturas, 

devidamente atestadas pela unidade responsável: 

§ 1º O pagamento está condicionado, ainda, a apresentação pela contratada dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal devidamente preenchida; 

b) Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certificado de Regularidade de FGTS – CRF, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débito do Estado do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado; 

g) Indicação do banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 

h) Certidão Negativas de Débitos Trabalhistas; 

§ 2º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP. 

§ 3º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito 

a alteração de preços ou compensação financeira. 

§ 4º A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará no desconto, por ocasião do pagamento, dos tributos e 

contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal para empresas NÃO optantes do SIMPLES. 

Art. 9°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

Art. 10. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, no Diário Oficial do Município. 

Art. 11. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

Art. 12. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes condições: 

a) Deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta apresentada pela contratada, contado a partir da assinatura do instrumento de 

contrato. 

b) Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim 

como pronto para serem utilizados. 

c) A entrega deverá ser feita no endereço do órgão participante, citado na Autorização de Compra. 

d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

Art. 13. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

a) O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação dos itens desta ARP. 

b) Não serão aceitos produtos com prazo de vencimento da garantia inferior ao definido na proposta apresentada na licitação, a contar do seu 

recebimento definitivo. 

c) Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da comissão da 

Contratante responsável pelo recebimento. 

d) O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo. 

e) Constatada irregularidades no objeto contratual, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

e.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade 

ou de partes; 

e.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser 

respeito à especificação. 

f) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

Art. 14. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
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advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos à Administração; 

multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso no fornecimento ou execução do objeto licitado, sem prévia justificativa, até o máximo 

de 9% (nove por cento) sobre o valor total do Contrato; 

multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações reincidentes que venham a causar prejuízos a 

administração; 

multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações graves que venham a provocar razões de rescisão 

contratual; 

suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do 

art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002. 

Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”. 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 

c) As multas previstas no Art. 14, poderão ser aplicadas à licitante, sendo descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura.  

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderão ser aplicadas à 

licitante juntamente com a multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP. 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93 e do Decreto nº. 8.250/2014, ou legislação 

vigente à época do fato ocorrido. 

  

Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca do Município de Lajes/RN. 

Nada mais havendo a tratar, mandei lavrar a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR e pelo particular fornecedor. 

  

JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

Empresa: 

FP Comercio e Serviço EIRELI 

CNPJ: 07.366.605/0001-40 

Endereço: Rua Roraima, 611, Neopolis, Natal/RN, CEP: 59080-140 

Responsável: 

FELIPE ANDRÉ BERNARDO DE ASSIS 
CPF. 009.537.724-70 

RG 1.896.238 SSP/RN 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:BBEECFCF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022. 
  

Aos dois dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois (02/05/2022) a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino-RN, com sede no(a) Praça 

Pedro Alves Bezerra, nº 266 centro, na cidade de PEDRO AVELINO/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.294.654/0001-87, neste ato 

representado pelo PREFEITO CONSTITUCIONAL, JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO, portador da matrícula funcional nº 000343-3, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 019/2022, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 

Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
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Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA FORNECIMENTO E AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE LABORATÓRIO, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO 

LABORATÓRIO MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente 

definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

Art. 2º. Integra a presente ARP, a Secretaria Municipal de Saúde de PEDRO AVELINO/RN, na qualidade de ÓRGÃO PARTICIPANTE. 

Parágrafo único. Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da 

participação ou não na licitação sobredita, observadas as exigências insertas no Decreto nº 7.892/2013 com todas suas alterações. 

Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Comissão Permanente de Licitação, obriga-se a: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP; 

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; e, 

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º. O ÓRGÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a: 

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 

desvantagens verificadas; 

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Autorização de Compra; 

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; e 

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 

Art. 5º. O FORNECEDOR obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva Autorização de compras, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação; 

b) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não 

participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 

c) entregar os materiais solicitados no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de recebimento da 

Autorização de Serviços; 

d) fornecer os materiais conforme especificação, marca e preço registrados na presente ARP; 

e) entregar os materiais solicitados no respectivo endereço do órgão participante da presente ARP; 

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições 

firmadas na presente ARP; 

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

j) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando 

a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

k) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

Art. 6°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a 

desobrigação do fornecimento. 

Parágrafo Único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar 

por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

Art. 7°. O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos materiais registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
Fornecedor: LABINGA COMERCIO DE ARTIGOS PARA LABORATORIOS LTDA 

CNPJ: 04.886.103/0001-51 Telefone: (44) 3031-4020 E-mail: licitacao@labinga.com.br 

Endereço: Rua Vereador Arlindo Planas, 2059, Vila Santa Izabel, Maringá/PR, CEP: 87080-330 

Representante: Alexandre Busnardo - CPF: 028.234.439-08 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit. (R$) Valor. Total (R$) 

13 0013148 - FATOR REUMATOIDE 5 ML WAMA FRASCO 25,00 23,800 595,00 

20 0013155 - PIPETA AUTOMATICA -10 MICROLITROS PEGUEPET Unidade 5,00 65,000 325,00 

21 0013156 - PIPETA AUTOMATICA -100 MICROLITROS PEGUEPET Unidade 5,00 64,000 320,00 

22 0013157 - PIPETA AUTOMATICA -1000 MICROLITROS PEGUEPET Unidade 5,00 64,000 320,00 

23 0013158 - PIPETA AUTOMATICA -20 MICROLITROS PEGUEPET Unidade 5,00 64,000 320,00 

24 0013159 - PIPETA AUTOMATICA -50 MICROLITROS PEGUEPET Unidade 5,00 65,000 325,00 

25 0013160 - PLACA DE KLINE PERFECTA Unidade 5,00 39,150 195,75 

40 0013175 - TIRAS DE URINA 150 UND WAMA Caixa 100,00 26,000 2.600,00 

43 0013178 - TUBO DE ENSAIO DE VIDRO 5ML 100UND CRAL Caixa 100,00 15,000 1.500,00 

48 0013183 - REAGENTE DE COOMBS IMUNOSCAN FRASCO 10,00 30,000 300,00 

58 0013193 - CALICE PARA EXAME PARASITOLOGICO DE FEZES PERFECTA Unidade 10,00 3,620 36,20 

65 0013200 - REAGENTE ANTI-A IMUNOSCAN Unidade 10,00 17,000 170,00 

66 0013201 - REAGENTE ANTI -B IMUNOSCAN Unidade 10,00 17,000 170,00 

67 0013202 - REAGENTE ANTI-D IMUNOSCAN Unidade 5,00 30,000 150,00 

68 0013203 - REAGENTE ASLO WAMA Unidade 20,00 33,600 672,00 

VALOR TOTAL 7.998,95 
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Art. 8º. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, em até 30 (trinta) dias após a apresentação de notas fiscais e faturas, 

devidamente atestadas pela unidade responsável: 

§ 1º O pagamento está condicionado, ainda, a apresentação pela contratada dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal devidamente preenchida; 

b) Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certificado de Regularidade de FGTS – CRF, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débito do Estado do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado; 

g) Indicação do banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 

h) Certidão Negativas de Débitos Trabalhistas; 

§ 2º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP. 

§ 3º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito 

a alteração de preços ou compensação financeira. 

§ 4º A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará no desconto, por ocasião do pagamento, dos tributos e 

contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal para empresas NÃO optantes do SIMPLES. 

Art. 9°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

Art. 10. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, no Diário Oficial do Município. 

Art. 11. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

Art. 12. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes condições: 

a) Deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta apresentada pela contratada, contado a partir da assinatura do instrumento de 

contrato. 

b) Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim 

como pronto para serem utilizados. 

c) A entrega deverá ser feita no endereço do órgão participante, citado na Autorização de Compra. 

d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

Art. 13. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

a) O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação dos itens desta ARP. 

b) Não serão aceitos produtos com prazo de vencimento da garantia inferior ao definido na proposta apresentada na licitação, a contar do seu 

recebimento definitivo. 

c) Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da comissão da 

Contratante responsável pelo recebimento. 

d) O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo. 

e) Constatada irregularidades no objeto contratual, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

e.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade 

ou de partes; 

e.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser 

respeito à especificação. 

f) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

Art. 14. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos à Administração; 

multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso no fornecimento ou execução do objeto licitado, sem prévia justificativa, até o máximo 

de 9% (nove por cento) sobre o valor total do Contrato; 

multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações reincidentes que venham a causar prejuízos a 

administração; 

multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações graves que venham a provocar razões de rescisão 

contratual; 

suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do 

art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002. 

Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”. 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 

c) As multas previstas no Art. 14, poderão ser aplicadas à licitante, sendo descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura.  

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderão ser aplicadas à 

licitante juntamente com a multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP. 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    414 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93 e do Decreto nº. 8.250/2014, ou legislação 

vigente à época do fato ocorrido. 

  

Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca do Município de Lajes/RN. 

Nada mais havendo a tratar, mandei lavrar a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR e pelo particular fornecedor. 

  

JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

Empresa: 

  

Labinga Comercio De Artigos Para Laboratorios LTDA 

CNPJ: 04.886.103/0001-51 

Endereço: Rua Vereador Arlindo Planas, 2059, 

Vila Santa Izabel, Maringá/PR, CEP: 87080-330 

Responsável: 

ALEXANDRE BUSNARDO 
CPF. 028.234.439-08 RG 6.708.475-6.980-8-SSP/PR 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:9D3EDF7D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022. 
  

Aos dois dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois (02/05/2022) a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino-RN, com sede no(a) Praça 

Pedro Alves Bezerra, nº 266 centro, na cidade de PEDRO AVELINO/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.294.654/0001-87, neste ato 

representado pelo PREFEITO CONSTITUCIONAL, JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO, portador da matrícula funcional nº 000343-3, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 019/2022, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 

Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA FORNECIMENTO E AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE LABORATÓRIO, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO 

LABORATÓRIO MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente 

definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

Art. 2º. Integra a presente ARP, a Secretaria Municipal de Saúde de PEDRO AVELINO/RN, na qualidade de ÓRGÃO PARTICIPANTE. 

Parágrafo único. Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da 

participação ou não na licitação sobredita, observadas as exigências insertas no Decreto nº 7.892/2013 com todas suas alterações. 

Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Comissão Permanente de Licitação, obriga-se a: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP; 

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; e, 

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º. O ÓRGÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a: 

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 

desvantagens verificadas; 

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Autorização de Compra; 
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e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; e 

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 

Art. 5º. O FORNECEDOR obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva Autorização de compras, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação; 

b) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não 

participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 

c) entregar os materiais solicitados no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de recebimento da 

Autorização de Serviços; 

d) fornecer os materiais conforme especificação, marca e preço registrados na presente ARP; 

e) entregar os materiais solicitados no respectivo endereço do órgão participante da presente ARP; 

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições 

firmadas na presente ARP; 

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

j) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando 

a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

k) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

Art. 6°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a 

desobrigação do fornecimento. 

Parágrafo Único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar 

por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

Art. 7°. O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos materiais registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
Fornecedor: PAULO JOSE MAIA ESMERALDO SOBREIRA 

CNPJ: 

09.210.219/0001-90 
Telefone: (83) 3531-3217/99306-0554 E-mail: dentalcajazeiraseletronico@gmail.com 

Endereço: Av. Severino Cordeiro, 402, Jardim Oasis, Cajazeiras/PB, CEP: 58900-000 

Representante: Paulo José Maia Esmeraldo Sobreira - CPF: 959.145.283-72 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit. (R$) Valor. Total (R$) 

18 0013153 - OLEO DE IMERSÃO 100ML RENYLAB FRASCO 10,00 15,910 159,10 

56 0013191 - TUBO A VACUO PARA VHS LABOR IMPORT Unidade 500,00 6,010 3.005,00 

VALOR TOTAL 3.164,10 

  

Art. 8º. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, em até 30 (trinta) dias após a apresentação de notas fiscais e faturas, 

devidamente atestadas pela unidade responsável: 

§ 1º O pagamento está condicionado, ainda, a apresentação pela contratada dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal devidamente preenchida; 

b) Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certificado de Regularidade de FGTS – CRF, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débito do Estado do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado; 

g) Indicação do banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 

h) Certidão Negativas de Débitos Trabalhistas; 

§ 2º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP. 

§ 3º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito 

a alteração de preços ou compensação financeira. 

§ 4º A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará no desconto, por ocasião do pagamento, dos tributos e 

contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal para empresas NÃO optantes do SIMPLES. 

Art. 9°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

Art. 10. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, no Diário Oficial do Município. 

Art. 11. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

Art. 12. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes condições: 

a) Deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta apresentada pela contratada, contado a partir da assinatura do instrumento de 

contrato. 

b) Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim 

como pronto para serem utilizados. 

c) A entrega deverá ser feita no endereço do órgão participante, citado na Autorização de Compra. 

d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

Art. 13. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

a) O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação dos itens desta ARP. 

b) Não serão aceitos produtos com prazo de vencimento da garantia inferior ao definido na proposta apresentada na licitação, a contar do seu 

recebimento definitivo. 

c) Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da comissão da 

Contratante responsável pelo recebimento. 

d) O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo. 
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e) Constatada irregularidades no objeto contratual, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

e.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade 

ou de partes; 

e.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser 

respeito à especificação. 

f) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

Art. 14. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos à Administração; 

multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso no fornecimento ou execução do objeto licitado, sem prévia justificativa, até o máximo 

de 9% (nove por cento) sobre o valor total do Contrato; 

multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações reincidentes que venham a causar prejuízos a 

administração; 

multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações graves que venham a provocar razões de rescisão 

contratual; 

suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do 

art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002. 

Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”. 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 

c) As multas previstas no Art. 14, poderão ser aplicadas à licitante, sendo descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura.  

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderão ser aplicadas à 

licitante juntamente com a multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP. 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93 e do Decreto nº. 8.250/2014, ou legislação 

vigente à época do fato ocorrido. 

  

Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca do Município de Lajes/RN. 

Nada mais havendo a tratar, mandei lavrar a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR e pelo particular fornecedor. 

  

JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

Empresa: 

  

Paulo Jose Maia Esmeraldo Sobreira 

CNPJ: 09.210.219/0001-90 

Endereço: Av. Severino Cordeiro, 402, Jardim Oasis, 

Cajazeiras/PB, CEP: 58900-000 

Responsável: 

PAULO JOSÉ MAIA ESMERALDO SOBREIRA 
CPF. 959.145.283-72 RG 99029168294 SSP-CE 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:AB708769 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022. 
  

Aos dois dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois (02/05/2022) a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino-RN, com sede no(a) Praça 

Pedro Alves Bezerra, nº 266 centro, na cidade de PEDRO AVELINO/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.294.654/0001-87, neste ato 

representado pelo PREFEITO CONSTITUCIONAL, JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO, portador da matrícula funcional nº 000343-3, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 019/2022, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 

Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA FORNECIMENTO E AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE LABORATÓRIO, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO 

LABORATÓRIO MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente 

definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

Art. 2º. Integra a presente ARP, a Secretaria Municipal de Saúde de PEDRO AVELINO/RN, na qualidade de ÓRGÃO PARTICIPANTE. 

Parágrafo único. Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da 

participação ou não na licitação sobredita, observadas as exigências insertas no Decreto nº 7.892/2013 com todas suas alterações. 

Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Comissão Permanente de Licitação, obriga-se a: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 

de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP; 

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; e, 

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

  

Art. 4º. O ÓRGÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a: 

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 

desvantagens verificadas; 

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Autorização de Compra; 

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; e 

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 

Art. 5º. O FORNECEDOR obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva Autorização de compras, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação; 

b) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não 

participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 

c) entregar os materiais solicitados no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de recebimento da 

Autorização de Serviços; 

d) fornecer os materiais conforme especificação, marca e preço registrados na presente ARP; 

e) entregar os materiais solicitados no respectivo endereço do órgão participante da presente ARP; 

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições 

firmadas na presente ARP; 

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

j) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando 

a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

k) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

Art. 6°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a 

desobrigação do fornecimento. 

Parágrafo Único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar 

por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 

quais serão analisados pela Administração. 

Art. 7°. O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos materiais registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

  
Fornecedor: WAMA PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA 

CNPJ: 66.000.787/0001-08 Telefone: (21)99334-4249 E-mail: ksouza1629@gmail.com 

Endereço: Rua Aldo Germano Klein, 100, Ceat, São Carlos/SP, CEP: 13.573-470 

Representante: Carlos Eduardo Lemos De Souza Costa - CPF: 102.804.107-19 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit. (R$) Valor. Total (R$) 

38 0013173 - TESTE RÁPIDO SANGUE OCULTO 
WAMA/WAMA 

DIAGNOSTICA 
Caixa 100,00 57,000 5.700,00 

49 0013184 - TESTE RÁPIDO DENGUE 
WAMA/WAMA 

DIAGNOSTICA 
Caixa 20,00 201,000 4.020,00 

VALOR TOTAL 9.720,00 
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Art. 8º. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, em até 30 (trinta) dias após a apresentação de notas fiscais e faturas, 

devidamente atestadas pela unidade responsável: 

§ 1º O pagamento está condicionado, ainda, a apresentação pela contratada dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal devidamente preenchida; 

b) Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certificado de Regularidade de FGTS – CRF, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débito do Estado do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado; 

g) Indicação do banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 

h) Certidão Negativas de Débitos Trabalhistas; 

§ 2º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP. 

§ 3º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito 

a alteração de preços ou compensação financeira. 

§ 4º A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará no desconto, por ocasião do pagamento, dos tributos e 

contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal para empresas NÃO optantes do SIMPLES. 

Art. 9°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de 

procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 

Art. 10. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 

forma de extrato, no Diário Oficial do Município. 

Art. 11. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

Art. 12. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes condições: 

a) Deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta apresentada pela contratada, contado a partir da assinatura do instrumento de 

contrato. 

b) Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim 

como pronto para serem utilizados. 

c) A entrega deverá ser feita no endereço do órgão participante, citado na Autorização de Compra. 

d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 

correrão por conta da Contratada. 

Art. 13. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 

a) O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação dos itens desta ARP. 

b) Não serão aceitos produtos com prazo de vencimento da garantia inferior ao definido na proposta apresentada na licitação, a contar do seu 

recebimento definitivo. 

c) Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da comissão da 

Contratante responsável pelo recebimento. 

d) O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo. 

e) Constatada irregularidades no objeto contratual, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

e.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade 

ou de partes; 

e.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser 

respeito à especificação. 

f) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

Art. 14. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 

da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos à Administração; 

multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso no fornecimento ou execução do objeto licitado, sem prévia justificativa, até o máximo 

de 9% (nove por cento) sobre o valor total do Contrato; 

multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações reincidentes que venham a causar prejuízos a 

administração; 

multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato, em caso de infrações graves que venham a provocar razões de rescisão 

contratual; 

suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do 

art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002. 

Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 

equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”. 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 

Administração: aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 

c) As multas previstas no Art. 14, poderão ser aplicadas à licitante, sendo descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura.  

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 

Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 

dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderão ser aplicadas à 

licitante juntamente com a multa. 

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP. 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
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c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 

insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 

processo administrativo com despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93 e do Decreto nº. 8.250/2014, ou legislação 

vigente à época do fato ocorrido. 

  

Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca do Município de Lajes/RN. 

Nada mais havendo a tratar, mandei lavrar a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR e pelo particular fornecedor. 

  

JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

Empresa: 

Wama Produtos Para Laboratório LTDA 

CNPJ: 66.000.787/0001-08 

Endereço: Rua Aldo Germano Klein, 100, 

Ceat, São Carlos/SP, CEP: 13.573-470 

Responsável: 

CARLOS EDUARDO LEMOS DE SOUZA COSTA 
CPF. 102.804.107-19  

RG 21.749.680-1-DETRAN/RJ 

Publicado por: 
Clecio Valdevino Moreira 

Código Identificador:2FC5116E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE 

 

GESTÃO DE CONTRATOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 25040001/2022 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE, através do Fundo Municipal de Saúde com sede na: Rua José Vieira Mafaldo, 122, Sala, 

Centro, Portalegre/RN, CEP 59.810-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.283.265/0001-60, neste ato representado por Temístocles Maia de 

Lucena, Secretário, inscrito no CPF sob o n.º 028.658.164-78, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº 12/2022, publicado no dia 14/03/2022, processo administrativo n.º 14030001/2022, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 

Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos destinados ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de 

Portalegre/RN. 

  

FORNECEDOR(ES):ALG RIO COMERCIO DE PRODUTOS LTDA, com endereço na R LUIZ ALVES CAVALCANTE, 689, SALA 105 - 

VILAR DOS TELES, SAO JOAO DE MERITI - RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 05.763.509/0001-00 

  
Item Descrição do Produto Unidade Quanti. Valor Unitário Valor Total 

53 

KIT INFANTIL. DESCRIÇÃO: CONJUNTO HIGIENE, USO: INFANTIL, COMPOSIÇÃO: 

ESCOVA DENTAL INFANTIL,DENTIFRÍCIO C,FLUOR(90GR), TIPO EMBALAGEM: EM 

BOLSA PLÁSTICA COM FECHO DE BOTÃO OU ZÍPPER  

Marca: ALG DENTAL - ALG 

SUN 

UND 1000 3,86 3.860,00 

54 

KIT ADULTO. DESCRIÇÃO: CONJUNTO HIGIENE, USO: ADULTO, COMPOSIÇÃO: 

ESCOVA DENTAL ADULTO,DENTIFRÍCIO C,FLUOR(90GR), TIPO EMBALAGEM: EM 

BOLSA PLÁSTICA COM FECHO DE BOTÃO OU ZÍPPER  

Marca: ALG DENTAL - ALG 

SUN 

UND 1600 4,17 6.672,00 

  Total do Proponente       10.532,00 

  

VALIDADE DA ATA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da sua assinatura: 25/04/2022. 

  

Portalegre, Rio Grande do Norte, 03/05/2022. 

  

ASSINATURAS: 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN 

CNPJ Nº 08.358.053/0001-90 

JOSÉ AUGUSTO DE FREITAS REGO  
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTALEGRE/RN 

CNPJ Nº 11.283.265/0001-60 

TEMISTOCLES MAIA DE LUCENA 

  

PROPONENTE: ALG RIO COMERCIO DE PRODUTOS LTDA 

CPF/CNPJ: 05.763.509/0001-00 

REPRESENTANTE:ELENILSON RUSSELL MARSICO 

Publicado por: 
Ana Beatriz Jacinto de Almeida 

Código Identificador:1EDD170B 

 
GESTÃO DE CONTRATOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 25040005/2022 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE, através do Fundo Municipal de Saúde com sede na: Rua José Vieira Mafaldo, 122, Sala, 

Centro, Portalegre/RN, CEP 59.810-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.283.265/0001-60, neste ato representado por Temístocles Maia de 

Lucena, Secretário, inscrito no CPF sob o n.º 028.658.164-78, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº 12/2022, publicado no dia 14/03/2022, processo administrativo n.º 14030001/2022, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 

Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos destinados ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de 

Portalegre/RN. 

  

FORNECEDOR(ES):DENTAL PAUFERRENSE LTDA, com endereço na R QUITINO BOCAIUVA, 304,CENTRO, PAU DOS FERROS - 

RN,inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 06.994.589/0001-77.  

  
Item Descrição do Produto Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

7 

FIXADOR PARA RX. DESCRIÇÃO: FIXADOR RADIOLÓGICO, PARA 

PROCESSAMENTO MANUAL, SOLUÇÃO AQUOSA PRONTA PARA USO. 

COMPOSIÇÃO: BISSULFITO DE SÓDIO, SULFATO DE ALUMÍNIO E AMÔNIA. 

PRONTO USO Marca: AAF DO BRASIL 

FRASC 24 10,01 240,24 

14 

REVELADOR PARA RX. DESCRIÇÃO: REVELADOR RADIOLÓGICO, TIPO: 

SOLUÇÃO AQUOSA PRONTA P, USO, APLICAÇÃO: PARA PROCESSAMENTO 

MANUAL. COMPOSIÇÃO: ÁGUA, DIETILENO GLICOL, HIDROQUINONA E 

CARBONATO DE POTÁSSIO; PRONTO USO. Marca: AAF DO BRASIL 

UND 24 10,01 240,24 

56 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO ANTIEMBAÇANTE (INFANTIL). DESCRIÇÃO: 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, MATERIAL ARMAÇÃO: 

POLICARBONATO, MATERIAL LENTE: POLICARBONATO, TIPO LENTE: 

ANTIEMBAÇANTE, MODELO LENTES: APOIO NASAL COM PROTEÇÃO 

LATERAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: INCOLOR, HASTE TIPO 

ESPÁTULA REGULA COMPRIMENTO Marca: CARBOGRAFITE 

UND 3 6,47 19,41 

  Total do Proponente       499,89 

  

VALIDADE DA ATA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da sua assinatura: 25/04/2022. 

  

Portalegre, Rio Grande do Norte, 03/05/2022. 

  

ASSINATURAS: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN 

CNPJ Nº 08.358.053/0001-90 

JOSÉ AUGUSTO DE FREITAS REGO 
  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTALEGRE/RN 

CNPJ Nº 11.283.265/0001-60 

TEMISTOCLES MAIA DE LUCENA 
  

PROPONENTE: DENTAL PAUFERRENSE LTDA 

CPF/CNPJ: 06.994.589/0001-77 

REPRESENTANTE:ANTONIA AMELIA RODRIGUES LOBO 

Publicado por: 
Ana Beatriz Jacinto de Almeida 

Código Identificador:31E80C59 

 
GESTÃO DE CONTRATOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 25040007/2022 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE, através do Fundo Municipal de Saúde com sede na: Rua José Vieira Mafaldo, 122, Sala, 

Centro, Portalegre/RN, CEP 59.810-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.283.265/0001-60, neste ato representado por Temístocles Maia de 

Lucena, Secretário, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

12/2022, publicado no dia 14/03/2022, processo administrativo n.º 14030001/2022, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 

edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos destinados ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de 

Portalegre/RN.  
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FORNECEDOR(ES):MULTIMED DENTAL EIRELI, com endereço na R VICENTE FERNANDES, 9, CENTRO, PAU DOS FERROS - 

RN,inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 29.894.043/0001-40. 

  
Item Descrição do Produto Unidade Quanti. Valor Unitário Valor Total 

2 

LIDOCAINA 2% COM EPINEFRINA 1.100.000. INJETÁVEL. DESCRIÇÃO: ANESTÉSICO 

ALPHACAINE 2% 1:100.000 - IGUAL OU SUPERIOR A MARCA NOVA DFL  

Marca: DFL 

TUBET 2500 1,60 4.000,00 

3 

APLICADOR MICROBRUSH DESCARTÁVEL-DESCRIÇÃO: APLICADOR ODONTOLÓGICO, 

TIPO HASTE: DOBRÁVEL, TIPO USO: DESCARTÁVEL, MATERIAL: PLÁSTICO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PONTAS FIBRAS NÃO ABSORVENTES, TIPO PONTA: 

REGULAR.  

Marca: FGM 

PCT 30 8,05 241,50 

4 

CARBONO DUPLA FACE PARA ARTICULAÇÃO. DESCRIÇÃO: PARA REGISTRO DOS 

CONTATOS OCLUSAIS NOS PROCEDIMENTOS DE AJUSTE DE RESTAURAÇÕES, PEÇAS 

PROTÉTICAS E SUPERFÍCIES DENTAIS. AZUL E VERMELHO. DUPLA FACE. RESISTENTE 

À TRAÇÃO E À UMIDADE. RECOBERTO POR FINA CAMADA DE PARAFINA.  

Marca: BIODINAMICA 

EMB 40 1,34 53,60 

5 

ANTISSEPTICO TÓPICO DEGERMANTE – 20 G CLOREXIDINA 2%. DESCRIÇÃO: 

CLOREXIDINA DIGLUCONATO, DOSAGEM: 2%, APLICAÇÃO: ANTISSÉPTICO TÓPICO E 

ANTISSEPSIA DA PELE NO PRÉ-OPERATÓRIO.  

Marca: MAQUIRA 

FRASC 30 11,99 359,70 

6 

DIGLUCONATO DE CLOREXIDINA 0,12%. DESCRIÇÃO: ENXAGUATÓRIO BUCAL QUE 

AUXILIA NA ELIMINAÇÃO DOS GERMES CAUSADORES DE PLACA BACTERIANA, 

GENGIVITE E MAU HÁLITO. ANTISSÉPTICO PARA OS MICROORGANISMOS GRAM 

POSITIVOS E NEGATIVOS E PARA ALGUMAS LEVEDURAS.  

Marca: RIOQUIMICA 

FRASC 100 11,39 1.139,00 

8 

FORMOCRESOL. DESCRIÇÃO: FORMOCRESOL, INDICADO PARA TERAPIA PULPAR DE 

DENTES DECÍDUOS E EM ALGUNS CASOS ESPECÍFICOS DE DENTES PERMANENTES. 

Marca: BIODINAMICA 

UND 2 4,20 8,40 

9 

LAMINA DE BISTURI Nº 15. DESCRIÇÃO:LÂMINA BISTURI, AÇO CARBONO, Nº 15, 

DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, EMBALADA INDIVIDUALMENTE.  

Marca: UNIQMED 

CAIXA 5 28,24 141,20 

10 

LUVA ESTÉRIL 6,5 PAR. DESCRIÇÃO: LUVA CIRÚRGICA, LÁTEX NATURAL, 6,5 

ESTÉRIL, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28CM, LUBRIFICADA C/ PÓ 

BIOABSORVÍVEL,ATÓXICA, DESCARTÁVEL, ANATÔMICO, CONFORME NORMA ABNT 

C/ ABERTURA ASSÉPTICA  

Marca: DESCAPACK 

PAR 200 1,65 330,00 

11 

ÓLEO MINERAL LUBRIFICANTE PARA ALTA E BAIXA ROTAÇÃO. DESCRIÇÃO: 

LUBRIFICANTE ODONTOLÓGICO, COMPOSIÇÃO BÁSICA: ÓLEO MINERAL, 

APRESENTAÇÃO: SPRAY COM ADAPTADOR, APLICAÇÃO: CANETA DE ALTA E BAIXA 

ROTAÇÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM CFC  

Marca: MAQUIRA 

UND 15 2,09 31,35 

12 

PEDRA POMES. DESCRIÇÃO: PEDRA - POMES, MATERIAL: ROCHA MAGNÉTICA, COR: 

BRANCA, ASPECTO FÍSICO: PÓ, APLICAÇÃO: LIMPEZA DENTAL, USO: 

ODONTOLÓGICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: EXTRAFINO  

Marca: AAF 

FRASC 3 3,32 9,96 

13 

PONTA ONEGLOSS PS- SHOFU. DESCRIÇÃO: PONTA MONTADA USO ODONTOLÓGICO, 

MATERIAL: SILICONE C, ÓXIDO DE ALUMÍNIO, FORMATO: 07 PONTAS SORTIDAS, COR: 

BRANCA, APLICAÇÃO: RESINAS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CONJUNTO 

COMPLETO, COMPATIBILIDADE: CONTRA ÂNGULO  

Marca: ONE GLOSS 

UND 20 11,99 239,80 

15 

ADESIVO UNIVERSAL- INDICADO PARA RESTAURAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS, 

PODENDO SER UTILIZADO NAS DIFERENTES TÉCNICAS ADESIVAS: 

CONDICIONAMENTO ÁCIDO TOTAL (COM PRÉVIO CONDICIONAMENTO EM ESMALTE 

E DENTINA), AUTOCONDICIONANTE (SEM CONDICIONAMENTO ÁCIDO) OU COM 

CONDICIONAMENTO SELETIVO EM ESMALTE. SOLVENTE A BASE DE ETANOL. PODE 

SER APLICADO TANTO EM DENTINA ÚMIDA QUANTO SECA. UNIVERSAL IGUAL OU 

SUPERIOR A MARCA 3M OU FGM  

Marca: 3M 

FRASC 25 85,00 2.125,00 

16 

SUGADOR DESCARTAVEL. DESCRIÇÃO: ACESSÓRIOS - USO ODONTOLÓGICO, TIPO: 

CÂNULA INTERMEDIÁRIA COM VISOR PARA ASPIRAÇÃO, MATERIAL: 

POLIPROPILENO, TIPO USO: USO EM SUGADOR A VÁCUO, TIPO USO 1: DESCARTÁVEL, 

APRESENTAÇÃO 1: EMBALAGEM INDIVIDUAL  

Marca: SS PLUS 

UND 9000 0,16 1.440,00 

18 

VERNIZ FORRADOR DE CAVIDADE- CAVITINE. DESCRIÇÃO: VERNIZ DENTÁRIO, 

CAVITÁRIO, RESINA E SOLVENTE  

Marca: SS WHITE 

FRASC 2 8,85 17,70 

19 

VERNIZ DE FLÚOR FLUORNIZ. DESCRIÇÃO: DESCRIÇÃO: VERNIZ DENTÁRIO, C/ 

FLUORETO DE SÓDIO  

Marca: FGM 

CONJU 10 14,99 149,90 

20 

ALGODÃO EM ROLETE Nº 02. DESCRIÇÃO: ALGODÃO, HIDRÓFILO, EM ROLETE, 

ALVEJADO, PURIFICADO, ISENTO DE IMPUREZAS, NÃO ESTÉRIL  

Marca: SS PLUS 

PCT 300 1,89 567,00 

21 

CIMENTO ODONTOLÓGICO (COLTOSOL). TIPO: OBTURADOR PROVISÓRIO, 

COMPOSIÇÃO: COM FLÚOR, ASPECTO FÍSICO: PASTA ÚNICA  

Marca: MAQUIRA 

POTE 3 8,08 24,24 

22 

ÁCIDO FÓSFORICO 37%. DESCRIÇÃO: CONDICIONADOR DENTAL, TIPO: ÁCIDO 

FOSFÓRICO, CONCENTRAÇÃO: 37 % + CLOREXIDINA 2%, ASPECTO FÍSICO: GEL  

Marca: BIODINAMICA 

SERIN 120 1,54 184,80 

23 

CUNHA ANATÔMICA DE MADEIRA. DESCRIÇÃO: CUNHA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: 

MADEIRA, TIPO: ANATÔMICA, APLICAÇÃO: RESTAURAÇÃO ODONTOLÓGICA, TIPO 

PONTA: FINA  

Marca: MAQUIRA 

CAIXA 2 7,19 14,38 

24 

ESCOVA DE ROBINSON. DESCRIÇÃO: ESCOVA DE ROBSON, PINCEL CÔNICO, CONTRA-

ÂNGULO, BRANCO OU PRETO  

Marca: MICRODONT 

UND 30 0,89 26,70 

25 

ESCOVA DE ROBINSON. DESCRIÇÃO: ESCOVA DE ROBSON, PINCEL RETO, CONTRA-

ÂNGULO, BRANCO OU PRETO  

Marca: MICRODONT 

UND 50 0,91 45,50 

26 

FILME RADIOGRAFICO PERIAPICAL ADULTO (E-SPEED). DESCRIÇÃO: FILME E-SPEED; 

COR AZUL; VELOCIDADE INTERMEDIÁRIA (VELOCIDADE E); VALIDADE: 2 ANOS APÓS 

SUA FABRICAÇÃO.  

Marca: SCIENTIFIC 

CAIXA 12 109,50 1.314,00 

27 

FILME RADIOGRAFICO INFANTIL DESCRIÇÃO: FILME INFANTIL PERIAPICAL; COR 

ROXA  

Marca: SCIENTIFIC 

CAIXA 6 169,50 1.017,00 

28 

FIO DE NYLON PARA SUTURA 3.0. DESCRIÇÃOFIO DE SUTURA, MATERIAL: NYLON 

MONOFILAMENTO, TIPO FIO: 3-0, COR: PRETA, COMPRIMENTO: 45 CM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM AGULHA, TIPO AGULHA: 1,2 CÍRCULOS 

CORTANTES, COMPRIMENTO AGULHA: CERCA 2,5 CM, ESTERILIDADE: ESTÉRIL. 

  

Marca: TECHNEW 

CAIXA 30 19,99 599,70 

29 FIO SEDA PARA SUTURA 4.0. DESCRIÇÃO: FIO DE SUTURA, MATERIAL: SEDA, TIPO CAIXA 15 19,99 299,85 



Rio Grande do Norte , 05 de Maio de 2022   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XIII | Nº 2772  

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    422 

FIO: 4-0, COR: PRETO TRANÇADO, COMPRIMENTO: 45 CM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM AGULHA, TIPO AGULHA: 1,2 CÍRCULO CORTANTE, COMPRIMENTO 

AGULHA: 2,0 CM, ESTERILIDADE: ESTÉRIL  

Marca: TECHNEW 

30 

FLÚOR GEL TÓPICO. DESCRIÇÃO: FLUORETO DE SÓDIO, CONCENTRAÇÃO: 2%, FORMA 

FARMACÊUTICA: GEL TIXOTRÓPICO, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: ACIDULADO  

Marca: MAQUIRA 

FRASC 30 4,19 125,70 

31 

HEMOSTÁTICO GENGIVAL (HEMOPARE). DESCRIÇÃO: HEMOSTÁTICO TÓPICO, 

PRINCÍPIO ATIVO: CLORETO DE ALUMÍNIO, ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO  

Marca: BIODINAMICA 

FRASC 30 12,50 375,00 

32 

CIMENTO DE HIDROXIDO DE CÁLCIO – HIDRO C. DESCRIÇÃO: CIMENTO 

ODONTOLÓGICO, TIPO: RESINOSO, ATIVAÇÃO: AUTOPOLIMERIZÁVEL, ASPECTO 

FÍSICO: BASE + CATALISADOR, APRESENTAÇÃO: CONJUNTO COMPLETO  

Marca: MAQUIRA 

KIT 40 19,00 760,00 

33 

HIDROXIDO DE CÁLCIO PÓ (PA). DESCRIÇÃO: HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, ASPECTO 

FÍSICO: PÓ  

Marca: BIODINAMICA 

UND 8 3,99 31,92 

34 

KIT DE POLIMENTO DE RESINA. DESCRIÇÃO: KIT DE 9 PEÇAS COM 3 SILICONES 

ABRASIVOS DE GRANULAÇÃO FINA (BRANCO), 3 SILICONES ABRASIVOS DE 

GRANULAÇÃO MÉDIA (AMARELO) E 3 SILICONES DE GRANULAÇÃO GROSSA 

(VERDE).  

Marca: MICRODONT 

UND 20 45,00 900,00 

35 

KIT DE POSICIONADORES RADIOGRAFICOS AUTOCLAVAVEIS (ADULTO). DESCRIÇÃO: 

ACESSÓRIO PARA RADIOLOGIA, TIPO: POSICIONADOR, MATERIAL: PLÁSTICO, USO: 

PERIAPICAL, ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL, TAMANHO: ADULTO  

Marca: MAQUIRA 

UND 2 42,50 85,00 

36 

KIT DE POSICIONADORES RADIOGRAFICOS AUTOCLAVAVEIS (INFANTIL). 

DESCRIÇÃO: ACESSÓRIO PARA RADIOLOGIA, TIPO: POSICIONADOR, MATERIAL: 

PLÁSTICO, USO: PERIAPICAL, ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL, TAMANHO: INFANTIL  

Marca: MAQUIRA 

UND 2 42,50 85,00 

37 

MATRIZ UNIMATRIX REFIL (SECCIONADA). DESCRIÇÃO: MATRIZ ODONTOLÓGICA, 

MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MALEÁVEL, TIPO: PRÉ-CONTORNADA, FORMATO: 

SECCIONADA, APRESENTAÇÃO: CONJUNTO 50 PEÇAS, 2 GRAMPOS, TIPO USO: 

DESCARTÁVEL  

Marca: TDV 

CAIXA 5 211,55 1.057,75 

38 

MATRIZ DE AÇO 0,05 X 7X 50 CM. DESCRIÇÃO:MATRIZ ODONTOLÓGICA, MATERIAL: 

AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO: FITA, APRESENTAÇÃO: ROLO 50CM, LARGURA: 7 MM, 

TIPO USO: DESCARTÁVEL  

Marca: MAQUIRA 

UND 10 1,40 14,00 

39 

MATRIZ DE AÇO 0,05X 5X 50 CM. DESCRIÇÃO: MATRIZ ODONTOLÓGICA, MATERIAL: 

AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO: FITA, APRESENTAÇÃO: ROLO 50CM, LARGURA: 5 MM, 

TIPO USO: DESCARTÁVEL  

Marca: MAQUIRA 

UND 20 1,30 26,00 

40 

TIRA DE MATRIZ DE POLIESTER. DESCRIÇÃO: MATRIZ ODONTOLÓGICA, MATERIAL: 

POLIÉSTER, TIPO: PRÉ-CORTADA, FORMATO: FITA, APRESENTAÇÃO: ENVELOPE 50 

FOLHAS DE 10CM, LARGURA: 10 MM, TIPO USO: DESCARTÁVEL  

Marca: MAQUIRA 

CAIXA 20 1,40 28,00 

42 

RESINA MICROHÍBRIDA. SERINGAS DE Z250 DE 4G NA COR A1. COMPOSIÇÃO: BISGMA, 

TEGDMA, BISFENOL A POLIETILENO GLICOL DIÉTER DIMETACRILATO, UDMA, 

CERÂMICA SILANIZADA TRATADA, SÍLICA TRATADA DE SILANO. IGUAL OU DE 

MELHOR QUALIDADE  

Marca: 3M 

SERIN 3 49,90 149,70 

43 

RESINA MICROHÍBRIDA. SERINGAS DE Z250 DE 4G NA COR A2.COMPOSIÇÃO: BISGMA, 

TEGDMA, BISFENOL A POLIETILENO GLICOL DIÉTER DIMETACRILATO, UDMA, 

CERÂMICA SILANIZADA TRATADA, SÍLICA TRATADA DE SILANO. IGUAL DE MELHOR 

QUALIDADE  

Marca: 3M 

SERIN 5 49,90 249,50 

44 

RESINA MICROHÍBRIDA. SERINGAS DE Z250 DE 4G NA COR A3. COMPOSIÇÃO: BISGMA, 

TEGDMA, BISFENOL A POLIETILENO GLICOL DIÉTER DIMETACRILATO, UDMA, 

CERÂMICA SILANIZADA TRATADA, SÍLICA TRATADA DE SILANO.IGUAL OU MELHOR 

QUALIDADE  

Marca: 3M 

SERIN 12 49,90 598,80 

45 

RESINA MICROHÍBRIDA. SERINGAS DE Z250 DE 4G NA COR A3,5. COMPOSIÇÃO: 

BISGMA, TEGDMA, BISFENOL A POLIETILENO GLICOL DIÉTER DIMETACRILATO, 

UDMA, CERÂMICA SILANIZADA TRATADA, SÍLICA TRATADA DE SILANO. IGUAL OU 

DE MELHOR QUALIDADE  

Marca: 3M 

SERIN 12 49,90 598,80 

48 

KIT DE POLIMENTO DE AMÁLGAMA. COM 8 PONTAS, 4 NO FORMATO TAÇA (MARROM 

GROSSO, VERDE REGULAR, AZUL FINO E AMARELO) E 4 PONTAS NO FORMATO 

CHAMA (MARROM GROSSO, VERDE REGULAR, AZUL FINO E AMARELO) 

Marca: MICRODONT 

KIT 5 35,90 179,50 

49 

KIT DE POLIMENTO ENHANCE (SORTIDA). DESCRIÇÃO: PONTA MONTADA USO 

ODONTOLÓGICO, MATERIAL: SILICONE C, ÓXIDO DE ALUMÍNIO, FORMATO: 07 

PONTAS SORTIDAS, COR: BRANCA, APLICAÇÃO: RESINAS, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: CONJUNTO COMPLETO, COMPATIBILIDADE: CONTRA ÂNGULO  

Marca: DENTSPLY 

KIT 10 65,80 658,00 

50 
TIRA DE LIXA DE AÇO (4MM) PACOTE COM 12 UND  

Marca: INJECTA 
EMBAL 6 3,99 23,94 

51 

TIRA DE LIXA DE POLIESTER (4MM) PACOTE COM 150 UND. DESCRIÇÃO: MATRIZ 

ODONTOLÓGICA, MATERIAL: POLIÉSTER, TIPO: PRÉ-CORTADA, FORMATO: FITA, 

APRESENTAÇÃO: ENVELOPE 50 FOLHAS DE 10CM, LARGURA: 10 MM, TIPO USO: 

DESCARTÁVEL  

Marca: INJECTA 

EMBAL 15 5,72 85,80 

57 

PINCEL SINTETICO 725 Nº 2. DESCRIÇÃO: IGUAL OU SUPERIOR AO PINCEL KERAMIK 

FILBERT, FILAMENTO SINTÉTICO PRODUZIDO EM NYLON EXTREMAMENTE FINO, 

REFERÊNCIA 725, NÚMERO 2. 

Marca: TOKUYAMA 

UND 10 23,00 230,00 

58 

PINCEL SINTETICO 725 Nº4. DESCRIÇÃO: IGUAL OU SUPERIOR AO PINCEL KERAMIK 

FILBERT, FILAMENTO SINTÉTICO PRODUZIDO EM NYLON EXTREMAMENTE FINO, 

REFERÊNCIA 725, NÚMERO 4. 

Marca: TOKUYAMA 

UND 10 23,00 230,00 

59 

PINCEL SINTETICO 373 Nº2. DESCRIÇÃO: IGUAL OU SUPERIOR AO PINCEL KERAMIK 

FILBERT, FILAMENTO SINTÉTICO PRODUZIDO EM NYLON EXTREMAMENTE FINO, 

REFERÊNCIA 373, NÚMERO 2. 

Marca: TOKUYAMA 

UND 10 23,00 230,00 

60 

PINCEL SINTETICO 340 Nº4. DESCRIÇÃO: IGUAL OU SUPERIOR AOPINCEL KERAMIK 

FILBERT, FILAMENTO SINTÉTICO PRODUZIDO EM NYLON EXTREMAMENTE FINO, 

REFERÊNCIA 340, NÚMERO 4. 

Marca: TOKUYAMA 

UND 10 23,00 230,00 

62 

ANESTESICO TÓPICO BENZOTOP 20%. DESCRIÇÃO: BENZOCAÍNA, CONCENTRAÇÃO: 

20%, USO: GEL TÓPICO 

Marca: DFL 

POTE 40 5,99 239,60 

63 

CIMENTO DE IONOMERO DE VIDRO RESTAURADOR – EMBALAGEM COM 10 G DE PÓ + 

8 G DE LÍQUIDO + 1 BLOCO DE ESPATULAÇÃO. DESCRIÇÃO: CIMENTO DE IONÔMERO 

DE VIDRO, TIPO: RESTAURADOR, ALTA VISCOSIDADE, ATIVAÇÃO: 

UND 40 19,90 796,00 
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AUTOPOLIMERIZÁVEL, ASPECTO FÍSICO: PÓ + LÍQUIDO, APRESENTAÇÃO: CONJUNTO 

COMPLETO 

Marca: FGM 

64 

ANESTESICO LOCAL ARTICAINA 4% COM EPINEFRINA 1:100.000 (ARTICAINE 4%). 

DESCRIÇÃO: ARTICAÍNA, COMPOSIÇÃO: ASSOCIADA COM EPINEFRINA, 

CONCENTRAÇÃO: 4% + 1,100.000, FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL 

Marca: DFL 

TUBET 1000 2,90 2.900,00 

65 

ESPONJA HEMOSTÁTICA. DESCRIÇÃO: HEMOSTÁTICO ABSORVÍVEL, MATERIAL: 

ESPONJA DE GELATINA LIOFILIZADA, ESTERILIDADE: ESTÉRIL, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: EM CUBO, 1 CM. 

Marca: MAQUIRA 

FRASC 20 30,95 619,00 

66 

ESCOVA DE LIMPEZA DE INSTRUMENTAL (HASTE LONGA). DESCRIÇÃO: ESCOVA 

LIMPEZA GERAL, MATERIAL CORPO: PLÁSTICO, MATERIAL CERDAS: NÁILON, 

COMPRIMENTO: 27 CM, APLICAÇÃO: LIMPEZA DE INSTRUMENTOS EM GERAL, 

LARGURA: 5 CM, ESPESSURA: 2 CM 

Marca: PREVEN 

UND 20 11,00 220,00 

68 

BABADOR IMPERMEÁVEL – PACOTE COM 100 UND. DESCRIÇÃO: BABADOR, 

MATERIAL: TNT, TIPO USO: DESCARTÁVEL, COMPRIMENTO: 45 CM, LARGURA: 36 CM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: VIÉS, GRAMATURA: 40 G,M2 

Marca: BIODINAMICA 

PCT 50 15,50 775,00 

69 

PROTETOR FACIAL MEDICAL SHIELD. DESCRIÇÃO: PROTETOR FACIAL, PROTETOR 

FACIAL. 

Marca: MICRODONT 

UND 10 18,95 189,50 

70 

ROLO BONINA DE FILME PVC PLASTICO 100 METROS. DESCRIÇÃO: FILME 

EMBALAGEM, MATERIAL: PVC,ACLAR, LARGURA: 20 CM, ESPESSURA: 25 MICRA, 

APLICAÇÃO: ACONDICIONAMENTO DE MEDICAMENTOS EM BLISTER, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TIPO BOBINA COM 400 MM DE DIAMETRO EXTERNO. 

Marca: SCIENTIFIC 

ROLO 30 77,00 2.310,00 

71 

SACA BROCA UNIVERSAL ALTA ROTAÇÃO. DESCRIÇÃO: PEÇAS – EQUIPAMENTO 

ODONTOLÓGICO, TIPO: SACA BROCA, APLICAÇÃO: CANETA ALTA ROTAÇÃO CABEÇA 

PADRÃO 

Marca: GNATUS 

UND 5 50,75 253,75 

72 

AVENTAL RX USO PROFISSIONAL. DESCRIÇÃO: AVENTAL, MATERIAL: BORRACHA 

PLUMBÍFERA, MODELO: UNISSEX, COMPRIMENTO: 110 CM, LARGURA: 60 CM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ACABAMENTO NYLON, EQUIVALENCIA DE 0,50 MM 

CHUMBO, APLICAÇÃO: PROTEÇÃO RADIOLÓGICA. 

Marca: FENIX 

UND 1 998,00 998,00 

73 

KIT CIRÚRGICO PÉRIO ECO 20 GR (KIT COM 2 TOALHAS DE MÃO, 2 AVENTAIS 

CIRURGICOS MANGA LONGA COM AMARRAS NA CINTURA E NO PESCOÇO E PUNHO 

COM ELÁSTICO, 1 CAMPO FENESTRADO, 1 CAMPO DE MESA, 2 PROTETORES DE 

MANGUEIRA E 1 PROTETOR PARA REFLETOR). DESCRIÇÃO: 

Marca: BIOLINE 

UND 30 9,73 291,90 

74 

FIO DE SUTURA, ABSORVÍVEL, CATEGUTE, Nº 3,0. DESCRIÇÃO: FIO DE SUTURA, 

MATERIAL: CATGUT SIMPLES C, AGULHA, TIPO FIO: 3-0, COMPRIMENTO: COMPR. 

MÍNIMO 70 CM, TIPO AGULHA: 1,2 CÍRCULO CILÍNDRICA, COMPRIMENTO AGULHA: 2,5 

CM, ESTERILIDADE: ESTÉRIL 

Marca: SHALON 

ENV 250 2,85 712,50 

75 

PASTA DE POLIMENTO DIAMOND UNIVERSAL (EMBALAGEM COM 1 SERINGA DE 2G). 

DESCRIÇÃO: PASTA ABRASIVA, TAMANHO GRÃO: 10 A 20 MICRON, APLICAÇÃO: 

POLIMENTO RESINA COMPOSTA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ACABAMENTO 

ESPELHADO E CONCENTRAÇÃO 100 MÉDIA 

Marca: FGM 

UND 30 15,10 453,00 

76 

BICARBONATO DE SÓDIO 100 G (PÓ). DESCRIÇÃO: BICARBONATO DE SÓDIO, ASPECTO 

FÍSICO: PÓ BRANCO, FINO, PESO MOLECULAR: 84,01 G,MOL, FÓRMULA QUÍMICA: 

NAHCO3, GRAU DE PUREZA: PUREZA MÍNIMA DE 99,7%, CARACTERISTICA 

ADICIONAL: REAGENTE ACS, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA : CAS 144-55-8  

Marca: MAQUIRA 

PCT 20 6,25 125,00 

78 

MASCÁRA TRIPLA PROTEÇÃO DESCARTÁVEL CX COM 50 UNIDADES. DESCRIÇÃO: 

MÁSCARA CIRÚRGICA, NÃO TECIDO,3 CAMADAS,PREGAS HORIZONTAIS,ATÓXICA, 4 

TIRAS LATERAIS P/ FIXAÇÃO, CLIP NASAL EMBUTIDO,HIPOALERGÊNICA, BRANCA, 

DESCARTÁVEL  

Marca: DESCAPACK 

CAIXA 150 9,55 1.432,50 

80 

FLÚOR PARA BOCHECHO. DESCRIÇÃO: FLUORETO DE SÓDIO, CONCENTRAÇÃO: 0,2%, 

FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO BUCAL  

Marca: BIODINAMICA 

FRASC 30 5,90 177,00 

81 

SUPORTE ORGANIZADOR DE RESINA COMPOSTA. DESCRIÇÃO: ACESSÓRIOS - USO 

ODONTOLÓGICO, TIPO: SUPORTE ORGANIZADOR DE RESINA COMPOSTA, MATERIAL: 

ACRÍLICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: P, CERCA DE 25 SERINGAS  

Marca: ORTOGUARU 

UND 9 41,25 371,25 

82 

ESCOVA PARA LIMPEZA DE BROCAS. DESCRIÇÃO: ACESSÓRIOS - USO 

ODONTOLÓGICO, TIPO: ESCOVA PARA LIMPEZA DE BROCAS, MATERIAL: AÇO E 

PLÁSTICO  

Marca: PREVEN 

UND 10 4,70 47,00 

84 
PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO 1% ENCHAGUANTE BUCAL 1 LITRO  

Marca: RIOQUIMICA 
UND 5 26,40 132,00 

85 

AVENTAL HOSPITALAR, MATERIAL: SMS, TAMANHO: G, GRAMATURA: CERCA DE 50 

G,CM2, COMPONENTE: TIRAS PARA FIXAÇÃO, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: MANGA 

LONGA, PUNHO MALHA, IMPERMEÁVEL, ESTERILIDADE : USO ÚNICO, ADICIONAL: 

COM BARREIRA BACTERIANA E VIRAL  

Marca: SP ODONTO 

UND 500 8,49 4.245,00 

86 

SACO PLÁSTICO 4X24 DO TIPO PARA TALHERES, PAMONHA, GELINHO, GELADINHO E 

SACOLÉ. MATERIAL: PEBD VIRGEM TRANSPARENTE. EXPESSURA: 0,05. 

COMPRIMENTO: 24CM. LARGURA: 04CM.  

Marca: CCD 

UND 12000 0,05 600,00 

  Total do Proponente       39.220,69 

  

VALIDADE DA ATA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da sua assinatura: 25/04/2022. 

  

Portalegre, Rio Grande do Norte, 03/05/2022. 

  

ASSINATURAS: 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN 

CNPJ Nº 08.358.053/0001-90 

JOSÉ AUGUSTO DE FREITAS REGO 
  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTALEGRE/RN 

CNPJ Nº 11.283.265/0001-60 
TEMÍSTOCLES MAIA DE LUCENA  
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PROPONENTE: MULTIMED DENTAL EIRELI 

CPF/CNPJ: 29.894.043/0001-40 

REPRESENTANTE: BRUNO PATRICIO FERREIRA DA COSTA 

Publicado por: 
Ana Beatriz Jacinto de Almeida 

Código Identificador:20864251 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 05040/2022 

 

Aos 04 dias do mês de Maio de 2022, na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Estado do Rio 

Grande do Norte, localizada na Rua Manoel de Souza Lima - Centro - Riacho de Santana - RN, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho 

de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal 

nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Federal nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00014/2022 que objetiva o 

registro de preços para: Registro de Preços para futura e eventual Locação de equipamentos e estrutura para eventos e datas comemorativas deste 

Município de Riacho de Santana–RN; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA - CNPJ nº 

08.357.634/0001-08. 

  
VENCEDOR: D.S. PAIVA DIAS 

CNPJ: 12.255.149/0001-09 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1 Locação de treliça grid largura de 30cm, por 1 metro ARALTEC metro 2000 45,00 90.000,00 

2 Locação de treliça grid largura de15cm, por 1 metro ARALTEC metro 2000 35,95 71.900,00 

3 Locação de grade de contenção/disciplinador público com altura minima de 1 metro PROPRIA metro 2000 25,00 50.000,00 

8 

Locação de Som de pequeno porte sem equipamentos de palco com duas caixas ativas de no 

mínimo 800w RMS cada, com mesa de som digital de no mínimo 18 canais, dois microfones sem 

fio, 02 microfones com fio, cabeamento necessário para o sistema. 

EROS diária 25 780,00 19.500,00 

9 

SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE COM EQUIPAMENTOS DE PALCO. 

Descrição: Contratação de empresa para prestação de serviço de sonorização som pequeno porte 

com equipamentos de palco: 04 caixas para subgraves (8 falantes, 18 polegadas com 800W RMS 

cada); 04 Caixas vias médio grave e médio agudo (1.000W RMS cada); amplificadores compatível 

com o sistema; 01 Equalizador estéreo com 32 bandas e filtros de 12 db por oitava; 01 processador 

de efeitos com reverb e delay com entradas e saídas balanceadas e conversores AD/DA de mínimo 

20 bits; 04 canais compressores/limitadores com entradas e saídas balanceadas; 01 Microfone sem 

fio para voz, com frequência de trabalho selecionável e faixa de operação UHF; 04 Microfones 

para o uso diversos com pedestais; 04 Canais de GATES com entradas e saídas balanceadas; 01 

aparelho de CD player; 01 Mixing console com no mínimo 24 canais contendo o mínimo de 08 

subgrupos, 08 vias auxiliares, 04 bandas de equalização, sendo todas paramétricas, filtros de 

graves, todas as saídas deverão ser balanceadas com no mínimo 04 vias de monitor; 02 Monitores 

tipo Spot Passivo/Ativo com 300W RMS cada, cabos e conexões para ligar todo o sistema, todos 

os estrumentos depalco, kit de bateria, kit de percussão, side de retorno e 01 operador técnico. 

EROS diária 15 2.400,00 36.000,00 

11 Locação de climatizador evaporativo portátil, com vazão de 10.000 m³/hora ROTOPLAST diária 50 380,00 19.000,00 

12 Locação de tenda medindo 5x5 metros, montada com lonas brancas impermeáveis PROPRIA diária 10 480,00 4.800,00 

13 Locação de tenda medindo 4x4 metros, montada com lonas brancas impermeáveis PROPRIA diária 35 350,00 12.250,00 

14 Locação de lastro de palco medindo 4x4 metros PROPRIA diária 5 1.000,00 5.000,00 

16 

Locação de SKY PAPER – Máquina ejetora de papel picado para efeito de chuva de prata, 

confete, floco de isopor ou pétalas de rosas em tecido ou naturais, possui 2CV (Cavalos) de 

potência, ejeta papel a mais de 10 metros 

PROPRIA diária 20 250,00 5.000,00 

17 
Locação de passarela medindo 10 metros de comprimento por 2 metros de largura, em formato T 

no máximo 1 metro de altura, com acabamento lateral 
PROPRIA diária 1 1.800,00 1.800,00 

18 Locação de cadeira plástica sem braço na cor branca. TRAMONTINA UND 3500 2,80 9.800,00 

19 Locação de mesa plástica na cor branca. TRAMONTINA UND 200 5,50 1.100,00 

21 

BANHEIROS QUÍMICOS Com rolos de papel higiênico, produto químico desbactericida 

utilizado no bojo dos banheiros; essência aromatizante desbactericida; Cesto de lixo em todos os 

banheiros. Os dejetos decorrentes do uso dos banheiros químicos deverão ser transportados para a 

estação de esgoto, a retirada dos banheiros deverá ser feita imediatamente após o término do 

evento. Montagem, transporte e desmontagem; Entrega dos banheiros químicos lavados, limpos e 

esterilizados. Durante o evento funcionárias estarão efetuando, intermitentemente pulverização 

aromática em spray, fazendo com que os banheiros fiquem sempre perfumados, transmitindo uma 

maior segurança de limpeza e higienização aos clientes; Fornecimento de papel higiênico e 

produtos químicos. Transporte de entrega e retirada dos banheiros. Despesas com pessoal 

uniformizado, usando máscara protetora e luvas descartáveis 

MR&LAMYPLAST diária 40 210,00 8.400,00 

22 

LOCAÇÃO DE GERADOR 180KVAs Locação de gerador de energia de 180 KVAs, trifásico, 

380/220 Volts. Super silenciados (75dB a 1,5m), com refrigeração e instalação geral a diesel. Com 

50m de cabeamento de condutor elétrico + chave de transferência manual e demais componentes 

necessários à conexão do gerador à subestação do local do evento ou poste. Tempo de 

montagem/desmontagem não é contabilizado para efeitos de diária. A solicitação especificará o 

horário a partir do qual o gerador deverá estar em funcionamento. A empresa deverá disponibilizar 

equipamentos sobressalentes caso haja necessidade de substituição e realizar a instalação dos 

mesmos em até 30minutos a contar do defeito apresentado. Técnico responsável presente durante 

todo o período de locação. 

STEMAC diária 10 2.300,00 23.000,00 

TOTAL  357.550,00 

  
VENCEDOR: EDUARDO WAGNER FONTES DA SILVA 07008225423 

CNPJ: 35.250.046/0001-43 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

4 
Locação de painel de led tipo p5 de altura resolução, medindo 04 metros por 02 metro, com 

notebook, processadora de vídeo para apresentações culturais, fiação e cabeamento para instalação. 
prolight diária 10 2.600,00 26.000,00 

5 
Locação de painel de led tipo p5 de altura resolução, medindo 5 metros por 2 metros, com 

notebook, processadora de vídeo para apresentações culturais, fiação e cabeamento para instalação. 
prolight diária 10 5.200,00 52.000,00 

6 

Iluminação de Grande porte: Locação de 20 aparelhos moving beam 200, 24 par leds RGBWA de 

no mínimo 3W cada, 08 cob led, 08 ribaltas RGBWA, 04 mini brut, 02 máquina de fumaça de no 

mínimo 3000W já com líquido, 04 estrobo Atomic RGB e mesa computadorizada com sinal DMX 

de no mínimo 2048 canais. 

proligth diária 6 5.800,00 34.800,00 

7 Locação de Par led RGBWA proligth diária 350 45,00 15.750,00 
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10 

SOM TIPO 1 PA 01 Mesa digital com mínimo 44 canais de entrada, equalização paramétrica, 08 

rack de efeito, compressor e gate por canal, 24 canais de saída com equalizador gráfico de 31 

bandas por canal, 02 fontes de alimentação. 01– Sistema de sonorização Line Array, composto por 

24 caixas de 3 vias com 2x12+2 driver com cobertura vertical de 10 graus, horizontal de 120 graus, 

sistema ou bumper para elevação do sistema ou acessório para trabalhar em Graud Stacked +24 

caixas de sub grave com 2 falantes de 18 com 4000W cada + sistema de amplificação com 6 racks 

de potência com 4 amplificadores classe D, com no mínimo 2400 Wattts RMS por canal em 2 

Ohms: 02 processador digital com 4 entradas e 12 saídas 01 Multicabo de 64 canais com 

comprimento mínimo de 80 metros, Main power trifásico de 63 ampéres por fase, regulador de 

tensão, voltímetro e amperímentor: 01– Sistema de intercom com 04 pontos, 01– Técnico de som e 

auxiliar MONITOR 01– Mesa digital com 44 canais de entrada, equalização paramétrica, 08 racks 

de efeito, compressor e gate por canal, 36 canais de saída com equalizador gráfico de 31 bandas, 02 

fontes de alimentação 01– Sistema com 16 monitores passivos two–wat com 02 falantes de 12” e 1 

drive cada. 01– Sistema de amplificação com 02 racks de potência com 4 amplificadores cada com 

possibilidade de atender 16 vias de monitoração. 01–Side Fil composto por 6 caixas de alto 

frequência com 2x12”+4x6,5”+2driver com cobertura vertical de 10 graus, horizontal de 120 graus, 

sistema de bumper para elevação do sistema ou acessórios para trabalhar em Graud Stacked e 3 de 

sub grave com falantes de 18” 2000w por lado +amplificação para alimentação composto por 01 

Rack com 4 amplificadores Classe D, potência mínima de 2400 watts por canal. 01 Main power 

Trifásico de 125 amperes por fase, reguladores de tensão, voltímetro, amperímetro e transformador 

isolado de 10.000 Watts para alimentação com saídas 110v e 220v estilizadas. 48–Microfones 

dinâmicos com pedestais, 12–Microfones condensador, 08– Microfones com fio Shotgun, 20– 

Microfones com fio condensado eletreto com garra de fixação, 12– Microfones sem fio UHF head 

set, 08– Microfones sem fio UHF bastão com base de alta frequência 20–Direct Box passivo e 

ativo, 12–sub Snake com multípinos,03– amplificadores para guitarra de 100w + caixa com 4 de 

12”, 02– Amplificador para baixo de 800W com duas caixas 1 falante 15” e 4 falantes 10”, 01– 

Sistema de fones com fio composto por 12 canais de amplificador e 12 fones, 08– sistema de fones 

in erar sem fio UHF com base de alta frequência e fones, 01– Kit de bateria acústica completa, 01– 

Mesa de luz digital c/2048 canais com 4 universos, 12– Set Lights, 01– Rack dimmer com 36 

Canais de 4000w, 01 – Cabos e Conexões para ligar todo o sistema, 60– Metros lineares de 

Estrutura de duralumínio no formato de Q30, 60– Metros Lineares de estrutura de Duralumínio no 

Box Truss, 01 – Técnico de iluminação, 02 AUXILIARES Técnicos. 

Yamaha, 

StudioR, Shure. 
diária 4 7.180,00 28.720,00 

15 Locação de refletor de LED 100w proligth diária 20 100,00 2.000,00 

20 
Locação de piso práticavel – plataforma em quadro de alumínio piso em compensado naval: 

madeira de 20 a 25mm com borracha antiaderente, dimensão de 2 metros por 1 metro 
mytech UND 60 220,00 13.200,00 

23 

Locação de Mini Trio Elétrico, equipamento montra em veiculo tipo caminhão, com 22 graves de 

18, 24 médias de 12, 26 cornetas de médio agudo, 26 tweetrs para agudo, sendo 6 potencias de 

3BX, 10 Z3 e 10 Z1, todas na linha do Studio R, um divisor de frequência, 3 esport de voz, com 

toda microfonagem para as bandas, meso de com 32 canais, um palco medindo 6 metros de 

comprimento por 2 metros 

Ford diária 25 580,00 14.500,00 

TOTAL  186.970,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial. 

  

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana firmar contratações oriundas do Sistema de Registro de 

Preços ou nos quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação específica para aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através da respectiva Ordem de Serviço, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico nº 00014/2022, parte integrante 

do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, 

representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

  

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00014/2022, que fizerem adesão a esta Ata, 

mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00014/2022 e seus anexos, e as seguintes propostas vencedoras do referido certame: 

  

- D.S. PAIVA DIAS. 

12.255.149/0001-09 

Valor: R$ 357.550,00 

- EDUARDO WAGNER FONTES DA SILVA 07008225423. 

35.250.046/0001-43 

Valor: R$ 186.970,00 

  

Total: R$ 544.520,00 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Pau dos Ferros. 

  

Riacho de Santana - RN, 04 de Maio de 2022 

  

DAVI CASSIO FERNANDES DA SILVA  
Prefeito 

Publicado por: 
Samuel Ferreira Fernandes 

Código Identificador:EE1982F1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E COMPRAS 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2022-PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 

 

Processo Administrativo nº 104489/2022 

OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição de material de construção (pintura, hidráulico, elétrico e utensílios diversos), destinado a atender 

as necessidades das diversas Secretarias 

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICIPIO DE SANTA CRUZ/RN. 

PRODUTOS – QUANTIDADES E PREÇOS REGISTRADOS E FORNECEDOR 
  
Fornecedor: LUMINOZA COM. DE MAT. ELÉTRICO, HID. E TEL. LTDA 

CNPJ: 70.047.329/0001-93 Telefone: 84 3211-6108 Email: luminozarn@hotmail.com 

Endereço: AV. PRUDENTE DE MORAIS, 1790 , TIROL, NATAL/RN, CEP: 59020-400 

Representante: ANA MARIA PINHEIRO FERREIRA - CPF: 413.273.304-15 

  
Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

149 0028218 - CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR 5648) KRONA Unidade 100,00 1,070 107,00 

150 0028219 - CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR 5648) KRONA Unidade 100,00 2,190 219,00 

151 0028220 - CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 32 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR 5648) KRONA Unidade 100,00 3,530 353,00 

152 0028221 - CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 50 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR 5648) KRONA Unidade 50,00 7,090 354,50 

153 0028222 - CURVA PVC 90º 100 MM ESGOTO KRONA Unidade 50,00 19,570 978,50 

155 0028224 - CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR 5648) KRONA Unidade 100,00 2,130 213,00 

157 0028226 - CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR 5648) KRONA Unidade 100,00 2,930 293,00 

159 0028228 - CURVA PVC 90º 40 MM ESGOTO KRONA Unidade 50,00 3,760 188,00 

229 0028284 - INTERRUPTOR SISTEMA X DE SOBREPOR COM TOMADA 10A MECTRONIC Unidade 50,00 5,230 261,50 

314 0028350 - PARAFUSO MADEIRA 1.1/2X8 CAIXA COM 100 UNIDADES VONDER Caixa 100,00 8,350 835,00 

370 0028398 - REGISTRO PVC ESFERA SOLDAVEL 50 MM KRONA Unidade 50,00 16,760 838,00 

382 0028407 - ROLO LA DE CARNEIRO 23CM - LÃ 19MM COM CABO VONDER Unidade 100,00 8,140 814,00 

394 0028415 - PLACA CEGA EM PVC PARA CONDULETE 4 X 4'' MECTRONIC Unidade 50,00 1,950 97,50 

397 0028417 - TÊ DE PVC 100 MM ESGOTO KRONA Unidade 50,00 7,060 353,00 

404 0028424 - TÊ ELÉTRICO 10 A MECTRONIC Unidade 20,00 5,050 101,00 

405 0028425 - TÊ ELÉTRICO 20 A MECTRONIC Unidade 20,00 4,470 89,40 

427 0028442 - TOMADA INTERNA 2SS 10A - BCA MECTRONIC Unidade 100,00 5,490 549,00 

436 0028451 - TORNEIRA METALICA DE MESA PARA COZINHA BICA ALTA 1/2 '' (3/4 DE VOLTA) PREMIER Unidade 50,00 30,140 1.507,00 

440 0028455 - TORNEIRA PLASTICA PARA JARDIM 1/2 " OU 3/4 " COM BICO PARA MANGUEIRA VICAP Unidade 50,00 2,450 122,50 

442 0028457 - TORNEIRA, PARA LAVATÓRIO, BITOLA DE 3/4 POLEGADA, EM METAL CROMADO PREMIER Unidade 50,00 29,760 1.488,00 

445 0015621 - TRENA DE AÇO - 10MTS DECORLUX Unidade 20,00 25,550 511,00 

446 0015624 - TRENA DE AÇO - 5MTS LOTUS Unidade 20,00 12,310 246,20 

475 0028486 - ALICATE REBITADOR MANUAL 4 BICOS LENOX Unidade 10,00 29,200 292,00 

 

Publicado por: 
Renata Sabrina Silva de Menezes 

Código Identificador:5065ED53 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 727/2022 

 

CNPJ: 08110439000189 

Rua Manoel Americo de Carvalho, 0000056 - Centro 

Telefone 08434342255 

gabinete@santanadomatos.rn.gov.br 

  

DECRETO Nº 000727/2022 
  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS: 

  

O Poder Executivo Municipal de Santana do Matos, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido da Lei Municipal 00946/2021 , e em 

consonância com a Lei Federal 4320/64 

DECRETA 
Art. 1 § Fica aberto, no corrente exercicio, Credito Adicional Suplementar, a ser consignado nas seguintes dotacoes orcamentarias. 

  
02.005-SECRETARIA MUN DE EDUCACAO CULTURA TURISMO 

Anul. Total ou Parcial de Dotação 

02.005.27.812.0023.2278.3.3.9.0.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00 

Sub-Total: 10.000,00 

03.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

03.001.10.302.0009.2261.3.3.9.0.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

0016000000-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 20.000,00 

Sub-Total: 20.000,00 

Total Parcial Suplementado: 30.000,00 

  

Art. 2§ Constitui Fonte de Recursos para fazer face ao credito que trata o artigo anterior, as anulacoes em igual valor nas seguintes Dotacoes 

Orcamentarias, conforme dispoe a Lei Federal n§ 4.320 de 17 de Marco de 1964, no seu Artigo 43 $1§, inciso III. 

  
02.005-SECRETARIA MUN DE EDUCACAO CULTURA TURISMO 
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Anul. Total ou Parcial de Dotação 

02.005.27.812.0023.2056.3.3.9.0.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

0015000000-Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00 

Sub-Total: 10.000,00 

03.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

03.001.10.122.0009.2277.3.3.9.0.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 

0015001002-Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 20.000,00 

Sub-Total: 20.000,00 

Total Parcial Reduzido: 30.000,00 

  

Art. 3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Poder Executivo Municipal. Santana do Matos, 02, Maio de 2022 

  

MARIA ALICE SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Zenilma Cavalcante de Souza 

Código Identificador:2C2CDCC6 

 
GABINETE DA PREFEITA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2022. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 3565/2021 

 

A PREFEITURA DE SANTANA DO MATOS/RN, com sede na Rua Manoel Américo de Carvalho, nº 56 – Centro – CEP: 59.520-000, na cidade 

de Santana do Matos/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.110.439/0001-89, neste ato representado PREFEITA Srª. MARIA ALICE SILVA, 

brasileira, casada, portadora de RG nº 926.309 SSP/RN e inscrita no CPF nº 597.533.074-20, residente na Rua Genésio Cabral de Macedo, S/N - 

Santa Luzia, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 036/2022 publicada no DOU de 04/04/2022, processo administrativo n.º 3565/2021, RESOLVE registrar os preços 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 

23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO. 
  

A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS CONTROLADOS A 

SEREM DESTINADOS AO ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICIPIO, especificados no Termo de Referência, 

ANEXO X do edital de Pregão nº 025/2022 que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
  

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

  
EMPRESA: RDF - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 

CNPJ: 12.305.387/0001-73 

ENDEREÇO: Av. Interventor Mario Câmara, 3918 – Cidade da Esperança - Natal/RN – CEP: 59.070-600. 

REPRESENTANTE: Eduardo Tavares de Carvalho, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 002.064.403 – SSP/RN, inscrito no CPF: 091.669.473-91 residente na Rua Epaminondas Jacome, 700, Apatº 2100 – 

Condomínio Nayara – Tirol – Natal/RN – CEP: 59.020-430. 

  

E-MAIL:  licitacao@prontomedica.com.br TEL.: (84) 3092-8000 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

21306 Hemifumarato de quetiapina 25mg Nova Química Comp. 26.000 R$ 0,20 R$ 5.200,00 

VALOR TOTAL: R$ 5.200,00(cinco mil e duzentos reais)  

  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

  

VALIDADE DA ATA. 

  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

  

REVISÃO E CANCELAMENTO. 

  

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

  

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

  

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

  

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

  

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
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Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

  

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

  

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

  

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

  

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

  

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

  

Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

  

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

  

Por razão de interesse público; ou 

  

A pedido do fornecedor. 

  

DAS PENALIDADES. 

  

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

  

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 

5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

  

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

CONDIÇÕES GERAIS. 
  

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

  

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

  

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes. 

  

Santana do Matos/RN, 03 de maio de 2022. 

  
MARIA ALICE SILVA RDF - Distribuidora De Produtos Para Saude LTDA 

CPF: 597. 533.074-20 CNPJ nº 12.305.387/0001-73 

Prefeita 

  

Rep. 

EDUARDO TAVARES DE CARVALHO 

CPF: 091.669.473-91  

  

TESTEMUNHAS: 

  
1 ....................................................................... 2 .............................................................. 

CPF nº ........................................................... CPF nº ..................................................... 

 

Publicado por: 
Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:A1C214CC 

 
GABINETE DA PREFEITA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2022. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 3565/2021 
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A PREFEITURA DE SANTANA DO MATOS/RN, com sede na Rua Manoel Américo de Carvalho, nº 56 – Centro – CEP: 59.520-000, na cidade 

de Santana do Matos/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.110.439/0001-89, neste ato representado PREFEITA Srª. MARIA ALICE SILVA, 

brasileira, casada, portadora de RG nº 926.309 SSP/RN e inscrita no CPF nº 597.533.074-20, residente na Rua Genésio Cabral de Macedo, S/N - 

Santa Luzia, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 039/2022 publicada no DOU de 04/04/2022, processo administrativo n.º 3565/2021, RESOLVE registrar os preços 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 

23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO. 
  

A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS CONTROLADOS A 

SEREM DESTINADOS AO ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICIPIO, especificados no Termo de Referência, 

ANEXO X do edital de Pregão nº 025/2022 que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
  

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

  
EMPRESA: ULTRA MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 42.946.717/0001-70 

ENDEREÇO: Rua Maria Thereza Favero, 100 – distrito três vendas – Erechim/RS – CEP: 99.713-060. 

REPRESENTANTE: Luciana Scotton Flores Dornelles, brasileira, casada, empresária, portadora de RG nº 8063785326 – SSP/RS, inscrita no CPF: 951.104.960-72, residente na Rua Ernesto Pagnoncelli, 170 – distrito 

Koller – Erechim/RS – CEP: 99.711-268. 

E-MAIL: ultramed.distribuidora@hotmail.com TEL.: (54) 99697-9666 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

21313 Olanzapina 5mg Prati Donaduzzi Com 10.000 R$ 0,34 R$ 3.400,00 

VALOR TOTAL: R$ 3.400,00(três mil e quatrocentos reais)  

  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

  

VALIDADE DA ATA. 

  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

  

REVISÃO E CANCELAMENTO. 

  

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

  

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

  

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

  

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

  

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

  

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

  

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

  

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

  

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

  

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

  

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

  

Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

  

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  
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O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

  

Por razão de interesse público; ou 

  

A pedido do fornecedor. 

  

DAS PENALIDADES. 

  

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

  

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 

5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

  

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

CONDIÇÕES GERAIS. 
  

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

  

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

  

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes. 

  

Santana do Matos/RN, 03 de maio de 2022. 

  
MARIA ALICE SILVA Ultra Med Distribuidora de LTDA 

CPF: 597. 533.074-20 CNPJ nº 42.946.717/0001-70 

Prefeita 

  

Rep.  

LUCIANA SCOTTON FLORES DORNELLES  

CPF: 951.104.960-72  

  

TESTEMUNHAS: 

  
1 ....................................................................... 2 .............................................................. 

CPF nº ........................................................... CPF nº ..................................................... 

 

Publicado por: 
Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:275FCD00 

 
GABINETE DA PREFEITA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 3565/2021 

 

A PREFEITURA DE SANTANA DO MATOS/RN, com sede na Rua Manoel Américo de Carvalho, nº 56 – Centro – CEP: 59.520-000, na cidade 

de Santana do Matos/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.110.439/0001-89, neste ato representado PREFEITA Srª. MARIA ALICE SILVA, 

brasileira, casada, portadora de RG nº 926.309 SSP/RN e inscrita no CPF nº 597.533.074-20, residente na Rua Genésio Cabral de Macedo, S/N - 

Santa Luzia, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 034/2022 publicada no DOU de 04/04/2022, processo administrativo n.º 3565/2021, RESOLVE registrar os preços 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 

23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO. 
  

A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS CONTROLADOS A 

SEREM DESTINADOS AO ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICIPIO, especificados no Termo de Referência, 

ANEXO X do edital de Pregão nº 025/2022 que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
  

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

  
EMPRESA: MSHS COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA EPP 

CNPJ: 40.782.468/0001-08 

ENDEREÇO: Rua Anália Jovem de Paula, 10A, Emaús – Parnamirim/RN – CEP: 59.149-196. 

REPRESENTANTE: André Luiz José Galvão Matias, brasileiro, casado, empresário, portador de RG nº 5.380.908 SSP/PE e CPF nº 027.408.404-03, Rua Aeroporto de Imperatriz, 415, Emaús – Parnamirim/RN – CEP 

59.149-303. 
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E-MAIL: licitações@mshs.com.br TEL.: (84) 3653-3556 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  

21293 Cloritrato de tramadol 50mg Prati Comp. 10.000 R$ 0,22 R$ 2.200,00  

VALOR TOTAL: R$ 2.200,00(dois mil e duzentos reais)  

  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

  

VALIDADE DA ATA. 

  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

  

REVISÃO E CANCELAMENTO. 

  

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

  

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

  

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

  

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

  

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

  

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

  

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

  

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

  

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

  

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

  

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

  

Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

  

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

  

Por razão de interesse público; ou 

  

A pedido do fornecedor. 

  

DAS PENALIDADES. 

  

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

  

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 

5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

  

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

CONDIÇÕES GERAIS. 
  

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  
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É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

  

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes. 

  

Santana do Matos/RN, 03 de maio de 2022. 

  
MARIA ALICE SILVA Mshs Comercio de Material Medico Hospitalar  LTDA EPP 

CPF: 597. 533.074-20 CNPJ nº 40.782.468/0001-08 

Prefeita 

  

Rep. 

ANDRÉ LUIZ JOSÉ GALVÃO MATIAS 

CPF: 027.408.404-03  

  

TESTEMUNHAS: 

  
1 ....................................................................... 2 .............................................................. 

CPF nº ........................................................... CPF nº ..................................................... 

 

Publicado por: 
Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:6EEDBCF0 

 
GABINETE DA PREFEITA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2022. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 3565/2021 

 

A PREFEITURA DE SANTANA DO MATOS/RN, com sede na Rua Manoel Américo de Carvalho, nº 56 – Centro – CEP: 59.520-000, na cidade 

de Santana do Matos/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.110.439/0001-89, neste ato representado PREFEITA Srª. MARIA ALICE SILVA, 

brasileira, casada, portadora de RG nº 926.309 SSP/RN e inscrita no CPF nº 597.533.074-20, residente na Rua Genésio Cabral de Macedo, S/N - 

Santa Luzia, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 040/2022 publicada no DOU de 04/04/2022, processo administrativo n.º 3565/2021, RESOLVE registrar os preços 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 

23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO. 
  

A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS CONTROLADOS A 

SEREM DESTINADOS AO ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICIPIO, especificados no Termo de Referência, 

ANEXO X do edital de Pregão nº 025/2022 que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
  

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

  
EMPRESA: WERBRAN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 04.372.020/0001-44 

ENDEREÇO: Rodovia Perimetral Norte, 591 – Padre Ulrico – Francisco Beltrão/PR – CEP: 85.601-971. 

REPRESENTANTE: Nancy Terezinha Werlang Brandalizze, brasileira, casada, farmacêutica, portadora do RG nº 4.769.428-0 – SESP/PR – inscrita no CPF: 787.101.469-20, residente na Av. Antônio de Paiva Cantelmo, 

nº 570, Apto 1201, Centro – Francisco Beltrão/PR – CEP 85.601-270. 

E-MAIL: licitacao03@werbran.com.br TEL.: (46) 3211-5000 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

21280 Clonazepam 0,5mg Geolab Com 14.000 R$ 0,34 R$ 3.400,00 

21304 Hemifumarato de quetiapina 100mg EMS Com 15.000 R$ 0,48 R$ 7.200,00 

21323 Sertralina 100mg Germed Com 15.000 R$ 042 R$ 6.300,00 

21326 Zolpidem 10mg Geolab Com 20.000 R$ 0,31 R$ 6.200,00 

VALOR TOTAL: R$ 20.960,00(vinte mil novecentos e sessenta reais)  

  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

  

VALIDADE DA ATA. 

  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

  

REVISÃO E CANCELAMENTO. 

  

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

  

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
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Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

  

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

  

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

  

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

  

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

  

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

  

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

  

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

  

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

  

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

  

Por razão de interesse público; ou 

  

A pedido do fornecedor. 

  

DAS PENALIDADES. 

  

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

  

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 

5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

  

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

CONDIÇÕES GERAIS. 
  

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

  

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

  

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes. 

  

Santana do Matos/RN, 03 de maio de 2022. 

  
MARIA ALICE SILVA Werbran Distribuidora de Medicamentos LTDA 

CPF: 597. 533.074-20 CNPJ nº 04.372.020/0001-44 

Prefeita 

  

Rep. 

NANCY TEREZINHA WERLANG BRANDALIZZE 

CPF: 787.101.469-20  

  

TESTEMUNHAS: 

  
1 ....................................................................... 2 .............................................................. 

CPF nº ........................................................... CPF nº ..................................................... 
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Publicado por: 
Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:5ECA007E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2022. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 1031/2022 

 

A PREFEITURA DE SANTANA DO MATOS/RN, com sede na Rua Manoel Américo de Carvalho, nº 56 – Centro – CEP: 59.520-000, na cidade 

de Santana do Matos/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.110.439/0001-89, neste ato representado PREFEITA Srª. MARIA ALICE SILVA, 

brasileira, casada, portadora de RG nº 926.309 SSP/RN e inscrita no CPF nº 597.533.074-20, residente na Rua Genésio Cabral de Macedo, S/N - 

Santa Luzia, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 041/2022 publicada no DOU de 04/04/2022, processo administrativo n.º 1031/2022, RESOLVE registrar os preços 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 

23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO. 
  

A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS(REMANESCENTES), especificados no Termo de Referência, ANEXO X do edital de Pregão nº 027/2022 que é 

parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
  

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

  
EMPRESA: EMERSON ANTONIO DOS SANTOS FERNANDES ME 

CNPJ: 11.146.234/0001-68 

ENDEREÇO: Rua Coronel Julio Pinheiro, 199, Barro Vermelho – Santa Cruz/RN – CEP: 59.200-000. 

REPRESENTANTE: Emerson Antonio dos Santos Fernandes, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 1.703.384 – SSP/RN, inscrito no CPF: 040.295.544-74, residente na Rua Coronel Julio Pinheiro, 199A, 

Barro Vermelho – Santa Cruz/RN – CEP: 59.200-000. 

E-MAIL: emersonmessinho25@hotmail.com TEL.: (84) 99853-3258 

ITENS DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

21372 

Locação de 01 (um) veículo utilitário caminhonete picape ( tipo 

saveiro )motor 1.6, com ar condicionado, direção hidráulica, trava e 

vidros elétricos, com quilometragem livre, no máximo 02 anos de 

uso, combustível por conta da contratante e demais despesas com 

manutenção por conta da contratada em condutor. 

Mês 12 R$ 3.750,00 R$ 45.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 45.000,00(quarenta e cinco mil reais) 

  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

  

VALIDADE DA ATA. 

  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

  

DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA 

  

Todos os veículos deverão ser entregues em até 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

Eventuais entregas anteriores as estas datas poderão ser realizadas, porém, os veículos somente terão seu uso iniciado e correspondente faturamento 

a partir desta data. 

  

A Secretaria Municipal de Transportes, emitirá o DOCUMENTO DE ENTREGA/RECEBIMENTO individual por veículo, contendo todas as 

especificações, equipamentos exigidos, documentação. 

  

O DOCUMENTO DE ENTREGA/RECEBIMENTO devidamente preenchido pela contratada servirá como documento comprobatório da entrega, 

do recebimento, da inspeção e do aceite do veículo. 

  

Os veículos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Transportes, no endereço Av. 27 de Outubro, s/n - Centro. 

  

O padrão apresentado e aprovado deverá ser mantido por toda a duração do contrato. 

  

Cada veículo entregue passará por uma inspeção para verificação das condições exigidas na especificação técnica no prazo máximo de até 05 (cinco) 

dias úteis contados do seu recebimento e, após ser vistoriado e cadastrado, será encaminhado ao setor transporte. 

  

Todos os veículos entregues à Prefeitura Municipal de Santana do Matos/RN, no início das locações e/ou nas substituições, deverão estar 

devidamente abastecidos com os tanques cheios. 

  

Na inspeção de recebimento, inclusive para os veículos reservas, serão vistoriados os seguintes itens:  
a) Documentação de licenciamento, seguro obrigatório e apólice do seguro; 

b) Motor e parte elétrica (inclusive vidros elétricos, faróis e lanternas); 

c) Freios, embreagem, câmbio, nível de óleo, nível de água e toda a parte mecânica; 

d) Pneus, inclusive “estepe” e aros da roda; 

e) Limpadores de para-brisa, ar condicionado, espelhos retrovisores direito/esquerdo e interno; 

f) Condições internas do veículo, bancos, carpetes/tapetes e todos os instrumentos e componentes para a sua operação; 
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g) Cintos de segurança, que deverão estar de acordo com as normas em vigor; 

h) Condições da lataria e pintura boa conservação; 

i) Adesivos conforme a arte que a Prefeitura disponibilizará será padrão; 

j) Extintores; 

k) Ferramentas (chave de rodas, macaco) e dispositivos de sinalização (triângulo) fornecidos pelo fabricante; 

l) Acessórios e Equipamentos fornecidos pelo fabricante. 

  

No ato da inspeção da entrega dos veículos, não deverão estar presentes os kit´s de ferramentas originais. 

  

A contratada deverá apresentar documentos que comprovem a legalidade da posse dos veículos. 

  

No ato da inspeção, caso seja reprovado algum item exigido na especificação técnica, os mesmos deverão ser regularizados, dentro do prazo previsto 

de entrega. 

  

REVISÃO E CANCELAMENTO. 

  

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

  

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

  

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

  

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

  

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

  

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

  

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

  

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

  

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

  

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

  

Por razão de interesse público; ou 

A pedido do fornecedor. 

  

DAS PENALIDADES. 

  

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

  

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 

5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

  

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

CONDIÇÕES GERAIS. 
  

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes. 

  

Santana do Matos/RN, 04 de maio de 2022. 

  
MARIA ALICE SILVA Emerson Antonio Dos Santos Fernandes ME 

CPF: 597. 533.074-20 CNPJ nº 11.146.234/0001-68 

Prefeita 

  

Rep. 

EMERSON ANTONIO DOS SANTOS FERNANDES 

CPF: 040.295.544-74 

  

TESTEMUNHAS: 

  
1 ....................................................................... 2 .............................................................. 

CPF nº ........................................................... CPF nº ..................................................... 

 

Publicado por: 
Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:5BBB8B89 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 67  

 

Gabinete Civil 

DECRETO Nº 67 , DE 01 de dezembro de 2021 
  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 670.674,27 , para os fins que especifica e dá outras providências. 

  

O GABINETE CIVIL, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município e na Lei Orçamentária vigente. 

DECRETA: 
Art. 1º - que teve como fonte de cobertura o excesso de arrecadação verificado no exercício, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, e § 3º da Lei 

Federal nº 4.320/64. Valor R$ R$ 670.674,27 (seiscentos e setenta mil, seiscentos e setenta e quatro reais e vinte e sete centavos ) às dotações 

especificadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Santo Antônio/RN, 01 de dezembro de 2021 

  

RAULISON DE SENA RIBEIRO 
Prefeito 

  

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO 

Gabinete Civil 
  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo) 670.674,27 

16 .002 Fundo de Desenv.da Educ.Basica - 

FUNDEB 
        670.674,27 

  
2009 Manutenção do FUNDEB 40% 

Fundamental 
      188.000,00 

    
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - PESSOAL 

CIVIL 
11150000 0001 50.000,00 

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 11150000 0001 102.000,00 

    3.1.90.13 OBRIGAÇÃES PATRONAIS 11150000 0001 36.000,00 

  
2010 Manutenção do FUNDEB 60% 

Fundamental 
      370.674,27 

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 11140000 0001 370.674,27 

  2011 Manutenção do FUNDEB 40% Infantil       12.000,00 

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 11150000 0001 12.000,00 

  2039 Manutenção do FUNDEB 60% Infantil       100.000,00 

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 11140000 0001 100.000,00 

 

Publicado por: 
Orlando Bezerra Cavalcante Filho 

Código Identificador:24B0AF43 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO SUPLEMENTAÇÃO Nº 0168/2022 – PMSF/RN - ANEXO I 

 
Rua Capitão João Florêncio, 45 - Centro - 59.327-000 - São Fernando/ RN Usuário: GILDERLEIDSON 

CNPJ: 08.096.612/0001-31 Fone: (84) 3428.0001 http://www.saofernando.rn.gov.br pmsf@bol.com.br Chave de autenticação: 1107-0710-588 

Relação de Alterações Orçamentárias 

Fundamento: Decreto 0168/2022 de 04/05/2022 

Unidade Gestora: 2 - Prefeitura Municipal de São Fernando 

Órgão Orçamentário: 19000 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer 

Unidade Orçamentária: 19001 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer 

Função: 12 - Educação 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 

Programa: 42 - Ensino Fundamental 

Ação: 2.23 - Programa dinheiro direto escola - PDDE 

Despesa 1048 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte de recurso: 15510000 - Transferencia de Recursos do FNDE Referente ao Programa Dinheiro Direto na E 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 314466 Suplementação Orçamentária Anulação de Despesa 500,00   

Total da Despesa: 500,00 0,00 

Despesa 1049 - 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de recurso: 15510000 - Transferencia de Recursos do FNDE Referente ao Programa Dinheiro Direto na E 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 314469 Redução da Despesa     100,00 

Total da Despesa: 0,00 100,00 

Despesa 1050 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso: 15510000 - Transferencia de Recursos do FNDE Referente ao Programa Dinheiro Direto na E 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 314470 Redução da Despesa     400,00 

Total da Despesa: 0,00 400,00 

Função: 13 - Cultura 

Subfunção: 392 - Difusão Cultural 

Programa: 48 - Cultura 

Ação: 2.22 - Manut. Sev. Culturais, Artísticos e Turis 

Despesa 1035 - 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos - 0.1.00 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 314464 Suplementação Orçamentária Anulação de Despesa 7.000,00   

Total da Despesa: 7.000,00 0,00 

Total da Unidade Orçamentária: 7.500,00 500,00 

Total do Órgão Orçamentário: 7.500,00 500,00 

Órgão Orçamentário: 20000 - Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Abastecimento 

Unidade Orçamentária: 20001 - Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Abastecimento. 

Função: 20 - Agricultura 

Subfunção: 606 - Extensão Rural 

Programa: 18 - Promoção Extensão Rural 

Ação: 2.74 - Prog . Melhor. Genetico do Rebanho Bovino 

Despesa 1273 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos - 0.1.00 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 314468 Redução da Despesa     1.000,00 

Total da Despesa: 0,00 1.000,00 

Ação: 2.136 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

Despesa 1264 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos - 0.1.00 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 314465 Suplementação Orçamentária Anulação de Despesa 1.000,00   

Total da Despesa: 1.000,00 0,00 

Total da Unidade Orçamentária: 1.000,00 1.000,00 

Total do Órgão Orçamentário: 1.000,00 1.000,00 

Unidade Gestora: 4 - Fundo Municipal de Assistência Social de São Fernando 

Órgão Orçamentário: 10000 - Sec. Mun. Assistência Social 

Unidade Orçamentária: 10002 - Fundo Mun. Assistência Social 

Função: 8 - Assistência Social 

Subfunção: 244 - Assistência Comunitária 

Programa: 81 - Assistência 

Ação: 2.60 - Manut. consel. Munc. Assistência Social 

Despesa 867 - 3.3.90.14.00 - Diárias – Civil 

Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos - 0.1.00 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 46063 Redução da Despesa     1.000,00 

Total da Despesa: 0,00 1.000,00 

Despesa 869 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos - 0.1.00 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 46064 Redução da Despesa     1.000,00 

Total da Despesa: 0,00 1.000,00 

Despesa 871 - 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física     

Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos - 0.1.00 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 46065 Redução da Despesa     1.000,00 

Total da Despesa: 0,00 1.000,00 

Despesa 873 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos - 0.1.00 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 
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04/05/2022 46066 Redução da Despesa     1.000,00 

Total da Despesa: 0,00 1.000,00 

Ação: 2.63 - Manutenção piso básico fixo - PBF/CRAS 

Despesa 879 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos - 0.1.00 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 46067 Redução da Despesa     1.000,00 

Total da Despesa: 0,00 1.000,00 

Despesa 885 - 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos - 0.1.00 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 46068 Redução da Despesa     1.000,00 

Total da Despesa: 0,00 1.000,00 

Despesa 886 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos - 0.1.00 

Data Sequência Histórico Tipo Acréscimos (R$) Decréscimos (R$) 

04/05/2022 46069 Redução da Despesa     1.000,00 

Total da Despesa: 0,00 1.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: 0,00 7.000,00 

Total do Órgão Orçamentário: 0,00 7.000,00 

Total do Fundamento: 8.500,00 8.500,00 

Total Geral: 8.500,00 8.500,00 

 

Publicado por: 
Caio César de Medeiros 

Código Identificador:F23FF58D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL 

 

RECURSOS HUMANOS 

DECRETO SUPLEMENTAR Nº. 152/2022 SÃO MIGUEL/ RN, 02 DE MARÇO DE 2022. 

 

Decreto Suplementar Nº. 152/2022 São Miguel/ RN, 02 de março de 2022. 

  

SUPLEMENTAÇÃO E REDUÇÃO DE DESPESA. 
  

A Prefeita Municipal de São Miguel/RN, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto o crédito adicional “suplementar” no valor de R$ 1.675.000,00 (um milhão e seiscentos e setenta e cinco mil reais), mediante 

suplementação das dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, sob as rubricas em anexo: 

  

Art. 2º. Os recursos necessários à execução deste decreto correrão por conta da: 

I - Anulação parcial das dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente sob as rubricas abaixo especificadas. 

II - Superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior. 

III - Excesso de arrecadação a verificar no corrente exercício. 

IV – Reserva de Contingência. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos a partir de 02/03/2022, revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de São Miguel/RN, 02 de março de 2022. 

  

CELIO GONCALVES DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO 
  

RELAÇÃO DE ALTERAÇÕES ORÇAMENTARIA 
  
Suplementação 

Fonte de Suplementação: Anulação de Despesa 

2 - Prefeitura Municipal 

de São Miguel 
          

  
2002 - Secretaria da Administração, Finanças, 

Planejamento e Orçamento 
        

    
2.297 - Manutenção das Atividades da Administração, 

Finanças, Planejamento e Orçamento 
      

      
532 - 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Física 
Fonte: 100 R$ 50.000,00 

      539 - 3.3.90.91.00 - Sentenças Judiciais Fonte: 100 R$ 100.000,00 

Total da Ação: R$ 150.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 150.000,00 

  
2003 - Secretaria da Educação, Cultura, Esporte 

e Turismo 
        

    2.253 - Manutenção do Ensino Fundamental       

      
325 - 3.3.90.32.00 - Material, Bem ou 

Serviço para Distribuição Gratuita 
Fonte: 100 R$ 50.000,00 

Total da Ação: R$ 50.000,00 

    
2.258 - Manutenção do Programa Estadual de Transporte 

Escolar - PETERN 
      

      420 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 
Fonte: 

15200000 
R$ 50.000,00 
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Total da Ação: R$ 50.000,00 

    
2.259 - Manutenção do Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte Escolar - PNATE Fundamental 
      

      410 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo Fonte: 115 R$ 30.000,00 

Total da Ação: R$ 30.000,00 

    2.262 - Manutenção do Ensino Infantil FUNDEB 30%       

      222 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo Fonte: 119 R$ 50.000,00 

Total da Ação: R$ 50.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 180.000,00 

  2006 - Secretaria de Desenvolvimento Urbano         

    2.291 - Manutenção das Atividades de Serviços Urbanos       

      
656 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 100 R$ 100.000,00 

      
658 - 3.3.90.93.00 - Indenizações e 

Restituições 
Fonte: 100 R$ 120.000,00 

Total da Ação: R$ 220.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 220.000,00 

  
2007 - Secretaria de Denvolvimento Rural e Meio 

Ambiente 
        

    2.293 - Manutenção do Desenvolvimento Rural       

      669 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo Fonte: 100 R$ 10.000,00 

Total da Ação: R$ 10.000,00 

    2.346 - Programa Seguro Safra       

      
1478 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 100 R$ 1.000,00 

Total da Ação:  R$ 1.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 11.000,00 

3 - Secretaria de Saúde           

  3008 - Fundo Municipal de Saúde         

    1.93 -Aquisição de Ambulâncias       

      
1880 - 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 

Material Permanente 
Fonte: 100 R$ 300.000,00 

Total da Ação: R$ 300.000,00 

    2.280 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde       

      
357 - 3.3.90.32.00 - Material, Bem ou 

Serviço para Distribuição Gratuita 
Fonte: 100 R$ 150.000,00 

Total da Ação: R$ 150.000,00 

    2.284 - Manutenção do Programa Mais Médicos       

      
486 - 3.3.90.48.00 - Outros Auxílios 

Financeiros a Pessoas Físicas 
Fonte: 100 R$ 4.000,00 

Total da Ação: R$ 4.000,00 

    2.292 - Manutenção das Atividades da Saúde Bucal - SB       

      
443 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 114 R$ 73.000,00 

Total da Ação: R$ 73.000,00 

    
2.298 - Manut. das Ativ. Média e Alta Complexidade 

Ambul. e Hospitalar - MAC 
      

      
2085 - 3.1.90.11.00 - Vencimentos e 

Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
Fonte: 100 R$ 200.000,00 

Total da Ação: R$ 200.000,00 

    
2.301 - Manutenção das Atividades de Assistência 

Farmacêutica Básica - AFB 
      

      
533 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 114 R$ 5.000,00 

Total da Ação:  R$ 5.000,00 

    2.302 - Manutenção do Programa da Vigilância Sanitária       

      
2099 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 100 R$ 4.000,00 

Total da Ação:  R$ 4.000,00 

    2.304 - Manutenção das Atividades da Saúde da Família- SF       

      494 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo Fonte: 114 R$ 8.000,00 

      
2084 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 100 R$ 100.000,00 

Total da Ação: R$ 108.000,00 

    
2.372 - ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID 

19 
      

      
2022 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 201 R$ 85.000,00 

Total da Ação: R$ 85.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 929.000,00 

4 - Fundo Municipal de 

Assistência Social 
          

  4009 - Fundo Municipal de Assistência Social         

    
2.273 - Manutenção das Atividades dos Serviços de Proteção 

Social Básica- CRAS/SCFV 
      

      
139 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 129 R$ 40.000,00 

Total da Ação: R$ 40.000,00 

    
2.275 - Manutenção das Atividades dos Serviços da Proteção 

Social Especial - CREAS 
      

      
2117 - 3.1.90.11.00 - Vencimentos e 

Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
Fonte: 100 R$ 30.000,00 

Total da Ação: R$ 30.000,00 

    
2.276 - Manutenção das Atividades de Apoio a Organização 

e Gestão do SUAS 
      

      
2124 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 100 R$ 70.000,00 

Total da Ação: R$ 70.000,00 

    
2.279 - Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro 

Único- IGD PBF 
      

      
253 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 129 R$ 15.000,00 

Total da Ação: R$ 15.000,00 

    2.288 - Manutenção das Ações de Trabalho       
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280 - 3.1.90.11.00 - Vencimentos e 

Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
Fonte: 100 R$ 30.000,00 

Total da Ação: R$ 30.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 185.000,00 

Valor total Suplementado:  
R$ 

1.675.000,00 

Redução 

2 - Prefeitura Municipal 

de São Miguel 
          

  2001 - Gabinete do Prefeito         

    1.74 -Aquisição de veículos para o Gabinete do Prefeito       

      
717 - 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 

Material Permanente 
Fonte: 100 R$ 99.000,00 

Total da Ação: R$ 99.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 99.000,00 

  
2002 - Secretaria da Administração, Finanças, 

Planejamento e Orçamento SEFIN 
        

    1.80 - Reaparelhamento e informatização da SEFIN       

      

792 - 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 

Material 

Permanente 

Fonte: 

100 
R$ 30.000,00 

Total da Ação: 
R$ 

30.000,00 

    
1.84 -Reestruturação e Modernização do Planejamento e da 

Gestão 
      

      
851 - 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 

Material Permanente 
Fonte: 100 R$ 20.000,00 

Total da Ação: R$ 20.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 50.000,00 

  
2003 - Secretaria da Educação, Cultura, Esporte 

e Turismo 
        

    
1.50 -Aparelhamento e reaparelhamento de Escolas da 

Educação Básica e da Secretaria 
      

      
1247 - 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 

Material Permanente 
Fonte: 100 R$ 49.000,00 

Total da Ação: R$ 49.000,00 

    1.90 -Construção, Ampliação e Reforma de áreas de Lazer       

      1267 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações Fonte: 124 R$ 149.000,00 

Total da Ação: R$ 149.000,00 

    
1.92 - Aparelhamento de Escolas da Educação Básica e 

Profissional do Órgão Central. 
      

      
1226 - 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 

Material Permanente 
Fonte: 100 R$ 29.000,00 

Total da Ação: R$ 29.000,00 

    2.133 - Ampliação do Programa Transporte Escolar       

      
994 - 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 

Material Permanente 
Fonte: 122 R$ 99.000,00 

Total da Ação: R$ 99.000,00 

    2.255 - Manutenção do FUNDEB 30% Fundamental       

      
146 - 3.1.90.11.00 - Vencimentos e 

Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
Fonte: 119 R$ 200.000,00 

Total da Ação: R$ 200.000,00 

    2.371 - Manutenção do Ensino Superior e Técnico       

      
1993 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 100 R$ 100.000,00 

Total da Ação: 
R$ 

100.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 626.000,00 

  2006 - Secretaria de Desenvolvimento Urbano         

    
1.10 -Conclusão e melhoria da infraestrutura do Açude 

Pessoa de São Miguel 
      

      871 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações Fonte: 100 R$ 24.000,00 

Total da Ação: R$ 24.000,00 

    
1.14 -Construção, restauração e recomposição de asfalto das 

estradas do município 
      

      951 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações Fonte: 124 R$ 99.000,00 

Total da Ação: R$ 99.000,00 

    1.15 -Construção e recomposição de calçamento e meio-fio       

      2144 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 
Fonte: 

15200000 
R$ 99.000,00 

Total da Ação: R$ 99.000,00 

    1.18 -Construção de pórtico       

      990 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações Fonte: 124 R$ 29.000,00 

Total da Ação: R$ 29.000,00 

    
1.20 -Construção e melhoria de passagens molhadas e 

bueiros 
      

      1018 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações Fonte: 100 R$ 29.000,00 

      1019 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações Fonte: 124 R$ 49.000,00 

Total da Ação: R$ 78.000,00 

    
1.21 -Construção e operacionalização do Terminal 

Rodoviário 
      

      1030 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações Fonte: 124 R$ 49.000,00 

Total da Ação: R$ 49.000,00 

    1.22 -Construção, melhorias e restauração de praças       

      1042 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações Fonte: 124 R$ 99.000,00 

Total da Ação: R$ 99.000,00 

    
1.31 -Urbanização e Adequação de acessos do Parque da 

Lagoa 
      

      1184 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações Fonte: 124 R$ 49.000,00 

Total da Ação: R$ 49.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 526.000,00 

3 - Secretaria de Saúde           

  3008 - Fundo Municipal de Saúde         

    1.61 -Construção de Polos de Academias da Saúde       
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      1352 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 
Fonte: 

123 
R$ 76.000,00 

Total da Ação: 
R$ 

76.000,00 

    
2.226 - Estruturação da Rede de Atenção Especializada – 

Ampliação do Hospital Municipal 
      

      1835 - 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações Fonte: 100 R$ 75.000,00 

Total da Ação: R$ 75.000,00 

    
2.231 - Ampliação dos serviços e recursos humanos do 

Hospital Municipal 
      

      
1879 - 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 

Material Permanente 
Fonte: 100 R$ 24.000,00 

Total da Ação: R$ 24.000,00 

    2.280 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde       

      353 - 3.1.90.91.00 - Sentenças Judiciais Fonte: 100 R$ 99.000,00 

Total da Ação: R$ 99.000,00 

    
2.289 - Manutenção das Atividades dos Agentes 

Comunitários de Saúde- ACS 
      

      
394 - 3.1.90.11.00 - Vencimentos e 

Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
Fonte: 114 R$ 100.000,00 

Total da Ação: R$ 100.000,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 374.000,00 

Valor total Reduzido:  
R$ 

1.675.000,00 

  

CELIO GONCALVES DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Flazico Thiago Diógenes Rêgo 

Código Identificador:AB1A06E8 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2021 CONTRATO Nº 20220258 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 00000073/2021  

  

CONTRATO Nº...........: 20220258 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2021 

  

CONTRATANTE........: MUNICIPIO DE SÃO VICENTE CNPJ: 08.308.470/0001-29 

  

CONTRATADA(O).....: M.K. DE AZEVEDO ARAUJO DUTRA DANTAS EIRELI., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 21.062.777/0001-50 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE ELETRODOMÉSTICOS E ELETRÔNICO EM GERAL DESTINADOS AO 

MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE/RN 

VALOR TOTAL................: R$ 2.468,00 (dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais). 

ITENS:  
  
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT preço unitário  

030316  

GELÁGUA DE COLUNA, alto desempenho, reservatório com no mínimo 

3,0 litros/hora de água gelada, termostato frontal com 7 níveis de 

temperatura: 5øC a 15øC, sistema EASY, open removível , baixo consumo 

de energia com certificado do INMETRO . Com no mínimo duas torneiras. 

Garantia de no mínimo 12 meses. 

UNIDADE 2,00 R$660,00 

030311 

FOGÃO DE QUATRO BOCAS COM ACENDEDOR AUTOMÁTICO: 

Tipo piso, com: chapa de aço, mesa inox, puxador de aço, tampa de vidro 

temperada. Quantidade de bocas: 4, com certificação do INMETRO. 

Capacidade do forno no mínimo 56 lt. Autolimpante. Temperaturas que 

variam entre 160º a 280º no mínimo. Com dimensões aproximadas: largura: 

50,7cm x altura 83 cm x profundidade 61,5cm 

UNIDADE 2,00  574,000  

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: A despesa com o fornecimento do objeto contratado, serão arcados pela Lei nº 679 de 22 de dezembro de 

2021 discriminado na seguinte dotação do orçamento vigente: Exercício 2022 Atividade 0303.041220005.2.004 Manut. da Secr. Mun. de 

Administração e Recursos Humanos , Classificação econômica 3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita, Subelemento 3.3.90.32.99, 

Exercício 2022 Atividade 0303.041220005.2.004 Manut. da Secr. Mun. de Administração e Recursos Humanos , Classificação econômica 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.99 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL......: Capítulo III - DOS CONTRATOS - Lei n° 8.666/93 de 21/06/1993 e suas alterações 

  

VIGÊNCIA...................: 04 de maio de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 04 de maio de 2022 

  

ASSINAM: 
  

PELA CONTRATANTE: JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS portador do CPF nº 031.534.614-06 

  

PELA CONTRATADA: MEIRE KARLA DE AZEVEDO ARAUJO DUTRA DANTAS, portador do 027.380.014-08 
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FISCAL DO CONTRATO: MARIA EDUARDA DE ARAÚJO SANTOS (mat. 1106), SUBCOORDENADORA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS. 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:6F2026DF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2021 CONTRATO Nº 20220259 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 00000073/2021  

  

CONTRATO Nº...........: 20220259 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2021 

  

CONTRATANTE........: MUNICIPIO DE SÃO VICENTE CNPJ: 08.308.470/0001-29 

  

CONTRATADA(O).....: DI FABRIKS COMERCIO SERVICOS E LOCACAO EIRELI., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 33.592.176/0001-

39 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE ELETRODOMÉSTICOS E ELETRÔNICO EM GERAL DESTINADOS AO 

MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE/RN 

VALOR TOTAL................: R$ 644,00 (seiscentos e quarenta e quatro reais). 

  

ITENS:  
  
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT preço unitário  

030307  

CAFETEIRA ELÉTRICA NA COR PRETA. Prepara café e chá de 

maneira fácil e rápida, tampa superior do reservatório articulada para 

colocação de água, tampa basculante para mais facilidade no manuseio e 

limpeza, sistema corta pingos, jarra de vidro, tampa articulada e alça 

térmica, base com placa de aquecimento com revestimento antiaderente e 

termostato para manter a temperatura constante de aquecimento do café 

sem alterar seu sabor, com capacidade de no mínimo 14 xicara de café, 

aproximadamente (600ml), resistência com fusível de segurança, 220 Volts; 

230V - 700 Wats de potência. Garantia de no mínimo 3 meses.  

UNIDADE 1,00 R$80,00 

030312 

FORNO MICROONDAS, Capacidade mínima 20 litros, cor branca, 

voltagem 220 v, potência aproximada de 1300 w, com prato giratório, 

descongelamento e selo procel "A". Garantia mínima de 12 meses.  

UNIDADE 1,00  564,00 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: A despesa com o fornecimento do objeto contratado, serão arcados pela Lei nº 679 de 22 de dezembro de 

2021 discriminado na seguinte dotação do orçamento vigente: Exercício 2022 Atividade 0303.041220005.2.004 Manut. da Secr. Mun. de 

Administração e Recursos Humanos Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.99, 

Exercício 2022 Atividade 0303.041220005.2.004 Manut. da Secr. Mun. de Administração e Recursos Humanos ,Classificação econômica 

3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita, Subelemento 3.3.90.32.99 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL......: Capítulo III - DOS CONTRATOS - Lei n° 8.666/93 de 21/06/1993 e suas alterações 

  

VIGÊNCIA...................: 04 de maio de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 04 de maio de 2022 

  

ASSINAM: 
  

PELA CONTRATANTE: JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS portador do CPF nº 031.534.614-06 

  

PELA CONTRATADA: DI FABRIKS COMERCIO SERVICOS E LOCACAO EIRELI., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 33.592.176/0001-

39 

  

FISCAL DO CONTRATO: MARIA EDUARDA DE ARAÚJO SANTOS (mat. 1106), SUBCOORDENADORA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS. 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:26F14190 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADESÃO Nº 001/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 310.035/2022 - REPUBLICADO POR ERRO DE REDAÇÃO* 

 

A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – 09/2021, INERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 002/2021 - DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARNAMIRIM/RN. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA/RN, por intermédio do seu gestor, torna pública a ADESÃO Nº. 001/2022 à ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS – 09/2021, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARNAMIRIM/RN, tipo menor preço. Atendendo ao interesse do município de Serra Caiada/RN em contratar empresa para AQUISIÇÃO 
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FUTURA E PARCELADA DE CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS CONCEDIDOS 

À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E RISCO SOCIAL, PARA AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE POBREZA E 

EXTREMA POBREZA SELECIONADAS PELO CADÚNICO E ACOMPANHADAS PELO CRAS. VIGENCIA DA ARP: 07/06/2022. 

VENCEDOR: AMARANTE COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA – CNPJ: 04.731.614/0001-02. ITEM HOMOLOGADO CONFORME 

DESCRITO ABAIXO. 

  
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VL. UNIT VL. TOTAL 

1 

CESTA BÁSICA CONTENDO OS SEGUINTES ITENS: 

04 KG DE AÇÚCAR - Açúcar cristal obtido de cana-de-açúcar. Aspecto sólido com 

cristais bem definidos, na cor branca, odor e sabor próprio do produto. Acondicionado 

em saco plástico, íntegro, resistente, vedado hermeticamente. O rótulo deverá conter os 

dados de identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data de 

validade, quantidade do produto, de acordo com especificações do Órgão competente 

(ANVISA), referentes a alimentos embalados e/ou processados. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega. Embalagem 

contendo 1,0 kg. 

04 KG DE ARROZ PARBORIZADO - Longo, fino, tipo 1; acondicionado em pacote 

plástico, íntegro e resistente, cor e odor característico. O rótulo deverá conter os dados 

de identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, validade e 

quantidade do produto, de acordo com as resoluções em vigor do Órgão competente 

(ANVISA), referentes a alimentos embalados elou processados. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega. Embalagem 

contendo 1,0 Kg. 

02 PACOTES DE BISCOITO TIPO CREAM CRACKER – Biscoito salgado, tipo água 

e sal. Composto de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura 

vegetal, extrato de malte, soro de leite em pó, amido de milho, açúcar, sal, fermento 

químico, bicarbonato de sódio e emulsificante de lecitina de soja. CONTÉM GLÚTEN. 

Embalado em pacote plástico resistente e íntegro, do tipo 3 em 1. O rótulo deverá conter 

os dados de identificação e procedência, informação nutricional, número de lote, data de 

validade, quantidade do produto, de acordo com as resoluções em vigor do Órgão 

competente (ANVISA), referentes a alimentos embalados elou processados. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega. Embalagem contendo 400g. 

02 PACOTES DE BISCOITO DOCE TIPO MARIA – Biscoito doce, tipo Maria, de 

primeira qualidade, íntegro e crocante. Embalagem plástica resistente, do tipo 3 em 1. 

Composto de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura 

vegetal, amido de milho, açúcar invertido, sódio, soro de leite em pó, carbonato de 

cálcio, enriquecido com vitaminas, estabilizante lecitina de soja e aromatizante. Contém 

glúten. Sem corantes artificiais. CONTÉM GLÚTEN. O rótulo deverá conter os dados 

de identificação e procedência, informação nutricional, número de lote, data de validade, 

quantidade do produto, de acordo com as resoluções em vigor do Órgão competente 

(ANVISA), referentes a alimentos embalados elou processados. Validade mínima de 06 

(seis) meses a partir da data da entrega. Embalagem contendo 400g. 

04 PACOTES DE CAFÉ PURO Torrado e moído, procedente de grãos sãos, limpos e 

isentos de impurezas, acondicionado em pacote aluminizado, à vácuo, íntegro, 

resistente, vedado hermeticamente. O rótulo deverá conter os dados de identificação e 

procedência, número de lote data de fabricação, quantidade do produto, selo de pureza 

ABIC e atender as especificações técnicas, conforme legislação em vigor. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega. Embalagem contendo 250g. 

01 KG DE FARINHA DE MANDIOCA - Fina, branca, crua; embalada em pacotes 

plásticos atóxicos, transparentes, limpos, não violados, resistentes, acondicionados em 

fardos. O rótulo deverá conter os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade do produto. Validade mínima de 05 (cinco) 

meses a partir da data da entrega, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Embalagem contendo 1 kg. 

04 KG DE FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1 - Leguminosa de 1 a qualidade, 

constituída de no mínimo 90% dos grãos na cor marrom característica da variedade 

correspondente, tamanho e formatos naturais, maduros, limpos e secos, sendo permitido 

no máximo 2% de impurezas e materiais estranhos e livres de parasitas. Acondicionado 

em pacote plástico, íntegro, resistente, vedado hermeticamente. O rótulo deverá conter 

os dados de identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data de 

validade, quantidade do produto, de acordo com as resoluções em vigor do Órgão 

competente (ANVISA), referentes a alimentos embalados e/ou processados. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega. Embalagem contendo 1,0 kg. 

04 PACOTES DE LEITE EM pó INTEGRAL, COM 200G – Leite em pó integral 

derivado da vaca. O rótulo deverá conter os dados de identificação e procedência, 

informação nutricional, número de lote, data de validade, quantidade do produto, de 

acordo com as resoluções em vigor do Órgão competente (ANVISA), referentes a 

alimentos embalados elou processado; registro no Ministério da Agricultura. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega. Embalagem contendo 200g. 

04 PACOTES 500G, DE FLOCOS DE MILHO - Flocos de milho grandes, amarelos, 

sem sal, embalados em pacotes plásticos, transparentes, atóxicos, limpos, não violados e 

resistentes. O rótulo deverá conter os dados de identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto, de acordo com as 

resoluções em vigor do órgão competente (ANVISA), referentes a alimentos embalados 

e/ou processados. Validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega. 

Pacote contendo 500g. 

05 PACOTES DE MACARRÃO TIPO SPAGUETE EMBALAGEM COM 500G 

Composto de farinha de trigo especial, ovos e demais substâncias permitidas, 

vitaminado, de cor amarela; isenta de corantes artificiais, sujidades e parasitas. 

Embalagem plástica transparente e atóxica; limpa; não violada, resistente, que garantam 

a integridade do produto até o momento do consumo; acondicionado em fardos lacrados. 

O rótulo deverá conter os dados de identificação e procedência, informação nutricional, 

número de lote, data de validade, quantidade do produto, de acordo com as resoluções 

em vigor do Órgão competente (ANVISA), referentes a alimentos embalados e/ou 

processados. Validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega. 

Embalagem contendo 500g. 

01 EMBALAGEM DE MARGARINA VEGETAL 500 G – Com 80% de lipídios; 

aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares aos mesmos; isentos de ranço e de outras 

características indesejáveis. Embalagem de polietileno leitoso e resistente, apresentando 

vedação adequada. Com registro no Ministério da agricultura, SIF/DIPOA. O rótulo 

deverá conter os dados de identificação, procedência, informação nutricional, número de 

lote e quantidade do produto, de acordo com as resoluções em vigor do órgão 

competente (ANVISA), referentes a alimentos embalados e/ou processados. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega. Embalagem contendo 500g. 

01 EMBALAGEM DE 900 ML DE ÓLEO DE SOJA - De primeira qualidade, 100% 

natural, comestível, extrato refinado. O rótulo deverá conter os dados de identificação e 

procedência, informação nutricional, número de lote, data de validade, quantidade do 

produto, de acordo com a resolução em vigor do órgão competente (ANVISA), 

referentes a alimentos embalados elou processados. Validade mínima de 06 (seis) meses 

a partir da data da entrega. Embalagem contendo 900 ml. 

01 KG DE SAL REFINADO - Sal iodado, constituído de cristais de granulação 

uniforme e isento de impurezas e umidade; acondicionado em saco plástico, íntegro, 

atóxico e resistente. O rótulo deverá conter os dados de identificação e procedência, 

informação nutricional, número de lote, data de validade, quantidade do produto, de 

acordo com as resoluções em vigor do órgão competente (ANVISA), referentes a 

alimentos embalados/ou processados. Validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data da entrega. Embalagem contendo 1,0 k. 

UNID. 3.600 R$ 131,93 R$ 474.948,00 
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Ficando convocada a empresa acima citada, para formalizar a assinatura do respectivo contrato nos termos do Art. 64 da Lei Federal nº. 8.666/93 no 

prazo de cinco dias uteis, no horário de 08:00 às 12:00 horas de Segunda a Sexta – Feira. 

  

Serra Caiada/RN, 29 de abril de 2022. 

  

JOÃO MARIA ANDRADE FURTADO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza Ferreira Gomes 

Código Identificador:32E7BD09 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA DOS PINTOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 2804001/2022 PREGÃO ELETRÔNICO 00011/2022 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE Serrinha dos Pintos, com sede na: Rua Eugenio Costa, nº 72, Centro, Serrinha dos Pintos, Rio Grande do Norte, 

CEP: 59.808-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.613.858/0001-94, neste ato representado por Barbara Teixeira Queiroz inscrito no CPF sob o 

n.º 082.860.954-30, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

00011/2022, processo administrativo n.º 300300011/2022, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS PARA FROTA DO MUNICÍPIO A SERVIÇO NA 

CAPITAL DO ESTADO, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão Eletrônico nº 00011/2022, que é parte 

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

  
Fornecedor: 12.689.295/0002-15 - FLOR E OLIVEIRA LTDA 

Qtd. Itens: 3 Média Desconto(%) - Total: R$ 241.890,00 

Item Código Produto/Serviço Marca Unid Qtde Unitário Total 

1 457 457 - GASOLINA COMUM BANDEIRA BRANCA LT 15.600,00   
123.552,00 

  

2 458 458 - DIESEL S- 500 BANDEIRA BRANCA LT 11.000,00   
74.690,00 

  

3 459 459 - DIESEL S10 BANDEIRA BRANCA LT 6.200,00   
43.648,00 

  

Total de Itens por Fornecedor: 3 Total por Fornecedor 241.890,00 

  

VALIDADE DA ATA  
A validade da Ata de Registro de Preços iniciará em 28/04/2022, tendo seu término em 28/04/2023, podendo ou não ser prorrogada, a critério da 

Administração, respeitado, contudo, o prazo total de 12 (doze) meses (art. 12 do Decreto nº 7.892/13). 

  

REVISÃO E CANCELAMENTO  
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

descumprir as condições da ata de registro de preços; 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nesta Ata de Registro de Preços será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

por razão de interesse público; ou 

a pedido do fornecedor.  
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1. CONDIÇÕES GERAIS 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93. 

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Martins. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 

assinada pelas partes. 

  

Serrinha dos Pintos - RN, 28 de abril de 2022 

  

BARBARA TEIXEIRA QUEIROZ 
Prefeita Constitucional 

01.613.858/0001-94 

  

FLOR E OLIVEIRA LTDA  
12.689.295/0002-15 - 

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:EDC2F2B6 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO / PREGOEIRO 

PROCESSO Nº. 066/2022 DISPENSA Nº. 041/2022 CONTRATO Nº. 041/2022 

 

EMENTA: TERMO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO 

DE MATERIAS DE INFORMÁTICA PARA O MUNICIPIO DE VÁRZEA/RN. CONTRATO ADMINISTRATIVO. LEI Nº 

14.133/21. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES E FUNDAMENTOS 
  

- DA CONTRATANTE E CONTRATADA: 
  

Pelo Presente instrumento, sendo de um lado comoCONTRATANTE, aPrefeitura Municipal de VÁRZEA/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

08.168.940/0001-04, estabelecida na Rua Coronel Felipe Jorge, nº 20, Centro, Várzea-RN, CEP: 59185-000, neste ato representado peloPrefeito 

Municipal, senhorPedro Sales Belo da Silva, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº393.253.264-34e RG nº963.662-SSP/RN, residente e 

domiciliada na Rua Claudino do Rego, 33 – Centro – Várzea/RN; e do outro lado COMO CONTRATADA, MARCO A B DE MELO, INSCRITA 

NO CNPJ SOB O Nº. 03.911.717/0001-83, COM SEDE NA R. WALTER DUARTE PEREIRA, 1668, CAPIM MACIO, NATAL/RN NESTE 

ATO, REPRESENTADA PELO SR. MARCO AURELIO BARROS DE MELO, BRASILEIRO, EMPRESÁRIO, PORTADOR DO CPF Nº. 

008.280.704-31, firmam o presente contrato, conforme especificações a seguir: 

1.2 - DOS FUNDAMENTOS 
A presente contratação encontra-se fundamentada na CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA N°. 041/2022, na forma do art. 75, inciso II da Lei n° 

14.133/2021. 

  

CLAUSULA SEGUNDA DO OBJETO: 
  

2.1 – DO OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAS DE INFORMÁTICA 

PARA O MUNICIPIO DE VÁRZEA/RN. 

  

CLAUSULA TERCEIRA DO PRAZO: 
  

3.1 - O prazo de validade do presente contrato é de 03/05/2022 a 31/12/2022, podendo ser prorrogado na forma da lei conforme art. 75, inciso II da 

Lei 14.133/2021, mediante assinatura de termos aditivos, havendo acordo entre as partes. 

  

CLAUSULA - QUARTA DO VALOR: 
4.1.O valor total previsto deste contrato é deR$ 48.134,00 (Quarenta e oito mil cento e trinta e quatro reais). 

  
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UNT VALOR TOTAL 

01 IMPRESSORA MULT BROTHER LASER MONO DCP 1602 UND 4 R$ 1.799,00 R$ 7.196,00 

02 MONITOR 19 LED BM 19D1HVW BLUECASE - HDMI UND 7 R$ 955,00 R$ 6.965,00 

03 EST PROT ELET 500VA BIVOLT KITEC UND 10 R$ 249,00 R$ 2.490,00 

04 EST PROT ELETRONICO 1030VA BIVOLT KITEC UND 10 R$449,00 R$4.490,00 

05 MICROCOMPUTADOR L5/8GB/SSD 240GB UND 4 R$3.640,00 R$14.560,00 

06 MICROCOMPUTADOR L3/4 GB/SSD 240 GB UND 3 R$3.099,00 9.297,00 

07 NOBREAK 1200VA TRIVOLT SAIDA 115 6 TOMADAS 1 UND 2 R$999,00 R$1.998,00 

08 NOBREAK RAGTECH SAVE HOME 600VA UND 2 R$569,00 R$1.138,00 

TOTAL: R$48.134,00 (QUARENTA E OITO MIL CENTO E TRINTA E QUATRO REAIS). 

  

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO E COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
  

5.1 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de Várzea efetuará o pagamento dopreço proposto pela licitante vencedora, 

seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 do TCE-RN e do Decreto Municipal nº. 022/2019 que estabelece a ordem cronológica dos 

pagamentos em âmbito municipal. 
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5.2 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de Várzea a entrega da nota fiscal acompanhada dos documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

  

5.3Nos termos do Art. 5º do Decreto Municipal nº. 022/2019, o setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da cobrança no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que proceda 

ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema orçamentário, financeiro e contábil. 

  

5.4Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do 

contrato e encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a 

documentação comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a autenticidade das certidões apresentadas junto aos 

respectivos órgãos expedidores e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às especificações e condições previamente 

acordadas, conforme estabelece o art. 63 da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, emitirá o Termo de 

Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.5 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de pagamento. 

5.6Os pagamentos de acordo com o artigo 11º do Decreto Municipal nº 022/2018, deverão respeitar a ordem cronológica das exigibilidades, 

considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 em seu artigo 12, I e II. 

  

5.7.Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação das despesas, a licitantevencedora será oficialmente comunicada pela 

Prefeitura Municipal de Várzea, e a partir daquela 

  

data o pagamento ficará suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação, mediante a liquidação da despesa. 

  

5.8. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será informado àlicitante vencedora para que seja efetuada 

a devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

  

5.9. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquerobrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

  

5.10 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o descumprimento nos casos citados no artigo 15 da Resolução nº 032/2016, I, II, 

III, IV e V, devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da 

despes, que deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA: 
  

6.1. O objeto deste processo deverá ser entregue em estrita conformidade com a proposta apresentada no processo de dispensa, no que tange marca, 

quantidade e preço. 

6.2. A entrega deverá ser feita, conforme solicitação da secretaria. 

  

CLAUSULA SETIMA– DO REAJUSTE: 
  

7.1 - Por força das Leis Federais nº 9069/95 e 10.192/2001, os preços poderão ser reajustados após a vigência contratual de 12 (doze) meses, salvo 

autorização de aumento concedida pelo Governo Federal. 

7.2 - Decorrido o prazo acima estipulado, automaticamente, os preços mensais serão corrigidos monetariamente pelo IPCA, ou outro índice que 

venha a substituí-lo por força de determinação governamental. 

7.3 - A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da assinatura do contrato e do 12º mês da execução, passando a 

vigorar o novo preço a partir do 13º mês. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: 
  

8.1 – Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o estabelecido no art. 124 da Lei Federal N° 14.133/2021, 

ficando o contratado obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte 

e cinco por cento). 

8.2 - As alterações a que se referem ao item anterior serão consideradas formalizadas mediante 6 § 4º, inciso I do art. 92 da Lei 14.133/2021 

aditamento contratual a ser emitido pela CONTRATANTE, após consentimento expresso da autoridade superior competente. 

  

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

9.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária do ano de 2022. 

Elemento de Despesa: 33.90.39 (Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica). 

  

CLÁUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIDADES 
  

10.1 - DA CONTRATANTE: 
  

10.1.1 - O Contratante é responsável exclusivo pela segurança de suas informações confidenciais e proprietárias. 

  

10.2 - DO CONTRATADO: 
  

I - O Contratado deverá cumprir com zelo e boa-fé as atividades oriundas deste contrato, observadas as especificações deste contrato, sob pena de 

responder pelo descumprimento contratual, nos termos do artigo 156 da Lei n° 14.133/2021; 
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II - Reparar, corrigir ou refazer à suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, os serviços objeto do Contrato em que forem 

constatados vícios, defeitos ou incorreções; 

III - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação, em consonância com o disposto no art. 155 da Lei nº 14.133/2021; 

IV - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor atualizado do contrato, na forma prevista pelo art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

V - Atender as solicitações de informações extraordinárias solicitadas pela Prefeitura Municipal no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 

multa de 1% (um por cento) do valor mensal do contrato por infração; 

VI - A emissão de informações, pareceres ou qualquer outro dado, com exceção dos requerimentos (formulários de pedidos), deverá ser feito em 

papel timbrado do próprio contratado; 

VII - O CONTRATADO, não se responsabilizará pelos erros, falhas, omissões ou má fé do responsável por cada setor que venha a comprometer a 

fidelidade dos serviços, aqui contratados, devendo comunicar à pessoa do Presidente da Câmara, representante da CONTRATANTE, os deslizes 

ocorridos e prejudicados à Administração, para que se tomem as medidas de correção necessárias.  

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS: 
11.1 - As despesas de estadia e alimentação decorrentes dos serviços ora contratados quaisquer que sejam as circunstâncias e o lugar, correrão por 

conta do CONTRATANTE.  

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES: 
  

12.1 - O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, quando necessária à modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/2021 com as devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO: 
13.1 - A fiscalização e posterior atesta da execução do referido contrato ficará na responsabilidade do Gestor de Contratos Sr. Daniel Cordeiro dos 

Santos Júnior, CPF: 703.137.384-08. 

13.2 - O Gestor de contratos deverá fazer a validade dos documentos que comprovam a regularidade fiscal do contratado como também a 

regularidade do documento fiscal emitido para que seja encaminhado ao setor para efetiva liquidação da despesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES: 
14.1 - O descumprimento, por parte da contratada, de qualquer das normas contratuais implicará na aplicação de penalidades, consistente em multas, 

conforme definido neste contrato, rescisão contratual e as multas previstas no art. 156 da Lei federal n° 14.133/2021. 

14.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caracterizará a inadimplência da contratada, ficando a mesma, garantido o 

contraditório e a ampla defesa, sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo IPCA; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação com a administração pública e com a Prefeitura Municipal de Várzea/RN pelo prazo máximo 

de 03 (três) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no inciso § 5º do art. 156 da Lei 

14.133/2021. 

13.3 - As multas lançadas pelo contratante serão deduzidas diretamente dos créditos que o contratado tiver em razão do presente contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
  

15.1 - Nos termos dos artigos 91 e 176 da Lei 14.133/2021, o contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 

dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítios eletrônicos oficial aqui considerado os sítios: 

https://https://site.varzea.rn.gov.br ou http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/pesquisar 

  

CLÁUSULA DECIMA SEXTA-DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

16.1.O presente contrato poderá ser rescindido com fulcro no que preceitua a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

16.2.– O processo de dispensa nº. 041/2022 fazem parte integrante e inseparável do presente instrumento contratual. 

16.3Fica eleito o Fórum da Comarca de Santo Antônio/RN, com expressa renúncia de qualquer outro ainda que mais privilegiado, para todo e 

qualquer procedimento judicial decorrente deste contrato. 

E por estarem assim ajustados, combinados e contratados, as partes formam o presente termo em duas vias de igual teor e forma, para um só efeito, o 

que fazem na presença das testemunhas abaixo assinadas, que a tudo presenciaram. 

  

Várzea/RN, 03 de maio de 2022. 
  

PEDRO SALES BELO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Prefeitura Municipal De Várzea 

Contratante 

  

Marco Aurelio Barros De Melo 

Representante Legal 

MARCO A. B. DE MELO 
Contratado 

  

TESTEMUNHAS:  

______________ 

ASSINATURA: 

CPF:  

 

_____________ 
ASSINATURA: 

CPF: 
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Publicado por: 
Diego Avelino Ferreira 

Código Identificador:DFF5A3C8 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA FLOR 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP PREGÃO PRESENCIAL 005/2022 

 

DATA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 DE MAIO DE 2022 

VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 438.963,00 

VIGÊNCIA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (DOZE) MESES 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, CONSIGNADO EM ATA, PELO PRAZO DE 12 MESES, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS E ELETRODOMÉSTICOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 

SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE VILA FLOR/RN. 

  

Aos 04 (quatro) dias do mês de Maio de 2022 de um lado o Município de VILA FLOR/RN, sediada na Rua José Calazans, nº. 169 – Centro, inscrita 

no CNPJ sob Nº 08.169.278/0001-07 doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representada por sua Exma. 

Prefeita Municipal, THUANNE KARLA CARVALHO DE SOUZA, portadora do CPF/MF: 084.453.074-36, brasileira, solteira, residente e 

domiciliada na Rua do Cigano, nº. 267, Centro, 59.192-000, Vila Flor/RN e, de outro, a empresa WALBER CESAR MELO DA ROCHA – 

CNPJ/MF: 13.920.428/0001-02, denominada ÓRGÃO DETENTOR, neste ato representada pela Senhora WALBER CESAR MELO DA ROCHA 

– CPF/MF: 010.452.564-98, tendo em vista o que consta no resultado final do PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2022, SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇOS, com fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002, na Lei Complementar nº 123/2006, e subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666/1993, bem 

como na legislação correlata, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DOS FORNECEDORES 
- O objeto desta licitação é o REGISTRO DE PREÇOS, CONSIGNADO EM ATA, PELO PRAZO DE 12 MESES, PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS E ELETRODOMÉSTICOS, PARA ATENDER 

AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE VILA FLOR/RN. 

  

- Integram a presente Ata de Registro, independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 003-2022 - SISTEMA 

REGISTRO DE PREÇOS, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 
WALBER CESAR MELO DA ROCHA – 

CNPJ/MF: 13.920.428/0001-02 
LANCE  VALOR NEGOCIADO 

1 
FREEZER 2 (DUAS)PORTA HORIZONTAL 

APROX 500 LITROS BRANCO 220V 
ELECTROLUX R$ 4.300,00 R$ 4270,00 R$ 4.265,00 

2 
FREEZER 1 (UMA)PORTA HORIZONTAL 

APROX 150 LITROS BRANCO 220V 
ESMALTEC R$ 2.300,00 R$ 2.280,00 R$ 2.275,00 

3 
REFRIGERADOR 1(UMA) PORTA APROX 

330 LITROS BRANCO 220V 
ESMALTEC R$ 1.600,00 R$ 1.598,00 R$ 1.595,00 

4 
REGRIGERADOR DUPLEX APROX 250 

LITROS BRANCA 220V 
ELECTROLUX R$ 3.100,00 R$ 3.090,00 R$ 3.085,00 

5 TV LED 32° SMART TV 220V PHILCO R$ 1.800,00 R$ 1.790,00 R$ 1.782,00 

6 TV 43° SMART TV 220V TCL R$ 3.200,00 R$ 3.190,00 R$ 3.170,00 

7 BATEDEIRA 220V MONDIAL R$ 220,00 R$ 215,00 R$ 214,00 

8 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 6LT KD ELETRO R$ 1.200,00 R$ 1.198,00 R$ 1.195,00 

9 AR CONDICIONADO SPLIT 9BTUs AGRATTO R$ 1.750,00 R$ 1.740,00 R$ 1.735,00 

10 AR CONDIONADO SPLIT 12BTUs AGRATTO R$ 2.500,00 R$ 2.497,00 R$ 2.495,00 

11 MICRO ONDAS 20LT BRANCO 220V MIDEA R$ 580,00 SEM LANCE SEM NEGOCIAÇÃO 

12 
FOGÃO DE PISO 4 (QUATRO) BOCAS 

BRANCO 
ESMALTEC R$ 730,00 R$ 727,00 R$ 720,00 

13 

BEBEDOURO DE COLUNA PARA 

GUARRAFÃO REFRIGERADO POR 

COMPRESSOR ,BRANCO 220V 

ESMALTEC R$ 850,00 R$ 845,00 R$ 840,00 

14 

BEBEDOURO DE MESA PARA 

GUARRAFÃO REFRIGERADO POR 

COMPRESSOR ,BRANCO 220V 

ESMALTEC R$ 820,00 R$ 818,00 R$ 816,00 

15 

LAVADORA DE ROUPAS 

SEMIAUTOMÁTICA MODELO 

TANQUINHO 

COLORMAQ R$ 850,00 R$ 845,00 R$ 842,00 

16 
CAFETEIRA ELETRICA 20 XICARAS COM 

JARRA EM VIDRO 
MONDIAL R$ 160,00 R$ 158,00 R$ 155,00 

17 
LIQUIDIFICADOR DOMESTICO 

VELOCIDADE + PULSAR 
MONDIAL R$ 150,00 R$ 148,00 R$ 147,00 

18 FERRO DE PASSAR ROUPA 220V AGRATTO R$ 170,00 R$ 168,00 R$ 166,00 

19 KIT ESCORREDOR /LIXEIRA /DISP COZA R$ 150,00 R$ 147,00 R$ 145,00 

20 JARRA ELETRICA INOX 1.8LT AGRATTO R$ 170,00 R$ 165,00 R$ 162,00 

21 GUARRAFA TERMICA 1.8LT TERMOLAR R$ 120,00 R$ 119,00 R$ 117,90 

22 GUARRAFA TERMICA INOX 1LT LUMINA R$ 105,00 R$ 104,00 R$ 103,00 

23 GUARRAFA TERMICA 1L TERMOLAR R$ 60,00 R$ 59,00 SEM NEGOCIAÇÃO 

24 CONJUNTO JARRA/COPO VIDRO NADIR R$ 85,00 R$ 84,90 SEM NEGOCIAÇÃO 

25 ASSADEIRA ELETRICA 220V FAMA R$ 215,00 R$ 210,00 R$ 209,00 

26 SANDUICHEIRA ELETRICA 200V AGRATTO R$ 120,00 R$ 119,00 SEM NEGOCIAÇÃO 

27 CONJUNTO PRATO VIDRO DURALEX R$ 75,00 R$ 74,00 SEM NEGOCIAÇÃO 

28 FAQUEIRO COM 24 PEÇAS APROX TRAMONTINA R$ 65,00 R$ 64,00 SEM NEGOCIAÇÃO 

29 VENTILADOR 40CM MONDIAL R$ 220,00 R$ 218,00 R$ 215,00 

30 FRUTEIRA VIDRO LYOR R$ 32,00 R$ 30,00 SEM NEGOCIAÇÃO 

31 LASANHEIRA 5LT C/TP NADIR R$ 85,00 R$ 84,50 SEM NEGOCIAÇÃO 

32 KIT TAÇA DE VIDRO 6PÇ NADIR R$ 84,00 R$ 83,50 SEM NEGOCIAÇÃO 

33 PANELA PRESSÃO 7LT PANELUX R$ 210,00 R$ 208,00 R$ 205,00 

34 PANELA PRESSÃO 4,7 APROX PANELUX R$ 180,00 R$ 177,00 R$ 175,00 
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35 BAIXELA INOX BRINOX R$ 85,00 R$ 84,90 R$ 84,50 

36 POTE P/MANTIMENTOS 5PÇ PLASUTIL R$ 84,00 R$ 83,50 R$ 83,00 

37 CHURRASQUEIRA BRASEIRO MOR R$ 140,00 R$ 138,00 R$ 135,00 

38 CHURRASQUEIRA PRAIANA MOR R$ 120,00 R$ 119,00 R$ 118,80 

39 KIT PRATO FUNDO VIDRO DURALEX R$ 42,00 R$ 41,90 R$ 41,50 

40 KIT TOALHA DE BANHO ATLANTICA R$ 180,00 R$ 179,00 R$ 178,50 

41 CENTRO DE MESA VOLCANO 30CM HOME STYLE R$ 105,00 R$ 104,00 R$ 103,80 

42 BOMBONIERE BRAND WOLFF R$ 125,00 R$ 123,90 R$ 122,50 

43 LIXEIRA INOX COM PEDAL BRINOX R$ 185,00 R$ 184,50 R$ 183,00 

44 KIT FRIGIDEIRA PANELUX R$ 140,00 R$ 139,00 R$ 138,70 

45 TIGELA COM 7PÇ DURALEX R$ 105,00 R$ 104,00 SEM NEGOCIAÇÃO 

46 KIT JANTAR COM 8PÇ DINNERWAREMELAMINE R$ 105,00 R$ 104,80 R$ 104,30 

47 KIT COPO COM 6PÇ VIDRO NADIR R$ 65,00 R$ 64,50 R$ 64,30 

48 KIT COPO 150ML VIDRO 24PÇK NADIR R$ 105,00 R$ 103,99 R$ 103,50 

49 PRANHCA DE CABELO ELEGANZA PLUS MUNDIAL R$ 150,00 R$ 149,00 SEM NEGOCIAÇÃO 

50 CAMA BOX CASAL SOMOPAR R$ 1.200,00 R$ 1.198,00 R$ 1.195,00 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA 
- A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) meses à partir da Assinatura da Ata de Registro. 

- Durante a vigência desta ata, o Município não será obrigado a REQUISITAR os serviços referidos na cláusula anterior exclusivamente pelo 

Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de 

qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à 

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

2.3. - Acréscimos, supressões ou modificações da Ata de Registro de Preços, bem como a prorrogação de prazo, poderão ser determinados pelo 

Município de VILA FLOR/RN através de aditamento, respeitadas as disposições previstas no Art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 – Fica autorizado e permitida a adesão (carona) à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação. 

A Ata de Registro de Preços (ARP), durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer Órgão ou entidade da 

Administração Pública, ainda que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

Caberá ao Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços (ARP), observadas as c ondições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, no caso da hipótese prevista na condição anterior, sem prejuízo dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

Caso haja anuência do Fornecedor Beneficiário, cada órgão usuário poderá adquirir até 100% (cem por cento) dos quantitativos máximos registrados 

na Ata de Registro de Preço, por órgão. 

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços (ARP) não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 

item registrado na respectiva Ata para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

  

Parágrafo Único: No sistema de registro de preços, é permitido a adesão à ata por órgão ou entidade que não participou da licitação (“carona”), 

excetuadas as hipóteses admitidas em Lei Federal. 

  

CLÁUSULA QUARTA - RECEBIMENTO, PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 
- O recebimento e aceitação do objeto da licitação obedecerão ao disposto no Art. 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/1993, e 

também ao disposto neste Edital. 

- A simples assinatura do Gestor/Servidor em canhoto de Nf-e/Fatura ou Conhecimento de Transporte IMPLICA APENAS como Recebimento 

Provisório. 

- O Recebimento Provisório ocorrerá na ocasião da entrega do objeto desta licitação no local indicado no Termo de Referência (ANEXO 1) deste 

Edital. 

- O Recebimento Definitivo do objeto desta licitação se dará apenas após a verificação da conformidade com a especificação constante neste Edital e 

seus Anexos, verificando-se também a MARCA e FABRICANTE indicado na Proposta do Licitante. 

- Será feita verificação física da integridade do objeto desta licitação e de seu prazo de validade. 

- Caso sejam satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pelo atesto de servidor 

competente no verso da Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA. 4.6.1 - Somente o(s) objeto(s) reprovados deverão ser substituídos pela 

CONTRATADA de imediato ou até o prazo máximo definido pela Administração Pública, contados da comunicação formal da rejeição. 

- Caso as verificações sejam Insatisfatórias, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se registrará as desconformidades do 

Recebimento. 

- Caso a substituição não ocorra no prazo definido pela Administração a partir da notificação, ou caso o(s) novo(s) objeto(s) também seja(m) 

rejeitado(s), estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega, estando sujeita à aplicação das sanções previstas no item 25 deste Edital. 

- Os custos da substituição do(s) novo(s) objeto(s) rejeitado(s)s, correrão exclusivamente à conta da CONTRATADA. 

- O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelas perfeitas condições do(s) novo(s) objeto(s) fornecido(s), cabendo-lhe sanar 

quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo no período de validade/garantia. 

- A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) entregar os objetos licitados, de segunda a sexta-feira em horário comercial (das 07h às 11h30 e das 14h 

às 16h), na Secretaria Municipal de Obras, sito na cidade de Pedro Avelino. 

- O prazo para fornecimento do objeto desta licitação deverá ser de até 03 (três) dias corridos. 

- As marcas do objeto desta licitação deverão estar indicada no próprio produto ou em sua embalagem. Peças e acessórios sem identificação serão 

rejeitados quando da sua entrega. 

- O aceite/aprovação do objeto desta licitação pelo órgão Licitante não exclui a responsabilidade civil do(s) fornecedor(es) por vícios de quantidade 

ou qualidade do objeto verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão Licitante as faculdades previstas no Art. 18 da Lei nº 8.078/90. 

- O prazo de execução do CONTRATO terá início a partir da data de emissão da Ordem de Solicitação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO/FORNECEDOR 
- O CONTRATADO/ FORNECEDOR, além da entrega do material no prazo acima pactuado e em conformidade com descritivo do Termo de 

Referência (ANEXO 1), se responsabiliza por realizar todos os atos para a perfeita execução do objeto, obrigando-se ainda a: 

- Fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações exigidas no Edital e seus anexos, dentro do prazo proposto, com descarga dos 

produtos por sua conta; 

- Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou irregularidade; 
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- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município de Pedro Avelino/RN ou por seus prepostos; 

- Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da Ata de Registro de Preços. 

- Responder pelo pagamento dos salários devidos aos seus empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de 

acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução do objeto ora contratado. 

- Arcar com todos os tributos incidentes sobre esta Ata de Registro de Preços, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos 

pagamentos na forma e nos prazos determinados por Lei. 

- Regularizar, quando notificada pelo Município, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas na Ata de Registro de Preços, as eventuais falhas 

dos produtos entregues; 

- Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata 

de Registro de Preços, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

- Comunicar ao Município quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução do objeto, que prejudiquem ou 

possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público; 

- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 

está obrigada. 

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

- Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que ensejaram a sua Habilitação e qualificação no certame 

licitatório; 

- Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao Município; 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
- O MUNICÍPIO DE VILA FLOR/RN obriga-se a: 

- Cumprir fielmente as disposições da Ata de Registro de Preços; 

- Exercer a fiscalização por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei Federal nº 8.666/1993. 

- Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução da Ata de Registro de Preços; 

- Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados na Ata de Registro de Preços; 

- Notificar a CONTRATADA/FORNECEDOR, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do objeto para 

que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA/FORNECEDOR, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposta; 

- Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução da Ata de Registro de Preços e permitir o acesso dos empregados da 

CONTRATADA/FORNECEDOR, devidamente identificados, ao local de armazenamento/entrega dos produtos; 

- Zelar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA/FORNECEDOR, todas as condições de Habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1 - É vedada a subcontratação do objeto do contrato. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
- O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ 438.963,00 (quatrocentos e trinta e oito mil, novecentos e sessenta e três reais). 

- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
- O prazo para pagamento será em 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais 

documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

- O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

- O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 

- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em contacorrente, na agência e estabelecimento bancário 

indicado pela Contratada/Fornecedor, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

- O Município não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada/Fornecedor, que porventura não tenha sido 

acordada na Ata de Registro de Preços. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PREÇOS 
- Os preços decorrentes das contratações da Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, e somente poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato superveniente que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do Art. 65 da 

Lei Federal nº 8.666/1993. 

- Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

- Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 

aplicação de penalidade. 

- A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
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convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

11.1 - Cancelamento automático da Ata de Registro de Preços: 

por decurso de prazo de vigência; 

quando não restarem fornecedores registrados; ou 

pelo Município, quando caracterizado o interesse público. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 
  

o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

a pedido, quando: 

- comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo 

do produto. 

pela Administração, unilateralmente, quando: 

I - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; II - perder qualquer condição de 

Habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado. 

- o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de compra decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos de compra 

dela decorrentes. 

- persistência de infrações após a aplicação das multas previstas no edital e nesta ata; VIII - liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, ou falência da Contratada; IX - inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos; 

X - demais hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993, com suas posteriores alterações, bem como desta ata; 

- A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes conseqüências, sem prejuízo de outras sanções 

previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, bem como desta Ata; 

- Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se termo circunstanciado; 

- Responsabilização por prejuízos causados à Administração; 

- O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de VILA 

FLOR para o exercício de 2022, e em recurso de emenda parlamentar, na classificação abaixo: 

  

ÓRGÃO: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0301: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AÇÃO: 2007 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTES: 15.00000000 

1704000000 

1705000000 
  

33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTES: 15.00000000 

1704000000 

1705000000 
  

44.90.52 – EQUIP. E MATER. PERMANENTE 

FONTE: 15.00000000 
  

ÓRGÃO: 11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1102 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AÇÃO: 2095 - MANUT. DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

33.90.32.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

FONTE: 15.00000000 
  

13.2 - Caso a vigência da Ata de Registro de Preços ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta das 

dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 
14.1 - Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por um servidor nomeado pela Exma. Prefeita, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, inclusive para efeito de 

aplicação de penalidades e em atendimento ao disposto no Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993, de tudo dando ciência ao Município de Vila 

Flor/RN. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
- Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

- Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

- Apresentar documentação falsa; 
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- Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

- Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

- Comportar-se de modo inidôneo; 

- Cometer fraude fiscal; 

- Fizer declaração falsa; 

- Ensejar o retardamento da execução do certame. 

- A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, ou o descumprimento de qualquer dos deveres alencados no Edital e no contrato. 

- A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela 

Prefeitura, equivale à inexecução total da Ata de Registro de Preços, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas 

- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às seguintes sanções: 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do Licitante; 

Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Vila Flor, pelo prazo de até cinco anos; 

- A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

- Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação: 

- tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

- tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

- demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

  

- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993. 

- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Prefeitura, observado o princípio da proporcionalidade. 

- As multas serão recolhidas em favor do Municipio de VILA FLOR/RN, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

15.7- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
16.1 - A CONTRATANTE poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
17.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas desta Ata de Registro de Preços serão decididos pela CONTRATANTE, segundo 

as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, Lei 

Complementar nº 147/2014 bem como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante desta Ata de Registro de 

Preços, independentemente de suas transcrições. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
18.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços na Imprensa Oficial, até o 5º (quinto) dia 

útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19.1 - Fica eleito o foro da Comarca do município de CANGUARETAMA, estado do Rio Grande do Norte, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA COMUNICAÇÃO COM A EMPRESA 
20.1 - Após o término do Certame, toda comunicação entre o Município de VILA FLOR/RN e a Licitante vencedora será feito através de e-

mail/telefone. Favor manter os dados atualizados. 

  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços 

em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

  

Vila Flor, Estado do Rio Grande do Norte, 04 de Maio de 2022. 

  

THUANNE KARLA CARVALHO DE SOUZA 
Prefeita Municipal 

  

WALBER CESAR MELO DA ROCHA  
CNPJ/MF: 13.920.428/0001-02 

Publicado por: 
Grinaldo Joaquim de Souza 

Código Identificador:F7D76CC0 
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